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APRESENTAÇÃO

A Revista do Museu de Arqueologia e Etnologia, em seu nono ano de 
vida, apresenta mais uma etapa da busca constante de aprimoramento. Sua 
boa divulgação na Europa e Estados Unidos, aliada à sua periodicidade 
regular, fazem com que seja sempre mais procurada por especialistas do 
Brasil e da América Latina, além da participação permanente de pesquisa­
dores de centros de Arqueologia Clássica, consolidando-se como veículo 
de informações científicas. Esses e outros aspectos que a caracterizam a 
vêm transformando num fórum de discussões, um de nossos objetivos 
maiores. Tomaram-se mais freqüentes também as contribuições de pesqui­
sas de documentação e conservação refletindo não só o desenvolvimento 
dessas áreas de curadoria no Museu, como uma maior conscientização do 
papel de instituições do Brasil e do exterior que mantêm acervos e que 
vêm na Revista um espaço apropriado para debater essas questões.

O leitor não encontrará a partir deste número a Crônica do Museu. 
Com o aparecimento dos novos meios de comunicação associados à 
Internet, deixa de caber à Revista o papel de relatá-la. É agora publicada 
no site do Museu de Arqueologia e Etnologia www.mae.usp.br, ga­
nhando maior visibilidade e, principalmente, a possibilidade de ser cons­
tantemente atualizada.

Maria Isabel D’Agostino Fleming 
Editora
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Rev. do  M useu de A rqueologia e E tnologia, São Paulo, 9: 3-22, 1999.

A ARQUEOLOGIA E O FATOR GEO

José Luiz de Morais*

The “geo” component concentrates upon the landscape, 
defined in the broadest sense to include the intricatelly 
related aspects of surface form and morphogenetic 
systems. (Bruce G. Gladfelter 1977).

MORAIS, J.L. A Arqueologia e o fator geo. Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São
Paulo, 9: 3-22, 1999.

RESUMO: Neste artigo são enfatizadas as relações entre a Arqueologia, a 
Geografia, a Geomorfologia e a Geologia, definidas como “fator geo”. As investiga­
ções arqueológicas realizadas na bacia do Rio Paranapanema (Projeto Para- 
napanema), Estado de São Paulo, reforçam esta abordagem interdisciplinar como 
um modelo em Arqueologia de ambiente tropical.

UNITERMOS: Arqueologia Brasileira -  Geoarqueologia -  Arqueologia da 
Paisagem -  Projeto Paranapanema.

Neste artigo1 ressaltamos o grau de signifi- 
cância das possibilidades de relações disciplina­
res entre a Arqueologia, a Geografia, a Geomorfo­
logia e a Geologia, a partir da definição de uma enti­
dade denominada fa to r “geo ” tendo como enfo­
que as pesquisas arqueológicas realizadas no tre­
cho paulista da bacia do Rio Paranapanema, no 
âmbito do ProjPar —  Projeto Paranapanema.

A propósito do fator “geo” 
e conceitos correlatos

Como ponto de partida adotaremos a defini­
ção de Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira pa­

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade 
de São Paulo.
(1) As idéias expressas neste artigo foram extraídas do Ca­
pítulo I da tese de livre-docência intitulada “Perspectivas 
G eoam bientais da Arqueologia do Paranapanema Pau­
lista", defendida em agosto de 1999 no M useu de A r­
queologia e E tnologia da USP.

ra a expressão ‘ fa to r ”: fa tor é  aquilo que concor­
re para um resultado. Dizemos, então, que as con­
tribuições da (Geo)grafia, da (Geo)morfologia  
e da (Geo)logia para a Arqueologia  constituem 
o fa to r “g eo ” Esta contribuição será sempre en­
tendida em dupla mão-de-direção, caracterizando 
uma verdadeira interdisciplinaridade. O fa to r  
“g e o ” integra o uso das geotecnologias, aqui 
expressos o sistema de posicionam ento global 
(GPS), o sistema de informações geográficas (SIG), 
o sistema de sensoriamento remoto (SSR), a mo­
delagem digital de terreno (MDT) e os softwares 
do sistema CAD (Computer aided design) e CAM 
{computer aided mapping).

Assim, dentre outras possibilidades, o fa to r  
geo marca sua importância no conteúdo da disci­
plina arqueológica e seu planejamento: sua apli­
cação é direta na prática da arqueologia rotineira, 
no resgate arqueológico e nos esquemas de ges­
tão do patrimônio das comunidades, incluindo 
o segmento arqueológico.

Isto posto, convém expressarmos alguns con­
ceitos úteis para o prossegimento do texto. De
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imediato, colocamos o significado de sitio arqueo­
lógico, definição válida considerando os propó­
sitos deste artigo. Em 1958, Willey & Phillips defi­
niram o sitio arqueológico como sendo a menor 
unidade do espaço a ser trabalhada pelo arqueó­
logo, podendo ir do pequeno acampamento à gran­
de cidade. Para Deetz, final dos 70, a possibilida­
de de investigar é a determinante do sitio arqueo­
lógico. Plog & Hill consideram sítio qualquer lo­
calização de artefatos, mesmo que se trate de um, 
apenas. Mazurowski (citado por Victor Dias, no 
Cyberarqueólogo Português) “acrescentou às 
anteriores definições, a importância que tem a 
localização dos objectos por se poder teorica­
mente discernir através desta, o caráter inten­
cional ou não dos achados. ”

O fato é que não existe urna única definição 
de sitio arqueológico. Qualquer uma é válida, 
desde que se ajuste a determinado escopo, para a 
solução de certo problema. Assim, considerare­
mos aspectos particulares das definições acima 
propostas, adicionando a idéia do “local de inte­
resse arqueológico’’ De fato, sitio arqueológico 
poderia ser definido à maneira das idéias de Willey 
& Phillips -  “a menor unidade do espaço” -  com­
plementada por Deetz -  “passível de investiga­
ção” -  por Plog & Hill -  “contendo objetos cultu­
rais” -  e por Mazurowski -  “portanto intencio­
nais” Para os efeitos exclusivos da problemática e 
dos objetivos definidos neste trabalho, sitio ar­
queológico será “a menor unidade do espaço pas­
sível de investigação, dotada de objetos inten­
cionalmente produzidos ou rearranjados, que tes­
temunham as ações de sociedades do passado. ” 

Plog & Hill dão a base do que chamaremos 
local de interesse arqueológico: a descoberta 
isolada. Por conta da proposta em tela, à deseo- 
berta isolada adicionaremos outros com ponen­
tes físicos da paisagem: uma cascalheira de lito- 
logia diversificada, um dique de arenito silicifica- 
do, um pavimento detrítico (matérias-primas de 
boa fratura conchoidal), um barreiro (o barro bom 
para a cerámica), um compartimento topomorfoló- 
gico adequado a determinado tipo de assentamen­
to etc.. Todos esses elementos comporão o que pro­
pomos serem os parámetros do modelo locacio- 
nal, de caráter preditivo, tão úteis para os reco­
nhecimentos de área e os levantamentos extensi­
vos. Tais parâmetros permitem-nos o mapeamen­
to de locais potencialmente favoráveis ao encon­
tro de sítios e locais de interesse arqueológico.

Outro conceito essencial prende-se aos nú­
cleos de solo antropogênico  presentes com es­
pecial ênfase no registro arqueológico de horti­
cultores da Tradição Guarani. Conhecidos tam­
bém por “manchas de terra-preta” correspon­
dem aos remanescentes dos solos de habitação 
e seu cinturão envoltório. No caso do Paranapa- 
nema, foram primeiramente observadas por Lu­
ciana Pallestrini, quando das escavações do Sítio 
Fonseca, no Município de Itapeva, e do Sítio Jan- 
go Luís, Município de Campina do Monte Ale­
gre, no final dos anos 60. O conjunto de núcleos 
de solo antropogênico, entendidos como rem a­
nescentes de uma aldeia, forma um único sítio 
arqueológico. À época, tal postura foi de extrema 
importância contrariando os ditames do Pronapa 
(Programa Nacional de Pesquisas Arqueológi­
cas), que postulavam para cada núcleo de solo 
antropogênico o estatuto de um sítio-habitação.

Outro assunto de utilidade seria a qualifica­
ção das intervenções no registro arqueológico. 
Consideraremos intervenções no registro arqueo­
lógico quaisquer atitudes que proporcionem o des­
monte do sítio: coletas comprobatorias; abertura 
de sondagens, trincheiras ou cortes; tradagens; 
decapagens; retificação de barrancos. Enfim, qual­
quer ação de responsabilidade de um profissio­
nal que provoque alteração física no registro (as 
ações executadas por não profissionais, casuais 
ou intencionais, são consideradas fatores de des­
truição do registro). Inserções no sistema de posi­
cionamento global, levantamentos plani-altimé- 
tricos e registros fotográficos não constituem, no 
nosso entender, intervenções no registro arqueo­
lógico.

Finalmente, resta colocarmos algo sobre o 
Projeto Paranapanema  enquanto instrum ento 
de planejamento e gestão. O ProjPar é um pro­
grama interdisciplinar e interinstitucional, cujo 
propósito é identificar e analisar os cenários das 
ocupações humanas e seu meio ambiente. Foi cria­
do por Luciana Pallestrini, em 1968. A partir de 
1993, com redirecionamento dos seus propósi­
tos, consolidaram-se os enfoques interdiscipli- 
nares referentes ao tema território, desenvolvi­
mento & meio ambiente. Passaram a ser caracteri­
zados cenários sócio-econômicos e culturais cro­
nologicamente delimitados. As ações do ProjPar, 
preferencialmente embasadas nas evidências ma­
teriais da cultura, passaram a abranger momentos 
que vão da pré-história à atualidade, englobando
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assuntos tais como as estratégias de sobrevivên­
cia das populações indígenas ou as formas de ur­
banização. Os subprogram as assum em  como 
principal objeto de enfoque as coisas relativas ao 
patrimônio natural e cultural da bacia do Rio Para- 
napanema, englobando o patrimônio arqueoló­
gico, o patrimônio arquitetônico e urbanístico e o 
patrim ônio am biental e paisagístico. Assim, o 
ProjPar, hoje, pretende estudar generalidades e 
particularidades do meio ambiente físico-biótico 
e do meio ambiente sócio-econômico das comu­
nidades locais e regionais, de forma interligada, 
em intervalos de tempo previamente definidos. 
Resumindo, o ProjPar atua por meio de um plano 
diretor de pesquisa  que congrega um conjunto 
de ações com o propósito de definir, analisar e pro­
por a síntese dos cenários da ocupação humana 
da Bacia do Rio Paranapanema, nos respectivos 
contextos ambientais.

O fator geo na arqueologia brasileira

A literatura estrangeira, principalmente a de 
língua inglesa, tem nos proporcionado ótimos 
enfoques relativos ao fa to r geo na Arqueologia, 
realizados em diversas partes do mundo, desde 
o território metropolitano dos Estados Unidos, 
até os países da África intertropical. No Brasil, 
todavia, a situação é bem diferente: há pouco o que 
dizer sobre o estado d ’arte das linhas de pesqui­
sa arqueológica que trabalham com o fa to r  geo 
-  Geoarqueologia e Arqueologia da Paisagem -  
no país.

A literatura arqueológica brasileira é paupér­
rima em comunicações onde o fa to r geo se revela 
como o enfoque principal. Tal situação decorre 
da manutenção de vários lapsos, relativos à prá­
tica da interdisciplinaridade no ambiente acadê­
mico. As vozes têm sido sempre bem altas e con­
tundentes: “a interdisciplinaridade é  im pres­
cindível ... a Arqueologia é  um campo interdisci- 
plinar por excelência ... uma equipe de Arqueo­
logia deve ser constituída por arqueólogos (!), 
geógrafos, botânicos, geomorfólogos, zoólogos, 
etc ... ” Tão falada, mas tão mal exercida, a inter­
disciplinaridade com as geociências, vem cami­
nhando tropegamente no bojo de muitos proje­
tos, aum entando desnecessariam ente o número 
de páginas de relatórios, artigos, dissertações e te­
ses acadêmicas, com capítulos relativos ao “Meio

A m bien te  da Á rea  E stu d a d a "  “G eo log ia  e 
Geomorfologia da Região P esquisada’ etc..

Comentou certa vez um geólogo, na condi­
ção de membro de uma comissão examinadora, 
algo parecido com: “numa tese de Arqueologia, 
é absolutamente desnecessário ao arqueólogo  
preocupar-se tanto com o item ‘Geologia da Area 
Pesquisada quando tratado de maneira isola­
da pois, além de ele não servir como subsídio para 
a pesquisa do qual fa z  parte, nunca será refe­
rência para os próprios geólogos” Esta frase, 
dita há mais de quinze anos, ainda espelha a situa­
ção corriqueira no meio científico da arqueolo­
gia brasileira. De fato, a produção científica é es­
cassa: há poucos artigos publicados, além de al­
guns relatórios técnico-científicos. Ao que pare­
ce, o forte são os trabalhos acadêmicos (mestra­
dos e doutorados), principalmente aqueles vincu­
lados a projetos de resgate do patrimônio arqueo­
lógico, a maioria concentrados da USP (Afonso 
1988, 1995; Kashimoto 1992, 1997; Faccio 1992, 
1998; Mello Araújo 1994; Beltrão 1998; Martins 
1999).

O fator geo como plataforma de 
estudos arqueológicos

Investigações científicas têm a função de 
estabelecer, dentre outros, alinhamentos direcio­
nais que subsidiem a implementação de todos 
os procedimentos relativos às interfaces possí­
veis entre a práxis arqueológica e as ciências da 
terra, com ênfase especial na Geografia, Gemorfo- 
logia e Geologia. O uso das chamadas geotecno- 
logias, pela natureza dos seus procedim entos, 
também se insere neste quadro.

O fa to r  geo se distribui no âmbito de, pelo 
menos, dois subcampos bem consolidados da Ar­
queologia: a Geoarqueologia  e a Arqueologia  
da Paisagem. No caso da Geoarqueologia, per­
cebemos uma identidade bem marcada, enquanto 
abordagem  interdisciplinar. A A rqueologia da 
Paisagem, tem se desdobrado em, pelo menos, 
dois enfoques: um de inspiração norte-americana, 
ligado à pesquisa de antigos jardins, e outro, de 
inspiração européia, que se fundam enta exata­
mente na interface Arqueologia / Geografia.

Na busca da otimização de uma postura inter­
disciplinar, reiteramos o postulado de que os an­
tigos cenários de ocupação humana são reviven-

5



MORAIS, J.L. A Arqueologia e o fator geo. Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 3-22, 1999.

ciados pelo concurso das várias disciplinas inse­
ridas no contexto das ciências humanas e sociais 
(especialmente a Arqueologia, a História, a Geo­
grafia Humana, a Etnologia, a Antropologia e a So­
ciologia), das ciências naturais (principalmente a 
Geografia Física, Geologia, Geomorfologia, Biolo­
gia e Botânica) e das ciências exatas e tecnológicas 
(Física, Química, Matemática, Informática).

Na arqueologia brasileira (e em algumas ou­
tras, também), a construção da interdisciplinaridade 
-  entendida como o máximo aproveitamento das 
potencialidades de intercomunicação entre duas 
ou mais disciplinas, no encalço de objetivos co­
muns -  tem sido encaminhada (com importantes 
exceções) de modo canhestro. Mormente faz parte 
de uma arqueografia per se ou no ensejo de um 
rótulo “sistêm ico” apenas no nível do discurso 
(atitude igualmente claudicante pois desprovida 
daquela salutar plataforma proporcionada pela 
arqueografia classificatòria e historicista).

Assim, no mais das vezes, a literatura arqueo­
lógica nacional tem contado apenas com exaus­
tivas descrições morfológicas, seguidas de in­
fundadas e desconexas afirmações funcionais, 
corroboradas por complexos exercícios estatís­
ticos, tudo isso introduzido (como afirmado ante­
riormente) por desnecessários capítulos rotula­
dos de “Aspectos Geográficos da Área Investi­
g ada” ou “Geologia e Geomorfologia da Re­
g iã o ” ou, ainda (acompanhando jargões mais 
atuais), “Aspectos Ambientais da Região Pes­
quisada" Isso contribuiu muito pouco para as 
reflexões concernentes às fontes de recursos cul­
turais (no caso, o registro arqueológico), sem di­
zer aos importantes aspectos sociais das comu­
nidades responsáveis poi esse registro.

Todavia, muitas das assertivas consagradas 
por qualquer linha de pensamento que direciona 
o exercício da disciplina são ainda válidas e con­
vém revisitá-las. Grosso modo, a Arqueologia é a 
disciplina que tem por finalidade o estudo dos mo­
dos de vida de comunidades antigas que deixa­
ram suas marcas em ambientes específicos, identi­
ficados como sítios arqueológicos. Se o propósito 
final é o estudo dos diferentes aspectos sociais, 
econômicos e culturais das comunidades, consi­
derando suas formas, funções e mudanças, os meios 
para analisá-los são os objetos produzidos por 
elas, tais como permanecem no registro arqueoló­
gico. Tais objetos foram importantes na criação e 
recriação do universo social, devendo ser entendi­

dos como meio de comunicação e expressão (Be­
zerra de Meneses 1988).

Mormente, o registro arqueológico está con­
tido em pacotes sedimentares, formando camadas 
antropogênicas identificáveis na estratificação 
natural dos depósitos. Muitas vezes, porém, o re­
gistro arqueológico pode estar presente em pisos 
e paredes rupestres ou ser constituído por estru­
turas edificadas (no caso brasileiro, trata-se da 
Arqueologia Histórica). Os arranjos espaciais são, 
muitas vezes, detectados por evidências laten­
tes ou intangíveis. A técnica arqueológica, con­
cretizada nos modos de intervenção no registro 
arqueológico, incumbe-se de proporcionar os meios 
necessários para a recuperação, a notificação, a 
leitura, a descrição e a classificação dos materiais 
arqueológicos em seus respectivos contextos (não 
há de se ignorar, porém, que a Arqueologia da Pai­
sagem , enquanto subcam po da A rqueologia, 
postula, em boa parte dos seus procedimentos, 
a não intervenção no registro arqueológico).

De modo geral, o registro arqueológico dos 
ambientes tropicais é pobre em termos de rema­
nescentes orgânicos e as permanências concre­
tas acabam ficando por conta dos materiais inor­
gânicos, portanto de suporte mineral. Neste caso, 
incluem-se os artefatos de pedra  (abrangendo 
eles próprios e os detritos decorrentes da sua fabri­
cação, entendidos em determ inados contextos 
espaciais) e os utensílios de cerâmica, obtidos por 
meio da apropriação de certas formas, a partir da 
plasticidade das argilas. Desse modo, tais tipos 
de evidências concretas, que se traduzem em as­
pectos materiais da cultura, assumem importân­
cia capital no reconhecimento dos modos de vida 
e das estratégias de interação entre o homem e o 
meio, considerando-se o universo das com uni­
dades pretéritas.

A vista desta postura, a interdisciplinaridade 
assume, de fato, importância estratégica na verifi­
cação do design dos antigos cenários das ocupa­
ções de caçadores-coletores e de horticultores pré- 
coloniais. Assim, o imbricado campo da intersecção 
dos procedimentos interdisciplinares direcionam 
as possibilidades potenciais de interpretação dos 
aspectos sócio-econômicos e culturais dos grupos 
responsáveis pela produção do registo arqueoló­
gico (Sotchava 1977, Neustupny 1993).

Mencionamos anteriormente que o registro ar­
queológico está contido em pacotes sedimentares 
sujeitos aos processos erosivos e deposicionais
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comandados enfaticamente pelas variações climá­
ticas. Mencionamos também que a maior parte do 
registro arqueológico compõe-se de evidências 
inorgânicas processadas a partir das reservas mine­
rais. Assim, reconhecemos a importância dos fato­
res naturais na ordem econômica e social dos gru­
pos humanos, principalmente no que toca àquelas 
populações mais antigas. Tais fatos, dentre outros, 
reiteram vitalidade crucial das possíveis interfaces 
entre a Arqueologia, a Geografia, a Geomorfologia 
e a Geologia -  isto é, o fa tor geo -  na parte que 
lhes compete, relativamente ao levantamento dos 
cenários das ocupações humanas do passado.

A eficácia de um estudo de Arqueologia Re­
gional (Johnson 1977, Clarke 1977, Fish & Ko- 
walewski 1990, Cameron & Tomka 1996) se regis­
tra na medida que sua estrutura bem focaliza, den­
tre outros, o fa tor geo. Assim, esta estrutura con­
templará itens relativos ao contexto da aborda­
gem e aos objetivos específicos do trabalho ar­
queológico, além de uma síntese metodológica 
relativa aos procedimentos da interface com o fa ­
tor geo. Discrimina, no seu desenvolvimento, o 
modus fac iend i dos aportes interdisciplinares, 
especialmente com a Geografia, a Geomorfologia 
e a Geologia. Permeia pela aquisição da documenta­
ção visual da paisagem e pelo mapeamento auto­
matizado, armazenado em ambiente magnético. 
Inclui um corpo final com conclusões e perspec­
tivas de encam inham ento futuro, incluindo as 
mídias ligadas ao potencial de informatização do 
processo, com o uso das geotecnologias.

No caso das investigações realizadas no âm­
bito do ProjPar, o fa to r geo, juntamente com os 
dem ais processos in terdiscip linares apontam , 
tentativam ente, para amplas possibilidades de 
interpretação no nível da demarcação territorial 
das comunidades do passado, procedimento que 
apenas tem sido entendido com o aporte dos de­
mais subcampos, como a cadeia operatoria da 
tecnologia lítica e cerâmica.

O fator geo e a problemática arqueológica

Bem afirm ou Colin Renfrew "... because 
archaeology recovers almost ali o fits  basic data 
by excavation, every archaeological problem  
starts as a problem in geoarchaeology.’’ Assim, 
a partir da verificação do contexto do ProjPar 
em suas vertentes logístico-administrativa, teó­

rico-metodológica e regional, a formulação de pla­
nos de investigação científica tem se preocupado 
em definir algumas questões preliminares a serem 
respondidas com o apoio vital do fa to r  geo no 
contexto da A rqueologia in totum. “Com o?” 
“qual?” “quando?” e “por que?” são perguntas 
aplicáveis tanto ao universo da Arqueologia (en­
tenda-se a prática da disciplina arqueológica), co­
mo ao universo da pré-história (entenda-se o mo­
mento pretérito, à época do assentamento). Sem 
prejuízo de indagações resultantes de outros des­
dobramentos, têm sido elencadas algumas per­
guntas relativas aos antigos cenários das ocupa­
ções humanas pré-coloniais e de contato do Para- 
napanema paulista, a saber:

-  Como as populações indígenas, en­
quanto  com un idades, in teg rav am -se  no 
meio ambiente e com ele interagiam?

-  Como as populações indígenas ade­
quavam as estratégias de captação de recur­
sos da fauna e da flora em função dos vários 
nichos ecológicos regionais?

-  Por que as com unidades indígenas 
preferiam certos locais em detrimento de ou­
tros e em que medida fatores de ordem am­
biental determinavam (ou influenciavam) a 
escolha?

-  Quando ocorreram e quais os limites 
tem porais das sucessivas ocupações indí­
genas marcadas no registro arqueológico?

-  A relação de dependência homem / 
meio foi mais intensa nas sociedades de caça- 
dores-coletores, por causa da constante bus­
ca de matérias-primas aptas para o lascamen- 
to (atividade minerária)?

-  Como definir e localizar áreas de ocor­
rências litológicas favoráveis à obtenção de 
matérias-primas de uso potencial pelas so­
ciedades indígenas?

-  Quais foram os agentes responsáveis 
pelos processos erosivos e deposicionais 
que atuaram no sítio arqueológico a partir do 
seu abandono definitivo ou temporário?

-  Como os fatores de ordem geográfica, 
principalmente parâmetros definidos no sub- 
campo da geografia humana, podem contribuir 
para a localização de sítios arqueológicos?

-  Como a implementação das técnicas 
próprias das geociências podem corroborar 
os níveis interpretativos da disciplina arqueo­
lógica?
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-  De que forma os estudos laboratoriais 
de amostras de sedimentos (ou de solos) po­
dem consubstanciar as tentativas de recons­
tituição do paleoambiente à época de uma ocu­
pação específica?

Para respondermos (sem o conseguir, mui­
tas vezes) estas e outras perguntas são necessá­
rios aportes interdisciplinares corretos no contex­
to do fa to r  geo. A natureza do questionamento 
não permite assumirmos uma simples multidisci- 
plinaridade com sínteses geográficas, geológicas 
e geomorfológicas a suportar respostas genéri­
cas. Há de se permear os caminhos da parceria, 
com dupla mão de direção no complexo campo in- 
terdisciplinar.

Comentando objetivos implícitos

A leitura das questões elencadas perm ite 
vislumbrar objetivos implícitos no seu conjun­
to. Convém fazermos uma tentativa de explicitá- 
los neste ponto, não sem antes inseri-los no con­
texto ambiental do Projeto Paranapanema. Este 
é caracterizado pela bacia do Rio Paranapanema, 
em suas vertentes paulistas, parcialmente inte­
gradas no Planalto Atlântico (trecho da secção 
superior) e no Planalto Meridional. Rochas mais 
antigas servem de substrato 'aos pacotes sedi­
mentares recentes -  alúvios e colúvios -  que even­
tualmente incluem os restos de ocupações huma­
nas indígenas pré-coloniais e de contato.

A transição entre os climas tropicais (com carac­
terísticas continentais, no oeste, e atlânticas, no 
leste) e subtropicais, associadas às condições pe­
dológicas, permitiu o surgimento e a manutenção 
de uma massa florestal (floresta estacionai semi- 
decidual, floresta ombrófila densa e floresta om- 
brófila mista), com alguns trechos de vegetação 
arbustiva do tipo savana, mais conhecida por “cer­
rado”

Tais condições ambientais parecem ter sido 
bastante favoráveis ao estabelecimento das po­
pulações indígenas do passado, até a invasão dos 
posseiros (meados do século XIX) e dos cafezais 
(primeira década deste século), afirmação corro­
borada pela densidade de sítios arqueológicos 
nos vários compartimentos ambientais.

Relembrado o contexto ambiental e com base 
no corpo de questões aventado anteriormente, 
acabam por se explicitar os objetivos ligados ao

fa to r  geo em  determinado estudo arqueológico 
realizado no âmbito do ProjPar:

Prom over abordagens de caráter am ­
biental, com o propósito de subsidiar a tenta­
tiva de identificação das estratégias de sobre­
vivência das comunidades indígenas do pas­
sado.

Este objetivo tem sentido bastante genéri­
co, perm eado pelas possíveis interfaces entre 
as especialidades que concorrem para as aborda­
gens ambientais. Trata-se, por exemplo, de veri­
ficar (em associação com a botânica) a possibili­
dade de identificação dos possíveis manejos da 
flora, representada pela floresta tropical ou pe­
las manchas de cerrado. A recorrência de certas 
espécies de uso medicinal ou para alimentação, 
associada aos encontros fortuitos de implemen­
tos líticos, comprovadamente associados ao tra­
balho agrícola (eventualmente descartados), po­
de diagnosticar o manejo da floresta. Certamente, 
no presente estágio da investigação, esta afirma­
ção tem caráter altamente especulativo e depen­
de dos estudos realizados nos raros remanescen­
tes de floresta primária.

Organizar o quadro de parâmetros locacio- 
nais relativo aos assentamentos indígenas, com 
o propósito de subsidiar um modelo locacional 
de caráter preditivo que direcione os levantamen­
tos arqueológicos sistemáticos.

Este propósito foi plenamente alcançado, com 
a definição de parâmetros locacionais de assen­
tamentos indígenas pré-coloniais (Elbert 1988, 
Kipnis 1996).

Determinar e avaliar os processos erosivos e 
deposicionais naturais e artificialmente induzi­
dos, responsáveis pela degradação ou agradação 
dos pacotes sedimentares que contêm o registro 
arqueológico, colaborando para a determinação 
do estado de conservação dos sítios e encam i­
nhando, se for o caso, a verificação dos graus de 
bioturbação.

A im plem entação de técnicas específicas 
dos campos da Geomorfologia e da Geologia tem 
permitido a aquisição de dados interessantes a 
respeito desta abordagem. Verificações pontuais 
alim entaram  sínteses regionais considerando, 
principalmente, o grande eixo fluvial que é o Para­
napanema: isto permitiu diagnosticar diferenças 
marcantes entre secções longitudinais e trans­
versais do vale , no que toca à gênese, à situação
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topomorfológica e à degradação de colinas e ter­
raços cujos sedimentos mascaram im portantes 
dados do registro arqueológico. No caso da bio- 
turbação, os procedimentos estão sendo encami­
nhados a partir da necessária coleta de dados (Mel­
lo Araújo, 1994).

Identificar as fontes de matéria-prima utili­
zadas pelas comunidades pré-coloniais, colabo­
rando para o mapeamento dos possíveis marcos 
e fronteiras dos territórios de captação de recur­
sos, no que concerne às atividades minerárias, en­
globando minerais e rochas de boa fratura con- 
choidal (líticos) e argilas (cerâmicas).

Colaborar nos procedimentos de leitura dos 
objetos e conjuntos líticos e cerâmicos enquan­
to documentos arqueológicos, recompondo a se­
qüência de gestos técnicos utilizada no proces­
samento da matéria-prima.

Estes dois objetivos se prendem às cadeias 
operatorias relativas ao processamento dos im­
plementos líticos e cerâmicos pelas comunidades 
pré-coloniais e, possivelmente, de contato com as 
frentes de colonização ibérica e brasileira. Esta 
cadeia, em síntese, envolve a busca da matéria- 
prima (a pedra lascável ou o barro bom), as técni­
cas de processamento (muito particulares em ca­
da caso), o uso do instrumental (que acaba por 
tipificar as funções do assentamento ou de seto­
res dos assentamentos) e o seu descarte. Tanto 
na análise dos materiais líticos, como dos cerâmi­
cos, tem sido crucial o aporte do fator geo na qua­
lificação das fontes de matérias-primas ou na in­
terpretação da sua distribuição pela área de pes­
quisa (Vilhena-Vialou 1980; Caldarelli 1983; Mo­
rais 1983, 1988; Afonso 1995).

Contribuir para o desenvolvimento de aspec­
tos teóricos, metodológicos e técnicos dos sub- 
campos Geoarqueologia e Arqueologia da Pai­
sagem.

Contribuir para a definição dos cenários de 
ocupação indígena da bacia do Paranapanem a 
paulista, adicionando dados à memória regional 
e nacional.

Os dois objetivos podem ser com entados 
conjuntamente, na medida que tratam dos pos­
síveis avanços em várias vertentes, decorrentes 
da aplicação dos procedimentos do fa to r geo. E, 
neste caso, o comentário é remetido ao conteúdo 
global deste artigo. Generalidades e, quando for 
o caso, especifidades decorrentes do questiona­
mento proposto serão retomadas durante o texto.

A partir daqui serão pontuados separada­
mente discursos relativos à metodologia dos sub- 
campos que alavancam o fa tor geo, ou seja a Geoar­
queologia e a Arqueologia da Paisagem.

Geoarqueologia

Geoarqueologia é um termo relativam ente 
recente na literatura arqueológica. Grosso modo, 
refere-se às possibilidades de relação disciplinar 
entre a Arqueologia e as chamadas geociências. 
Bastante consolidada, principalmente nas inves­
tigações de origem ou de inspiração anglo-ameri­
cana, a Geoarqueologia deverá ser considerada 
subcampo da Arqueologia in totum. Ela não existe 
enquanto disciplina autônoma, posto que cons­
titui parte da disciplina arqueológica (Hassan 
1979, Gladfelter 1981, Butzer 1982, Wagstaff 1987, 
Leach 1992, Waters 1992, Rapp & Hill 1998).

Assim, a figura do geoarqueólogo jamais se 
confundirá com a do geólogo ou do geomorfólo- 
go enquanto profissionais agregados a um pro­
grama de Arqueologia, em caráter transitório. Do 
geoarqueólogo  (que ro tine iram en te  tem seu 
nascedouro acadêmico na Geografia ou na Geo­
logia) exigimos, antes de tudo, formação especí­
fica em Arqueologia, o que inclui sólida base 
teórica, m etodológica e técnica. Do geólogo e 
do geomorfólogo (o último sempre originário de 
um curso de Geografia) exigimos, antes de tudo, 
feeling  para as coisas da Arqueologia, qualida­
de corroborada na formação específica nas res­
pectivas áreas. Entendemos, porém, que a Geoar­
queologia só será possível com o concurso dos 
três profissionais.

A Geoarqueologia atua exatamente na inter- 
secção disciplinar, respondendo às questões for­
muladas pela Arqueologia. Certamente a recípro­
ca pode se tornar verdadeira quando, além dos 
avanços obtidos pela própria Arqueologia, exis­
tirem respostas plausíveis para os campos das 
geociências envolvidos no conjunto. É o que acon­
tece, com certa freqüência, nos estudos geológi­
cos e geomorfológicos relativos ao Quaternário, 
quando a presença do registro arqueológico po­
de indicar cronologias seqüenciais concernentes 
à gênese e ao desenvolvimento dos pacotes se­
dimentares.

O termo Geoarqueologia foi introduzido por 
Butzer já  no início dos anos 70. Em um de seus
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textos, este autor dá uma conotação ecológica ao 
termo: “Geo-archaeology contributes fa r  more 
than stra tigraphie inform ations. In the ideal 
case it is basic fo r  the identification o f  m icro­
environments (...) When the practitioner is suffi­
ciently attuned to and allow ed to participate  
in excavation  stra tegy and im plem enta tion , 
geo-archaeology can resolve further aspects at 
the research inteface; burial, preservation, and 
contextual factors critical to the recognition o f  
primary, semi-primary or secundary sites. It can 
further be argued that a functional classification 
o f Stone Age sites into categories such as quar­
ry/workshop, kill/butchery, or camp/living can 
only be properly made with the close collabo­
ration o f  a geo-archaeologist. Finally, the geo­
archaeologist can probably contribute signifi­
cant information on the availability and limita­
tion o f  environmental resources, or help gene­
rate higher-level interpretations such as cultu­
ral adaptations o f  adaptative radiation. ” (But- 
zer 1982).

Renfrew vai mais adiante, chegando a consi­
derar a Geoarqueologia uma verdadeira discipli­
na: “This discipline employs the skills o f the geo­
logical scientist, using his concern fo r  soils, se­
diments, and landforms to focus these upon the 
archaeological s ite ', and to investigate the cir- 
cunstances which governed its location, its fo r ­
mation as a deposit and its subsequent preser­
vation and life history. This new discipline o f  
geoarchaeology is primarily concerned with the 
context in which archaeological remains are 
found. And since archaeology, or at least pre­
historic archaeology, recovers almost all its ba­
sic data by excavation, every archaeological pro­
blem starts as a problem in geoarchaeology. ” 
(Renfrew 1976).

A propósito do termo Geoarqueologia, Bru­
ce G. Gladfelter comenta: “The contributions o f 
the earth sciences, particularly geomorphology 
and sedim entary petrography, to the interpre­
ta tion  and  env ironm enta l reconstruction  o f  
archaeological contexts is called 'geoarchaeo­
logy' (...) For the archaeologist, prone to focus  
narrow ly on human adaptations to environ­
ment, evaluation o f  prehistoric behavior must 
also include reconstruction o f  the 'physica l’ 
surroundings, by im plem enting contributions  
from  the earth sciences and other disciplines. 
Such an approach to m a n ’s past that focuses

upon the geomorphological context o f  artifacts 
is what is mean by 'geoarchaeology ' This desig­
nation by itself implies a need to integrate data 
from  many, often diverse, fields and to emphasize 
that both the 'man' and the ‘land’ elements as 
well as their interrelationships are im portant 
fo r  understanding prehistoric activity and asso­
cia tions. The geo com ponent concentra tes  
upon the landscape, defined  in the broadest 
sense to include the intricatelly related aspects 
o f  surface form and m orphogenetic systems. ” 
(Gladfelter 1977).

Outro autor, Fekri Hassan, define o termo da 
seguinte maneira: “Geoarchaeology is the con­
tribution from  earth sciences to the resolution 
o f  geology-related problem s in archaeology. ” 
(Hassan 1979).

Além do comentário transcrito, este último 
autor enfatiza que a esfera de ação da Geoarqueo­
logia é extensa, abrangendo:

A localização de sitios arqueológicos por 
meio de diversas técnicas específicas do cam­
po das geociéncias.

A avaliação das paleopaisagens em ter­
mos das possibilidades de assentamento.

Os estudos da estratigrafía regional e da 
microestratigrafia local.

A análise de sedimentos para a compre­
ensão dos processos de formação dos sitios 
arqueológicos.

As análises paleoambientais envolven­
do estudos geomorfológicos, estratigráficos 
e sedimentares com o estudo dos solos, dos 
remanescentes da flora e da fauna e dos pó- 
lens.

O estudo tecnológico dos artefatos com 
o propósito de se determinar práticas de ma­
nufatura associadas às fontes de matérias- 
primas.

A avaliação da dinâmica das relações en­
tre as atividades humanas e a paisagem.

A conservação e a preservação de sítios 
arqueológicos.

A geocronologia e a arqueometria (Lam­
bert 1997).

Gladfelter (1981) também afirma que, para o 
geoarqueólogo, o contexto ambiental se estende 
dos fatores locacionais específicos de cada sí­
tio, até as implicações zonais mais amplas, sendo 
que o contexto físico pode ser identificado em vá­
rias escalas. Por exemplo, um sítio arqueológico

10



MORAIS, J.L. A Arqueologia e o fator geo. Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9. 3-22, 1999.

situado junto a um antigo canal fluvial será anali­
sado sob os seguintes aspectos:

O ambiente geomórfico imediato ou mi­
cro-ambiente deposicional, quer seja um ban­
co de cascalhos ou de areia, um terraço ou 
uma planície de inundação abandonada.

A paisagem circundante (ou entorno de 
ambientação), quer seja uma extensa planície 
aluvial ou um vale encaixado.

O ambiente morfogenético regional em 
macro-escala.

Mais recentemente, Leach afirmou que: “A r­
chaeologists work in a geologic medium. Their 
interests lie in a particular subjet o f  the geolo­
gic realm -  the surficial subset -  directly affec­
ting and affected by human actions. The archeo- 
lo g is t’s initial extraction o f  information from  
the medium is by geologic means, althouth the 
information itself may be nongeological. There­
fore, in this restricted sense o f the respective scien­
ces, that is, in terms o f  its techniques, archaeo­
logy may be considered as a subset o f  geology. 
The archaeological subfield o f  geoarchaeology 
explicitly claim ties with both geology and ar­
chaeology, and claims itse lf to be the interme­
shing o f  the two fie ld s .” (Leach 1992). De fato, 
esta arqueóloga de Minnesota tenta, no seu tex­
to, definir objetivos de significância antropológi­
ca para este subcampo, relacionados, primeira­
mente, com a cultura material (o objeto resulta de 
um suporte geológico -  por exemplo, a pedra), 
com as atitudes culturais (o caso do estatuto sim­
bólico do ocre), com os padrões de subsistência 
(o papel da Geografia no desenvolvimento sus­
tentável, o manejo dos solos, etc.) e, finalmente, 
com os padrões de assentamento (a correlação do 
estabelecimento de caçadores-coletores com as 
fontes de matéria-prima lítica, por exemplo).

Arqueologia da Paisagem

“Não há necessidade de repetir que sob o 
termo ‘arqueologia da paisagem ' nós entende­
mos basicam ente a união de duas ciências: 
Geografia e Arqueologia. ” Com estas palavras, 
Gennadii Afanasiev, da Academia de Ciências 
da Rússia, abriu a sessão por ele dirigida no âmbi­
to do Primeiro Encontro Anual da Associação  
Européia de Arqueólogos, realizada entre 20 e 24

de setembro de 1995, em Santiago de Composte­
la, Espanha.2

De fato, uma afirmação feliz, que satisfaz não 
apenas aos arqueólogos com formação em Geo­
grafia (ou com algum feeling  para esta discipli­
na), bem como diagnostica de forma simples, mas 
com profundidade, o elevado teor interdisciplinar 
desta linha de pesquisa em Arqueologia, pois é 
verdade que ambas -  Geografia e Arqueologia -  
são interdisciplinares na sua essência.

Nascida britânica, a Arqueologia da Paisa­
gem -  landscape archaeology -  milita na inter- 
secção de vários ramos de núcleos disciplinares, 
recorrendo aos dados da Biogeografia, Geocarto­
grafia, Geografia Humana e Econômica, Geopolíti­
ca, Geoarqueologia, Zooarqueologia, Arqueo- 
botânica, bem como aos de outras disciplinas, 
tais como História, Antropologia, Sociologia, Ar­
quitetura, Urbanismo e Ecologia. Entender a Geo­
grafia e o meio ambiente de uma determinada área 
é, assim, um importante aspecto da pesquisa ar­
queológica. Permite, outrossim, que um olhar iso­
lado no passado possa ser inserido em um con­
texto amplo e melhor compreensível.

Em uma perspectiva mais recente, a Arqueo­
logia da Paisagem aproxima-se bastante do con­
texto do Desenho Ambiental. A expressão D e­
senho Am biental corresponde ao term o inglês 
environmental design  ou conservation design. 
Trata-se de uma ação integradora de conhecimen­
to e experiência, não apenas junto às áreas de Pla­
nejamento e Arquitetura, mas também de uma ati­
vidade de comunicação e diálogo entre aquelas 
e as demais áreas do conhecimento, envolvendo o 
meio cultural em que vivemos. De fato, o desenho 
ambiental não envolve apenas a idéia do projeto 
mas também (e principalmente) a idéia de um pro­
cesso. Para isso, o desenho ambiental pressupõe 
o conceito ecossistêmico em que a ação antròpica 
esteja incluída.

(2) A m aior parte da literatura concernente à A rqueo­
logia da Paisagem  está disponível na Rede M undial de 
Com putadores. Em centenas de home pages, a Internet 
o ferece farto m aterial de apoio ao desenvolvim ento do 
tema. Assim, em seguida à bibliografia, apresentarem os 
várias URLs ou e-m ails, destacando-se a produção  da 
U niversidade de Santiago de Com postela, que m antém  
várias páginas com os papers  do First Annual M eeting  
da European A ssocia tion  o f  Archaeologists. Na ausên­
cia de refe rência  b ib liográfica, rem etem os o le ito r às 
fontes eletrônicas arroladas ao térm ino da bibliografia.
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Inevitáveis também são as ligações da Ar­
queologia da Paisagem com as coisas do patri­
mônio, considerando seus vários componentes 
(arqueológico, ambiental e paisagístico, arquite­
tônico e urbanístico). “Os resultados das inves­
tigações no arcabouço da Arqueologia da Pai­
sagem introduzem uma extraordinária contri­
buição ao problema de organização da preser­
vação da herança arqueológica européia” con­
tinua Afanasiev, no seu discurso de introdução. 
De fato, eles permitem perceber melhor os proble­
mas ligados com a organização e o gerenciamen­
to da herança arqueológica.

Por outro lado, com o advento e a crescente 
consolidação da legislação brasileira de proteção 
ao meio ambiente, a Arqueologia da Paisagem 
vem à tona mais uma vez. Haja vista a sua inser­
ção temática nos estudos e relatórios de impac­
to ambiental relativos às obras e empreedimentos 
potencialmente lesivos ao meio ambiente.

Andrew Fleming, da University o f Wales, 
Reino Unido, permeia pelo conceito de Arqueo­
logia da Paisagem: “Landscape Archaeology is 
a term once used to describe a narrowly-defined 
set o f field methods, such a field-walking, air pho­
to interpretation or the identification and re­
cording o f  earthworks -  essentially the Field  
Archaeology o f  O.G.S. Crawford (1953). These 
methods retain their validity, but finding  'sites1, 
reconstructing 'settlement patterns' and explo­
ring a site ’s surroundings are now seen to repre­
sent a rather lim ited agenda. Archaeologists  
are beginning to discuss the meanings o f  past 
landscapes, and to th ink about the choices  
which they fa c e  in landscape interpretation. 
They are starting to explore the recursive rela­
tionships between the cultural landscape (at 
varying scales), social action and perceptions 
o f the world. This perspective in turn stimulates 
new approaches, often originating within other 
disciplines. A cynic might argue that the use o f  
the term ‘landscape by archaeologists is now 
so broad and diffuse that it has became meanin­
gless, but it could also be argued that is preci­
sely the breadth o f  the concept which gives the 
value, bringing together many o f  our current 
theoretical preoccupations... ”

Martin Kuna, da Academia de Ciências de 
Praga, República Tcheca, afirma que “a distri­
buição espacial de sítios arqueológicos perten­
ce aos níveis cruciais da explanação em arqueo­

logia, particularmente neste ramo da discip li­
na chamado ‘Arqueologia da Paisagem. ”

Um outro ramo da Arqueologia se avizinha 
bastante da Arqueologia da Paisagem. Trata-se 
da Arqueologia Ambiental -  environmental ar­
chaeology -  definida pela Associação de Arqueo- 
logia Ambiental como “o campo geral de aplica­
ção das ciências naturais à arqueologia” Este 
ramo, de certa forma, é abrangido pela Arqueo- 
logia da Paisagem, posto que a Geografia, enquanto 
parceira da A rqueologia, costum a tratar com 
competência o meio ambiente físico-biótico.

Pela natureza de sua metodologia e técnicas 
aplicáveis -  que perpassam pelo uso quase abu­
sivo das geotecnologias  -  a A rqueologia da 
Paisagem é uma arqueologia “não destrutiva” 
A propósito, explica Martin Gojda, ao relatar o 
desenvolvimento de um extenso projeto de le­
vantamento na Boêmia, República Tcheca: “Acre­
dita-se que uma das coisas mais importantes a 
ser fe ita  neste período de atividades de cons­
trução em larga escala, é o levantamento da pai­
sagem histórica da Boêmia de modo a identifi­
car a quantidade e a distribuição espacial dos 
sítios arqueológicos. E a combinação de dois 
approaches não d es tru tiv o s  dos a sse n ta ­

mentos antigos -  o reconhecimento aéreo e a 
prospecção por terra ( ‘p lough -w a lk ing ’) que 
nós aplicam os em áreas cuidadosam ente se ­
lecionadas ( ‘landscape transects ’). ”

Assim, a Arqueologia da Paisagem, sem des­
merecer a atividade de escavação, faz justiça ao 
levantamento arqueológico (Schiffer et al. 1978, 
Dunnel & Dancey 1983). A obrigatoriedade de se 
definir graus de significância aplicáveis aos sítios 
a serem escavados tem consolidado a idéia dos 
“levantamentos de área”, fato corroborado pelos 
recentes avanços no campo das geotecnologias. 
E a fidelidade do levantamento arqueológico tem 
mexido com o próprio conceito de sítio arqueoló­
gico, como foi discutido na introdução deste tra­
balho.

A boa qualidade da pesquisa no campo da 
Arqueologia da Paisagem depende do uso das 
geotecnologias, técnicas modernas para estabe­
lecer, registrar e gerenciar paisagens e seus com­
ponentes. O uso do GPS (global positioning sys­
tem), do SIG (sistema de informação geográfi­
ca), dos SGBDs (sistemas de gerenciamento de 
banco de dados), dos SSRs (sistemas de senso­
riamente remoto), dos softwares do sistema CAD
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(computer aided design) e CAM (computer a i­
ded mapping), maximiza os resultados pretendi­
dos pelo profissional que escolhe percorrer esse 
caminho. Estes instrumentos digitais de levanta­
mento, ligados ao esboço e à modelagem de rele­
vo, permitem-nos a produção de alta qualidade 
com economia.

A política de prestação de serviços da Uni­
dade Arqueológica da Universidade de Lancas­
ter, Reino Unido tem por base o seguinte pressu­
posto: “Our historically important landscapes 
are more than ju s t a collection o f  archaeologi­
cal sites, they are a living historical documenta­
ry that provide a sense o f  place to local commu­
nities. The recognition and analysis o f such lan­
dscapes is a requirem ent o f  any development 
which is likely to lead to widespread environ­
mental and habitat change. Historic landscape 
recording and analysis is a prerequisite o f  any 
plan to conserve landscape qualities and m a­
nage change within a landscape. ”

Assim, entendermos o entorno de ambienta- 
ção onde se insere um sítio arqueológico, cons­
truído e reconstruído em função do uso e da ocupa­
ção do solo, ajuda-nos na tarefa de entender a vida 
pregressa e a cultura.

Robin Boast, da Cambridge University, Rei­
no Unido, levanta uma crítica bastante pertinente, 
ao enfoque puramente “natural” das paisagens 
que, na realidade, são produtos de algumas rela­
ções importantes, como homem/meio ou homem/ 
homem: “Landscapes studies have long focused  
on the location and function o f  activities over 
space and time, focusing on sites, their catch­
ments and economies. In other words, landsca­
pe archeology has had very little to do with lan­
dscapes -  with landscapes as social space ... 
The landscape does not exist passively as a pla- 
taform on which social functions take place nor 
simply as a resource to be exploited, rather the 
built landscape is socially constructed. ”

Pouco praticada em terras brasileiras, a Ar­
queologia da Paisagem com eça a despontar ti­
midamente no âmbito do universo acadêmico e 
na iniciativa privada (arqueologia por contrato). 
No primeiro caso, cumpre destacar as idéias de 
Tânia Andrade Lima, arqueóloga do Museu Na­
cional da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro, que vem alardeando a possibilidade de novas 
abordagens em arqueologia brasileira, incluin­
do aí a Arqueologia da Paisagem. Por outro lado,

a arqueóloga Solange C aldarelli, da em presa 
Scientia Consultoria Científica, em caráter pio­
neiro, propôs recentemente o tema “registro ar­
queológico da p a isa g e m ” com o um dos p ro ­
gramas de mitigação dos impactos ambientais aos 
sítios arqueológicos na área de influência da Usi­
na Piraju, no Rio Paranapanema.

A dentrando questões ligadas aos aspectos 
metodológicos, o primeiro a ser ressaltado é a ten­
tativa de adoção da perspectiva holística no de­
senvolvimento das investigações arqueológicas 
do Paranapanema, sob a ótica da Arqueologia da 
Paisagem, partilhando da crescente iniciativa de 
uma corrente científica que, baseada nos precei­
tos da Declaração de Veneza (1986), enfatiza a 
premissa “a unidade do universo, fam osa visão 
holística, é, definitivamente, a que associa ciên­
cia e tradição” (Randon 1991). Esta postura vem 
consolidando o enfoque patrimonial da Arqueo­
logia. De fato, o conhecimento científico chegou 
aos seus confins e, por isso, é hora de ele come­
çar a dialogar com outras formas de conhecimen­
to. Assim, reconhecendo as diferenças funda­
mentais entre ciência e tradição, pode-se frisar 
não a sua oposição mas, sim, a sua complementa­
ridade. E a ótica patrimonial -  o patrimônio da 
comunidade como bem de uso comum do povo 
-  acaba por ganhar sentido.

A interdisciplinaridade e a transdisciplina- 
ridade que têm orientado a investigação no Para­
napanema são, em si, uma aplicação holística, pois 
refletem a intenção de construir pontes sobre as 
fronteiras disciplinares, bem como entre as disci­
plinas e a tradição. Neste caso, convém notar que 
transdisciplinaridade, de acordo com Basarab Ni- 
colescu (citado por Ribeiro Franco 1987), signi­
fica “o encontro da ciência moderna com a tra­
dição (esta última entendida como transmissão 
da sabedoria ). A tra n sd isc ip lin a r id a d e  vai 
além da inter, pluri e multidisciplinaridade, as 
quais apenas integram as várias disciplinas do 
ramo do conhecimento. Transdisciplinaridade 
significa união entre os ramos da ciência com  
os cam inhos vivos da espiritualidade, a qual 
não prescinde da interação hemisférica do cére­
bro humano. ”

A mesma Declaração de Veneza anteriormente 
citada continua afirmando que: “De certa forma, 
essa abordagem transdisciplinar está escrita em 
nosso próprio cérebro através da interação dinâ­
mica entre seus dois hemisférios. O estudo conjunto

13



MORAIS, J.L. A Arqueologia e o fator geo. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 3-22, 1999.

da natureza e do imaginário, do universo e do 
homem poderia, assim, aproximar-se melhor do 
real e permitir-nos enfrentar melhor os diferentes 
desafios de nossa época ... Recomendamos a ur­
gência da pesquisa de novos métodos de educa­
ção, capazes de levar em conta os avanços da 
ciência que agora se hamonizam com as grandes 
tradições culturais, cuja preservação e cujo estu­
do mais profundo parecem fundamentais. ”

O paradigma holístico está vinculado à con­
cepção sistêmica, entendida como a maneira de 
ver todos os fenômenos ou eventos de um todo 
coordenados entre si, de modo que funcionem co­
mo uma estrutura organizada. “Em resposta à cri­
se global da consciência humana, surge uma 
nova cosmovisão baseada numa holoepistemo- 
logia (holos, do grego totalidade), que integra 
e vai além da epistem ologia cartesiana e da 
concepção dialética clássica. O novo paradig­
ma holístico  que desponta desenvolveu-se a 
partir de uma concepção sistêmica na qual a 
abordagem dos fenôm enos e eventos se dá de 
maneira inter-relacionada e interdependente. ” 
(Ribeiro Franco 1997).

Tal postura acompanha a abordagem sistê­
mica do mundo no qual todos os elementos, inclu­
sive as sociedades humanas, interagem em uma 
imensa rede de relações. Num sentido metafórico, 
trata-se de uma gigantesca “wide world w eb” 
da Rede Mundial de Computadores. Assim, natu­
reza e sociedade fundem-se em uma totalidade 
organizada. Visão ecossistêm ica e holística se 
integram e interagem na medida que tratam de 
relações e de totalidade. Em uma abordagem am­
biental, concluímos que os recursos da Terra não 
são inesgotáveis e que, portanto, é mais que de­
sejável a união das sociedades humanas entre 
si e com a natureza, em sistema de cooperação e 
não de competição. “A visão evolutiva da dinâ­
mica entre os pólos da competição e da coope­
ração nasceu da Teoria dos Ecossistemas e se 
transform a agora, na década de 1990, numa 
teoria transdisciplinar conhecida como a busca 
da ‘Qualidade Total’ a qual está sendo testa­
da por vários sistemas organizacionais no mun­
do, desde pequenas empresas, a té  em presas 
multinacionais. No campo da arquitetura, nota- 
se hoje, especialmente nos EUA e no Japão, uma 
tendência na busca da integração das d isc i­
plinas, tais como o planejamento territorial, ur­
banismo, paisagism o e o próprio desenho do

edifício  numa fo rm a  de trabalho cooperativo  
que se chama ‘Arquitetura Total’ Essa tendên­
cia fa z  parte das transform ações conceituais 
derivadas da visão ecossistêmica e da Hipótese 
de Gaia e pode ser considerada como vertente 
holística no processo de criação arquitetôni­
ca. ” (Ribeiro Franco 1997).

M ais especificam ente, explanações sobre 
métodos e técnicas em Arqueologia da Paisagem 
passam, necessariamente, pelos conceitos de sí­
tio arqueológico, local de interesse arqueológi­
co e levantamento arqueológico (assunto já  ven­
tilado na introdução deste artigo).

Se bem que nunca formalmente explicitado, o 
conceito de sítio sempre esteve muito preso ao 
ato de escavar (Clark 1996). Todavia, vários fato­
res, especialmente de ordem econômica (a esca­
vação é onerosa), técnica (há instrumentos mo­
dernos que rastreiam os assentamentos, sem to­
cá-los) e preservacionista (a escavação desmon­
ta o sítio), vêm colaborando para que se firme a 
idéia da “fidelidade” do levantamento (ou da pros- 
pecção, como entendem alguns). A Arqueologia 
da Paisagem pouco intervém no registro arqueo­
lógico, esforçando-se para mostrar que é possível 
reconstituir concretamente a maneira como as 
populações organizaram o seu espaço.

A abordagem da paisagem (Dollfus 1982; 
Santos 1985, 1996; Santos & Souza 1986; Santos 
et al. 1994) ou dos entornos de ambientação de sítios 
e locais de interesse arqueológico vem se firman­
do cada vez mais com o uso dos modernos ins­
trumentos hoje disponíveis: sistemas de senso- 
riamento remoto (imagens de satélites e a “ve­
lha” foto aérea), SIGs, GPSs (incluindo as total 
stations), SGBDs etc.. E assim, o conceito de sí­
tio, sempre em mudança, vem se alargando cada 
vez mais (sobre o conceito de sítio arqueológico, 
relembramos definição anteriormente exposta).

Talvez a melhor proposta metodológica da 
Arqueologia da Paisagem seja a do sta ff da Lan- 
caster University Archaeological Unit, que se ins­
pira em três níveis de registro da paisagem.

Nível l -  Levantamentos Estimativos

Corresponde à fa se  inicial do projeto, sen­
do a mais elementar forma de levantamento. Ob­
jetiva localizar e promover um levantamento bási­
co estimativo de sítios e locais de interesse arqueo­
lógico anteriormente identificados, sob a ótica
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da A rqueologia da Paisagem ; cobre áreas ex­
tensas. O ponto central e vários outros pontos 
dos sítios são registrados com o auxílio de total 
stations. Descrições sumárias para a base de da­
dos serão elaboradas. Este levantam ento pro­
porciona subsídios para o estabelecimento de es­
quemas preliminares e genéricos de manejo, pro­
porcionando a elaboração de MDTs (m odela­
gens digitais de terreno) de pequena escala. Fo­
tografias aéreas e imagens de satélite são utiliza­
das nesta fase.

Nível 2 -  Levantamentos Avaliatórios

Correspondem à fa se  de identificação. Os 
levantamentos avaliatórios definem a extensão 
e a forma dos sítios e dos locais de interesse ar­
queológico individualm ente, relacionando-os 
com a topomorfologia, considerando os parâme­
tros do modelo locacional. Proporciona regis­
tros mais detalhados para análises acadêmicas 
do desenvolvim ento da paisagem; cobre áreas 
menores. Atividades específicas de Geoarqueo- 
logia deverão ser encaminhadas. O levantamen­
to avaliatório deve ser projetado para gradativa- 
mente alcançar o nível 3, promovendo a aquisi­
ção de pontos e dados adicionais. Neste nível é 
possível registrar cenas e paisagens notáveis, 
demonstrando o desenvolvimento e o crescimen­
to de atividades e ações humanas em determina­
dos locais. MDTs mais pontuais poderão ser ela­
boradas (entornos de ambientação).

Nível 3 — Levantamentos M itigatorios

Correspondem à fa se  de manejo ou geren­
ciamento. Representam  o registro paisagístico 
mais compreensivo de um sítio ou um local de in­
teresse arqueológico, quando as geotecnologias 
são usadas em sua maior profundidade. A gera­
ção de modelagens digitais de terreno é em escala 
grande. O produto é o mapeamento na forma de 
construções isom étricas do terreno, o m apea­
mento bidimensional de detalhe ou a construção 
de maquetes. A fase 3 provê um arcabouço que 
permite ativar o gerenciamento detalhado dos re­
gistros arqueológicos identificados nos levanta­
mentos. Nesta fase decide-se, por exemplo, se o 
sítio será preservado in situ ou se a sua preserva­
ção far-se-á por meio do registro de suas estrutu­
ras. A preservação in situ é preferível em função

da natureza finita dos bens arqueológicos en ­
quanto recurso cultural. Resta, então, trabalhar a 
comunidade detentora do patrimônio arqueológi­
co em tela para que esta herança seja preservada.

Corroborando as iniciativas ligadas à Arqueo­
logia da Paisagem, deverão ser ativados procedi­
mentos próprios da Arqueometria, especialmente 
as datações. Justificamos tal incremento em fun­
ção da necessidade de se obter referências cro­
nológicas mais apuradas, com o propósito de es­
clarecer o quadro das migrações humanas em pe­
ríodos pré-coloniais e históricos.

No caso da pasta de cerâmica, podem ser uti­
lizados métodos nucleares não destrutivos. Se­
gundo Appoloni et al. (1997), as análises densi- 
tométricas determinam parâmetros de tecnologia 
cerâmica como homogeneidade, presença de ca­
cos moídos ou outros antiplásticos. Além disso, 
a composição da pasta de cerâmica pode identifi­
car a região onde a argila foi coletada por meio da 
investigação de depósitos próximos aos sítios 
arqueológicos.

O fator geo no Paranapanema

O fa tor geo estará presente em todos os mo­
mentos da vida do planejamento de investigação 
arqueológica inserido no ProjPar. Neste caso, 
os pesquisadores têm se valido das seguintes pos­
sibilidades de interface (Hassan 1979, Gladfelter 
1981,Goudie 1987):

Organização territorial da área a ser pes­
quisada, adotando-se como ponto de partida 
a delimitação das microbacias hidrográficas. 
Opcionalmente, poderão ser definidos e de­
limitados módulos de levantamento arqueo­
lógico, a partir da fixação de coordenadas pla­
nas de referência (coordenadas do Sistema 
UTM).

Estudos litoestra tig ráficos reg ionais, 
abrangendo o cinturão envoltório dos con­
juntos de sítios arqueológicos. Esta medida 
é bastante útil no sentido de se localizar e 
mapear fontes de matérias-primas enquanto 
locais para o desenvolvim ento de ativida­
des mineratórias (Andrefsky 1994).

Registro e análise das evidências arqueo­
lógicas de atividades de extração (minerais, 
vegetais e animais) e de produção (agricultu­
ra) (Higgs & Vita-Finzi 1972, Holliday 1992).
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Análises petrográficas de matérias-primas 
(por exemplo, cerâmicas e líticos), com o propó­
sito de se elucidar a cadeia de gestos técnicos 
necessários para a obtenção de artefatos, as 
possibilidades de comércio e rede de troca, 
bem como os limites das áreas de captação de 
recursos litológicos (Higgs & VitaFinzi 1972; 
Hayden 1979; Morais, 1981/82; 1983; 1987; 
Caldarelli 1983; Kelly 1988; Afonso 1995).

Estudos geomorfológicos, climáticos e 
hidrológicos regionais, de grande importân­
cia para a compreensão dos processos que 
determinaram o enterramento do registro ar­
queológico (A b’Sáber 1969a,1969b, 1989; 
Rick 1976; Schiffer 1987; Dunnel 1988; Lar- 
son 1992; Kuehn 1993; Will & Clark 1996; 
Waters 1998;Camilli 1988).

Conservação do registro arqueológico in 
situ, a partir da seleção e adoção de medidas 
mitigatorias que minimizem os impactos natu­
rais e antrópicos sobre ele (Rick 1976, Stafford 
etal. 1992, Shelley 1993, McFaul etalii 1994, 
Pãrssinen et alii 1996, Waters & Kuehn 1996, 
Walker et alii 1997, Guccione et al. 1998).

Análises sedimentológicas dos depósi­
tos arqueológicos, que colaborarão nos pro­
cedimentos de reconstrução dos paleoam- 
bientes e de algumas características das ativi­
dades humanas (verificação de resíduos mi­
croscópicos, por exemplo) (Bertrand 1972).

Verificação das relações possíveis ho­
mem / meio, de crucial importância no trata­
mento da articulação dos sistemas culturais 
com o meio ambiente circundante (Delpoux 
1974, Shackley 1981, Butzer 1982, Mooers & 
Dobbs 1993).

Identificação de parâmetros locacionais 
como base para a definição de um modelo lo- 
cacional de caráter preditivo, de absoluta uti­
lidade na fase de levantamento arqueológi­
co (Chorley, Haggett 1974, 1975a, 1975b; 
Redman 1973; Board 1975; Hodder 1976; 
Ambler 1984; Gorenflo & Gale 1990; Kipnis
1996).

Registro das mudanças nos padrões de 
estabelecimento locais e a amplitude de seus 
reflexos em term os am bientais regionais 
(Chang 1972, Carr 1984, Roberts 1987).

Análise das relações entre os padrões de 
assentamento e detalhes das formas de uso 
da terra, bem como das evidências de degra­
dação da paisagem e erosão do solo (Creme- 
ens et al. 1998).

Detecção da qualidade e intensidade do 
uso da terra, sugeridas pela presença de itens 
da cultura material nos registros arqueoló­
gicos (Gallay 1986, Camilli 1988, Holliday 
1992).

Verificação da “produção de paisagens” 
por populações indígenas pré-coloniais e de 
contato (Johson 1977, Galicia 1990, Rouge- 
rie & Beroutchachvili 1991, Rossignol & Wan- 
dsnider 1992).

Estudo dos primordios da urbanização: 
desenho urbano e ciclos econômicos da apro­
priação do espaço, em termos de Arqueolo­
gia Histórica (Wagstaff 1987, Funari 1997).

Estudo da implantação e do desenvolvi­
mento de rotas (sistemas locais e interregio- 
nais) e suas relações com as mudanças de pa­
drões de povoamento pré-coloniais e colo­
niais (Hodder 1991, Rochefort 1998).

MORAIS, J.L. de. Archaeology and geo component. Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia,
São Paulo, 9: 3-22,1999.

ABSTRACT: Relations among archaeology, geography, geomorphology and geology, 
defined as “geo component”, are emphatized in this article. Archaeological investigations 
in Paranapanema River Basin (Paranapanema Project), São Paulo State, reinforces this 
interdisciplinary approach as a model in tropical archaeology.

UNITERMS: Brazilian Archaeology -  Geoarchaeology -  Landscape Archaeology 
-  Paranapanema Project.
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LA CERÁMICA MANAO Y EL PAPEL DE 
LOS MANAO EN LA AMAZONÍA

Thomas P. Myers*

MYERS, T.P. La cerámica manao y el papel de los Manao en la Amazonia. Rev. do Museu de 
Arqueologia e Etnologia, S. Paulo, 9 : 23-41, 1999

RESUMO: Este artigo descreve a cerâmica Manao coletada por Johann Natterer 
em 1830 ou 1831. Este conjunto de peças cerâmicas está formado por jarras e tigelas 
decoradas com incisões largas e pintura aplicada após a cocção. Comparações com 
a cerâmica contemporânea do rio Negro e da Amazônia superior indicam que as 
formas deste vasilhame têm relações estreitas com a cerâmica baniwa do rio Içana, 
mesmo que a pintura desta última seja aplicada antes da cocção. Uma jarra baniwa 
também coletada por Natterer demonstra que as duas tradições indígenas eram já 
diferentes nesta época. Tudo indica que os antecedentes comuns das cerâmicas manao 
e baniwa podem ser encontrados na tradição araquinoide do rio Orinoco.

UNl l ERMOS: Cerâmica indígena -  Arqueologia amazônica -  Grupos arauaque 
-  Arqueologia do baixo rio Negro e Orinoco.

Introducción

Los M anao eran el pueblo dominante del río 
Negro desde los medios del siglo dieciséis hasta 
los primeros años del siglo dieciocho (fig. 1). Du­
rante este época ocupaban una posición estraté­
gica entre los holandeses de Guiana y los portu­
gueses del bajo río A m azonas. G uiados por 
A juncaba, su je fe  principal, los M anao contra­
ponían holandeses y portugueses. Derrotados en 
1728, los M anao y sus aliados indígenas se 
rebelaron en 1757 antes de ser sujetados final­
m ente por los portugueses en el m ism o año 
(Hemming 1978: 441-443; Southey 1969iii: 710- 
714; W hitehead 1988: 168-9). M iem bros de la 
tribu continuaban a vivir en las misiones y villas 
ribereñas del río Negro hasta el siglo diecinueve

(*) Museo de la Universidad de Nebraska.

cuando Johann Natterer recogió la única colección 
de cerám ica manao hasta ahora en existencia 
(Kann 1981). Seguramente sus descendientes se 
encuentran entre los mismos pueblos hasta el pre­
sente.

Este traba jo  en foca la ce rám ica  m anao 
recogida por Johann Natterer en 1830 que puede 
ser la cerám ica etnográfica más tem prana de la 
Amazonia. Esta cerám ica es im portante porque 
los Manao jugaban un papel de suma importancia 
durante las primeras décadas de la conquista por­
tuguesa. Debemos encontrar evidencia de su pre­
sencia no solam ente en su hogar en el río Negro 
sino también en el río Amazonas central adonde 
llevaron su trueque en productos indígenas de la 
Am azonia noroeste así como de las G uianas. 
N uestra habilidad de encontrar tal evidencia es 
una medida de nuestra capacidad como arqueó­
logos de identificar relaciones interétnicas en la 
prehistoria.
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Fig. 1 -  Pueblos manao en el siglo dieciséis.

Los Manao

La primera noticia de los habitantes del río Ne­
gro viene de alrededor del año 1553 cuando unos 
13.000 Tupinambá ascendían el río Amazonas en 
busca de un territorio nuevo. Se desviaron aguas ar­
riba del río Negro por unos cuatro días hasta que 
llegaron a una laguna grande donde los naturales vivían 
en las riberas altas. Se defendieron con armas de fuego 
de fortalezas hechas de madera y barro y proveídas 
con torres. La batalla naval resultó en el fracaso de 
los Tupinambá quienes huyeron río abajo. Llegando 
al río Amazonas, voltearon de nuevo al oeste, llegando 
a Cajamarca en 1555. Continuaron en dirección de 
Lima donde el Marqués'de Cañete, virrey del Perú, 
los recibió (Ortiguera 1909: 308 9). Cuentos de 
este viaje circularon en el Perú, creando un ambiente 
propicio para hacerse la entrada de Pedro de Orsua 
y su maestro de campo, el traidor Lope de Aguirre.

Cuando encontramos los Manao por la segunda 
vez, eran mercaderes del norte que traían bienes a 
los cacicazgos de la Amazonia central.En el año 1639, 
Fr. Acuña avisó que los Managús habían traído oro a 
los pueblos ocupando la ribera meridional (1986:78), 
cerca de Tefé, donde el río corre contra las riberas 
altas de tierra firme.Cincuenta años después, en el 
mes de julio 1689, al pico de la inundación anual,

Pde. Fritz observó la llegada de los Manao llevando 
oro, bermejo, raspadores de mandioca, hamacas, 
macanas, y escudos para cambiar con los Aisuares, 
Ibanomas y Yurimaguas que vivían en el mismo lugar 
por los fines del siglo (Fritz 1922: 62-3). Este tráfico 
de los Manao puede explicar la presencia de armas 
europeas que encontró Orellana en el bajo Amazo­
nas por los años de 1540(Myers 1981,1983; 1992a; 
Porro 1985; Sweet 1974).

El Padre Samuel Fritz, que conoció la región 
mejor que cualquier otro europeo de su época, notó 
que los Manao vivían en el río Jurubetts, o Urupaxi, 
un afluente del río Negro. Llegaron al Amazonas por 
medio del Japurá (Edmundson 1922: 62). Acuña 
también indicó los ríos Yuruá y Yurupazí como la ruta 
a las minas de oro (1986: 78-9). Según un documen­
to de 1.768, la boca del Urupaxi es estrecha pero río 
arriba se amplia para formar lagunas grandes por las 
cuales se comunica con el río Japurá (Edmundson 
1922:41). Entre los afluentes del río Negro, el Urupaxi 
fue notable por la abundancia de sus lagunas por las 
cuales se comunicaba con el Japurá (Rodrigues 
F erre ira  nd: 70, 612). Estas lagunas no son 
identificables en los mapas del RADAMBRASIL 
(1978: vol. 18). Por eso es probable que sean lagu­
nas efímeras formadas a base de las lluvias del invierno, 
parecidas a las que forman a las cabeceras del río
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Pueblos Manao, 1740-1986
Ca. 1740* 1785** Ca. 1800*** 1978****

Barra [Manaus] Barra[Manaus] M anaus
M oura M oura M oura

Carvoeiro Carvoeiro [Aracary] Carvoeiro
Cumarú Poiares Poiares [Camaru] Cumaru
Marivá Barcellos Barcellos [Marma] Barcelos

Moeira M oreira [Cabuquena] Moreira
Bararoá Thomar Thomar [Bararua] Tomar
Dary [Lamalonga?] Lamalonga 

Santa Isabel
Lamalonga

Santa Isabel
Castanheiro
Avidá[Auacihidá]

Castanheiro Castanheiro

B ranco durante el invierno 
(Stemberg 1975:44).

Por los fines del siglo 
dieciocho, creían que anterior­
mente los Manao habían vivido 
en ambas las margenes del río 
Negro y sus afluentes principa­
les entre el río Ararirá, que en­
tra el Negro entre M oeira y 
Thomar, y el río Tea [Xiuara], 
inc luyendo  el río  U rubaxi 
(Rodrigues Ferreirand: 617).
Esta afirmación está de acuerdo 
con la opinión de Fritz, en el 
siglo diecisiete, según la cual los 
Manao habitaban el río Urubaxi.
Si esto es cierto, los moradores 
del río Negro encontrados por 
los Tupinambá no eran Manao sino otro grupo de 
nombre y afiliación desconocida. Sitios arqueológi­
cos en esta zona pertenecen a la sub-tradición Guarita 
con fechas radiocarbónicas entre 825 y 1550 d.C.
(Simões y Kalkmann 1987). Como se demuestra 
adelante, esta cerámica es bien distinta de la cerámica 
manao recogida por Natterer.

Parece que los Manao quedaron fuera del control 
de los holandeses o de los portugueses hasta los 
medios del siglo dieciocho. Antes de esta fecha, los 
Manao traficaban con ambos, por medio de un 
intermediario indígena con los holandeses y directa­
mente con los portugueses. De los holandeses 
obtuvieron armas de fuego y otros bienes europeos 
en cambio de esclavos capturados de otras tribus 
nativas. En 1716, los Manao tenían tantas armas de 
fuego que los oficiales de Belém intentaron comprar 
armas de los indígenas. Pocos años después, los je ­
suítas fundaron las primeras misiones en el río Ne­
gro. Por toda la Amazonia, los portugueses lanzaban 
muchas expediciones para capturar esclavos aunque 
rescates oficiales no empezaron hasta 1723. Por estos 
años los Manao no pacificados se removieron río 
arriba de la boca del río Branco. De este refugio 
atacaban con frecuencia las misiones para capturar 
esclavos que cambiaban con los holandeses (Acuña 
1986: 83-4; Sweet 1974:527-8; Whitehead 1988:
168-9).

Por los años de 1730, unos seis pueblos impor­
tantes de Manao se establecieron en el medio río 
Negro. La mayoría estaba constituida por pueblos 
M anao donde se habían establecido m isiones 
carmelitas: Castanheiro, Avidá [Auacihidá],Cumarú, Según Rodrigues Ferreirand: 65,84,100,214,461,491,542,585.

*S w eet 1974: 5 96-7 ; * * R o d rig u es  nd; * * * S o u th ey  1969 iii: 7 0 9 -7 1 8 ; 
****r ADAMBRASIL 1978.

Dary, Marivá y Bararoá (Sweet 1974:596-7). Varios 
son identificables hasta nuestros días (Tabla I). En 
1786, estos pueblos eran multiculturales incluyendo 
indios, blancos y esclavos negros, los indios siempre 
en la mayoría (Tabla II). En cada pueblo, habían indios 
de varias tribus (Tabla III). La población indígena de 
Moreira, por ejemplo, incluía indios Manao, Bares, 
Carajahis, Japiúas, Baniúas, Jaruna y otros. De estos, 
solamente los Manao y Baniúas fueron incluidos den­
tro de las tribus naturales del río Negro. En Santa 
Isabel se encontraban U aupés, Juris, Passés, 
Uerequenas y Baniúas y más unos pocos Baiana, 
Maquiritari y Macu (Rodrigues Ferreira nd: 62,110, 
616-7, 718). Es probable que los Manao eran el 
pueblo dominante entre todos los pueblos, mientras 
que los demás eran esclavos de los Manao.

_________________ Tabla II_________________
Habitantes de los principales pueblos del río 

Negro en 1786
Villa índios Moradores Esclavos Total

Poiares 366 23 15 404
Barra 243 47 11 301
M oura 729 66 19 814
Barcellos 756 230 167 1153
Moreira 184 63 29 276
Thomar 524 63 7 594
Lamalonga 196 7 8 211
Castanheiro 108 6 0 114

Total 3106 505 256 3867
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Todos los pueblos Manao estaban ubicados en la 
tierra firme. Los suelos eran de uso limitado por técnicas 
de cultivación tradicionales pero aún superiores a los 
suelos aluviales del río Negro mismo (RADAMBRASIL 
1978, mapas). Se confirma el bajo potencial de estos 
suelos por el hecho que hasta nuestros días, la yuca es 
el cultivo principal del municipio de Barcelos donde 
estos tipos de suelos son dominantes, mientras que 
otros municipios de la región producen cantidades im­
portantes de maíz, plátanos y frutas además de la yuca 
que es predominante (RADAMBRASIL 1978:569). 
En fin, los suelos del territorio Manao son pobres en 
comparación con los suelos del río Amazonas central 
que son considerados “buenos” para las técnicas de 
agricultura tradicionales.

Las circunstancias de los Manao en una tierra 
de poca fertilidad es parecida a las circunstancias de 
varias gentes mercaderes de Nueva Guinea incluyendo 
los Langalanga de Malaita y los habitantes de las islas 
de Tami y Siassi (Harding 1967). Sahlins epitoma su 
situación como sigue:

“Los mercaderes mismos son marginales no 
obstante el fato de que estean en posición central... 
Su modo técnico de producción y cambio son im­
portados así como los artículos principales de cam­
bio. No obstante, en general, los comerciantes son el 
pueblo más rico de la zona. Esta prosperidad es el 
producto del comercio obtenido de varios pueblos y 
islas circundantes que son mejor dotados por la 
naturaleza, pero interesados a cambiar con los Siassi 

por razones de utilidad marginal’ ’ (Sahlins 
1972: 282-4).

Estas circunstancias se aplican 
perfectamente a los Manao quienes 
trajeron armas y joyas así como bienes 
de casa de los pueblos del norte a los 
cacicazgos de la Amazonia central en el 
siglo diecisiete. El descubrimiento de ar­
mas europeas en el bajo Amazonas en 
el tiempo de Orellana demuestra que los 
Manao traficaban con productos euro­
peos por los medios del siglo dieciséis. 
Por los primeros años del siglo diecio­
cho, los M anao fueron capturando 
esclavos del río Amazonas para cambi­

Tabla III
Habitantes indígenas de los pueblos principales del río 

Negro alrededor de 1800
Pueblo Tribus representadas

Barra [Manao]
M oura Juma, Cocuana, Manao, Carayai
Carvoeiro [Aracary] Manao, Parauinas, Maranacoacenas
Poyares [Camaru] Manao, Baré, Passé
Barcellos [Mariua] Manao, Baré, Bayana, Uariquena, Passé
M oreira [Cabuquena] Manao, Baré
Thomar [Bararua] Manao, Baré, Passé, Uayuana
Lamalonga Manao,Baré, Baniba

Según Southey 1969:710-717.

Tabla IY
Medidas de cerámica manao en el Museum fü r  Völkerkunde, Viena

#  Catálogo Forma Altura Diámetro máximo Diámetro basal

2341 Jarra 18.0 cm 14.0 cm 10.0cm
2343 Jarra 15.5 13.0 8.5
2345 Jarra 18.5 16.5 11.0
2 3 4 6 Jarra 17.0 16.5 9.5
2348 Jarra 17.5 13.5 10.5
234 9 Jarra 15.0 13.0 10.5
2 3 5 0 Jarra 14.0 12.5 9.0
2351* Jarra 17.5 14.6 Sin datos

12084 Jarra 17.7 13.5 10.0
2353 Cuenco restringido 13.5 23.0 11.0
235 4 Cuenco abierto 14.0 31.5 9.0
2355* Cuenco abierto 13.0 31.0 Sin datos
2 5 8 6 Cuenco abierto 14.5 34.5 11.5
2587 Cuenco abierto 15.0 34.5 11.0
258 9 Cuenco ancho 11.0 34.2 10.5

* Artefacto en exhibición. Medidas de Becker-Donner, Feest, y Kann 1971
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ar con los holandeses de Guiana con quienes se 
comunicaban por medio del Río Branco. Aún bajo la 
dom inación portuguesa, Lam alonga tenía una 
población de más de mil hombres, que habían sido 
guerreros en generaciones anteriores (Southey 1969iii: 
70,711).

Cerámica manao

Las colecciones de museos son un recurso vali­
oso que se puede consultar una y otra vez para fines 
no imaginados por los colectores.Cuando Natterer 
recogió esta colección de cerámica manao en 1.830 
o 1.831, prestó poca atención a las maneras de usarla 
para fines científicos. La recogió de la misma manera 
como recogería un espécimen botánico, para fines 
clasificatorios. Pero, diferentemente de las coleccio­
nes botánicas, la clasificación científica de la cerámica 
amazónica no ha fundamentado estudios más sofisti­
cados ni ha servido como base para el mejor 
entendimiento de la vida humana y del desarrollo cul­
tural en la Amazonia.

La colección de cerámica manao recogida por 
Johann Natterer puede ser la única colección de 
cerámica manao existente. Es parte de una colección 
etnográfica mayor hecha por Natterer que está de­
positada en el Museum fü r  Völkerkunde de Viena 
(Kann 1981). La amplitud de la colección es pareci­
da a la colección de Spix y Martius en el Museum  
fü r  Völkerkunde en Munich (Zerries 1980), pero la 
documentación es superior. La cerámica manao ha 
sido descrita en breve por Etta Becker-Donner 
(1970), y unas pocas piezas han sido ilustradas en un 
catálogo de exhibición (Becker-Donner, Feest y Kann 
1971:61-63, Bildteil II, 20). Además de la cerámica 
misma, existe una descripción de la loza hecha por 
las indias de Barcelos en 1786 (Rodrigues Ferreira 
1974:33-4). No añade mucho a lo que podemos 
aprender de la cerámica misma, pero lo confirma. 
Aunque Rodrigues mencione que mandó unos 
ejemplares de esta cerámica a Europa (Galvao y 
M oreira N eto 1974: 11 12), el depósito  es
desconocido.

La colección Natterer incluye veintidós piezas 
de cerámica recogidas en Barcelos en 1830 o 1831. 
Nueve de estas estaban en exhibición y por eso no 
estaban disponibles para un estudio detallado. Las 
otras trece piezas las encontramos en el depósito. 
Todas son muy parecidas y de acuerdo con Natterer 
es posible que hayan sido hechas por una sola

ceramista. Ninguna tiene indicación de uso. Es 
probable que no representan el rango completo de 
formas de vasija y, si no fueron hechas para ser ven­
didas a Natterer, es probable que su tamaño sea chico 
dentro de su clase. No obstante, parece que son los 
únicos ejemplos de cerámica manao que sobrevivieron 
hasta nuestros días. La excelencia de form a y 
decoración sugiere que la tradición de cerámica quedó 
una tradición viva hasta los medios del siglo diecinueve.

Las vasijas llevan antiplástico de caraipé y fueron 
completadas por un baño de copal caliente por aden­
tro. Esto implica que fueron destinadas a contener un 
líquido fresco como el masato. Por afuera son deco­
radas con líneas incisas rectilineares y las zonas entre 
las líneas fueron llenadas con pintura post-cocción. 
Por lo usual, los bordes son planos o biselados aunque 
pueden ser redondeados por parte de su arco. 
Rodrigues Ferreira dice que la cerámica era hecha 
de rollos de barro, sin arena, mezclada con ceniza 
del árbol caraipé, genero Cariápa. Después de la 
cocción los interiores de las vasijas fueron cubiertos 
con resina de jutaicica. Las pinturas son tauá (ocre 
de fierro), curi (un engobe hecho de ocre de fierro 
ya quemado), urucu y carajuru (Rodrigues Ferreira 
1974: 33).

Formas de vasijas

Se puede identificar cuatro formas de vasijas 
entre la cerámica manao en la colección Natterer. 
Entre estas no hay ni una olla para cocinar. Estas 
omisiones indican que el vocabulario de formas no es 
completo. No obstante, el material recogido por 
Natterer provee una base fundamental para el 
conocimiento de la cerámica manao.

1. Jarra. Una jarra baja con cuello vertical y pa­
redes superiores ligeramente redondeadas. El hombro 
es angular, las paredes inferiores son estrechas y la 
base plana. A veces existe un reborde pequeño en el 
hombro entre la pared superior y la pared inferior. 
Asas verticales se extienden del hombro a un punto 
alto en la pared superior (fig. 2a, b).

Dimensiones. Las jarras tienen una altura de 14.0 
a 18.0 cm; un diámetro máximo de 12.5 a 16.5 cm; y 
un diámetro de base de 8.5 a 11.0 cm (tabla IV).

Zonas de decoración. Se limita la decoración 
pintada de las jarras a la pared superior. Los cuellos y 
las paredes inferiores llevan un engobe rojo-moreno.

1 a. Tapa. Una tapa de forma discoidal se asocia 
con las jarras. Un ejemplo tiene una asa central de 
forma esférica; otra con la forma de faja.
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D im ensiones. Los diám etros de las tapas 
conforman con los diámetros de las bocas de las jarras.

Zonas de decoración. Ausente.
2. Cuenco restringido. Un cuenco con boca cer­

rada, borde evertido, y paredes superiores ligeramente 
redondeadas. La pared inferior es casi recta y tiene 
una base plana. Hay un asa vertical en la pared supe­
rior (fig. 2c).

Dimensiones. El ejemplo único de un cuenco 
restringido tiene una altura de 13.5 cm; un diámetro 
máximo de 23.0 cm; y un diámetro basal de 11.0 cm 
(tabla IV).

Zonas de decoración. Se limita la decoración 
de los cuencos restringidos a la pared superior. El 
borde evertido y las paredes inferiores llevan un 
engobe rojo-moreno.

3. Cuenco abierto. Un cuenco abierto con pare­
des superiores y inferiores rectas, un hombro angular 
y una base plana. Un reborde marca el ángulo entre 
las paredes inferiores y superiores. Hay un asa verti­
cal en la pared superior (fig. 2d, e).

Dimensiones. Las alturas de los cuencos abiertos 
varían entre 13.0 y 15.0 cm; el diámetro máximo en­
tre 31.0 y 34.5 cm; y un diámetro basal de 9.0 a 11.5 
cm (tabla IV).

Zonas de decoración. Se limita la decoración 
de los cuencos abiertos a la pared superior. Las pa­
redes inferiores llevan un engobe rojo-moreno.

4. Cuenco ancho. Cuenco ancho con paredes 
superiores e inferiores rectas, un hombro angular, y 
una base plana. Asas verticales corren entre el hombro 
y el borde (fig. 2f).

Dimensiones. El ejemplo único del cuenco ancho 
tiene una altura de 11.0 cm; un diámetro máximo de 
34.2 cm; y un diámetro basal de 10.5 cm (tabla IV).

Zonas de decoración. Se limita la decoración 
de los cuencos abiertos a la pared superior. Las pa­
redes inferiores llevan un engobe rojo-moreno.

Decoración

La decoración sobre las vasijas de los Manao 
se limita a una banda horizontal en la pared superior 
de la vasija. Asas verticales definen paneles en lados 
opuestos de la vasija. Los dos paneles, así como los 
dibujos en su interior, se definen por líneas anchas 
incisas llenadas con pintura post-cocción de color 
blanca (silicato de aluminio) o amarilla (ocre). Las 
zonas rectilineares así definidas son pintadas con pin­
tura roja o negra post-cocción, ambas son pinturas 
orgánicas (Becker-Donner 1970). Las porciones de

las vasijas no pintadas llevan un baño de color more­
no que puede ser pre-cocción. Parece que este mismo 
engobe se aplicaba a las zonas decoradas antes de la 
cocción y que los colores fueron añadidos después. 
Las bases exteriores de dos de las vasijas llevan una 
cruz de color moreno. Puede ser la marca de la 
ceramista.

Hay dos modos distintos de formación de diseños 
evidentes en la cerámica manao. Según la clasificación 
de Washbum y Crowe (1988), el más común se crea 
por una combinación de reflexión vertical y horizon­
tal con el fin de formar una cruz, modelo pmm2 (fig. 
2a, e). El otro se construye con reflexión vertical con 
un volteo medio para formar un meandro, modelo 
pma2 (fig. 2d).

Cerámica etnográfica 
de la Amazonia Noroeste

La loza hecha por los Manao es más parecida a 
la cerámica encontrada entre las tribus de la Amazonia 
noroeste que a aquella de cualquier otra región geo­
gráfica de la Amazonia. Las tribus de esta región son 
participantes de una grande red de intercambio que 
incluye tribus de orígenes lingüísticas diversas: a veces 
es problem ático percibir cuales tribus son las 
productoras y cuales son las recipientes de esta 
cerámica (Myers 1981). Las que hablan un idioma 
arahuaco incluyen los Baniwa del río Igana, un aflu­
ente del Negro (Koch-Grünberg 1910ii: Abb. 151, 
153; Lowie 1910: 309, fig. 26, pl. V; Roth 1924: 
306-7,pl. 87); los Kuripako, una sub-tribu de los 
Baniwa que vive en el río Guainía inmediatamente al 
norte de los Baniwa (Reichel-Dolmatoff 1978:23-4, 
figs. 29-31); los Guayabero del río Guayabero en 
Colombia (San Diego Museum of Man 1973.9.23a, 
25-7, 30); y los Wapisiana que ocupan la parte su­
perior del río Branco en Brasil y Guayana, aislados 
de otros Arahuaco dentro de un mar de indios Caribe 
(Farabee 1918: 25). Hay menos datos sobre la 
cerámica de las tribus de origen tucano. Conozco 
solamente unas pocas vasijas atribuíbles a los Tuca­
no (Koch-Grünberg 1910 ii: 154a, c; 156), los 
Barasana (Reichel-Dolmatoff 1978: figs. 26,45), y 
los Cubeo (Kg 1910 ii: abb. 149).

La característica común más notable de la 
cerámica de estos grupos es el uso de asas verticales 
también utilizadas por los Tucano, Desana, Baniwa y 
Guayabero. No hay datos de los otros dos. Pintura 
post-cocción se encuentra entre los Wapisiana y
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Fig. 2 -  Vasijas manao de 1830-1: a, b) jarra (MJV2348, 12084); c) cuenco restringido (M jV 2353); d, 
e) cuenco abierto (MjV 2587, 2586); f )  cuenco ancho (MjV 2589).

Kuripako, que hablan un idioma arahuaco, así como 
entre los Barasana que hablan un idioma tucano. Dicen 
que los Tucano usaban decoraciones incisas en el 
pasado.

Las jarras y cuencos hechos por los Baniwa, 
Kuripako y Guayabero tienen un engobe blanco o 
leonado con decoración pintada morena o negra. 
Probablemente los arqueólogos lo describan como 
rojo sobre blanco o negro sobre leonado. Además, 
hay una jarra de origen desconocida en el M useéde 
l 'Homme (93.1.189) que lleva pintura negativa. La 
atribuyo a los Tucano. Todos usan caraipé como 
antiplástico (Goldman 1948: 777; Koch-Grünberg 
19lOii: Abb. 151 ,152;Lowie 1910:309, fig. 26, pl.

V; Ribeiro 1988: 24; Reichel-Dolmatoff 1978: figs. 
27-8; Roth 1924: 306-7, pl. 87-9). Dado que 
Natterer recogió una jarra atribuible a los Baniwa en 
Barcelos en 1834 (MfV, Viena 2583), es evidente 
que esta clase de cerámica de la Amazonia noroeste 
era ya distinta de la cerámica manao por esta fecha.

La cerámica wapisiana puede ser inferior a la 
baniwa pero a veces lleva pintura post-cocción como 
la cerámica manao. Farabee explica la calidad de la 
cerámica por el hecho de que no hay fuentes próxi­
mos de arcilla de alta calidad. La cerámica wapisiana 
es fabricada por rollos de arcilla mezclada con caraipé 
antes de ser raspada con un fragmento de calabaza y 
pulida con una piedra. Es quemada en un hueco
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cubierto con palma y otras clases de madera. Después 
de la cocción, se echa jugo de casaba sobre la vasija 
para hacerla impermeable y se la deja para enfriar. 
Con frecuencia, se aplica un engobe blanco antes de 
pintar diseños con una mezcla de una piedra negra y 
una goma licuada. Se deja para secar un rato, entonces 
se quema por una segunda vez para licuar la goma de 
nuevo. Después se cubre con otra clase de goma. A 
veces se pone pintura roja (bixa orellana) mezclada 
con la primera goma antes de pintar los diseños con 
pintura negra en la misma manera como antes. 
Desgraciadamente, no hay fotografía de la cerámica 
wapisiana (Farabee 1918: 24-5).

Jarras

Típicamente las jarras de la Amazonia noroeste 
son vasijas bajas con cuerpo de silueta compuesta y 
un cuello bajo que varía entre vertical y ligeramente 
inclinado hacía afuera. Los ángulos entre el cuello y la 
pared superior, así como entre la pared superior e 
inferior, varían entre suavemente y abruptamente 
redondeados. Las vasijas de los Tucano son redon­
deadas más suavemente que las de los Arahuaco. Las 
bases son ligeramente aplanadas (figs.3,4; tabla V). 
Asas verticales que se extienden desde el cuello has­
ta la pared inferior son típicas, pero no universales,

30

Fig. 3 -  Jarras baniwa [Arahuaco] del rio Igana: 
a, b) según Becker-Donner et al 1970 pl. 18; c) 
recogido por Natterer en Barcelos en 1830-1 (MfV  
Viena 2583).
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5 cm

Fig. 4 -  Jarras arahuaco del rio Igana. Según Koch-Grunberg 1910: abb. 151.

en las jarras baniwa (fig. 4d - f; Lowie 1910: fig.26). 
A la vez estas asas son encontradas en las jarras de 
los Tucano, Cubeo y Guayabera (Koch-Grünberg 
191 Oii: Abb. 154; San Diego M useum o f  Man 
1973.9.30).

Decoración. Más por su decoración que por su 
forma, podemos distinguir las jarras baniwa de las 
jarras tucano. Las jarras baniwa se caracterizan por 
una decoración pintada en rojo moreno o negro so­
bre un engobe blanco (Becker-Donner, Feest, y Kann
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1971Taf. 18; Koch-Grünberg 1910ii: Abb. 151,152; 
Lowie 1910: 309). En contraste, las jarras tucano 
tienen una superficie exterior negruzca con pintura 
post-cocción o negativa (Koch-Grünberg 19lOii: 
154). En contraste con todas las demás, una jarra 
baniwa recogida por Natterer (MJV, Viena 1879) lleva 
pintura post-cocción (Becker-Donner 1971: 7-8, 
Abb. 6). Con razón, Becker-Donner sugiere que esta 
se asocia con ceremonias caapi.

Los Baniwa definen cuatro zonas horizontales en 
las jarras: cuello, pared superior, pared inferior, y 
banda supra basal (fig. 3,4). Cada una se separa por 
una o dos líneas circunferenciales. Entre las siete 
vasijas ilustradas por Koch-Grünberg, cinco veces 
se limita la decoración al cuello y pared superior; en 
las otras dos, se decora también la pared inferior. A 
veces se encuentra la zona de la pared superior divi­
dida en paneles opuestos, separados por las asas.

Cuello. Por lo usual, el diseño en el cuello de 
jarras baniwa consiste de triángulos descendiendo y 
ascendiendo a partir de las líneas circunferenciales 
que definen la zona. En el punto en que estos triángulos 
se unen en el centro de la zona, crean un filo de dia­
mantes sin pintar. En contraste, los diseños del cuello 
de las tres vasijas del MJV, Viena, son muy distintos. 
En la vasija recogida por Natterer (fig. 3c), la zona 
está llenada con pintura roja-morena, parecida a la 
pintura de una de las jarras manao. El diseño del cuello 
de la segunda vasija se puede caracterizar como un 
diseño undulado curvilíneo (fig. 3a); y el diseño en la 
tercera vasija es un diseño undulado rectilíneo.

Pared superior. A veces las ceramistas que 
hicieron las vasijas recogidas por Koch-Grünberg 
trataban la pared superior como una zona decorativa 
continua. Más frecuentemente, la subdividieron en 
paneles entre las asas. Los diseños mismos son grecas 
entrelazadas (fig. 4a, c-f) o espirales curvilíneas 
(figs.4b, d). Las tres jarras del MJV, Viena, son un 
poco distintas. En cada una, la zona decorativa en la 
pared superior es en blanco (fig. 3). En estas mismas 
vasijas, la decoración se extiende sobre el hombro, 
casi hasta la base. En contraste, al hombro de las 
jarras de Koch-Grünberg se encuentra una línea 
circunferencial, haciendo la pared inferior un campo 
decorativo distinto. En cada ejemplo, la decoración 
de la pared inferior contrasta con la decoración de la 
pared superior. En la vasija recogida por Natterer 
(fig. 3c), la zona basal está llenada con pintura roja- 
morena y en una de las vasijas baniwa, hay arcos del 
mismo color (fig. 3a). A base de las similitudes 
detalladas entre las dos vasijas baniwa, y la recogida

por Natterer, es probable que la vasija Natterer 
también haya sido hecha por una ceramista baniwa.

Se distingue la cerámica tucana y desana por 
razón de que no se encuentran líneas circunferenciales 
que definan las zonas decorativas. Ceramistas de es­
tas tribus tratan la vasija como una sola zona decora­
tiva, a veces extendiendo la decoración desde el borde 
hasta la pared inferior.

Cuencos baniwa

Los Baniwa hacían cuencos redondeados 
abiertos con paredes volviéndose hacia adentro. La 
base es plana (Becker-Donner, Feest, y Kann 1971: 
Taf. 15; Koch-Grünberg 1910ii: Abb. 153; Lowie 
1910: 309, pl. V; Roth 1924: pl. 87B).

D ecoración. Se lim ita la decoración a la 
superficie interior de la vasija que se divide en tres 
zonas: la banda del borde; la zona basal; y una banda 
intermedia (fig. 5). Por lo usual, se separan a las zo­
nas por una sola línea circunferencial. Si hay dos líneas, 
a veces ponían puntos de pintura entre las dos.

Varios cuencos llevan triángulos sólidos originan­
do de arriba o de abajo (fig. 5a, c, e, f). Así como las 
bandas del cuello de las jarras arahuaco, a veces estos 
triángulos se unen en el centro para formar una banda 
de diamantes en blanco. En el otro ejemplo (fig. 5e) 
los triángulos no son opuestos sino alternativos y el 
espacio entre ellos está llenado por líneas diagonales 
que forman un diseño tipo banda continua. La banda 
continua diagonal se encuentra en un contexto vari­
ante en dos vasijas (fig. 5a, b). El espacio entre las 
líneas está llenado con puntos de pintura (fig. 5a, e). 
En el último cuenco arahuaco, la banda del borde 
está llenada con una greca rectilínea (fig. 5b), pareci­
da a las encontradas en otros contextos.

En tres de los cuencos arahuaco, se divide la 
banda intermedia en tableros por medio de pares de 
líneas verticales (fig. 5b, d, e) o cruzadas (fig. 5e). En 
los primeros tres, los paneles así definidos son llenados 
con grecas rectilíneas; y en el cuarto, por grupos de 
cuatro líneas verticales o horizontales. En uno, las zo­
nas entre los paneles principales son ornamentadas 
con una figura sólida, posiblemente un ave (fig. 5b). 
La banda intermedia del quinto cuenco arahuaco (fig. 
5d) tiene cuadros opuestos en las partes superiores y 
inferiores de la zona. Los inferiores son fijados a la 
línea circunferencial que define la zona. Los cuadros 
son llenados con hachura diagonal. En el sexto cuenco 
(fig. 5f), la banda intermedia está llenada con una 
banda de grecas rectilíneas.
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La zona basal siempre lleva una figura radial, 
a veces extendida por líneas curvilíneas hasta la línea 
circunferencial que define el campo. En un caso, la 
zona basal toma la forma de un par de triángulos 
opuestos. Un cuenco en el Museum fü r  Völkerkunde, 
Viena (Becker-Donner et al 1971: Taf. 15) también 
lleva un círculo en este campo. Aunque distinto en 
detalle, en todos los aspectos más importantes, este 
cuenco es parecido a uno de los cuencos recogidos 
por Koch-Grünberg. Tiene los triángulos sólidos en 
la banda del borde, el diseño de grecas entrelazadas 
en la banda intermedia y el elemento circular en la 
zona basal.

Cuencos kuripako

En contraste a los cuencos de los Baniwa y 
de otros Arahuaco de la Am azonia noroeste, los 
Kuripako hacen cuencos con paredes superiores 
rectas, inclinadas hacia  afuera. A dem ás, los 
cuencos kuripako tienen una base más amplia que 
las bases de cerám ica baniwa. Llevan un engobe 
leonado con decoración pintada en negruzco.

A dem ás, los d ib u jo s  en la zona b asa l son 
rectilineares en vez de curvilineares. No obstante, 
todos comparten la superficie interior de la vasija 
en tres zonas decorativas, así como los Baniwa, 
dividen la zona interm edia por pares de líneas 
verticales, y usan grecas entrelazadas (Reichel- 
Dolmatoff 1978: fig. 27,28).

Ollas y comales

Los Arahuaco de la Amazonia noroeste usan 
una variedad de formas de ollas y comales para 
cocinar. Dos de las ollas ilustradas por Koch- 
Grünberg llevan un par de asas verticales. Son or­
namentadas por un filo horizontal de botones apli­
cados abajo del borde y al hombro. Otra olla tiene 
asas verticales pero no lleva ninguna form a de 
decoración. A dos otras faltan asas pero tienen 
impresiones de dedo en la parte inferior del cuello 
(1910ii: Abb.155).

Los comales de los Baniwa tienen un diámetro 
de unos 90 cm y paredes de unos 10 cm de altura (Lowie 
1910: 309). Por razón de que ollas y comales no son
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Tabla V
Medidas de cerámica baniwa de la Amazonia Noroeste

Altura de vasija Altura del cuello Altura Diámetro máximo Diámetro basal

Jarras
KG 151a* 25.5cm 5.5 cm 32.0 cm 9.0 cm
KG 151b 28.5 5.0 32.5 10.0
KG 151c 26.0 6.0 36.5 16.0
KG 151 d 23.5 3.5 36.5 11.0
KG 151e 22.0 6.5 33.5 10.0
KG 15 l f 22.0 6.0 31.0 10.0
KG 152a 25.5 6.5 37.5 —

MfV,V 1882 25.5 5.0 27.0 9.0
MfV.V 1883 27.0 3.5 28.0 10.5
MfV,V 2583 20.5 3.0 24.5 11.0

Cuencos pintados
KG 153a 25.5
KG 153b 27.5
KG 153c 26.0
KG 153d 29.5
KG 153e 25.0
KG 153f 28.0

MfV,V 1880** 14.5 25.5

* medidas de la cerámica ilustrada por Koch-Grünberg fueron tomadas de las ilustraciones mismas. Por eso son aproximadas. 
** Medidas de Becker-Donner, Feest, y Peter Kann 1971.

incluidos en la colección Natterer de cerámica manao, 
no trataremos aqui con detalles de estas formas.

Comparaciones etnográficas

No ha sido el fin de este informe presentar un 
análisis detallada de la cerámica de la Amazonia noro­
este. De los Kuripako, conocemos solamente los 
cuencos poco profundos. De los Desana, solamente una 
jarra. Nos faltan conocimientos de las ollas y comales 
de los Manao y Baniwa, así como de los Kuripako y 
Desana. En consecuencia, la falta de cualquier caracte­
rística comparativa (Tabla VI) no es muy importante si 
una alternativa no está bien representada.

Los rasgos más notables que unen la cerámica 
de los Manao con la cerámica de la Amazonia noro­
este son la forma de las jarras así como el uso de 
asas verticales en las jarras. No se encuentran estas 
características en ninguna otra parte de la Amazonia. 
Los contrastes más notables son en la decoración. 
Ceramistas manao usaban líneas incisas para definir 
los elementos decorativos. Estos elementos fueron 
pintados con pintura post-cocción. Aún los dibujos 
son distintos. Mientras que los Manao utilizaban emees 
y líneas onduladas como elementos principales, los

Baniwa utilizan grecas entrelazadas o espirales. Una 
jarra baniwa recogida por Natterer demuestra que 
las dos clases de decoración fueron contemporáneas 
y que una distinción cultural existía en esa época. De 
la evidencia disponible, se encuentra pintura post­
cocción solamente en unas jarras caapi de los 
Barasana.

Es difícil evaluar la importancia del hecho que 
los Manao tenían cuencos abiertos y cuencos anchos 
decorados en el mismo estilo como las jarras, mientras 
que las tribus de la Amazonia noroeste no los tenían. 
En cada caso las superficies interiores íueron cubiertas 
con copal -hecho que sugiere que estaban destina­
dos a contener líquidos fríos y que esta superficie no 
quedaba a la vista. En contraste, los cuencos abiertos 
de los Baniwa y Kuripako son pintados y cubiertos 
con resina clara — características que sugieren que 
estos cuencos eran destinados para beber masato.

Todos los complejos para los cuales tenemos 
datos definen zonas horizontales decorativas en la 
superficie exterior de vasijas restringidas. Se puede 
considerar la práctica baniwa, en las jarras de Viena, 
de extender uno de los campos de diseño de un punto 
medio en la pared superior sobre el hombro a la pared 
inferior. Esta práctica se asocia a la falta de ángulos 
agudos en su cerámica. El hecho que los Manao, los

34



M Y ERS, T.P. La cerám ica m anao y el papel de los M anao en la A m azonia. Rev. do M useu de A rqueologia  e E tnologia,
S. Paulo, 9 :  23-41, 1999

Tabla VI
Comparación de la cerámica manao con la cerámica de los pueblos de la Amazonia Noroeste

Altura de vasija Manao Baniwa Kuripako Desana rúcano

Forma de vasija
Jarra (con asas verticales) X X = X X
Jarra (sin asas verticales) 0 X = = =
Cuencos restringidos 0 X = X =
Cuenco abierto X X X = =
Cuenco ancho X 0 = = -

Definición de ángulos
sin definición precisa 0 X = X X
ángulos claramente definidos X X = = -
ángulos gruesos X 0 = = =
apliques redondos en ángulo 0 X = X -

Modos decorativos
incisiones X 0 0 = =
pintura pre-cocción X 0 0 = ?
pintura post-cocción X X X = X
engobe blanco 0 X 0 = =
engobe leonado 0 0 X = =

Campos de decoración
exterior de vasijas cerradas X X = X X
exterior de vasijas abiertas X 0 0 = =
interior de vasijas abiertas 0 X X = =

Subdivisión de campos de diseño
zonas horizontales X X X X X
zonas verticales 0 0 0 = =

Subdivisión de zonas decorativas
no subdivididos 0 X 0 = =
con líneas verticales X 0 X =
con líneas diagonales 0 0 0 = X

Carácter de diseños
rectilíneo X X X X X
curvilíneo 0 X 0 = =

Elementos de diseño
cruces X 0 0 = =
grecas entrelazadas 0 X X = =
espirales 0 X X - =
líneas ondú lasas X X 0 = =

X = presente; 0>= ausente; = sin datos

Arahuaco de K och-G rünberg, y los Kuripako 
subdividen los campos decorativos horizontales en 
paneles, mientras que los Baniwa no lo hacen, puede 
ser una distinción importante. Es cierto que se asocia 
esta subdivisión hecha en la cerámica manao a la 
ubicación de las asas en las vasijas, pero no se puede 
associar a las otras subdivisiones con este detalle (e.g., 
fig. 2a, d). En la misma manera, los Arahuaco de Koch- 
Grünberg subdividen las zonas horizontales al nivel de 
las asas así como en otras partes de las tinajas. Además,

subdividen las zonas horizontales en los cuencos abiertos 
aún cuando no hay necesidad estructural para hacerlo. 
En este pormenor, se distinguen de los Baniwa.

Puede ser que las diferencias en la definición de 
puntas esquinas no sean tan importantes. Mientras 
que los Manao son únicos en la práctica de engrosar 
los hombros, los puntos aplicados por los Baniwa y 
Cubeo podrían ser una variación de la misma práctica.

Otra característica distintiva de los Manao es que 
no usan diseños curvilineares diferentemente de los
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Baniwa, pero al igual a los Kuripako. Una muestra 
más amplia de cerámica Kuripako podría eliminar esta 
diferencia pero es notable que mientras los Baniwa y 
los Arahuaco combinan diseños rectilineares en las 
paredes con diseños circulares en la zona basal, los 
Kuripako no utilizan esta práctica sino en un círculo 
encuadrado en un diseño rectilíneo.

En última instancia, la preferencia manao por ele­
mentos cruzados, con barra singular o doble, con­
trasta con su ausencia en los productos de los pueblos 
de la Amazonia noroeste. En cambio, los Arahuaco 
usan grecas entrelazadas y espirales que no son 
empleados por los Manao. No obstante, los Manao 
y los Baniwa, pero no los Kuripako, emplean la línea 
undulada rectilínea como elemento básico del diseño.

En contraste con las interrelaciones generales 
entre la cerámica de los Manao y los pueblos de la 
Amazonia noroeste, la cerámica manao es facilmente 
distinguible de la cerámica cocama/omagua en las 
formas de vasijas así como en la decoración. La for­
ma de vasija más común de la cerámica cocama/ 
omagua es una tinaja con cuello estrecho y cuerpo 
ancho, que fue usada tan temprano como la década 
de 1860. No hay asas. Además, cuencos abiertos 
poco profundos, cuencos abiertos profundos y 
cuencos con bordes anchos evertidos fueron com­
ponentes importantes del vocabulario de formas 
cocama/omagua por los fines del siglo XIX. Tipica­
mente, la decoración tomaba la forma de una banda 
continua. Diseños rectilíneos derivados de la Tradición 
Policroma continúan hasta el siglo XX, pero diseños 
florales definidos por una línea ondulada curvilínea 
estaban bien establecidos tan temprano como la dé­
cada de 1850 o 1860 (Dellenbach 1932: pl. III. 1; 
Myers 1990, 1992b; n.d.).

Aunque el diseño de la cruz, tan importante en la 
decoración de los Manao, podría haber sido adapta­
do como resultado de los esfuerzos de los misioneros, 
no es un producto inevitable de la influencia cristiana. 
La cerámica de los Cocama/Omagua, que estuvieron 
bajo la influencia misionera desde los fines del siglo 
diecisiete, no apresenta la cruz como forma decorati­
va. A la vez, los Cocamo/Omagua adoptaron diseños 
florales que no tenían la fuerza simbólica de la cruz 
pero seguramente indican una influencia europea. En 
contraste, aunque los Conibo/Shipibo usan la cruz 
como elemento fundamental en su arte (DeBoer 1990) 
no es por razón de influencia cristiana. Se encuentra la 
cruz en la tradición Cumancáya, ancestral a la cerámica 
conibo/shipibo, hace unos ochocientos años (Raymond, 
DeBoer y Roe 1975).

Comparaciones arqueológicas

Por razón de su importancia histórica en el río 
Negro, podríamos suponer que la cerámica manao 
fuese abundante en sitios prehistóricos tardíos del medio 
y bajo río Negro. Por eso, es sorprendente que el in­
forme arqueológico preliminar de la región no incluye 
complejos parecidos a la cerámica manao de los medios 
del siglo diecinueve. En lugar de este, la mayoría de los 
sitios pertenece a la sub-tradición Guarita de la Tradición 
Policroma (Simóes y Kalkmann 1987).

Mientras que un análisis arqueológico detallado 
está fuera de las intenciones de esta informe, es cierto 
que la cerámica manao es muy diferente de los varios 
subestilos de la Tradición Policroma que dominaba la 
Amazonia central durante el siglo diecisiete época en 
que los Manao traficaban con los Yurimaguas y otros 
habitantes de la zona. La diferencia más obvia es la 
preferencia por la pintura pre-cocción en la cerámica 
manao al engobe blanco pre-cocción característico 
de todas las variaciones de la Tradición Polícroma. 
Esto no quiere decir que no existan semejanzas. La 
línea undulada rectilínea usada por los Manao (fig. 
2f) y por los Baniwa (fig. 3b) es el principal diseño de 
la cerámica etnográfica de la Tradición Policroma 
(Myers 1990) así como de los complejos prehis­
tóricos. No obstante, es cierto que la cerámica manao 
se desarrolló de una tradición cerámica distinta. Los 
contrastes entre la cerámica manao y la cerámica de 
los Cocama/Omagua es precisamente lo que debemos 
esperar de complejos de orígenes distintos. Esta 
distinción está conforme con el hecho que los Manao 
fueron hablantes de un idioma arahuaco mientras que 
los Cocama/Omagua son hablantes de idiomas de la 
familia Tupi-Guaraní.

Hay varias semejanzas entre la Cérámica de los 
Manao y de los Arahuaco de la Amazonia noroeste 
por una parte, y por la tradición araquinoide en la 
otra (Cruxent y Rouse 1958, Rouse y Cruxent 1966). 
Se caracteriza la fase prehistórica tardía Camoruco 
III [1000 -1500 d.C.] del Orinoco medio por el uso 
de decoración incisa a veces con pintura post-cocción 
en rojo, amarillo, y blanco (Roosevelt 1980: 216; 
Vargas 1981: 284). Las jarras de formas 13 y 14, 
incluso con asa vertical (Vargas 1981: fig. 36), podrían 
ser antecedentes de las jarras manao. Se encuentran 
estas mismas características de nuevo en la cerámica 
Tapajos de Santarém (Palmatary 1960). No obstante 
estas consideraciones, hay bastante distancia entre el 
estilo de las cerámicas de tradición araquinoide y 
manao. Lo más obvio es que las lineas incisas del
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estilo araquinoide son estrechas y dispuestas muy 
cerca las unas de las otras, mientras que las de la 
cerámica manao son anchas con más espacio entre 
ellas.

Las tribus de la Amazonia noroeste no utilizan 
incisión ni pintura post-cocción. No se encuentran las 
grecas entrelazadas en la cerámica araquinoide. Del 
otro lado, semejanzas entre la cerámica camoruco 
III y la cerámica arahuaco de la Amazonia noroeste 
incluyen el uso de líneas diagonales onduladas como 
un principio fundamental de diseño, el uso de puntos 
para llenar zonas y la im portancia de bandas 
rectilírieares en la superficie interior de cuencos 
abiertbs. A dem ás, asas verticales y ángulos 
engrosados son asociados con unos miembros de la 
serie araquinoide.

En contraste, ninguna de las fases arqueológicas 
de la Amazonia central (Hilbertl968; Simões y 
Corrêa 1987; Simões y Machado 1987; Simões y 
Lopes 1987) es parecida a la cerámica manao o la 
cerámica arahuaco de la Amazonia noroeste. Quizás 
las vasijas más parecidas sean las de las fases Jauarí, 
Paredão y Santa Luzia pero, al igual, hay diferencias 
importantes. No obstante, no es improbable encon­
trar cerámica manao en algunos sitios de la Amazonia 
central, aunque solamente por razones de intercambio. 
Es probable que una reseña de la cerámica ya 
recogida de estos sitios registre su presencia, aunque 
este dato no haya sido publicado por no ser típico 
del sitio.

Conclusiones

Los Manao fueron los agentes de negocios en 
una red de intercambio que entrelazó la Amazonia 
central con la Amazonia noroeste y con las Guianas 
por los fines del siglo diecisiete. Debe ser posible iden­
tificar su cerámica distintiva no solamente en sitios 
arqueológicos del río Negro sino también en la 
Amazonia central y el Orinoco medio, así como en el 
río Japurá, el Branco, y el Uaupés. Al contrario, los 
pueblos grandes tard íos del bajo río N egro, 
pertenecían a la Tradición Policroma. La falta de 
cerámica manáo indica que los Manao no ocupaban 
la región abajo de Barcelos. Es probable que sus 
antepasados vivían al norte de este punto en las tierras 
que ocupaban históricamente. Si ésto es cierto, los 
guerreros del bajo río Negro encontrados por los 
Tupinambás no fueron Manao sino otro grupo, 
probablemente de idioma Tupí, entre los nombrados

por Acuña, ya extintos o huidos por los fines del siglo 
diecisiete.

Resumiendo los informes publicados sobre la 
arqueología del río Amazonas central, no encuentro 
ninguna evidencia cerámica de la presencia manao. 
Por eso, no debemos concluir que no existía. Han 
sido pocas investigaciones arqueológicas en esta zona 
y los informes publicados fueron preliminares y/o es­
critos con el objetivo a definir una secuencia crono­
lógica básica para la zona. Además, el método de 
análisis que enfoca antiplásticos y técnica de 
decoración, en vez del estilo artístico, puede ser un 
factor contribuyente. Por razón de que la cerámica 
policroma es tan conocida entre los arqueólogos 
amazónicos es posible que estos dieron mayor énfasis 
en los informes preliminares a lo que conocian mejor 
que a lo desconocido. Las prácticas de negocio de 
los Manao puede ser un factor aún más importante. 
La cerámica policroma de la Amazonia central era un 
artículo de gran prestigio (Carvajal 1934:201) entre 
los bienes de cambio de los Manao. No obstante el 
hecho de que teman su propia industria cerámica, por 
razones de prestigio de la cerámica policroma, es 
posible que los Manao la utilizasen extensivamente 
en sus pueblos y traficaban con ella y no con su propia 
loza.

Entre la cerámica etnográfica las relaciones más 
cercanas son con la cerámica el la Amazonia noroeste. 
La similitud es más notable en las formas de las jarras, 
así como en el uso de las asas. Al contrario, la 
decoración y, especialmente, el uso de pintura post­
cocción, tiene pocos paralelos en la cerám ica 
etnográfica de la Amazonia noroeste. Por razón de que 
Natterer recogió cerámica baniwa, así como cerámica 
manao, es evidente que las diferencias claves ya existían 
por los medios del siglo diecinueve y que estas dife­
rencias no son atribuibles a la fecha de recolección. 
Además, es cierto que la cerámica manao y la cerámica 
baniwa mantuvieron su separación aunque vivían en 
los mismos pueblos por décadas antes de la visita de 
Natterer. Aunque estos pueblos estuvieron bajo la in­
fluencia misionera, parece que, con la excepción de 
tapas para las jarras y posiblemente el uso del cruz 
como elemento de decoración, la influencia europea 
fue mínima. Es cierto que el uso de pintura post-cocción 
no es atribuible a prácticas europeas, ni a los pueblos 
de la Amazonia central. A la vez, las formas de vasijas 
no son europeas aunque unas son parecidas a formas 
usadas al noroeste.

Aunque la evidencia está lejos de ser com­
pleta, parece que estilísticamente, ni la cerámica manao
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ni la cerámica arahuaco de la Amazonia noroeste tiene 
relaciones estrechas con la serie Araquinoide. Pare­
ce que esto es cierto no obstante el hecho que los 
Manao ocupaban las riberas del río Negro, la conexión 
fluvial principal entre el Orinoco medio y el bajo 
Amazonas. Investigaciones arqueológicas en el río 
Negro por Eduardo Neves y sus colegas debe 
demostrar si esta distancia estilística es atribuíble a 
eventos desde la conquista europea o si tiene sus 
raices en la Antigüedad.
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MYERS, T.P. Manao ceramics and the role of the Manao in the Amazonia. 
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ABSTRACT. This article describes the Manao ceramics collected by Johann 
Netterer in 1830 or 1831. This set of ceramical pieces is formed by jugs and bowls 
decorated with large incisions and painting, applied after baking. Comparisons with 
the contemporary ceramics of the Negro river and of the upper Amazony indicate that 
the forms of these vessels have close relations with the Baniwa ceramics of the I?ana 
river, even if the painting on the latter is applied prior to baking. A Baniwa jug collected 
also by Netterer demonstrates that the two indiginous traditions already differred at 
that epoch. Everything points to the fact that the commom ancestry of Manao and 
Baniwa ceramics may be found in the araquinoid tradition of the Orinoco river.

UNITERMS: Indigenous ceramics -  Amazonic archaeology -  Arawak groups, 
Archaeology of the low Negro and Orinoco.
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PALEO AMBIENTE E PALEOETN OLOGIA DE 
POPULAÇÕES SAMBAQUIEIRAS DO SUDESTE 
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SCHEEL-YBERT, R. Paleoam biente e paleoetnologia de populações sam baquieiras do su­
deste do Estado do Rio de Janeiro. Rev. do M useu de A rqueologia e Etnologia, São 
Paulo, 9: 43-59, 1999.

RESUMO: A análise antracológica de sete sambaquis do Estado do Rio de 
Janeiro permitiu a reconstituição do paleoambiente vegetal e a elucidação de 
diversas questões paleoetnológicas com respeito à utilização da madeira e à 
alim entação dos sam baquieiros. A estabilidade do meio am biente vegetal, 
apresentando diversos ecossistemas como a restinga, a mata seca, o mangue e 
a Mata Atlântica, foi provavelmente um fator fundamental na manutenção do 
sistema sociocultural dos pescadores-coletores-caçadores.

UNITERMOS: Paleoambiente -  Paleoetnologia -  Antracologia -  Sambaquis 
-  Tubérculos -  Restinga -  Mangue -  Floresta -  Brasil.

Introdução

O meio ambiente no qual viviam as popula­
ções sambaquieiras do litoral brasileiro e sua dieta 
sempre estiveram entre as principais preocupações 
dos arqueólogos, mas a má conservação dos res­
tos vegetais nos sambaquis não permitia, até hoje, 
uma abordagem direta destes aspectos. Ora, o estu­
do dos fragmentos de carvão presentes nos sedi­
mentos arqueológicos fornece inúmeras informa­
ções paleoetnológicas relacionadas à utilização da 
madeira e à alimentação das populações pré-histó­
ricas, além de permitir reconstituições paleoambien- 
tais e paleoclim áticas. Este estudo, campo da

antracologia, pode também evidenciar as relações 
entre o homem e seu meio ambiente e o impacto 
antrópico exercido (Scheel et al. 1996a, 1996b).

A antracologia foi aplicada pela primeira vez à 
arqueologia brasileira no estudo de sete sambaquis 
do litoral sudeste do Estado do Rio de Janeiro. Nos­
sos objetivos principais foram: (1) a reconstituição 
da evolução paleoambiental e paleoclimática da re­
gião e a avaliação das interrelações entre ocupação 
humana e meio ambiente, procurando uma eventual 
influência antrópica sobre o meio e/ou uma possível 
influência do ambiente sobre as populações; e (2) a 
obtenção de informações paleoetnológicas referen­
tes à utilização de vegetais pelos sambaquieiros.

Área de estudo

(*) Laboratoire de Paléoenvironnem ents, Anthracologie
et A ction  de l ’H om m e (U PR E SA  5059), U n iv ersité  Os sete sambaquis estudados localizam -se
Montpellier II. Institut de Botanique, Montpellier, França. na R egião dos LagOS, entre OS m unicíp ios de
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Saquarema e Cabo Frio. Os Sambaquis do Forte, 
Salinas Peroano, Boca da Barra e do Meio situam- 
se em Cabo Frio (22°53’S, 42°03’W), às margens 
do Canal de Itajuru, que liga a Lagoa de Araruama 
ao mar. O Sambaqui da Ponta da Cabeça, em Ar­
raial do Cabo, localiza-se sobre o M orro do 
Itirinho (22°57’S, 42°14’W), na extremidade su­
doeste da Praia Grande. Os Sambaquis da Beira­
da e da P on tinha s ituam -se  em S aquarem a 
(22°55’S, 42°33’W), no dorso do cordão interno 
da restinga que separa a Lagoa de Saquarema 
do mar (Figura 1). Informações detalhadas sobre 
clima, geomorfologia e vegetação atual da área 
de estudo podem ser encontradas em Scheel- 
Ybert (1998). Informações sobre o contexto ar­
queológico de cada sambaqui podem ser encon­
tradas na literatura especializada (Kneip 1976, 
1977,1980,1994; Heredia 1984,1986,1987; Kneip 
eta l. 1988, 1989, 1991; Kneip & Pallestrini 1990; 
Scaramella et al. 1990; Gaspar 1991; Franco & 
Gaspar 1992; Gaspar & Scaramella 1992; Tenório 
et al. 1992; Kneip & Machado 1993), e na sínte­
se apresentada por Scheel-Ybert (1998).

Material e métodos

As amostras de carvão foram coletadas em 
perfis verticais, sempre no interior das trinchei­
ras deixadas pelas escavações arqueológicas fei­
tas previam ente. Dois perfis foram estudados 
nos sambaquis do Forte, Salinas Peroano e Boca 
da Barra; um único perfil nos sam baquis do 
Meio, da Beirada e da Pontinha. Níveis artifici­
ais de 10 cm foram decapados em seções de 2 m 
de largura por 50 cm de profundidade, com o 
auxílio de um guia de amostragem (Ybert et al.
1997). Todo o sedimento foi peneirado a seco no 
campo e os fragmentos de carvão foram recupe­
rados no laboratório com a utilização de uma 
célula de flotação (Ybert et al. 1997). Tanto a 
peneiragem a seco como a flotação foram feitas 
com peneiras de malha de 4 mm.

As amostras do Sambaqui da Ponta da Ca­
beça  fo ram  o b tid as  d u ran te  a escav ação  
arqueológica por peneiragem a seco de todo o 
sedimento e triadas posteriorm ente no labora­
tório.

Figura 1 -  Localização geográfica dos sítios estudados. (1) Sambaqui do Forte; (2) Sambaqui 
Boca da Barra; (3) Sambaqui do Meio; (4) Sambaqui Salinas Peroano; (5) Sambaqui da Ponta da 
Cabeça; (6) Sambaqui da Beirada; (7) Sambaqui da Pontinha.
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Todos os fragm entos de carvão com mais 
de 4 mm de lado foram analisados. Em regiões 
tropicais, a determinação de fragmentos meno­
res é normalmente impossível, pois em geral eles 
não ap resen tam  um co n ju n to  de ca rac teres  
anatômicos suficientemente amplo que permita 
sua identificação sequer ao nível de família.

Os fragmentos de carvão foram analisados 
num microscópio metalográfico de luz refletida a 
fundo claro/fundo escuro. Cortes transversais, 
tangenciais longitudinais e tangenciais radiais 
foram examinados a partir de fraturas recentes 
feitas a mão. A determinação sistemática foi fei­
ta comparando-se a estrutura anatômica com as 
am ostras de uma coleção de referência e com 
descrições e fotografias de obras de referência 
(Détienne & Jacquet 1983, Mainieri & Chimelo 
1989, Record & Hess 1943 etc.). A anatomia de 
madeiras tropicais sendo muito pouco conheci­
da, especialmente no Brasil, revelou-se indispen­
sável a constituição de uma coleção de referência 
de madeiras carbonizadas. Nossa coleção conta 
atualmente com cerca de 2000 amostras obtidas 
a partir de doações de xilotecas e de coletas de 
campo. A identificação dos carvões foi facilita­
da pela elaboração de um programa informatizado 
de determinação especialmente concebido para 
a antracologia associado a um banco de dados 
anatômicos de amostras atuais e fósseis (Scheel- 
Ybert eta l. 1998).

Resultados e discussões

/. Paleoambiente

Os sambaquieiros da Região dos Lagos ocu­
param um ambiente caracterizado basicamente 
pela in terface de três associações vegetais: a 
restinga, o mangue e formações florestais como 
a mata seca, característica da região de Cabo Frio, 
e a Mata Atlântica.

Neste artigo, os resultados da análise antraco- 
lógica são apresentados sob forma de diagramas 
sintéticos (Figura 2). Os diferentes taxons foram 
reunidos segundo a formação vegetal onde eles 
existem. Diagramas antracológicos completos po­
dem ser encontrados em publicações anteriores 
(Scheel-Ybert 1998, no prelo).

Todas as am ostras estudadas apresentam  
uma grande diversidade florística, em geral mais

de 30 taxons por nível artificial. No Sambaqui do 
Forte, por exemplo, mais de cem taxons foram 
identificados. Isto indica que os carvões co ­
letados correspondem à amostragem (coleta de 
lenha) de uma área significativamente grande no 
entorno do sítio e a uma atividade temporal rela­
tivam ente longa, critérios essenciais para uma 
boa interpretação paleoecológica baseada nos 
carvões arqueológicos (Scheel et al. 1996a, 
1996b).

Na região de Cabo Frio, onde se situam os 
Sambaquis do Forte, Salinas Peroano e Boca da 
Barra, a restinga, o mangue e a mata seca já  esta- 
vam presentes desde 5500 anos BP (Figura 2. cf. 
Tabela I). Os sambaquieiros tinham acesso tam­
bém à Mata Atlântica, situada mais para o interi­
or das terras.

Todos os níveis antracológicos se caracteri­
zam por uma forte predominância de espécies de 
mirtáceas. Atualmente, esta família tem represen­
tantes na maior parte das comunidades vegetais 
brasileiras, mas ela pode ser considerada como 
característica do ambiente de restinga. A restinga 
aberta é m elhor representada no Sambaqui do 
Forte, enquanto nos outros dois sítios predomi­
nam a mata seca e a mata de restinga. Isto é uma 
conseqüência da localização geográfica de cada 
sambaqui. O Sambaqui do Forte está localizado 
na beira da praia, domínio fitossociológico da 
restinga, enquanto os sam baquis Salinas P e­
roano e Boca da Barra se situam na margem leste 
do Canal de Itajuru, sobre pequenas elevações 
cristalinas dominadas por formações florestais.

No Sambaqui do Meio, somente 9 micro-frag- 
mentos de carvão foram encontrados, no setor 
A 15, entre 50 e 60 cm de profundidade. Destes, 
apenas quatro puderam ser identificados: dois 
tipos de mirtáceas e Condalia sp (Figura 3). Es­
tes taxons, típicos da restinga, confirm am  que 
esta vegetação existia no entorno do sítio pou­
co após 5200 anos BP, mas nenhuma reconstitui­
ção ambiental mais precisa pode ser feita.

No Sambaqui da Ponta da Cabeça, em Arrai­
al do Cabo, as formações de restinga aberta são 
predominantes de ca. 3300 até depois de 2000 
anos BP (Figura 2). Este resultado também pode 
ser explicado pela localização geográfica do sí­
tio. Apesar de situado sobre uma colina cristali­
na, ele está muito próximo da praia e numa região 
caracterizada por um clima particularmente seco, 
devido ao fenôm eno de ressurgência centrado
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Figura 2 -  Diagramas antracológicos sintéticos dos Sambaquis do Forte, Salinas Peroano, Boca 
da Barra, Ponta da Cabeça, da Beirada e da Pontinha. Sambaqui do Forte Nt: 8097; Nsp: 102. 
Sambaqui Salinas Peroano Nt: 2052; Nsp: 59. Sambaqui Boca da Barra Nt: 698; Nsp: 47. 
Sambaqui Ponta da Cabeça Nt: 1956; Nsp: 58. Sambaqui da Beirada Nt: 519; Nsp: 39. Sambaqui 
da Pontinha Nt: 1621; Nsp: 54. (Nt: número total de fragm entos estudados; Nsp: número de 
taxons identificados).

neste ponto da costa.
Formações de restinga aberta também foram 

predominantes na região de Saquarema durante 
o período de ocupação dos Sambaquis da Beira­
da e da Pontinha, entre 4300 e 3800 anos BP e de 
ca. de 2300 até após 1800 anos BP (Figura 2). As 
baixas porcentagens de elementos de formações 
florestais e do m angue nestes sam baquis não 
indicam  necessariam ente que estas formações 
fossem raras naquela época, mas sim que esta- 
vam certamente mais longe dos sítios. A vege­
tação de M ata A tlântica se encontrava prova­
velmente do lado norte da Lagoa de Saquarema, 
e o mangue em suas margens.

O pequeno aumento de elementos florestais 
no nível inferior do Sambaqui da Pontinha, por

volta de 2300 anos BP, é muito discreto para ser 
considerado como conseqüência de uma modi­
ficação ambiental. As oscilações relativamente 
importantes nas porcentagens relativas dos di­
ferentes grupos vegetais no Sambaqui da Beira­
da, assim como em alguns níveis do Sambaqui 
Salinas Peroano (Figura 2), também não devem 
ser levadas em consideração. Elas são conseqü­
ência do número excessivamente baixo de frag­
mentos de carvão estudados nestes dois casos.

Em co n seq ü ên cia , as ún icas v a riaçõ es 
s ig n ific a tiv as  o bse rvadas nos d iag ram as 
antracológicos concernem à vegetação do man­
gue (Figura 2). Na região de Cabo Frio, estas 
variações podem ser atribuídas a oscilações cli­
máticas que provocaram variações na salinidade
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da Lagoa de Araruama (Scheel-Ybert 1998, no 
prelo), interpretação que é corroborada pela aná­
lise da curva de variação isotópica dos carbona- 
tos no sedimento (Tasayco-Ortega 1996). O cli­
ma desta área era mais úmido até aproximada­
mente 5000 anos BP, tendo havido em seguida 
um período seco que durou até ca. de 2300 anos 
BP. Um breve episódio pluvioso entre 2300 e 
2000 anos BP foi seguido então por um novo 
período seco que permaneceu pelo menos até o 
final da ocupação desta área (Figura 4).

Na região de Arraial do Cabo, duas hipóte­
ses podem ser propostas para explicar o aumen­
to significativo dos elem entos de m angue na 
parte superior do diagrama, pouco antes de 2000 
anos BP. Ela pode ser devida a um aumento real 
deste tipo de vegetação no entorno do sítio, ou 
pode ser ligada a uma exploração diferencial do 
meio entre o início e o fim da ocupação. Tenório et 
al. (1992) descrevem os primeiros 90 cm do perfil 
como “uma grande fogueira que cresce e se agre­
ga a numerosas pequenas fogueiras” O aumen-

Tabela I
Datações radiocarbônicas dos sítios estudados*

Sítio Nível Data convencional Data calibrada Material No. labo.
2

camada IV 5520 ± 120 BP 6180 5630 cal BP co nchas Bah

270-320 cm 1 5270 ± 80 BP 6190 5760 cal BP c a rv ão G ifA -98348

240-250 cm 1 4910 ± 55 BP 5720 5480 cal BP c a rv ão L y -8 4 6 7

Forte
150-160 cm 1

2
cam ada III

3815 ± 50 BP 

4330 ± 140 BP

4340

4820

3980 cal BP 

4070 cal BP

ca rv ão

conchas

L y -8 4 6 6

Bah

cam ada I I 2 3940 ± 140 BP 4300 3550 cal BP conchas Bah

40-50 cm 1 2320 ± 55 BP 2360 2140 cal BP c arv ão G if-11038

cam ada 12 2240 ± 70 BP 1990 1670 cal BP conchas Bah

Meio 0,70 m 3 5180 ± 80 BP 5700 5320 cal BP conchas B e ta -8 4 8 0 9

130-140 c m 4 4340 ± 70 BP 5040 4650 cal BP c arv ão G if-8454

Salinas Peroano 100-110 cm  1 4490 ± 40 BP 5280 4870 cal BP c arv ão G if -11042

20-30 cm 1 1830 ± 45 BP 1820 1570 cal BP c arv ão G if -11041

Boca da Barra
90-100 cm 3 3760 ± 180 BP 4540 3580 cal BP carv ão B e ta -8 3 8 2 7

20-30 cm 1 1430 ± 55 BP 1380 1180 cal BP c arv ão G if -11043

Ponta da Cabeça
160-170 c m 5 3270 ± 70 BP 3630 3270 cal BP c arv ão B e ta -8 4 3 3 2

70-80 cm 1 2080 ± 40 BP 2110 1880 cal BP ca rv ão G if -11045

camada IV 6 4520 ± 190 BP 5240 4190 cal BP co n chas B ah-1651

Beirada
cam ada III 6 4300 ± 190 BP 4860 3870 cal BP co n chas B a h -1647

cam ada II 6 4160 ± 180 BP 4720 3710 cal BP co n chas B a h -1646

cam ada 1 6 3800 ± 190 BP 4250 3290 cal BP co n chas B a h -1765

camada IV 6 2270 ± 190 BP 2750 1750 cal BP ca rv ão B a h -1 7 6 4

Pontinha cam ada III 6 1810 ± 50 BP 1820 1540 cal BP ca rv ão G if-8683

cam ada II 6 1790 ± 40 BP 1730 1540 cal BP ca rv ão G if-8682

(*) Datas convencionais e datas calibradas com 2 sigma de intervalo de confiança (95%). (1) Scheel-Y bert 1998; (2) 
Kneip 1980; l3) Tenório 1996; (4) Franco & G aspar 1992; (5) Tenório, inédito; (6) K neip et al. 1991.
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to dos elem entos de mangue é observado nos 
30 cm superiores, que apresentam um sedimento 
rico em conchas de moluscos e são considera­
dos como o apogeu da ocupação. Ora, um au­
mento populacional poderia induzir, por exem­
plo, um aumento na área de coleta de lenha. No 
entanto, somente a análise de um maior número 
de amostras de carvão e uma melhor compreen­
são do contexto arqueológico perm itirão o es­
clarecimento desta questão.

De todo m odo, a p resença de elem entos 
de m angue n es te  sa m b aq u i é de ex tre m a  
im portância, pois esta form ação vegetal não 
existe mais na região. O mangue se encontra­
va provavelm ente nas m argens da L agoa de 
Araruam a.

Figura 4 -  Comparação dos histogramas de elementos de mangue dos sambaquis da região de 
Cabo Frio com a curva de variação da composição isotópica dos carbonatos (S ,sO e ô ,3C) da 
Lagoa de Araruama (segundo Tasayco-Ortega 1996). Baixos valores de dI80  indicam uma influên­
cia predominante de águas pluviais; valores mais altos indicam um aumento de salinidade.

Figura 3 -  Sambaqui do Meio, setor A l 5, 50- 
60 cm de profundidade. Histograma de freqüên­
cia dos micro-carvões encontrados.
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Apesar das oscilações da vegetação de man­
gue, provocadas por variações clim áticas pelo 
menos na região de Cabo Frio, nenhum outro 
indício de mudança significativa no ecossistema 
vegetal foi observado neste período em nenhum 
dos sítios estudados. N orm alm ente, espera-se 
que modificações climáticas afetem a vegetação 
e influenciem o modo de vida das populações 
pré-históricas. E isto especialmente nos ambien­
tes costeiros, geralm ente considerados como 
mais sensíveis às mudanças clim áticas (Senna 
1990). O estudo antracológico invalida esta hi­
pótese, pelo menos no que se refere à vegeta­
ção costeira de terra firme.

Devemos observar que as formações de res­
tinga são re lac io n ad as ao solo  arenoso  e à 
geomorfologia dos cordões litorais, ou seja, tra­
ta-se de uma vegetação essencialmente edáfica. 
Este é também o caso das associações vegetais 
características dos maciços rochosos da região 
de Cabo Frio, como a mata seca. Embora esta 
última apresente igualmente um componente cli­
mático importante, o caráter edáfico contribuiu 
certamente para que ela não tenha sido influen­
ciada pelas oscilações climáticas observadas.

A análise antracológica aqui apresentada mos­
tra que a vegetação de terra firme da região costeira 
(restinga, mata seca, Mata Atlântica) se manteve de

forma extremamente estável durante pelo menos todo 
o Holoceno Superior, e nenhuma alteração climática 
nem antrópica pôde ser verificada ao longo deste 
período. Estas formações vegetais, que são as mes­
mas que existem atualmente na região, provavel­
mente só começaram a sofrer uma alteração signifi­
cativa a partir do período colonial, em conseqüência 
do extrativismo, da ocupação da faixa costeira e tam­
bém, mais recentemente, do turismo.

A estabilidade am biental teve certam ente 
conseqüências muito importantes para as popu­
lações pré-históricas. Ela foi provavelmente um 
fa to r dec is ivo  na m anu tenção  do s is tem a 
sociocultural dos sambaquieiros.

2. Paleoetnologia

2.1. Ocupação do Sambaqui do Forte

Kneip (1977) considera que o Sambaqui do 
Forte é composto por dois “sambaquis” separa­
dos um do outro por uma camada arenosa esté­
ril. No entanto, diversos argumentos dem ons­
tram que esta camada arenosa não é estéril, ape­
sar da ausência de conchas:

(1) Durante a amostragem antracológica foi 
observado que ela apresenta várias marcas de 
fogueiras bem delimitadas (Figura 5) e é extre-

Figura 5 -  Marca de fogueira na camada arenosa do Sambaqui 
do Forte. Perfil Norte, 180 cm de profundidade.
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mámente rica em restos de debitagem de quartzo 
e fragmentos de carvão.

(2) O histogram a de concentração de car­
vões neste sam baqui m ostra que a m assa de 
carvões é, na m aioria dos casos, significativa­
mente m aior nos níveis arenosos que nos n í­
veis ricos em conchas (Figura 6). Note-se que a 
utilização da massa para estim ar a quantidade 
de carvões num nível arqueológico é delicada, 
pois o peso dos fragmentos pode ser alterado 
por impregnações calcárias, principalmente nos 
sambaquis (Scheel-Ybert 1998, no prelo). No 
entanto, estas impregnações são em geral mais 
im portan tes ju stam en te  nos n íveis ricos em

conchas, o que vem finalmente a reforçar nos­
sas observações.

Em conseqüência, propomos que a ocupa­
ção do sítio tenha sido contínua. Esta proposição 
corrobora a opinião de Gaspar (1991, 1992, 1995/
96), que considera que as populações sambaqui­
eiras eram sedentárias.

2.2. Coleta de lenha

A coleta aleatória de madeira morta certa­
mente constituiu a principal fonte de lenha para 
as populações sam baqu ieiras (Scheel-Y bert 
1998, aceito). A utilização de madeira morta é

Figura 6 -  Concentração de carvão por n ível artific ia l em cada um dos per fis  estudados no 
Sambaqui do Forte (em gramas por 100 kg de sedimento).
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Figura 7 -  Fragmentos de carvão apresentando traços de decomposição antes da carbonização: 
(1) ataque fúngico; (2) ataque por larvas de insetos.

sugerida por numerosos fragmentos de carvão 
apresentando traços de decomposição, por ata­
ques de fungos ou de larvas de insetos, ocorri­
dos antes da carbonização (Figura 7). A coleta 
aleatória de lenha é indicada pela grande diver­
sidade do cortejo antracológico, tanto entre os 
carvões dispersos (ver legenda da Figura 2) quan­
to nas am ostras de carvões concentrados pro­
venientes de fogueiras (Figura 8).

Todavia, as freqüências relativamente impor­
tantes de Condalia sp, principalmente nos síti­
os da região de Cabo Frio e Arraial do Cabo, são 
dificilmente explicáveis pela coleta aleatória ou 
por critérios ambientais (Scheel-Ybert 1998, no 
prelo). Nos diagramas antracológicos, Condalia 
sp é em geral muito abundante. Com exceção 
das mirtáceas, este é o único taxon representado 
em todos os sambaquis estudados.

Ora, para que uma espécie seja explorada 
sistematicamente durante mais de três mil anos, 
ela deve ser suficientemente freqüente no ambi­
ente, senão verdadeiramente dominante. Este é 
por exemplo o caso das mirtáceas, que até hoje 
são dom inantes na vegetação de restinga, e a 
caracterizam. Logo, esta planta era pelo menos 
mais freqüente na época do que é atualmente. 
Condalia buxifolia, característica da restinga e 
única espécie deste gênero que ocorre hoje na 
região, é muito rara (Silva & Oliveira 1989).

Podemos então supor que Condalia sp era 
realmente muito freqüente, ou senão que era es­

pecialmente selecionada por razões culturais. A 
primeira hipótese deve ser descartada, pois in­
dicaria uma vegetação muito diferente das for­
mações conhecidas atualmente, o que entra em 
contradição com todos os outros elementos do 
espectro antracológico . A segunda hipótese, 
que nos parece a mais provável, pode ser apoia­
da por diversas características próprias a este 
taxon: a madeira, muito densa, é considerada 
como um excelente combustível e permitiria a 
extração de um pigmento azul; o fruto, uma pe­
quena drupa, é comestível; e a casca das raízes 
de algumas espécies deste gênero é medicinal e 
pode ser utilizada como sabão (Record & Hess 
1943).

Podemos também aventar a hipótese de uma 
utilização ritual, cerimonial ou mística desta planta. 
Heizer (1963) observa que cerimônias ligadas ao 
fogo são muito freqüentes em sociedades ameri­
canas nativas, implicando sempre numa colete' ri- 
tualizada das plantas utilizadas. Um argumento que 
pode apoiar esta hipótese é o fato de que todos os 
fragmentos de Condalia se apresentam vitrifica­
dos, o que sugere que esta madeira possa ter sido 
queimada verde (Scheel-Ybert 1998). Além disso, 
seu caule é cheio de espinhos, dificultando bas­
tante a coleta da planta.

No entanto, a seleção de espécies concerne 
somente uma fração lim itada das associações 
vegetais. A maior parte das plantas presentes no 
ambiente são em geral representadas nos restos
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Figura 8 -  Sambaqui do Forte. Diagrama antracológico da fogueira 2, nível 160-170 cm. Nt: 159; 
Nsp: 28.

de carvão, sobretudo se a lenha doméstica é ob­
tida a partir da coleta de madeira morta. Além dis­
so, é provável que as espécies mais abundantes 
apresentem freqüências mais altas. De fato, para 
que um taxon seja selecionado, deve ser suficien­
temente freqüente no ambiente: para que uma plan­
ta seja escolhida, deve antes existir.

A ¿rande diversidade de taxons encontrada 
no registro antracológico dos sambaquis indica 
o caráter pouco seletivo da coleta de lenha pe- 
losékambaquieiros. Isto justifica a utilização dos 
estudos antracológicos para a reconstituição do 
paleoam biente vegetal a partir deste material, 
mesmo que exista seleção de uma ou de algumas 
espécies para fins particulares.

2.3. Importância dos vegetais 
na alim entação dos sambaquieiros

Numerosos restos alimentares vegetais car­
bonizados, presentes em todos os sítios estuda­
dos, sugerem  que a co le ta  de vegeta is era 
extrem am ente importante na dieta dos samba­

quieiros. Até hoje, vestígios diretos desta ativi­
dade eram raramente encontrados nos sambaquis, 
nos quais o consumo de vegetais só era verifica­
do pela presença de coquinhos, raras sementes, 
e objetos líticos que provavelmente serviram à 
sua preparação (Kneip 1977, 1994; Gaspar 1995; 
Tenório 1991; Tenorio et al. 1992 etc.).

As am ostras estudadas perfazem  mais de
15.500 fragm entos de carvão, dos quais 4 % 
correspondem a restos alimentares: fragmentos 
de coquinhos, sem entes e resíduos de tecido 
parenquim ático provenientes de tubérculos de 
m onocotiledôneas. A m aior parte destes res­
tos ainda não pôde ser determinada com preci­
são, mas da g rande v aried ad e  de esp éc ies  
verificada alguns fragm entos correspondem  a 
tubérculos de Gram ineae/Cyperaceae e outros 
a carás (Dioscorea sp). Outros ainda poderiam 
pertencer a Typha domingensis, mas esta hipó­
tese ainda não foi confirm ada (Scheel-Y bert 
1998, aceito).

Os restos alim entares vegetais são mais 
abundantes nas am ostras de sedim entos ricos
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em conchas do que nos sedim entos arenosos 
(Figura 9). Isto sugere que, nos sambaquis, uma 
maior concentração de restos vegetais carboni­
zados não indica necessariamente uma intensi­
ficação de consumo, mas sim uma zona arqueo­
lógica com alta concentração de restos alimen­
tares, tanto animais quanto vegetais (Scheel-Ybert 
1998). Os sambaquis apresentam freqüentemente 
bolsões de sedim entos ricos em conchas de 
moluscos e ossos. No entanto, somente escava­
ções em superfícies mais amplas e uma melhor 
compreensão da heterogeneidade dos sítios (cf. 
Gaspar et al. 1994) poderão nos informar se eles 
correspondem ou não a aumentos populacionais.

Os sambaquieiros foram por muito tempo con­
siderados quase que exc lusivam ente  com o 
“comedores de moluscos” Mais recentemente, a 
pesca tem sido reconhecida como mais importan­
te do que a coleta de moluscos em sua dieta (Figuti 
1992, 1993, 1996), mesmo quando os restos de 
conchas são aparentem ente predom inantes na 
estratigrafía do sítio. Já a coleta de vegetais, em­
bora im plicitam ente reconhecida, é freqüente­
mente vista como uma atividade secundária, e sua 
contribuição à dieta é considerada como pratica­
mente negligenciável. No entanto, devemos ob­
servar que uma alimentação baseada na coleta de 
moluscos, caça ou pesca deixa muitos vestígios 
materiais no sítio arqueológico, ao contrário da 
coleta de vegetais. Não podendo ser provado , o 
consumo de vegetais é geralmente subestimado 
em favor de dietas que deixam vestígios mais vi­
síveis no sedimento arqueológico.

Ora, a conservação de restos vegetais sob 
um clima tropical úmido ocorre quase que exclu­
sivamente pela carbonização, e esta depende do 
material ser ou não exposto ao fogo, intencional 
ou acidentalmente, visando sua preparação ou 
consumo. As partes duras dos coquinhos, além 
de serem muito mais resistentes à degradação, 
têm uma grande chance de serem queimadas após 
separação da parte comestível do fruto, poden­
do mesmo ser recicladas como um combustível 
adicional. Isto aumenta enormemente a sua pro­
babilidade de preservação nos sítios arqueoló­
gicos. Sementes, que são freqüentemente torra­
das, podem ser acidentalmente conservadas, por 
exemplo, se algumas delas caem na fogueira. Por 
outro lado os tubérculos, geralmente consum i­
dos cozidos em água, são dificilmente expostos 
diretamente ao fogo, da mesma forma que folhas

e frutos, que são consumidos cozidos ou fres­
cos (Munson et al. 1971, apud Miksicek 1987). 
Assim sendo, alimentos desta última categoria 
são raramente preservados por carbonização, e 
seus restos só são excepcionalmente encontra­
dos em sítios arqueológicos.

M iksicek (1987) considera que a preserva­
ção de tubérculos é muito improvável, e, quan­
do por acaso eles são conservados, os frag ­
mentos são frágeis e dificilmente identificáveis. 
Hather (1993, 1994) confirma que estes vestígi­
os são raram ente determ inados, mas observa 
que, apesar de às vezes serem freqüentes, eles 
são em geral considerados como indeterm iná- 
veis. De fato, os métodos de determ inação de 
restos alim entares vegetais são ainda m uito 
pouco desenvolvidos. Embora em nosso mate­
rial os tubérculos sejam pouco abundantes, sua 
presença foi observada na maior parte dos ní­
veis arqueológicos de todos os sambaquis es­
tudados. Sua conservação atesta que eles eram 
largam ente utilizados pelos sam baquieiros, e 
que a coleta de vegetais contribuiu de form a 
im portante na dieta destas populações.

Um pequeno inventário dos restos vegetais 
encontrados em sambaquis do Estado do Rio de 
Janeiro mostra que os resíduos alimentares de 
origem vegetal mais freqüentemente citados são 
fragm entos de coquinhos carbonizados. Estes 
frutos são em geral pequenos e, embora muito 
raramente identificados, pertencem provavelmen­
te em sua m aioria aos gêneros Astrocaryum , 
Bactris e Syagrus. No Sambaqui Zé Espinho, por 
exemplo, fragmentos de coquinhos de Bactris 
setosa são muito abundantes em todas as cama­
das arqueológicas (Kneip & Pallestrini 1987).

O Sambaqui de Sernam betiba é provavel­
mente o único sítio onde foi possível recuperar 
um grande número de restos vegetais não car­
bonizados, graças a uma excelente conservação 
dos vestíg ios devida à sua sedim entação no 
m angue sobre o qual se situa o sítio. Foram 
identificadas duas espécies de frutos de palmei­
ras (Acrocomia  sp e outra indeterm inada), d i­
versos exemplares de frutos de uma mirtácea (cf. 
Psidium), uma bombacácea (Ceiba ou Bombaxl) 
e um a lec itid ácea  (p rovavelm en te  L ecy th is  
pisonis) cujas sementes oleaginosas são muito 
nutritivas (Heredia & Beltrão 1980).

No sítio  C orondó , resto s  de fru to s  de 
mirtáceas (Psidium  sp, Eugenia sp) e de palmei-
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Figura 9 -  H istogramas mostrando o número de fragm entos de tubérculos, parênquim a não- 
identificado, sementes e coquinhos em cada nível arqueológico dos Sambaquis do Forte e Salinas 
Peroano. Após a referência do nível no eixo x  é apresentada, entre parênteses, a relação restos 
alimentares/fragmentos de carvão.
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ras (Astrocaryum  sp, Bactris sp) foram encon­
trados em três das quatro camadas arqueológi­
cas (Carvalho 1984). No Sambaqui da Malhada, 
onde restos vegetais atribuídos à família Menis- 
permaceae foram identificados em associação a 
um enterram ento, foram encontrados também 
vestíg ios de sem entes e de raízes (M achado 
1992).

Estes exemplos, embora pouco numerosos, 
dem onstram que não somente coquinhos, mas 
também sementes e frutos faziam parte da ali­
mentação das populações dos sambaquis. D e­
vido à d ificuldade de preservação dos restos 
vegetais em geral, a maior ou menor abundân­
cia de cada vestígio não exprime a importância 
de cada categoria alimentar, mas sim uma con­
servação diferencial. Em conseqüência, pode­
mos d eduz ir que os exem plos m encionados 
correspondem  apenas a uma ínfim a porcenta­
gem das espécies realm ente u tilizadas. Uma 
grande quantidade e d iversidade de produtos 
v eg e ta is  e ra  com  c e rtez a  consum ida  pelos 
sam baquieiros.

Neste sentido, cabe lembrar que o ambien­
te de restinga é extremamente rico em legumino­
sas, que possuem freqüentemente sementes co­
mestíveis, e em num erosas espécies frutíferas 
que produzem  flores e frutos durante todo o 
ano (Maciel 1984). Alguns exemplos destas úl­
timas podem ser selecionados entre as espéci­
es de mirtáceas (gêneros Eugenia , Gomidesia, 
M yrcia , M yrciaria , P sid ium ), anacard iáceas 
(S p o n d ia s , T a p ir ira ), an o n áceas (A n n o n a , 
D uguetia), brom eliáceas (A nanas , B rom elia ), 
cactáceas (C ereus), celastráceas (M aytenus), 
crisobalanáceas ( C hrysobalanus), m alpighiá- 
ceas (Byrsonim a ), moráceas (Ficus), passiflo- 
ráceas (P a ss iflo ra ) e sapo táceas (P o u te r ia , 
Sideroxylon), entre outras. A maior parte des­
tes taxons está presente no reg istro  antraco- 
lógico (Scheel-Ybert 1998, no prelo).

Um caso interessante é o de Sideroxylon  
obtusifo lium , um taxon abundante na m aioria 
dos sítios estudados e que atualm ente é muito 
freqüen te  nas p rox im idades dos sam baquis 
(Araújo, com unicação pessoal). Esta associa­
ção permite em itir a hipótese de manejo desta 
espécie, podendo ter com eçado acidentalm en­
te m as que te ria  sido  in c en tiv a d o  pe lo s  
sambaquieiros devido à utilização de seus fru­
tos.

Um aporte considerável de amido era for­
n ec ido  pelos num erosos tu b é rcu lo s da re s ­
tinga. Na restinga aberta e na floresta de res­
t in g a , e x is te m  v á r ia s  e s p é c ie s  de c a rá s  
(D ioscorea  spp); nas zonas úm idas, Typha  
d o m in g en s is  e um a g ran d e  d iv e rs id a d e  de 
gram íneas e ciperáceas.

No entanto, diversos autores argum entam  
que a ausência de cáries nas populações sam ­
baquieiras indica um a alim entação pobre em 
glucídeos (Machado 1992; Prous 1992; Kneip et 
al. 1995), e portanto baseada exclusivamente na 
pesca e na coleta de moluscos. A dentição des­
tas populações é caracterizada por uma usura 
extremamente importante, em geral bastante pre­
coce. Este fato  é em geral atribu ído  à areia 
consumida junto com os moluscos. Porém, usu­
ra dentária não é evidentemente incompatível com 
uma alimentação rica em fibras vegetais, pelo 
contrário.

Prous (1992) propõe que os sambaquieiros 
tinham poucas cáries porque a intensidade da 
usura era tal que, destruindo rapidam ente as 
cúspides dentárias, ela facilitava a limpeza. Este 
argumento justificaria a raridade de lesões, mes­
mo numa alimentação rica em açúcares e amido, 
que são aliás elementos indispensáveis à nutri­
ção humana.

No Sambaqui do Forte, o único sítio entre 
os que nós estudam os para o qual existe uma 
referência às características dentárias da popu­
lação, os dentes apresentam forte abrasão e cári­
es em diversos estádios de desenvolvim ento  
(Messias 1977). Esta observação corrobora nos­
sa hipótese de que o consumo de glucídeos era 
provavelmente mais importante do que é admiti­
do atualmente.

Apesar disso, pensamos que uma alimenta­
ção rica em amido não indica necessariamente a 
existência de práticas agrícolas. Esta d ieta é 
inteiramente compatível com um modo de vida 
baseado na pesca e na coleta, devido à grande 
riqueza do ambiente no qual viviam estas popu­
lações, mas é muito provável que existisse ma­
nejo, eventualm ente de várias espécies produ­
toras de tubérculos e frutos.

Um maior investimento na pesquisa e no estu­
do dos restos alimentares vegetais carbonizados é 
extremamente promissor e fornecerá sem dúvida 
informações de suma importância quanto aos há­
bitos alimentares de populações pré-históricas.
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Conclusão

A análise antracológica de sete sambaquis 
do litoral do Estado do Rio de Janeiro permitiu a 
reconstituição do paleoam biente vegetal nessa 
região e a avaliação das interrelações entre ocu­
pação humana e meio ambiente.

O paleoambiente regional era caracterizado 
pelas diversas fisionomias da restinga, pela mata 
seca dos costões rochosos de Cabo Frio, pelo 
mangue e, mais para o interior, pela Mata Atlânti­
ca. A floresta de restinga era provavelmente mui­
to mais abundante do que atualmente. As popu­
lações sambaquieiras que ocuparam a região pri­
vilegiaram para sua instalação a interface entre 
vários ambientes, dos quais a restinga e o man­
gue foram os principais.

O cortejo taxonómico em todos os sítios es­
tudados é essencialmente o mesmo ao longo de 
vários séculos de ocupação humana, indicando 
que a vegetação não sofreu alterações signifi­
cativas de origem climática nem antrópica.

Apesar das oscilações climáticas que influ­
enciaram a vegetação do mangue, especialmen­
te na região de Cabo Frio, nenhuma outra evi­
dência de mudança paleoambiental foi observa­
da durante toda a segunda metade do Holoceno. 
Isto é provavelmente devido ao caráter edáfico 
dos ecossistemas costeiros, em particular a ve­
getação de terra firme, que apresenta em conse­
qüência uma relativa estabilidade às mudanças 
climáticas.

A estabilidade do meio ambiente vegetal foi 
sem dúvida um fator fundamental na manuten­
ção do sistem a sociocultural dos pescadores- 
coletores-caçadores, contribuindo para uma pos­
sível sedentarização e para a conservação de uma 
cultura estacionária que se manteve por mais de 
6000 anos.

É im portan te  ob se rv a r que o reg is tro  
antracológico representa essencialm ente a ve­
getação local. Os nossos resultados validam a 
utilização da antracologia para reconstituições 
paleoambientais, mas mostram também que o es­
tudo de sítios isolados fornece somente infor­
mações pontuais. Uma reconstituição regional 
só pode ser obtida pelo estudo de um grande 
número de sítios distribuídos numa área relati­
vamente ampla.

A análise antracológica evidenciou também 
uma série de aspectos paleoetnológicos, espe­
cialmente em relação à utilização da madeira e à 
alimentação dos sambaquieiros.

A coleta aleatória de madeira morta forne­
cia a essas populações a m aior parte da lenha 
utilizada. Contudo, a m adeira de Condalia  sp 
era particularmente selecionada, por razões cul­
turais ainda não definidas. Estas eram prova­
velmente relacionadas às qualidades dessa ma­
deira como combustível, como forite de pigmen­
to ou como medicinal, mas a espécie pode tam­
bém ter sido objeto de uma utilização ritual. 
Condalia  sp, atualm ente rara na restinga, era 
certam ente mais freqüente durante o período 
es tudado .

A coleta de produtos vegetais era com cer­
teza muito mais importante para a alimentação 
dos sambaquieiros do que o considerado atual­
mente. Todos os sítios analisados apresentaram 
fragmentos de coquinhos carbonizados, semen­
tes e resíduos de tubérculos de m onocotile- 
dôneas (provavelmente gramíneas, ciperáceas e 
carás -  Dioscorea sp), estes últimos identifica­
dos pela primeira vez em sítios brasileiros. A pos­
sibilidade da existência de manejo de vegetais é 
aventada.
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RESUMO: O presente trabalho é um estudo preliminar em paleopatologia da 
amostra de esqueletos humanos recuperada durante a primeira campanha de 
pesquisas no sambaqui Jaboticabeira II (SC), em 1997. Padrões metodológicos 
internacionalmente aceitos foram utilizados para a obtenção de parâmetros de 
composição demográfica, aspectos de saúde e modo de vida. A ausência de 
cáries, a grande ocorrência de infecções e a baixa prevalência de artrite foram 
alguns dos resultados obtidos.

UNITERMOS: Sambaqui -  Paleopatologia -  Povoamento litorâneo -  Brasil 
-  Pré-História.

Introdução

Todo o material encontrado em sítios arqueoló­
gicos possui grande significado para os arqueólogos 
e antropólogos estudiosos da pré-história. Este ma­
terial é geralmente constituído de artefatos líticos, 
vestígios de fogueiras, sepultamentos com ossos hu­
manos e de outros animais, e vestígios de habitação 
-  evidências concretas da existência de populações 
passadas. Os sambaquis são sítios arqueológicos que 
representam vestígios de populações que exploravam 
recursos aquáticos, sejam eles marítimos ou fluviais. 
Geralmente são formados por amontoados de con­
chas de moluscos (80% deles são bivalves -  Garcia 
1972), freqüentemente sedimentados em camadas,

(*) Laboratório de Antropologia Biológica, Departamento 
de Biologia. Instituto de Biociências da Universidade de 
São Paulo.

dentro das quais encontramos restos de animais que 
serviram como fonte de alimento para as pessoas, 
fogueiras, sepultamentos, instrumentos e, em alguns 
casos, vestígios de habitação. Através da sedimenta­
ção das conchas e de datações radiométricas do car­
vão das fogueiras, é possível obter-se uma cronolo­
gia destas camadas (Prous 1991).

Os sambaquis litorâneos se estendem por toda 
a costa sul e sudeste do Brasil, sendo também en­
contrados de maneira menos proeminente no norte 
do país. A maior parte dos sambaquis brasileiros data 
do período entre 5.000 e 3.000 anos atrás, mas da­
tas tão antigas quanto 8.000 e tão recentes como 500 
(Uchôa 1982) já  foram registradas. Acredita-se que, 
antes da chegada dos europeus na América do Sul, 
estas populações tenham sido submetidas ao domí­
nio Tupi-Guarani (Prous 1991). Acreditava-se que 
os povos dos sambaquis garantiam a maior parte de 
sua subsistência através da coleta de moluscos em 
grande escala, além da pesca de mamíferos marinhos
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e peixes. Mais recentemente, entretanto, a idéia de 
que os sambaqui s representam o resultado de des­
carte das atividades de subsistência de bandos nôma­
des de coletores de moluscos que evoluíram para pes­
cadores está sendo criticada (Gaspar & De Blasis 
1992). Há indícios de que é recorrente a ocupação 
de determinados sítios durante períodos de 500 a 1.000 
anos, e que as ocupações mais longas não ultrapassam
3.500 anos (Gaspar 1995). Estes longos períodos 
de ocupação sugerem que as populações samba- 
quieiras tinham uma organização mais complexa do 
que se supõe habitualmente.

O projeto1 no qual se insere o presente estudo 
explora o sambaqui enquanto estrutura inten­
cionalmente construída, partindo da hipótese de que 
os maiores sambaquis representam um processo de 
sedentarização, adensamento demográfico e comple­
xidade na organização social (De Blasis et al 1998, 
G aspar et al 1999). De qualquer m aneira, os 
sambaquis, como os “shell mounds” distribuídos ao 
longo das costas do mundo inteiro, são testemunhas 
de populações altamente adaptadas ao meio ambi­
ente costeiro (Uchôa 1982). Este ecossistema repre­
senta recursos abundantes e predizíveis e assim pos­
sibilitou um crescimento demográfico e um certo 
sedentarismo que diferencia estas populações costei­
ras daquelas classificadas como caçadores-coleto- 
res típicos (Kelley 1995).

O sambaqui Jaboticabeira II encontra-se no li­
toral de Santa Catarina, fazendo parte de um com­
plexo de sítios arqueológicos centrados na lagoa do 
Camacho, entre os municípios de Tubarão, Jaguaruna 
e Laguna. Os perfis deixados pelos exploradores de 
matéria-prima para a construção civil foram prepa­
rados durante a primeira campanha em 1997 para o 
estudo de 125 metros lineares, abertura de pequenas 
trincheiras para coleta de carvão para datação radio- 
carbônica e para análises zooarqueológicas. As 
datações indicam que o sítio foi construído entre 2.880 
e 1.805 anos AP (De Blasis et al 1998). O grande 
número de sepultamentos encontrados indica uma alta

(1) O projeto “Padrão de assentam ento e form ação de 
sambaquis: arqueologia e preservação em Santa Catarina” 
está sob coordenação de Paulo De Blasis (M AE-USP), 
Suzanne e Paul Fish (Universidade do Arizona) e Maria 
Dulce Gaspar (MN-UFRJ) e é financiado pela Heinz Foun­
dation , W enner-G ren Foundation  for A nthropological 
Research, FAPESP, CNPq, Pró-Reitoria de Pesquisa da Uni­
versidade de São Paulo, Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) e Universidade Federal do Rio 
de Janeiro.

densidade demográfica durante este período de ocu­
pação do local. A porção inferior do sítio consiste em 
uma seqüência de plataformas e amontoados de con­
chas e restos alimentares -  pequenos sambaquis -  
recobertos por sedimentos. Esta seqüência organi­
za-se em função de um grande número de sepulta­
mentos, acompanhados de fogueiras, restos alimen­
tares e artefatos líticos. Uma hipótese levantada pela 
equipe é a de que este complexo de sepultamentos e 
material associado, sem evidência de áreas de ha­
bitação, esteja relacionado a rimais funerários, o que 
toma o sambaqui Jaboticabeira II um dos grandes 
cemitérios pré-históricos do Brasil (De Blasis eta l
1998).

O material ósseo humano encontrado no sam­
baqui Jaboticabeira II está sendo estudado com o 
objetivo de reconstruir aspectos da vida desta popu­
lação -  seu estado de saúde, suas características bio­
lógicas, a base de sua subsistência, aspectos de sua 
demografía e de seus costumes. O presente trabalho 
consiste num estudo preliminar das condições de saú­
de da população do sambaqui de Jaboticabeira II, 
inferidas através de evidências paleopatológicas. O 
estudo é considerado preliminar porque existirá no 
futuro maior quantidade de material disponível, já que 
o projeto de pesquisa continua em andamento. No 
entanto, as inferências obtidas a partir do material já 
escavado são importantes para se levantar hipóteses 
iniciais a serem exploradas com material obtido atra­
vés de escavações futuras, e assim contribuir para o 
planejamento das mesmas.

Antes de apresentar e discutir os resultados en­
contrados, julgamos importante introduzir alguns con­
ceitos básicos de paleopatologia. Amostras de es­
queletos ameríndios de sítios arqueológicos pré-con- 
quista apresentam lesões ósseas em aproximadamente 
15% dos casos (Verano 1992), resumindo-se princi­
palmente à artrite, doenças infecciosas, em geral crô­
nicas, e traumatismos.

A artrite, que é um processo de desgaste das ar­
ticulações, pode ocorrer em qualquer parte do es­
queleto; é uma patologia decorrente do uso e pressão 
sobre as articulações e por isso desenvolve-se ao lon­
go da vida, sendo típica de indivíduos mais idosos. No 
entanto, em populações cujas atividades cotidianas 
impõem um estresse pronunciado numa dada parte do 
corpo, as articulações envolvidas podem se desgastar 
de maneira desigual, podendo aparecer assim em es­
tado grave mesmo em indivíduos jovens. Neste caso, 
a própria patologia é um indício do tipo de atividade 
cotidiana desenvolvida por aquela população.
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Um aspecto importante da saúde de uma popu­
lação é a ocorrência de doenças infecciosas. Estas 
refletem a interação do indivíduo ou da população 
com agentes infecciosos contagiosos presentes no 
ambiente. São raras na pré-história, mas comuns após 
o período Neolítico (Ortner & Putschar 1981, 
Roberts & Manchester 1994). O motivo desta dis­
tribuição temporal é simples -  os microorganismos 
que causam as doenças infecciosas nos seres huma­
nos dependem não só de uma população de hospe­
deiros relativamente grande para servir de reser­
vatório do vetor, como também necessitam que esta 
apresente alta densidade demográfica para permitir 
sua transmissão de indivíduo para indivíduo (Dobson 
1992). Por estas razões, os bandos de caçadores- 
coletores, com alta mobilidade e baixa densidade 
demográfica, não oferecem condições favoráveis à 
proliferação de doenças infecciosas. As infecções 
podem ser decorrentes de processos locais e, por­
tanto, fornecer informações sobre as condições de 
cuidados medicinais e de higiene de uma população, 
ou ainda resultar de processos generalizados no or­
ganismo, ou doenças específicas como sífilis, 
tuberculose ou lepra.

O estado nutricional de uma população pré-his­
tórica é notoriamente difícil de diagnosticar. A maio­
ria dos processos físicos que resultam de má nutrição 
não deixa cicatrizes permanentes no esqueleto, e os 
que as deixam, podem remodelar ou cicatrizar duran­
te a vida se as condições melhorarem. Entretanto, a 
altura média de adultos de uma dada população re­
vela aspectos importantes a respeito da adaptação a 
longo prazo ao seu modo de subsistência e à sua 
condição de saúde em geral. Além disso, existem al­
gumas lesões ósseas que permitem traçar inferências 
sobre o estado nutricional que vêm a enriquecer as 
informações decorrentes das estimativas de altura. 
Cribra orbitalia é uma lesão na parte interna supe­
rior das órbitas interpretada como resultante de uma 
situação de anemia durante a qual o organismo tem 
que produzir excesso de sangue para suprir suas ne­
cessidades (Stuart-Macadam 1992). Informações so­
bre a dieta auxiliam no entendimento de aspectos da 
nutrição, e podem ser obtidas através da análise de 
patologias orais, como cáries, doença periodontal, 
cálculo, abcessos e desgaste dentário.

Além disso, existem doenças ocasionais causa­
doras de lesões que, apesar de não fornecerem in­
formação direta sobre a população pelo seu caráter 
aleatório e individual, devem ser consideradas, po­
dendo ser relacionadas a costumes de uma deter­

minada cultura. Entre estas encontram-se os trau­
matismos (fraturas e similares), tumores (benignos ou 
malignos) e deformações (congênitas, decorrentes de 
traumas ou propositais).

Material e métodos

Ao final da campanha de campo de 1997 no 
sambaqui Jaboticabeira II, os restos esqueléticos hu­
manos coletados foram enviados ao Laboratório de 
Antropologia Biológica do Departamento de Biolo­
gia, IB-USR Após curadoria e organização do ma­
terial, este foi examinado por uma de nós (CS) para 
se obter os seguintes parâmetros relativos à compo­
sição demográfica da amostra, aspectos de saúde e 
modo de vida segundo padrões internacionais:

1) Contagem do número mínimo de indiví­
duos (White 1991) -  necessária pelo fato de o 
material se encontrar na sua maior parte frag­
mentado, apresentando poucos elementos do 
esqueleto por indivíduo.

2) Determinação de sexo e idade dos indi­
víduos (Buikstra & Ubelaker 1994). Para a es­
timativa de sexo foram utilizados parâmetros de 
dimorfismo sexual funcional da pélvis, quando 
presente, ou características sexuais secundárias 
do crânio, quando não. Estas últimas requerem 
que seja conhecido o padrão de dimorfismo se­
xual morfológico da população adulta, dificulta­
do neste caso pelo estado incompleto e frag­
mentado do material. Conseqüentemente, além 
das crianças e juvenis presentes na amostra, o 
sexo de um número grande de indivíduos adul­
tos não pôde ser determinado.

3) Estimativa da estatura (Bass 1995). A 
estatura foi estimada com base no comprimento 
máximo de ossos adultos, quando completos, e 
em diferentes fórmulas de regressão existentes 
para populações de origem Mongolóide. Para 
os homens, Trotter & Gleser (1958) estipulam 
que a estatura em cm equivale a:

2.68 úmero + 83.19 ± 4.25 
3.54 rádio + 82 ± 4.6 
3.48 ulna + 77.45 ± 4.66 
2.15 fêmur + 72.57 ± 3.8 
2.39 tíb ia+81.45 ±3.27 
2.4 fíbula + 80.56 ± 3.24

63



STORTO, C.; EGGERS, S.; LAHR, M.M. Estudo preliminar das paleopatologias da população do sambaqui Jaboticabeira
II, Jaguaruna, SC. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 61-71, 1999.

A fórmula para estimar a estatura das mulheres 
seguiu os cálculos de Genovés (1966), onde a esta­
tura em cm corresponde a:

2.72 tib ia + 63.781 ±3.513.

4) Observação e quantificação das patolo­
gias orais e do esqueleto em geral (Brothwell 
1981, Mann & Murphy 1990, Ortner & Puts- 
char 1981). As patologias dentárias e esquelé­
ticas foram registradas de duas maneiras dife­
rentes: 1) qualitativa (verificando-se a ocorrên­
cia de marcadores específicos para cada urna 
das doenças estudadas) e 2) quantitativa (regis­
trando-se o grau de severidade destes marca­
dores, quando indicado). Para a análise quanti­
tativa das patologias, as escalas padrão foram 
resumidas em graus leve, médio e grave, por mo­
tivos de amostragem.

Deve-se ressaltar que o estado incompleto e frag­
mentado do material não possibilitou a obtenção de 
amostras adequadas para análises estatísticas. Por­
tanto, os resultados abaixo apresentados são descri­
tivos. Espera-se que, após as próximas campanhas 
de campo nesse sítio uma análise estatística seja pos­
sível para resultar em inferências mais precisas sobre 
o modo de vida e o estado de saúde da população 
de Jaboticabeira II.

Resultados

Número de indivíduos escavados em julho de 1997

Durante a pesquisa de campo foram computa­
dos os restos de cinqüenta e dois indivíduos. Após 
análise detalhada do material no laboratório verificou- 
se que o número de indivíduos escavados correspondia 
a cinqüenta e quatro. Os números de indivíduos não 
são idênticos devido ao estado precário de completude 
dos esqueletos, pois grande parte dos indivíduos esta­
va representada por poucos elementos esqueléticos. 
Além disso, parte do material que durante o campo foi 
catalogado como oriundo de enterramentos ou indiví­
duos diferentes, representava, na verdade, elementos 
de outros indivíduos já contados.

Padrões demográficos da amostra

Dentre os cinqüenta e quatro indivíduos cujos 
restos foram coletados em 1997, encontraram-se 37

adultos e 17 jovens e crianças. Dentre os adultos, 9 
foram identificados como do sexo feminino, 10 do 
sexo masculino e 18 cujo sexo não pôde ser deter­
minado. Apenas onze indivíduos relativamente com­
pletos foram recuperados nesta primeira etapa de 
pesquisas. Destes onze, 4 são esqueletos de homens 
adultos, 4 de mulheres adultas, e 3 de crianças (e, 
portanto, de sexo indeterminado). Destas três crian­
ças, uma tinha 9 meses de idade, a segunda 6 anos, 
enquanto, para a terceira, a idade estimada encon­
tra-se no intervalo entre 3 e 7 anos, porque seu es­
queleto se encontra em mau estado de conservação.

Estatura da população adulta

A estatura pôde ser calculada para quatro indi­
víduos, três homens e uma mulher. A maior estatura 
estimada para os homens foi de 1,73m e a mais baixa 
de l,56m, com uma média de l,63m. A estatura da 
mulher corresponde a 1,52m. Estes resultados de­
monstram uma população aparentemente baixa, mas 
que não se destaca entre populações Ameríndias atu­
ais (Figura 1) e é comparável à estatura estimada para 
outras populações sambaquieiras, como por exem­
plo no sambaqui de Piaçaguera (SP), onde a estatura 
média para os homens é de 1,61m e para as mulheres é 
de 1,53m (Mello e Alvim e Uchôa 1976). O sambaqui 
de Cabeçuda (SC) apresenta médias de l,58m para 
os homens e 1,50m para as mulheres (Prous 1991).

Patologias orais

Três descobertas importantes foram feitas em ter­
mos de patologias orais: 1) a incidência de cáries é 
nula; 2) foi observada uma alta incidência de desgaste 
das coroas dos dentes; e 3) apesar da ausência de 
cáries, existe uma alta prevalência de duas doenças: 
doença periodontal e cálculo (Figuras 2 e 3).

O desgaste dentário foi observado em 85% dos 
indivíduos, sendo, portanto, considerável. O desgas­
te foi classificado em graus leve, médio e acentuado, 
sendo que cada categoria está representada em pro­
porções semelhantes. Tipicamente, os indivíduos jo ­
vens possuem menor desgaste da dentição, mas o 
estado fragmentado do material, que não permitiu a 
atribuição precisa de idade na maior parte dos indiví­
duos, também não possibilitou estimar se o desgaste 
ocorre prematuramente nesta população. O padrão 
de desgaste observado é sempre horizontal. Não foi 
encontrado nenhum indício do uso dos dentes como 
ferramenta (como desgaste lingual ou helicoidal) para
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Fig. 1 -  Gráfico demonstrando a variabilidade de alturas em diversas populações ameríndias (Eggers, 
artigo ainda não publicado).

a manufatura de artefatos ou preparação de couros e 
fibras.

Doença periodontal foi observada em 78% dos 
alvéolos preservados, sendo que 66% dos indivíduos 
apresentavam retração leve ou moderada da superfície 
alveolar. Além disso, constatou-se que 64% dos indiví­

duos com doença periodontal apresentavam um grau 
de desgaste moderado ou grave. Evidências de cálculo 
foram encontradas na maioria (70%) dos indivíduos com 
dentes. Naqueles nos quais foi possível avaliar, a quan­
tidade de cálculo varia de moderada a grande.

Outros aspectos interessantes da dentição são 
as baixas freqüências de perda de dentes durante a 
vida, observada somente em 8% dos indivíduos, e 
de abcessos dentários, mesmo perante o alto nível

Fig. 2 -  Fotos demonstrando patologias orais na amostra analisada, 
a: M axila  com grau acentuado de desgaste b: Detalhe lateral da arcada dentária  -  pre- 
dentário e abcessos. sença de cálculo, desgaste acentuado dos dentes

e doença peridontal.

65



STORTO, C.; EGGERS, S.; LAHR, M.M. Estudo preliminar das paleopatologias da população do sambaqui Jaboticabeira
II, Jaguaruna, SC. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 61-71 1999

Fig. 3 -  Gráfico demonstrando a porcentagem de 
indivíduos da amostra analisada com as diversas 
patologias orais.

Fig. 4 -  Gráfico demonstrando a porcentagem  
de indivíduos da amostra analisada com as di­
versas patologias do esqueleto.

de desgaste observado. Abcessos foram observa­
dos em apenas 4% dos alvéolos, correspondendo a 
18% dos indivíduos (cada um, em geral, com mais de 
um abcesso). Alguns casos mostram agenesia do ter­
ceiro molar.

Patologias gerais do esqueleto (Figura 4)

Artrite da coluna foi observada em 36% dos in­
divíduos, todos adultos, sendo na maioria dos casos 
apenas de grau leve. Apesar do estado incompleto 
dos esqueletos, verifica-se que a severidade da artri­
te era maior nas vértebras lombares, o que é um pro­
cesso normal decorrente da distribuição do peso ao 
longo da coluna dos seres humanos. Artrite em ou­
tras articulações do corpo foi observada em 30% dos 
indivíduos, também todos adultos. No entanto, o es­
tado incompleto e fragmentado dos esqueletos não 
permite diferenciar entre os dois tipos de artrite.

Periostite, que representa uma infecção e infla­
mação do periósteo (camada externa dos ossos), foi 
observada em 40% dos indivíduos em grau leve, e 
em 27% em grau grave (Figura 4). Osteomielite, que 
representa uma infecção sistêmica no organismo trans­
mitida pela corrente sangüínea, atacando o osso do 
canal medular em direção ao periósteo foi observada 
em 15% dos indivíduos (Figura 5). Foi ainda compu­
tado um caso de mastoidite.

Cribra orbitalia foi observada em 40% da 
amostra de Jaboticabeira II e hiperostose porótica, 
uma lesão de etiologia semelhante, foi observada em 
5% dos indivíduos.

O material de Jaboticabeira II também apresen­
ta casos de doenças ocasionais. Entre estes, foram 
observados três casos de tumores benignos (dois 
osteoblastomas e um osteoma), uma fratura envol­
vendo dois tarsos, e um caso de depressão do crânio 
que aparenta estar relacionada a atividades cotidia­
nas, como carregar peso sobre a cabeça.

Discussão e conclusões

As populações que construíram os sambaquis 
da costa brasileira formam um dos grupos pré-his­
tóricos mais proeminentes da história da ocupação 
humana no nosso país. Neste contexto, o sambaqui 
Jaboticabeira II representa mais uma peça no que­
bra-cabeça que é tentar reconstituir o estilo de vida 
dessas pessoas. Jaboticabeira II não é um dos 
sambaquis maiores que se conhecem, mas faz parte 
de um complexo de sambaquis concentrados ao re­
dor da Lagoa do Camacho, sugerindo uma dinâmi­
ca demográfica e histórica complexa. O estudo do 
m aterial recuperado em 1997 do sambaqui de 
Jaboticabeira II se encontra ainda em fases prelimi­
nares, e o objeto do presente estudo -  um grupo de 
cinqüenta e quatro esqueletos -  representa somen­
te uma pequena amostra dos sepultamentos que nele 
se encontram. No entanto, as observações prelimi­
nares aqui apresentadas são importantes não só por­
que adicionam dados à informação biológica que 
existe sobre as populações de sambaquis brasilei­
ros, mas também porque levantam várias questões
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Fig. 5 -  Fotos de fragmentos de ossos da amostra analisada com 
e sem infecções, 
a: estado normal 
b: com periostite 
c: com osteomielite

e hipóteses que podem vir a con­
tribuir no planejamento das pes­
quisas futuras no sítio.

Um aspecto importante e que 
influenciou o tipo de análise do pre­
sente estudo foi o estado precário 
dos esqueletos de Jaboticabeira II. 
A mistura de material esquelético 
observada entre sepultamentos, a 
fragmentação e a falta de muitos ele­
mentos anatômicos por indivíduo 
podem ser decorrentes do próprio 
processo de enterramento, durante 
o qual, ao se escavar a cova para 
deposição de corpos, sepultamen­
tos mais antigos podem ter sido 
molestados. Por outro lado, a cam­
panha de 1997 não teve como ob­
jetivo escavar sepultamentos, mas 
sim preparar o perfil já existente para 
outros estudos. Desta maneira, era 
de se esperar que o material esquele- 
tal estivesse em condições precárias 
para análise bio-antropológica, o 
que, apesar de tudo, acabou re­
velando importantes caracterís­
ticas dessa população. Nas etapas 
de campo subseqüentes já  imple­
mentadas (1998 e 1999), os obje­
tivos incluem o estudo detalhado 
dos sepultamentos, levando a esca­
vações horizontais que privilegiam a 
retirada e melhor compreensão dos 
restos humanos. A análise deste ma­
terial já está em andamento.

Entre as caraterísticas mais 
importantes encontradas na amos­
tra de esqueletos aqui estudada 
podemos citar:

1 - 0  estudo da idade de óbi­
to dos esqueletos encontrados re­
vela que aproximadamente um ter­
ço dos indivíduos era juvenil. Esta 
alta porcentagem está de acordo 
com a maioria dos cemitérios pré- 
históricos em que rituais de enter­
ramento não alteram a composi­
ção dem ográfica  da am ostra 
(Waldron 1994). Podemos consi­
derar, portanto, a mortalidade en­
contrada como representativa da
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população como um todo. Isto significa que hou­
ve uma alta mortalidade de indivíduos juvenis, 
fato esperado para populações que careciam de 
métodos de tratamento de saúde eficientes para 
o combate à mortalidade.

2 -  A ausência de cáries pode ser um indí­
cio do tipo de alimentação dessa população. 
Cáries aparecem no registro arqueológico tipi­
camente associadas ao consumo em grande es­
cala de carboidratos (Cohen 1991). Portanto, 
nenhum indício de cáries na amostra do sambaqui 
Jaboticabeira II é interessante, pois pode vir a 
indicar que esta população ainda não tinha esta­
belecido um contato econômico com povos agri­
cultores da região, como observado em outros 
casos (p.e. Bryan 1993). Esta é uma hipótese 
que precisa ser investigada mais a fundo. Isso 
pode ser feito aumentando o número de indiví­
duos sob estudo, ou então confirmando a pre­
sença ou ausência de quaisquer resquícios ma­
teriais geralmente associados ao contato com 
povos agricultores, como a cerâmica.

3 -  A grande incidência de desgaste dentário 
(85% dos casos), por sua vez, é condizente com 
o tipo de alimentos consumidos por populações 
litorâneas. Apesar de o alimento em si não ser 
abrasivo, este contém grande quantidade de 
grãos de areia ou micro-fragmentos de conchas 
de moluscos que acabam corroendo a superfí­
cie dos dentes. No caso da doença periodontal, 
sabe-se que a sua incidência está relacionada à 
exposição da gengiva a agentes infecciosos e, 
conseqüentemente, uma expressão endêmica 
como a observada na amostra de Jaboticabeira 
II pode estar relacionada ao desgaste acentua­
do da coroa dentária que, por sua vez, expõe a 
dentina à ação de bactérias bucais.

4 -  A distribuição de artrite em um esque­
leto pode refletir as atividades físicas intensas, 
especialmente em populações cuja subsistência 
depende do forrageio diário de recursos ou ati­
vidades de construção intensas. A baixa incidên­
cia de artrite pode indicar uma população sem 
estresse físico cotidiano, mas encontrá-la em 
Jaboticabeira II é surpreendente, já  que tanto a 
pesca, coleta de moluscos, como a própria cons­
trução de conchais de altas dimensões sugerem 
atividades físicas intensas. Pode-se levantar três 
hipóteses para explicar o observado:

4.1 -  A população realmente teria níveis mui­
to baixos de atividades físicas extenuantes, de­
correntes de uma enorme abundância de alimen­
tos no local, e a construção do sambaqui teria 
sido lenta e paulatina, não afetando a saúde dos 
sambaquieiros. Esta hipótese seria condizente com 
a densidade de sambaquis na área e a ausência 
quase total de traumatismos no material estuda­
do, e poderia ser confirmada através de baixa in­
cidência de artrite e traumatismos também nos 
restos esqueléticos encontrados nos sambaquis vi­
zinhos contemporâneos.

4.2 -  A sobrevida após o início de ativida­
des coletoras e construtoras seria tão baixa que 
os indivíduos não viviam o tempo necessário para 
desenvolver um desgaste intenso das articulações. 
Esta hipótese só pode vir a ser conferida com 
maior número de indivíduos em melhor estado.

4.3 -  Dado o tamanho da amostra e seu 
estado de preservação, os dados de artrite obti­
dos não seriam representativos da realidade. No­
vamente, esta hipótese só pode ser explorada 
através de maior número de indivíduos em me­
lhor estado de preservação.

5 -  Uma outra característica biológica im­
portante encontrada na amostra de esqueletos 
de Jaboticabeira II diz respeito à ocorrência ele­
vada de infecções. O caso das populações cos­
teiras representa uma situação muito interessan­
te neste contexto. A abundância e previ­
sibilidade dos recursos costeiros parece ter per­
mitido um certo sedentarismo e densidades 
demográficas não observadas em caçadores- 
coletores típicos. Condizente com esta situa­
ção demográfica, evidências de infecções di­
versas foram observadas em um número alto 
de indivíduos. As freqüências obtidas (67% 
dos indivíduos afetados por periostite e 15% 
por osteomielite), mesmo em um número tão 
pequeno de indivíduos e em estado tão incom­
pleto, são muito maiores do que se observa em 
populações de caçadores-coletores (Ortner & 
Putschar 1981, Cohen 1991). Como já  discu­
tido, esta situação está de acordo com dados 
arqueológicos, que indicam uma população 
grande vivendo em condições semi-sedentári- 
as e de alta densidade demográfica, em com ­
paração com caçadores-coletores típicos. No 
entanto, a origem destas infecções pode ser va­
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riada, com implicações muito diferentes para a 
reconstrução das condições de vida da popu­
lação de Jaboticabeira II. Para poder investi­
gar mais a fundo o problema das infecções nesta 
população é necessário recuperar esqueletos 
em bom estado de preservação. Conseqüente­
mente, não podemos, neste momento, realizar 
diagnósticos sobre a origem das infecções ob­
servadas, apenas ressaltar sua alta incidência.

6 -  A estatura é uma característica com um 
componente plástico importante. Apesar de ter 
uma determinação poligênica com herdabilidade 
em tomo de 63.5% (Vogel & Motulsky 1982), a 
estatura é fortemente afetada durante o cresci­
mento pelo estado de nutrição e saúde. A dieta 
das populações litorâneas, rica em proteínas, de­
veria resultar num estado nutricional bom. No 
entanto, sabe-se que muitas populações rurais e 
costeiras hoje se utilizam principalmente de ali­
mentos vegetais e carboidratos durante o processo 
de desmame dos bebês, o que geralmente resulta 
em fases de desnutrição. Além disso, sabe-se que 
após episódios de doenças infantis, as crianças 
passam por uma fase de crescimento acelerado 
(compensatório) para o qual necessitam consu­
mir grande quantidade de alimentos energéticos e 
recuperar a sua trajetória de crescimento inter­
rompida durante a doença (Ulijaszek 1990). É 
possível que, para uma população cuja base ali­
mentar era protéica, alimentos de alta energia 
(carboidratos e açúcares) não estivessem dispo­
níveis para suprir as necessidades das crianças 
nestas situações, gerando assim um processo de 
nanismo decorrente também da alta incidência de 
doenças durante o crescimento. Em síntese, ape­
sar da dieta rica em proteínas, não se pode ex­
cluir a ação de fatores nutricionais na determina­

ção da estatura baixa observada nesta amostra 
de Jaboticabeira II. Cribra orbitalia foi obser­
vada em 40% da amostra, podendo assim indicar 
uma deficiência endêmica de ferro na população, 
que poderia vir a se somar aos dados de baixa 
estatura, indicando um quadro de desnutrição mo­
derada. Hiperostose porótica foi observada em 
5% dos indivíduos. Cribra orbitalia e hiperostose 
porótica podem, assim, sugerir anemias tanto de 
origem nutricional como decorrentes de parasitas 
intestinais. Somente estudos com esqueletos mais 
abundantes e completos, especialmente de crian­
ças, poderão ajudar a resolver este problema.

Estas considerações têm implicações importan­
tes para futuras pesquisas em sítios como Jaboticabeira 
II. Através das informações contidas nos esqueletos, 
podemos obter informações sobre a população que 
ali vivia. O aspecto que gostaríamos de ressaltar é que 
os restos humanos muitas vezes deixam de ser 
enfatizados durante pesquisas de campo e, assim, não 
são recuperados nas condições necessárias para 
maximizar a informação neles contida. Projetos inte­
grados (como o que gerou os materiais aqui estuda­
dos), realizados através da colaboração de diversas 
equipes de várias especialidades, visam obter tal 
integração de perspectivas e considerações, e assim 
promover um maior entendimento das informações 
obtidas a partir dos vestígios deixados por populações 
pré-históricas.
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ABSTRACT: This is a preliminary palaeopathology study of a sample of human 
skeletal remains from the first research field season at the Jaboticabeira II shellmound, in 
Santa Catarina, Brazil. Internationally accepted methods were used to obtain information 
about their demography, health status, and way of life. The absence of caries, high infection 
rates and low arthritis prevalence were some of our findings.

UNITERMS: Sambaqui -  Shell mound -  Palaeopathology -  Coastal settlement -  
Brazil -  Prehistory.
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RESUMO: Este artigo objetiva apresentar os resultados de datações obtidas, 
até o momento, com a aplicação das técnicas da termoluminescência em amostras 
cerâmicas e de carbono 14 em fragmentos de carvão, coletadas em sítios arqueo­
lógicos no Estado de Mato Grosso do Sul.

UNITERMOS: Datações -  Termoluminescência -  Carbono 14 -  Arqueologia 
do Estado de Mato Grosso do Sul.

Introdução

Nos últimos dez anos, a pesquisa arqueológica 
avançou de uma maneira expressiva, em Mato Grosso 
do Sul. Surgiram, nesse período, vários projetos de en­
vergadura regional, em áreas estaduais, até então des­
conhecidas pela ciência arqueológica, contribuindo, as­
sim, com o registro e cadastramento de mais de 400 
novos sítios arqueológicos. Essas descobertas, na sua 
maioria, contemplaram realidades arqueológicas que se 
distribuem por largos períodos no passado pré-coloni- 
al, tais como, os contextos formativos e clássicos dos 
horizontes culturais indígenas e também panoramas pre­
téritos de caçadores-coletores.

(*) Laboratório de Pesquisas Arqueológicas do Departa­
mento de História do Centro Universitário de Arquidauana 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (LPA/ 
DHI/CEUA/UFMS).
(**) Núcleo de Pesquisas Arqueológicas do M useu Dom 
Bosco/Universidade Católica Dom Bosco de Campo Gran­
de (NPA/MDB/UCDB).
(***) Laboratório de Vidros e Datações da Faculdade de 
Tecnologia de São Paulo (FATEC).

Os trabalhos arqueológicos, em Mato Grosso 
do Sul, desenvolveram-se por meio de ações cientí­
ficas executadas por instituições de ensino superior 
locais, como a UFMS e a UCDB, e também pelo Ins­
tituto Anchietano de Pesquisas/Universidade Vale 
dos Sinos (IAP/UNISENOS), do Rio Grande do Sul. 
Destacam-se, no conjunto dessas iniciativas cien­
tíficas, por ordem cronológica, os seguintes projetos 
e respectivas instituições responsáveis: Programa Ar­
queológico do Mato Grosso do Sul (parceria entre 
IAP/UNISINOS e Centro Universitário de Corumbá/ 
UFMS), Schmitz (1993); o projeto “Arqueologia do 
Planalto Maracaju-Campo Grande”; o “Projeto Ar­
queológico Porto Primavera, MS”; o projeto de 
mitigação do impacto ambiental provocado pela cons­
trução do Gasoduto Bolívia-Brasil (Gasbol), trecho 
Terenos-Três Lagoas (LPA/DFD/CEUA/UFMS), res­
pectivamente Martins (1996), Martins & Kashimoto 
(1995,1997a, 1997b), sendo o segundo em conjunção 
com o NPA/MDB/UCDB; e o projeto de mitigação 
do impacto ambiental provocado pela construção do 
Gasoduto Bolívia-Brasil (Gasbol), trecho Corumbá- 
Terenos (CentHP LaserJet 5MPro Universitário de 
Dourados/UFMS), Oliveira & Peixoto (1993).
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Sendo a Arqueologia uma ciência que, com 
ferramental próprio, estuda fenômenos culturais ocor­
ridos no passado, a manipulação de dados cronológi­
cos assume um caráter fundamental para a construção 
de modelos históricos de explicação dos distintos pro- 
cessos de povoam ento  em um a determ inada 
contextualidade espacial.

O objetivo deste artigo é tomar disponível para 
a reflexão daqueles que estudam a problem ática 
arqueológica sul-mato-grossense e também vizi­
nhas, uma listagem, parcial, porém com larga abran­
gência espaço/temporal, com as datações obtidas, 
até o momento, no desenvolvimento das seguintes 
atividades científicas: registros isolados de sítios em 
M ato Grosso do Sul (projeto 0), M artins (1990, 
1991, 1992c), “Projeto Arqueológico Planalto 
M aracaju-Cam po Grande”(projeto 1); “Projeto 
Arqueológico Porto Primavera, MS” (projeto 2); 
“Resgate Arqueológico na área impactada pelo ga­
soduto Bolívia-Brasil: trecho Terenos-Três Lago­
as” (projeto 3).

As datações de amostras de material cerâmico 
em que foi empregado o método da termolumines- 
cência foram realizadas no Laboratório de Dosimetria 
do Instituto de Física da Universidade de São Paulo 
(IF-USP) e no Laboratório de Vidros e Datação da 
Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC), sob 
a coordenação da Profa. Dra. Sônia H. Tatumi. As 
amostras de carvão, analisadas por meio do método 
carbono 14 (C l4) foram datadas no Laboratoire des 
Sciences du Clim at et de l ’Environnem ent -  
Laboratoire Mixte CEA-CNRS UMR 1572, em Gif- 
sur-Yvette, na França (Gif), sob a responsabilidade 
do Dr. Michel Fontugne.

A listagem, ora apresentada, está organizada 
utilizando-se como critério de aglutinação de sítios 
as bacias e sub-bacias hidrográficas estaduais, 
conform e o que foi estabelecido oficialm ente 
(SEPLAN/CRN, 1993). A ordem dos sítios no in­
terior de uma sub-bacia hidrográfica faz-se por 
projeto, em seguida por localização e depois cro­
nologicamente, isto é, os sítios mais recentes em 
primeiro lugar.

Procurou-se também acrescentar, para efeito de 
melhor compreensão da inserção do sítio na paisa­
gem local, informações sintéticas sobre o perfil 
locacional de cada sítio. Quando foi possível, fome- 
ceu-se, também, a identificação do horizonte arque­
ológico do grupo que produziu a amostra datada bem 
como a contextualidade da pesquisa arqueoló­
gica em que a amostra foi coletada.

Contextualização sintética, ambiental 
e arqueológica das áreas enfocadas

As sub-bacias são descritas a seguir, conforme 
sua caracterização no tocante à vegetação, solos e 
potencial geoambiental (SEPLAN/FIPLAN/IBGE,
1989), bem como Geologia, Geomorfologia (SEPLAN,
1990). A cobertura vegetal referenciada é aquela an­
terior à implantação do atual modelo agropecuário 
em que há o predomínio de pastagem.

Conjugado a esse parâmetro geográfico, serão tam­
bém acrescentadas, resumidamente, as principais infor­
mações, até então acumuladas, sobre a geografia hu­
mana pretérita de cada uma dessas sub-bacias.

1. Bacia do rio Paraná

A divisão hidrográfica aqui adotada considera 
que cada sub-bacia é composta por um tributário de 
grande porte do rio Paraná, os seus afluentes, a mar­
gem do rio Paraná vizinha à foz desse tributário e 
outros confluentes.

A partir dessa delimitação, será efetuada uma 
descrição sintética das características de dois contex­
tos ambientais distintos: a área abrangida pelos cursos 
médio e alto dos afluentes do rio Paraná titulares das 
sub-bacias, predominantemente referenciadas por cotas 
entre 300 a 700 m, atingindo a porção central do Es­
tado de MS; e a planície do rio Paraná, marcada por 
cotas entre, aproximadamente, 230 a 260 m, onde se 
destacam paleocanais, canais ativos da bacia de inun­
dação, lagoas e diques.

1.1. Sub-bacia do rio Iguatemi

Situada no extremo sul do Estado e, ao mesmo 
tempo, fazendo divisa com o Paraguai, a região inte­
gra a zona de transição entre os padrões ambientais 
típicos do Centro-Oeste brasileiro e a área subtropi­
cal do continente.

O riginalm ente aí predom inava a F loresta 
Estacionai Semidecidual assentada sobre solos 
Podzólicos Vermelho-Escuro oriundos do arenito 
Caiuá. Essa cobertura vegetal apresentava formações 
típicas de uma floresta subtropical.

A Etnohistória regional registra a ocupação indí­
gena nessa porção estadual, no período colonial, como 
sendo associada a tribos guaran is (K aiow á, 
Nhandeva, Mbya e, provavelmente, outras parciali­
dades). Na atualidade, a área caracteriza-se pela pre­
sença marcante de índios kaiowás e nhandevas.
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1.2. Sub-bacia do rio Ivinhema

Esta sub-bacia, de grande abrangência espacial, 
tem como integrantes principais os rios Dourados, 
Brilhante, Vacaria e Ivinhema.

Configurando-se como o limite norte do con­
texto de transição acima caracterizado, a sub-bacia 
do rio Ivinhema também insere-se na Região da Flo­
resta Estacionai Semidecidual.

No Planalto Arenítico-Basáltico maracajuano, 
onde se situa a cabeceira dos principais formadores 
da sub-bacia, predomina o Latossolo Roxo oriundo 
de substrato basáltico, com Floresta Estacionai 
Semidecidual intercalada por campos sujos (Cam­
pos de Vacaria). Alguns abrigos sob rocha, nos re­
levos escarpados, constituem-se em sítios arqueológi­
cos com inscrições rupestres, como o Maracaju 1.

Na área do médio curso do rio Ivinhema, o are­
nito Caiuá originou Latossolos Vermelho-Escuro.

Esta sub-bacia diferencia-se da anteriormente ci­
tada pelo alargamento da planície do rio Paraná, em 
mais de 10 km, a qual apresenta grande número de la­
goas e níveis de terraço recobertos por formações her­
báceas e Floresta Estacionai Semidecidual aluvial.

Em termos arqueológicos, registra-se a implanta­
ção de sítios da subtradição cerâmica Guarani no rio 
Samambaia (Chmyz 1974). Na margem esquerda do 
rio Paraná, caracterizada pela bacia do rio Ivaí/PR, di­
versos sítios foram estudados (Laming e Emperaire 1959, 
Blasi 1967, Noelli 1999). No Baixo Paranapanema, o 
Sítio Alvim apresentou ocupação guarani até cerca de 
0,50 m de profundidade, datada entre 906 a 978 A.P. 
(TL) (Kunzli 1987, Faccio 1992).

No passado colonial, essa região integrava a pro­
víncia jesuíta do Guairá. Muitos índios guaranis ainda 
hoje vivem em aldeias localizadas nos municípios da 
cabeceira da bacia. No início deste século, registrou-se 
a presença de índios ofaié-xavantes nas proximidades 
dos ribeirões Combate, Três Barras e Samambaia, pró­
ximos à margem do rio Paraná.

1.3. Sub-bacia do rio Pardo

Integrando a região de cerrado, a sub-bacia do 
rio Pardo apresenta a predominância do substrato de 
arenito Caiuá o qual deu origem a Latossolos Verme­
lho-Escuro, num relevo de colinas suaves.

Na planície de inundação do rio Paraná, com 
largura superior a 12 km, sedimentos quaternários, 
elaborados sob a dinâmica fluvial, originaram solos 
tipo Areias Quartzosas e Glei Húmico ou Pouco

Húmico, recobertos por formações herbáceas ou de 
Floresta Estacionai Semidecidual aluvial. O canal do 
rio Paraná apresenta, em sentido montante, um maior 
encaixamento que resulta em margens mais elevadas, 
superando 10 m de altura, em média, sobre a lâmina 
d’água, o que motivou um incremento no número de 
sítios arqueológicos ribeirinhos.

A ocupação Guarani foi registrada, na margem 
esquerda do rio Paraná, no sítio Lagoa São Paulo 
(Pallestrini 1984). Um nível pré-cerâmico deste sítio, 
localizado entre 80 a 110 cm de profundidade, foi 
datado em 2.500 ± 70 C 14 (Gií)-

Das fontes históricas do século XVI, pratica­
mente nenhuma faz referência aos índios do nordeste 
sul-mato-grossense. Porém, de acordo com os cro­
nistas dos séculos seguintes e de estudos etnográficos 
contemporâneos, como por exemplo, o Mapa Etno- 
Histórico de Nimuendaju, editado em 1944, toda a 
área banhada pelo alto e médio curso do rio Pardo 
era, hegemonicamente, habitada por índios kaiapós- 
meridionais, hoje extintos.

Essa sub-bacia configura de forma nítida a tran­
sição ambiental -  da floresta ao cerrado -  e etnográ­
fica entre os guaranis e os kaiapós (Martins 1992b).

1.4. Sub-bacia do rio Verde

Constituindo-se como seqüência do contexto 
ambiental acima descrito, a sub-bacia do rio Verde 
caracteriza-se pela plenitude dos atributos da região 
de cerrado. Apresenta predomínio de Latossolo Ver- 
melho-Escuro oriundo de arenito Caiuá.

Destaca-se uma brusca diminuição na largura da 
planície de inundação do rio Paraná, coberta por her­
báceas e Floresta Estacionai Semidecidual aluvial.

No tocante a informações arqueológicas anterio­
res, pouco se sabia sobre essa realidade. Conforme 
bibliografia especializada, a região foi palco do as­
sentamento de índios kaiapós-meridionais acima já  
citados, hoje extintos. No momento, a etnografia re­
gistra a presença de um pequeno grupo de índios 
ofaié-xavantes vivendo em uma área da FUNAI, no 
município de Brasilândia.

2. Bacia do rio Paraguai

2.1. Sub-bacia do rio M iranda

Tendo como principais rios o M iranda e o 
Aquidauana, a região caracteriza-se como sendo de
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transição entre a paisagem predominante no planal­
to arenítico-basáltico maracajuano e o Pantanal pro­
priamente dito. Dessa forma, a cobertura vegetal é 
um complexo misto de espécies dos dois ambien­
tes. O solo, em linhas gerais, de origem detrítica, 
proveniente do substrato arenítico, é composto por 
Areias Quartzosas, Latossolo Vermelho-Escuro ou 
Podzólico Vermelho-Amarelo.

As baixas altitudes aí verificadas inserem a re­
gião na planície pantaneira.

Os estudos arqueológicos, em estágio inicial, 
pouco revelam sobre o passado pré-colonial dessa 
região. No município de Aquidauana, em um relevo 
front de cuesta, foram registrados alguns abrigos sob 
rocha com inscrições rupestres ainda não analisadas 
cientificamente.

O panorama etnográfico atual é marcado pela 
presença majoritária de índios terenas (Aruak) que 
habitam em vários municípios da região. No passado 
colonial a bibliografia e a documentação histórica faz 
referência a muitas outras tribos não-aruaks e, inclu­
sive, um grande contingente Guarani que integrou as 
missões jesuíticas do Itatim.

2.2. Sub-bacia do rio Nabileque

Constituindo-se na porção sul do Pantanal, a 
sub-bacia do rio Nabileque apresenta vegetação 
chaquenha e hidromórfica, destacando-se no conjunto 
expressivas florestas de palmeiras (carandazais). 
Recobrindo depósitos da Formação Pantanal, origi- 
naram-se solos Solonetz Solodizado e Planossolo 
Solódico na planície do Nabileque.

Pouco se sabe sobre a arqueologia dessa 
área, porém foram observados vestígios tais como 
fragm entos de cerâm ica, instrum entos líticos e 
esqueletos humanos em elevações topográficas lo­
calmente denominadas “cordilheiras” e “capões 
de m ato”

No passado colonial a região foi habitat de 
tribos indígenas filiadas às famílias lingüísticas Guai- 
kuru e Guaná. Atualmente boa parte da área inte­
gra a R eserva Indígena dos índios kadiwéus 
(Guaikuru).

Considerações finais

Observando-se, em uma análise preliminar, o con­
junto de datações apresentado, algumas inferências 
podem ser extraídas com o intuito de construir-se um 
quadro genérico da cronologia arqueológica estadual.

Os dados cronológicos obtidos referem-se, em 
termos de periodização, a pelo menos três conjuntos 
principais:

a) o período pré-cerâmico -  evidenciado por 
amostras de carvão coletadas no contexto do Alto 
Paraná, nitidamente associadas a uma indústria lítica 
sobre seixos produzida por caçadores-coletores. 
Esse segmento temporal é balizado, até o momento, 
em termos de maior antigüidade pela idade de 3995 
± 50 A.P. (sítio Lagoa Ariranha 2, a 195 cm de pro­
fundidade);

b) o período cerâmico pré-colonial -  enquadra­
do por indicativos fornecidos por datações de amos­
tras de cerâmica que resultaram na idade de 1248 ± 
100 A.P. (sítio Ilha Água Limpa 1, coleta de superfí­
cie) e 500 ± 60 A.P. (sítio Lagoa do Custódio 1,10 
cm de profundidade). Observou-se que este período 
engloba amostras provenientes de diferentes grupos 
ceramistas, alguns conhecidos, como é o caso, por 
exemplo, dos guaranis do sítio Lagoa do Custódio 1, 
a cerâmica coletada na Reserva Kadiwéu e outras 
amostras lisas ou decoradas ainda não identificadas 
dentro dos padrões das tradições arqueológicas 
ceramistas, até então, definidas pela arqueologia bra­
sileira;

c) o período cerâmico pós-descobrimento -  
caracterizado por amostras de cerâmica com idades 
posteriores ao ano de 1500 d.C. e que se referem ao 
passado indígena nos três primeiros séculos de con­
tato com a cultura européia/brasileira. No caso da 
margem esquerda do rio Paraná, os dados obtidos 
testemunham uma hegemonia de índios guaranis ao 
sul da sub-bacia do rio Verde ao longo da Floresta 
Estacional Semidecidual aluvial.

Novas datações de amostras, coletadas em 
diversos sítios e níveis arqueológicos, encontram-se 
em processamento nos laboratórios especializados e 
deverão em breve contribuir para o aprofundamento 
do quadro apresentado neste artigo.
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ABSTRACT: The aim of this article is to show the first results of thermoluminescence 
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AS ORIGENS DA ARQUEOLOGIA CLÁSSICA

JohnniLanger*

“Entre a Arqueologia e a História não existe fronteira 
definida”
Charles Leonard Wooley, Digging up the past, 1954.

LANGER, J. As origens da Arqueologia Clássica. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São 
Paulo , 9: 95-110, 1999.

RESUMO: O presente trabalho pretende recuperar aspectos históricos da 
ciência arqueológica, dem onstrando a interferência de elementos culturais e 
imaginários em sua constituição.

UNITERM OS: H istória da A rqueologia -  A rqueologia greco-rom ana -  
Egiptologia -  Mitos arqueológicos.

Em uma serena e quente manhã, sob a base do 
monte Vesúvio, ecoam repetidos ruídos provocados 
por insistentes instrumentos de escavação sobre o solo 
árido da Itália setecentista. Há muitas décadas, nesse 
mesmo local, haviam sido descobertas várias relíquias 
romanas, motivo pelo qual o estudioso lograva ad­
quirir novas peças em sua atual pesquisa. Cuidado­
so, observa meticulosamente todos os objetos vis­
lumbrados à medida que o nível da escavação au­
menta. Seu olhar toma-se mais minucioso à medida 
que o tempo passa, e eis que um sorriso brota em seu 
rosto quando descobre algo realmente sensacional. 
Não são moedas ou objetos de prata e bronze, que 
teriam feito a alegria de caçadores de tesouros, ou 
estatuetas e peças exóticas que teriam atraído a aten­
ção dos antiquários. Tratava-se de objetos femininos 
pessoais, espelhos e caixinhas para cosméticos.

Indubitavelmente, esse escavador faz parte de 
uma nova geração de acadêmicos, de uma nova

(*) Universidade Federal do Paraná. Pós-Graduação em 
História. Doutoramento.

tendência disciplinar e metodológica, inaugurada 
ao final do setecentos: a Arqueologia moderna. 
Suas raízes, enquanto forma de conhecimento, são 
muito antigas. Muitos aspectos criados desde a 
Idade Média ainda se faziam notar ideologicamen­
te, assim como diversos mitos propagados até re­
centemente. O que diferenciou o arqueólogo após 
1770 de seus predecessores, foi a utilização de um 
método de investigação, centralizado na observa­
ção sistemática dos restos materiais deixados so­
bre o solo. Alguns aspectos dessa trajetória são 
importantes para percebermos com maiores deta­
lhes a própria Arqueologia praticada atualmente.

Ruínas gloriosas e viajantes: 
a Arqueologia Clássica

A palavra Arqueologia nasceu, efetivamen­
te, com a cultura grega clássica. A etim ologia 
aponta para o conhecimento do passado históri­
co, m as de m aneira  m uito  vaga: a p x a i o ç  
(archaios) -  antigo; Aogoç (logos) -  tratado 
(Dic. Enc. Hispano-Americano 1887: 671).
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A utilização da palavra pelos gregos era apli­
cada a qualquer evento distante de sua época, e 
mesmo a instituições políticas e sociais mais re­
motas (Enciclopédia Universal 1920).

A antigüidade sempre manifestou interesse por 
seu passado m onumental. H istoriadores como 
Dionisio (Antigüidades Romanas 29 a.C.), Flávio 
Josefo (Antiguidades Judaicas) e Pausânias (Iti­
nerário da Grécia séc. II d.C.) criaram obras que 
procuraram resgatar os períodos longos de sua his­
tória clássica. Mas a palavra arqueologia não tinha 
um sentido sistemático, mas genérico: designava 
um período material de uma nação ou país. Dioni­
sio de Alicamássio, por exemplo, em sua obra Ar­
queologia Romana (20 - 5 a.C.) abrangia um vasto 
panorama monumental da história de Roma (Daux 
1948: 5). Qualquer tratado acerca de monumentos 
e ruínas, desta maneira, possuía o caráter de arque­
ologia. Viajantes, historiadores e cronistas de Ro­
ma realizaram obras que registravam a cultura ma­
terial de uma forma curiosa e imitativa (principal­
mente nos templos gregos): “Avant de devenir une 
Science, 1’archéologie est une attitude” (Daux 1948: 
18).

Durante a Idade Média, ocorreram da mesma 
maneira alguns fortuitos estudos e registros ar­
queológicos, geralmente relacionados com assun­
tos eclesiásticos. Por exemplo, o cardeal Giordano 
Orsini (1159-1181) iniciou uma coleção de objetos 
romanos e Federico II di Svevia (1184-1250), or­
ganizou o púlpito do Batistério de Pisa com ob­
jetos clássicos (Enciclopédia Italiana 1949: 30). 
Mas a falta de interesse por temas da antigüidade 
clássica, acabou desfavorecendo maiores preocu­
pações com vestígios arqueológicos, que eram 
considerados desperdícios -  não tinham utilida­
de nem significado entre os homens (Pomian 1983: 
76).

A arqueologia como processo erudito de in­
vestigação compreende três períodos distintos: a 
fase humanista, dos antiquários e dos escavadores 
modernos.

1. Os humanistas (1300-1600)

A maioria dos especialistas considera o Renas­
cimento como o período em que foram criadas as 
raízes modernas do método arqueológico. Isso se ex­
plica pelo interesse despertado pelos novos estudos 
clássicos, principalmente na Itália, o berço da civili­
zação mediterrânea. Uma das características dos hu­

manistas,' o colecionar de peças artísticas antigas, 
convivia com o estudo detalhado de certos vestí­
gios relacionados com esses objetos, com o a 
epigrafía e a numismática (Mousse 1978: 294).

Eruditos interessados no restabelecimento da 
glória clássica, os humanistas tornaram-se cole­
cionadores e escavadores, tendo como guia a lite­
ratura e a história. Moedas e lápides com inscri­
ções tiveram um interesse especial, originando 
estudos comparativos com textos antigos. Dante 
Alighieri (1265-1321) estudou caracteres de ma­
nuscritos antigos, pergaminhos e palimpsestos; Pe­
trarca (1304-1374) analisou com grande interesse 
moedas greco-romanas; Michelangelo e Rafael exa­
minaram a arquitetura e a epigrafía das ruínas clás­
sicas. Desconheciam-se, no Renascimento, minú­
cias lingüísticas e paleográficas. A língua grega era 
confundida com o romano e ignorava-se a etrusca: 
“para ellos Arqueología era el conocimiento de la 
antigüedad, no de las antigüedades” (Dic. Hispano 
Americano 1887: 674). A cerámica pintada grega 
era tomada como etrusca até o séc. XVm (Levi 1996: 
22). Também essa falta de conhecimento e crítica, 
impossibilitava a autenticidade de muitos objetos ar­
queológicos, principalmente estátuas greco-romanas. 
Era comum o complemento físico de esculturas mu­
tiladas, com o fim de usá-las como objeto de adorno. 
As fronteiras entre o apócrifo e o autêntico ainda eram 
desconhecidas (Dic. Hispano Americano 1887:347).

Quando os príncipes italianos começaram a 
financiar as coleções da antigüidade, iniciaram-se 
grande quantidade de escavações por toda a pe­
nínsula. A escavação2 humanista estava muito dis­
tante do que se realizaria no séc. XIX. Preocupava- 
se basicamente em resgatar objetos antigos de urna 
maneira aleatoria, sem grandes cuidados com re­
gistros ou qualquer vinculação do achado com um 
contexto histórico. O objeto só possuía valor por 
sua própria e intrínseca importância material. Mas

(1) Nome dado aos eruditos e literatos que, nos séculos 
XV e XVI, restabeleceram o prestígio das obras da Anti­
güidade clássica, traduzindo-as, editando-as e com entan­
do-as (Grande Larousse 1998: 3038).
(2) Até o séc. XVIII, as escavações eram aleatórias; após 
esse periodo iniciaram-se diversos métodos: o desenterra- 
mento de estruturas amplas, a escavação estatigráfica (por 
níveis artificiais ou naturais), por quadrículas, trincheiras 
etc. (Souza 1997: 49). A escavação estatigráfica  implica 
que os estratos do sítio sejam retirados, segundo sua colo­
cação e configuração original, no sentido inverso ao que 
foram depositados (Funari 1988: 80).
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a escavação já  era percebida enquanto evocação 
de uma época, o resgate atemporal de uma conti­
nuidade histórica (Bittencourt 1997: 10). Os obje­
tos encontrados apresentavam-se como se tivessem 
sido congelados no tempo, no qual o processo histó­
rico teria sido paralisado -  é obvio que a materia­
lidade intrínseca do objeto ainda é fundamental, 
mas percebem-se representações externas a ele.

Outro detalhe importante do humanismo foi 
criar a primeira escola de Arqueologia. O poeta e 
mecenas Lorenzo de Mediei (1449-1492) foi quem 
a instituiu em Florença neste período (Dic. His­
pano-Americano 1887: 674). A Arqueologia tor­
na-se, assim, instrumento político de revitalização 
das glórias do passado. O famoso estadista Cola 
Di Rienzo (1310-1354), com o objetivo de restau­
rar a grandeza de Roma e unificar a Itália, também 
dedicou grande atenção para a restauração dos 
edificios, esculturas e inscrições latinas (Daux 1^48: 
21). A Igreja também iniciou diversos financia­
mentos de coleções, restaurações e aquisições de 
valiosas peças.

As viagens de exploração arqueológica tor­
naram-se comuns a partir do humanismo. Um dos 
mais famosos exemplos, é com Cyriaque D’An- 
cône (1391-1452). Viajou pela península itálica, 
Grécia, Egito e a Turquia, sempre com referenciais 
de uma exótica curiosidade, aliada a um meticulo­
so registro epigráfico (Daux 1948:21-22). Ancône 
foi o primeiro a revelar as riquezas arqueológicas 
da Grécia, mas as suas sistematizações geográfi­
cas a respeito de sítios gregos eram confusas. A 
identificação de algumas ruínas foi feita de forma 
errada (Levi 1996: 207). Em uma reprodução de 
relevo de dançarinas de pedra de Samotrácia (séc. 
IV a.C.), Ancône demonstra um exemplo da répli­
ca arqueológica com a perspectiva cultural do ar­
tista. O original apresenta sete mulheres com lon­
gos vestidos e em posições idênticas, todas olhan­
do para a mesma direção. As mãos posicionam-se 
para o chão e existe uma uniformidade nos gestos 
e na sua compostura. As dançarinas reproduzidas 
por Ancône possuem guirlandas de flores na ca­
beça e algum as portam  tam bém  fitas, todas 
inexistentes no original. As vestimentas foram 
substituídas por vestidos europeus e cada uma re­
cebeu um nome separadamente. O olhar renascen­
tista sempre prevalecia: o explorador-artista, em 
um mundo pouco sistematizado e conhecido, op­
tou por formas familiares ao seu contexto psicoló­
gico: “O familiar será, sempre, o ponto de partida

p ara  a rep rese n taç ão  do d esc o n h e c id o ” 
(Gombrich 1995:72).

A principal motivação das expedições e des­
crições era a formação de coleções: moedas, ar­
mas, estatuetas, vasos e outros objetos antigos. O 
referencial humanista de retomar os clássicos fa­
vorecia também uma nova aproximação com os 
aspectos materiais da história e, por conseqüên­
cia, da própria natureza física -  a nascente ciência 
moderna também reformulou os referenciais ma­
terialistas dos gregos, instituindo os primeiros es­
tudos de astronomia e física moderna (séc. XVII).

Locais enigmáticos são visitados na Itália, 
como as catacumbas3 romanas, que em 1568 fo­
ram catalogadas por Onofrio Panvinio (Mousse 
1978:294). O peculiar dessas ruínas é que ajudaram 
a instituir os aspectos misteriosos da Arqueolo­
gia, presentes no imaginário social, e que se fa­
zem presentes até nossos dias, relacionados a ou­
tras representações como as cavernas, a selva e as 
cidades perdidas.

As ruínas4 são representações fundamentais 
presentes no imaginário social, vinculadas à Ar­
queologia. Signo criativo para as artes plásticas, 
escultura e arquitetura desde o renascimento, cons­
tituem um “testemunho do poder destrutivo do tem­
po e do triunfo da natureza sobre a cultura, as ruí­
nas conferem todavia à paisagem uma marca hu­
mana que as contém, abrindo-a para uma dimen­
são histórica” (Carena 1983: 129). Os humanistas 
concebiam as ruínas como uma maneira de evocar 
os diversos aspectos da antigüidade. Somente no 
setecentos surgiram as sugestões melancólicas e 
decadentes para temas ruinísticos (Bittencourt 
1997: 14). Os humanistas concebiam as estruturas

(3) As catacumbas (ka-ta-kon-be -  grego, kata, em baixo; 
kum bos, cavidade. Larousse  1871: 539) são cem itérios 
romanos dos séculos I a IV, feitos em galerias subterrâneas, 
às vezes utilizados pelos cristãos para reuniões ou cultos. 
Foram  descobertos no período renascen tis ta  (G rande  
Larousse 1998: 1244).
(4) Latin ruina -  destruído. Les ruines dont tout l ’ancien 
e t to u t le nou v eau  m onde so n t sem és p eu v en t ê tre  
considérées à deux points de vue, au point de vue de l’ar­
chéologie et au point de vue de la philosophie historique. 
Les ruines attestent partout la puissance de l ’homme dans 
sa lutte contre la nature, qui reprend, aussiôt que l’homme 
retire sa m ain, le dom aine q u ’il lui avait pénib lem ent 
arraché; elles attestent aussi, par leur nombre et par leur 
antiqué, la longue suite de ses efforts, qui ont eu pour 
théâtre presque toutes les parties de l’universe (Larousse 
1871: 1513).

97



LANGER, J . As origens da Arqueologia Clássica. Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 95-110, 1999.

da antigüidade como suportes de evocação da 
época clássica, não importando tanto suas ca­
rac terísticas m ateriais -  o desm antelam ento, 
transporte e reaproveitamento de inúmeros edi­
fícios romanos dessa época são reflexo disso.

A partir do final do séc. XVI, a palavra arque­
ologia novamente é resgatada no pensamento eru­
dito. O francês Jacques Spon utilizou os termos 
archéologie e archéographie (1599); na Inglater­
ra surge a expressão archaeology (1607); Itália 
archeologia (séc. XVII) e Portugal archeologia 
(1789) (Daux 1948: 5, Silva 1789: 200). O caráter 
material dos estudos arqueológicos, desde então, 
passa a ser ressaltado freqüentemente. No setecen- 
tos, o filólogo Antônio Silva definiu a ciência como 
“tratado sobre as antigüidades, estudo dos monu­
mentos e costumes antigos” (Silva 1789: 200).

2. Os antiquários (1600-1730)

As preocupações estéticas dos antiquários,5 
basicamente, eram as mesmas dos humanistas, com 
certas mudanças. Buscavam recuperar a tradição clás­
sica, mas de uma maneira muito mais detalhista, com 
muito maior devoção e cuidado que seus predeces- 
sores. As coleções receberam sistematização acurada, 
beneficiadas pelo aumento dos estudos de Paleografía 
e Numismática. E por outro lado, o desenvolvimen­
to do aspecto comercial do antiquário, o coleciona­
dor especializado, a serviço dos nobres diletantes.

Os estudos paleográficos continuam a tradi­
ção anterior dos humanistas, sempre buscando reu­
nir a maior quantidade possível de inscrições anti­
gas, como em Inscriptions antiquae totius orbius 
romani (1603), de Gruter. Outro filólogo holandês, 
Jacques Gronovius, com as mesmas intenções, pu­
blicou a grande enciclopédia Thesaurus antiquita- 
tum graecarum  (1702), vasta compilação do mun­
do grego em treze volumes.

Grupos de antiquários são formados por toda 
a Europa, com o objetivo de divulgar as coleções

(5) O antiquário é o “sábio que se ocupa dos monumentos
e objetos antigos, no mesmo sentido em que se emprega, 
modernamente, a palavra arqueólogo. O léxico distingue 
entre o valor das duas palavras, e o antiquário, com o tem ­
po, passou a ser considerado o amador, aquele que, sem 
possuir estudos especiais, faz coleção de fragmentos, de 
medalhas, de objetos antigos ou que eles vendem como 
tal” (Costa 1936: 36).

existentes em cada região. A mais antiga dessas agre­
miações, a Sociedade dos Antiquários de Londres, 
foi fundada inicialmente em 1572. Sua principal 
finalidade era a conservação dos monumentos na­
cionais, mas não tinha caráter oficial. O rei Jacques 
I dissolveu-a em 1604. No início do setecentos, foi 
reconstituída diretamente pela monarquia, instala­
da em um palácio (Larousse 1871:452). Uma das ra­
zões do sucesso da sociedades de antiquários foi a 
direta proteção dos nobres e monarcas. Luis XIV 
criou a Academia de Inscrições e Belas Letras (1633), 
que além de reforçar a arte e cultura francesas no 
período, incentivou o financiamento dos sábios e 
exploradores. Na Espanha, Felipe V, imitando o rei 
francês, fundou a Academia de História e financiou 
a exploração do marquês de Valflores pelas antigüi­
dades de seu país (Dic. Hispano-Americano 1887: 
674). Esse financiamento para as pesquisas demons­
tra as primeiras formulações da idéia de nação com 
um passado arqueológico viável, isto é, pelo qual 
os resquícios materiais podem ser aplicados dire­
tamente em ideologias políticas, fomentando glo­
rificações geográficas ou correlacionando filiações 
do presente histórico com o passado esquecido.

No aspecto geo-arqueológico, a península itá­
lica deixa de ser o único grande alvo de interesses, 
passando agora as desconhecidas regiões da Grécia, 
Egito, Ásia e África a receber expedições mais por­
menorizadas. A busca incessante pelo objeto, pelo 
documento material toma-se cada vez mais supre­
ma em relação ao documento escrito. As escava­
ções também tomam-se constantes em outras regi­
ões da Europa, como os países nórdicos. O natura­
lista dinamarquês Olaus Worm empreendeu estu­
dos nos monumentos megalíticos pré-históricos da 
região e no alfabeto rúnico. Além disso, foi o res­
ponsável pela organização de um museu-gabinete 
de curiosidades (1655), repleto de artefatos6 anti-

(6) Todo e qualquer objeto produzido pelo homem, inclu­
indo ferramentas, utensílios, objetos de adorno etc. (Sou­
za 1997: 20). Todo produto do trabalho humano. Possui, 
necessariamente, duas facetas inseparáveis: uma materia­
lidade física (do que é feito o artefato) e uma atividade 
humana de transformação. Podem ser divididos em artefa­
tos fixos ou monumentos (muros, colunas etc.) e artefatos 
móveis (vasos de cerâmica, instrumentos de pedra etc.). 
C onstituem , jun tam en te  com  os eco fa tos (ev idências 
ambientais) e biofatos (vestígios de plantas e animais), o 
objeto de estudo direto da Arqueologia (Funari 1988: 78- 
79).
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gos, e um elaborado catálogo do mesmo (Bitten­
court 1997: 4-6). Iniciava-se a relação da Arque­
ologia com o espaço museológico, este último 
com metodologia e sistemática próprias, mas de­
pendente muitas vezes do acervo de escavações.

Um dos pioneiros franceses da exploração ar­
queológica, Nicolas Peiresc, visitou grande quan­
tidade de monumentos da Ásia Menor e África. A 
grande divulgação das antigüidades clássicas pela 
França, no entanto, dar-se-ia pela obra de Mont- 
faucon e Caylus, dois dos mais célebres arqueólo­
gos do séc. XVIII.

O estudo dos objetos já  é realizado no seis- 
centos por um referencial de seriação e classifica­
ção, o que leva o estudioso Alain Schnapp a con­
siderar a Arqueologia deste período como: “une 
science du disparate, de l’accumulation” (Schnapp 
1982: 760). Não se considerava suficiente apenas 
observar e publicar, era necessário também classi­
ficar os vestígios encontrados dentro de determi­
nadas corpos de doutrinas e interpretações. A apro­
ximação com a Arqueologia moderna já  se efetua­
va em muitos eruditos. Um deles é especialmente 
apontado pelos especialistas como um antecipador 
dos princípios modernos desta ciência: Bernard de 
M ontfaucon.7 Sua principal obra, L ’A ntiquité  
expliquée et représentée en figures (1719) foi com­
posta de extensos 15 volumes. Procurava uma cor­
respondência intrínseca entre o texto e os objetos 
de investigação: “Ces monuments se divisen en 
deux classes; celle des livres et celle des statues, bas- 
reliefs, inscriptions et médailles, deux classes, dis- 
je, qui se prêtent des secours mutuels” (apud Sch­
napp 1982: 761). Segundo Alain Schnapp, a obra 
de Montfaucon é eminentemente reflexiva, sendo 
os objetos arqueológicos um meio de ilustrar a his­
tória. A divisão estrutural da obra L ’antiquité ex­
pliquée, baseada em descrições monumentais e 
explicações de aspectos coletivos, conduz a uma 
definição de arqueologia desenvolvida por apro­
ximações sucessivas (Schnapp 1982: 761), ou se­
ja, a relação que um objeto possui com o contexto

(7) (Beneditino da congregação de São M auro (Castelo de 
Soulage, Diocese de Narbonne, 1655 -  Paris 1741). Foi 
um dos primeiros eruditos que apoiou o estudo da história 
não apenas nos textos, mas também no estudo dos edifíci­
os e monumentos relacionados com a época focalizada. 
Com sua Paleographie grecque (1708) -  foi quem criou a 
palavra - ,  é considerado o fundador dessa ciência (Gran­
de Larousse 1998: 4070).

ao qual ele pertenceu. Deste modo, Montfaucon 
rompeu com a tradição de simples curiosidade dos 
monumentos, realizando uma tentativa de recons­
tituir genericamente o passado.

Durante o século XVIII, as ruínas tomam-se 
o tema favorito da sensibilidade artística, coinci­
dindo com o imenso interesse pela Arqueologia. 
Os próprios emditos e arqueólogos realizavam ilus­
trações em seus estudos, integrando também as ten­
dências culturais de sua época. Uma das mais famo­
sas minas européias, o complexo de Stonehenge 
(Inglaterra), fomeee um panorama ímpar das trans­
formações que as imagens de rumas sofreram desde 
o humanismo até o séc. XIX.

3. As ruínas de Stonehenge

As mais antigas representações deste sítio 
megalítico surgiram durante o quatrocentos. Al­
guns manuscritos ingleses de Cambridge represen­
taram o local de maneira errônea, com os megálitos 
dispostos em um retângulo, sem os trilitos inte­
riores. Baseada em uma origem mágica do sítio, a 
uniformidade do desenho garante características 
divinas a Stonehenge. Em 1574, em um desenho 
anônimo constante no manuscrito Summarize o f  
the events o f England, o conjunto toma-se mais 
próximo do real, com sua forma circular. Um ca­
valeiro adentra o espaço interno em um cavalo, en­
quanto uma pessoa toca um dos megálitos. A aura 
divina desaparece do local, abrindo espaço para a 
humanização dos vestígios da antigüidade. A fal­
ta de detalhes e a inexatidão do volume e altura 
das pedras é uma característica renascentista, va- 
lorizando-se o resgate da época do valor intrínseco 
do objeto. Em outro desenho anônimo, de 1575, a 
busca pela antigüidade é ainda mais acentuada. Di­
versos indivíduos escavam e movimentam-se ao 
redor do local. Um castelo (imaginário) surge ao 
fundo do sítio, em uma elevação, sugerindo talvez 
uma continuidade do período histórico com o res­
gate promovido pelos escavadores. Em 1600, na 
quinta edição da Britanniae descriptio, de Camden, 
o local volta a ser retratado de maneira misteriosa. 
As pedras parecem se contorcer, dando ao conjunto 
um aspecto simbólico de chamas, ao mesmo tem­
po que parecem retratar silhuetas humanas. A plan­
ta possui muitas incoerências estruturais, e a or­
dem geral parece ser influenciada por antigas len­
das folclóricas. No mesmo local onde anterior­
mente era retratada uma fortaleza (segundo pla­
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no), surge uma grande cidade. O frontispicio do 
texto, abaixo da ilustração de Stonehenge, é en­
cimado por um nobre, que aponta na direção da 
cidade. Uma alegoria das ruínas inspirando o pre­
sente, criando novas perspectivas.

O primeiro antiquário a ilustrar Stonehenge 
foi Iñigo Jones, em 1621 (publicado em The most 
notable antiquity o f  Great Britain vulgary called 
Stone-Heng, 1655). Trata-se da mais pura evocação 
renascentista. Os monumentos são ilustrados to­
talmente restaurados, com regularidade no corte e 
com o plano geral disposto simetricamente em or­
dem. Jones evoca claramente uma origem romana 
ao local, sendo a principal inspiração as constru­
ções clássicas da Itália. Outro antiquário, John 
Aubrey, realizou a prim eira planta do sítio, A 
iconografia de Stonehenge (1666). Percebe-se uma 
maior valorização da ordem exata do conjunto, pela 
unidade geral das ruínas. Mas na questão da ori­
gem de Stonehenge, Aubrey creditou aos druidas 
a sua autoria, popularizando um mito que sobrevi­
ve até nossos dias.

Em 1740, outro antiquário, William Stukeley, 
reforçou essa teoria em seu Stonehenge, a temple 
restored to the Bristish Druids. O arquiteto John Wood 
realizou outra planta (Choir Gaur, 1747), ainda 
mais precisa, atribuindo Stonehenge a um templo 
lunar dos antigos celtas. Por toda a Europa sete- 
centista, as ruínas megalíticas são consideradas 
obras dos antigos bárbaros celtas, vinculadas ob­
jetivamente a mitos nacionalistas ingleses e fran­
ceses (Demoulle 1982: 744). Em uma pintura de D. 
Logan deste período, Stonehenge, o lugar é retratado 
de maneira exótica, sendo observado por inúme­
ros visitantes, cavaleiros, curiosos e até animais. 
Com dois planos, face norte e sul do sítio, a impo­
nência é destacada pelo contraste de claro-escuro 
das pedras. Em ambos os desenhos, grossas e ne­
gras nuvens pairam acima dos megálitos, dando 
um aspecto obviamente glorioso e grandioso ao 
passado francês, também herdeiro dos antigos 
celtas. O auge do mito celta pode ser vislumbrado 
com a pintura de Meyrick e Smith, O festival dos 
bretões em Stonehenge (1815). Centenas de pes­
soas reunem-se em frente ao imenso reduto pétreo, 
num amplo festival de cores e entusiasmo. Numa 
Stonehenge reconstituída, supostamente em sua 
época de uso, sacerdotes druidas reúnem-se no 
centro para celebrações rituais. Em volta, indiví­
duos assistem ao espetáculo sentados. Símbolos ti­
picamente celtas misturam-se a tradições de ori­

gem oriental, como a Astrologia e Alquimia. A 
complexidade deste ritual pagão revela toda a uni­
dade dos antigos bárbaros, que deve ser refletida 
-  para o artista -  na conjuntura política da época 
presente.

Com a Arqueologia oitocentista, os megáli­
tos europeus são atribuídos a culturas muito mais 
antigas que a dos bárbaros, as do neolítico pré- 
histórico. A representação das ruínas sofre influ­
ência do neoclassicismo e do romantismo. Assim, 
por exemplo, a Stonehenge de John Constable 
(1832) possui ao mesmo tempo conotações glori­
osas e sinistras. Os dois visitantes retratados já  não 
contêm a vivacidade e curiosidade das antigas re­
presentações, mas, antes, conservam-se um para­
do frente ao megálito e outro sentado. Melancolia 
e meditação, traços característicos da ruína român­
tica, unidas a uma reinterpretação clássica: as ro­
chas britânicas parecem evocar as construções la­
tinas, mas a solidão nórdica triunfa. O todo parece 
ameaçador e soturno, com uma tempestade ao fun­
do. As pedras são ainda mais instigantes com for­
tes detalhes de escuridão, parecendo emergirem do 
solo, num ámplo contraste do sentido religioso da 
natureza e da história.

4. As ruínas de Pompéia e Herculano

A descoberta de maior impacto cultural no 
século XVm, sem sombra de dúvida, foram as mi­
nas de Herculanum  e Pompéia. Influenciaram as 
artes plásticas, a escultura, a Arquitetura, a Filosofia 
e a sensibilidade. Revigorando a maneira de se 
pensar a antigüidade, instituíram o neo-classicismo 
e renovaram a Arqueologia.

A epopéia arqueológica das duas cidades ro­
manas iniciou-se com seus soterramentos pelo 
Vesúvio em 79 d.C. Motivo de algum auxílio logo 
após o ocorrido, foram abandonadas sob o domí­
nio de Trajano e Adriano. Em 196 d.C. o impera­
dor Alexandre Severo interessou-se pelo resgate 
da região, o que não ocorreu. O local de Hercu­
lano, enterrado a 15m de profundidade, começou 
lentamente a ser repovoado por uma aldeia acima 
das minas, denominada de Resina. Em Pompéia, 
nunca houve repovoamento efetivo. O nome des­
sas localidades também foi perdido, sobrevivendo 
apenas em algumas cartas geográficas romanas e 
medievais (Corti 1958: 118-127).

Durante o Renascimento, ocorreram algumas 
referências dispersas. N icolo Perotto  (1488),
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Sannazaro (1502) e Leone (1513) mencionam as lo­
calidades em seus trabalhos. Em 1607, o historiador 
Cappacio cita a existência de ruínas antigas na região 
de Civita (amai Pompéia). Outro historiador italiano, 
Camillo Pellegrino (1688), faz a surpreendente reve­
lação que a contemporânea Resina está construída 
acima de Herculanum. Operários em trabalho de es­
cavação geológica descobriram fragmentos romanos, 
que foram interpretados pelo emdito Bianchini (1699) 
como sendo da cidade de Pompéia, em seu livro 
Storia Universale (Corti 1958: 125-153).

Apesar de todas essas evidências, a conjuntura 
do período não creditava a descoberta de ruíças e 
fragmentos antigos como sendo de uma antiga povo- 
ação -  no caso, das cidades perdidas8 de Hercula- 
no e Pompéia. Os resquícios clássicos não proporci­
onavam a identificação, pelos pesquisadores, de uma 
asssociação histórica com sua origem. Desta manei­
ra, Herculano foi escavada entre 1710a 1738, sem a 
suspeita de que se tratava de uma urbe, apenas frag­
mentos isolados de templos ou pequenas vilas. Sob 
o financiamento do príncipe d ’Elbeuf, diversas está­
tuas e colunas foram resgatadas do local, até que, em 
1738, foi descoberta uma inscrição que continha a 
frase Theatrum Herculanensem, o que possibilitou 
o reconhecimento da cidade. Em Pompéia, as esca­
vações iniciaram-se a partir de 1748, mas somente 
em 1763 foi feita a identificação de origem, através 
de uma inscrição do tribuno Svedius Clemens (Corti 
1958: 179).

A técnica das escavações das cidades romanas 
até 1770 consistia em recuperar jóias, moedas de 
ouro e prata e qualquer objeto valioso. A noção de 
tesouro movia os trabalhos de campo: cada área da 
cidade escavada que não possuía objetivamente al­
guma riqueza, era abandonada. Fortuitamente, recu­
peravam-se esculturas soterradas, e, algumas vezes, 
murais e inscrições. As etapas de escavação não se­
guiam estratigrafia e nem registros de níveis ou de 
localização precisa dos objetos na área urbana. O 
principal diretor dos trabalhos de desenterramento 
em Herculano, Alcubierre, danificou diversos monu­
mentos e registros (Corti 1958: 154-170).

Uma pintura anônim a desta época (Escava­
ções em H erculano , 1740-1750), nos m ostra a

(8) As cidades perdidas são representações em tom o de
sítios arqueológicos, reais ou im aginários, dos quais os
referenciais históricos e geográficos foram esquecidos pela 
civilização ocidental (Langer 1997b: 76).

concepção de arqueologia praticada nas cidades 
perdidas rom anas. No prim eiro plano, dois no­
bres d iscutem  sobre os objetos recuperados, 
am ontoados em profusão. Vasos, estátuas frag­
m entadas, cântaros, blocos e pedaços de painéis 
e capitéis misturam-se indiferentemente. A idéia 
principal da pintura é de um grande gabinete de 
curiosidades, um museu ao ar livre.9 No plano 
intermediário, doze pessoas observam com aten­
ção a imensa galeria aberta sobre o local, de onde 
são retirados os vestígios romanos. Aqui, o tema 
da curiosidade exótica  é capital, determ ina va­
lores e institui modos de agir. Ao lado, um deta­
lhe de pórtico, totalmente imerso na base de uma 
m ontanha e mal distinguido do resto da pintura 
pelo sombreamento, pressupõe o caráter m iste­
rioso e oculto da A rqueologia. Identificador de 
que o local é uma ruína romana, também funciona 
como símbolo da entrada ao universo m isterioso 
do passado. O pórtico é um dos símbolos princi­
pais das cidades perdidas no im aginário social 
(Langer 1997b: 169). No plano de fundo, tra ­
balhadores transportam  os objetos da escavação 
em carriolas, subindo uma ram pa até o cim o do 
monte. Neste local, um grupo com anda a opera­
ção. O resgate do passado clássico permite a ele­
vação do espírito humano, alcançando a perfei­
ção moral.

Um dos motivos do grande impacto cultural 
promovido pelas cidades romanas soterradas foi 
o de perm itir a reconstituição cotidiana  da H is­
tória. O que antes só se conhecia através da 
literatura e das ruínas tradicionais, agora era re­
velado pela descoberta de objetos dom ésticos 
no contexto da própria residência antiga. P rin ­
cipalmente em Pompéia, devido às facilidades na

(9) A idéia de m useu exposto de H erculano pode ser 
c o n s ta ta d a  m ais e x p lic ita m e n te  a in d a  na e s tam p a  
A ntiqu ities o f  H erculaneum , de T. M artin e J. Lettice 
(1773). O quadro possui seis quadros in tercalados na 
m esma figura. A prim eira, e de m aior tam anho, ilustra 
um im enso pórtico com  um leão em blem ático ao cen ­
tro , encim ado  por um a ex tensa  gu irlanda. A cim a do 
pórtico, uma pequena pintura paisagística reconstitui o 
cotidiano da cidade, durante sua gloriosa existência an­
tes da catástrofe. Abaixo da ilustração principal, quatro 
d e ta lh e s  a r t ís t ic o s  co m p lem en tam  a cen a . D uas 
reconstituições de acrotérios com  estátuas m itológicas, 
e ao centro, detalhes de pinturas murais. A idéia princi­
pal da estam pa é expor detalhes artísticos recuperados 
da cidade rom ana, em uma espécie de m ostruário.
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escavação10 e ao fato de não existirem sobreposi­
ções de outra épocas, tudo ficou como estava des­
de 24 de agosto de 79 d.C.: “a magia do quotidiano 
interrompido no auge da felicidade” (Carena 1983: 
122).

A região de Nápoles tomou-se concorrente da 
metrópole cultural de Roma, totalmente absoluta no 
classicismo desde a Renascença. Em Nápoles, o côn­
sul britânico Sir William Hamilton formou uma grande 
coleção de vasos, que se tomou referência para os 
colecionadores (Jones 1985: 33). No frontispício de 
seu Catalogue ofthe collection (1790), percebemos 
uma interessante alegoria arqueológica. Na base de 
um penhasco, uma escavação revela um túmulo antigo, 
composto por um esqueleto e diversos vasos cerâmi­
cos. Um casal de nobres visita a descoberta, fascina­
do pelo exame do vasilhame. Na base do túmulo, em 
primeiro plano ao lado da escavação, repousam uma 
picareta e uma pá, símbolos da ciência material. Per­
cebemos a total inclusão da Arqueologia na cultura 
erudita do período. Homens de bom gosto, de boa 
tradição, visitavam e evocavam a antigüidade. Fazer 
uma viagem de estudos a Roma toma-se parte indis­
pensável para a educação das pessoas bem nascidas. 
Mais que uma simples curiosidade turística, projeta a 
idealização de uma sociedade, de um mundo onde os 
valores clássicos são refletidos como regras de 
convivência moral. A corte européia, com isso, toma- 
se a projeção das sociedades míticas grega e romana, 
através da pintura, dos detalhes arquitetônicos expos­
tos em palácios, centros culturais (bibliotecas e mu­
seus), moda e no comportamento. É o auge do neo- 
classicismo europeu.

Se por um lado, as cidades soterradas pelo 
Vesúvio continuam despertando interesse e pes­
quisas, ao nascer do oitocentos ocorrem algumas 
mudanças na percepção destas. O arqueólogo 
François M azois,11 em seu livro Ruines de Pom- 
péi (1813), realizou diversas ilustrações dos frág­

i l  0) A área de Pompéia foi soterrada por uma grande quan­
tidade de lapilli (pedras vulcânicas) que, misturadas a cin­
zas, formaram uma camada muito macia e facilmente re­
m o v ív e l, num a p ro fu n d id a d e  bem  m en o r que a de 
Herculanum (Ceram 1956: 20).
(11) Arqueólogo e arquiteto francês (1783-1826). Obteve 
o privilégio de desenhar os monumentos de Pompéia, re­
servado apenas aos acadêmicos de Nápoles, entre 1809 e 
1811. Os resultados dos seus trabalhos foram publicados 
em 1813, sob o título de Ruínes de Pompéi. Outros livros: 
Palais de Scaurus (1819); Ruines de Paestum  e Théàtre com- 
plet des Latins (Larousse 1871: 1392).

mentos ruinísticos romanos, demonstrando agora 
influências do romantismo. No quadro Come si 
scavava a Pompei, percebem -se as novas dire­
trizes das escavações. Ao contrário da referida 
pintura setecentista de Herculano, ocorre uma or­
ganização planejada do resgate, sem espaço para 
o exotismo e curiosidade dos fragmentos. Sob o 
atento olhar de um supervisor, a retirada dos entu­
lhos pelos trabalhadores é feita sistematicamente, 
ao final de uma grande avenida calçada. Como em 
grande parte da Arqueologia Clássica efetuada du­
rante o oitocentos, o procedim ento da escavação 
segue a técnica do desenterram ento,12 a simples 
retirada dos entulhos acima das estruturas soter­
radas. Em termos de organização, o desenterra­
mento atua com um responsável, o arqueólogo, e 
a mão-de-obra braçal (Funari 1988: 49). Em pri­
meiro plano, na extremidade inferior direita, o qua­
dro de Mazois ostenta uma pá e uma picareta, cru­
zadas e apoiadas em um muro. Principais ferra­
mentas da técnica de desenterramento, as suas po­
sições na ilustração, assim como no frontispício do 
catálogo de Hamilton (1790), permitem supor o 
seu uso como alegoria da Arqueologia, neste perí­
odo. Também utilizadas freqüentemente na arte 
maçônica setecentista,13 a pá e a enxada associ- 
am-se a símbolos de modificação da natureza. No 
quadro de M azois, possuem um sentido de pes­
quisa, da entrada para os m istérios do passado, 
perdido nas profundezas da terra.

Em outras ilustrações de Pompéia, Mazois res­
salta um fundamento da ruína romântica, a me­
lancolia da decadência. Na Villa di Diomede, For-

(12) “As estratégias técnicas básicas de desenterramento 
são as trincheiras e as sondagens. Aquelas se destinam a 
descobrir a orientação geral das estruturas fixas a serem 
desenterradas, facilitando, devido à simetria das plantas, a 
suposição da localização dos muros e principais estrutu­
ras. Em caso de desenterramento limitado, podem-se lo­
calizar os lugares mais interessantes (tesouros, depósitos) 
a serem escavados. As sondagens permitem saber a pro­
fundidade do sítio” (Funari 1988: 50).
(13) Isso pode ser constatado no intrigante frontispício da 
Flauta M ágica  (1791), de M ozart. No interior de uma 
catacumba repleta de símbolos egípcios e ocultistas, o pri­
meiro plano, na extremidade inferior direita, é ocupado por 
uma pá e uma picareta -  na mesma posição que o frontispício 
de Hamilton (1790) e o desenho de M azois (1813). Ao 
lado dos instrumentos, repousam fragmentos de capitéis, 
uma estátua e uma ánfora. Mozart expressou suas idéias 
da fra n c o -m a ç o n a r ia , in f lu e n c ia d o  p e lo  l ib re tis ta  
Schikaneder (Baines & M álek 1996: 223).
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no e M ulino  e Casa Championnet, surgem pes­
soas sentadas, em posições reflexivas. Neste úl­
timo, em especial, o ponto de fuga exato do qua­
dro, no plano inferior, é ocupado por um cabisbai­
xo e oprimido soldado, junto a colunas derruidas e 
cobertas de musgos. Os fragmentos ruinísticos são 
locais propícios para o culto do desamparo: “Sua 
melancolia reside no fato de ter-se ela tornado um 
monumento da significação perdida. Sonhar nas ru­
ínas é sentir que nossa existência cessa de nos per­
tencer e já  se une ao im enso esquecim ento” 
(Starobinski 1994: 202). Os vestígios adquirem o 
sentido da morte e da vida, marcas da tragédia da 
natureza perante o curso da história, resgastados 
pela ciência.

Em outra inquietante representação artística, 
Mazois retrata o caráter misterioso das ruínas. II 
pozzo aperto sulla cavea dei teatro representa o 
desenterramento parcial de um teatro romano em 
Pompéia. Em um ambiente escuro e tenebroso -  
lembra-nos as pinturas de catacumbas, cavernas e 
cemitérios -  os escavadores são diminuídos pela 
imensidão do local. O gosto romântico pelo horror, 
manifestado pela literatura, também é percebido na 
Arqueologia.

5. As ruínas de Piranesi

Giovanni Battista Piranesi foi o grande ca­
talisador do neoclassicismo e da Arqueologia se- 
tecentista, no plano artístico. Apesar de ser arqui­
teto e engenheiro, a principal produção de Piranesi 
foi a criação de vedute (vistas), gravuras de paisa­
gens urbanas clássicas. O estilo de Piranesi era muito 
forte e denso, por vezes inseguro e paranóico. O 
frontispicio de Prim a parte  di Architeture e 
Prospective (1743), rompe com a tradição das 
vedute e pinturas de ruínas. Ao contrário dos frag­
mentos ruinísticos de Pannini,14 com cores fortes em 
meio a cortejos e festas -  uma visão humanística da 
Arqueologia - ,  esse fronstispício já  nos revela a sua 
interpretação de um passado com atmosfera fan­
tástica. Nas Termas de Caracola (1748), as som­

(14) Um dos p intores de ru ínas p referidos na Europa
setecentista. Giovanni Paolo Pannini (Piacenzac. 1691 - Roma 
1765), foi aluno dos Bibiena, tomou-se, antes de Canalleto, 
o primeiro dos grandes vedutisti, indo bem além da minúcia 
topográfica em suas vistas de Roma, suas composições com 
minas imaginárias e suas representações de cortejos e festas 
0Grande Larousse 1998: 4416).

bras to rnam -se m ais ac irrad as, a la rgadas e 
escurecidas. As figuras humanas são pequeninas 
frente à imponência dos restos desmoronados. Em 
sua obra mais im portante, A ntich ità  Rom ane  
(1756), vislumbramos toda a concepção da força 
da antigüidade ressurgida nos tempos modernos. Em 
especial, uma gravura dessa publicação, Strada 
Felice, conseguiu captar toda a estética e imaginá­
rio setecentista acerca da Arqueologia. Duas estra­
das são ladeadas por uma imensa quantidade de mo­
numentos, empilhados numa grande extravagância. 
Mais que um modismo, o resgate do remoto arcai­
co tornou-se obsessivo, indo além dos limites do 
bom senso. Mesmo a idéia do mostruário de curio­
sidades ao ar livre, transforma-se em um delírio 
monumental ao extremo, pelo qual o olhar dos di­
minutos transeuntes toma-se totalmente perdido na 
esmagadora quantidade de objetos. O monumento 
transmuta-se, na obra de Piranesi, em signo de um 
destino  (Starobinski 1994: 201), a submissão do 
presente (simbolizado pelas figuras humanas) pelo 
passado (as ruínas).

A segunda metade do séc. XVIII foi caracte­
rizada pela grande quantidade de publicações ar­
queológicas, sistematizadoras e catalogadoras de 
vestígios do mundo mediterrâneo,15 todas depen­
dentes da fórmula erudita máxima da época: ob­
servar, registrar e publicar. Influenciadas direta­
mente pelas pesquisas em Pompéia e Herculano, 
essas publicações já  correspondem a uma nova 
maneira de realizar interpretações da antigüidade, 
mas certamente dois nomes canalizaram em suas 
obras este momento da Arqueologia: Conde de Caylus 
e Winckelmann.

(15) Entre as principais obras publicadas na segunda meta­
de do setecentos temos: Traité des pierres gravées, Mariette 
(1750); The ruins o f  Palmyra, R. Wood (1753); L'antichità  
romana, Piranese (1756); Recueil de peintures antiques, 
Bartoli (1757); The ruins o f  Baalbek, Stuart e Revett (1757); 
Description des pierres gravées du baron de Stoch, W in­
ckelmann (1760); La science des médailles, Jobert (1760); 
Antiquités d ’Athènes, Stuart (1761); Recueil d ’antiquité, 
Conde de Caylus (1767); The Antiquities o flon ia , Chandler 
(1769); Antiquities o f  Herculanum, T. Martin e J. Lettice 
(1773); De stylo inscriptionum latinarum, Morelli (1780); 
Bas-reliefs antiques de Rome, Zoega (1783); Lexicon univer- 
sae rei numariae veterum, Tasche (1785); Choix de pierres 
gravées du cabinet impérial, Eckehl ( 1788); Voyage du jeune  
Anacharsis en Grèce, Barthélémy (1788); Archaeologia  
litteraria, Emesti (1790); Vases antiques peints de la collec­
tion de W. Hamilton, Tischbein (1791); Doctrina nummorum  
veterum, Eckehl (1792).
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6. Os sistematizadores (1760-1790)

No plano científico propriamente dito, o eru­
dito Conde de Caylus16 foi o primeiro a antecipar 
uma nova definição do método arqueológico. A 
inovação consistia em uma teoria da classifica­
ção tipológica ,17 presente em seu livro Recueil 
d ’Antiquités  (1767): “Les monuments présentés 
sous ce point de vue se distribuent d ’eux-mêmes 
en quelques classes générales relatives aux pays 
qui les ont produits et dans chaque ils se rangent 
dans un ordre relatif au temps qui les a vu naître” 
(Schnapp 1982: 762). No que pode ser conside­
rado o momento culminante da tradição dos anti- 
quários, o Conde de Caylus reuniu o conhecimento 
enciclopédico com o estudo do objeto. As evi­
dências arqueológicas passam  a ser contextua- 
lizadas em urna perspectiva cronológica, e estu­
dadas através de suas estruturas físicas e m orfo­
lógicas.

Essa nova concepção seria sistem atizada 
pelo alemão Johann W inckelmann,18 ainda no se- 
tecentos. Ao d istinguir diferentes períodos ar­
tísticos baseando-se nas particularidades do es­
tilo, criou a h istória da arte clássica. Adaptar, 
por sua vez, o contexto dos artefatos a um ante­
cedente social no mundo antigo, foi uma conse­
qüência lógica. Mas que também é uma imagem

(16) Anne Claude Philippe de Tubières Grimoard -  arqueó­
logo, colecionador, gravador e escritor francês (Paris 1692 
-  id. 1765). Visitou a Itália (1714), a Grécia, a Holanda, a 
Inglaterra e, de volta a Paris, tornou-se amigo de W atteau 
e de P.-J. Mariette. Publicou em especial um importante 
Recueil d ’antiquite's égyptiennes, étrusques, grecques, ro- 
maines et gauloises (1752-1767) (Grande Larousse 1998: 
1270).
(17) A tipologia é toda ordenação de um conjunto de arte­
fatos baseada na confrontação sistemática dos seus atribu­
tos intrínsecos (matéria-prima, forma etc.) e extrínsecos 
(contexto arqueológico), visando à obtenção de informa­
ções sobre a inter-relação dos artefatos no tempo e no es­
paço. A tipologia, enquanto operação de classificação por 
semelhanças e diferenças, pode partir de critérios funcio­
nais (pelos usos), morfológicos (pelas formas) e assim por 
diante (Funari 1988: 81).
(18) H istoriador da arte e arqueólogo alemão. Esteve em 
Roma, onde foi bibliotecário do Vaticano e dedicou-se a 
um estudo metódico dos monumentos antigos. Defensor 
incondicional da arte grega, contribuiu com seus escritos 
para o desenvolvimentos da corrente neoclássica, com em 
História da arte na antigüidade, 1764 (Grande Larousse 
1998: 6017).

idealizada da antigüidade. A estatuária grega to­
ma dimensões apaixonantes e espetaculares com 
W inckelmann, que nunca chegou a visitar a Gré­
cia, mas concebeu as estátuas helénicas como o 
exem plo m áxim o do belo. A sistem atização da 
A rqueologia ocorreu em uma conjuntura to ta l­
mente favorável. O século XVIII buscava inces­
santem ente a ordenação do m undo e do pensa­
mento, e por conseqüência, a classificação dos 
seres e das form as. Em 1751, apareceu a p ri­
m eira edição da E ncyclopédie  de D iderot e 
D ’Alembert, o projeto máximo do século das Lu­
zes, visando a com pilação do conhecim ento. 
Neste momento, todo explorador do mundo bus­
cava a classificação  sistem ática do seu objeto 
de estudo, e a Arqueologia apenas acompanhou 
essa tendência.

Com relação ao método de escavação, Win­
ckelmann já manifestava uma visão crítica, ao visitar 
Herculanoem 1764:

“A direção dos trabalhos foi entregue a 
um engenheiro espanhol, chamado Roche Jo­
aquim Alcunierre (...) Esse homem, que en­
tendia tanto de antigüidades quanto a Lua en­
tende de lagostas, deu, por sua inépcia, en­
sejo a que se perdessem muitas antigüidades 
(...) Havendo Don Roche, com o tempo, gal­
gado um posto superior, a superintendência 
e a direção das obras mencionadas foram co­
metidas a um oficial suíço, chamado Charles 
Weber, hoje major; e é ao seu bom senso 
que devemos todas as medidas judiciosas to­
madas, a partir de então, no intuito de trazer 
à luz esse tesouro de antigüidades. A primei­
ra coisa que ele fez foi traçar um mapa exato 
e com pleto das galerias subterrâneas e dos 
edifícios a que elas conduziam . E histórico 
de todo o descobrim ento (...) De ambos os 
lados de um fosso tornou o mapa ainda mais 
inteligível, acrescentando-lhe minucioso re­
lato principal, cavado em linha reta, os tra­
balhadores, alternadamente, esvaziam câma­
ras, medem-lhes em palmos o comprimento, 
a largura e a altura; à m aneira que pros­
seguem, retiram o entulho de cada uma des­
sas câmaras e levam-no para a câmara fron­
teira, esvaziando por último” (Winckelmann 
1973: 58-62).

A primeira e óbvia diferença levantada pelo 
sábio alemão, em relação às antigas escavações, 
foi a questão do registro espacial do sítio, segui­
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do do acom panham ento de todas as descober­
tas. A sim ples busca de preciosidades, os obje­
tos vistos apenas por seu valor material, estavam 
com os dias contados. O controle das inform a­
ções obtidas na pesquisa de campo, torna-se im­
perativo, seja através de descrições textuais ou 
com auxílio de ilustrações. Na m aioria dos ca­
sos, ocorreu uma fusão dos dois procedim entos, 
sendo muitas vezes o arqueólogo também um ar­
tista.

As obras de Wincklemann tornaram-se muito 
populares na Europa. Foi o primeiro a publicar as 
descobertas de Herculano de uma forma crítica, Von 
den herculanischen E ntdeckungen  (Dresden, 
1762). Era também a primeira obra livre de nomen­
claturas e terminologias totalmente eruditas, escrita 
em linguagem popular, facilitando a compreensão 
das pesquisas de campo. Em 1764, volta à região 
de N ápoles e pub lica  N achrich ten  von den  
neuesten herculanischen Entdeckungen, baseado 
em suas visitas às cidades soterradas. O Conde de 
Caylus traduziu e im prim iu em francês esse 
memorial, popularizando ainda mais as pesquisas nas 
cortes européias.

Em Roma surgiu o mais influente e popular 
livro do erudito germ ânico, M onumenti antichi 
inediti (1767, com 268 pranchas de cobre e 
gravuras), baluarte do neoclassicism o e protóti­
po da Arqueologia moderna: “Winckelmann trans­
cende l ’archéologie non seulem ent par la per- 
tinence de ses analyses, mais par la qualité de son 
style et l ’am bition de son esthétique” (Schnapp 
1982: 762).

C oincid indo  com  a grande quantidade de 
publicações de arqueo log ia  e com  a sua siste- 
matização, temos durante a segunda metade do 
setecentos a criação  dos m useus m odernos: 
Museu Britânico (1753), Museu Pio-Clementino 
(Roma, 1782) e M useu N acional da França 
(1793). H erdeiros dos gab inetes de cu rio sida­
de, com o objetivo  de d ivu lgar a ciência, estas 
instituições agora “voltam -se para a g lo rifica­
ção do Estado e da H istória” (Bittencourt 1997: 
36). Im portantes espaços da contem plação  f í­
sica da nação, onde os tesouros, re líqu ias e 
m onum entos arqueo lóg icos serão  expostos, 
auxiliando na in te rp re tação  para o público  do 
passado h istó rico  da c iv ilização  ociden ta l. A 
percepção espac ial das fron te iras  nacionais, 
m u itas  v ez es  tam b ém  se rá  e fe tu a d a  com  
referenciais arqueológicos.

7. A Arqueologia clássica 
oitocentista (1800 -  1835)

No início do oitocentos, a quantidade de expe­
dições e escavações arqueológicas foi extremamente 
numerosa. Se por um lado, essas pesquisas já  perten­
cem a uma nova concepção metodológica, dita cientí­
fica e moderna, estavam totalmente vinculadas aos prin­
cípios expansionistas das grandes potências mundiais. E 
muito difícil separar a Arqueologia clássica deste período 
do colonialismo europeu: “as ruínas e as obras-primas 
do passado constituem-se, paralelamente, em importan­
tes elementos ideológicos na manutenção das estruturas 
de poder, legitimando regimes políticos dos mais varia­
dos matizes” (Funari 1988:51).

Em 1804, o oficial inglês William Leake reali­
zou um levantamento completo das ruínas e sítios 
gregos. Porém, o interesse central de suas incursões 
era o estudo geográfico grego, com finalidades mi­
litares (Levi 1996: 25).

Se nos séculos anteriores, a retirada por estran­
geiros de objetos arqueológicos de sítios gregos e 
romanos foi comum, agora incluía também fragmen­
tos colossais. Entre 1803 e 1812, Lorde Elgin, minis­
tro britânico na Turquia, retirou imensa quantida­
de de relíquias gregas19 do Partenon para o Museu 
Britânico. Na própria Inglaterra Elgin foi severa­
mente criticado. Durante o mesmo período, outro 
britânico, Edward Clarke, transportou a gigantesca 
estátua de Elêusis para Cambridge. Nos dois casos, 
a população grega mostrou-se severamente contrá­
ria às remoções dessas antigüidades (Levi 1996:210). 
Outros exemplos da retirada de preciosidades arque­
ológicas durante o oitocentos, foram o transporte da 
cabeça de Ramsés II por Belzoni (do Egito para Lon­
dres) e o tesouro descoberto por Schliemann (da Tur­
quia para Berlim).

No aspecto operativo, as escavações tomam- 
se mais coletivas, financiadas diretamente por ór­
gão culturais ligados a instituições políticas. Cri­
am-se organizações especializadas, como o Insti­
tuto do Egito (1798); Museu Nacional de Antigui­
dades de Copenhage (1818); Instituto di Corrispon- 
denza Archeologica (1829); Instituto Arqueológico

(1 9 )0  inventário consistia de esculturas originais atenienses, 
estátuas, altos e baixos-relevos, capitéis, cornijas, frisos e 
colunas. Do Partenon foram retirados um capitel, bases da 
coluna e acanaladuras, tríglifos, mútulos da cornija e telhas 
de mármore do ambulatório (Memorándum 1811: 46).
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de Berlim; Sociedade de Arqueologia Grega (1835); 
Ecole Française D ’Archéologie (1846). Surge outro 
momento da arqueologia, com método ainda mais or­
denado e a estética da arte unida à expedições coleti­
vas, investigando as diversas partes do Mediterrâneo 
e do mundo. Os periódicos publicados pelos intitutos 
tomam-se comuns, atendendo aos mais diversos tipos 
de especialidades e temáticas da antiguidade material.

Em uma outra perspectiva, saindo dos domínios 
turcos a partir de 1833, a Grécia financia escavações 
procurando um resgate próprio, sem interferências 
da Inglaterra ou Alemanha. Mas ainda com o auxílio 
de especialistas estrangeiros. Assim como o México 
na mesma época, os nacionalistas gregos recorrem 
às pesquisas arqueológicas para reforçar a noção de 
uma consciência nacional, resgatando as antigas gló­
rias esquecidas. Desta maneira, o método científico 
de investigar o passado tanto serve para legitimar a 
dominação colonialista quanto para propagar a liber­
dade nacional.

Pirâmides, hieróglifos e mistério:
A Egiptología (séc. XVII -  1822)

Se durante o setecentos, a erudição foi domi­
nada pelo mundo clássico, advindo das descobertas 
de Pompéia e Herculano, durante o séc. XIX as via­
gens de exploração e colonização do mundo amplia­
ram as fronteiras do conhecimento arqueológico. Ru­
ínas, cidades perdidas, vestígios de antigas civiliza­
ções são encontrados na Ásia, África, Polinésia e 
América. Mas certamente uma das regiões onde hou­
ve maior interesse popular e erudito, acerca de te­
mas antigos, foi o Egito. Terra do mistério, suas ca­
racterísticas peculiares a transformaram num dos gran­
des marcos do imaginário oitocentista, influenciando 
a cultura, a ciência e a arte moderna.

O interesse pelo país dos faraós vinha já  de mui­
tos séculos. Durante o seiscentos, organizaram-se as 
primeiras expedições ao Egito, que levaram para a 
Europa preciosos manuscritos em língua copta, pas­
síveis de serem traduzidos. O primeiro grande estu­
dioso do Egito, Athanasius Kircher (1602-1680), 
utilizou-se desses documentos. Kircher, a exemplo 
de diversos outros humanistas e antiquários, criou 
muitas fantasias interpretativas a respeito do passado 
egípcio, devido ao seu fracasso em traduzir os 
hieróglifos. Na impossibilidade de compreenderem a 
cultura do Egito, também os exploradores criaram 
reproduções carregadas de referenciais europeus. O

quadro Colonne de Cleopatre, de Gemelli Careri 
(Voyage du tour du monde, 1729) é um exemplo. 
Representando o obelisco de Sesóstris I, seus 
hieróglifos são estilizados e caricaturados, semelhan­
tes aos desenhos alquimistas e medievais. A paisa­
gem de fundo parece evocar as antigas ruínas de 
Roma. Da mesma maneira, G. Zoega no Obelisco de 
Psamético II (De origine et usu obeliscorum, 
1797), apresenta figuras mitológicas realizadas em um 
estilo distante do egípcio. Desde a Idade Média, os 
escritos clássicos foram o grande referencial cultural 
sobre o Egito. Até mesmo a confecção de mapas e 
plantas, até 1800, era realizada a partir de fontes gre­
gas (Baines & Málek 1996: 22).

O século XVm conheceu duas importantes obras 
sobre antigüidades egípcias, escritas por Bemard de 
Montfaucon e pelo barão de Caylus. Ambos conce­
beram um importante espaço para a descrição dos 
objetos e vestígios do Egito, abrindo caminho para a 
formação de diversas coleções na Europa.

Mas os estudos modernos da egiptología, fo­
ram concebidos após a expedição de Napoleão ao 
Cairo, em 1798. As modificações que se produzi­
ram no clima intelectual da Europa, com seus resul­
tados empíricos, afetaram o próprio transcurso da 
Arqueologia. A campanha francesa era, ao mesmo 
tempo, um projeto de conquista militar, somada a 
intentos naturalistas: levantaram-se dados geológi­
cos, astronômicos, químicos, botânicos, geográfi­
cos, arqueológicos, entre outros. Sendo a comissão 
composta por 165 eruditos, transportando inúme­
ros aparelhos e instrumentos científicos. As investi­
gações arqueológicas praticamente excluíram esca­
vações, co n cen tran d o -se  epi rep roduções e 
moldagens de estátuas, notas e desenhos de inscri­
ções de sarcófagos. Uma das peças recuperadas, 
um bloco de basalto com inscrição em três línguas, 
foi chamada Pedra de Roseta, e constituiu a chave 
para solucionar a deciffação dos hieróglifos. O acha­
do causou grande impacto, noticiado pelo Le 
Courrier de VEgypte (1799). Os resultados das 
pesquisas francesas no Egito foram publicados en­
tre 1809-1822, na obra Description de VEgypte 
(10 volumes textuais e 12 de ilustrações), com de­
senhos de Dominique Vivant Denon.20

(20) Gravador e arqueólogo francês (Givry 1747 Paris 
1825). Nomeado diretor-geral dos M useus em 1802, foi o 
primeiro organizador do Louvre (Grande Larousse 1998: 
1818).
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Denon publicou seu próprio trabalho em 1802, 
Voyage dans la Base et la Haute Egypte. Impresso 
em Paris, foi um estrondoso sucesso na Europa, tendo 
40 edições consecutivas e traduzido para diversas ou­
tras línguas. O grande êxito dessa obra assim como a 
Description de / ’Egypte, deve-se em parte à inexis­
tência de bibliografia disponível sobre o tema na Euro­
pa. As livrarias européias, até 1810, praticamente não 
tinham nenhum título a oferecer sobre temas egípcios 
(Ceram 1956: 85). As duas obras ofereciam basica­
mente descrições e desenhos reprodutivos, pois as 
interpretações de detalhes dos monumentos e perío­
dos históricos eram desconhecidas, basicamente, pela 
ilegibilidade da escrita.

O livro de Denon reforçou a moda da egipto- 
mania, reinante entre os intelectuais, artistas e popu­
lares. A principal característica de suas ilustrações é 
um encanto evocativo do Egito. Em O templo de Den- 
derah, Vivant Denon caracterizou as ruínas sendo 
percorridas pelos militares e sábios franceses, em seu 
topo, nas laterais, adentrando-as, medindo e contem­
plando os monumentos. A idéia da cultura napoleónica 
dominando o mundo antigo e o atual é eminente. No 
quadro de Hieracômpolis, essa concepção é ainda 
mais enfatizada. As pequenas ruínas, ocupando o cen­
tro, são esboçadas por um francês, de pé na extre­
midade esquerda da estampa. No outro lado, sen­
tados, dois beduinos observam o trabalho. O contraste 
entre a civilização erudita e a cultura primitiva serve 
para ilustrar os propósitos da expedição francesa no 
Egito: levar as luzes do conhecimento aos singelos 
povos orientais, descendentes inafortunados do glo­
rioso passado arqueológico. Em outra estampa, 
Sphinx de Gizeh, quatro eruditos medem a cabeça 
da Esfinge, com o auxílio de uma escada. O curioso 
é que, ao contrário de outras reproduções monumen­
tais egípcias que realizou, Denon criou um desenho 
totalmente caricatural. A boca da estátua possui de­
lineamento, assim como os olhos e a sobrancelha. O 
rosto foi arredondado, produzindo um efeito 
contrastante com os outros detalhes da escultura. O 
resultado final é a reprodução de um mameluco-ára­
be. Mais uma vez, a oposição contrastante da ope­
ração francesa com os habitantes da região toma-se 
evidente.

Contrastando com essa visão pitoresca e co­
lonialista da terra das pirâmides, também pode ser 
percebido no texto de sua obra uma admiração 
grandiosa pela terra redescoberta:

“Ao examinar o conjunto das ruínas, a ima­
ginação se cansa só de pensar em descrevê-las

(...) para ter uma idéia adequada de tanta 
magnificência, cumpre que o leitor se imagine 
diante de um sonho, pois o próprio espectador 
não acredita no que vê (...) A entrada da aldeia 
de Luxor exibe surpreendente mescla de indi- 
gência e magnificência e me proporciona uma 
idéia terrível da gradação dos grandes períodos 
no Egito. Afigura-se-me o grupo mais pitoresco 
e a mais pasmosa representação da história dos 
tempos: nunca se sentiram os meus olhos e a 
minha imaginação tão vividamente impressiona­
dos quanto à vista desse monumento. Eu vinha 
freqüentemente a este lugar meditar: gozar do 
passado e do presente, cortejar as sucessivas 
gerações de habitantes pelas respectivas obras, 
que se estendiam diante dos meus olhos, e ar­
mazenar no espírito volumes de materiais para 
meditações futuras” (Denon 1973: 115-116).

Nesta descrição apaixonada das antigüidades 
faraônicas, percebe-se o caráter meditativo das ruí­
nas, tipicamente romântico. O avistamento dos ves­
tígios derruídos incita a uma reflexão poética, próxi­
ma do onírico, competindo com uma visão metódica 
da história. Outros exploradores europeus ma­
nifestaram essa impressão perante a imensidão mo­
numental do Egito, como Giovanni Belzoni em 1820:

“Sentei-me à sombra de uma das pedras do 
lado direito, que formam a parte do templo que 
se erguia diante da pirâmide naquela direção. Os 
meus olhos fitaram-se na massa enorme, que, 
durante séculos, desconcertaram as conjeturas 
de autores antigos e modernos (...) A vista da 
obra maravilhosa, que avultava à minha frente, 
deixava-me tão pasmado quanto a total obscu­
ridade em que nos achamos no que respeita à 
sua origem, ao seu interior, à sua construção” 
(Belzoni 1973: 118).

Mesmo após a decifração dos hieróglifos, o ca­
ráter misterioso do país das pirâmides ainda vai deli­
near o imaginário ocidental. Belzoni, ao comentar as 
construções de Gizé, não pôde deixar de mencionar 
o total desconhecimento acerca desses monumentos, 
também belos e grandiosos. Do mesmo modo Vivant 
Denon percebeu o caráter enigmático do Egito, em 
sua ilustração A grande galeria de Kéops (1822). 
Portando archotes, sábios franceses e guias beduínos 
penetram pelo corredor estreito e escuro da grande 
pirâmide. Seus movimentos são controlados, com os 
olhos visivelmente atenuados, denotando uma per­
ceptível sensação de medo. Um oficial tem as duas
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mãos em posição de grande pavor. Mais uma vez, a 
continuidade do caráter misterioso da Arqueologia 
prossegue no imaginário ocidental, característica pre­
sente desde o Renascimento até a descoberta de ruí­
nas exóticas no oitocentos, cujo passado insiste em 
mostrar-se de maneira oculta.

Mas esse véu em parte seria desfeito, com a 
genialidade de François Champollion.21 Dominan­
do uma vasta quantidade de línguas arcaicas aos 
17 anos, o jovem sábio instalou-se em Paris no ano 
de 1821. Tendo como base a idéia de que os hieró­
glifos seriam ao mesmo tempo ideogramáticos e 
fonéticos e, ainda, analisando a pedra de Roseta, 
as inscrições do obelisco de Philae, decifrou os 
nomes de alguns soberanos. Conhecendo os carac­
teres básicos do alfabeto, conseguiu chegar a do­
minar todo o idioma. Em 1822, escreveu a famosa 
Lettre à M. Dacier, revelando os segredos de sua 
descoberta. O trabalho ganhou aos poucos o reco­
nhecimento acadêmico, sendo ele nomeado cura­
dor das coleções egípcias do Louvre.

Uma das conseqüências imediatas do sucesso 
de Champollion, além de reforçar a moda da egip- 
tomania, foi aumentar o interesse dos grandes mu­
seus pelos objetos egípcios. Todos queriam conhe­
cer as maravilhas do mundo faraônico. Dezenas 
de expedições turísticas e de pesquisas foram rea­
lizadas por esse período, assim como viagens de 
aventureiros em busca de riquezas perdidas e o au­
mento de falsificações. Outro imediato efeito das 
descobertas do sábio francês, foi a importância que 
os estudos paleográficos receberam na Arqueolo­
gia oitocentista. Formaram o interesse para o estu­
do da escrita arcaica de outras civilizações (como 
a dos bárbaros nórdicos e os mesopotâmicos), 
fornecendo elementos para o imaginário: as ins­
crições antigas são uma im portante marca do

referencial civilizatório, indicadoras do sintoma 
da evolução de uma sociedade no tempo.

Reflexões finais

Em conclusão, observamos no artigo algu­
mas etapas por que o método arqueológico pas­
sou desde a Idade Média. As influências cultu­
rais de cada país e sociedade,, acrescentando 
novas form as de concepção do passado. As­
sim como a interferência de elementos simbóli­
cos e m íticos no imaginário, culminando com 
concepções nacionalistas no período m oder­
no. A A rqueologia foi um im portante instru­
mento na construção idealizada da História, e 
até hoje é operacionalizada com essas inten­
ções: “a arqueologia não é um estudo passivo 
das culturas do passado. Assim , dificilm ente 
será neutra e autônoma, pois opera dentro de 
um contexto sócio-cultural mais amplo e desem­
penha um papel ativo nos processos de mu­
danças sociais” (Rodrigues 1991: 193). Abrin­
do clareiras no ignoto humano, a Arqueologia 
tam bém  instituiu representações nas socieda­
des, que ainda se fazem  presentes até nossos 
dias, como a imagem do arqueólogo no cinema 
e na literatura. O próprio papel dos cientistas 
neste longo processo, in iciado com os anti- 
quários renascentistas, rem ete à inserção des­
tes em seu tempo. Portanto, os limites entre a 
ciência da cultura material e a representação do 
passad o  são m uito  tên u es: rem etem  aos 
mecanismos simbólicos de poder nas socieda­
des. Afinal, como afirmou Leonard Wooley, as 
fronteiras entre a Arqueologia e a História não 
são indefinidas?

(21) Jean-François Champollion, o jovem  arqueólogo fran­
cês (Figeac 1790 Paris 1832), apaixonou-se pelo estudo 
das línguas orientais conhecidas. O exame minucioso da 
pedra de Roseta lhe forneceu, ao permitir isolar com segu­
rança os nomes próprios das personagens, uma base segu­
ra para preparar o deciframento dos hieróglifos. Em 1822 
publicou sua Lettre à Mr. Dacier relative à l ’alphabet des 
hiéroglyphes phonétiques, carta de fundação da leitura dos 
hieróglifos, e, em 1824, seu Précis du système hiéroglyphi­
que. Tom ou-se conservador do departamento egípcio do 
Louvre em 1826. Entre suas outras obras citam-se: M onu­
ments de l ’Egypte et de la Nubie (1835-1845), Grammaire 
égyptienne (1835-1841) (Grande Larousse 1998: 1328).
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ABSTRACT: The present work intends to recover historical aspects of the 
archaeological science, demonstrating the interference of cultural and imaginary 
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O CAVALO NAS MOEDAS PÚNICAS: 
UM ENSAIO DE INTERPRETAÇÃO

Maria Cristina Nicolau Kormikiari*

KORMIKIARI, M.C.N. O cavalo nas moedas púnicas: um ensaio de interpretação. Rev. do Museu 
de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 111-125, 1999.

RESUMO: A imagem do cavalo é uma das principais representações iconográficas 
estampadas nas moedas emitidas por Cartago durante os três séculos nos quais a capital 
africana possuiu uma cunhagem própria. Apesar da aparente simplicidade da imagem, 
uma análise mais acurada e metodologicamente diversa da usualmente utilizada permite 
novas abordagens explicativas do tipo. No presente trabalho apresentamos uma leitura 
e uma proposta de interpretação que fogem daquela tradicionalmente utilizada.

UNITERMOS: Iconografia monetária -  Cartago -  Fenicia -  Cavalo.

Introdução

Cartago, colônia tíria no norte da África, fun­
dada no século IX a.C., desenvolveu-se econômica 
e militarmente de tal maneira que, em menos de três 
séculos de história, se elevou à categoria de potên­
cia comercial marítima, com amplo domínio sobre 
as já  existentes colônias fenícias do M editerrâneo 
Ocidental e sobre as suas próprias, posteriormente 
fundadas.

Todos os traços culturais, religiosos, políticos e 
outros, que sejam fruto dessa influência e desse domí­
nio, fazem parte da chamada civilização púnica, que 
teve esse nome derivado da definição e denominação 
dada pelos autores latinos para os descendentes dos 
fenícios no Ocidente.'

Apesar da importância que sua existência teve 
no desenrolar dos acontecimentos históricos da An­
tigüidade Clássica, Cartago nos é, ainda hoje, muito 
mais conhecida através da história de Roma do que 
da sua própria.

Se formos depender apenas das fontes textuais 
antigas, teremos uma visão na qual sua história fica 
inexoravelmente ligada ao destino de Roma, e cujo ca­
pítulo, quase que único, seria o referente às chamadas 
“Guerras Púnicas” (assim batizadas pelos próprios his­
toriadores romanos). A existência desta farta documen­
tação grega e latina aliada à tradição historiográfica e 
arqueológica, essencialmente europocêntrica, privilegiou 
durante décadas os estudos gregos e romanos em detri­
mento de outras civilizações que estiveram presentes e 
em plena atuação no Mundo Antigo.

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo. Pós-Graduação em Arqueologia, Doutoramento.
( 1 ) 0  uso do termo cartaginês fica, então, restrito à docu­
mentação saída exclusivamente da própria metrópole, isto é, 
da própria Cartago, e o termo fenício. aos traços culturais

referentes ao período de colonização fenicia anterior à ascen­
são cartaginesa, e, posteriormente a essa, aos influxos que, 
esporadicamente, continuaram a chegar às colônias ociden­
tais diretamente da área oriental, sem a mediação de Cartago. 
(Moscati 1988:4).
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Deste modo, uma civilização tão profundamente 
semítica, como foi a púnica, raramente é analisada sob 
este ponto de vista crucial (Sznycer 1991:546). Pri­
vilegiam-se, sobremaneira, as influências estrangei­
ras. Tal ocorre, sem dúvida, em razão de pratica­
mente não possuirmos obras da literatura púnica como 
fontes diretas, apesar de os textos clássicos mencio­
narem imensas bibliotecas em Cartago, e de termos 
fragmentos de textos púnicos, traduzidos para o la­
tim (Sznycer 1991:591-592).2

É necessário, no entanto, especificar que o pro­
posto, na análise da civilização púnica, não é uma 
leitura da documentação material ocidental procuran­
do inserí-la, sem critérios, na documentação oriental. 
Os estudiosos ligados a essa metodologia têm sem­
pre em mente o grande distanciamento geográfico e 
o destino histórico diverso que acabam por contra­
por e distinguir, em certa medida, Ocidente fenicio/ 
púnico e Oriente fenicio. Assim, consideramos que 
traços culturais diferentes podem surgir tomando-se 
por base núcleos comuns. Duas propostas se fazem 
presentes no âmbito da irradiação cultural, seja ela 
do Oriente para o Ocidente, ou o contrário: a) processos 
de redução e de esaurimento de componentes cultu­
rais ao longo da passagem do Oriente para o Ociden­
te; b) processos de vitalização, de evolução e, no 
ponto limite, de inovação desses mesmos componen­
tes (Moscati 1974:5).

A historiografia clássica, grega e latina, é du­
plamente parcial: em relação à escolha das descri­
ções e dos relatos que traz e quando apresenta seus 
juízos de valores. A grande maioria dos textos que che­
garam até nós são francamente favoráveis à visão grega 
(por exemplo, Diodoro Sículo) ou à visão romana 
(Políbio). Autores prócartagineses existiram, como o 
lacedemônio Sosilo, preceptor de Aníbal, ou Sileno e 
Queréas, mas suas obras não foram recuperadas, e as 
menções que temos delas em Políbio demonstram a 
parcialidade deste: “Contratais relatos' aqueles escritos 
por Queréas e Sosilos, é melhor nem mencionar, de fato, 
eles não me parecem ter nenhuma ligação com a histó­
ria, e não parecem ter um valor ou mérito maior ao que 
se dá para estórias de barbeiro ou tagarelices de coma­
dres!” (Políbio, livro Eli, 20.5).3

(2) Como são os exemplos do “Tratado de agricultura de 
M agon” e da inscrição de Aníbal na Macedônia, selando 
seu acordo com Filipe V.
(3) Apesar da facultada seriedade deste autor e de sua impor­
tância como testemunha ocular de vários dos fatos por ele

No entanto, os dados que os historiadores e 
autores gregos e latinos nos transmitiram sobre a his­
tória externa e interna de Cartago representam prati­
camente a única fonte textual antiga que possuímos 
diretamente mencionando a cidade africana. Neces­
sitamos deles, mas sempre tendo em mente que qual­
quer análise tem que ser feita com o máximo de cui­
dado e rigor.

As fontes escritas diretas disponíveis são todas 
de caráter epigráfico. São mais de 6000 inscrições 
púnicas, gravadas em materiais duros (pedra, me­
tal, marfim, osso e cerâmica). Apesar de serem 
repetitivas, em virtude do seu caráter majoritaria- 
mente religioso, são fonte preciosa de informação, 
especialmente para a onomástica e com referência 
à história interna, cotidiana de Cartago e das outras 
cidades fenicio-púnicas.4 A elas precisamos aliar o 
conhecimento apreendido a partir da documenta­
ção material, esta sim ricamente distribuída nas di­
versas categorias da pesquisa histórica em particu­
lar e das Ciências Humanas em geral (religião, de­
senvolvimento sócio-político e econômico, urbani­
zação, artes, etc.) e mais precisamente, como ele­
mentos comparativos, precisamos fazer uso do co­
nhecimento que temos sobre a civilização fenicia no 
Oriente, incluindo Chipre e os semitas do noroeste, 
a começar por Ugarit.5

Dentro desta proposta de análise, a produção 
monetária púnica nos é particularmente útil. A mo­
eda como documento é um instrumento de conhe­
cimento econômico, político, cultural e religioso.

narrados, não podemos esquecer que ele foi “sempre amigo 
dos romanos, firmemente persuadido da superioridade de­
les , ele não pôde evitar, quando se trata de Cartago e dos
púnicos, ser parcial’". (Sznycer 1991:547).
(4) Possuímos, além das inscrições votivas: inscrições fune­
rárias; tarifas sacrificiais, editadas pelos magistrados ligados 
ao culto; textos relativos a testamentos; outros comemorando 
uma nova construção religiosa ou uma obra de utilidade públi­
ca etc. Todas as inscrições púnicas estão compiladas nos vo­
lumes do Corpus Inscriptionum Semiticarum  (CIS), editado 
pela Académie des Inscriptions et Belles-Lettres, a partir de 
1881. (Sznycer 1991:548).
(5) Os inúmeros textos em escrita cuneiforme de Ras Shamra, 
fonte primordial da civilização semítica, e os dados que pude­
rem ser extraídos a respeito da organização sócio-política e 
cultural das cidades fenícias, em particular Tiro (admitindo- 
se as informações clássicas que a apontam como cidade-mãe 
de Cartago), representam, então, modelos comparativos es­
senciais contra possíveis distorções vindas dos relatos clás­
sicos.
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Apesar de ser invenção grega, sua adoção por 
povos não gregos não significa falta de força e per­
sonalidade culturais, e sim, uma adequação sócio- 
política a uma situação generalizada por toda a 
Bacia do M editerrâneo. No caso específico de 
Cartago, sabemos que o uso de uma cunhagem 
própria, a partir do final do século V a.C., está 
relacionado às suas atividades político-militares na 
Sicilia e, dentro de um quadro maior, ao seu pro­
cesso expansionístico, iniciado na metade do sé­
culo VII a.C. com a fundação de sua primeira co­
lônia na ilha de Ibiza, na proximidade da costa es­
panhola (Moscati 1986:13).

Cartago adota a cunhagem menos de um século 
após as cidades fenicias do Oriente. Até então, o 
comércio destas cidades-estados havia se desenvol­
vido sem maiores problemas, baseado em trocas e no 
uso do metal não cunhado como medida de valor 
(Jidejian s/d: 12).

Com a moeda temos a adoção de um objeto, e 
muito mais do que isso, de um modelo de relaciona­
mento político e econômico grego, caracterizado pela 
padronização e pela abstração final do pensamento 
econômico; mas temos, também, a adoção de um sis­
tema de promoção e de afirmação políticas, através 
do uso propagandístico de imagens e legendas espe­
cíficas no campo do moeda, que, apesar de originado 
em ambiente helénico e levado à quintessência do 
desenvolvimento pelos romanos, é utilizado com sub­
sídios culturais e religiosos próprios pelos diferentes 
povos que adotam uma economia monetarizada ao 
longo de suas histórias.

Cartago não é exceção a esse quadro. Ou seja, a 
iconografia monetária púnica, incluindo-se aí imagem e 
epigrafía, é uma importante fonte de conhecimento só- 
cio-cultural e religioso também. Novamente salientamos, 
então, a premência de essa análise ser feita tendo-se em 
perspectiva o que foi exposto acima, isto é, a 
especificidade de uma civilização que, localizada no oci­
dente mediterrânico, é fruto de uma cultura oriental, a 
semítica.6

(6) Fazemos nossas as palavras do renomado numismata e 
arqueólogo Enrico Acquaro (1975: 98-99), em seu artigo 
“Problem ática e prospettive degli studi di num ism atica 
punica”, quando salienta o perigo de se procurar encontrar 
a todo custo representações culturais e religiosas orientais, 
e mais especificamente fenícias, nas representações de suas 
colônias ocidentais, sem se seguir os passos traçados aci­
ma. Entretanto, de maneira análoga, o inverso também é vá­
lido, ou seja, a tentativa de restringir uma cultura de caráter

Dentro deste quadro, nos propomos a apre­
sentar uma análise particular de uma iconografia mo­
netária púnica. A imagística monetária costuma ser 
extremamente rica. Mais uma vez, Cartago não é 
exceção à regra. No entanto, sabemos não ser pos­
sível analisar de maneira completa um imaginário 
sócio-político e religioso que se espalha ao longo 
de mais de 250 anos de História, uma vez que 
Cartago continuou a emitir moedas até os últimos 
anos antes de sua destruição em 146 a.C. Assim, 
escolhemos um modelo imagístico específico, as re­
presentações do cavalo na cunhagem púnica emiti­
da em suas oficinas siciliotas, sardas e africanas. 
Estas representações podem ser consideradas como 
emblemáticas, dentro do quadro de propaganda 
política cartaginesa.

Sobre a representação do 
cavalo no Mundo Grego

Uma pequena pesquisa dentro do universo mo­
netário antigo nos revela que o cavalo foi uma das 
imagens utilizadas, como tipo monetário, com certa 
assiduidade por diversas cidades e reinos, tanto do 
Ocidente quanto do Oriente e ao longo de vários sé­
culos de História.

Entretanto, os exemplos mais comuns referem- 
se a imagens nas quais o cavalo não é o tipo princi­
pal, e sim coadjuvante de uma cena específica, a da 
corrida de carros,7 na qual quadrigas e bigas são 
comumente utilizadas. As principais cidades e rei­
nos a emitirem moedas com esse tipo foram, ao lon­
go do século V a.C.: Siracusa, Gela, Himera, 
Selinonte, Catânia, Camarina, Acragas e Tarento. 
Isto é, todas cidades da Magna Grécia. A maioria, 
da Sicília, seguiu a iconografia monetária da cidade

oriental, como a púnica, a uma cópia de m ode'os culturais 
gregos e, posteriormente, helenísticos, sem uma cuidadosa 
análise que leve em conta aspectos evolutivos e com parati­
vos, provavelmente é fonte de m ukos erros de interpreta­
ção.
(7) Para um detalhamento deste tipo iconográfico específi­
co ver: Kormikiari, M.C. “A imagística dos Jogos nas m oe­
das do M undo Àntigo” artigo apresentado no Encontro 
Acadêmico Jogos e Espetáculos no Mundo Antigo, Museu 
de Arqueologia e Etnologia -  USP e Sociedade Brasileira de 
Estudos Clássicos 24-26/6/1996. As atas do Encontro estão 
no prelo.
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líder politicamente no período, Siracusa.8 Do sécu­
lo IV a.C., temos Filipe II da Macedônia, Cirene, 
Sídon.9

Por outro lado, o cavalo como tipo iconográfico 
principal aparece em poucos exemplares, como nas 
seguintes peças: Siracusa, início século IV a.C., ca­
valo livre, empinando,10 Nektanebo II, metade do 
século IV a.C., cavalo galopando;11 Antíoco I, se­
gundo quarto do século III a.C., cabeça de cavalo com 
chifres;12 Larissa, início século IV a.C., cavalo com 
rédeas, livre.13

Afora esses exemplos, temos outros nos quais 
o cavalo aparece como suporte do tipo principal, 
que são cavaleiros ou divindades, como os Diós- 
curos, cavalgando. Assim, temos: Gela, século V 
a.C., cavaleiro com lança; Alexandre I, início do 
século V a.C., o rei armado com lança, guiando 
cavalo avançando um passo; Potidaia, século VI 
a.C., Posidão Hípios cavalgando; Eritréia, final do 
século V a.C., cavaleiro, cavalo empinando; Filipe 
II da M acedônia, metade do século IV a.C., jo ­
vem cavaleiro sobre cavalo dando passo; Gela, 
século V a.C., cavaleiro, cavalo dando passo e 
cavaleiro armado atacando hoplita; Tarento, final 
do século IV a.C., Dióscuros cavalgando; Tarento, 
metade do século IV a.C., cavaleiro armado, ca­
valo sendo atendido por ajudante; D em étrio 
Poliorcete, início século III a.C., o rei a cavalo,

(8) Do mesmo modo que Cartago irá fazer com suas moedas 
rsmlqrt (“os eleitos de M elqart”), assim denominadas a par­
tir da legenda que trazem. Estas peças foram cunhadas da 
metade do século IV até c. 305 a.C. em uma oficina siciliota 
(provavelmente no templo de Melqart na ilha, ainda não lo­
calizado) e copiam a iconografia das moedas de Siracusa: 
cab. de divindade feminina rodeada por golfinhos/quadriga, 
às vezes, coroada pela Niké. Trata-se da segunda emissão 
cartaginesa na ilha. Entretanto, não são elas o nosso foco 
de interesse no momento. Para uma bibliografia sobre esta 
série ver: Manfredi 1991: 16;Jenkins 1971:53; Acquaro 1971: 
25-30.
(9) As peças em questão foram com piladas da obra em 
(Jenkins 1972). Filipe da Macedônia, n.232, p. 111; Cirene, ns. 
310,312,314, p. 132; Sídon, n 333, p. 140; Siracusa, ns. 355,357, 
362,389,393,394,397,399,402,419,420,438,440,604,637, 
pp. 155-156,163,165-166,177,180,255,264; Gela, ns. 372,436, 
pp.158, 180; Himera, n.374, p .159; Selinonte, n.378, p .163; 
Catânia, ns. 382,422, pp.163 e 178; Camarina, n. 428, p. 178; 
Acragas, n. 435, p. 178; Tarento, n. 442, p. 189.
(10)Jenkins 1972: n. 352, p. 150.
(11) idem: n. 559, p.214.
(12) ibidem: n.572,p.241.
(13)ibidem :n.271,p.l21.

galopando; Hierão II de Siracusa, segunda meta­
de do século III a.C., cavaleiro armado; Antíoco 
VI, segunda metade do século II a.C., Dióscuros 
cavalgando; Eucrátide, metade do século II a.C., 
Dióscuros cavalgando.14

O que pode ser concluído desse rápido levanta­
mento são os seguintes pontos: a) ausência quase que 
total de representações de cavalos das cidades 
fenicias, com exceção do exemplar de Sídon; b) pe­
queno uso do cavalo como tipo principal, isolado, na 
moeda. Nesses casos, há uma contemporaneidade 
com o início da cunhagem púnica.

Deste modo, em razão da originalidade do tipo,15 
fato que pode ser confirmado pelos dados apresen­
tados acima, e graças ao seu extenso uso nas moe­
das púnicas, como demonstraremos a seguir, conclu­
ímos que os motivos para a escolha desta imagem 
específica têm que ser procurados dentro da própria 
História de Cartago.

Sobre a cunhagem púnica

Atualm ente, os num ism atas que trabalham 
com a civilização púnica não costumam entrar em 
desacordo ao relacionar os motivos iniciais que 
levaram Cartago a com eçar a bater moedas. Mo­
tivações políticas e económicas, relacionadas ao 
processo expansionístico cartaginês na Sicilia, 
estão por trás dos prim eiros aspectos iconográ­
ficos e ponderais da cunhagem cartaginesa. As­
sim, ao com eçar a em itir m oedas, na última 
década do século V a.C., Cartago o faz para cus­
tear suas ações m ilitares na Sicilia, que é justa­
mente o palco de em issão e de circulação inicial 
dessas peças.

O início das intervenções militares cartaginesas 
na Sicilia é muito anterior. A primeira ação teria ocor­
rido, segundo Justino (XVIII; 7; 2 e 7), em c. 555

(14) As referências destas peças são (Jenkins 1972): Gela, n. 
144, p .171; Alexandre I, n. 107, p .56; Potidaia, n. 90, p. 53; 
Eritréia, n. 23, p. 31; Filipe II, n. 279, p. 123; Gela, ns. 344 e 383, 
pp. 150e 163; Tarento, ns. 444,494,493, pp. 189,206; Demétrio 
Poliocerte, n. 519, p.214; Hierão, n. 596, p.249; Antíoco VI, n. 
659, p. 275; Eucrátide, n. 621, p. 258.
(15) Os celtas também utilizaram de maneira muito original a 
imagem do cavalo em suas moedas. No entanto, esta cunha­
gem é posterior à púnica e situa-se no contexto do Império 
Romano.
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a.C., quando um certo general Malco16 invade a ilha. 
A esta seguem-se várias outras, culminando com a 
grande derrota cartaginesa de 480 a.C., em Himera. 
Após este fato, somente em tomo de 410 a.C., pas­
sado mais de meio século da última tentativa, é que 
a capital africana irá intervir novamente com força 
total na ilh a .17 N este m om ento, os exércitos 
cartagineses são híbridos, sendo compostos tanto 
por cidadãos como por mercenários. Não sabemos, 
nos detalhes, quais as motivações sócio-políticas que 
levam Cartago a suspender, a partir de 340 a.C., a 
ida de cidadãos para operações além-mar.18 O fato 
é que, deste momento em diante, apenas os coman­
dantes são obrigatoriamente cartagineses, o que vai 
levar a um extraordinário aumento do uso de tropas 
mercenárias. Estas tropas, como já  mencionamos 
acima, precisam ser pagas. Assim, Cartago, uma 
cidade que vivia do comércio há séculos, vai final­
mente passar a emitir seu próprio numerário. Quan­
do o faz, como veremos, ela coloca em circulação, 
primeiramente na Sicília, depois em todas as regi­
ões de seu domínio, incluindo a capital, uma maciça 
quantidade de dinheiro. Na Sícilia, altera o contex­
to existente até então e dá origem a um novo regime 
no qual os maiores expoentes são a própria Cartago 
e Siracusa.

Quando Cartago decide entrar economicamen­
te na ilha, defronta-se com uma circulação monetária 
evoluída e baseada em uma tradição já consolidada.

A primeira emissão cartaginesa, datada de 410- 
390 a.C. (Jenkins 1974: 25-26), está constituída por 
peças de prata que trazem, no anverso, a parte ante­
rior de um cavalo coroado pela Niké, com legenda 
qrthdst (“cidade nova”); e no reverso, uma palmeira 
e a legenda mhnt ou ‘mmhnt (literalmente “o campo” 
mas entendida como “exército de ocupação” -  
Mildenberg 1989: 6-8).19

(16) A respeito da problemática em tomo do nome Malco e 
sobre a veracidade deste tipo de relato, ver Moscati 1986.
(1 7 )0  conflito de 416 a.C. entre Segesta e Selinonte fez com 
que em 410 a.C. Cartago intervenha na Sicília. Esta guerra 
terminou só em 396 a.C. Cartago precisou pagar seus merce­
nários e cunhou, então, peças que claramente se referiam à 
situação militar que as originou.
(18) Os historiadores m odernos costum am  atribuir essa 
mudança à terrível derrota cartaginesa na batalha de Crimiso, 
na q u a l , segundo as fontes escritas, 3000 jovens da aristo­
cracia cartaginesa teriam morrido.(Acquaro 1987:55).
(19) Há uma controvérsia quanto à oficina monetária desta
série. A favor de Cartago ver Jenkins 1972; a favor da Sicília
ver Jenkins & Lewis 1963: 18 e Mildenberg 1989.

Poucos anos após essa série, ao longo da pri­
meira metade do século IV a.C., Cartago já  está ba­
tendo peças de bronze anepígrafas na Sicília. Estas 
peças trazem vários exemplos do cavalo, objeto prin­
cipal de nosso presente estudo: cavalo galopando; 
empinando; parado em pé, em frente de uma palmei­
ra.20 O anverso destas séries traz sempre a imagem 
da cabeça feminina rodeada, por vezes, por dois 
grãos, ou tendo o cabelo enfeitado por um grão de 
trigo, o que a caracteriza como Coré.21

Estas moedas anepígrafas inserem-se em uma 
tradição grega de cunhagem em bronze que já  existia 
há mais de um século (Manfredi 1991: 23).

Na Sicília, o bronze cunhado é utilizado, desde 
o início, como meio de troca local, com valor con­
vencional, e não vai ser interrompida a utilização do 
metal não cunhado nas transações. Este meio de tro­
ca (de metal não cunhado) é, por sua conta, muito 
antigo, anterior, e continuará a sQrutilizado como base 
do comércio indígena nas zonas interioranas da ilha. 
Entretanto, tanto nas áreas tradicionais de influência 
cartaginesa (parte ocidental) e de influência siracusana 
(parte oriental), o bronze cunhado é largamente utili­
zado nas transações cotidianas.

Até a metade do século IV a.C. (Acquaro 1989: 
71,74-75), Cartago vai emitir tanto em suas oficinas 
da Sicília quanto de Cartago22 peças com as seguin­
tes imagens: prótomo de cavalo/palmeira; prótomo 
de cavalo/prótomo de cavalo com arreios; cavalo ga­
lopando, coroado pela Niké, com guirlanda e 
caduceu/palmeira; e a já  consagrada cabeça de Coré 
rodeada por golfinhos/quadriga coroada pela Niké, 
legenda rsmlqrt (“eleitos de Melqart”).23

(20) Para discussões sobre cronologia e localização de ofi­
cinas, com apresentação de bibliografia sobre o assunto, 
ver: Kormikiari 1994:76-78; 83-84 e 93-95.
(21) A historiografia moderna, baseando-se nas fontes tex­
tuais gregas, notadamente Diodoro Siculo, admite para o 
início do século IV a.C. a adoção dos cultos de Deméter e 
Coré em Cartago (Picard 1981: 189). A recorrente tentativa 
de associar esta imagem à deusa Tanit, do panteão punico, 
tem esbarrado na falta de iconografia ou de textos diretos 
relativos ao seu culto. Entretanto, esta assimilação não pode 
ser descartada, visto que ao contrário do que anteriormente 
se imaginava, Tanit não está ausente do panteão religioso 
fenicio e, portanto, novas descobertas e pesquisas podem 
elucidar se temos aqui um caso de vitalização e inovação de 
um componente Já existente.
(22) Mesmo sendo cunhadas em Cartago, o objetivo prin­
cipal ainda era a paga dos exércitos mercenários na Sicília.
(23) Conforme visto à nota 8.
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A partir da metade do século IV a.C. (Acqua- 
ro 1989: 39, 77-83), novas emissões de prata en­
tram em circulação na Sicília. Todas têm como tipo 
principal de anverso a cabeça feminina de Coré. Esta 
figura aparece eventualmente rodeada por golfinhos 
(seguindo, assim, a iconografia das moedas de 
Siracusa) mas, na maioria das vezes, os golfinhos 
são substituídos por grãos de trigo (como ocorre 
com as peças de bronze mencionadas acima). Já o 
reverso traz o cavalo nas mais variadas posições, 
sempre em frente de uma palmeira: dando passo 
(com ou sem símbolos e marcas como letras púnicas 
e o caduceu; por vezes, o cavalo aparece coroado 
pela Niké); parado, em pé, com um crescente lunar 
acima do quadril; empinando; trotando; e galopan­
do (ns. 1 e 3).

Cfperíodo em questão, século V e IV a.C., é 
aquéle em que os estudiosos vêem uma grande mo­
dificação histórica em Cartago que irá permitir que 
ela se torne força dominante no Mediterrâneo Oci­
dental. Esta modificação está centrada na reorgani­
zação política e econômica que a metrópole faz no 
território africano: utilização mais racional dos re­
cursos africanos e de outros que ali chegavam vin­
dos do resto do Ocidente púnico (Moscati 1986: 
30-31). A riqueza que Cartago possui, então, pode 
ser medida pela produção monetária que apresen­
tamos acima. No entanto, como já  mencionamos, 
essas moedas estavam sendo batidas visando, no

plano econômico, a manutenção de seus exércitos, 
cada vez mais compostos por mercenários, no ex­
terior. O que não significa que em Cartago propria­
mente dita moedas não estivessem sendo emitidas. 
De fato, na metade do século IV a.C., a oficina 
monetária de Cartago encontra-se funcionando 
sistematicamente. Ela produz peças em ouro e eletro 
(Acquaro 1989: 83-84) que também têm como 
iconografia o cavalo. Assim, temos dois tipos: o pri­
meiro traz no anverso a cabeça de Coré com grão 
enfeitando o penteado e, no reverso, o cavalo pa­
rado em pé e, o segundo, traz no anverso a palmei­
ra e, no reverso, o prótomo de cavalo.

Em 320 a.C. e até o final deste século, novas 
emissões em prata trazendo o cavalo são batidas na 
Sicília (Manfredi 1991: 19 e Acquaro 1989: 85,89-
97): cabeça de Coré rodeada por golfinhos, no an­
verso, e prótomo de cavalo, atrás da crina, palmeira 
com frutos, embaixo legenda 'mmhnt (“o povo do 
campo”), no reverso; o mesmo tipo descrito acima 
mas com legenda s mmhnt (“pertencente ao povo 
do campo”); e, por vezes, novamente o mesmo tipo 
com letra pùnica no lugar da legenda (ns. 4 e 7).

Datada de 300 a.C. (Jenkins 1978: 5), uma 
nova emissão traz uma novidade iconogràfica no an­
verso, a cabeça de Héracles/M elqart coberta pela 
pele de leão. No reverso repete-se o tipo apresen­
tado acima, mas com legendas diferentes: prótomo 
de cavalo, atrás da crina, palmeira, embaixo legen­

1 -  Tetradracma de prata -  Oficina da Sicilia -  c. 350-340 a.C. -  16,09 g (Acquaro 1989: 39 n.19) (x 2,8).
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3 -  Tetradracma de prata -  Oficina da Sicilia -  c. 350-340 a. C. -  17,05 g (Acquaro 1989: 82 
n.104) (x 2,7).

da mhsbm24 ou 'mhmhnt -  por vezes com símbo­
los como o de Tanit; caduceu; maça, etc. -  (Acquaro 
1989: 40, 97-105) (n. 9).

Estas peças com Héracles seguem, estilísticamente, 
a cunhagem de Alexandre o Grande. Foram batidas 
apenas nas oficinas siciliotas.25 Na área fenicio-púnica a 
figura de Héracles foi associada à divindade Melqart. 
Este foi o grande deus de Tiro e o patrono de sua ex­
pansão marítima. Os templos de Melqart encontram-se 
espalhados pelas várias áreas colonizadas pelos tirios.26 
No panteão fenício-púnico, Melqart, como Héracles, 
também realiza uma série de feitos legendários, relacio­
nados com suas viagens (Hours-Miédan 1982:53).

O momento histórico no qual essas moedas se 
inserem é aquele caracterizado pela volta das hostili­
dades entre púnicos e gregos. Após a morte de Dião 
de Siracusa, no poder durante poucos meses, segue-

(24) A leitura da legenda vem sendo interpretada como indi­
cando os magistrados encarregados de pagar as tropas, uma 
espécie de questores romanos. Uma nova leitura tende a 
definir o termo como “contadores”, “controladores finan­
ceiros” (Manfredi 1991:22).
(25) Em Cartago, nesse mesmo período continua-se a cu­
nhagem das séries com Coré.
(26) Sobre a importância dos templos na expansão marítima
fenícia, ver: Acquaro 1978: 187-189.

se um período de anarquia que favorece a hegemonia 
cartaginesa na ilha. Em 345 a.C., Hícetas, para opor- 
se a Dionísio II, que havia retomado o poder em 
Siracusa, pede a ajuda de Corinto, que envia uma 
frota sob o comando de Timoleonte.

Hícetas, temeroso das conseqüências de seu ges­
to, pede ajuda a Cartago, que manda para a Sicília o 
melhor de seu exército, representado no corpo es­
colhido entre os cidadãos, a famosa “companhia sa­
cra” (Manfredi 1991: 18-20).

Esta intervenção também acaba mal, e um trata­
do de paz é feito, mas já  em 317 a.C. é quebrado. 
Agátocles, novo tirano de Siracusa, decide desem­
barcar em território africano, em 310 a.C., mas é 
derrotado e tem que voltar. Já em 306 a.C., um novo 
tratado de paz é estipulado (Acquaro 1987: 56).

A cunhagem de uma série militar com a legen­
da mmh nt (o povo do campo) é, portanto, justif­
icada e não parece ser casual que seja contempo­
rânea à oficina de rsvmlqrt. O templo siciliota de 
Melqart, possível oficina da série rsmlqrt, cuja co­
munidade deveria possuir um status não diferente 
daquele do “povo do campo” 27 isto é, autonomia

(27) Isto é, permissão da metrópole para em itir e, porque 
não, escolher os tipos iconográficos a serem utilizados. Esta 
última questão é um ponto que continua em aberto.
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4 -  Tetradracma de prata  -  Oficina da Sicilia -  c. 320-306 a.C. -  17,10 g (Acquaro 1989: 87 
n.128) (x 2,7).

em nome de Cartago, em momentos bélicos (Tusa 
Cutroni 1983: 38).

Por outro lado, a nova iconografia com Hé- 
racles/Melqart é interpretada normalmente como 
uma retomada da tradição tíria, já  que, como visto 
acima, Melqart é a divindade protetora de Tiro. Pos­
teriormente, essa retomada será ligada ao desenrolar 
político da família Barca (Acquaro 1983-1984: 86- 
85), cujos membros dominarão o cenário político 
militar cartaginês durante quase meio século, sendo 
seu maior expoente o general Aníbal. Os barcidas 
têm sua trajetória político-militar interpretada por 
m uitos como se tivesse sido um a “revolução 
gerencial” levada a Cartago, por meio de sua ação 
na Península Ibérica, que se contrapôs à antiga aris­
tocracia dominante da cidade africana (Sznycer 
1991: 566-567 e Acquaro 1983-1984: 86-85). No 
plano numismático, para muitos autores é indicada 
a consolidação do poder cartaginês na Sicilia. De 
fato, após a morte de Agátocles, a tentativa de 
Hícetas de atacar os territórios púnicos é veemen­
temente rechaçada (Manfredi 1991: 22).

Deste modo, fica caracterizado que é sempre 
para esse templo que Cartago se volta nos m o­
mentos mais decisivos de suas ações na Sicilia. 
As legendas rsvm lqrt e r ’s'm lqrt caracterizam  o 
investimento em uma instituição extra-cidadã na 
ilha (as antigas colônias fenicias da Sicilia possu-

7 -  Tetradracma de prata -  Oficina da Sicilia -  
c. 320-306 a.C. -  17,10 g (Acquaro 1989: 85 
n.121) (x 2,6).

para cunhar, deve ter sido também a oficina da série 
‘mmhnt. Esta comunidade estaria habilitada de for­
ma institucional e organizacional para emitir moedas
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9 -  Tetradracma de prata -  Oficina da Sicilia  -  
c.300 a.C. -  16,90g (Acquaro 1989: 98 n.201) 
(x2,5).

íam estruturas administrativas diversas, indepen­
dentes de C a rtag o ). Já  as sé ries  segu in tes  
( ‘mmhnt), dão exem plo da utilização do “povo” 
cartaginês do exército ,28 em uma oficina. Em ra­
zão da importância dessas emissões para os even­
tos político-m ilitares de Cartago, o governo da 
cidade africana não podia deixar nas mãos de en­
tidades cívicas já  existentes na Sicilia tal cunha­
gem, que tinha que u ltrapassa r seus lim ites 
territoriais.

Do início do século III a.C. até o limiar da Ia 
Guerra Púnica, em 264 a.C., Cartago introduz uma 
nova série de bronze na Sicilia, que traz no anverso 
a palmeira e, no reverso, o prótomo de cavalo 
(Acquaro 1989: 40; 105-107). Este tipo será am­
plamente utilizado nas emissões púnicas da ilha vizi­
nha, a Sardenha, que se iniciam nesse mesmo perí­
odo mas que avançam até o final da disputa, em 
241 a.C. Da Sardenha também, e nesse mesmo 
período, temos a série cabeça de Coré, no anver­
so, e o cavalo parado em pé, com letras púnicas 
como símbolos secundários, no reverso (Acquaro 
1989: 4 1 ,4 3 , 107-110, 113-114).

Ainda durante o primeiro confronto com os ro­
manos, temos a prova do empenho econômico de­
terminado por Cartago com as emissões em prata e 
eletro (Acquaro 1989:44,116),29 batidas na oficina 
da capital africana. Novamente temos a cabeça de 
Coré como tipo principal de anverso e o cavalo como 
tipo principal de reverso. Nessas peças ele aparece 
sempre parado, mas com algumas diferenças entre 
as séries: olhando para trás, com palmeira atrás do 
quadril, com ou sem estrela no alto; parado (com 
números diferentes de pequenos glóbulos como mar­
cas de cunhagem); parado em frente de uma palmeira; 
e parado com estrela de seis raios no alto (Acquaro 
1989: 111-113) (ns. 2 e 8).

Continuando a sua produção monetária e ape­
sar de ter perdido o território siciliota e o sardo, 
Cartago emite, da metade até o final do século II 
a.C., em sua oficina, peças em bronze, ouro e eletro 
repetindo a imagística até aqui apresentada. No an- 
verso, temos sempre a cabeça de Coré e, no re­
verso: cavalo parado, em cima, disco solar com 
uraeus cobra ; cavalo parado; cavalo dando pas­
so, olhando para trás, com ou sem letras púnicas 
embaixo da barriga (Acquaro 1989: 44-45, 114, 
117-119) (ns. 5 e 6).

O último século de existência de Cartago vê, 
como já  mencionado, a ascensão do poder bar- 
cida na Península Ibérica, que leva a cidade afri­
cana à IIa Guerra Púnica e à retom ada momentâ­
nea de alguns territórios siciliotas. A cunhagem 
púnica da Península Ibérica não traz o tipo do ca­
valo, que é o que nos concerne aqui. Entretanto, 
Aníbal vai bater moedas tanto na Sicília quanto na 
Itália com o tipo do cavalo. Da oficina dos exérci­
tos púnicos na Itália e na Sicília, no final do século 
III a.C ., tem os peças em bronze e em  prata 
(Acquaro 1989:46,121-123) que trazem uma mis­
celânea dos tipos apresentados até agora e tam ­
bém algumas novidades. Para as peças com an- 
verso composto pela cabeça de Coré, temos co­
mo reverso: cavalo parado em frente de uma pal­
meira; prótomo de cavalo; cavalo parado com dis­
co solar com uraeus cobra no alto. As novidades 
figurativas de anverso são a cabeça masculina 
imberbe, com cavalo galopando, rodeado por co­
roa de folhas, letra púnica embaixo da barriga, no 
reverso; e a cabeça fem inina velada no anverso,

(28) Isto é, os com andantes com o representantes desse
povo, já  que o grosso do exército era composto por mer- (29) Algumas dessas peças, como as de prata com cavalo 
cenários. parado em frente a uma palmeira, avançam até 221 a.C.
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2 -  Didracma de prata -  Oficina de Cartago -  início do século III a. C. -  7,57 g (Acquaro 1989: 41 
n.27) (x 3,4).

peças em bilhão (Acquaro 1989: 124) que trazem 
mais uma vez a cabeça de Coré no anverso e o cavalo 
parado, olhando para trás e com a pata dianteira di­
reita levantada no reverso.

Ensaio de interpretação

Como pudemos visualizar pelos dados apresen­
tados acima, o motivo iconográfico do cavalo, junta­
mente com a palmeira e a cabeça feminina (na maioria 
das vezes lida como Coré), é a imagem mais utilizada 
na cunhagem púnica ao longo de toda sua história 
monetária, isto é, do final do século V a.C., quando 
inicia sua cunhagem, até a sua destruição final, nas mãos 
dos romanos, em 146 a.C. Ao contrário da palmeira e 
da deusa, no entanto, o cavalo aparece sempre como 
tipo principal do reverso.30

Em uma rápida recapitulação, vimos que ele 
é representado de variadas form as: por inteiro, 
onde pode estar parado, galopando, empinando,

com cavalo galopando, ramo de palmeira e letras 
púnicas embaixo da barriga, no reverso, ou com 
cavalo galopando com coroa e letras púnicas no alto.

Perdida a IIa Guerra Púnica, Cartago ainda emi­
te, no século II a.C., antes da destruição de 146 a.C.,

(30) Foram excluídos de nossa compilação alguns tipos, como a 
cabeça feminina velada, que na cunhagem púnica não aparece 
acompanhada do cavalo no reverso, e sim, do leão, mas que faz 
parte de emissões pontuais; e também não foi efetuado um maior 
detalhamento dos tipos secundários, apenas mencionados.

8 -  Eletro -  Oficina de Cartago -  c.310-290 a.C. 
-  7,45 g (Acquaro 1989: 93 n.164) (x 3,7).
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5 - 1  es ta té r  e m eio de ouro -  O fic ina  de 
Cartago -  c.270-260 a.C. -  12,48 g (Jenkins 
1972: 268 n. 640) (x 2,9).

6 -  Estatér de eletro -  Oficina de Cartago -  
c.260-240 a. C. -  10,88 g (Jenkins 1972: 268  
n.639) (x 3,2).

com a cabeça voltada para trás e/ou dando um 
passo com uma das patas dianteiras; e apenas a 
cabeça/prótom o do animal, neste caso, na m aio­
ria das vezes, dentro da mesma concepção estéti­
ca que rege a representação das cabeças hum a­
nas (vide ns. 4 e 7).

De uma maneira geral, e em conseqüência do 
problema apontado anteriormente, isto é, da aná­
lise de uma docum entação com origem  oriental 
sendo feita unicamente baseada em dados greco- 
latinos (cf. nota 8), a interpretação mais comum 
desta imagem utiliza, como base de estudo, o re­
lato lendário da fundação de Cartago, que nos 
foi apresentada pela historiografia greco-latina. 
Justino (XVIII, V, 15-16) é a fonte textual que 
registra o relato mais com pleto: “Ao se cavar, 
então, nos fala ele, encontram os uma cabeça de 
boi; foi um presságio de terra fértil, mas de uma 
cidade trabalhadeira e sem descanso de escra­
vos. Assim, eles levam a cidade para um outro 
local. Lá, fazemos também uma descoberta, a de 
uma cabeça de cavalo, significando um povo guer­
reiro e poderoso: sobre esse auspício a cidade 
foi fundada”

A partir da idéia de poder e beligerância tra­
zida pela imagem do cavalo que o texto revela, 
acreditou-se, então, que este animal havia sido es­

colhido como símbolo da cidade e por isso teria 
sido tão em pregado na iconografia m onetária 
(Jenkins & Lewis 1963: 12).

A pesar de esta interpretação ser defendida 
por pesqu isado res tão conceituados quanto  
Kenneth Jenkins, por muitos anos curador chefe 
do setor de numismática do Museu Britânico, ela 
vai contra nossa proposta de análise geral da c i­
vilização púnica, apresentada na introdução des­
se trabalho. Mais uma vez não se trata de, forço­
samente, inverter a ordem das coisas, mas sim, 
de p ro cu rar nas fon tes , não esquecendo  as 
sem íticas, pistas que possam  apontar novos ca­
minhos ou confirm ar os já  traçados e aceitos. O 
num ism ata Jean Bayet, em seu artigo “L ' Omen 
du cheval” (Bayet 1941), procura dem onstrar o 
cam inho inverso. Isto é, os relatos greco-latinos 
teriam se inspirado na imagística monetária púnica 
para incluir na descrição da lenda a cabeça de 
cavalo significando força guerreira.

Seu estudo é feito a partir da análise iconográfica 
das moedas púnicas que trazem como figura de re­
verso o cavalo, que arrolamos acima, e também, com 
base em um trecho da Eneida, de Virgílio (441 -445), 
no qual uma determinada frase -  caput acris equi -  
é interpretada por ele como “cavalo prestes a mor­
der” (Bayet 1941: 176). Bayet faz menção especial
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dos desenhos das cabeças de cavalo, que aparecem 
especialm ente em algum as das em issões dos 
tetradracmas, e que mostram o animal em “movimen­
to”, prestes a morder (ns. 4 e 7). Esta mesma ação é 
detectada, também, desde os primeiros bronzes 
púnicos anepígrafos, datados da metade do século 
IV a.C., que têm como figura de reverso cavalos “li­
vres”, ou seja, empinando ou galopando (n. 3). Por 
outro lado, as moedas cunhadas nas oficinas de 
Cartago trazem sempre o cavalo por inteiro (jamais 
apenas a cabeça) e quase nunca em movimento. No 
entanto, quando o fazem, novamente vemos o cavalo 
em posição ameaçadora, como nas peças em que 
ele, por inteiro, aparece com a cabeça voltada para 
trás, muitas vezes dando um passo, como se estives­
se pronto a atacar (n. 5).

Se analisarmos as oficinas de cunhagem das 
peças acima mencionadas, veremos que a maioria 
foi emitida na Sicilia, inseridas no contexto de dis­
puta territorial e paga dos mercenários dos exérci­
tos cartagineses. Seria valendo-se delas -  primei­
ras moedas batidas por Cartago -  que a figura do 
cavalo, como tipo monetário púnico, adquire seu 
significado.

Particularmente os retratos dos cavalos em al­
gumas destas moedas, sempre em 3/4 de perfil e em 
movimento -  arreganhando os dentes - ,  só tiveram 
sua execução possível a partir da “evolução” nas téc­
nicas da escultura que ocorre no período helenístico; 
período de datação destas peças sículo-púnicas em 
especial.

Ao incluir em nossa análise as legendas que estes 
tetradracmas trazem, significando os locais de cunha­
gem (“campo/exército”) e quem as emite (“as pessoas 
do acampamento militar/os eleitos de Melqart/os 
controladores financeiros”),31 fica definido o caráter 
militar e o contexto específico de emissão destas pe­
ças. Ao aliarmos o contexto de emissão com a leitura 
dos textos mencionados acima e com a análise das 
próprias imagens do cavalo, a idéia de uma intenção, 
por parte de Cartago, de transmitir simbolicamente seu 
poder guerreiro, e portanto, sua alta capacidade de se 
sair vitoriosa nos embates, dificilmente pode ser nega­
da. Em algumas destas representações, os reversos 
trazem como tipo secundário pequenas Nikés que co­
roam os cavalos (n. 1).

(31) Respectivamente, MHNT e ‘MM HNT e MHSBM. Para
maiores informações acerca da epigrafía m onetária púnica, 
ver Acquaro 1974.

Ao lado da palmeira, árvore encontrada no nor­
te da África, o cavalo sempre foi considerado como 
o tipo monetário representativo de Cartago nas mo­
edas da capital africana, em contraponto à figura da 
deusa feminina, desenhada com os mesmos traços 
das moedas gregas de Siracusa. No entanto, basea­
do apenas nos dados acima, será possível ir além e 
considerar o cavalo como verdadeiro símbolo de 
Cartago, de maneira análoga à coruja de Atenas, por 
exemplo?

De modo geral, esse ponto é assumido pela 
maioria dos numismatas que tratam do assunto. O 
interessante da posição de Bayet é a argumentação que 
ele apresenta: o cavalo foi escolhido como símbolo de 
Cartago, para passar a imagem de cidade guerreira e 
vitoriosa no seus contatos com os gregos, e foi uma es­
colha tão bem sucedida, como pode ser visto pelas ima­
gens da iconografia monetária, que a lenda em tomo da 
fundação de Cartago surgiu tomando-se por base essas 
imagens, e não o contrário, como normalmente se con­
sidera.

Assim, Timeu, que morre em Siracusa em 
c.260 a.C., e é a fonte de Justino, teria pego o relato 
local para escrever sua obra. Retomando, a his­
tória bélica da cidade africana, o imaginário dos 
cavalos furiosos nos reversos (tanto apenas a 
cabeça como também por inteiro) teria levado o 
mundo greco-romano à concepção greco-latina 
do cavalo como símbolo de fundação de Cartago, 
presságio do caráter conquistador da colônia fe- 
nícia.

Apesar de partir de um texto latino, a Eneida, 
Bayet segue a teoria de pesquisa traçada por Sznycer, 
e que apresentamos no início de nosso texto, muito 
antes de este a ter levantado como necessária para o 
bom entendimento da história cartaginesa. Assim, ele 
volta-se para o Oriente, à procura de elementos que 
possam subsidiar a escolha do cavalo por parte dos 
cartagineses.32

Entendendo-se, pois, o cavalo como tipo es­
colhido para passar uma mensagem específica, de 
força e beligerância da cidade, algumas hipóteses 
para as origens do tipo foram levantadas por Bayet.

(32) Nos exércitos cartagineses a habilidade da cavalaria 
númida, isto é, de um povo estrangeiro que servia a Cartago, 
era não só famosa mas também muito temida. No entanto, 
ele entra em ação apenas a partir da Ia Guerra Púnica. Ou 
seja, muito após o cavalo ter surgido como tipo monetário 
principal na cunhagem púnica.
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Uma das mais utilizadas (Ferron 1961:41 eT rell 
1984: 121) apresenta o cavalo como elemento es­
sencial de um culto solar, culto este difundido no 
mundo semítico. A divindade Sêd é identificada 
como o deus-solar de Tiro e de Cartago. De fato, 
uma variedade de símbolos solares, de tempos em 
tempos, entram na composição iconográfica das 
moedas púnicas. Deste modo, assim como a coruja 
de Atenas é um dos atributos de Atena, patrona da 
cidade grega, o cavalo seria um dos atributos de 
Sêd. Esta teoria seria reforçada pelo uso concomi­
tante, em algumas emissões, dos símbolos do culto 
solar mencionados acima, já  que, à falta de textos 
que mencionem esta ligação, somente nos resta a 
própria iconografia monetária emitida por Cartago 
em suas oficinas. Estas moedas trazem, como vi­
mos, glóbulos radiados por uraeus cobra (que são 
protetores das divindades egípcias) ou um disco solar 
com longos raios, ou ainda uma pequena estrela ou 
um crescente lunar em frente ao cavalo, este com a 
cabeça voltada para trás, ou então, junto à cabeça 
do cavalo (ns. 2 e 6). A estrela poderia representar 
a estrela da manhã, em contraposição ao sol, assim, 
o cavalo seria o símbolo desse sol, representando o 
deus solar.

No entanto, este tipo de ligação apresenta alguns 
problemas. Primeiramente, não é a cabeça de Sêd que 
aparece nos anversos das moedas cartaginesas. A pró­
pria identificação desse deus como patrono da cidade, 
ou mesmo como divindade de relevo, não é confirma­
da. É verdade que alguns autores, entre eles o renomado 
Stéphane Gsell, acreditam que Sêd e Baal-Hammon, 
divindade a quem a imensa maioria das inscrições voti- 
vas cartaginesas são dedicadas, são equivalentes (Bayet 
1941:182-183). Entretanto, o próprio Baal-Hammon 
não pode ser considerado o patrono de Cartago. Nas 
próprias inscrições em que é nomeado, ele aparece em 
segundo lugar, após a referência à deusa Tanit Pene Baal, 
que seria seu par. Assim, apesar de ser uma teoria inte­
ressante, os dados arqueológicos e epigráficos de 
Cartago não a confirmam.

M antendo-se na análise do Oriente, Bayet 
apresenta, também, a possibilidade de o cavalo ter 
sido adotado com base em um conceito de força, 
ferocidade e rapidez que este animal possui entre 
os povos orientais (semitas, assírios e filisteus). 
Através da análise do texto bíblico é possível 
recuperar a importância do cavalo para as po­
pulações semíticas. Ele teria um caráter de for­
ça, rapidez e ardor nos com bates (Cheyne & 
Sutherland 1901, apud  Bayet 1941: 182).

Assim, temos o cavalo de guerra dos assírios e 
dos filisteus (Livro de Jó, XXXIX, 18,26 = com os 
dentes arreganhados e as narinas abertas). Contudo, 
Bayet afirma preferir uma explicação que busque 
identificar, em primeira instância, a adoção do tipo 
do cavalo entre os cartagineses a partir do viés religi­
oso (Bayet 1941: 184).33

No entanto, a teoria que liga o cavalo à ima­
gem de força guerreira, no meu entender, é a que 
mais se adequa às questões que foram aqui apre­
sentadas. Portanto, apesar da im portância da 
religião na antigüidade, à falta de dados materiais 
que comprovem com firmeza uma ligação entre o 
cavalo e os tipos secundários do sol, estrela etc.,34 
este animal, que não aparece comumente na ico­
nografia geral púnica, deve ser visto como uma ima­
gem simbolizante da força de Cartago, e até, pode­
mos aventar a hipótese de ele ter sido escolhido para 
representar a cidade africana perante os outros po­
vos com os quais manteve contato, na maioria das 
vezes, belicosos. Assim, é possível supor que tenha 
ocorrido uma revitalização de um aspecto cultural 
específico oriental que, em termos evolutivos, alcan­
çou a posição de símbolo de um estado perante os 
povos greco-romanos.

Desta maneira, apesar de estarmos, quando do 
início da cunhagem púnica, às portas do período 
helenístico, e da evolução na escolha dos tipos mo­
netários que irão passar, gradativamente, não mais a 
representar as póleis e sim os indivíduos governantes 
dos grandes estados que serão formados,35 ainda de­
vemos analisar o tipo do cavalo dentro do contexto 
do período clássico, quando a iconografia mo-

(33) Ele apresenta, sem dem onstrar claram ente, outras 
divindades que poderiam ter o cavalo como um de seus 
atributos: Posidão e A rtem is. No entanto , estas d iv in ­
dades não foram cultuadas em Cartago, pelo menos não 
encontram os dados arqueo lóg icos que corroborem  tal 
afirm ação .
(34) É mais aceitável a ligação deste símbolos com Tanit, 
em especial quando eles aparecem juntam ente, nas m o­
edas, com  o cham ado “signo  de T an it” um desenho  
esquem ático da figura hum ana que aparece, arqueológi­
cam ente, em contextos relacionados a essa deusa. A s­
sim , a figura de C oré teria  se assim ilado a Tanit, em 
Cartago, e daí o seu uso nas moedas, onde, estilísticam en­
te temos a cabeça feminina de Coré como tipo principal 
de anverso.
(35) Com respeito ao desenvolvim ento de um a m entalida­
de individualista durante o período helenístico ver Pollit 
1986: 7 -10.
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netária foi us^da na afirmação política da autonomia 
da cidade-estado. Por outro lado, não devemos me­
nosprezar a força dessa evolução que se anuncia já  
no início do século IV a.C., e que os próprios 
cartagineses vão assimilar ao reproduzirem o tipo 
monetário com a figura de Héracles que aparece pela 
primeira vez na cunhagem de Alexandre o Grande, 
ou ao imprimir as imagens do prótomo de cavalo em 
3/4. Ou seja, a sagacidade cartaginesa e o seu pleno 
entendimento das possibilidades de uso propagan-

dístico da cunhagem não podem ser negados. Eles 
vão cunhar utilizando-se de imagens gregas (Coré e 
Héracles) aliadas a outras, orientais e africanas: o 
próprio cavalo como símbolo cartaginês máximo, mas 
também a palmeira e os pequenos símbolos religio­
sos, entre outros. Além disso, temos aliadas a essas 
imagens legendas em púnico que, mesmo que não in­
teligíveis para a população grega da Sicília, repre­
sentam uma marca cultural muito forte, de um povo 
que se nega a esquecer seu passado oriental.36

KORM IKIARI, M.C.N. The horse in Punic coins: an essay of interpretation. Rev. do M useu  
de A rqueologia  e E tnologia, São Paulo, 9: 111-125, 1999.

ABSTRACT: The image of the horse is one of the main iconographic representations 
printed in the coins issued by Carthage through the three centuries in which the North- 
African capital possessed its own coinage. Despite the apparent simplicity of the image, 
a more accurate analysis, methodologically different from the one usually employed, allows 
new explicative approaches of the type. In this work we present a reading and an 
interpretation proposal which escape the ones traditionally used.

UNITERMS: Monetary iconography -  Carthage -  Phoenicia -  Horse.

(36) Pode-se argumentar que as moedas púnicas não entra­
ram ativamente em circulação nas cidades gregas. De fato,a 
circulação monetária dessas peças na Sicília concentra-se 
na parte ocidental, isto é, púnica da ilha. No entanto, tam­
bém são encontradas em cidades siciliotas gregas como 
Selinonte, Himera, Agrigento, M organtina e Siracusa, de­
monstrando que não foram excluídas desse meio.
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CUTRO, L. Fontes materiais e fontes escritas: estudo de caso da História de Roma  de Tito 
Lívio. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 127-141, 1999.

RESUMO: O presente artigo traça um paralelo entre a questão da interpretação 
das fontes materiais e das fontes escritas a partir da análise da História de Roma de 
Tito Lívio, a fim de demonstrar que estas últimas, embora forneçam a impressão de 
que sua interpretação é menos problemática e mais imediata, apresentam problemas 
de interpretação em virtude da sua manipulação e deturpação.

UNITERMOS: Fontes -  Tito Lívio -  História de Roma.

Introdução: relações e problemas 
entre fontes materiais e fontes escritas

Ao trabalharem com fontes materiais, os ar­
queólogos deparam com o problema da interpre­
tação. Em contrapartida, o trabalho com fontes es­
critas pode fornecer-lhes a impressão de que sua 
interpretação é menos problemática e mais imedia­
ta. Veja-se, por exemplo, como ponto de encontro 
entre fontes textuais e vestígios materiais a epi 
grafia: apresenta as características de um texto es­
crito (está grafado sobre um suporte, pode ser lido 
e copiado, tal como um livro ou manuscrito) e as 
características arqueológicas (foi encontrado num 
determinado local, tem forma particular, eventual 
função arquitetônica e, muitas vezes, é portador

(*) Este artigo é parte do trabalho final do curso de pós-gra­
duação “Arqueologia e Religião: questões de método e es­
tudos de caso”, ministrado pela Profa. Dra. Elaine Farias 
Veloso Hirata (MAE) no segundo semestre de 1998.
(**) Pós-graduandaem História Social, M estrado. Facul­
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Univer­
sidade de São Paulo.

de uma simbologia que pode informar mais que 
um texto).

Percebe-se que, à primeira vista, as fontes tex­
tuais apresentam-se mais homogêneas que as infor­
mações arqueológicas, pois, as primeiras, se situam 
no nível da linguagem, aparentando deixar claro o 
que querem dizer, ao passo que as segundas con­
têm informações virtuais que necessitam ser deco­
dificadas e traduzidas para um enunciado verbal. 
Existem como documentos somente pela formula­
ção, ou seja, “a etapa intermediária de enunciação 
verbal que intervém no tratamento dos dados ar­
queológicos para fazê-los existir como documen­
tos cria um deslocamento entre eles e os textos: um 
e outro não se situam no mesmo grau de abstra­
ção” (Bruneau 1974: 34). Além disso, o terreno ar­
queológico resulta de um jogo conjunto da fabrica­
ção humana (atos humanos), instaurador de um 
sistema técnico, somado aos fatores naturais que 
destroem tal sistema. É uma estrutura mas não é 
estruturante, fato que é uma característica essen­
cial da linguagem e, portanto, “informações tex­
tuais e vestígios materiais são duplamente hetero­
gêneos: atrelados a níveis diferentes de abstração.
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Não são de natureza idêntica e apresentam entre eles 
somente analogias” segundo Bruneau (1974: 35).

Considerando a questão das fontes escritas, 
pode-se dizer que a linguagem em que se apresen­
tam é apropriada à narração e à explicação dos mo­
tivos e das suas intenções. Os textos têm um papel 
fundamental: os acontecimentos estão lá relatados, 
os procedimentos e as necessidades às quais eles 
respondem estão lá indicados, assim como lá está 
atestada a existência de objetos materiais perecíveis 
e, por isso, não apreensível à Arqueologia, mas cuja 
realidade pode trazer muito à interpretação.

Verifica-se que nas últimas décadas, o desen­
volvimento considerável da pesquisa arqueológica 
sobre um mundo tradicionalmente conhecido atra­
vés dos textos convida ao exame das relações entre 
estes dois modos de informação.

A relação entre textos e vestígios arqueológi­
cos pode ser analisada na qualidade de “modelos 
de informação” Bruneau (1974: 35) expressa sua 
opinião sobre o papel dos textos com relação à Ar­
queologia na seguinte afirmação: “os textos não 
intervém nas etapas de escavação, classificação e 
datação do material... intervém na última etapa da 
Arqueologia e seu fim último: a interpretação, ope­
ração pela qual o arqueólogo abstrai dos vestígios 
materiais as informações que contribuem para o 
conhecimento da cultura que está em questão”, 
portanto, “é na teoria geral da interpretação que se 
pode reconhecer a contribuição dos textos na pes­
quisa arqueológica” (1974: 35-36).

No entanto, existem outros posicionamentos: 
para alguns, a Arqueologia toma-se um substituto 
da informação textual faltosa ou lacunar É a con­
cepção que subentende a idéia que a História -  de­
finida pelo seu caráter de informação e não pelo 
seu objeto -  começa a partir do momento em que 
existem textos; antes disso existe apenas a Arqueo­
logia e, daí a sua utilidade. Este é o posicionamento 
de Finley, para o qual a “contribuição da Arqueolo­
gia para a História é, grosso modo, inversamente 
proporcional à quantidade e qualidade das fontes 
escritas disponíveis” (1989:96). Ela presta-se a con­
firmar o que os historiadores antigos escreveram e, 
neste ponto, Finley encontra uma finalidade para a 
Arqueologia: “Se muitas vezes ocorre que a utili­
dade da Arqueologia para a História cresce com o 
aumento da documentação, é também verdade que 
certos tipos de documentação tomam a Arqueolo­
gia mais ou menos desnecessária. Se tivéssemos 
colocado a questão de Acragas para a Idade Média,

caso da História de Roma de Tito Lívio. Re v. do M useu de

teríamos encontrado a resposta nos registros papais 
e diocesanos” (1989:104-105), ou seja, quanto mais 
abundantes as informações textuais, menos útil é a 
Arqueologia. Para outros, quando os textos são nu­
merosos (caso da História Grega e Romana), a Ar­
queologia aparece muitas vezes como uma simples 
ilustração de fatos previamente conhecidos. “Nesta 
Arqueologia de ilustração os fatos sociológicos saí­
dos dos objetos não têm chance de diferir dos que 
serviram para interpretá-los. A maior parte dos da­
dos arqueológicos deve ser inserida na problemáti­
ca histórica limitada àquela que subentende a infor­
mação textual; a maior parte está arriscada de apa­
recer como desprovida de importância histórica ou 
ligada a atribuir à descoberta arqueológica os acon­
tecimentos históricos” (Bruneau 1974: 40), portan­
to neste caso, a Arqueologia complementa os da­
dos textuais ou retifica-os.

Entretanto, esta hierarquia muitas vezes admi­
tida entre textos e vestígios materiais tende a se mo­
dificar à medida que se percebe que os textos ex­
pressam uma compreensão incompleta e subjetiva 
do que está contido nos vestígios arqueológicos. 
Também no caso de uma contradição entre infor­
mação textual e informação arqueológica, a segun­
da tem toda chance de ser mais digna de crença 
que a primeira. Detectando nos objetos as infor­
mações que escapam à consciência dos usuários, 
não aparece mais como uma ilustração nem como 
substituto da informação inexistente ou comple­
mento da informação lacunar.

No estudo da História Antiga é costumeiro o 
questionamento acerca da autenticidade do mate­
rial textual disponível. No século XIX e início do 
século XX, os positivistas, tal como Fustel de Cou- 
langes na sua obra La Monarchie franque (1888), 
compartilhavam do seguinte preceito: “a leitura dos 
documentos não serviria, pois, para nada se fosse 
feita com idéias preconcebidas... A sua única ha­
bilidade (do historiador) consiste em tirar dos do­
cumentos tudo o que eles contêm. O melhor histo­
riador é aquele que se mantém o mais próximo 
possível dos textos” (Le Goff 1990: 536). Desta 
crença desmesurada dos positivistas que preconiza­
vam uma indubitável verdade transmitida pelos 
documentos textuais, passou-se à hipercrítica dos 
mesmos que nega a credibilidade em toda a tradi­
ção textual e historiográfica antiga. “Ancorada em 
reconstruções sistemáticas e contraditórias que, 
conseqüentemente desmoronavam uma atrás da 
outra, a hipercrítica, diante do fracasso de teorias
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amiúde artificiais que provavam ser mais a imagi­
nação de seus autores que fruto natural da investi­
gação histórica”(Heurgon 1982:279-280), foi sen­
do muitas vezes derrubada pelas descobertas ar­
queológicas, tal como demonstraram A. Alfõldi em 
sua obra Early Rome and the Latins (1965) ao con­
firmar o relato liviano sobre o caráter cultural roma­
no e latino e a etruscanização de Roma a partir da 
Arqueologia e F Castagnoli em Topografia roma­
na e tradizione storiografica su Roma Arcaica que, 
ao cruzar dados arqueológicos de templos roma­
nos com a narrativa liviana, confirmou as datas 
fornecidas por Tito Lívio.

Entre estas duas posições opostas (hipocrítica 
e hipercrítica, respectivamente) encontrou-se uma 
via intermediária. Hoje as fontes textuais são ana­
lisadas considerando-se que “o documento não é 
inócuo. É antes de mais nada o resultado de uma 
montagem, consciente ou inconsciente, da história, 
da época, da sociedade que o produziu, mas tam­
bém das épocas sucessivas durante as quais conti­
nuou a ser manipulado... O documento é uma coi­
sa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamen­
to (para evocar a etimologia) que ele traz devem ser 
em primeiro lugar analisados desmistificando-lhe 
o seu significado aparente” (Le Goff 1990:547-48).

Com base na afirmação de Le Goff, pode-se 
depreender que em hipótese alguma as fontes tex­
tuais apresentam-se imediatas, transparentes e ver­
dadeiras, muito pelo contrário. Elas representam o 
imaginário da sociedade à qual pertenceram, a 
mentalidade da época em que foram compostas, 
são a prova da subjetividade de quem as registrou, 
são o campo de batalha dos contrastes sociais, estão 
sempre predispostas a divulgar um preceito e, a 
cada vez que são reutilizadas, podem ter seu signi­
ficado deturpado ou simplesmente utilizado em 
favor de outros interesses. Nesta perspectiva, pode- 
se enquadrar e analisar a obra de Tito Lívio -  His­
tória de Roma (em especial o Prefácio e os livros 
VI ao X) -  como um estudo de caso dos proble­
mas apresentados pelas fontes textuais.

Estudo de caso da 
Históriade Roma  de Tito Lívio

A escrita histórica no mundo antigo

Antes de se analisarem os métodos historio- 
gráficos de um historiador antigo, o propósito da

sua obra e as fontes que utilizou, é preciso consi­
derar a natureza da própria escrita histórica antiga.

A historiografia romana nasceu com dois au­
tores de Annales em língua grega, Fabius Pictor e 
Cincius Alimentus, cujos fragmentos que chega­
ram a nossa época demonstram que estes autores 
se ativeram a questões de cunho político e bélico, 
além de ter sido conferida uma atenção especial 
para aspectos da vida religiosa e cotidiana. As suas 
obras seguiam a base analística, ou seja, registra­
vam os fatos espelhando o esquema cronístico, 
narrado ano a ano. O pontífice máximo desde tem­
pos muito antigos (supõe-se que do início do século 
IV a.C. ou talvez da metade do V a.C.) anotava na 
tabula dealbata, ao fim de cada ano, os fatos ocor­
ridos que julgava mais importantes, tais como o 
início do consulado com o nome dos magistrados, 
operações militares, leis aprovadas pelos comíci­
os, decretos do Senado, consagração de templos, 
prodígios e outros fenômenos naturais, como eclip­
ses solares e lunares, e os expunha ao público, se­
gundo uma prática muito antiga que teria sido en­
cerrada no pontificado de Publius Mucius Scaeuo- 
la, entre os anos de 130-114 a.C.

Os anais dos pontífices (Annales Maximi) for­
neceram o modelo e o material essencial que viria 
a ser a primeira escrita histórica, não somente eles, 
mas certamente foram a base. Outro material dis­
ponível aos primeiros historiadores era constituí­
do da documentação também proveniente dos ar­
quivos sacerdotais, dos templos, dos arquivos das 
famílias ilustres, das inscrições, dos elogios fúne­
bres e dos discursos políticos. Algumas passagens 
livianas podem dar uma idéia deste estilo (III, 6,1 e 
IV, 30,7). A grande novidade desta escrita na for­
ma de Annales é que pela primeira vez traduziram 
sobre um plano artístico a crônica pontifícia, trans­
formando o documento em obra literária. Para tan­
to, “os analistas certamente tiveram de reelaborar 
o material dos Annales Maximi a fim de tomá-los 
historicamente inteligíveis, aplicando os princípi­
os da composição retórica na reconstmção da his­
tória de Roma” (McDonald 1957: 156).

A historiografia romana nasceu num momento 
histórico muito significativo -  no fim da Segunda 
Guerra Púnica - ,  um momento que prenunciava um 
período novo e que por esse motivo levou a repen­
sar e a recuperar o passado. Foi a consciência do 
revés histórico representado pela Segunda Guerra 
Púnica que fez nascer o desejo de uma revisão do 
passado e, portanto, o nascimento da historiografia
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com Fabius Pictor e Cincius Alimentus. Em segui­
da, desenvolveu-se em mais três períodos distintos: 
o segundo que corresponde ao século II a.C., ou 
seja, à época das conquistas orientais; o terceiro ao 
final do século II a.C., ou seja, à época gracana e o 
quarto à primeira metade do século I a.C., podendo 
ser definido como época silana ou pós-silana. Não 
é, portanto, casual que a historiografia romana nas­
ce após a Segunda Guerra Púnica. Ela não nasceu 
exclusivam ente devido a um simples objetivo 
apologético, mas sim devido a uma necessidade de 
estar ciente, a um desejo de identificar-se, no qual o 
motivo apologético tem sua importância, mas so­
mente se visto na seguinte perspectiva: a de com­
preensão do próprio passado e da própria cultura 
num momento onde se advertem os sintomas da 
mudança e num momento em que se quer assegurar 
a identidade e a continuidade, ou seja, serem sem­
pre os mesmos, os romanos filhos de Enéas e de 
Rômulo, ligados às tradições antigas e ao culto.

Neste aspecto, pode-se falar simultaneamente 
de uma motivação conservadora e inovadora. A 
conservação é evidente na própria estrutura das 
obras analísticas que retomaram o modelo da tá­
bua pontifícia: conservação significa resgate, afir­
mação da identidade em um momento de passa­
gem. A novidade é a transformação em obra literá­
ria das várias tradições documentais: a tabula, as 
inscrições, os tratados, os elogios fúnebres, as ora­
ções, os arquivos sacerdotais, em suma, toda a me­
mória de Roma e das famílias mais ilustres. “Um 
arquivo heterogêneo, malgrado com espaços va­
zios ou manipulados, uma memória rica e desor­
denada toma-se obra literária completa” (Sacchetti 
1996: 158). Imagina-se que a primeira analística 
tenha de ter empreendido uma completa operação 
de reexame e confrontação para chegar a esta sínte­
se, e tal operação foi profundamente inovadora no 
sentido de que se revolveu o passado com uma pos­
tura crítica e criativa, o que não condiz com os críti­
cos da analística romana arcaica que costumam 
argumentar que esta apresenta uma excessiva “eco­
nomia” de detalhes. Este argumento caracteriza a 
historiografia latina desde o seu surgimento, mas 
a narração, desenvolvida através do esquema anual, 
não deveria ser assim restrita e privada de espírito 
crítico. Pelo contrário, a adoção do esquema analís- 
tico parece testemunhar uma profunda ligação com 
a vida política de Roma, com suas dinâmicas inter­
nas. Quando muito, o caráter restrito da analística 
arcaica pode ser verdadeiro no plano estilístico,
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mas relativo no plano do conteúdo. Os historiado­
res antigos escreviam -  no viés analístico -  sobre 
diversos fatos, sobretudo escreviam por uma exi­
gência crítica, reflexiva, não pelo gosto vazio de 
reproduzir as tábuas pontifícias. Portanto, o argu­
mento acerca da “economia” da analística arcaica 
deve ser reconsiderado e modificado.

A historiografia nasceu por uma necessidade 
de compreensão do próprio ambiente. Nasceu de 
um contexto problemático que se propunha inter­
pretar em vista das novidades presentes. Não pôde, 
portanto, ser uma exposição “econômica” e esque­
mática pois não nasceu como exercício compilativo 
de eruditos distantes do mundo, mas sim como 
reflexão sobre a realidade política da parte de escri­
tores que foram políticos, logo, como indagação 
aberta, também ideologicamente orientada.

No final do século II a.C., ou seja, a época gra­
cana, momento delicado da vida político-institu­
cional de Roma, a historiografia interpretou a 
exigência da mudança articulando-se em mais es­
truturas. Continuou no viés analístico e gerou duas 
técnicas novas: a monografia (voltada para um só 
assunto, às vezes referente ao passado) e a historia 
(narração contínua de vários assuntos, tal como a 
analística e sempre referentes à época mais próxima 
do autor, como uma espécie de “parte final” mais 
aprofundada de uma tradicional obra analística).

A historiografia pós-silana representada por 
Claudias Quadrigarius, Valerius Antias, Licinius 
Macer e Aelius Tubero, após os experimentalismos 
da geração precedente, dedicou à história contem­
porânea um espaço maior, mas manteve a estrutura 
analística. “Nesta postura conservadora, a analís­
tica se delineou como a forma republicana por ex­
celência, a forma antiga da boa ordem antiga que 
se procura manter viva e que, em seguida, em Tito 
Lívio e sobretudo em Tácito, será evocada com 
nostalgia. Me parece que no momento mais críti­
co para a República, a estrutura analística -  sua 
expressão mais direta -  assumiu um significado 
ideológico e sentimental, destinado a caracterizá- 
la no futuro” (Sacchetti 1996: 166). Ocorreu uma 
combinação do antigo e do novo (analística e his­
tória contemporânea, respectivamente): a narração 
anual foi integrada, enriquecida, tomou-se uma 
narrativa mais articulada. E este o experimento em 
que Tito Lívio se baseará para realizar sua vasta 
obra: um entrecruzar de vários planos narrativos, 
de relato analístico e episódico -  “epopéia de um 
povo e galeria de retratos” (Sacchetti 1996: 167).
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Os primeiros analistas não dispunham de do­
cumentação pontifícia anterior à metade do sécu­
lo V a.C. e isto deixou à margem os séculos VI-V 
a.C., mas se por um lado o período régio podia ser 
enriquecido com relatos lendários, o primeiro pe­
ríodo republicano, ou seja, o fim do século VI a.C. 
e a primeira metade do século V a.C. permaneceu 
descoberto. A partir da metade do século V a.C., a 
crônica pontifícia talvez existisse, mas no início 
do século IV a.C. o incêndio do Capitólio durante 
a ocupação gaulesa determinou a perda da docu­
mentação ou pelo menos, seu drástico empobreci­
mento. Portanto, por todo o período compreendido 
entre o fim do século VI e início do IV a.C., a docu­
mentação que os analistas dispunham era escassa, 
seja porque a crônica pontifícia não existia, seja 
porque a primeira parte desta foi destruída. Os acon­
tecimentos deste período provavelmente foram 
reconstituídos pelos analistas e esta história foi 
narrada de maneira sintética, resumida.

Se configurou, assim, para as obras históricas 
mais antigas, um andamento tripartido no qual se 
sucederam três modos diferentes de narrar: uma 
primeira parte lendária sobre as origens míticas da 
cidade, que se estendia à época régia e compreen­
dia os relatos sobre os reis, as lendas sobre as pri­
meiras relações de Roma com os vizinhos etc.; uma 
seção propriamente mais histórica, que compre­
endia o período do fim do século VI a.C. até a pri­
meira metade do século IV a.C., embora sintética, 
desenvolvida de forma contínua e não fracionada 
em unidades anuais e, finalmente, a própria e ver­
dadeira narrativa analística da segunda metade do 
século IV a.C., mais extensa e detalhada à medida 
que se aproximava da época do autor que a com­
punha. Portanto, o esquema tripartido foi conse­
qüência de uma situação documentária, foi um mé­
todo de composição que, enfim, também se trans­
formou na idéia que os romanos tinham da própria 
história, como Tito Lívio evidencia no Prefácio:1 
o assunto é exposto primeiramente em um sumá­
rio de primae origines, a lenda anterior à funda­

(1) Pref. 4: Estou seguro que a maioria dos leitores pouco 
gostarão do relato das origens e dos acontecimentos que 
vêm imediatamente depois e terão pressa de chegar à época 
em que as forças de um povo tentaram se destruir (...legen- 
tium plerisque haud dubito quin primae origines proxima- 
que originibus minus praebitura uoluptatis sint, festinanti- 
bits ad haec noua quibus iam pridem praeualentis populi 
uires se ipsae conficiunt.)-
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ção e à própria fundação; próxima originibus, as 
épocas imediatamente sucessivas, a monarquia; 
haec noua, a época da ascensão de Roma, o per­
curso histórico de fato.

A analística silana ou pós-silana assumiu, den­
tre os seus cânones, as influências da monografia 
e da historia: de um lado a necessidade de compre­
ender e isolar episódicamente o passado ao redor 
de eventos particularmente significativos e figuras 
importantes, de modo a interpretá-lo e descobrir o 
significado das vicissitudes precedentes e sucessi­
vas -  aquele significado que a trama analística, com 
todas as suas interrupções e a rigidez da unidade 
narrativa anual, talvez impedia de colher -  do outro 
lado, a necessidade de analisar o presente, de “imer­
gir” no próprio tempo cuja narrativa analística, com 
todas as suas minúcias documentárias, com as suas 
obrigações formais e sua longa segmentação, re­
legava esta análise à parte conclusiva, talvez dei­
xando-a à sombra, como apêndice, a última entre 
várias subseqüentes. A monografia é a compreen­
são do passado e refere-se a um evento concluído; 
as historiae são a busca de uma correspondência 
com o presente e referem-se a eventos atuais, a uma 
história aberta. Esta é talvez uma definição apro­
priada da obra de Tito Lívio. A grande extensão da 
obra liviana (142 livros) pode ser o resultado des­
ta integração de técnicas, da presença da narrativa 
monotemática no interior da elencação anual, a 
qual enriqueceu a obra de episódios e de figuras 
proeminentes, dilatando-a. Outra impressão é que 
tal fusão realizada por Tito Lívio, com consciência 
crítica, tenha sido preparada pela analística silana, 
uma analística revista e correta à luz dos novos 
gêneros e, em particular de Valerius Antias, o qual 
escreveu 75 livros e que Lívio utilizou muitíssimo 
como fonte, não tanto por consideração, visto que 
contesta seus dados sobre o número de inimigos 
derrotados, a quantidade de butim etc., mas por 
uma simpatia para com sua técnica de composição.

A impressão é que da analística arcaica arti­
cularam-se, num dado momento, os três gêneros e 
que a própria historiografia tomou-se, pois, com a 
consciência crítica de Tito Lívio, a combinação das 
três estruturas (anais, história e monografia). Lívio 
realizou a fusão entre a técnica monográfica e o 
relato contínuo, de ascendência analística. Desta 
forma, a historiografia arcaica encontrou a sua 
continuação em Lívio. É ele que “realiza na prática 
uma síntese completa da obra dos analistas” (Gri- 
mal 1994: 70).
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Plano da obra e época de composição

Tito Lívio nasceu provavelmente em 59 a.C. 
em Pádua e faleceu em 17 d.C. no mesmo local, 
vivendo certo tempo em Roma. Foi o primeiro his­
toriador latino que não pertencia à aristocracia se­
natorial. Escreveu durante grande parte da sua vida, 
pois compôs uma obra imensa (Ab Urbe Condita) 
de 142 livros que compreendem o período desde a 
chegada de Enéias à Itália até a- morte de Druso, 
irmão de Tibério, em 9 a.C., mas somente uma par­
te chegou aos dias atuais (trinta e cinco livros).

Os estudiosos da obra liviana discutem a estru­
turação da mesma em décadas ou grupos de cinco 
livros. Para Walsh, Tito Lívio divide sua obra das 
duas formas. Segundo ele, o princípio da divisão a 
partir dos livros LI-LX é dado pela política inter­
na do Império Romano, ou seja, “retrata os estági­
os do colapso moral que Tito Lívio sublinha no 
Prefácio (§ 9)... o qual está de acordo com a divisão 
em décadas” (Walsh 1974: 9).2 Segundo Syme 
(1988), os primeiros cinco livros constituem um 
grupo definido e distinto devido à presença de um 
novo prefácio no livro VI (VI, 1, 1-2). Os livros VI 
ao XV formariam uma década sob o argumento 
do renascimento de Roma após a catástrofe gálica 
e a conquista da Itália, portanto, “se Tito Lívio ini­
ciou seu trabalho tendo em mente a subdivisão em 
décadas, esta rompeu-se sob a pressão do assunto” 
(Syme 1988: 11).

Para Bayet, “Lívio não faz menção a uma divi­
são da obra, o que não quer dizer que não teve, 
sobretudo no começo do seu trabalho, uma prefe­
rência para os grupos de cinco ou dez livros... Não 
somente os grupos, mas os próprios livros são desi­

(2) “Não há dúvidas que I-V formam uma unidade; VI- 
XV são dedicados ao período a partir da crise gálica até o 
início da Guerra Púnica (com uma subdivisão no fim do 
livro X que diz respeito à vitória sobre os samnitas); XVI- 
XX cobre a Primeira Guerra Púnica e suas conseqüências; 
XXI-XXX a Segunda Guerra Púnica; XXXI-XXXV a Se­
gunda G uerra M acedônica; X X X V I-X L a guerra com 
Antíoco e XLI-XLV a Terceira Guerra M acedônica (...) 
Os livros LI-LX tratam dos anos da queda de Cartago à 
legislação de Caio Graco em 123-122 (Pref. 9 -  labente 
paulatim  disciplina)-, LXI-LXX tratam dos trinta anos en­
tre os tribunatos revolucionários de Caio Graco e Lívio 
Druso (Pref. 9 -  ut mores magis magisque lapsi sint) e 
LXXI inicia-se a partir da descrição do final da desintegra­
ção da República (Pref. 9 -  tum ire coeperint praecipites) 
com o início da guerra social.” (Walsh 1974: 9).

guais... o número de anos em cada um oscila de 
quarenta e quatro a quinze anos, depois (a partir 
das Guerras Púnicas) entre três anos e quatro meses 
a oito meses” (Bayet 1947: XV-XVI). Segundo Lu- 
ce, “a unidade estrutural básica de Tito Lívio foi o 
grupo de cinco livros ... Algumas vezes isso pôde se 
manter quase que independentemente (livros I-V, 
por exemplo) e às vezes um par de grupos de cin­
co livros formavam uma unidade (livros VI-XV e 
XXI-XXX)” (1993: 6).

Segundo Oakley, Lívio tanto pôde ter observa­
do a divisão por décadas como por grupo de cinco 
livros, pois “a estrutura interpretativa e a base ar­
tística do trabalho de Lívio foi dada pela própria 
estrutura histórica, isto é, o modo pelo qual os 
eventos da história de Roma foram moldados den­
tro dos blocos de livros, cada um com seu próprio 
tema dominante” (Oakley 1997:111). Não somente 
a estruturação da obra foi conduzida pelo assunto 
mas também o seu estilo, uma vez que Lívio usa­
va de poeticismos e arcaísmos para aproximar seu 
leitor do clima da época que relatava. Portanto, o 
que se pode constatar é a presença de um tema 
central em cada livro e a existência de pontos de­
cisivos para iniciar e encerrar os grupos, sejam eles 
em décadas ou não.

Ao se considerar o estilo e a organização de­
talhada do conjunto da narrativa liviana é preciso 
observar de antemão três aspectos de sua técnica: 
o caráter moralizante e o desejo de instruir da obra, 
expresso por intermédio dos exempla', a inserção 
de diálogos cujo interlocutor expressa os exempla, 
revelando na sua conduta as qualidades morais e 
(em última instância) os atributos da nação roma­
na em contraposição aos adversários e, além dis­
so, o fato de Tito Lívio reportar com regularidade 
e sutileza as idéias e as emoções dos personagens 
através do uso de termos abstratos (gaudium, lae- 
titia, maestria, pauor, terror, timor e trepidado) e 
no retrato que faz das multidões.

Além destes três aspectos, deve-se conside­
rar a estrutura analística da obra (os eventos são 
registrados anualmente com base nos colégios 
consulares); a composição por episódio (o mate­
rial fornecido pelas fontes é moldado sob a forma 
de cenas individuais, ou seja, em episódios); os 
aspectos da sintaxe liviana presentes também no 
estilo analístico (uso de sentenças breves, parti- 
cípio passivo e uso da subordinação) e no estilo 
periódico (a narrativa consiste de um mosaico de 
sentenças de diferentes comprimentos); a narra­
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tiva que conduz ao clímax por meio de sentenças 
curtas; considerar também o uso de vocabulário 
arcaico e poético a fim de tom ar a narrativa mais 
dinâmica e o lugar ocupado por Tito Lívio na his­
tória da sintaxe latina: “a linguagem na qual a 
história de Tito Lívio é expressa marca uma das 
grandes inovações estilísticas que teve papel cru­
cial na sustentação da recém e vibrante prosa lati­
na” (Oakley 1997: 151).

Jane E. Phillips (1982), em seu artigo sobre 
os trabalhos publicados entre 1959-1979, referen­
tes à primeira década, menciona a obra de R. M. 
Ogilvie intitulada A commentary on Livy, Books
1-5 (1965), da qual abstrai duas questões que di­
zem respeito ao viés artístico de Lívio. Segundo 
ela, “Ogilvie identifica em Tito Lívio dois gran­
des problemas de teor artístico: criar e manter o 
interesse dos seus leitores pela época longínqua e 
impor uma certa unidade ao material incompleto e 
desarticulado de que dispunha. A solução de Lívio 
para o primeiro problema, de acordo com Ogilvie, 
foi fazer uso do seu alto treino retórico para 
recontar os eventos mais distantes numa lingua­
gem que de um lado refletia a política e os debates 
da sua época -  de modo a conceder relevância con­
temporânea ao passado distante -  e do outro lado 
ressaltava o colorido, o entusiasmo e o apelo ao 
épico e ao dramático. A solução do segundo pro­
blema foi organizar o material de acordo com os 
princípios da construção dramática de modo a ilus­
trar verdades morais” (Phillips 1982: 1036).

Embora Lívio não traga referências precisas a 
eventos contemporâneos nos livros I-V -  fato que 
resolveria a questão da época do início da composi­
ção da obra - ,  os demais livros solucionam-na. Pro­
vavelmente deve ter sido iniciada em 27 a.C., pois 
menciona o título de Augusto oferecido a Otaviano 
(IV, 20,7) e o segundo fechamento do Templo de 
Jano (I, 19,3). Com relação aos livros VI-X, teriam 
sido compostos próximo do final de 30-25 a.C., pois 
faz alusão à conquista final da Espanha, a qual teria 
ocorrido entre 26-25 a.C. (XXVIII, 12, 2), mencio­
na a paz e a concórdia do regime de Augusto (IX, 
19, 17) e declara ter ouvido deste último o relato 
referente ao caso dos spolia opima (IV, 20, 5-11), 
datável de 28-27 a.C.

Propósito da obra

É interessante notar que a análise acerca do 
propósito da obra leva ao exame de outras ques­
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tões diretamente ligadas a esta primeira, tais co­
mo: a concepção de história de Lívio, a natureza e 
o grau de relação entre ele e Augusto e o efeito 
disto na obra, a maneira pela qual concebeu sua 
informação e o seu trabalho de historiador.

Já desde o Prefácio, Tito Lívio explicita o seu 
conceito de história e o associa ao de memória, 
ao conceito de verdade e como fornecedora de 
exemplos. Nele, declara que não se propunha 
fazer uma crítica histórica acerca dos fatos, mas 
alcançar um fim de edificação moral ilustrando 
as virtudes do povo romano a partir de um enfo­
que recorrente na historiografia latina: relatar a 
história desde os inícios da cidade (Pref., 1), não 
a iniciando a partir do ponto que outro autor a 
encerrou -  como fizeram Tucídites e Xenofonte 
-  e com o objetivo de exaltar e justificar a proe- 
minência romana (Pref., 3) manifesta desde as 
origens -  m esm o que lendárias -  da cidade 
(Pref., 4).

Sua concepção de história está atrelada à de 
memória, ou seja, lembrar aos mais altos feitos do 
primeiro povo do mundo,3 preocupando-se com a 
verdade,4 embora esta pareça ser relativa, uma vez 
que não afirma e nem contesta os acontecimentos 
mais longínquos (Pref., 6). Tito Lívio justifica esta 
atitude com o fato de que é concedida aos antigos 
a permissão de imiscuir o divino às ações huma­
nas com a finalidade de tomar a origem da cidade 
mais venerável (Pref., 7). No entanto, o que real­
mente importa para justificar a grandeza do impé­
rio é a vida e os costumes de outrora, os grandes 
homens e a política interna e externa (Pref., 9), ou 
seja, Lívio ao mesmo tempo que relata a história 
de Roma desde as origens, o faz para que os feitos 
sejam lembrados e para que sirvam de exemplo a

(3) Pref., 3: Seja como for, eu me sentiria feliz em dar 
minha contribuição para relembrar os mais altos feitos do 
primeiro povo do mundo ( Utcumque erit, iuuabit tamen 
rerum gestarum memoriae princips terrarum populi...).
(4) Pref., 5: Quanto a mim, uma das recompensas que bus­
co em meu trabalho é encontrar, enquanto estiver escre­
vendo sobre a antigüidade, um esquecim ento dos males 
que durante tantos anos afligiram nossa época, e não ser 
obrigado àquelas precauções que costumam desviar o his­
toriador da verdade, {...ego contra hoc quoque laboris 
praemium petam, ut me a conspectu malorum quae nostra 
tot per annos uidit aetas, tantisper certe dum prisca illa 
tota m ente repeto, auertam , om nis expers curae quae  
scribentis animum, etsi non flec te re  a uero. sollicitum  
tamen effiçere posset).
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situações posteriores.5 De certa forma, Walsh con­
corda em ser esta a concepção de história adotada 
por Lívio quando afirma que “ele não estava fun­
damentalmente interessado na minúcia exata da 
pesquisa e sequer na evolução do processo histó­
rico impessoal. Para Lívio, a história é o campo de 
batalha dos costumes, a qual abastece a comunida­
de e os indivíduos de lições” (Walsh 1974: 34-35).

Na época em que compõe o Prefácio, Lívio cri­
tica e fornece indícios do método de trabalho de 
outros historiadores, embora não os nomeie: uns 
trazem e atêm-se a uma documentação mais segura, 
outros repassam com seu talento literário a inépcia 
de outros historiadores mais antigos (Pref., 2). Le­
vando em consideração esta observação e a época 
em que a obra é composta, pode-se constatar que as 
considerações morais de Lívio, ao mesmo tempo 
que embelezam o passado, criticam o presente,6 ou 
seja, a moral presente na obra é a que vigorava na 
época em que a iniciou: o contraste entre a Roma 
virtuosa de outrora e a que a ambitio e a auaritia ar­
riscavam levá-la à ruína, as quais, preparadas desde 
o primeiro terço do século II a .C, tomaram força 
entre o assassinato de César e o estabelecimento 
definitivo do principado. A alta qualidade do Prefá­
cio também é apontada por M. Ruch na obra Tite- 
Live, Histoire Romaine: Points de vue sur la Préface 
-  citado por Phillips (1982) -  segundo a qual “além 
de o Prefácio enfatizar a combinação da historiogra­
fia tradicional e dos cânones da oratória com o sen­
timento pessoal de Lívio sobre a história e a função 
da historiografia, enfatiza também a combinação 
com a sugestão, no Prefácio, que a relutância inici­
al de Lívio em empreender a tarefa foi superada pelo 
seu desejo de glória e sua confiança nos efeitos tera­
pêuticos de escrever história” (Phillips 1982:1002).

(5) Pref., 10-11: O que a história oferece de saudável e 
fecundo são os exemplos instrutivos de toda espécie que 
se descobrem à luz da obra. Nela se encontram para teu 
benefício e de teu país, modelos a seguir... nenhuma outra 
nação foi maior, nem mais rica em bons exemplos. (Hoc 
illu d  es t p ra e c ip u e  in co g n itio n e  rerum  sa lu b re  ac  
frugiferum, omnis te exempli documenta in ilustri posita  
monumento intueri; inde tibi tuaeque rei publicae quod  
imitere capias... aut nulla unquam res publica nec maior 
nec sanctior nec bonis exemplis ditior fuit).
(6) Pref., 9: O relaxamento insensível da disciplina acar­
retou o relaxamento dos costumes, depois sua decadência 
cada vez mais acentuada levou-os à queda brusca de nos­
sos dias, nos quais a corrupção e seus remédios nos pare­
cem insuportáveis.
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Nas alusões que faz ao passado (como em I, 
10, 7, por exemplo), insere-se a problemática do 
grau de relação entre Lívio e Augusto e o efeito 
disto na obra, uma vez que é notória a época em 
que foi composta, de acordo com os indícios for­
necidos pelo próprio autor (em IV. 20,7 é mencio­
nado o título de Augusto oferecido a Otaviano no 
ano 27 a. C. e o segundo fechamento do Templo de 
Jano em I, 19, 3), e a provável data do seu nasci­
mento e morte (59 a.C. 17 d.C.), ou melhor, viven- 
ciou o período Augustano enquanto compunha a 
obra.

A respeito da relação entre Lívio e Augusto e 
da ideologia do principado, existem duas verten­
tes: uma faz de Lívio um fiel porta-voz e propa­
gandista do “slogan” ideológico do principado, 
enquanto a outra o vê como um nostálgico do regi­
me republicano e um secreto opositor do novo regi­
me, inserindo em sua obra polêmicas contra a nova 
política e contra a supressão da antiga liberdade.

Walsh concorda com esta última, pois enxerga 
Lívio como um “tradicionalista republicano por ex­
celência” (Walsh 1974: 7), apoiando-se para tal 
na hipótese de que Tácito (Anais, IV, 34) o classi­
fica como simpático a Pompeu e generoso em lou­
var Bruto e Cássio, o que demonstraria opinião 
própria frente ao regime augustano. Syme defende 
que “Augusto recrutou amigos e aliados dentre os 
adversários, pois muitos ainda viviam e ocupavam 
posições importantes, sem o consenso e apoio dos 
quais não poderia governar, o que tomou possível 
para Tito Lívio escrever como um Pompeianus sem 
medo de ser repreendido por Augusto” (Syme 
1988: 56). Além do argumento já  citado, Walsh ex­
põe outros, tais como o fato de o Prefácio ser pessi­
mista quanto ao ressurgimento imediato da moral 
(Pref., 9), a atitude política de Lívio refletida na 
avaliação do conflito das ordens sugerir o retomo 
ao governo senatorial da República (II, 9, 7; II, 11; 
III, 29, 8 e IV, 20,5) e o fato de as referências a Au­
gusto serem respeitosas mas não apologéticas e 
adulatórias. Portanto, segundo Walsh, “Lívio não 
empresta conscientemente (grifo meu) seu serviço 
de escritor à consolidação do regime augustano” 
(Walsh 1974: 6).

Por outro lado, Lasserre afirma, sem maio­
res explicações, que “na corte de Augusto, Tito 
Lívio sofre a influência das idéias em voga, idéias 
que o príncipe encorajava, as quais contribuem 
para determinar sua vocação e o caráter de sua obra” 
(Lasserre s.d.: IV). Segundo P. Fedeli -  citado
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por Hans Aili -  isto estaria refletido no uso que 
Lívio faz de termos poéticos e arcaicos através 
de todo o seu trabalho, “não meramente devido 
às tradições estilísticas do gênero literário, mas 
devido a uma tentativa consciente de fornecer 
suporte às reformas políticas e morais do progra­
ma de Augusto. Como Horácio e Virgílio, princi­
palmente, Lívio desejava relatar a glória da antiga 
Roma por motivos ideológicos: ‘clara é a sua in­
tenção de demonstrar que os costumes, tradições 
e instituições antigas representam o fundamento 
do Império e o pressuposto necessário para o seu 
desenvolvimento e para a sua sobrevivência’” 
(Aili 1982: 1129).

Pode-se dizer que, de certa maneira, o mora- 
lismo de Tito Lívio se enquadrava no moralismo 
oficial na medida em que o estabelecimento do 
principado não representou somente uma mudan­
ça na condição civil e política, mas também ética 
e religiosa. A política oficial de Augusto ateve-se 
a uma revalorização do passado e à restauração da 
moral -  conspurcada por anos de guerras civis -  e 
da antiga religião tradicional, ingredientes que Tito 
Lívio tanto admirava e exaltava no passado roma­
no. Neste prisma -  que coincide com os primeiros 
livros - ,  ainda não era possível para Lívio ver con­
cluída a época da liberdade e, portanto, a restaura­
ção de Augusto podia nutrir nele a ilusão de que 
tal época pudesse prosseguir na nova forma do 
principado. Entretanto, a ilusão foi breve, pois, já 
a partir do terceiro livro, não faltam condenações 
aos tempos modernos (tais como em III, 20, 5 e 
IV. 6, 12).

Em suma, “Tito Lívio fundamentou sua his­
tória sobre o elogio da sobriedade e da dignidade 
moral, estendendo-se com vagar sobre os períodos 
que lhe ofereciam os mais belos exemplos” (Bayet 
1947: LX). Não se interessava pelos fatos do pas­
sado por eles mesmos, mas por causa da exempla- 
ridade moral que possuíam. Também seu método 
de historiador não é o de procurar os documentos 
primários, mas de modelar segundo suas próprias 
exigências o material que encontrava em outro his­
toriador.

Método historio gráfico

Muito da documentação que Tito Lívio utili­
zou não é original, mas sim de segunda mão. Ra­
ramente explicita as fontes que decidiu seguir, ao 
passo que as menções genéricas são mais abun­
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dantes.7 Isto indica uma certa consciência frente 
às poucas discrepâncias entre as fontes, o que per­
mite inferir que a tradição usada era relativamente 
homogênea.

No conjunto total da obra, usou como fonte 
os poetas, os analistas e Políbio. Este último, prin­
cipalmente no que diz respeito aos acontecimen­
tos da África, Grécia e Oriente, ou melhor, para 
compor a terceira, a quarta e a quinta décadas, tal­
vez pelo fato de Lívio ter sido um indivíduo sem 
experiência em campanhas militares ou um “his­
toriador de gabinete” (Girod 1982: 1198) que pu­
dessem tê-lo levado a conhecer outras regiões, 
como foi o caso de Políbio, além de ter tido cons­
ciência que a partir do momento que a história ro­
mana ultrapassou a península, tomando-se medi­
terrânea e mundial, as fontes analísticas não eram 
mais suficientes para desenvolver os acontecimen­
tos extra-itálicos.

Entretanto, é preciso levar em consideração 
que era costume na antigüidade retomar o que já 
fora escrito por outro historiador sem verificar a 
autenticidade (IV. 23, 1-3 e IV. 13, 7) -  outro in­
dício de seu método como historiador. Ao não re­
correr aos documentos originais, levava em consi­
deração os seguintes critérios para selecionar suas 
fontes: dava preferência ao maior número de tes­
temunhos coincidentes entre elas (I, 24, 1; II, 32,
2-3 e VI, 42, 4); preferia os testemunhos mais an­
tigos aos mais recentes (IV, 34, 6; VII, 9, 4; VIII, 
30, 7 e XXII, 7, 4) e, em determinados momentos 
seguia uma única fonte, não usando todas arbitra­
riamente (VIII, 40, 3-5 e XXIX, 25, 2). Segundo

(7) L ivro  VI: VI, 1, 1-3; VI, 2, 8; VI, 8,3; VI, 12, 3; VI, 
12, 6; VI, 18, 16; VI, 20, 4; VI, 20, 6; VI, 20, 12; VI, 33, 5; 
VI, 38, 9; VI, 39, 4.
L ivro VII: VII, 1, 8; VII, 3, 3; VII, 6, 6; VII, 10, 5; VII, 18, 
2; Vn, 18, 2; VII, 22, 3; VII, 26, 15; VII, 27, 9; VII, 42, 1-7. 
L ivro  VIII: VIII, 6, 1; VIII, 6, 3; VIII, 6, 9; VIII, 9, 1; 
VIII, 10, 8; VIII, 11, 1; VIII, 11,2-4; VIII, 18, 1; VIII, 18, 
2; VIII, 18, 11; VIII, 20, 4; VIII, 20, 6; VIII, 23, 17; VIII, 
26, 6; VIU, 30, 7; VIII, 37, 3; VIII, 37, 4; VIII, 38, 10;
VIII, 40, 1-3.
L ivro IX: IX, 3, 9; IX, 12,5; IX, 15, 8; IX, 15,9-11; Dí, 16, 
1; EX, 16, 11; IX, 16, 19; IX, 17, 1-2; IX, 17-19; IX, 23, 5;
IX, 27, 14; IX, 28, 5-6; IX, 36, 2; IX, 36, 6; IX, 37, 11; IX, 
41, 4; IX, 42, 1-3; IX, 44, 3-4; IX, 44, 7-8; IX, 44, 15. 
L ivro  X: X, 2, 3; X, 3, 4; X, 5, 13; X, 5, 14; X, 6, 7-8; X, 
7, 1; X, 7, 3; X, 11, 9; X, 11, 10; X, 17, 11; X, 18, 7; X, 19, 
13; X, 19, 17; X, 21, 8; X, 25, 12-13; X, 25, 17; X, 26, 5- 
6; X, 26, 10; X, 26, 12; X, 30, 5-6; X, 30, 7; X, 38, 5-13;
X, 41, 5; X, 42, 6; X, 46, 7.
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Luce, “este fato não significa somente que Tito 
Lívio é um espelho fiel de uma única fonte, mas 
também -  desde que ele não possuía perspicácia 
crítica para resolver os problemas que eram ine­
rentes à combinação de várias delas -  que ele era 
um espelho fiel das diferenças entre as fontes e, 
conseqüentemente, também do ponto onde foi efe­
tivada a mudança de uma para a outra” (1993: XXII).

Bayet (1947) e Lasserre (s.d.) concluem com 
pontos de vistas diferentes o mesmo problema dos 
métodos historiográficos livianos. Bayet (1947: 
XLI-XLIII) nota uma evolução à medida que avan­
ça a narrativa, pois vê nela uma crítica, de início 
lenta, às fontes, necessitando citá-las em caso de 
divergência (X, 5, 14 e X, 26, 5-7), ao passo que 
para Lasserre (s.d.: XXXIII), o método de Tito 
Lívio é incerto, uma vez que em certas passagens 
mostra um espírito crítico e em outras uma indife­
rente procura pela verdade, principalmente porque 
quando encontrava indicações divergentes, se con­
tentava em indicá-las, sem escolher uma e nem dis­
cuti-las. Para apoiar tal opinião, Lasserre baseia- 
se nas mesmas passagens usadas por Bayet.

Lívio pôde ter organizado a estrutura básica 
dos livros a partir do seu próprio conhecimento 
geral da história de Roma sem a inspeção detalha­
da de alguma fonte. Entretanto, para a configura­
ção de pequenas porções ou minúcias da narrativa, 
o conhecimento do trabalho de escritores mais an­
tigos foi necessário.

Fontes utilizadas

Com relação às fontes nomeadas por Lívio nos 
livros VI ao X, destacam-se Licinius Macer (VII, 
9, 3-5; IX, 38, 16; IX, 46, 2-3 e X, 9, 10-12), 
Claudias Quadrigarius (VI, 42, 5-6; VIII, 19, 13; 
IX, 5, 2-5 aX , 37, 13-16), Fabius Pictor (VIII, 30, 
9 e X, 37, 13-16), Lucius Calpurnius Piso (IX, 44, 
3 e X, 9, 10-12), Aelius Tubero (X, 9, 10-12), 
Cincius (VII, 3, 7) e Valerius Antias, nunca citado 
explicitamente por Tito Lívio nos livros VI-X. 
Dentre estes, apenas Cincius era um antiquário, e 
os demais, todos pertencentes à chamada tradição 
analística romana, depreendendo-se que retirava 
quase inteiramente dali seu material. Devido à na­
tureza fragmentária das obras destes que chega­
ram até à atual idade, foi possível atribuir duas pas­
sagens, não nomeadas por Tito Lívio, a Claudius 
Quadrigarius e Lucius Calpurnius Piso (VII, 9,
6 -10 e IX, 46, 1-15; respectivamente).
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Os fragmentos que possuímos dos analistas é 
amplo (cerca de 61 fragmentos) e compreendem di­
versos temas, principalmente aspectos da vida reli­
giosa: celebrações, rituais que às vezes são simples­
mente mencionados e às vezes extensos e detalha­
dos; descrições de lugares consagrados, desconsa- 
grados ou saqueados; notícias sobre construção de 
templos e imagens; são relatadas regras da vida cul­
tuai, com elencos de prescrições e instruções de co­
légios. Uma atenção considerável é conferida a al­
guns episódios particulares: sacrifícios propiciató- 
rios, práticas mágicas que suscitavam ligação direta 
com a divindade, sonhos, presságios e vários prodí­
gios, sempre atrelados a personagens eminentes ou 
a momentos cruciais das guerras.

Constatado que Tito Lívio obteve as informa­
ções do período entre 389-293 a.C. -  o que corres­
ponde aos livros VI ao X -  dos antigos analistas, 
toma-se imprescindível o estudo da tradição analística 
como pré-requisito para avaliar a confiabilidade em 
seu trabalho como historiador. A primeira conside­
ração é discutir a maneira pela quaffoi preservada 
(na historiografia) a informação verídica usada pelos 
analistas, ou seja, identificar nestes as fontes que uti­
lizaram e como estas chegaram a Lívio.

A tradição oral pode ter sido preservada através 
de Fabius Pictor, principalmente com relação às Guer­
ras Púnicas -  uma vez que viveu e escreveu sua Histó­
ria de Roma (em grego) no século II a. C. -  e para os 
períodos mais recuados, dada a natureza lendária das 
origens, dos reinados e de muitas instituições romanas.

As Tábuas Pontifícias provavelmente foram 
o material de base dos analistas pelo fato de pro- 
porcionarem-lhes uma estrutura cronológica (anu­
al) e factual -  tanto de eventos religiosos como 
políticos -  e por registrarem o nome dos magistra­
dos em exercício. Neste aspecto, Tito Lívio reco­
nhece a importância deste material (VI, 1,1; VIII,
18, 11 -12 e XXVII, 8,8-9). Naturalmente poderiam 
ter sido adulteradas ou falsificadas, mas é impro­
vável que o tenham sido por anos a fio, portanto, 
são um material confiável que se acredita estar con­
tido na informação factual da narrativa liviana. 
Além das Tábuas Pontifícias, nos libri lintei (livros 
de linho) também eram registrados anualmente os 
magistrados em exercício, porém, estes são cita­
dos apenas no livro IV (IV, 7, 11-12; IV. 13, 7; 
IV. 20, 8 e IV, 23, 1). Talvez foram usados por 
Licinius Macer para o período anterior a 389 a.C. 
(data do incêndio gaulês em Roma) dada a incer­
teza das Tábuas Pontifícias para esta época.
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Os arquivos familiares podem ter provido os 
analistas de muitas informações mas trazem o pro­
blema da adulteração. A disputa por prestígio e 
honras políticas entre a elite pode ter levado as fa­
mílias mais ilustres a enaltecer um antepassado 
com o propósito de legitimarem seu prestígio. En­
tretanto, o fato de Lívio comentar a discordância 
entre as fontes leva a crer que isto não afetou subs­
tancialmente o período considerado (VIII, 40, 4-5 
e XXIX, 25, 2). Não se pode perder de vista tam­
bém o fato de que o primeiro historiador de Roma 
ser um Fabius (Pictor), uma das mais influentes e 
importantes gens (Fabii) do período Republicano 
(VIII, 30, 9 e X, 9, 11-13). No entanto, contra este 
problema, os escritores da época tinham outras 
fontes que possibilitavam a comparação entre as 
informações (Tábuas Pontifícias, Fastos Triunfais 
e inscrições) e, conseqüentemente, o questiona­
mento dos registros familiares. Isto leva a crer que 
“ainda que haja boas evidências para não confiar 
nos relatos familiares, não há razão para acreditar 
que isto destrua totalmente a credibilidade do re­
gistro de Tito Lívio para os anos 389-293 a.C.” 
(Oakley 1997: 33), uma vez que este comenta a dis­
cordância entre as fontes (VIII, 40, 4-5).

Quanto às inscrições que datassem do século 
IV a. C. (período que engloba os livros VI-X), difi­
cilmente os analistas tiveram acesso aos originais 
devido à destruição causada pelo saque e incêndio 
gaulês, atendo-se a cópias mais ou menos apura­
das (VII, 3, 7). Estátuas, monumentos e localida­
des foram referências muito usadas pela tradição 
analística e por Tito Lívio para confirmarem suas 
narrativas (VIII, 19, 4), mas também é difícil que 
tivessem sobrevivido até a época em que òs roma­
nos escreveram sobre sua história. O que pode ter 
ocorrido é que monumentos cujo significado era 
incerto ou que se referiam a heróis que o tempo 
tornou lendários, levaram as gerações posteriores 
a pensar que eram produtos genuínos de épocas 
mais antigas (VII, 6, 5; VIII, 14, 12 e VIII, 15, 8). 
“Numa completa subversão dos fatos, estes torna­
vam-se os documentos que garantiam a historicida- 
de ou a credibilidade das lendas ou das histórias 
que se arraigavam” (Oakley 1997: 36).

Com relação às fontes gregas, é notório que 
no século IV a.C. a historiografia grega florescia e 
que provavelmente os analistas romanos tiveram 
acesso a crônicas locais, principalmente da Mag­
na Grécia. A influência destas deve ter sido maior 
para o período da realeza (dada a escassez de ma­
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terial) e menor nos livros VI-X, com exceção do 
episódio do assalto romano a Neápolis em 327-26 
a. C. (VIII, 7, 26).

Outro aspecto a ser considerado, diz respeito 
à análise interna das fontes para, desta forma, ava­
liar a extensão das mesmas na tradição analística e 
demonstrar que as informações sobreviveram com 
uma certa abundância e, portanto, provar que o 
perfil da narrativa liviana é bem fundamentado.

E possível perceber que, embora Lívio afirme 
que suas evidências são mais seguras, a partir do 
livro V I8 a quantidade e a qualidade das informa­
ções aumenta conforme a progressão da narrativa. 
Além disso, é preciso levar em consideração que 
Tito Lívio era seletivo nas suas informações, re­
portando o que lhe era útil.

Nada induz mais otimismo que as poucas con­
trovérsias (VH, 18, 10 e Vm, 22, 1) a respeito dos 
côn-sules em exercício para os anos do século IV 
a.C. A unanimidade das fontes é devida à existên­
cia dos registros oficiais (Tábuas Pontifícias, Fastos 
Triunfais e Fastos Capitolinos). O fato de que mui­
tas vezes somos informados do dia em que os côn­
sules assumiram (VIII, 20, 3) confirma a hipótese 
que a informação constava em registros oficiais. 
O mesmo ocorria com os ditadores, existindo pou­
cas controvérsias (IX, 28, 2-8 e IX, 29, 3). Com 
relação aos comandantes das cavalarias, constata- 
se que poucos não obtiveram o consulado ou a di­
tadura, o que induz a pensar que teria sido um cargo 
atribuído a determinados indivíduos para enobre­
cer sua família. Entretanto, segundo Oakley, “a pre­
sença de plebeus entre eles é uma garantia da auten­
ticidade da lista dos magistri equitum” (1997: 45)

(8) V I, 1, 1-3: Em cinco livros expus os feitos realizados 
pelo povo romano desde a fundação de Roma até sua con­
quista, história que abrange primeiro o dom ínio dos reis 
e, em  se g u id a , o dos c ô n su le s , dos d ita d o re s , dos 
decênviros e dos tribunos consulares. Relatei as guerras 
no exterior e as discórdias civis. E uma história dem asi­
ado obscura, em parte por sua antigüidade, que a torna 
sem elhante aos objetos difíceis de perceber a grande d is­
tância, em parte pela insuficiência e raridade de docu­
mentos escritos na época, única testem unha fiel dos fei­
tos passados, uma vez que até os docum entos registrados 
nos com entários dos pon tífices e outros m onum entos 
públicos e privados foram  na m aior parte destruídos no 
incêndio da cidade. A partir deste ponto, relatarei com 
maior clareza e segurança os acontecim entos ocorridos 
após o ressurgim ento da cidade que, por assim  dizer, nas­
ceu novam ente com mais vigor e fecundidade.
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e, quanto a isto, Lívio cita apenas uma controvérsia 
entre suas fontes, (X, 3, 3-8).

Provar a autenticidade dos interreges é mais 
problemático. Na maioria das vezes os interregna 
ocorriam após períodos de anarquia, após prodí­
gios ou quando eram alegadas falhas na tomada 
dos auspícios pelos magistrados (forçando sua re­
novação) e nos anos que se seguiam a consulados 
plebeus (355, 352, 351 e 343 a.C.), constituindo 
justamente uma manobra para interromper a conti­
nuidade destes. No entanto, segundo Oakley, “nada 
demonstra melhor a autenticidade dos interregna 
que X, 11,10, ou seja, o fato de a fonte de Tito Lívio 
não saber porque houve um interregnum  é uma 
garantia da sua autenticidade... se as Tábuas Pon­
tifícias e outros registros antigos realmente conti­
nham o nome dos magistrados, poderiam conter o 
nome dos interreges” (1997: 47-8).

Outras informações gerais aparecem nas fon­
tes usadas pelos analistas e, portanto, têm maior 
probabilidade de serem verídicas. São as que dizem 
respeito às pestes e epidemias -  pestilentiae (VI, 
20,15-16; VI, 21,1-6; VII, 1- 7-8; VII, 2 ,1; VII, 3, 
1-4; VII, 27,1; VIII, 17,4; V III18,1-2; VIII, 22,7; 
IX, 28, 6; X, 31, 8 e X, 47, 6); purificações -  
lectistemia;9 -  consultas aos livros sibilinos (VII,
27, 1); jogos votivos (VIII, 40, 2); preces -  supli- 
cationes -  (VII, 28, 8; VIE, 33, 20; X, 21, 6; X, 23, 
1; X, 45, 1 e X, 45, 7); prodígios (VII, 6, 1-6; VE,
28, 7-8; VIII, 18, 11; X, 23, 1 e X, 31, 8); promes­
sas -  vota - ,  construção e consagração -  dedicatio 
-  de templos (VI, 5, 8; VI, 34, 1-42; VII, 28,4; IX, 
31, 6-16; IX, 43,25; IX, 46,6-7; X, 1,9; X, 19,17- 
21; X, 29, 14; X, 31,9; X, 33, 9; X, 36, 11; X, 37, 
15-16; X, 46, 7 e X, 46, 14), todas informações re­
latadas nas Tábuas Pontifícias.

Pode-se concluir que foram vários os caminhos 
pelos quais as informações verídicas e confiáveis 
devem ter sido transmitidas para os analistas e dali 
para Tito Lívio e que é possível provar que uma par­
cela substancial da narrativa liviana foi inventada, 
tal como fizeram os analistas. Por isso, faz-se neces­
sário tentar compreender a natureza deste procedi­
mento.

Os fragmentos que restaram dos analistas per­
mitem demonstrar que nem sempre produziram

(9) O primeiro ocorreu antes do saque gálico (V, 13, 6), 
seguido do terceiro (VII, 2, 2). Tito Lívio não faz menção 
ao segundo.

narrativas tão longas como a de Tito Lívio e qüe com 
o passar do tempo ampliaram a essência do fato 
em prol de uma historiografia moralizante e prag­
mática, em prol do crescimento da autoconsciên- 
cia artística da literatura e devido à influência da 
retórica.

A ampliação da narrativa foi efetuada por meio 
do detalhamento, do uso de narrativas que tendiam 
ao maravilhoso, ao sensacional e ao emocional, 
influência dos historiadores gregos. Segundo Oa- 
kley, “foi somente com Tito Lívio que os cânones 
literários da historiografia grega foram aplicados 
com sucesso para a Roma Antiga” (1997: 75).

O detalhamento era um recurso usado para 
tomar a narrativa e a reconstrução do passado mais 
plausíveis. Nesta perspectiva, constata-se que o 
trabalho dos historiadores antigos também pode 
ser considerado como um criativo trabalho de arte 
literária dado o embelezamento conferido aos fatos. 
Neste caso, Tito Lívio tende para o ilegitimamente 
preciso, ou seja, “alguns historiadores antigos acre­
ditavam que para a narrativa ser satisfatória e en­
volvente, tinha de parecer particularmente plausí­
vel e real, efeito obtido por meio da riqueza de de­
talhes... Este apreço pelo detalhe não era proble­
ma quando uma fonte antiga proporcionava tudo 
o que necessitavam mas, se não havia informação, 
ela tinha de ser inventada e inventada com plau- 
sibilidade” (1997: 6). A saída era usar a imaginação, 
mas não de modo aleatório. Assim como os histo­
riadores de hoje fazem inferências plausíveis de 
suas evidências, também os analistas inferiam do 
que acreditavam ter acontecido. Entretanto, seu 
conceito de plausibilidade era modelado pelo trei­
no retórico e literário que possuíam, por exemplo, 
quando escreviam sobre uma disputa no Senado, 
criavam uma narrativa baseada no que sabiam ser 
corriqueiro como procedimento senatorial. Con­
seqüentemente, isto levou a uma padronização dos 
eventos, fato que explica a similaridade de inúme­
ras descrições (tais como em IX, 20,4 e IX, 20,7-10 
e em X, 3, 2 e X, 13, 1), das quais a mais marcante 
diz respeito à narrativa das três deuotio executa­
das por três membros da família dos Décios -  a pri­
meira em VIII, 9, 4-13 (340 a.C.), a segunda em 
X, 28, 12-18 (295 a.C.) e a terceira nos Periochae 
(resumos dos livros perdidos).

Além destes mecanismos de ampliação da 
narrativa, os analistas e também Tito Lívio detur- 
param-na ao cometerem anacronismos topográfi­
cos (I, 38, 6 e I, 56, 2) e de terminologia política e
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econômica.10 Na sua reconstrução imaginária, Tito 
Lívio e suas fontes parecem não ter tido uma clara 
compreensão de como a Roma do século V e IV 
a.C. era diferente da Roma do final da República. 
Desta forma, transpuseram fatos da história mais 
recente para estes séculos. Há razões para justifi­
car este erro devido à similaridade de alguns temas 
políticos durante o início e o fim da República (em 
ambas as épocas Roma era agrária, existiram con­
flitos entre ricos e pobres, a aristocracia tentava man­
ter a exclusividade de alguns cargos e os demais 
grupos tentavam quebrar este monopólio, além de 
famílias poderosas que mantiveram seu prestígio 
por gerações -A em ili, Fabii, Valerii, por exemplo 
- ,  o que poderia ter feito com que os analistas con­
fundissem as ações dos membros destas famílias 
em diferentes períodos) e devido ao forte tom moral 
inerente à tradição historiográfica romana -  o de­
sejo de ensinar lições por meio dos exempla.

Além disso, outra questão crucial no estudo da 
tradição analística é verificar o quão longe os ana­
listas distorceram e perverteram deliberadamente 
a verdade em prol de intenções nacionais ou políti- 
co-partidárias. Para tal, faz-se necessária a análise 
das fontes de Tito Lívio em separado, enfocando 
os problemas que estas apresentam.

Embora Lívio não tenha citado Valerias Antias 
nos livros VI-X, não significa que não o usou. E 
mencionado um Antias em pleno contexto da Guer­
ra contra Aníbal (XXIII, 34,9), o que leva a crer que 
Valerius Antias tenha inventado um ancestral para 
enaltecer sua família. Repetidamente Lívio revela 
que Antias “aumentava” o número de inimigos (III, 
5,12-13; XXXIII, 10, 8; XXXIII, 36,13; XXXVI, 
38, 6 e XXXVII, 60, 6), o número de homens sob 
o comando de um pretor (XXXIX, 41, 5) e a quan­
tia de dinheiro de um triunfo (XLV, 40,1-2 e XLV. 
43, 8), mas o exemplo mais ultrajante encontra-se 
em XXVI, 49, 1-2.11 Inventou batalhas com vi­

(10) Os termos que surgem e dizem respeito a momentos 
específicos do final da República são os seguintes: popu­
lares (VI, 11, 7); optimates (VI, 39, 6) e hom ines novi 
(VII, 1, 1; VII, 15, 13; IX, 26, 11).
(11) XXVI, 4 9 ,1 -2 : Cipião convocou então os reféns das 
cidades da E spanha; quanto  a seu núm ero, hesito  em 
escrevê-lo, pois hora encontro que eram trezentos, ora três 
mil setecentos e vinte e quatro. Também em outros pontos 
discordam os autores. Afirma um que a guarnição púnica 
contava dez mil homens, outro sete mil, outro ainda dois 
mil no máximo; para ao prisioneiros, dão as cifras de dez

caso da História de Roma  de Tito Lívio. Re v. do M useu de

tórias romanas (XXX, 19,11; XXX, 24,7 e XXXII, 6, 
5-8), documentos (os livros de Numa, nos quais dá 
mais detalhes que seus predecessores), seu sensa- 
cionalismo levou-o a inventar rumores da captura 
de Lívio e Públio Cipião e uma grande derrota ro­
mana (XXXVII, 48,1-7) e, usualmente, exaltou a po­
sição proeminente dos Valerii em suas fontes (II, 
30 ,5 ; Vü, 32,1-38; VII, 38,4-42 e VIII, 9,4). “Ain­
da que os estudiosos dos primeiros livros de Tito 
Lívio possam sossegar do fato que este estava cien­
te das faltas de Antias, não podemos estar certos 
de que ele sempre tomou a devida precaução ao usá- 
lo. Mas ainda que as cenas de batalhas e as notícias 
arquivais fossem ambas vulneráveis às mentiras 
plausíveis de Antias, é um consolo que poucas das 
discordâncias citadas por Lívio tocam o que pode­
mos chamar de ‘alma1 da sua narrativa” (Oakley 1997; 
91-2). Quanto a Licinius Macer, Lívio está conven­
cido de que inventou uma carreira para Gneus Fla- 
vius (IX, 46,3), uma cena eleitoral envolvendo F. Rul- 
lianus (X, 9, 10) e certamente acentuou as tendên­
cias pró-plebeias da família dos Licinii (Vü, 9, 3-5).

Claudius Quadrigarius foi capaz de superar 
Antias na invenção de dados numéricos e acreditou 
no historiador grego Acilius com relação ao fato 
de que Cipião falou com Aníbal em Éfeso (XXXV, 
14, 5-12). Entretanto, a confrontação com algu­
mas inscrições no Capitólio sugerem, que malgrado 
sua falha no assunto das altas cifras, a qualidade 
do seu trabalho era superior ao de Antias (XXV, 
39, 12-17 e XXXIII, 36, 13).

Fabius Pictor foi o primeiro historiador roma­
no a escrever, por volta de 200 a.C., uma narrativa 
de forma continua. Acredita-se que obteve o mate­
rial para empreender tal tarefa da tradição oral, fato 
que explicaria a presença de episódios lendários na 
história romana, principalmente a respeito da ori­
gem da cidade, conforme citado anteriormente.

Conclusão

Segundo Oakley, “os estudiosos da obra têm 
adotado grande variedade de posicionamentos para

ou vinte e cinco mil; para os “escorpiões” grandes e pe­
quenos, eu escreveria que se tomaram cerca de sessenta se 
seguisse o historiador grego Sileno, se seguisse Valério 
Ancias seis mil grandes e treze mil pequenos. A tal ponto 
a mentira não conhece limites!
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analisar a credibilidade da narrativa liviana, desde 
a hipercrítica de Beloch à credibilidade em moda 
atualmente na Itália’*(Oakley 1997: 100).

Entretanto, não há medida para distinguir o 
verdadeiro do falso em Tito Lívio. O que se pode 
depreender desta análise é que o que prevaleceu 
da analística e da deturpação de muitos dos detalhes 
narrativos nos Livros VI-X podem ser o resultado 
de invenções mais ou menos plausíveis. “Feitos 
não necessariam ente verídicos, nem tampouco 
necessariamente falsos, porém cuja consideração 
particular revelará seu valor em cada caso” (Heur-

gon 1982: 283-284.) todavia, uma porção subs­
tancial de informações verídicas está contida na 
narrativa liviana. Ou melhor, rotular a narrativa 
liviana de ser totalmente fantasiosa constitui um 
erro. Um exame cuidadoso e uma avaliação indivi­
dualizada dos episódios -  em vez de uma teoria 
geral -  é mais útil para decidir a favor ou contra a 
exatidão do que é relatado.

Este estudo de caso demonstrou que a docu­
mentação textual apresenta problemas tal como a 
documentação material se não mais , embora 
sejam problemas de natureza diferente.

CUTRO, L. M aterial sources and written sources: case study of L ivy’s Roman History. Rev. do 
M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 127-141, 1999.

ABSTRACT: This article draws a parallel between the question of interpretation 
of the material sources and that of the writtten ones, from an analysis of Livy’s 
“Roman History” to demonstrate that the latter ones, though seemingly less pro­
blematic and more immediate, give rise to interpretation problems due to their 
manipulation and distortion.

UNITERMS: Sources -  Livy -  Roman History.
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DRESSEL 20 STAMPS FROM THE VERULAMIUM MUSEUM

Pedro Paulo A. Funari*

FU N A R I, P.P.A. D ressel 20 S tam ps from  the V erulam ium  M useum . Rev. do M useu de
Arqueo log ia  e E tnologia, São Paulo, 9: 143-161, 1999.

RESUMO: Este artigo trata dos selos de ânforas Dressel 20 custodiados no 
Museu de Verulamium (Reino Unido). Após uma introdução às ânforas Dressel 
20 e à cidade romana de Verulamium (hoje Saint Albans, Reino Unido), há um ca­
tálogo de 39 selos diversos, calcados pelo autor. Cada selo é referido à literatura 
anterior, às prováveis olarias produtoras béticas e a selos datados contextual- 
mente em outros lugares. Uma análise do tamanho dos selos e de sua cronologia 
é seguida de um estudo da origem das ânforas na Bética. O artigo conclui por 
enfatizar a importância de produzir catálogos de coleções de museus.

UNITERMOS: Ânforas romanas -  Dressel 20 -  Bretanha Romana -  Olarias 
na Bética -  Tamanho dos selos -  Inscrições latinas.

Introduction

Dressel 20 amphorae are a very common find in 
Romano-British sites. These globular amphorae were 
used to carry olive oil from the Southern Spanish 
province of Baetica (Clak-Maxwell 1899; Bonsor 
1931; Ponsich 1974, 1979). Its large body with 
handles and short neck ends in a basal knob. These 
amphorae, also known as Beltran V, Ostia I and 
Callender II (Peacock & Williams 1986: 136-140), 
are found in almost the whole Roman world. They 
were produced from the early Principate up to the 
mid third century AD (cf. map with potteries in 
Baetica). D ressel 20 am phorae usually  bore 
inscriptions, titu li p ic ti  and stam ps. Painted 
inscriptions are not easily found because of their 
difficult conservation in normal archaeological 
conditions. Stamps, on the other hand, are common­

(*) Departamento de História, Instituto de Filosofia e Ciên­
cias Humanas da Universidade Estadual de Campinas.

ly found in British sites. Dressel 20 stamps found in 
Britain have been published since the Corpus 
Inscriptionum Latinarum, vol: VII, in the last century 
(inscriptions in the number 1331) and M. Callender 
(1965) was a pioneer in the publication o f a 
comprehensive catalogue of stamps found up to the 
1950s. In the last three decides, there were a lot of 
stamps published in different papers, reports and 
books. However, there is still a lack of studies of all 
Dressel 20 stamps from specific sites. St. Albans is a 
case in point. Thanks to the D irector o f the 
Verulamium Museum, Dr. Chris Green, I was able 
to rub all the 49 Dressel 20 stored in that Museum 
and to study them in order to understand the 
consumption of Spanish olive oil in that Roman town.

Verulamium (St.Albans) was not an unimpor­
tant early Roman town: at the centre of the Catu- 
vellauni territory, the Roman city developed with 
only peripheral military activity (Millett 1992: 77) 
and very soon it became a municipium ciuim ro- 
manorum  (Rivet 1975: 111; cf. Reynolds 1975: 
73; Tacitus, Ann., xiv,33). Verulamium was a large
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settlement, comparing favourably with such con­
tinental sites as Avignon, Orange or Arles. The 
earliest town developed rapidly gaining a basilica 
and forum, a theatre, hypocaust, and walls (Col- 
linwood & Myres 1963: 189 et passim ). Frere 
(1972, 1983) produced a comprehensive report of 
the archaeological work at Verulamium as well as 
an historical account of its development from its 
inception. Recent critical reappraisals of the evi­
dence (Millett 1992: 69-71) do not change the fact 
that Verulamium was an important Roman town 
for the first two centuries of Roman rule in Britain. 
Verulamium town centre was vibrant and dynamic 
during the first and second centuries and the adorn­
ment of the city continued to the middle of the 
third century (Millett 1992: 107, 134), exactly the 
period when Dressel 20 were imported into the city. 
This explains the number of Dressel 20 stamps 
from the city (49) held at the Verulamium Museum, 
one of the largest collections from Britain. The 
recent publication of monographs on the overall 
consumption of olive oil in Britain (Funari 1996, 
Carreras & Funari 1998) opens the way to the study 
of specific towns and the aim of this paper is thus 
to collect the stamps stored at a local museum, 
producing a catalogue of stamps, and to interpret 
the evidence available in the museum. Besides, the 
stamps will be studied as an odd evidence on the 
olive oil consumption at Verulamium both in terms 
of the importation from different potteries and 
producing areas in B aetica and in term s of 
consumption pattern changes in time.

Catalogue of stamps

The following abbreviations are used in the 
catalogue:

FP= Find Place.
SP= Storage Place.
VM= Verulamium Museum (the letters and 

numbers that follow the acronym refer to the data 
written on the sherd).

CD = Contextual date at Verulamium.
OCD = Other Contextual Dates (dates from 

other sites).
DOC: Dated by Other Criteria (typopological 

ones and others).
CIL = Corpus Inscriptionum Latinarum, XV,2.
Size = Size of the stamp measured in Roman 

inches.

Testaccio A,B,C etc = location at the Testac­
cio, implying specific dates.

Bo. = G. Bonsor, The archaeological expedi­
tion along the Guadalquivir, New York, 1931. The 
numbers refer to the catalogue of stamps.

Call. = M. Callender, Roman Amphorae. Oxford, 
1965. The numbers refer to the catalogue of stamps.

Chic = G. Chic-Garcia, Epigrafìa anfórica de 
la Bética. Seville, 1985. The numbers refer to the 
quoted page.

Kilcher = S.Martin-Kilcher, Die römischen Am­
phoren aus Augst und Kaiseraugst. Augst, 1987. 
The numbers refer to the catalogue of stamps.

Liou = B. Liou, Inscriptions peintes sur am- 
phores, Archaeonautica, 7: 55-141.

Ostia III = Clementina Panella, Appunti su 
un gruppo di anfore di prima, media e tarda età 
imperiale (secoli I-V d.C.), Studi Miscellanei, 21, 
Ostia III: 463-633.

Po. = M. Ponsich, Implantation rurale antique 
sur le Bas-Guadalquivir, vol.I, Madrid, 1974; voi. 
II, Paris, 1979. The numbers refer to volume, page 
and number in the catalogue of sites.

Port-Vendres II = D. Colls et al., L ’épave Port- 
Vendres II et le commerce de la Be'tique a l ’epo­
que de Claude. Paris, 1977.

Remesal = J. Remesal, La annonna militaris 
y la exportación del aceite hético a Germania. Ma­
drid, Universidad Complutense de Madrid, 1986. 
The numbers refer to the catalogue of stamps.

R odriguez-A lm eida , B o lli = E. 
R odriguez-A lm eida, B olli anforari di M onte 
Testaccio, Bolletino Communale, 1977: 199-247.

Verulamium I = Frere 1972.
Verulamium II = Frere 1983.
Zevi = F. Zevi, Scavi ad Ostia, Notizie degli 

Scavi deUAntichit... Romana, 26, 1972: 404-432.
Amphora production centres are located on the 

map.
The stamps are classified by the Roman nomen, 

usually the second letter of a set of three letters 
representing the Roman tria nomina. The names are 
considered to refer to estate owners or to owners of 
the olive oil inside the amphora. There are also the 
names of potteries, usually explicitly referred to as 
figlinae (“potteries”). After the name of the producing 
figlino there are also the names of the most probable 
regional centre in Baetica and finally the name of one 
of the three conuentus or “counties” in which the 
Baetis Valley was administratively divided (Hispalis 
= Seville; Astigi = Écija; Corduba = Córdoba). These 
data are studied in the latter part of this paper.
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l.LANTSVRI

Published in Verulamium III, xiv, no. 5 as L N ISV IR  
and Call. 901b 
Cf. Chic 9.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.750).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 1.8 x  0.6.
CD: AD 60-80.
Figlina: El Temple 59 (after Chic)
Almodovar del Rio 
Corduba
Reading: L()ANT()SVRI

2. TATILIASI

Unpublished.
Cf. Remesal 42, CIL 2717, Call. 1696, Po.l, 182, 
191, nos. 122, 124, 136.
FP: Verulamium.
SP: VM (79.2591).
Fabric: grey.
Size: 2.6 x 0.8.
OCD: Funari 41 a = AD 160-300 (unpublished data). 
Avenches = AD 50-110.
Kilcher 16 = AD 50-110.
AD 50-130.
DOC: AD 50-115 (Remesal, Will, Kilcher).
Figlinae: Adelfa 8, Juan Barva 9 & Tostoneras 12
Arva
Hispalis
Reading: TQATILI ASI<atici>

3. ...AC

Unpublished.
FP: Verulamium. 
SP: VM (82.155). 
Fabric: grey. 
Handle: long. 
Reading: ...AC

4. ...C...

Unpublished.
FP: Vemlamium.
SP: VM (VAKP 3 9 IA 82,149). 
Fabric: reddish.
Handle: round.

a. C ......

Unpublished.
FP: Verulamium.
SP: VM (site A, 1930, ins.I,bld.I, rammed filling north 
of cellar, 82.189).
Fabric: red.
Handle: medium.
Size: 0.7/
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5. Q.C.C 

Published in Verulamium I, fig. 144, no.6.
Cf. R em esal 55, CIL 2 7 4 4 a ,b „  C all. 1428, 
Po.2,62,128.
FP: Verulamium.
SP (VM (87.1965).
Fabric: grey.
Size: 2.4 x 1.9.
CD: AD 310-5 (= cellar filling)
OCD: Avenches = AD 90-120.
Augst = AD 165-200.
Figlina: Las Sesenta 30 
Mesa de Lora 
Hispalis
Reading: Q()C()C()

6. ICI

Published in Verulamium I, fig. 144, no. 2 
Cf. Call. 826.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1968).
Fabric: grey-reddish.
Size: 1.3 x 1.0 
CD: AD 130-150 
Reading: I()C()I()

a. Q.C.C.I

Unpublished.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1969) 
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.6 x 0.6. 
Reading: Q0C0CQIQ

7. QCR

Unpublished.
Cf. Remesal 69, CIL 2763, Call. 1441.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.180).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 1.6 x 0.7.
OCD: Avenches = AD 40-90.
Kilcher 30 = AD 30-70 
AD 50-130 minimum: AD 70 
AD 70-90
Funari 71 a = AD 60-75 (unpublished data).
DOC: Trajanic (Rodrfguez-Almeida, bolli, p. 236). 
Reading: Q()C()R()
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8. MMCS 10. QFAT

Unpublished.
Cf. CIL 2766, K,L. Call. 1049.
Cf. Remesal 71, CIL 2998b, C,G (cf. CIL 4349), 
Call. 1139f, Will 44, Po.1,145.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.156).
Fabric: grey.
Handle: medium.
Size: 0.7.
OCD: Testaccio, CIL 4349 = AD 161 (M.MCSVR) 
Figlina: Tejarillo5 (ifMMCSANTO)
Arva
Hispalis
Reading: MM()C()S(), after Remesal or 
M()MA()C()S(), after Dressel

Unpublished.
Cf. Call. 1447, Po. 1,160,64. 
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1971).
Fabric: grey.
Handle: round-medium.
Size: 1.6 x 0.9.
Figlina: Arva 5
Arva
Hispalis
Reading: Q()F()AT()

9. FIGED (retro)

Unpublished.
Cf. Remesal 88 (FIGEDOPP), Po.2,165,38, CIL 
2604, Call. 33.
FP: Verulamium.
SP VM (82.151).
Fabric: red.
Handle: round.
Size: 1.2.
DOC: III c. (Remesal, typology).
Figlina: LaCorrigidora47
Posadas/Guadalcazar/Palma
Corduba
Reading: FIG(lina) ED(opinana)

11. LFC ESCCVFP 

 Unpublished.
Cf. Call. 851, CIL VII, 1331, 48, CIL 2587-94, 
Po.2,165,39 (=LFC and CVF).
FP: Verulamium.
SP: VM (82.185).
Size: 4.0 x 0.7.
OCD: CIL 3977-8 = AD 149.
Figlina: La Estrella 53 
Palma del Rio 
Corduba?
Reading: L()F()C()CRESC(entis)CVF(iense) P()or 
L()F()C()CRESC()C(larissim us)V(ir)Fl(), after 
Remesal (1989).
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a. ESCCVFP

Unpublished.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.187).
Fabric: grey.
Size: 2.6 x 0.7.

Professor Remesal published in 1989 a study of 
these stamps, to which I send the reader to a comple­
te analysis. It is based on the identification of a family 
C(), being active for generations in the region. LFC 
would thus be identified as Fabius Cilo Septiminus 
Acilianus Lepidus Fulcianus, clarissimus uir, ordina­
ry consul in AD 204, LFCCRESCCVF being another 
person of the same family (Remesal 1989: 143-5). 
Dressel found LFCCVFS in forma littera M (= AD 
145-161) and LFCCVFS (retro) in forma littera L (= 
AD 179-180), earlier thus than the proposed iden­
tification with Lucius Fabius Cilo (Remesal 1989: 
144). Anyway, if C()V() refer to clarissimus uir then 
there is a need to explain CIL 2587, CVFIENSE.

12. Q.FC

Unpublished.
Cf. Remesal 98 (QFC), CIL 2835. B.C.F.M. Call. 
1449, Po.2,102,34. Liou (1987: 129-131).
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1970, Ins.XIV. A. II, 27. 1958). 
Fabric: grey.
Size: 0.7.
OCD: Testaccio B.C.M = AD 145-161.
Testaccio F = AD 161.
Kilcher 50 = AD 90-130.
Liou = AD 120-125.

Ostia = Flavian or earlier (cf. Zevi& Pohl 1970: 46).
Figlina: Penaflor 37
Penaflor
Hispalis
Reading: Q()F()C()

a. QF.C

Published in Verulamium I. fig. 144. n. 7. p. 370. 
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1967. Ins. XIV. III. 3b).
Fabric: grey.
Handle: long.

13. QFV (retro) or QFA<T>

Published in Verulamium III. fig. 117. n.9 as QFATB 
(?)■
Cf. CIL 2873 (QFV retro).
FP: Verulamium.
SP: VM (87.753. Ins. XXVIII. bld.3. 58D XX4). 
Fabric: reddish.
Handle: medium.
Size: 1.7x0.7.
CD: AD 140-160.
Figlina: if QFAT = A n a 5
A na
Hispalis
Reading: Q()F()V() orQ()F()AT()
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14. D.I.A

Unpublished.
Cf. Call. 535, CIL2918a,B,C,D.,Po.2,85,28; 91,57, 
Remesal 132.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.181).
Size: 1.8 x 0.6 (1.4 x 0.6).
OCD: Testaccio B,C = AD 145-161.
Figlinae: La Maria 32 and El Berro 33
Lora del Rio
Hispalis
Reading: D()I()A()

Fabric: red.
Handle: round.
Size: 2.0 x 0.9.
OCD: Testaccio H = AD 214-222 (LIVNIMELISSI)
Kilcher 69 = AD 210-250
Figlina: Las Delicias 71
Segovia
Astigi
Reading: IIIV NIM ELISSIET MELISSE

a. IIIV N  ME

a. D.I.A (litteris cauis)

Published in Verulamium I, fig. 144, n .l,p . 370. 
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1964, T VIM, IIC, room 4). 
Fabric: grey.
Size: 1.3 x0.4.
CD: AD 140-150.

15. II IVNI.MELISS

ETMELISSE 
Unpublished ?
Cf. Remesal 157, CIL 2967, Call. 878, Bo.80. 
FP: Verulamium.
SP: VM (28.1012, GOR 80, 3917-2016).

ETMELI
Unpublished.
FP: Verulamium. 
SP: VM (82.186). 
Fabric: red. 
Handle: round. 
Size: 2.11 x 0.8.

16. L.I.T

Unpublished.
Cf. Remesal 148, CIL 2947, G,K,L, Po.2,36,71 and 
40,73.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.148.
Fabric: red.
Handle: round.
Size: 1.9 x 0.8.
OCD: Testaccio G = AD 160.
Testaccio K,L = AD 179-180.
Kilcher 68 = AD 170-180.
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(Minimum: AD 160-179).
Figlina: Alamo Alto 17 & La Catria 19
Mesa de Lora
Hispalis
Reading: L()I()T()

19. NQOCC

17. ALFM

Unpublished, unparalleled. 
FP: Verulamium.
SP: VM (82.182).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.0 x 0.5.
Reading: A()L()F()M()

Unpublished.
Cf. If POROCODV, Remesal 191, CIL 2736, Call. 
1370,18, Po.2,34,67; cf. CIL 3058 (PORODV).
FP: Verulamium.
SP: VM (82.1419, p.24-6a).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.0 x 0.6.
OCD: Kilcher 92 = AD 30-70.
AD 70-100. (Minimum: AD 70)
AD 30-90.
AD 20-90.
Nimega = Flavian-Trajanic (=Remesal 191). 
Cologne = Tiberian (= Remesal 191)
Figlina: La Catria 19, Mochales 18, C.del Guerra 13, 
Olivo 24 
Mesa de Lora 
Hispalis
Reading: POR(tu)OC()ODV() ?

Although the identification of this stamp is not sure, 
the OC linked letters suggest that it is a POROCODV 
or BROCODV stamp.

18. M.L.F

Unpublished; interpreted by Carreras (unpublished 
data) as an unparalleled stamp MLFN.
Cf. Call. 1130, CIL 2973, K, = MLFCP.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.152).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.3 x0.8.
OCD: Testaccio K = AD 179-180.
Reading: M()L()F()C()P() or T() or L() (Callender’s 
reading: M()L()F()CL()

20. L.M.A

Published in Verulamium I, fig. 144, n.3, p.370 and 
quoted in Call. 887; unparalleled.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1966, Ins. XIV, a, III).
Size: 1.6x0.10.
Reading: L()M()A()
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21. QMR

Unpublished.
Cf. Remesal 169h, CIL 3010c, C,F, Call. 1481. 
FP: Verulamium.
SP: VM (83.1446, UCP,b.vi,2s)
Fabric: red.
Handle: round.
Size: 0.7.
OCD: Kilcher 75 = AD 70-210.
Testaccio C,F = AD 145-161.
Reading: Q()M()R()

23. APCO

Published in Verulamium HI, fig. 107, n.7.
Cf. CIL 3068, (APECO), Remesal 196 (APC), Call. 
96.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.755, Ins.XXVIII, 58 V 5).
Fabric: grey reddish.
Handle: long.
Size: 1.8 x 0.6.
CD: AD 220-225.
OCD: in uentre elsewhere = III century.
Figlina: LaCatria 19 
Mesa de Lora 
Hispalis
Reading: A()P()C0() or A()P()C()0()

22. DOMS

Published in Verulamium I, fig. 117, n.4.
Cf. Rem esal 188, CIL 2800, B,C, Call. 552, 
Po.1,141,45.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.748, building xxviii 2).
Fabric: grey.
Size: 2.0 x 0.8.
OCD: Testaccio B,C = AD 145-161.
CIL 3863 = AD 146.
CIL 2800b = AD 154.
Figlina: Alcolea4
Alcolea
Hispalis
Reading: D()O()M()S0 (after Remesal) or DOM(iti)S 
(after Dressel).

24. AP.I or AP.M

Published in Verulamium IH, fig. 117, n.2 as AP.M. 
Cf. If APM, CIL 3072, Call. 105, Remesal 198. 
FP: Verulamium.
SP: VM (87.756, Ins. XIV,57 V X 12).
Fabric: grey.
Size: 1.9 x 0.6.
CD: AD 130-145.
OCD: Avenches = Trajanic.
Augst = c.AD 50 
Reading: A()P()M() or I()
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25. L.Q.S

Unpublished.
Cf. Remesal 216, CIL 3109a, K,L, Call. 922, 
Po. 1,141,45; 187,125).
FP: Verulamium.
SP: VM (82.147, site A).
Fabric: grey-reddish.
Size: 2.4 x 1.9.
OCD: Testaccio K, L = AD 179-180.
Kilcher 93 = AD 150-250.
AD 130-190.
Cochester in uentre = III century.
Figlinae: Alcolea 4 & Tesoro 10 
Canama Arva?
Hispalis
Reading: L()Q()S()

26. GRADOS

Unpublished.
Cf. Remesal 218, CIL 3121,H,L, Po.2,46,84, 
Rodrfguez-Almeida, bolli, p. 236.
FP: Verulamium.
SP: VM (88.515, site A, 1930, ins.II, blg.I, room 2, 
tesselated floor).
Fabric: red.
Handle: round.
Size: 2.0 x 0.5.
OCD: Testaccio H = AD 214-222.
Testaccio L = AD 179-180 (CIL 3121b, one line 
stamp).
Zevi (1972: 417) = c. AD 250.
Figlina: Manuel Nieto 25 
Mesa de Lora 
Hispalis
Reading: G()R()A() <ET> D()0()S() (after Remesal) 
or G()RA()DOS() (after Dressel).

27. AXOFERRE

Unpublished.
Cf. If SAXOFERR, Remesal 249, CIL 3167g, 
B,C,F,M, Call. 1573, Po.2,111,117.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.154).
Fabric: red.
Handle: medium.
Size: 0.7.
OCD: CIL 4171 = AD 149 (=SAXOFERR). 
Testaccio B,C,M = AD 145-161.
Testaccio B, C = AD 145-161 (SAXOFERR). 
Figlina: Huertas del R;o 38 
Palma del Rio?
Corduba (cf. CIL 4171)
Reading: S>AXOFERR

This figlina saxoferreo is also quoted in a titulus 
delta inscription: r cord ccii/arca iiii fig l (linae) 
Saxo<ferreo>/Orfito et Prisco (AD 149).

28. MS<P>

Unpublished.
Cf. CIL 3155, G,K,M, Call. 1180, Po. 1,180,120, 
Remesal 231.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.183).
Fabric: grey.
Size: 1.9 x 0.5.
OCD: Testaccio G = AD 160.
Testaccio M = 145-161.
Testaccio K = AD 179-180.
Figlina: Guadajoz 7
Arva
Hispalis
Reading: M()S()P()
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29. FIGLINA.ACIRGI

M.S.MAV<RIANI>
Unpublished.
Cf. CIL XV,2, 2574a, Call. 18a; cf. Remesal 230 
(MSM/ACIRGI).
Cf. Remesal 182 (MAVR), CIL 3027, Call. 1034; 
Po.2,51,91, Remesal 44 (ACIRGIF), CIL 2575. 
FP: Vemlamium.
SP: VM.
Fabric: red.
Handle: round.
Sixe: 3.0 x 1.0.
DOC: III c.
F iglina: La Catria 19 ?
Mesa de Lora?
Hispalis?
Reading: FIGLINA ACIRGIENSIS / m()s() MAVRI 
(ani) or
<ex> FIGLIN(is) ACIRG(ianis?) M()S()MAVRI... 
(after Dressel).

30. SAE NB

Published in Verulamium I, fig. 144, n.8 as 
SAENIN.B?
Cf. CIL 3304 (SAENIN.B), Call. 1559g; cf. CIL 
VII, 1331,118.
FP: Verulamium.
SP: VM (80.2640, B 1 68, pit7).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.3 x 0.6.
CD: AD 60-75.
Figlina: Huertas del Rio 21
Lora del Rio
Hispalis
Reading: SAENI N() B() or SAENIA()B()

a. SA

Unpublished.
FP: Verulamium.
SP: VM (88.523, bld.I,site A, 1930,insula II). 
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 1.7 x 0.7.
Reading: SAENI

b. AEN.A

Published in V erulam ium  I, fig. 144, n.9 as 
SAENEorVENVS.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1963, B IV 9J, IID, room 43).
Handle: long.
Size: 0.6.
CD: AD 150-155/160.
Reading: SAENIA

c. AEN.

Unpublished.
FP: Verulamium.
SP: VM (84.1449,1958, ins.xiv). 
Fabric: grey.
Handle: medium.
Size: 0.6.
Reading: SAENI
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31. SNTE

Published in Verulamium I, fig. 144, n.5 as PNSI or 
PNS; unparalleled.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1962, ins. XIV).
Fabric: reddish.
Handle: round.
Size: 1.6 x 0.5.
Reading: S()N()T()E()?

33. POLYCLITI 

Unpublished.
Cf. Remesal 242, CIL 3176, Call. 1363. 
FP: Verulamium.
SP: VM (82.179).
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2 .10x0.6 .
OCD: Port-Vendres II = c. AD 40. 
Avenches = AD 50-90.
Kilcher 112 = AD 30-50.
AD 50-110.
AD 0-50.
AD 30-70. Minimum: AD 50 
AD 30-130.
AD 10-50.
Sheepen = Pre-Boudiccan = before AD 60. 
Reading: C()SEMPRONI> POLYCLITI

32. Q.S.P

Unpublished.
Cf. Remesal 234, CIL 3156, Call. 1504.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.153, b.III,23, central, 28.7.55,t.6). 
Fabric: grey.
Handle: long.
Size: 2.0 x 0.8.
OCD: Vindolanda = c. AD 90, before AD 105 
(Funari 1991).
Avenches = AD 90-110.
Ostia = c. 90 (= Ostia III, p. 124;254).
Kilcher 103 = AD 90-110.
Figlina: Encinarejo Bajo 74 
Posadas?
Corduba
Reading: Q()S()P()

a. POLYCLITI

Published in Verulamium III, fig. 117, n. 8 as 
POST.CVRTI.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.749, Ver. 1957, ins. XXVHI, b.l, y, I I23). 
Fabric: grey.
Size: 1.8 x 0.7.
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34. OF

Unpublished.
Cf.FSCIMINIANI, Remesal 251, CEL 3169a, I,H, 
Call. 1579, Bo.81-83.
FP: Verulamium.
SP: VM (82.1888)
Fabric: red.
Size: 0.10.
OCD: Testaccio H,I = AD 214-222 (= SCIMI- 
NIANO).
Figlina: Las Delicias 71
Astigi
Astigi
Reading: OF(cinia) SCIMINIANO or O (leum?) 
F(figlina)
SCIMINIANO

36. P.TM

Published in Verulamium I, fig. 144, n. 4, a P.M...; 
unparalleled.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.1969, 37.e, Ver. 1958, ins. XIV, B.H, 
accumulation outside room 19).
Size: 0.6.
Vessel size: rim = 16.5 cm. 
neck = 10 cm.
DOC: rim like Port-Vendres II vessels = c. AD 40. 
Reading: P()T()M() ?

35. STATANIENSA

Published in Verulamium III, fig. 117, no. 11, as 
STAT<I>AN<I>ENSA.
Cf. CIL 3192, Call. 1670b, Po.2,67,139, remesal 
253.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.752, ins. XVIII, 61 N).
Fabric: grey.
Size: 0.6.
OCD: Augst = AD 150-250.
Figlina: Tarancón 67 
Segovia? Astigi?
Astigi
Reading: STATIANIENSLA

37. VAL.FAVS

Published in Verulamium, fig. 117, n. 12.
Cf. CIL 3217, Call. 1409d.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.751, Ver. 1957, ins. XVII, 57 K V IIH  
10).
Fabric: grey.
Handle: medium.
Size: 1.10x0.7.
Reading: VAL()FAVS()
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38. L.VARIONIS

Published in Verulamium HI, fig. 107, n. 6. 
Cf. Call. 974.
FP: Verulamium.
SP: VM (87.754, ins. XXI, 59 L V I5). 
Fabric: grey.
Handle: medium.
Size: 2.6 x 0.6.
OCD: Colchester = before AD 65. 
Reading: LQVARIONIS

39. V V

Unpublished.
Cf. CIL 3249 (V.V.I).
FP: Verulamium.
SP: VM (Mount Pleasant 1960 well). 
Fabric: red.
Size: 0.9.
Reading: V()V()

Stamp size analysis

Dressel 20 stamps usually follow some standard 
Roman inches sizes, most notably the half an inch or 
semuncia height (c.12.5 mm). More than thirty 
percent of all stamps from Verulamium follow this 
standard (Table 1) and it is probable that we should 
include the 0.7 stamps in this category, considering 
the lack of sharpness in both ours and ancient rulers. 
In that case, 58.6% of all stamps measure c. half a 
Roman inch, almost the same result for 489 Dressel 
20 stam ps found elsew here in B ritain  (57%;

Table 1
Stamp Size

Height in 
V nciae

Num ber of 
stamps %

0.4 1 2 .1%

0.5 4 8.6%

0.6 14 30.4%

0.7 13 28.2%

0.8 7 15.2%

0.9 3 6.5%

0.10 2 4.3%

1 2 4.3%

Total 46 100%

unpublished data collected by the author). Many 
stamps follow specific standards, like sescuncia x 
semuncia (= 1.8 x 0.6; e.g. Stamp n .l), sescuncia x  
digitus (= 1.6 x 0.9; e.g. Stamp n. 10), sextans x  
semuncia (= 2.0 x 0.6; e.g. Stamp n. 19), uncia et 
digitus x  semuncia (= 1.9 x 0.6; e.g. Stamp n. 24), 
quadrans x uncia (=3.0 x 1.0; e.g. Stamp n. 29), 
sextans et lycus x  semuncia (= 2.3 x 0.6; e.g. Stamp 
n. 30) and sextans et semuncia x semuncia (= 2.6 
x 0.6; e.g. Stamp n. 38; Table 2).

Chronological analysis

Thirty eight stamps from Verulamium are datable 
(Table 3). Antonine stamps are a plurality (42%), with 
a good representation of late, Flavian and Flavian- 
Trajanic samples. The small percentage of Pre-Flavian 
stamps remains to be explained, considering that at 
London, for example, 24% of all stamps are early, 
and at Verulamium only 7.8% (the figures for the third 
century are quite similar, 15.7% at Verulamium and 
15% at London).

Origin of the amphorae in Baetica

Thirty stamps from Verulamium can be assigned 
to producing potteries in Baetica (Table 4 and 5).
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Table 2 
Stamp Size, all stamps

1- 1.8 x 0.6 22- 2.0 x 0.8

2- 2.6 x 0.8 23- 1.8 x 0.6

4a- 0.7 24- 1.9 x 0.6

5- 2.4 x 1.9 25- 2.4 x 1.9

5a- 2.6 x 0.6 26- 2.0 x 0.5

6- 1.3 x 1.0 27- 0.7

7- 1.6 x 0.7 28- 1.9 x 0.5

9- 0.7 29- 3.0 x 1.0

10- 1.6 x 0.9 30- 2.3 x 0.6

11- 4.0 x 0.7 30a- 1.7 x 0.7

11a- 2.6 x 0.7 30b- 0.6

12- 0.7 30c- 0.6

13- 1.7 x 0.7 31- 1.6 x 0.5

14- 1.8 x 0.6 32- 2.0 x 0.8

14a- 1.3 x 0.4 33- 2 .1 0 x 0 .6

15- 2.0 x 0.9 33a- 1.8 x 0.7

15a- 2.11 x 0.8 34- 0.10

16- 1.9 x 0.8 35- 0.6

17- 2.0 x 0.5 36- 0.6

18- 2.3 x 0.8 37- 1 .1 0 x 0 .7

19- 2.0 x 0.6 38- 2.6 x 0.6

20- 1.6 x 0.10 39- 0.9

21- 0.7

Comparing the percentages of stamps and of potteries 
located in each of the three conuentus exporting olive 
oil it is clear that the Hispalis region with only half the 
potteries was able to export two thirds of the stamped 
amphorae, while Astigi exported less than expected 
(13.3% for 17.1% of all potteries) and Cordubaeven 
less (19.9% for 30.% of all potteries). Comparing these 
data with those from London, it is possible to suppose

Table 3
Datable Stamps

PR -FL FL FL-TR HAD C.150 C .180 IIIC.

3 = 6 = 6 = 1 = 13 = 3 = 6 =

7.8% 15.7% 15.7% 2.6% 34.2% 7.8% 15.7%

that Hispalis dominated both markets (66.6% at 
Verulamium, 70% at London), Corduba was more 
successful at Verulamium (19.9%) than at London 
(12.5%) and Astigi more active at London (17%) than 
at Verulamium (13.3%). If we compare the data from 
Verulamium, London and six German sites (Nimega, 
Cologne, Mainz, Saalburg, Zugmantel, Nida) it is 
interesting to note that almost the same percentage 
come from La Catria and its region (Verulamium=50%; 
London = 53.6%; Germania=47%), the single largest 
exporting area to the frontiers.

Considering the twenty eight stamps that can 
be dated and assigned to a producing pottery in 
B aetica, 21.3% are Flavian and Flavian-Trajanic, 
53.5% are Antonine and 24.9% are third century 
stamps. Amphorae from La Catria Region decline 
from 100% in Flavian times through 33.3% in the

Table 4
Figlinae

Conuentus Stamps % Potteries %

Hispalis 20 66.6 38 49.9

1-2 1 3.3 2 2.6

3-12 6 19.9 10 13.1

13-33 11 36.6 18 23.6

34-37 2 6.6 4 5.2

Astigi 4 13.3 13 17.1

39; 62-71 4 13.3 11 14.4

Corduba 6 19.9 25 32.8

38; 40-61 5 16.6 23 30.2

Encin. 1 3.3 1 1.3

Total 30 100 76 100

158



FUNARI, P.P.A. Dressel 20 Stamps from the Verulamium Museum. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, Sao
Paulo, 9: 143-161, 1999.

Table 5
Stamps from Regions in Baetica

Verulamium London Germania

C atria 3 = 13.6% 39 = 28.6% 97 = 26%

Catria
Region 8 = 36.8% 34 = 24.9% 73 = 20%

Total 11=50% 73 = 53.6% 170 = 47%

Arva 1=4.5% 9 = 6.6% 19 = 5.6%

Arva
Region 4 = 18.1% 16=11.7% 43 = 11%

Canama 2 = 9.0% 16=11.7% 44=12%

Delicias 1=4.5% 11 = 8% 29 = 8%

Delicias
Region 3 = 13.6% 0 = 0% 2 = 0.5%

Total 22=100% 136=100% 361 = 100%

Antonine period up to their absence in the third 
century. This is in contrast to the stable figures in 
London (24.9%; 27.7%; 20%; 22%; 23.8%) but 
it is difficult to say if  the sm aller sample from 
Verulamium (only 28 stamps) in comparison with 
London (120 stamps) is not at least a partial expla­
nation for this difference. On the other hand, the 
material from Corduba is more evenly represented 
at Verulamium (50%; 24.9%; 28.5%) than at Lon­
don (3.5%; 37.4%; 5%).

Conclusion

The collection o f Dressel 20 stamps from 
Verulamium adds to our knowledge of olive oil 
consumption in Roman Britain, particularly in the

civilian area in the South and East of the province. 
The main conclusions are:

1. Hispalis producers exported to Verulamium at 
the average level of Britain (Verulamium=66.6%; Britain 
= 70.4%), while Corduba exported much more to 
Verulamium than the average (Verulamium = 19.9%; 
Britain = 6.5%). In that case, the closest parallel is to be 
found in London. Astigi producers, as a consequence, 
exported less than the average (Verulamium = 13.3%; 
Britain=22.8%) and the closest parallel is found at Caer- 
leon(13.6%);

2. In chronological terms, Pre-Flavian stamps are 
underrepresented at Verulamium (7.8%; Britain = 
39.5%), as is the third century material (Verulamium 
15.7%; Britain = 20.9%). As a consequence, Flavian 
and Flavian-Trajanic stamps represent 31.4% while 
for Britain the figure is only 12.7%. Perhaps this could 
be explained by- the development of the city at this 
period, although it could also be the result of different 
excavation data.

The detailed study of Dressel 20 stamps from 
different sites is the only way of enhancing our 
understanding of the olive oil consumption in Roman 
Britain (Funari 1991:71). Moreover, the publication 
of stamps from museum collections is a way of 
producing catalogues to be used by other scholars 
interested in the stored material.
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First letter index of stamps

AC (3) M .L.F (18)

AEN. (30C) MMCS (8)
AEN.A (30B) MS<P> (28)
ALFM (17) NQOCC (19)
AP.I (24) OF NI (34)
APCO (23) P.TM  (36)
AXOFERRE (27) POLYCLITI (33)
C (4) POLYCLITI (33A)
D.I.A (14) Q.C.C (5)
D.I.A (14A) Q.C.C.I (5A)
DOMS (22) Q.FC (12)
ESCCVFP (11 A) Q.SP (32)
FIGED (9) QCR (7)
FIGLINA.ACIRGI MS MAV (29) QF.C (12A)
GRADOS (26) QFAT (10)
ICI (6) QFV (13)
IIIVN.M EETM ELI (15A) QMR (21)
IIIVNIMELISSETM ELISSE (15) SA (30A)
L.I.T (16) SAENB (30)
L.M.A (20) SNTE (31)
L.Q.S (25) STATANIENSA (35)
L.VARIONIS (38) TATILASI (2)
LANTSVRI (1) V.V (39).
LFC ESCCUFP (11) VAL.FAVS (37)

FUNARI, P.P.A. Dressel 20 stamps from the Verulamium Museum. Rev. do Museu de Arqueologia  
e E tnologia, São Paulo, 9: 143-161, 1999.

ABSTRACT: The paper deals with Dressel 20 amphora stamps stored at the 
Verulamium Museum (U.K.). After an introduction to the Dressel 20 amphorae 
and to the Roman city of Verulamium (nowadays Saint Albans, U.K.), there is a 
catalogue of 39 different stamps rubbed by the author. Each stamp is referred to 
earlier literature, to the probable producing potteries and to stamps dated contex­
tually elsewhere. A stamp size and chronological analysis is followed by a study 
of the origin of the amphorae in Baetica. The paper concludes emphasizing the 
importance of producing catalogues from museum collections.

UNITERMS: Roman amphorae -  Dressel 20 -  Roman Britain -  Potteries in 
Baetica -  Stamp size -  Latin inscriptions.
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POR QUE SÃO DE MADEIRA 
ESSAS MULHERES D’ÁGUA?*

Marta Heloísa (Lisy) Leuba Salum**

SALUM, M.H.L. Por que são de madeira essas mulheres d ’água? Rev. do M useu de Arqueolo­
gia e Etnologia, S. Paulo, 9 :  163-193,1999.

RESUMO: Tendo como referência uma estátua fotografada por Pierre Verger 
em tomo de 1950 em Ibadan, na Nigéria, e outra registrada por Leo Frobenius em 
1910 em sua viagem ao território dos ioruba, apresentamos aqui uma análise 
comparativa de quatro estátuas atribuídas a Iemanjá em coleções etnológicas no Brasil. 
Entre elas, destacam-se a do acervo do Museu de Arqueologia e Etnologia, em São 
Paulo, e a do Museu Afro-Brasileiro, em Salvador, que, desde 1995, vêm sendo 
estudadas pela autora através de uma abordagem histórica e etno-morfológica aplicada 
em suas pesquisas sobre a estatuária tradicional da África. O estudo apresenta também 
peças relativas a Xangô existentes no MAE. Do ponto de vista teórico, elas 
testemunham idéias que orientaram a formação de coleções africanas entre nós, 
contribuindo na discussão sobre as formas do imaginário no Brasil sobre a África.

UNITERMOS: Arte africana: estilística e tipologia -  Arte: Brasil -  Cultura afro- 
brasileira: Antropologia -  Madeira: escultura-M ulheres: iconologia-M useus: 
curadoria e histórico de coleções.

Das que teriam servido de modelo às outras

Pierre Verger chamou a atenção para o fato 
de que em Ibadan, na Nigéria, onde se encontra 
seu principal templo, Iemanjá1 é representada por 
uma “mulher grávida, símbolo da maternidade” 
observando que “as mãos estão do lado do ven­

tre e ela tem seios fartos” (Verger 1981: 197 e 
1999:293).

No entanto, ele nos deixa sem saber se essa 
divindade era materializada na forma de uma figura 
humana, ou como teria sido sua conformação, an­
teriormente, em seu antigo templo na cidade de 
Abeokutá. A essa suposta antecessora, ele se re-

(*) Estudo relativo ao projeto Tratamento de acervos afri­
canos em museus do Brasil face aos estudos africanistas no 
país e aos sistemas de catalogação internacional: o caso 
do Museu de Arqueologia e Etnologia-MAE/USP
(**) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade 
de São Paulo.
(1) Iemanjá (do ioruba) é uma palavra que tem uma pronún­
cia estabelecida e vulgarizada no português, grafada com agu­
do na oxítona. Na literatura especializada, em inglês, francês 
e espanhol, aparece com o y  das grafias de nomes correspon­

dentes -  do africano Yemoja (cf. nota 6) e do ibero-america­
no Yemaya e suas correlatas. Já ioruba, pela ambigüidade da 
pronúncia entre nós, no Brasil, é uma palavra que vai grafada 
sem acentuação, e sempre no singular, enquanto Xangô, ou 
Gueledê, vão acentuadas e grafadas na forma aportuguesada 
mais usual. No uso eventual da grafia fonética de palavras, 
como iyáàgba, mantêm-se apenas os acentos usuais entre 
nós. Quanto ao léxico relativo aos povos da África central 
aqui citados, ver Notas de linguagem em Salum (1996: 8-9).
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fere dizendo apenas: “(...) Era uma mulher que ti­
nha o hábito de sentar-se no lugar onde, atualmen­
te, existe a ponte. É nesse lugar que seus adeptos 
vão fazer-lhe oferendas (...) No templo antigo, se 
faltasse água na região, quando Yemoja dormia e, 
no seu sono, ela se voltava da esquerda para a 
direita, as fontes jorravam.” (Verger 1999: 295).

A fotografia da estátua de Ibadan , assim 
chamada aqui a partir de agora, foi publicada 
primeiramente em 1957, na primeira edição de No­
tas sobre o Culto dos Orixás e Voduns (...) (Verger 
1999), muito antes de ela ter sido contrastada em 
Orixás (Verger 1981: 197) com uma outra, com as 
seguintes legendas: “A estátua de Iemanjá no seu 
templo de Ibadan na África...” “... é semelhante 
às imagens existentes na Bahia” (Pr. I).

Talvez fosse sua intenção selar, com isso, um 
raro exemplo de semelhança entre a arte africana e 
brasileira. Talvez não. O que se pode supor é que, 
ao contrastar essas duas imagens, Pierre Verger 
tinha em vista sua teoria de fluxo e refluxo cultural 
entre africanos e brasileiros (Verger 1968).

Mesmo assim, Verger não se referiu a essa se­
gunda estátua como brasileira e sim como existen­
te na Bahia. Nem  se referiu  a ela  com o de 
Iemanjá. Afinal, ele próprio enfatizou, e ilustrou 
isto através de um ensaio fotográfico, que, na 
Bahia, Iemanjá é “latinizada na forma”, freqüente­
mente representada por uma estatueta de sereia 
com cabelos longos (Verger 1981: 198 e ss.).

Apesar de tudo, é assim, como de Iemanjá, 
que a reconhecemos quando a vimos, integrada por 
comodato, na antiga exposição do Museu Afro-Bra- 
sileiro/MAFRO do Centro de Estudos Afro-Ori- 
entais/CEAO da Universidade Federal da Bahia 
(Fig. 1). Não há dúvida de que se trata da peça da 
Coleção Nina Rodrigues do Museu Estácio de 
Lima (Museu Técnico de Polícia) do Departamen­
to de Polícia Técnica/Instituto Médico Legal, de 
Salvador, onde foi registrada como africana.

Essa Iemanjá da Pr. I e Fig. 1, que aqui será 
chamada de estátua do IML, é uma escultura em 
madeira de 47 cm de altura, que apresenta, como 
forma, uma mulher em pé segurando uma gamela 
sob os seios com um volume em platô sobre a ca­
beça, sendo ao mesmo tempo que uma estátua, um 
banco.

A ela relacionamos uma outra estátua de mu­
lher ajoelhada de 60 cm. Ela foi publicada primei­
ramente em 1904, e constitui também um banco 
“destinado ao sacerdote ou feiticeiro quando pos-

Fig. 1 -  Estátua do IML, vista frontal. 47 cm. 
Foto Lisy Salum, dez 1997.

suido da orixá Iemanjá” (Rodrigues 1982). A esta 
chamaremos estátua de Nina Rodrigues (Fig. 2).

Considerando que um “trono” ou um banco de 
madeira, e uma gamela sobre o qual é colocada -  ou 
ainda um pilão, que, invertido, de cabeça para baixo, 
serve de assento, como trono - ,  sejam, todos eles, 
formas dos objetos-atributos de Xangô, lembramos 
da discussão feita por Ladislas Segy (1955), segun­
do quem a figura de uma mulher ajoelhada na escul­
tura votiva de Xangô na África pode ser a represen­
tação de Iemanjá, sua mãe mítica. E Segy desenvol­
ve seu raciocínio referindo-se particularmente à “ima­
gem da deusa Oja”, de 52 cm, publicada em Frobenius 
(1949: 177), através de um desenho de C. Arriens. 
Ela pertenceu ao autor e data de antes de 1910, quan­
do de sua viagem entre os ioruba. Aqui ela será 
chamada de estátua de Frobenius (Pr. II).
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Fig. 2 -  Estátua de Nina Rodrigues, vista fro n ­
tal. 60 cm. Clichê Revista Kosmos, ago 1904.

Além dessas quatro estátuas -  de Ibadan, 
do IML, de Nina Rodrigues e de Frobenius -  não 
se tem conhecimento, na África ou no Brasil, de 
mais do que duas peças associadas a Iemanjá 
cuja parte essencial, do ponto de vista formal, é 
uma figura de mulher de madeira. Trata-se da es­
tátua que veio de Benin por intermédio de Pierre 
Verger para o Museu Afro-Brasileiro-MAFRO/ 
CEAO/UFBa -  estátua do MAFRO, de 65 cm (Fig. 
3) -  e da que ele encomendou em Salvador para o 
Museu de Arqueologia e Etnologia-MAE/USP -  
estátua do MAE, de 64 cm. (Fig. 4).

É preciso que se diga logo que esse tipo de 
estátua -  de formas tradicionais africanas, de va­
lor etnológico e, hoje, com função museográfica 
-  é diferente das esculturas de Iemanjá produzi­
das no Brasil algumas delas já  renomadas. Entre 
estas, temos, por exemplo, a Iemanjá do século

XIX, 19 cm, de madeira pintada, apresentada em 
Barata (1988: 188),2 ou aquela que já  foi tida tam­
bém como Iansãj 58 cm, também em madeira, es­
culpida por Agnaldo dos Santos (Hha de Itaparica- 
BA, 1926 -  Salvador-BA, 1962), ainda que nelas 
se revelem, cada qual à sua maneira, traços da 
arte africana. Tanto num caso, como noutro, 
estamos diante de peças feitas para o mercado 
religioso ou artístico. Estamos diante das inúme­
ras e diversificadas formas das artes da África 
tradicional restauradas no Brasil pela memória co­
letiva -  formas que, externamente ao contexto 
etnográfico, e vindas tanto das artes ditas “po­
pulares” como também das “eruditas” constitu­
em no que temos de mais autêntico na arte brasi­
leira propriamente dita (cf. Salum 2000a).

Isso para esclarecer de início que, embora o 
tema Iemanjá seja corrente na arte de alguns de 
nossos artistas maiores, trataremos, aqui, em par­
ticular, de estátuas-ícones que, estando num altar 
ou num museu, reportam e veiculam, em sua fina­
lidade primordial, crenças na África ou no Brasil.

(2) Desconhecemos a procedência desta estatueta, que se cons­
ta apenas pertencer a uma coleção privada, e, ao buscar a 
edição original do artigo de Mário Barata (1957) para mais 
dados, verificamos que as ilustrações não correspondem às 
desta. Esta estatueta é, sem dúvida, um produto de sincretismo 
religioso. Seus peitos imensos nos levam ao tema fácil da “fer­
tilidade”, que não deixa de ser recorrente nas artes e nas cul­
turas africanas, como bem analisam Munanga, Cerávolo 
(1987), mas que, sendo pendentes e pesados, conferem a ela 
-  uma “santa” -  um caráter ambíguo de aleitamento e virili­
dade -  mais universal e emblemático do que especificamente 
africano e cultuai.
(3) Esta peça, que pertence à coleção CEAB, foi catalogada 
como Iemanjá  em A mão afro-brasileira (Tenenge, 1988) e 
em Arte e religiosidade no Brasil: heranças africanas (As­
sociação dos Amigos da Pinacoteca, 1997), assim como em 
A gnaldo dos Santos: esculturas  (Núcleo das Artes do 
Desenbanco, 1988), enquanto que em Afro-Brasilianische 
Kultur und Zeitgenössische Kunst (Câmara Brasileira do 
Livro, 1994) ela está legendada como Iansã. Conforme inf. 
verbal do curador Emanoel Araújo (1998), seu nome correto 
seria mesmo Iemanjá. Ao que parece, essa atribuição se ex­
plica pelo par de duas pequenas figuras na base da estátua, 
tidas como ibeji (“gêmeos”, ior.), associados a Iemanjá, mui­
to embora essa iconologia também apareça junto de outras 
figuras femininas, seja dos ioruba, seja de povos, africanos e 
não-africanos. Não se consta com precisão se o nome foi dado 
pelo escultor. Como veremos ao longo do texto, é freqüente a 
dubiedade da imaginária de Iemanjá, Iansá (Oiá) e sobretu­
do Oxum, possivelmente pela interpenetração dos aspectos 
do universo feminino que representam. Esta estatueta tem três 
aspectos que a aproximam, formalmente, das peças deste es-
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Pr. II -  “Imagem da deusa Oja ” Estátua de 
Frobenius. 52 cm. Desenho C. Arriens, s/d, c. 
antes 1910. Frobenius® 1949:177.

tudo: a base em disco assentando os pés, o alto do crânio
achatado e o recipiente que une, e sustenta, suas mãos. Do 
ponto de vista estilístico, no entanto, seus traços se assem e­
lham aos da escultura dos povos bantu, particularmente dos 
Balunda e dos Batchokwe, e não dos ioruba, como de ne­
nhum estilo do Golfo do Benin. De fato, Valladares (1983) 
menciona o impacto que a exposição de peças do M useu do 
Dundo (Angola), em Salvador, 1959, causou no artista, e isso 
nos leva a estimar que esta estatueta, sem datação, seja oriunda 
da fase final da obra de Agnaldo dos Santos ( t  1962).

De lá, ela nos vem associada aos rios e ria­
chos; aqui, é associada ao mar -  entre nós, a iabá4 
mais considerada. Não pretendemos aqui dar con­
ta desta que “é, depois de Xangô, o Orixá mais 
popular da Bahia” como disse Edison Carneiro 
(1937: 142). Apenas acreditamos que, para anali­
sar essas estátuas, devemos partir do universo 
das representações coletivas visto sob uma abor­
dagem histórica e comparativa, a começar pelo 
imaginário artístico sobre Iemanjá no Brasil.

Assim é que nos chamou a atenção o fato 
de que, há apenas trinta anos passados, os treze 
artistas brasileiros que ilustraram o livro de Zora 
Seljan (1967),5 se limitaram a marinhas e figuras 
sirênicas. Raramente essas mulheres d ’água artís­
ticas seriam, na arte brasileira, transfiguradas em 
personagens sociais, como na pintura de Abdias 
do Nascimento (Franca-SP, 1914). Mais do que de 
ninguém, essas mulheres fluíram cheias de cores 
pelas mãos de Yedamaria (Salvador-BA, 1940), 
que, por volta dos anos 1970, já  abordava o tema 
“do problema racial, com a proteção de Iemanjá” 
-  da especial Iem anjá das águas da Baía de 
Todos os Santos, quando a artista com eçava, 
então, a refletir sobre sua origem negra e bahiana.

(4) “(...) No plural, nome genérico para designar as ‘senho­
ras das águas’, ou orixás femininos das águas: Yemanjá -  
mar (Bras.) e rio Ogun (Áfr.); Oxum -  rio Oxum (Áfr.); águas 
doces (Bras.); Nanã -  águas, chuva (Bras.); Iansã -  rio Niger 
(Áfr.); Obá -  rio Obá (Áfr.) e Euá -  rio Iewa (Áfr.). F. -  ior.: 
‘iyáàgba’ (mãe adulta) -  matrona, senhora, avó, mulher ve­
lha.” (Cacciatore 1977: verbete Iabá). Conforme o Novo 
Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (1986: verbete 
iabá), “ [Do ioruba.] S. f .  A principal sacerdo tisa  dos 
culto dos ibejis, a qual dirige todas as cerim ônias.” . Re­
tom arem os a questão  quan to  do com en tá rio  sob re  a 
associação G ueledê , no final.
(5) Iemanjá e suas lendas de Zora Seljan é obra pioneira e, 
até agora, a única que colige estudos e lendas sobre iemanjá 
no Brasil. Trata-se de um ensaio literário, que vai além do 
romanceiro popular de Jorge Amado (que em M ar morto  lhe 
dedica um capítulo), mas que não deixa de ser uma obra de 
vulgarização. Os trabalhos científicos de que temos conheci­
mento sobre o assunto são raros, como os artigos de Herbert 
Unterste (1975) e de Rita Laura Segato (1995). Não tivemos 
oportunidade de incorporar contribuições da dissertação de 
mestrado de Armando Vallado sobre Iemanjá nos candom ­
blés e na religiosidade brasileira, apresentada à FFLCH no 
início deste ano, e a que ainda não tivemos acesso, nem do 
livro de Jette Bonaventure, lançado pouco antes da última 
revisão editorial, que possui um capítulo baseado no conto 
brasileiro “A Mãe d ’Água” , que a autora admite poder ser 
reconhecida como Iemanjá (Bonaventure 2000).
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Fig. 3 -  Estátua do MAFRO, vista frontal. 65 
cm. Cartão posta l(recorte), s/d, c. ja n  1983. 
CEAO®/UFBa.

Diante disso, não haveria, pois, mais motivo 
para dúvida de que Iemanjá, no Brasil, é mulher- 
peixe e mora no mar, dissimulando sua imagem 
africana de mulher.

A feitura do feminino à imagem do mito

Odudua e Obatalá tiveram um filho homem, 
Aganju (“lugar inabitado”) e uma filha mulher,

Iemanjá (“mãe de peixe”),6 que por sua vez, ge­
raram Orungan (“alto do céu” ou “ar”). Orungan 
apaixonou-se pela mãe, perseguiu-a, e na fuga 
ela caiu: seu corpo inchou e brotaram de seus 
seios cursos d ’água; seu ventre explodiu e dele 
saiu uma série de personagens, entre eles Xangô 
e suas três mulheres Oiá, Oxum e Obá.

Fig. 4 -  Estátua do MAE, vista frontal. 64 cm. 
Foto Wagner Souza e Silva, dez 1998/janl999.

(6) “F. -  ior.: ‘yèyé’ -  mãe; ‘om on’ (diminutivo para ani­
mais); ‘e ja ’ -  peixe (Mãe dos peixinhos). = ‘Yemonja’ 
(Yemanjá).” (Cacciatore 1977: verbete Yemanjá).
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Essa lenda é conhecida por esboçar a estru­
tura de um panteão de deuses na África seguin­
do o da m ito log ia  grega. E assim  que Leo 
Frobenius registrou seu reconhecimento da arte 
e da civilização dos ioruba no início do século 
XX (Frobenius 1949): crendo ter encontrado, no 
naturalismo e beleza das efígies e cabeças em 
bronze e terracota de Ifé, os vestígios helénicos 
da mitológica Atlântida! Essa lenda, ou mito, que 
reconta a estória de origem do mundo, e é um 
docum ento  da trad ição  o ral, já  hav ia  sido 
publicada, em algumas versões européias, na se­
gunda metade do século XIX, quando apareceu 
traduzida em português em Os africanos no Bra­
sil de Nina Rodrigues (1904: 222-223).

Enquanto que na África de 1950 ela parecia 
esquecida (Verger 1999), essa estória está viva entre 
os brasileiros, particularmente entre os bahianos, 
através da tradição oral dos cultos religiosos, so­
bretudo na cultura popular. É que, não há dúvida, 
seria esta a versão do mito que, celebrizando a che­
gada dos orixás ao mundo, serviu de inspiração ao 
mural feito pelo artista argentino, mas radicado em 
Salvador e adepto do candomblé, Caribé (f  1997) 
para o Memorial da América Latina em São Pau­
lo, e a seu Painel dos Orixás, para o Banco da 
Bahia, hoje no MAFRO, em Salvador. Neles, 
Iemanjá ressurge na forma de um peixe ou sereia, 
de cujo ventre sai uma espécie de procissão de pe­
quenas figuras humanas.

Mas Iemanjá é também idealizada na religio­
sidade brasileira, como na africana, na forma de 
uma mulher de grandes tetas. Ora, tetas e curvas 
são indispensáveis tanto para uma mãe quanto 
para uma fêmea, além de serem aspectos femini­
nos visíveis, que ajudam a velar o lado obscuro 
das mulheres em oposição aos homens tão bem 
assinalado entre as sociedades africanas por 
Balandier (1977). Muito embora, consideremos: 
peitos enormes que, de tão grandes, arrastam-se 
pelo chão, não são sempre sinais de feminilidade 
apenas, mas de virilidade e truculência também.

Para saber “por que, das mulheres, umas têm 
os peitos grandes e outras pequenos” ver con­
to bahiano assim intitulado em Rodrigues (1982: 
205-7) que fala de um monstro que se achava no 
direito de comer “tudo o que se mata”

O conto diz que o monstro era uma mulher 
de peitos enormes, que de tão grandes caíam no 
chão e faziam barulho quando ela andava. Furi­
osa, ela desafiava, enfrentava e afugentava os

homens. Uniram-se, então, as mulheres, m uni­
das de colheres, vasos e panelas, m atando-a. 
Depois apoderaram-se cada qual de um pedaço 
de seu peito: “as que pegaram um pedaço gran­
de tiveram seus peitos muito grandes e as que 
só alcançaram um pedacinho ficaram de peito 
pequeno” E se conclui, como moral da história: 
“é por isso que as mulheres não têm peitos do 
mesmo tamanho”

É a própria imagem da inflação, que com­
pensa a “inferioridade” das mulheres frente à 
“superioridade” dos homens. É o fem inino se 
ipanifestando em todas as suas grandezas. As 
qíialidades femininas e das mulheres são mesmo 
universais.

Maternal? Sensual? Poderosa? Mãe, mulher, 
feiticeira -  atributos que se confundem: é muito difí­
cil identificar aquela que, num quadro de sucessi­
vas relações incestuosas, é gerada e geradora. Além 
disso, por que ela é mãe zoormórfica, de seres 
antropomórficos, humanizados? -  Ela não? Sem si­
nais de uma literária e pisciforme deusa mitológica,7 
como diferenciar a imagem de Iemanjá das de outras 
entidades femininas do panteão ioruba-nagôT

Pois, dentre elas, considerada mulher primeira, 
Iemanjá é a que tem um pouco de cada uma das 
iabás mais vultuosas, como as esposas de seu filho 
Xangô. Iemanjá, feita de todos os arquétipos da 
mulher -  dos monstros navais da Antigüidade às 
nossas senhoras da Cristandade -  é enérgica como 
Oiá, feminina como Oxum, dedicada como Obá.

E por isso que na Exposição Permanente do 
antigo MAE, impunha-se, como que em vigília, 
reinando, uma figura de madeira ao lado dos dois 
painéis dedicados ao “rei divino” e “deus-trovão” 
dos ioruba, de frente para a vitrine com seu nome: 
“Xangô e suas mulheres”

Era uma das estátuas de Iemanjá  do título 
deste nosso estudo -  a estátua do MAE  da Fig. 4.

Veremos que ela não vem vestida de sereia, nem 
traço nenhum de peixe tem... ou de rio, tampouco de 
mar. Tem é um barrado de cauris em baixo-relevo (a 
concha que se vê na indumentária de Xangô), em­
bora os cauris sejam de domínio de todos os pode-

(7) Cf. em Cascudo 1983, fontes do im aginário  sobre 
p e ix e -m u lh e r, se re ia , g ên io s aq u á tico s  e “ m u lh eres 
d ’água” no folclore brasileiro.
(8) Relativo aos ioruba tanto da N igéria com o da Rep. 
Pop. do Benin.
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rosos, de todos que promovem a fertilidade, não só 
entre as crenças dos povos nagô (ioruba), ou jêje  
(fon ou ewe), mas dos de origem africana de modo 
geral, dentro e fora do continente.

Vem vestida só de madeira, pois feita, exclu­
sivamente, desse material.

Apesar de tudo, “Ela é água e nada se pode 
fazer sem água” -  assim se canta para Iemanjá. 
Não se sabe bem como é que de peixe passou a 
mulher, como é que sendo d’água, pode ser feita 
de madeira essa nossa “mãe de tetas chorosas”, 
com “rins de onde jorram as águas”, como se ex­
pressa em outros orikis, em sua evocação levanta­
dos por Verger (1999).

Algumas dessas evocações descrevem-na ro­
dopiando “quando o vento forte sopra no país” ; 
diz-se que “gira em tomo da cidade”. Diz-se também 
que ela tem “muitos pelos na vagina e que é “mãe 
que tem os seios úmidos” Nesses orikis, podemos 
observar, mais do que aparência física ou detalhes 
fisionômicos, destacam-se posições e posturas: 
“diante do rei ela espera, altivamente sentada”.

É assim a descrição dada por Cabrera (apud 
Verger 1981 e 1999: 297): “Entre as santas, Yemaya 
distingue-se por seus ares majestosos de rainha. 
(...) Como Yemaya Achabba, aquela que tem o 
olhar penetrante e escuta apenas dando as cos­
tas ou inclinando-se ligeiramente de perfil.”

-  Trata-se de Iemanjá ou de um de seus adep­
tos? Cabe perguntar de que é feita a Iemanjá de 
que se fala nos orikis, pois certamente não se trata 
de uma como a nossa, que é esculpida -  porém 
não encamada - ,  e é de madeira.

Não se conhece nenhuma estátua de Iemanjá 
com as características ditadas pelos orikis, nem com 
as posturais dos ”filhos-de-Iemanjá” nos rituais dos 
candomblés (Pr. Kl).9 É isso que nos transpõe das 
margens da interpretação simbólica, aos contornos 
da concepção antropomórfica da arte africana.

A arquitetura da figura 
humana na arte africana

Dizemos que a figura humana na arte africa­
na é sintética para enfatizar sua expressividade

(9) De acordo com Prandi (1995-96: 78): “Segundo o can­
domblé, cada indivíduo pertence a uma divindade específica, 
que é o senhor de sua cabeça e mente e de quem herda carac­
terísticas físicas e de personalidade (...)”

e sua intencionalidade: “uma estátua não repre­
senta normalmente um Homem, mas um Ser Hu­
mano integral” (Salum 1999b: 14).10 Em alguns 
casos, com o dos Basonge e dos Bakongo da 
Rep. Dem. Congo (ex-Zaire), a estatuária é a ex­
pressão de uma totalidade, dos estados da ma­
téria, dos reinos naturais, das estações sazonais, 
dos pontos cardeais, dos fenômenos atmosféri­
cos (Salum 1990a, 1996). É um acúmulo de mate­
riais, nos levando à antítese dos ideais cubistas 
e kantianos, porque ela não vem do domínio da 
razão sobre a emoção, nem da forma sobre o con­
teúdo, caindo por terra tudo o que aprendemos 
desde o Renascimento italiano sobre o esque­
ma das Proporções da fig u ra  humana  de Da 
Vinci, não suficientemente compreendido, espe­
cialmente se simplificado no calculante Modulor 
do designer  u rban ista  m oderno, o suíço Le 
Corbusier ( t  1965).

E é isto que podemos considerar essencial 
numa primeira abordagem da estatuária africana: 
a sua inequívoca materialidade, motivo de seu 
“primitivismo” no passado e de sua “contempora- 
neidade” no presente. Essa vocação da estatuária 
africana, é oportuno que se diga, revive-se em ar­
tistas brasileiros inauditos como na escultura e pin­
tura de Mário Cravo Jr. (Salvador-BA, 1923), e na 
“arte bruta” de figuras humanas gigantes, de gran­
de força poética, de Ramiro Bernabó (Buenos 
Aires, 1947), que cresceu e vive na Bahia.

Contudo, ainda que desde Nina Rodrigues, 
as estátuas e estatuetas de origem africana no 
Brasil sejam consideradas como produto artísti­
co, prevalece a idéia, entre nós, de que as figu­
ras humanas nelas representadas sejam “ima­
gem de um sacerdote” “filho-de-santo” ou “de­
voto” portando emblemas de suas divindades: 
na verdade, como “ídolos” Isso passou para

(10) Tende-se a confundir figura humana com retrato, ou com 
representação gráfica de um indivíduo, de um ser social. E 
assim que ela nos foi repassada pela história da arte univer­
sal. Na visão de mundo africana, contudo, as estátuas não 
são espelhadas em indivíduos, mas são imagens autônomas, 
de um universo paralelo ao social. Somente em mudança so­
cial, em que os contrastes se tomam visíveis pela desigualda­
de econômica e pela desvirtuação das bases de poder, é que 
se poderia admitir haver uma produção estética africana fi­
gurativa tendo como referência a conformação biológica ou 
fenotípica de indivíduos -  mesmo assim de concepção estran­
geira, muitas vezes indissociável da discriminação, para não 
dizer do preconceito. Cf. nota 24.
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Pr. III -  “Iemanjá rodopia” -  Babalorixá Armando Akintundê Vallado do Candomblé “Casa das Águas” 
em seu'vigésimo primeiro aniversário de iniciação, 17 junho 2000. Foto de Lisy Salum, jun 2000.

Arthur Ramos (1949: 199), para Edison Carneiro 
(1967: 96), chegando aos nossos dias através de 
uma idéia corrente, especialm ente no circuito 
das artes, de que “os orixás não têm forma hu­
mana” Esse argumento, muitas vezes, dá autori­
dade a alguns artistas em detrimento de outros, 
resultando, por exem plo, no dem érito muitas 
vezes imposto à obra de Caribé frente à de Mes­
tre Didi (Ilha de Itaparica-BA, 1917). Ora, as duas 
são de igual, e grandioso, valor estético, e, tanto 
uma, quanto a outra, legítimas e fundadas, em 
igual grandeza, no universo afro-brasileiro. So­
bre isso, não podemos esquecer de que grande 
parte das divindades africanas, çomo os orixás, 
foram seres humanos, como Xangô, tidò, de um 
lado, como uma “força” (fenomenal ou atmosfé­
rica), e de outro, como um chefe sacralizado -  
assunto que retomaremos no final.

Tem-'se observado, de fato, que a concep­
ção antropomórfica na estatuária da África não 
tem qualquer relação com divindades, normal­
mente intraduzíveis pela imagem, ou com o ser 
supremo. Como bem diz Lema Gwete (1982: 78): 
“o artista, enquanto criatura, nunca se aventu­
raria em dar form a a seu criador” Através da

reflexão de Jan (1963: 217-218), podemos ir mais 
longe: “o africano não talha deuses que o domi­
nam, mas imagens que ele domina”

Não vêm tampouco de um modelo humano 
as formas idealizadas da estatuária africana, ain­
da que baseadas na aparência  dos hom ens. 
Muito mais que antropomórfica, essa estatuária 
é antropocêntrica -  estando aí uma das razões 
prováveis da riqueza e do vigor visual das figu­
ras esculpidas: mais do que o homem, elas repre­
sentam a coletividade, e a humanidade não pode 
ser concebida isolada do universo terrestre e 
celeste. Pode parecer inadmissível visualizar uma 
forma de representar o universo ou a humanida­
de, mas é plenamente possível representar visu­
almente as noções que emanam de totalidade e 
plenitude, inteireza e integridade. Pois, na preo­
cupação com a isometria e as proporções -  dis­
tribuindo massas e desintegrando a unidade do 
bloco de origem, tratando superfícies e integran­
do as partes conservadas, os vazios obtidos - ,  
èsculpir é construir destruindo com harmonia. 
Por isso, esculpir não é simplesmente agenciar 
os “cheios” sempre passíveis de um retoque, 
mas os espaços que se tomarão vazios. É desse
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processo de representação que a estatuária afri­
cana tira suas formas constitutivas.

MacGaffey (1977) interpreta as estátuas dos 
Bakongo como uma “representação metafórica e 
metonímica do cosmo” e, sob o olhar de Albert 
Maesen (1960), as estátuas dos Basonge, que como 
as dos Bakongo são renomadas pelo acúmulo de 
materiais orgânicos e minerais, são vistas como 
“superestruturas arquitetônicas” Os dois autores 
referem-se às estátuas enquanto conglomerados, tal 
é a quantidade de pregos, fibras e resina com que 
são adereçadas (cf. Salum 1990a).

Mas só M aesen perm ite com preender que 
as estátuas em si são uma construção de for­
mas significantes por si mesmas, antes mesmo 
que seja acordada como “cultural” a incômoda 
proporção entre cabeça, tronco e membros, tida 
como desproporcional em relação às medidas 
do corpo humano. Raramente há quem se per­
gunte se aquelas p roporções são tiradas de 
outras medidas.

Não é díficil argumentar que a ênfase de al­
gumas partes do corpo em detrimento de outras é 
simbólica. O que é difícil é compreender que cer­
tas abs trações -  perceb idas às vezes com o 
“distorções” -  vêm mesmo para mostrar que aquela 
estátua esculpida supera, na excelência de suas li­
nhas e formas puras, o ser humano que lhe serviu 
de modelo; que, além do mais, aquela figura hu­
mana é um produto da interação entre valores hu­
manos tirados da vivência coletiva e individual, 
física e espiritual. É um produto mental, além de 
estético e litúrgico (Salum 2000b). Não por acaso 
que isso é evocado no Manifesto ainda que tardio 
do construtivista Rubem Valentim (cf. Valentim
1976), residindo num ideário, e não em símbolos 
gráficos isolados, a “africanidade” desse pintor e 
escultor brasileiro ( t  1991). E não é por acaso, 
tampouco, que a pintura fantástica de Niobe Xandó 
(Campos Novos do Paranapanema-SP, 1915) ou a 
escultura cenográfica de Ronaldo Rêgo (Rio de 
Janeiro-RJ, 1935), se apresentam como exercício 
de construção da identidade e da noção de pessoa, 
expressadas em linguagem codificada. Pois o que 
não é a arte africana se não isso?

A figuração nas artes africanas não é mais ex­
plícita que a abstração. Na verdade, a abstração 
pode conter mais símbolos universais do que sig­
nos culturais específicos. Isso nos leva a obser­
var, também, que a concepção de estátua na arte 
africana é completamente diferente da helênica ou

renascentista. Em pé, ajoelhada ou acocorada, com 
as mãos de um lado e outro do corpo, sobre o 
ventre ou apoiando seios, queixo ou cabeça, a fi­
gura humana de madeira integra como que um pro­
jeto de toponimia das culturas africanas. A madei­
ra de que era feita tradicionalmente uma estátua 
africana marca seu estilo, e a árvore de que era 
tirada constitui uma referência de sua origem (cf. 
Salum 1990b): ela é um emblema do território de um 
povo a partir do material, antes ser consagrada a 
seus fundadores (cf. ainda Salum 1996, 1999a).

Pincelamos algo sobre a perspectiva antropo- 
cêntrica na construção do significado da figura 
humana da arte africana, que a toma diferente da 
sua representação ocidental. Quando, no entan­
to, atribui-se sexo às estátuas, parece haver uma 
tendência universal em associar a figuração femi­
nina a fertilidade e fecundidade. O que faz a dife­
rença é que a figura de uma mulher dotada de 
sinais de gestação não é a única representação 
plástica figurativa desses dois atributos: na arte 
africana, estátuas de homens viris ostentam tam­
bém barriga e seios proeminentes (Salum 1990a).

Isso nos coloca diante de uma inversão de 
valores. Aliás, desde Olbrechts (1959), vemos for­
mulada uma outra concepção do feminino na es­
cultura africana a partir da produção dos Baluba. 
Predominantemente feita de mulheres, essa pro­
dução escultórica ressalta sua importância no po­
der político. Francine N ’Diaye, citada por Verger 
(1988), observa que a freqüência de mulheres nes­
sa arte deve-se a sua suprem acia no poder 
sucessório. François Neyt observa que na arte 
dos Baluba a figuração da mulher se origina no 
desenvolvimento das “realidades escondidas” do 
mundo. Assim diz ele: “Ao mesmo tempo que mas­
cara, ela revela; ela é aquela que manifesta e, si­
multaneamente, tem acesso ao indizível. Expon­
do o mistério da vida, a mulher é a matriz do mun­
do (...) ela está asSbciada ao discernimento das 
coisas secretas (...)” (Neyt 1993: 218).

Esses autores referem-se ao fato de que, entre 
os Baluba, a representação da mulher na escultura 
em madeira encontra lugar privilegiado. Ela figura 
em todo o mobiliário comemorativo e nos emble­
mas de aparato das instituições políticas.

São esculturas do tipo cariátide, isto é: têm 
um personagem como eixo de sustentação da 
peça. Dentre elas chamam a atenção, além dos 
bastões e dos appuis-tête (“apoiadores de ca­
beça” protetores de penteados), as porteuses
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de coupe (“portadoras de tigela”), e os bancos, 
símbolo máximo de entronização.

Nas primeiras figura uma mulher ajoelhada; a 
tigela que ela segura com as mãos espalmadas sus­
tentada entre os braços, representa a cabaça mítica 
do poder político e da adivinhação; às vezes, a 
dimensão da tigela compete com a da personagem. 
Nos bancos, a figura humana -  que pode ser de 
uma mulher como de um homem ou, de uma dupla 
ou de um par -  sustenta uma prancha em disco 
sobre a cabeça, mantida equilibrada com as pontas 
dos dedos de suas mãos estiradas para o alto.

São estátuas que não se curvaram a sua con­
dição de recipiente ou de sustentáculo.11 Nesse 
aspecto, são como as Iem anjá  de m adeira do 
nosso estudo.

A trajetória de três Iemanjás 
entre África e Brasil: continuidades 
e descontinuidades estilísticas

1. Trono, orixá ou “fe itice iro”?
-  a estátua de Nina Rodrigues

Em 1904, Nina Rodrigues publica “um trono 
ou um banco destinado ao sacerdote ou feiticeiro 
quando possuído da orixá Iemanjá” (Rodrigues 
1982: 64; f. 5, 9 e 10). Em Brazil (1912: 206), ela 
aparece legendada com o “F eiticeiro , quando 
possuído do Oricha Yomanja”

Trata-se de uma escultura antropom órfica, 
uma peça de mobiliário -  um banco cariátide, 
cujo assento é sustentado pela cabeça de um 
personagem  fem in ino  ajoelhado  sobre um a 
base.

Esse personagem, uma mulher, tem crânio 
esférico. Em seu rosto chato, arredondado e lar­
go, com queixo levemente triangular, destacam-

(11) No que diz respeito à origem, significado e emprego 
de cariátide, ver Lavedan (1931: verbete caryatide). Diz- 
se que o motivo teria vindo dos arquitetos da época das 
Guerras Médicas, que acharam inusitada a pose de mulhe­
res gregas, feitas escravas na própria Grécia, carregando 
fardo pesado sobre os ombros com seus trajes de mulhe­
res livres, que elas se recusaram a abandonar. Ainda que a 
cariátide tenha sido reconhecida em produções anterio­
res, parece importante o fato de que, desde a Antigüidade 
clássica, ela já  aparece como ícone da identidade, resis­
tência e insubordinação do universo feminino.

se grandes olhos ladeando um nariz alongado 
sobre a boca estreita.

No lugar de cada cavidade ocular, uma super­
fície côncava parte de cima para baixo, de uma li­
nha semi-circular na altura da sobrancelha não 
delineada, até alcançar um friso horizontal, suave­
mente arqueado, mas quase reto e ascendente para 
dentro, definido por dois sulcos fundos, marcan­
do os limites da pálpebra inferior e seu encontro 
pela superior de seus olhos fechados. O nariz alon­
gado terminando em “V” tem forma losangular. A 
boca é feita de dois lábios detalhados de uma mas­
sa poupada do desbaste -  quadrangular se visto 
de lado, em meia-lua, se visto de topo. O volume 
das orelhas é grande e triangular, tendendo à for­
ma de um “C” o que é insuficiente para definir o 
tipo, sem dados sobre a cavidade auricular, que, 
pela foto, parece ter elementos característicos. A 
testa é estreita, coroada por um toucado formado 
por dois troncos de cone sobrepostos que servem 
de apoio à grande calota do assento do banco.

Olhando, agora, para a totalidade da peça, o 
banco, percebemos que o assento e a base têm 
form a de calotas plenas cujo m aior diâm etro 
corresponde provavelmente ao da seção de ma­
deira original, parecendo ser constituídas -  se a 
peça não fosse extraída de um único bloco, como 
manda a tradição africana -  duas m etades de 
uma mesma esfera achatada. Esculpidos nas ex­
tremidades da peça, base e assento formam dois 
volumes invertidos, opostos simetricamente pela 
horizontal: a “boca” da base virada para baixo e 
a do assento para cima, como o contorno de al­
guns pilões, na forma de uma ampulheta.

Entre eles, uma coluna em que se inscreve 
a estátua longitudinalm ente vela essa sim etria 
vertical: eixo de sua própria  figuração e do 
design do banco, Iemanjá  impõe seus volumes 
espelhados à esquerda e à direita, pela frente e 
pelas costas, das rijas e roliças nádegas às ma­
mas cônicas e pendentes, ela é toda dupla e 
m ajestosa. Da descrição de N ina Rodrigues: 
“No largo movimento das mãos abertas, a fim 
de conter e levantar os volumosos e túrgidos 
seios da orixá que, para oferecê-los, está de jo ­
e lh o s, o a r tis ta  ex p resso u  a co n cep ção  da 
uberdade, de fundo ctoniano ou maternal, que 
se atribui a Iemanjá (...)”

Não se tem conhecimento do paradeiro desta 
que já  foi perfilada na nossa apresentação, como 
sendo a estátua de Nina Rodrigues (Fig 2).
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Dela sabe-se apenas que pertenceu a um con­
junto de “peças diversas de culto jeje-iorubano 
dos orixás ou vodus, tomadas às práticas dessa 
religião” (Rodrigues 1982: 62) colhidas pelo autor 
entre 1890 e a data de sua primeira publicação, em 
1904. Segundo Carneiro da Cunha (1983), algu­
mas das peças publicadas por Nina Rodrigues na 
ocasião estariam incorporadas à Coleção Arthur 
Ramos da Universidade Federal do Ceará, mas 
não parece ser o caso desta, de acordo com as 
fontes de que dispomos (Lody 1987). Ela também 
não se encontrava entre as peças da Coleção 
Nina Rodrigues do Museu Estácio de Lima, em 
transferência para o Museu da Cidade, quando 
de nossa visita técnica às instituições bahianas 
em 1998. Resta considerar ainda que essa estátua 
pertence a um desses acervos, cujo núcleo de 
constituição se deve à coleta, e sobretudo à apre­
ensão policial em repressão aos cultos afro-bra- 
sileiros nas primeiras décadas do século XX12.

2. Vistas da vitrine -  as 
estátuas do IML e a do MAFRO

Foi inevitável lembrar dessa mulher ajoelha­
da de curvas generosas quando vimos expostas (cf. 
Salum 1977) na antiga montagem do Museu Afro- 
Brasileiro, juntamente com a célebre e já  citada 
foto de Verger, duas estátuas de Iemanjá dentro 
de uma mesma vitrine (Pr. IV).13

Afinal são dela os olhos papudos de sobrance­
lhas sisudas da estátua do IML (cf. Figs. 2a e la); 
seus corpos seguem o mesmo princípio proporcio­
nal e seus crânios o mesmo contorno (cf. Figs. lc e 
ld  e 2b). Ver o quadro comparativo das figuras.

Enquadrados em um intervalo isométrico cor­
respondente, tiraram-se dela também a forma e o 
volume dos seios da estátua do Mafro (cf. Figs. 
2a e 3a). Embora seja um pilão (Fig. 3b), e não um 
banco, ela conserva a mesma forma de calota

(12) Como o do Museu da Polícia Técnica, no Rio de Janei­
ro, ou o do Instituto Histórico e Geográfico (Coleção Perse­
verança), da UFA1, em Maceió, entre outros.
(13) Renovo aqui meu reconhecim ento a Jeferson Ba­
celar, professor de Antropologia da UFBa, que na época 
era o diretor do CEAO a que pertence o MAFRO. Agra­
deço tam bém  à equipe do M A FR O , em nom e de seu 
coordenador Marcelo Cunha e de sua museóloga Emilia 
N eves, pelo envio da copia da docum entação original 
dessas peças, bem como a perm issão em publicá-las.

invertida sobre a cabeça da estátua de Nina 
Rodrigues, assim como da do IML.

Aparentemente essas estátuas -  a do IML e a 
do M AFRO  -  s ina lizam  um a con tigü idade 
estilística “em garfo”, como dois desdobramentos 
da estátua de Nina Rodrigues.

Desta, elas duas conservam os mesmos olhos 
e seios, e são todas formadas em sua verticalidade 
pela mesma distribuição de volumes. E, conforme 
observa Leroi Gourhan (1970), é diante de uma 
mesma estruturação de formas e de um mesmo 
jogo de proporções que se prefigura um estilo.

Mas, se ela houver de fato, esta contigüida­
de deve ser em outra direção, pois a essas mulhe­
res tiradas da madeira, que se assemelham, duas 
a duas, pelas massas com que se constróem no 
espaço, e que se identificam, as três entre si, por 
detalhes formais comuns, associa-se uma outra: 
a está tua do  M AE-M useu de A rqueologia e 
Etnologia da Universidade de São Paulo (Fig. 4).

3. Uma Iemanjá para São Paulo 
(ou Da Iemanjá destinada à África)
-  a estátua do MAE

Na documentação do MAE, ela encontra-se 
mencionada pela primeira vez em cartas de Pierre 
Verger datadas de 28 de março e 15 julho de 1971. 
E mesmo que lacunar, é através da análise de 
antigas correspondências e documentos fiscais 
ali depositados, que, hoje, podemos inferir: a es­
tátua de Iemanjá do MAE não é um objeto “au­
têntico” mas “fabricado” De fato, essa análise 
nos permite afirmar que sua aquisição esteve 
circunstanciada dos três seguintes fatores:

1) a um processo de intercâmbio cultural en­
tre Brasil e Senegal, que se iniciou às vésperas da 
visita do presidente Senghor ao Brasil em 1970.

2) às iniciativas de formação de um setor 
permanente relativo à África Negra no então cha­
mado Museu de Arte e Arqueologia da Univer­
sidade de São Paulo (MAA).

3) às relações científicas entre Marianno Car­
neiro da Cunha e Pierre Verger.

Depois da Exposição de Arte Africana do 
IFAN-Instituto Fundam ental da Á frica Negra 
no Brasil em 1969, Ulpiano Bezerra de Menezes
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Pr. IV  -  “Vitrine de Iem anjá” (Sala “O C rer”) -  Antiga Exposição Permanente do M useu Afro- 
Brasileiro-MAFRO do Centro de Estudos Afro-Orientais-CEAO da Universidade Federal da Bahia. 
Prédio do Memorial da Medicina, Terreiro de Jesus, Salvador. Foto de Lisy Salum, set 1995.
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introduziu, junto ao Reitor da Universidade de 
Dakar a que pertence o IFAN, com apoio do 
Ministério de Relações Exteriores do Brasil, um 
projeto de permuta entre o MAA e o Museu da 
U niversidade.de Dakar, em .carta datada de 28 
de abril de 1970.

Nesta carta, o diretor do MAA oferece uma 
coleção de “algumas centenas de peças” do Par­
que do Xingu'em troca da doação e depósito de 
material arqueológico e etnológico a longo prazo 
por parte da tiniversidade senegalesa.

Três meses depois veio a resposta do Reitor, 
dizendo que, a despeito da importância de uma 
exposição do Xingu, o Museu de Dakar é consa­
grado, por vocação, à arte africana.

Desse impasse, surgiu a idéia de oferecer em 
contrapartida a peças africanas, uma coleção afro- 
brasileira. Trata disso a carta de 12 de agosto de 
1970, do diretor do ICOM, Hugues de Varine-Bohan, 
para Paul Tessyer, Reitor da Universidade de Dakar, 
propondo, pelo MAA, em vez de peças do Xingu, 
“representativas de civilizações indígenas da Amé­
rica” coleções etnográficas “representando popu­
lações afro-americanas no Nordeste do Brasil” ins­
pirado na iniciativa de Pierre Verger, quando do pro­
jeto de criação do Museu de Ouidah, na Nigéria.

Com resposta positiva da A ssem bléia da 
Universidade de Dakar e do Conselho do IFAN, 
em 14 de janeiro de 1971 foi expedido do Senegal 
para o MAA e para o ICOM, ofício com minuta 
do acordo de permuta: 20 objetos de cada parte, 
de igual valor por um período de 10 anos.

Em uma carta de Pierre Verger datada de 4 de 
fevereiro de 1971, e escrita em francês, fica su­
bentendido que o diretor do MAA já  havia an­
tes disso entrado em contato com ele, incumbin- 
do-o da coleta de peças afro-brasileiras em Sal­
vador, que, na verdade, reduziu-se à encomen­
da, junto a artesãos locais, de peças candomblé. 
Dela destacamos o trecho em que Verger diz:

“No que concerne aos objetos de arte afro- 
brasileira, não há grande coisa que se possa achar, 
a não ser um Oxê de Xangô que eu poderei man­
dar fazer por um escultor que conheço e que faz 
alguns bastante bonitos, e objetos em ferro forja­
do representando os símbolos de Ogun, Oxóssi, 
Ossaim. A esses poderiam ser somados os obje­
tos levados pelas ‘iaos’ como leques, espadas, 
xaxarás levados por Omulu e outros objetos. (...). 
Eu não aconselharia enviar figas que não são de 
modo algum africanas de origem”

Fig. 1 -  Estátua do IML, 47 cm. 
a: vista frontal; 
b: vista 3A superior frontal; 
c: det. perfil direito; 
d: vista dorsal.
Fotos de Lisy Salum, dez 1997.

Fig. 2 -  Estátua de Nina Rodrigues, 
60 cm.
a: vista frontal;
b: vista 3A dorsal esquerda. Clichês 
Revista Kosmos, ago 1904. 
Rodrigues® 1982: f:  9 10.

Fig. 3 -  Estátua do MAFRO, vista fron­
tal. 65 cm.
a: cartão postal (recorte), s/d, c. jan  
1983. CEAO/UFBa®; 
b: vista 3A superior frontal; 
c: perfil direito; 
d: vista dorsal.
Fotos de Lisy Salum, fe v  1998.

Fig. 4 -  Estátua do MAE, 64 cm. 
a: vista frontal. Foto de Wagner Sou­
za e Silva, dez 1998/janl999; 
b: vista 3A superior frontal; 
c: det. vista 3A direita; 
d: vista dorsal.
Fotos de Lisy Salum, nov 1998.
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A discrim inação das peças que viriam  da 
Bahia foi feita na carta de 15 de julho de 1971, em 
que se mencionam várias “ferram entas” e em ­
blemas de orixás, além da “Iemanjá” Na carta de 
26 de agosto seguinte, que noticia o envio dos 
últimos itens da lista, Verger observa:

‘Todas as peças enviadas são da mão de Carlos 
Henrique Guimarães que trabalha como mecânico 
[técnico?] no Museu do Unhão, salvo o oxe de 
Xango feito por Georges Pflieger, e o xaxara confec­
cionado por Dioscoredes Santos, filho dè fé de mi­
nha mãe espiritual, dona Senhora Maria Bibiana do 
Espírito Santo” Uma breve pausa neste histórico 
para se rememorar esta, que é a lendária Mãe Senho­
ra do terreiro Axé Opô Afonjá, e lembrar que o arte­
são Dioscoredes, de então amador e iniciante, é 
Mestre Didi, feito hoje o mais renomado artista afro- 
brasileiro do circuito internacional. Eis um dos valo­
res da documentação museológica: às vezes sim­
ples dados cadastrais, que dirá os objetos a que se 
referem!, revelam as dinâmicas da informação e as 
ideologias que sustentam e fabricam as tradições -  
seja no das mudanças sociais (Hobsbawn, Ranger
1977), ou no contexto acadêmico ou institucional.

O envio da lista com a descrição das peças se­
guiu em fevereiro de 1972 e nunca teve resposta das 
instituições senegalesas, então com novas gestões.

Depois de quatro anos de trâmites e expec­
tativas, a pauta da reunião de 18 de dezembro de 
1972 da SAMAE, Sociedade de Amigos do [an­
tigo] MAE (ex-MAA), ainda se centrava sobre o 
tema da aquisição de peças afro-brasileiras na 
Bahia para intercâmbio com peças do IFAN.

Outras tentativas de intercâmbio foram feitas. 
Em 1974, veio do Museu Nacional de Gana uma 
coleção de objetos dos Akan e Ashanti, mas os 
onze objetos da lista de Verger, inclusive a estátua 
de Iemanjá destinada à África -  mas que da África 
não parece ter merecido o reconhecimento espera­
do - ,  foram no mesmo ano tombados na coleção 
74/2 do MAE, onde permanecem até hoje.

4. Dessas três estátuas
-  do MAFRO e do IML, e do MAE
-  contra a de Nina Rodrigues

A consideração da estátua do MAE  provoca 
uma subversão e um novo arranjo das correlações 
formais entre as duas estátuas expostas no Museu 
de Salvador e a estátua de Nina Rodrigues. E que 
contra essa estátua ajoelhada, juntam-se agora três

figuras femininas em pé, cujos braços flexionados 
em L  estendem abaixo dos seios, frente ao ventre, 
uma gamela com tampa presa entre as duas mãos. 
Nas três estátuas -  na do IML, na do MAFRO e na 
do MAE -  destaca-se também a saia lisa com um 
barrado decorativo esculpido na forma de uma fieira 
de cauris, assim como o diadema circular contor­
nado com incisões geométricas no alto da cabeça, 
perfazendo uma espécie de turbante entre ela e a 
forma de calota invertida sobre a cabeça.

Essa form a sobre a cabeça na estátua do 
MAFRO é vazada (na forma de pilão -  cf. Fig. 3b) 
enquanto que na do MAE, assim como na do IML, é 
de uma calota plena (formando o assento de um 
banco -  cf. Figs. 4b e lb). Estas duas têm outra coisa 
em comum, que a do MAFRO não tem: as mãos em 
pinça, com apenas o polegar assinalado. Isto, e o 
fato de apresentarem, entre si, graus de maior ou 
menor abstração, ou naturalismo, não minimiza a 
enorme identidade estilística entre as três; significa 
apenas que vieram de “mãos” diferentes.

O problema é que vieram de “mãos de artis­
ta” de continentes e nacionalidades diferentes, 
sem contato pessoal entre si. Fontes de inspira­
ção, forma de obtenção dos volumes, cores, às 
vezes a inclinação por certos materiais e proce­
dimentos técnicos, podem estar no inconscien­
te coletivo, podem ser veiculados pela memória. 
Mas o modo com que os elementos de estilo são 
tratados é que faz a diferença pessoal, é que tes­
temunha a autoria de um indivíduo, ou de um 
ateliê, mesmo nas más cópias de seus aprendi­
zes. Qual teria sido o modelo usado?

5. Da precedência da estátua 
do IML ou Apontamentos sobre 
a cronologia dessas Iemanjás

Através da análise da documentação dispo­
nível nos museus em que estão conservadas, é 
possível admitir-se que, na época em que foi 
feita a encomenda da estátua de Iemanjá para o 
MAE a um artista bahiano, em Salvador, tenha 
sido encom endada, a um artista africano, em 
Benin, uma outra estátua de Iemanjá, sendo esta 
para o MAFRO. Mais do que isso, supomos que, 
em ambos os casos, a encom enda tenha sido 
feita com base na foto da estátua do IML -  a que 
Pierre Verger se referiu como “imagem existente 
na Bahia” com que, ju lgava ele, a estátua de 
Ibadan [Pr. I (a)] se assemelhava.



SALUM , M .H .L. Por que são de m adeira essas m ulheres d ’água? Rev. do M useu de Arqueologia  e E tnologia, S.
Paulo, 9:163-193,1999.

Não temos conhecimento de quando data essa 
fotografia, mas estimamos que ela tenha sido feita a 
partir de 1946, depois que Verger se fixou em Salva­
dor, e antes de 1979, quando ele encerra uma suces­
são de viagens entre a Bahia e a costa ocidental da 
África documentada em Orixás (cf. Verger 1981:294, 
sobre o autor e sua obra). Indo mais além, é possível 
que essa foto -  se usada como referência à estátua 
do MAE ou à do MAFRO -  tenha sido feita no 
máximo até outubro de 1975, ano em que a corres­
pondência entre Pierre Verger e Ulpiano Bezerra de 
Menezes, então diretor do antigo MAE, acusa des­
de os planos comuns sobre campanha de compras 
para o museu de São Paulo e para o de Salvador, 
então em organização na Bahia, até os problemas 
com a expedição de peças confiadas à embaixada do 
Brasil na Nigéria para o museu de São Paulo. Entre 
essas peças estaria a estátua do MAFRO, trazida de 
Benin, cujo registro de entrada na instituição data 
de 23/04/76, como doação do Ministério das Rela­
ções Exteriores do Brasil.

Essa foto nos permite perceber que a está­
tua do IML se apresentava então com manchas 
semelhantes às deixadas por libações.

Manchas e pátinas são vistas, ainda hoje, em 
estátuas recolhidas pelos europeus na África desde 
as antigas expedições até o fim do período colonial, 
sendo muitas vezes consideradas prova da autentici­
dade do objeto. Mas, desde há muito tempo que não 
se deve mais considerar, sem uma análise laboratorial 
prévia, esses sinais como tal em objetos de proveni- 
ência desconhecida, pois eles podem ser o testemu­
nho do contrário: o de sua falsidade.

Mas os sinais na superfície da estátua do 
IML revelados na foto de Verger não devem ser 
descartados como prova de uso ritual, já  que ela 
foi institucionalizada num museu de polícia, en­
tre objetos considerados ilegais, ainda protegi­
da do circuito dos grandes colecionadores, e, 
segundo consta, há quase meio século atrás, 
conforme o que se segue.

Em julho de 1986, essa estátua, então em ­
prestada pelo M useu Estácio de Lima para o 
Museu Afro-Brasileiro, foi inventariada pelo Le­
vantamento dos acervos museológicos de arte 
sacra negra em Salvador  (Convênio Pró-M e- 
mória / PMS-SEPLAM). Na ficha de inventário 
observa-se tratar-se de uma “peça rachada na 
cabeça e na saia”, com estado de conservação 
“regular” ; na descrição fís ica  não se menciona 
a existência de manchas ou pátina na superfície,

mas que se trata de uma “peça de madeira clara” 
Consta também na ficha que a data de aquisi­
ção  -  1955 -  “pertence à docum entação  do 
Museu Estácio de Lima”.

Isso nos leva a considerar que, entre 1955 e 
1986, ela tenha recebido cuidados de restauro, 
com os rachos preenchidos, e de limpeza, não 
deixando transparecer ao inventariante as man­
chas que, na foto de Verger, sugerem corresponder 
a crostas esbranquiçadas e opacas. Isso pode 
ser dito com relação à cor da superfície também: 
em 1995, nove anos depois do inventário, a su­
perfície da estátua, de dentro da vitrine nos pare­
cia de um avermelhado uniforme.

No início de 1998, quando estava em trata­
mento de restauro, transparecia dentro das fen­
das da madeira dessa estátua grande quantidade 
de cera da cor de carm im ,14 aum entando o ar 
empastado de sua superfície envelhecida (Fig. lc), 
ao mesmo tempo que mostrando sua autenticida­
de em relação à estátua do MAE e do MAFRO.

6. Do estilo “africano" e do 
estilo “brasileiro" ou Outros 
apontam entos etno-m orfológicos

Pouco depois, no final de 1998, seria vez da 
estátua do M AE  ser tratada com uma limpeza 
cuidadosa para não adulterar seu tratamento de 
superfície original. Dela foram tirados os pontos 
de fungo e o material depositado pelo tempo. 
Com a limpeza, examinada de perto, esta estátua 
revelou, ao contrário da do IML, sua feitura de 
encomenda, antes mesmo que levantássemos os 
dados de documentação acima expostos.

Apesar de tudo as estátuas do MAE e do IML 
são análogas, não apenas por serem, ambas, ban­
cos, nem por terem as mãos em pinça (cf. Fig. 4c e

(14) Trata-se provavelm ente da “cera utilidade” de uso 
odontológico, para completar m oldeiras ou obliterar bolhas 
do modelo ou fendas na prótese provisória. De fato, na 
foto desta peça pub licada em B arata (1957:52) rev e­
lam -se vazios de deterio ração  ainda não preenchidos. 
Em maio de 1998, observam os m aterial sem elhante no 
restauro de peças da Coleção Africana do Museu Paraense 
E m ílio  G o e ld i, p a r tic u la rm e n te  nas e s tá tu a s  dos 
Bakongo. Segundo informação verbal de Gedley Belchior 
Braga, artista  p lástico  e conservador do M A E-USP, o 
uso eventual desse m aterial em restauração artística já  
foi relatado na literatura especializada.
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lc). Elas são de formas redondas e maciças como 
a estátua de Nina Rodrigues, também na forma 
de um banco, apesar de serem figuras em pé, e 
não ajoelhadas. Poderiam ser relacionadas a for­
mas da estatuária bantu, embora tenham traços 
faciais, como as sobrancelhas sisudas observa­
das na de Nina Rodrigues em comparação com 
uma delas (a do IML), características de estátu­
as dos fon ou dos ewe da República Popular do 
Benin e do Togo -  chamadas de bochio ou botiô 
(“defunto” ; relativas a voduns, entre eles, for­
ças correspondentes aos orixás dos ioruba aos 
minkisi da África central -  enquices, Bras.) -  
vistas nas coleções e catálogos, assim como no 
acervo dos dois Museus -  no MAE de São Pau­
lo, e no MAFRO de Salvador.

São diferentes da estátua do MAFRO, que é 
longilínea, em forma de pilão, e não de um banco -  
sendo a única nessa categoria analisada até o mo­
mento e que, comprovadamente, veio da Africa. 
De acordo com sua ficha de registro, ela deu entra­
da no Museu em 23/04/76, como já  foi dito, e foi 
esculpida pelo escultor de nome Oju Orobi, de Tori 
Bossito, da República Popular do Benin, na África.

Ainda assim, e sendo uma Iemanjá dos rios e 
dos riachos -  pois veio da África -  essa estátua é 
legendada num antigo cartão postal do Museu 
(F ig . 3 a )15 com o se fosse b ras ile ira : com o 
“Iemanjá -  Divindade do mar, em madeira”.

Mas não nega sua origem, nem pelo estilo, 
nem pela forma. Por um lado, sua policromía, o con­
torno do rosto e do crânio pontiagudo, vistos de 
perfil (Fig. 3c), são traços reconhecidos dos esti­
los ioruba,16 sob os quais foram idealizadas a está­
tua de Ibadan [Pr. I (a)] bem como a de Frobenius 
(Pr. II). Curiosamente, suas diminutas mãos são as 
mesmas da estátua de Nina Rodrigues, em ambas 
as estátuas, ejetadas de um pulso anelado, além do 
que entre as duas já se observou atrás (cf. Fig. 3a, 
c e 2b). Denuncia, por outro lado, sua proveniên-

(15) Esse cartão data provavelmente de janeiro de 1983 ten­
do em vista o que consta na publicação do CEAO, Afro-Ásia, 
14: xiv, em Atividades do Museu Afro-Brasileiro -  1981 a 
1983: “07.01.83 - Apresentação dos cartões postais do M u­
seu Afro-Brasileiro; Mostra das novas doações para o acervo 
do M useu”
(16) Sobre “mãos” e identidade de artistas ioruba, confira, 
entre outros, W illet, Picton (1967); Fagg (1969); Bascom
(1973); Thompson (1973); Stoll, Stoll, Klever (1980) e 
Abiodun, Drewal, Pemberton III (1994).

cia africana a sua forma de pilão (Fig. 3b). Pois que 
tradição seria esta -  se não a que reconhecemos, 
entre nós, como “da África” - ,  de fazer de estátuas 
femininas recipientes, de vez que são mesmo as 
mulheres quem na gestação homogeneizam subs­
tâncias vitais, como, no almofariz se homogeneizam 
os grãos que alimentam?

Entre a forma do pilão e 
a figura cariátide do oxê

1. O caráter emblemático 
de um pilão de Xangô

Segundo Segy (1955:146), a imagem femini­
na que se vê na produção escultórica relativa a 
Xangô pode ser alusão a uma de suas mulheres 
em particular: sua mãe, Iemanjá.

Essa escultura dita de Xangô é constituída 
de vários tipos de objetos, além do seu bastão 
ritual e de dança. São pilões, bancos, gamelas. E 
são essas as três formas principais que concor­
rem com a da figura humana nas Iemanjás exami­
nadas nesse nosso estudo.

A iconografia nas laterais do pilão é tradicio­
nalmente, desde a África, constituída de uma fi­
gura cariátide. Essa iconografia se vê presente em 
pilões feitos no Brasil, seja como produção estri­
tamente estética, assim como para uso ritual.17 
Muitos deles podem ser confundidos com colunas, 
quando rituais, depositados na obscuridade do in­
terior de templos de baixa altura onde são habitu­
almente guardados. E o que é uma cariátide se 
não uma pilastra de sustentação, cuja função 
original seria arquitetônica, mas que formalmen­
te é atinente à estatuária?

Ocorre que nem sempre essa figura inscrita 
nas laterais cilíndricas do pilão de Xangô vem de 
ponta-cabeça, como a inusitada peça da Pr. V (a, 
b), conservada no MAE.

Um texto sem data, datilografado e revis-

(17) No Museu do Homem do Nordeste da Fundação Joa­
quim Nabuco, no Recife, há uma dessas peças importantes, 
trazida para o acervo em 1982 por Manoel Papai, renomado 
sacerdote em Pernambuco. Ao longo de seus 54 cm de altura, 
inscreve-se uma figura humana entalhada e policromada, de 
braços em ângulo reto com as mãos para o alto, em direção à 
boca do recipiente.
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Pr. Va -  “Pilão ritual de Xangô (Odo Shango)” 
Vista de topo-frontal (3/4), focando  a fig u ra  
cariátide -  o pilão, de boca para cima. Foto 
de Lisy Salum, [recente].
Pr. Vb -  “Pilão ritual de Xangô (Odo Shango)” 
“[Peça] Antiga” Madeira escura. Alt. 31,5 cm, 
diâm. 32,5. [África, s/proc.]. Entrada: [até 1977]. 
Coleção MAE-USP. Vista frontal, focando a f i ­
gura cariátide, de boca para baixo, como um “tro­
no ” Foto de Lisy Salum, [recente].

Pr. Vc -  "Pilão ritual para o culto de Xangô  
(Odo-Sango) em atitude hierática e de grande 
serenidade. M adeira po licrom ada verm elho, 
branco e amarelo, a zu l” Alt. 47,5 cm, diâm. 
máx. 29 cm. Nagô, Pobé, Daomé [Rep. Pop. do 
Benin]. Entrada: [a té 1977]. Coleção M AE- 
USP. Foto de Lisy Salum, [recente].
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Pr. Vd -  Bastão (Oxê Xangô). M adeira clara. 
50,8 cm. Bahia, Brasil. Entrada: 1974. Cole­
ção MAE-USP. Foto de Lisy Salum, [recente].

Pr. Ve -  Bastão (Oxê Xangô). Madeira escurecida. 
50 cm. Bahia, Brasil. Entrada: 1976. Coleção 
MAE-USP. Foto de Lisy Salum, [temente].

to  a m ão de M arianno  C arne iro  da C unha 
( t l9 8 0 )  parece ser a fonte prim ária dessa peça, 
em  que e la  c o n s ta  com o “p ilã o  r itu a l de 
X an g ô ” segu ido  de “ (odo sa n g o )” assim  
d e s c r i ta :  “ P eça  de m a d e ira  e s c u re c id a , 
inteiriça com pátina de sacrifício (...). Antiga. 
No re g is tro  c e n tra l, cena  de s a c r ifíc io  a 
Xangô. Sacerdotisa  em nudez ritual, ajoelha­
da, mas com  as pernas vo ltadas para  cima  
fo rm ando um ângulo reto  com  as coxas de 
modo a que os pés fiquem  à altura da região 
ilíaca. Braços levantados à altura da cabeça; 
mão direita segurando um crótalo de cabaça, 
xerê, em mão esquerda brand indo  um oxê, 
m achado neolítico, estilizado. (...) A sua d i­
reita , um a bolsa ritual (laba-S ango), objeto 
que figura obrigatoriam ente em todos os san­
tuários de Xangô. (...) Note-se que o pilão  
é sempre utilizado emborcado. (...).” (Cunha 
s/d; g rifo s nossos).

Aqui, provavelmente por sua sólida forma­
ção em assioriologia, e sendo um especialista 
no estudo da cultura material, Marianno, que era 
exímio na descrição de objetos, lim itou-se, no

entanto, aos aspectos “cenográficos” e deco­
rativos, do pilão. Focou a iconografia (“cena de 
sacrifício a Xangô“), e os aspectos estritamente 
morfológicos da figura humana, a que chama, 
aliás, de “sacerdotisa” -  num lapso, talvez por 
vício herdado da leitura dos africanistas desde 
Nina Rodrigues.

Teria desconsiderado sua força autônoma 
enquan to  escu ltu ra?  O ra, “ len d o -a” com o 
olhar, essa figura humana compete com o pró­
prio pilão, de modo a perguntar-se: será que 
ela está contida nele, ou é ela que, simbolica­
mente, o contém? Essa mulher ajoelhada trans­
forma, como que por si só, o pilão em banco, 
ou num “trono” Isto sim, M arianno inferiu: 
“Note-se que o "pilão’ é sempre utilizado em­
b o rcad o ”

Este, que vira banco, e apenas um outro, 
que de tão raso poderia ser gamela com feitio 
antes de taça que de almofariz [Pr. V (c)], são os 
dois únicos e impactantes pilões, que o pesqui­
sador trouxe da África para o acervo do antigo 
MAE (cf. Salum, Cerávolo 1993), planejado por 
ele como um conjunto de pequenas coleções
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tem áticas,18 entre elas a relativa a Xangô, de 
que evidenciou para si mesmo as principais (Cu­
nha s/d), que são as mais vultuosas também : 
além desses dois pilões, a fenomenal “tijela ritu­
al de Xangô” de 54 cm de diâmetro, constituída 
de dois volumes maciços de madeira clara, sen­
do a monotonia da superfície rom pida apenas 
por dois machados neolíticos estilizados em re­
levo na calota esférica da tampa.

Sobre este último pilão, observa-se que, de 
tão figu ra tivo , M arianno, em bora tendo-o  
intitulado como “pilão ritual para o culto de Xangô 
em atitude hierática e de grande serenidade” co­
meça sua descrição dizendo: “Mulher ajoelhada 
segurando o recipiente pelas alças (...)” (Cunha 
s/d). No lugar do pé, da “taça” lá está a mulher 
ajoelhada -  a cariátide das nossas Iemanjás.

2. A definição e a desfiguração ou 
Da haste, da muleta, da flecha, do 
machado e do raio

Peça chave do altar, o pilão de Xangô, em­
borcado, vira um assento onde se deposita a 
gamela, e, no qual se recosta seu emblema em 
forma de bastão -  o oxê.

No verbete “Oxê (de Xangô)” de Cacciatore 
(1977), lê-se: “Pequeno bastão de madeira (...) 
também chamado ‘moleta de X angô’ (...). F. -  
ior.: 'osé’ (oxê) -  haste.” Nele a autora remete o 
leitor à “Moleta de Xangô”, que diz: “Também dito

seta de Xangô. Nome dado, em xangôs pernambuca­
nos,19 ao machado duplo, símbolo de Xangô, confu­
são devida a assemelhar-se esse instrumento simbó­
lico a uma muleta. (...)”

Atualmente, nos estudos africanos ou afro- 
brasileiros, ou quotidianamente, em virtude da 
difusão da term inologia dos candomblés entre 
nós, é corrente a idéia de que um oxê é, mais do 
que uma figura, um emblema. É verdade que para 
uma elite cultural brasileira, essa idéia e o signi­
ficado do oxê foram absorvidos pela repercus­
são da arte de Rubem Valentim.

Mas aqui tratamos de um caso em que a abstra­
ção vence a figuração como estratégia política con­
tra a opressão colonial, da mudança social e da es­
cravidão, e não através de ditames estéticos con­
temporâneos: há oxês muito simples que parecem 
derivar dos mais complexos, maiores e mais figurati­
vos. Esse enxugamento de formas é o primeiro pas­
so para a codificação de um ideário, colocando em 
desuso temporário formas materializadas, e não um 
abandono gratuito da memória coletiva como pare­
ce simplificado em Bastide (1967). É assim que se 
explica porque durante certo tempo alguns elemen­
tos do panteão jê je-nagô20 foram adotados em 
sincretismo nos cultos de origem bantu no Brasil: 
“Na clandestinidade, descarta-se o envólucro e con­
serva-se a substância” (cf. Nkissismos e Bantuísmos 
em Salum 1996: 105-110).21 Mas, inseparável da ma­
téria bruta que é, e estando arraigadas, na alma a 
inspiração, e, a técnica no espírito, a forma ressurge 
mais cedo ou mais tarde.

(18) Em nossas considerações, ressaltamos que esse acervo
foi planejado por Marianno como um conjunto de pequenas
coleções temáticas. Isso fica também bem evidenciado em
Cunha (1983: 984-989, 999-1017, 1027), em que se apre­
sentam, subjacentemente como foco preliminar de aborda­
gem, “grupos de peças” -  destas compradas por ele visando 
ao acervo. Trata-se, respectivamente, das peças das “fases de 
fabricação de uma m áscara G ueledê” e “etapas da cera per­
dida”, assim como dos “bronzes” ogboni\ os oxês de Xangô, 
as estatuetas ibeji e de exu e as máscaras gueledê', e do con­
junto de jóias, entre outros. Essas coleções individualizadas 
constituem ainda hoje a totalidade do acervo africano em 
exposição e reserva do atual MAE, boa parte dele pertencen­
te à família Carneiro da Cunha -  alí em comodato ainda 
que esse acervo tenha sido engrandecido mais tarde com a 
incorporação de coleções afins como, respectivamente, a afro- 
brasileira do Museu Paulista e a de peças de cultos afro- 
bahianos de Renate Viertler (professora do Depto. de Antro- 
pologia/FFLCH/USP), que, doada recentemente, está ainda 
em processo de incorporação.

(19) Xangô Pernambucano ou Xangô Alagoano são cultos 
que integram as religiões afro-brasileiras, junto dos Candom­
blés (jêje, nagô, bantos e de caboclo), do Tambor das Minas 
(Maranhão), dos Batuques (Rio Grande do Sul e Amazônia).

(20) Relativo às divindades dos candomblés de origem fo n  e 
ioruba.
(21) Isso não exclui a possibilidade da existência de objetos 
da África no Brasil, entre os escravos e seus descendentes, 
ainda antes da Abolição. Com relação a sua exata proveniên- 
cia, há que se verificar, entre outros, rumores de que teria 
havido, no fim do século XIX, um esquema de contrabando 
na recepção dessas imagens da África via porto do Rio de 
Janeiro (em investigação), o que poderia ser, em parte, ates­
tado por Barata (1957: 56), segundo quem, nessa época, al­
gumas esculturas seriam “importadas” da África de fato. ‘Além 
disso, Etienne Brazil, tendo estudado no início do século XX 
a documentação e os acervos disponíveis, afirma que os orixás 
eram figurados “como ídolos” (1912: 205). Cf. nota 33.
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Oxê é uma forma dupla centralizada sobre um eixo 
vertical, em T. É semelhante a um instrumento lítico de 
lâminas espelhadas, desdobradas e duplicadas simetrica­
mente em relação ao cabo: tem a forma de uma borbole­
ta em vôo, aberta. Isso explica as expressões “machado 
com asas” de Edison Carneiro e “machado duplo”, co­
mum na literatura sobre o assunto. Essa forma é esculpida 
em madeira e aparece encimando uma figura humana 
torneada ao longo do cabo de um bastão de mesmo nome, 
oxê, ou sobre a cabeça de uma estatueta independente 
que, na produção africana, pode alcançar 60 cm, como é 
o caso da estátua de Frobenius.

Já na produção brasileira, mais que o oxê, a 
figuração de Xangô é tema de mais controvérsia. 
Raul Lody notou, por exemplo, que nas peças do 
Xangô Alagoano anteriores a 1912 da Coleção Per­
severança há esculturas em madeira similares relati­
vas a orixás diferentes, e ele se pergunta se seria 
típico dessa modalidade de culto produzir uma ima­
ginária a partir de um “modelo iconológico funda­
mentado numa representação básica, a de Xangô” 
(Lody 1985: 20). Ora Nina Rodrigues, Arthur Ra­
mos, Edison Carneiro insistem em dizer que a re­
presentação humana em objetos de cultos não é a 
do orixá em si mesmo, sendo ela normalmente atri­
buída à influência, por sincretismo, do uso de ima­
gens pela Igreja Católica. Mas, com relação ao 
Xangô africano, reconsideremos o que diz Lawal 
(1983: 48): “Talvez a função mais importante das 
esculturas do altar está no seu uso como um veículo 
de comunicação. (...) o raio [simbolizado no oxê] 
representa Xangô no altar. Mas é um símbolo muito 
abstrato (...). São representações humanas no altar 
que ajudam de certa maneira a sugerir ao devoto a 
humanidade de Xangô”.

Esse autor refere-se a uma produção tradici­
onal em contexto atual. Assim é que inversa­
mente ao processo de “desmaterialização”, pode 
existir o do surgimento de uma nova figuração. 
Edison Carneiro ressalta que os oxês não são 
ídolos, mas sendo mantidos num altar e sob a 
influência da concepção popular dos santos ca­
tólicos, “não tardará o dia em que se tomem ído­
los” (Carneiro 1967: 96-97).

3. Nota sobre a Oxum de Xangô 
ou Sobre a essência da feminilidade

Isso nos obriga a ver com outros olhos al­
gumas estatuetas relativas a Xangô de feitura 
brasileira tidas como um “produto artístico mes­

tiço” - ,  não apenas do ponto de vista do estilo, como 
foi tratada a “peça do culto de Oxum” por Nina 
Rodrigues (Rodrigues 1982: 165-66), mas também 
do ponto de vista da representação.

Essa peça, que foi reapresentada em Brazil 
(1912: 206) como “Sacerdotiza possuída do oricha 
Ochum”, e que poderia ser chamada simplesmente 
de estatueta de Oxum (Barata 1988: 185 a identifica 
como “a m agnífica O chum ” da coleção Nina 
Rodrigues”), é uma forma particular de represen­
tar a figura feminina conhecida em três peças de 
Xangô de autoria diferentes: vestida apenas com 
saias plissadas e abaixo dos joelhos; braços arca­
dos ao longo das laterais do corpo emoldurando 
seios arredondados e desnudos; penteado em cone 
ou piramidal característico, hachurado como a saia, 
e limitado na fronte e nas têmporas por linhas re­
tas; olhos pequenos e de órbitas brancas, no cen­
tro das quais um ponto redondo sinaliza as pupilas 
de expressão vidrada. Essa é a concepção formal 
de figura humana usada pelo “parafrênico” do Hos- 
pital-Colônia Juliano Moreira, da Paraíba, de quem 
Gonçalves Fernandes (1937: f. 9) publica um bas­
tão. Ela também aparece em mais dois bastões de 
Xangô: num bastão da coleção do Instituto de Es­
tudos Brasileiros-IEB/USP e no publicado por 
Arthur Ramos (1949: f. IV), tido como “Xangô e 
sua representação escultórica” A semelhança do 
“esquema da cabeleira e da saia 'phssé’” do bas­
tão de Arthur Ramos e da estatueta de Oxum de 
Nina Rodrigues foi observada por Mario Barata 
(1988:185).

E a propósito, vale observar também a se­
m elhança das estátuas de Iem anjá  que vínha­
mos analisando com esta que, sendo peça refe­
rente a uma das mulheres de Xangô, e de um 
estilo do Xangô Pernam bucano, também tem 
uma gamela -  atributo de Xangô -  entre as mãos 
e frente ao ventre.

Mais uma vez entra em jogo a identidade 
dessa mulher-eixo que faz frente a todas as mu­
lheres de Xangô: seja Oxum, identificada nesta 
estatueta, seja Oiá, identificada na estátua de 
Frobenius. Na literatura consultada, assim como 
nas coleções conhecidas, não temos nenhuma 
outra peça, exceto as artísticas, sem valor cultuai, 
que seja autenticamente relativa nem a Iemanjá, 
nem a Oxum ou Oiá. A quem serviriam essas fi­
guras de mulher?

A constelação do processo criativo, em todas as 
culturas, deriva da contenção das imagens psíquicas
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de ‘ ‘tonalidade’ ’ feminina22 em qualquer ser, e do trabalho 
de nossas “mulheres anímicas”.23 E, a partir do que já vi­
mos, isso nos dá uma pista para discutir um aspecto do 
imaginário ioruba-nagô que nos parece ser um dos eixos 
fundamentais dessa iconología de mulheres a partir da 
relação entre mitologia e organização social, ou tempo mítico 
e espaço histórico.24

Embora patrilineares e patrilocais, os ioruba têm 
em Iami Oxorongá, ou nas Iami simplesmente, a figu­
ra da gestadora ancestral mítica (cf. Cacciatore 1977: 
verbete Iami e Iami Oxorongá). Ela é a primeira mu­
lher que veio ao mundo e representa um universo 
contrário ao universo masculino. “Ela”, portanto, 
são muitas -  portanto, “dobrai o joelho para a mu­
lher, a mulher que nos pôs no mundo” ,25 pois Iami é 
sempre defensiva e encolerizada -  e temida -  e in­
veste contra o seu oposto, um inimigo tido como 
paciente, ponderado e astucioso, contra a ordem 
estabelecida (pelos homens) e contra todos.

Esses universos -  feminino e masculino -  regi­
dos por normas próprias e diferenciadas, resistem 
um contra o outro, valendo-se de estratégias anima­
das, nas narrativas mitológicas, por temperamentos 
psíquicos opostos. Mesmo assim, como explica 
Marianno Carneiro da Cunha, “o conceito de Iami

(22) Esta onírica expressão “tonalidade” vem de Herbert 
Unterste, em suas considerações sobre “Iemanjá: figura de 
‘anima’” (Unterste 1975: 121-122), onde retoma as defini­
ções de anima e animus de Emma Jung.
(23) Sobre a natureza e psique da mulher cf. Estés (1994).
(24) Sobre a relação entre história, sociedade, arte e imagi­
nário, lançamos um outro olhar, mais atinente à fenomenolo­
gía, menos usual em antropologia. Mesmo assim, não é raro 
adotar-se nas ciências humanas a imagem junguiana da Gran­
de Mãe com o referência , destacando-se o trabalho de 
Teresinha Bernardo (1997), que retoma sua essência como 
força propulsora da m emória nas mulheres do Candomblé, 
através dos arquétipos de Iemanjá e das mãe-e-filha  gregas 
Deméter e Perséfone. Tanto em Bernardo, quanto em Unterste 
(cf. 1975: 122-3, sobre Iemanjá como “a deusa-mãe de um 
povo escravizado” -  um povo sem herói vencedor), essa rela­
ção me parece pensada em uníssono com nosso estudo, bem 
diferentemente de autores como Etzel (1979 apud  Chiara 
1984: 85), quando, tendo como dado, no Brasil, o sincretismo 
entre Iemanjá e “N.Sra. da Conceição Aparecida”, e tendo 
em vista a coloração preta na iconografia desta última, crê-se 
nela haver precipitadamente alusão à mulher negra. Apenas 
para constar, o autor sugere que a adoção da pátina na im a­
gem dessa santa poderia derivar de “uma política para agra­
dar à numerosa população de cor” depois da Abolição.
(25) Canto às Iami: são as mulheres que controlam o poder:
sem elas os seres humanos desapareceriam (cf. mito em que
se insere em Verger 1992: 25-28)

como ser primordial e arcaico é algo de completo”, e, 
como “a sociedade funda-se essencialmente na fixação 
das diferenças, no equilíbrio e complementaridade de opo- 
sições”, Iami é definida como um “pássaro solitário” (Cu­
nha 1984:3). Pássaros solitários, os temerários abutres o 
são também.26 A ela é rendido um culto de aplacação: o 
festival da associação Gueledê. Nessa ocasião, como diz 
Marianno, Iami “socializa-se”, e “inibem-se os elemen­
tos que a fazem auto-suficiente e solitária e ela toma-se 
par de uma divindade masculina (...). Isto vale não 
somente para Iami Oxorongá, mas para todas as di­
vindades femininas, as chamadas Iabá, que em seus 
níveis mais arcaicos assumem a forma de Iami 
Oxorongá” (Cunha 1984: 3, grifos nossos).

Em outras palavras, quando Iami é diferenciada, 
seu conteúdo se constela nos indivíduos através do 
rito. Como o culto, ou o festival, é coletivo, Iami res­
taura a sua feminilidade, integrando todos os as­
pectos femininos (inclusive o animus) para o interi­
or do grupo. Podemos, então dizer que ela surgiria 
transformada pela força do poder feminino, e mani­
festada através de todos os arquétipos da mulher, Ou 
seja, Iami manifesta aspectos de Oxum, Obá, Oiá e 
Iemanjá, que em si simbolizam a feminilidade, legiti­
mando como de Xangô a masculinidade. E, o que se 
vê grifado na transcrição daquele último trecho de 
Marianno, além de explicar esse fenômeno, é a chave 
da resposta à pergunta anteriormente feita: as figuras 
de mulher na iconologia de Xangô prestar-se-iam a 
aplacar seu caráter intempestivo, a conter sua anima, 
deixando aflorar sua hegemonia masculina.

4. Marcas honoríficas das “iyáàgba ” 
nas estátuas de Frobenius e de Ibadan27

C onform e m encionam os na in trodução , 
Ladislas Segy refere-se à estátua de Frobenius 
como exem plo de uma categoria à parte da es-

(26) Não encontramos ainda uma fonte que determinasse 
com isenção a espécie do pássaro africano que está na 
origem do mito, mas apenas informações verbais e secun­
dárias isoladas, relacionando, não apenas uma, mas várias 
espécies de gêneros diferentes existentes na fauna africana 
e americana, a essa imagem. Seria precoce apontá-las sem 
que se esgote o levantamento da questão em outras fontes.
(27) O conteúdo deste item e do anterior foi ampliado em 
julho e agosto de 2000, durante a revisão final facultada aos 
autores depois da feita pela editoria, já  que o cronograma de 
produção deste número sofreu alterações, permitindo o acrés­
cimo de reflexões cabíveis sobre dados obtidos e fontes 
bibliográficas consultadas nestes oito meses que se passaram 
desde a entrega dos originais para publicação.
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cultura em m adeira dos ioruba relativa a Xangô. 
Essa categoria compreenderia esculturas que “re­
presentam  uma m ulher [sempre] ajoelhada com 
peitos exagerados” (Segy 1955:145-147), cren­
do, por isso, tratar-se , daquela de cujos seios 
brotaram  cursos d ’água que form aram  um lago
-  a Iem anjá dos m itos resum idos por Verger 
(1999: 295). É assim que se lê em Segy: “(...) as 
tetas exageradam ente inchadas [ ‘peitos d ila ta­
dos, aum entados, p esados’] de todas essas f i ­
guras fem in in a s  ajoelhadas podem  ser rep re­
sentações de Yemaja, e não das m ulheres de 
Shango. E n tretan to , desde que apresentadas 
com Shango, podem ser suas mulheres. (...) suas 
três m ulheres o acom panharam . Som ente Oja, 
porém, o acompanhou até a morte.” (Segy 1955: 
146; grifos nossos).28 É, afinal, Iemanjá ou Oiá?
-  Fica claro que Segy, dando rodeios, tenta re ­
tificar Frobenius, apoiando-se sobretudo em as­
pectos m orfológicos da estátua em questão.

A nalisando , agora, a questão  do ponto  de 
vista da grafia fônica -  e desconsiderando, por 
um instante, o contéudo etim ológico da nota 6
-  lem bram os que tan to  Y em aja , u sada por 
Segy, com o as form as Yemaya e, m ais ainda, 
Yemoja poderiam  rem eter sons da pronúncia 
anglo-germ ânica de Oja, ou Oiá, conform e as 
considerações que se seguem . Prim eiram ente, 
considera-se dado ind iscu tível que F robenius 
se refere a O ja com o a Oiá, ou seja, com o a 
m ulher que ficou com Xangô até a morte, e que 
foi m ulher de Ogum (Frobenius 1949:180-182)
-  a Iansã b rasileira . M as, em segundo lugar, é

(28) Do original: “(...) The exaggerated swollen breasts of
all these kneeling female figures may be representations of 
Yemaja, not the wives de Shango. However, since they are 
shown with Shango, they may be his wives. According to the 
legend, when Shango left Oyo, his three wives accompanied 
him. Only Oja, however, accompanied him until his death” 
Vão os grifos para assinalar aspectos do feminino discutidos 
no segundo item deste estudo e as formas com que Segy grafa 
Iemanjá e Oiá, preparando discussão terminológica que se 
segue. Observa-se, ainda, que aqui Segy cruza dados de 
Frobenius com a referência de S.S. Farrow, que diz serem 
“esposas de X angô” as três figuras de pé “tendo ‘suas mãos 
com as palmas unidas aos seios’” junto à uma imagem de 
Xangô citada em sua obra (Farrow 1926: 51 apud  Segy 1955: 
146). Eis aí, provavelmente, a origem do nome dado por 
Marianno Carneiro da Cunha à vitrine “Xangô e suas mulhe­
res” da exposição do antigo MAE que continha as peças do 
acervo relativas a lansã, Oxum, Obá, e, também, a Iemanjá.

de se conv ir que a form a Oja, em pregada por 
Frobenius referindo-se  a O iá, não dista muito 
do som da partícu la final de Jem odia, uma das 
duas g rafias que usa para Iem anjá , ambas em 
trechos m uito próxim os, como: “ (...) Schango  
era o mais im portante dos personagens postos 
no m undo em Ifé pela mãe universal Jemaja  
(...) . Sua m ãe era Jem o d ia ” (cf. F robenius 
1949:174; 176; g rifos nossos). Não crem os, 
pois, tra ta r-se  de um a confusão, da parte de 
F robenius, en tre  os a tribu tos de Jem aja, ou 
Jem odia (Iem anjá), e de O ja (O iá). Mas pode 
ocorrer que F robenius, ou o editor, tenha, na 
com posição do texto para publicação, trocado 
um a div indade pela outra ao referir-se  à está­
tu a .29 M as da partícu la  Iya, ou do fonem a iá 
dos candom blés e vindo do ior. iyá -  “mãe // 
M u lh e r da m esm a g e ra ção  dos p a is ” (cf. 
C acciatore 1977: verbetes Iya  e lá ), até “ie- 
ad já” (Jem aya ) ou “iá-ôdjá (Jem oja ), seria um 
pulo. Não te ria  havido aqui um problem a de 
transliteração de uma língua noutra, tão comum 
na lite ra tu ra  eu ropéia de palavras africanas? 
Será que O ja não seria Yemoja?

Essa Oja da estátua de Frobenius é uma 
mulher ajoelhada que sustenta nas costas uma cri­
ança; sua cabeça é encim ada pela forma geomé­
trica característica do oxê, em blem a de Xangô, 
que aqui apoia uma serpente; sua cabeça é ladeada 
por duas faces, como que duas máscaras, meno­
res que o rosto, e dispostas de perfil em relação 
a ele (cf. Pr. II).

Retomando o que observamos a respeito dos 
estilos dos ioruba, devemos admitir que essa está­
tua é fe ita  segundo norm as da m esm a zona 
estilística de que procede a estátua de Ibadan [Pr. I 
(a)] fotografada por Pierre Verger, datando de cerca

(29) Existem muitos erros dessa natureza nesta mesma pu­
blicação, como na seguinte passagem, com relação à locali­
dade do reino de Xangô: “Quando Schango era rei de Oyo 
ele tinha dois Ironsé (que são altos funcionários da corte). 
Um era Mokwa (ou Mogba) e o outro Timi Agbali-Olofa-no. 
Schango am ava a guerra m ais que tudo e ele enviava 
freqüentemente Mokwa e Timi para fora de seu reino para 
guerrear em seu lugar destruindo as cidades. Ele era tão guer­
reiro que as pessoas de Oja se reuniram e disseram: ‘Nosso 
rei arruina todo o território dos arredores (...)” (Frobenius 
1949:176; grifos nossos). Ora, Xangô era rei de Oyo -  ou 
seja, de Oió - ,  como principiou o autor, de modo que as pes­
soas que, no final, se diz terem se dirigido a ele como “nosso 
rei” não seriam de Oja, mas de Oió.
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de pelo menos meio século antes, quando Leo 
Frobenius esteve na região.

São de um estilo recente sem elhante, e de 
forte e característica policrom ia, muitos dos ob­
jetos máscaras e estatuetas -  difundidos pelo 
mercado de Pobé, na N igéria Estes são, na ver- 
dáde, releituras, nem sempre refinadas, das m ás­
caras gueledê  trad ic io n a is .30 O M AFRO e o 
MAE possuem alguns bons exemplares dessa pro­
cedência comprados na Á frica por Pierre Verger 
e M arianno Carneiro da Cunha entre 1974 e 
1976. Às vezes, essas m áscaras, ditas do tipo 
gueledê, são confundidas, do ponto de vista for­
mal, com outras, chamadas ekpa, além de terem 
semblantes parecidos, seja com os das estátuas 
de Frobenius e de Ibadan, seja com outras de 
origem ioruba-nagô carregadas em procissão nas 
festas dos ibeji (“gêm eos”). Cf. foto em, entre 
outros, Verger 1981: 196.

Talvez porque, embora consagrada à feitiçaria, 
promovendo, contudo, a fertilidade (cf. Munanga, 
Cerávolo 1987:12-14), a associação Gueledê tenha 
um pouco das lem anjá  e dos ibeji. De fato, 
Babatunde Lawal (1996: 41-42) mostra que essa 
relação transparece em uma narrativa de adivinha­
ção em resposta a sua pergunta sobre a máscara:

“As esculturas em m adeira carregadas pelas 
mulheres durante o festival Yemoja são as verda­
deiras Gelede. G elede são esp íritos crianças 
(A ra g b o ) para Yemoja. Gelede é uma associa­
ção de filhos de Yemoja. Quem  quer cultuar 
Yemoja, deve tam bém  cultuar Ara gbo  ( ‘esp íri­
tos de crianças’)”

Não é por acaso  que em peças de X angô 
se vêem pares de gêm eos ao lado ou aos pés 
da figura de m ulher que as caracteriza norm al­

(30) As máscaras gueledê pertencem a uma das associações 
de caráter político-religioso tradicional dos ioruba associada 
a Iami Oxorongá como dissemos atrás. Hoje elas figuram, na 
África, em festivais públicos períodicos, ou em cerimônias 
excepcionais. No Brasil, a existência dessa associação -  vin­
culada originalmente ao terreiro Engelho Velho (o primordi­
al que deu origem aos outros na Bahia) e à M aria Júlia 
Figueiredo (reputada como a grande sacerdotisa das gueledê) 
-  é mencionada em Carneiro (1967: 64), e seu desapareci­
mento, bem como de suas máscaras, é notado em Cunha 
(1983: 1017 e 1984:7 ,15) e Verger (1992: 24). Chegamos a 
ver alguns exemplares sob cuidados de Mestre Didi, em sua 
coleção particular, que se dizem dessa procedência, resgata­
dos da deterioração e da destruição com posterior tratamento 
de conservação artística.

m ente. Se não figu ra tiva , m esm o que às vezes 
ab s tra ta  e cod ificada  geom etricam ente , essa 
im agem  trifo rm e es ta rá  sem pre p resen te  nas 
peças de X angô: é o que Farrow  considerou  
com o su as“ esp o sas” (1926 apud  Segy 1955; 
cf. nota 28); é a está tua  de F robenius  em si 
m esm a , em  v ig íl ia ,  c a p tu ra n d o  o e sp a ç o  
circundante com o um a grande angular, com  os 
o lhos de suas três faces.

Com o um a espécie de H écate grega (cf. 
Sarian 1998) -  uma divindade tutelar, protetora 
e defensiva -  essa estátua, que seria Oiá  para 
Frobenius, aparentem ente não poderia ser m es­
mo lem anjá, exceto se considerada “feitice ira” 
além de maternal, no papel de lami Osorongá das 
Gueledê. Pois, segundo Lawal (1996:259), para 
esculpir o adorno de cabeça de Iya, “Grande 
M ãe” -  a figura mais sagrada do corpus  das 
Gueledê -  os ioruba, tiram  m adeira da árvore 
iroko, cuja base é tida como lugar de axé  para 
espíritos de crianças.

Com isto, podemos com pletar a série de cor­
relações que pretendíamos fazer desde a temática 
do fem inino até o caráter com em orativo das es­
tátuas de lem anjá  aqui estudadas. Essas corre­
lações ficaram mais evidenciadas diante da abor­
dagem da escultura cultuai de Xangô, rei de Oió, 
que solta fogo pela boca, ganancioso, violento e 
destruidor, como é conhecido através da cultura 
popular, e nos indicam o que se segue:

São de madeira, porque de madeira 
são os assentamentos de Xangô!?

Reginaldo Prandi, professor do Depto. de Soci- 
ologia/FFLCH/USP, tem observado que Xangô é o 
único orixá no Brasil cuja cultura material é prepon­
derantemente em madeira.

De fato, a iconografia afro-brasileira de ou­
tras divindades é feita de símbolos e materiais di­
versos, enquanto que, na África tradicional, elas 
constituíam -  particularmente as relativas a Ifá, Exu 
e Ibeji, que não são propriam ente considerados 
como orixás -  uma produção escultórica carac­
terística em madeira, como é a de Xangô. Na ver­
dade, são muito poucas as peças de m adeira do 
universo cultural jêje-nagô  que não são atribuídas 
a essas quatro entidades dos ioruba e seus corres­
pondentes entre os fon - Fa, Egba, Hôho, Heviosso, 
respectivamente.
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Segundo Prandi, um mito pernambucano justifi­
ca ser o assentamento de Xangô preferencialmente 
em gamelas.31

O mito diz que Xangô deveria levar Oxalá 
numa festa, mas o largou pelo caminho, atraído 
pelo amalá que Oiá lhe preparava. Como castigo, 
Oxalá impôs um castigo a Xangô,32 “que tanto 
gosta de fartar-se de boa comida”: nada de louça, 
porcelana ou cerâm ica, de que são feitos os 
alguidares dos outros orixás. E Xangô só pode co­
mer em recipientes de madeira como as gamelas, 
que são associadas, tanto no mito, como em rela­
tos populares, aos “cochos de pau” onde comiam 
os escravos no Brasil.

Entre os mitos africanos sobre Xangô des­
tacamos dois, tentando resum ir as várias ver­
sões da “lenda do deus que m orre” relatadas 
por Frobenius (1949:174-184). Neles veremos 
que há sempre um castigo projetado na lida com 
o mundo natural e da matéria bruta, quando trans­
formados em símbolos e objetos.

O primeiro se refere a uma ocasião em que 
enquanto seu mais alto dignitário, Mokwa, esta­
va na guerra, Xangô mandou o povo de Oió 
construir um grande tacho de madeira de mais 
de 24 pés de altura no meio da rua, e lá jogar 
vinho e nozes de palm a. D entro dele, então, 
X angô ateou fogo e, quando M okwa voltou, 
jogou-o no meio da labaredas até ele virar cin­
za. Pra espanto de Xangô, Mokwa ressuscitou 
homem de novo. Xangô disse pra si mesmo: “Aqui­
lo que Mokwa pode, eu devo também poder. Mas 
eu não voltarei um homem, eu voltarei um Orixá” 
Pegou seu avental de couro e dezesseis cauris e

(31) A R eginaldo Prandi, nosso reconhecim ento  pela  
cessão dos originais do mito ainda não publicado, colhi­
do e com entado por ele em 1992, e pela leitura cuida­
dosa que dedicou aos originais deste estudo. Suas obser­
vações m e ajudaram  m uito , a tem po de rever, antes 
desta publicação, meu critério  de g rafia de term os de 
origem  ioruba, abrasileirando-os e retificando-os con­
form e o que se co n sid era  m ais co rre to  na p rodução  
acadêmica sobre as religiões afro-brasileiras, bem como 
a expressar m elhor algumas idéias que, na prim eira re­
dação, não estivessem  talvez bem explicitadas. Dentro 
das lim itações impostas, espero ter correspondido a sua 
generosa colaboração. A Sérgio Ferreti da UFM a, tam ­
bém, pelo interesse e indicação bibliográfica.
(32) Pierre Verger também nos traz uma narrativa centrada no 
castigo imposto por um personagem sobre outro e associada 
aos materiais usados na cultura material e estética. Trata-se do

se enforcou. Xangô tornou-se, então, um orixá, e 
Mokwa, seu primeiro sacerdote.

Trata-se aqui, entre outros conteúdos, da 
sacralização e dos símbolos do poder, entre eles o 
tacho de madeira e os cauris, que figuram, em nú­
mero aproximado, nas “saias” das três estátuas 
de lem anjá  dos museus de Salvador e São Paulo.

No outro mito, Xangô é denunciado ao povo 
por M okwa, cansado de destruir e trair a seu 
mando. Ameaçado de destronização, orgulhoso 
e magnânimo, Xangô não receberia ordens: pe­
gou uma corda e se retirou na floresta, ele mes­
mo, por vontade própria. Lá se enforca numa 
árvore chamada Anjo, sabendo que não morre­
ria de fato: transform ar-se-ia num orixá. Em seu 
túmulo cresceram dois carvalhos através dos 
quais subiu ao Céu.

Não encontramos nas fontes consultadas nenhum 
nome de árvore, popular, piloto ou científico, corres­
pondente à árvore Anjo. Isso não impediria de aven­
tarmos a existência, entre os povos ioruba-nagô tam­
bém, de uma correspondência entre divindades e es­
tátuas de madeira com árvores, como a que vimos 
anteriormente entre os povos de línguas bantu (Salum 
1996, 1999a). Pelo menos podemos compreender 
que o lenho dos carvalhos figura no mito como a tra­
jetória entre a forma humana e a forma divina, que 
por ser feita de dois, pode ser de duas mãos, permi­
tindo a Xangô se manifestar entre os Homens.

Mais do que isso, devemos lembrar que há, no 
Brasil, assim como na África, uma árvore iroko. Lá 
ela é uma amoreira (Chlorophora excelsa) enquan­
to que aqui é a figueira gameleira branca, uma es­
pécie de Ficus “estrangulador” (uma liana que isola­
da, e apoderando-se de outra espécie, pode desen­
volver-se como uma árvore) considerada como ár­
vore “de força” na África central.

É justamente da gameleira que se tira, segundo 
Barros (1993), a madeira dos assentamentos e em-

castigo  im posto  agora a O xalá (que acim a castigava 
Xangô), que abusou da bebida, e perdeu para seu irmão 
rival Odudua, a “sacola” mágica em que estava a Terra 
antes de ser criada, traindo, com isso, a atribuição que lhe 
foi delegada por Olodumaré. Olodumaré o probiu de be­
ber mas lhe concedeu a argila na qual Oxalá pôs-se a 
modelar o corpo dos homens, mas nunca levando muito 
a sério a interdição. Assim, nos dias em que se excedia, os 
homens saíam de suas mãos mal formados e corcundas; 
se mal cozidos no forno, saiam albinos -  como as pesso­
as que são consagradas a Oxalá.

188



SALUM , M .H .L. Por que são de m adeira essas m ulheres d ’água? Rev. do  M useu de A rqueologia  e E tnologia, S.
Paulo, 9:163-193,1999.

blemas de Xangô, como as gamelas do mito, que, 
vale a pena investigar, está na origem popular de seu 
nome.

Observações finais

Pelo exame direto de coleções ou em catálogos 
de arte africana, constatamos que a figuração relativa 
a Iemanjá sob forma de estátua é bastante rara, limi­
tada quase que exclusivamente à estátua de Ibadan 
publicada por Verger( 1981,1999).

Essa raridade não se explica, a nosso ver, pelo 
abstracionismo e emblematismo das artes africa­
nas, em p a rtic u la r  às dos povos jê je -n a g ô  
(Bastide 1967), mas talvez porque, na África, 
Iem anjá tom e form a na escu ltu ra  re la tiv a  a 
Xangô, como sugere Segy (1955) ou da associa­
ção Gueledê, como sugere Lawal (1996).

Admitimos que, no Brasil, Iemanjá teria sido 
como que forçada a tomar forma de uma sereia di­
vina, ou mãe virgem, não porque as divindades afri­
canas não tenham forma humana -  muitas delas, 
como X angô, foram  chefes antes de serem  
sacralizados - ,  mas porque sua forma de mulher 
deusa é negada pela ideologia cristã (Salum 2000b).

Antes que as Iemanjás do MAE e do MAFRO 
sejam consideradas f ic tíc ia s  por terem  sido 
fabricadas para serem expostas é bom lembrar de 
sua autenticidade como testemunho da influên­
cia de teses sócio-antropológicas na formação 
de nossas coleções.

O que temos de ter em mente é que a per­
cepção de Iem anjá, com o de outras forças sa­
gradas -  dos a frican o s e nossas tam bém  -  
nos vem dos sonhos, das estórias de origem , 
dos contos, fáb u la s  e m itos. A ssim  são as 
im agens escu lp idas tam bém . E que, m uitas 
vezes, na pesqu isa  dos fenôm enos das cu l­
turas africanas e afro-brasileiros, in te rp re ta­
mos as esculturas através dos m itos, im itan­
do, por um processo invertido, a form a como 
aprendem os a ilu s tra r  os m itos a trav és de 
imagens visuais. Isto é, às vezes, fabricamos ima­
gens, como se o artista, seu criador, fôssemos nós. 
Não somos.

Sabemos que não é através de um pensa­
mento linear que se devem explicitar os limites 
das formas de expressão de um fenômeno reli­
gioso como a imagem de Iemanjá incorporada 
ou esculpida, principalmente porque, do ponto de

vista sócio-antropológico, na dinâmica histórica, elas 
são inseparáveis. Ao contrário, especialmente no que 
diz respeito aos fenômenos religiosos, não pode­
mos desvincular a expressão material (artes plásti­
cas) da verbal e sonora (literatura e música), e da 
corporal e espacial (dança e teatro), pois elas se 
mesclam em uma única hierofania, como concebe 
Mircea Eliade (1974).

No entanto, é necessário distinguir a manifes­
tação da divindade por uma pessoa, e o que uma 
estátua significa, seja no contexto ritual, ou no didá­
tico, de um museu. Ambos são contextos pedagó­
gicos. Não se espera que estátua alguma encarne 
uma pessoa, filha- ou filho-de-santo. Nem os pró­
prios africanos nunca pensaram assim. Mas é das 
tradições da África ter-se em uma estátua, mais do 
que a representação de uma determinada pessoa ou 
energia, a sua “presentificação”, como diria Roger 
Somé (1998).

Melhor dito seria: a função de uma estátua é tor­
nar uma energia, um pensamento presente, perene­
mente corporificados, pois que talhada, modelada ou 
fundida, a matéria-prima sempre sobrevem à forma. 
Sem pensar-se nisso, corre-se o risco de confundir 
figura humana com ser humano, estátua com orixá. 
Ou, de repente, aquela que poderia ser documento 
de uma visão de mundo, de um momento histórico, é 
absorvida pelos fenômenos sociais como simples ilus­
tração dos discursos acadêmicos.

Embora cheguemos ao final sem poder afirmar 
com certeza a procedência das estátuas do IML e a 
de Nina Rodrigues, sabemos agora que elas com­
portam características da estatuária bantu, e prin­
cipalmente traços de algumas estátuas fo n  -  mas 
pouco têm dos estilos ioruba-nagô. A análise etno- 
morfológica nos mostrou também que as estátuas 
do MAE e do MAFRO teriam surgido a partir da 
estátua do IML como modelo, se não surgiram tam­
bém, como esta, apartir da de Nina Rodrigues, e 
não haveremos de estranhar se chegou a vez de elas 
mesmas terem sido, quem sabe, objeto de modelo 
a outras figuras. Comparar Prs. V(d) (e) com as 
Figs. 1 e 4.

Dada a reflexão que orienta o trabalho de 
Beatriz Góis Dantas (1982), consideramos, final­
mente, que o problema central não está em discutir 
se a finalidade principal dessas estátuas do M AEe  
do MAFRO  é a de recriar, ou não, tradições. En­
tretanto, não se pode desconsiderar que, em sua 
gênese, essas Iemanjás rememoram uma tradição 
artística de esculpir estátuas depreciada e tida como
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inexistente33 no Brasil -  sufocada pela escravidão, 
pela repressão, pelo preconceito. Não foi não, re­
sistindo a tudo isso, sendo a primeira delas, a está­
tua primordial de Nina Rodrigues prova disso.
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ABSTRACT: Having as reference a statue photographed by Pierre Verger sometime 
around 1950 at Ibadan, Nigeria, and another one registred by Leo Frobenius in 1910m 
his pip to the Ioruba territory, we present here a comparative analysis of four statues 
assigned to Iemanja in ethnological collections in Brazil. Prominent among them are those 
of the Museu de Arqueologia e Etnologia/MAE (São Paulo) and of the Museu Afro- 
Brasileiro (Salvador) which, since 1995, are being studied by the author through a historical 
and ethno-morphological approach applied in her researches about the traditional statuary 
of Africa. The study presents also pieces related to Xango, located at MAE. From the 
historical viewpoint, they witness ideas which have oriented the formation of African 
collections among us, contributing to the discussion on the forms of the imaginary, in 
Brazil, about Africa.

UNITERMS: African arts: stylistic and typology -  Art: Brazil -  Afro-Brazilian 
culture: Anthropology-Wood: sculpture-Women: Iconology-Museums: curatorship 
and collections historic.

(33) Tendo como uma das diretrizes do estudo das artes o 
m esmo olhar que Georges Balandier dirige às sociedades e 
grupos em mudança não se pode considerar que essa tradição 
tenha sido banida. Valores tradicionais não se extinguem, e, 
portanto, as artes correspondentes, ou ganham novas formas 
(cf. Merriam 1970), ou restam, quando não visíveis social ou 
institucionalm ente, “esterilizadas”, como diz Kabengele 
Munanga, professor do Depto. de Antropologia/FFLCH/USP.
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DOS TEMPOS DA ONÇA. SOBRE A SIGNIFICAÇÃO 
DE OBJETOS DOS KAMAYURÁ (ALTO XINGU)*

Mona Birgit Suhrbier**

SUHRBIER, M.B. Dos Tempos da Onça: sobre a significação de objetos dos Kamayurá (Alto 
Xingu). Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 195-204, 1999.

RESUMO: O artigo apresenta um método para interpretar objetos da coleção 
etnográfica do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo. 
Usando a análise estrutural de mitos e rituais, é explicado o significado de dois 
objetos (artefatos) da reserva indígena do Xingu, Mato Grosso.

UNITERMOS: Cultura material -  Mitos e rituais -  Arco e flecha -  Rio Xingu, 
Mato Grosso.

O estudo da cultura material começa com fre­
qüência em coleções de museus. Nos acervos de 
museus de Etnologia encontra-se uma riqueza de 
coleções antigas e novas, de todas as partes deste mun­
do. Em muitos casos, porém, se encontram obje­
tos sem nenhuma descrição além da classificação 
por região. O processo de colecionar objetos de 
outras culturas, por longo tempo não foi acompa­
nhado de pesquisas sistemáticas. Para investigar a 
significação da cultura material com as suas pró­
prias formas de expressão ainda não se empregam 
sistematicamente os métodos próprios e clássicos 
da Etnologia (como entrevista, observação partici­
pante, análise de mitos e rituais, comparação biblio­
gráfica). Atualmente, existem várias orientações 
científicas na Etnologia que tratam da cultura ma­
terial: o estudo de objetos como arte, a iconografia, 
e o estudo de objetos com os métodos lingüísticos 
e semiológicos. Mesmo assim, nas reflexões teóri­
cas da Etnologia, os objetos ainda não são tidos 
como relevantes. E, por fim, ainda falta uma dis­

(*) Tradução de Ralf Rickli, São Paulo.
(**) Museum für Völkerkunde Frankfurt am Main.

cussão sobre as definições possíveis do objeto da 
investigação da cultura material (Sturtevant 1969). 
Com os seus recursos próprios -  os objetos -  os 
museus, em especial, podem prestar uma contri­
buição essencial para o discurso teórico na Antro­
pologia: podem focar objetos como expressão 
mediai de cultura, salientar o significado simbóli­
co destes e desenvolver gradualmente uma teoria 
etnológica da coisa.

Para preencher este vácuo de conhecimento 
sobre os objetos de uso, é preciso desenvolver 
métodos adequados que possam expor uma pers­
pectiva interna e cultural-específica (isto é, espe­
cífica à cultura em questão) da significação da cul­
tura material. Com alguns objetos dos Kamayurá 
(região do Alto Xingu) que se encontram no acer­
vo do Museu de Arqueologia e Etnologia da USP, 
quero indicar um método que permite investigar 
significados de objetos de modo posterior e sem 
pesquisa de campo. Na mitologia e prática ritual, 
por exemplo, objetos têm grande importância. Com 
o método da interpretação estrutural de mitos e ri­
tuais serão investigadas as idéias dos índios alto- 
xinguanos sobre seus objetos e definidas as estru­
turas especiais desse pensamento. Entendo o mun-
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do dos objetos como um sistema simbólico entre 
outros, por exemplo língua, música, literatura e poe­
sia, teatro e rituais -  um sistema que, dotado de 
suas condições próprias e bem específicas, produz 
significação cultural, à medida que uma realidade 
simbolicamente significativa é produzida e man­
tida.

O caminho até a Onça:
sobre o surgimento dos homens e dos arcos

Para os Kamayurá do Alto Xingu, arcos de 
madeira preta são objetos que carregam e conser­
vam significação simbólica. No mito de origem 
dos Kamayurá, o surgimento dos seres humanos e 
dos arcos é narrado de forma estruturalmente pa­
ralela, com o que é estabelecida uma identidade 
entre homens e arcos. A estreita relação dos arcos 
com os seres humanos e com a ordem social encon­
tra fundamentação mítica na narrativa “Mavutsinf ’ 
(Münzel 1973: 15-21), que em Pedro Agostinho 
aparece com o título “Origem de Kwat e Yai e do 
Kwarip” (Agostinho 1974: 161-166). Narra-se aí 
com o foi que, no passado, a figura criadora 
Mavutsiní obteve da Onça a corda do arco, como 
talhou de madeira as primeiras mulheres como es­
posas para a Onça, e como da ligação entre a Onça 
e uma das mulheres de madeira surgiram os gême­
os míticos Kwat e Yay, ancestrais dos Kamayurá.

“Tinha árvore preta, então Mavutsini(n) 
estava querendo corda de arco; então foi pro­
curar, disse: ‘Vou tirar corda de arco; quem 
tem é a Onça” ’ (Agostinho 1974: 161).

Nas primeiras palavras do mito “Origem de 
Kwat e Yai e do Kwarip”, recolhido por Pedro Agos­
tinho (1974: 161-166), as duas matérias-primas do 
arco são relacionadas cada uma diretamente com 
uma determinada figura, e, indiretamente, também 
com dois locais: a madeira preta pertence ao chefe 
mítico Mavutsiní, representante da aldeia mítica 
Murená; a corda do arco pertence à Onça, represen­
tante das florestas distantes (Fig. 1).

Para obter a corda do arco, Mavutsiní tem de 
percorrer um longo caminho selva adentro, até a 
plantação de cordas da Onça. Uma outra versão 
da história descreve esse caminho.

“A palmeira de tucum. Tinha muito lá. 
Essa era a plantação de cordas. Mavutsiní foi

Fig. 1 Arco preto (Waurá). Provavelmente ma­
nufaturado pelos Kam ayurá e trocado pelos 
Waurá. Relativa à mitologia, a parte da madeira 
pre ta  representa  o criador da humanidade, 
Mavutsiní. A parte da corda de tucum representa 
a Onça. Na form a do arco, os mundos da Onça e 
de Mavutsiní são juntados em uma unidade.
Foto Wagner Souza e Silva.
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lá, tirar cordas da árvore. Ele andou o longo 
caminho, tchic, tchic, tchic, tchic, tchic, tchic, 
tchic, tchic, e aí ele estava lá. Ele chegou e co­
meçou a tirar as cordas de arco. Nisso ele foi 
ouvido pelo dono (ou senhor) das cordas (a 
Onça), que tinha plantado as fibras de tucum.” 
(Münzel 1973: 15-16).

Mavutsiní quer produzir um arco e obter para 
isso o material que até esse momento só era aces­
sível à Onça. O Caminho de Mavutsiní até a Onça 
descreve antes de tudo o caminho até às cordas 
de arco de fibra de tucum. Mavutsiní e a Onça re­
presentam, cada um de sua parte, um mundo limi­
tado; cada um tem poder apenas sobre um deter­
minado material: o entalhador Mavutsiní, que mais 
tarde talhará de madeira a primeira mulher (Mün­
zel 1973: 17-21; Agostinho 1974: 161-162, 171- 
172), está em estreita relação com a madeira negra, 
enquanto a Onça tem relação com as cordas de arco 
feitas de fibra de tucum. Preparar o arco significa 
antes de mais nada percorrer um caminho adentro 
do mundo da Onça, selva perigosa e zona dos es­
píritos (Münzel 1973: 94).

Como proprietária da corda do arco já  pronta, 
a Onça é, no entanto, neste caso, uma onça civili­
zada, o que se expressa no fato de que seu tucum 
não cresce selvagem, sendo, ao contrário, cultivado 
em plantação (Münzel 1973: 16 e nota 2). Na ver­
são da narrativa por Pedro Agostinho, as diferen­
tes posições das personalidades M avutsiní e Onça 
são contrastadas em uma frase contendo duas afir­
mações de igual peso: “Ela tem a corda plantada, 
ele vem roubar, escondido” (Agostinho 1974: 161). 
Em contraste com Mavutsiní, que quer providen­
ciar secretamente aquilo de que necessita median­
te um roubo, a Onça não cultiva apenas o material, 
mas a própria corda do arco, com intencionalidade; 
realiza um trabalho específico de cultivo, portan­
to. Lado a lado, os conceitos “roubar” e “plantada” 
descrevem a personagem de M avutsiní como “não 
civilizada”, e o da Onça como “civilizada” (Münzel 
1973: 16 e nota 2,28 e nota 40). O ladrão Mavutsiní 
é quem precisa se civilizar. O modo pelo qual ele 
finalmente consegue o arco é descrito na narrativa 
como processo civilizatório, ao fim do qual ele con­
quista a Onça como aliada.

Inicialmente, o roubo pretendido por Mavut­
siní é descoberto, e as onças enfurecidas querem 
matar o ladrão de cordas de arco com suas flechas 
yawarí. A ira das onças se expressa de maneira du­
pla: através do rugido, e também através de um

objeto, a flecha yawarí, cujo som cantante é con­
siderado expressão da ira das onças (Münzel 1973: 
nota 4). Flechas yaw arí em mãos, as onças ini­
migas formam uma unidade e empreendem a per­
seguição do ladrão fugitivo Mavutsiní. “Todo o 
povó das onças irrompeu da casa e se deslocou 
para a mata. Foram se aproximando cuidadosamen­
te do ladrão, e aí o cercaram” (Münzel 1973: 16). A 
unidade das onças hostis só se rompe quando 
M avutsiní se apresenta ao chefe das onças como 
“tio” e põe em vista um casamento com suas fi­
lhas.

“Então Mavutsiní olhou para o chefe [das 
onças] e ficou parado. Chefe: 'Agora eu te de­
voro’ ‘Não, você não deve devorar o seu tio. 
Eu tenho duas filhas, com quem você deve se 
casar. As filhas estão destinadas justamente a 
você!’ ‘Mas quem falou de devorar? Eu não, 
só o meu amigo, uma outra onça, eu não!’, dis­
se o chefe. Porém, ele já  estava com uma fle­
cha pronta, que ele queria  d ispara r em 
Mavutsiní. ‘Quero acertá-lo bem na orelha!’ 
Então Mavutsiní chamou a outra Onça, Tüwa. 
‘Não o mate!’, disse Tüwa. ‘Eu não queria mes­
mo matá-lo’ disse seu amigo, o outro chefe 
das onças. Mavutsiní pode ir para casa com a 
corda de arco” (Münzel 1973: 17).

O “Caminho até a Onça” descreve o “Cami­
nho até as regras ideais do convívio humano” 
(Münzel 1973: 28, nota 40). O ladrão M avutsiní 
aprende da Onça as regras da cortesia; aprende a 
pedir por algo que pertence a outro. No lugar de 
guerra entra o casamento, e os protagonistas se 
transformam.

As histórias do surgimento de homens e de 
arcos, descritas como caminhos análogos, estru­
turalmente paralelos e baseados nos mesmos prin­
cípios, fundamentam a especial relação entre os 
dois, com base na qual se faz possível considerar 
arcos e kamayurás quase como idênticos. No mito, 
a produção do arco é temporalmente anteposta ao 
surgimento da humanidade. Assim como o arco 
só podia ser inventado quando fossem reunidos os 
distintos materiais de Mavutsiní e da Onça, assim 
também a humanidade só pode surgir quando os 
distintos mundos de Mavutsiní e da Onça encon­
trem um ao outro em comunidade pacífica. Em uma 
situação como a dos xinguanos, na qual a qualida­
de de vida depende do convívio pacífico bem como 
do mútuo dar e receber entre todos os grupos, a
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narrativa também pode ser compreendida como 
modelo mítico da prática usual dos Kamayurá na 
época, ou seja, a de participar da comunidade dos 
xinguanos por meio da permuta pacífica de arcos 
pretos.

No entender de Pedro Agostinho, a narração 
do conflito entre Mavutsiní e a Onça, e de sua re­
solução mediante uma promessa de casamento, 
pinta um quadro da ambivalência existente entre as 
relações pacíficas e amigáveis, de um lado, e, de 
outro, um acentuado e agressivo etnocentrismo, 
que determina as relações dos grupos do Alto Xingu 
um com o outro (Agostinho 1974: 16). Agostinho 
mostra também a ligação entre a aquisição mítica 
da primeira corda de arco por Mavutsiní e as prá­
ticas matrimoniais intertribais usuais no presente 
entre os xinguanos. Através do casamento, possíveis 
inimigos são convertidos em aliados mais, ou me­
nos, hostis (Agostinho 1974: 16). A qualidade dife­
rente das relações é evidenciada pelo papel das fle­
chas: a um ladrão a flecha traz a morte, mas contra 
o futuro genro não se dispara. Na visão de Agosti­
nho, a promessa de casamento de Mavutsiní in­
verte a situação conflituosa anterior e põe trans­
formações em movimento: “Ao oferecer suas fi­
lhas, Mavuitini(n) inverte a situação e consegue 
que um antagonismo militar se transforme em uma 
aliança, de início latente, concreta ao final” (Agos­
tinho 1974: 16). Inimigos bélicos viram aliados: 
sogro e genro. A passagem de um estado a outro é 
marcada por uma troca de armas: a flecha Yawarí, 
neste caso uma expressão material da hostilidade 
mortal das onças, toma-se obsoleta sob as novas 
relações. Em lugar disso, Mavutsiní consegue um 
presente da Onça: a corda, que ele juntará com a 
madeira talhada formando o arco. Através do casa­
mento e das relações de parentesco organizadas se 
toma possível unir mundos antes separados, e o 
arco é a imagem dessa união.

No final do Caminho até a Onça, percorrido 
primeiro por Mavutsiní e depois pelas mulheres 
de madeira esculpidas por Mavutsiní, as quais têm 
que se civilizar do mesmo modo em seu caminho 
até a Onça, encontram-se formas de desenvolvi­
mento inteiramente novas, superando as áreas de 
influência prévias e restritas dos representantes 
Mavutsiní e Onça: o arco, a humanidade atual e a 
ordem social. Expresso de outro modo, poder-se- 
ia dizer: para poder produzir adequadamente um 
arco era preciso que fossem inventados também o 
ser humano e as regras do convívio.

Como a humanidade, também o arco é resul­
tado visível e palpável de um processo civilizató- 
rio .' Nos dois casos, porém, o resultado não é sim­
plesmente uma soma de duas propriedades ou 
materiais. Com o arco e com a humanidade surgiu 
algo novo, que em sua qualidade total é distinto 
dos materiais iniciais. Tampouco quanto os Ka­
mayurá de hoje são apenas reunião das proprieda­
des contrastantes de Mavutsiní e da Onça, o arco 
não é meramente a combinação de dois materiais 
naturais. Nos dois casos, da junção de duas partes 
constituintes algo especificamente novo surgiu: a 
humanidade, cuja forma de existência é distinta tanto 
de Mavutsiní quanto da Onça, bem como o arco, 
um implemento, uma arma, cujas propriedades de 
uso específicas não podem ser explicadas pela soma 
dos dois materiais. A imagem da onça que cultiva 
cordas de arco parece ter sido empregada como re­
curso estilístico consciente para a definição das es­
treitas relações entre onça e corda, parte importante 
de um objeto cultural significativo dos Kamayurá.

O resultado do contato entre os dois mundos 
é a superação do estranhamento pela transforma­
ção e “aparentamento” 2 Mavutsiní se toma sogro, 
a Onça se torna noivo, genro e futuro pai; uma das 
jovens de madeira se toma esposa da Onça e mãe 
dos heróis culturais, ancestrais dos Kamayurá. O 
casamento mítico entre Onça e Jovem de Madeira 
pode ser visto como exemplar, pois até hoje os 
xinguanos consideram casamentos entre primos 
como as ligações ideais. O matrimônio entre Onça 
e Jovem de Madeira pode ser visto como base para 
a p rá tica  ainda ho je usual dos casam entos 
intertribais, que ligam de modo mais ou menos 
amigável grupos potencialmente inimigos (Agos­
tinho 1974: 16; Münzel 1973: 17, nota 5).

(1 )... eines Prozesses der Z ivilisierung -  ou seja: civiliza­
ção enquanto processo em curso, não com o resultado 
(Zivilisation). (N.T.)
(2) Transform ação/aparentam ento : V erw and lung , que 
significa transformação, metamorfose, mudar-se em algo -  
perm itindo porém uma conotação adicional por ser um 
cognato pouco óbvio de Verwandt, “parente” (através da 
etimologia comum dos verbos wandeln e wenden). Somos 
tentados aqui a propor o neologismo “transaparentamento’ , 
que poderia igualm ente estar relacionado a mudança de 
aparência (= forma) e a parentesco, porém tememos que a 
tradução resulte pouco transparente, o que não é o caso do 
original. E bom lembrar ainda que o term o contraposto, 
Fremdheit, cobre o campo das qualidades de estranho  (es­
tranheza,, estranhamento) e estrangeiro. (N.do T.)
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Para a Etnografia do Arco

Na narrativa mítica do surgimento do ser hu­
mano e do arco, este é atribuído aos homens adul­
tos, sogros potenciais ou de fato. Isto é confirma­
do pelo dia-a-dia dos xinguanos, pois apenas ho­
mens adultos manejam o arco preto e o produzem. 
Garotos de cinco a seis anos ganham seus primeiros 
arco e flechas pequenos, com os quais treinam seus 
disparos. Vera Coelho descreve vividamente os 
cuidados dos pais Waurá:

“Para os meninos, são de se destacar o 
arco e flecha em versão miniatura, sendo a 
ponta da flecha quase sempre embotada com 
uma bola de cera. Estas pequenas armas são 
feitas pelos pais (homens). Uma das cenas 
mais freqüentes na vida doméstica é ver uma 
criança de olhos ardentes entrar correndo na 
casa e pedir ao pai para acertar as suas flechas 
ou a tensão do arco, para em seguida correr 
para fora de novo, perseguir pequenos ani­
mais...” (Coelho 1986: 27).

Mais tarde os jovens irão eles mesmos fazer 
arcos de madeira clara:

“O arco de cor clara, cuja secção transversal 
é elíptica, é mais curto e feito por homens jo ­
vens. É mais fraco e não tão durável quanto o 
arco retangular. Arcos pequenos para meni­
nos também são feitos dessa madeira” (Oberg 
1953: 31).

O primeiro arco grande, preto, é também ga­
nho pelos jovens, e não feito por eles mesmos:

“O primeiro brinquedo que um menino 
de 5 ou 6 anos ganha é um pequeno arco e 
flecha, com os quais brinca, ganhando arcos 
cada vez maiores à medida em que sua força 
cresce, até finalmente ganhar o arco grande 
de homem adulto” (Oberg 1953: 30).

Após a conclusão da educação na puberdade, 
durante a qual os jovens têm que se submeter a 
uma série de reclusões e serem ensinados pelo pai 
e outros homens adultos em diversas habilidades e 
áreas de conhecimento (Oberg 1953: 65-66; Münzel 
1971: 252), o jovem entra na vida adulta, à qual 
pertence também o casamento (Myazaki 1964: 
220). Casando-se, como a onça mítica, com uma- 
prima, transforma-se em marido e futuro pai. Seu 
pai se toma, como Mavutsiní, um sogro. A esse

processo (transformação / aparentamento) perten­
ce o arco. Em consonância com a narrativa mítica, 
a preparação do primeiro arco iria reconstituir ati­
vamente a ligação de dois mundos mediante o casa­
mento e as transformações /  aparentamentos do 
indivíduo daí para frente. Ao produzir o arco pre­
to para seu filho, também o pai mostra ativamente 
para o exterior sua prontidão ou habilidade de unir 
dois mundos, de tomar-se um sogro que entrará 
em novas ligações de parentesco com a família da 
futura nora. O jovem pronto para o casamento tro­
ca mais uma vez sua flecha Yawarí, arma dos ho­
mens jovens, por um arco; transforma-se de jo ­
vem onça enraivecida em um homem e guerreiro 
adulto. O primeiro arco de um jovem toma-se uma 
imagem da consumação da transformação bem 
como da unificação, símbolo do novo todo criado 
individual e renovadamente.

Com palavras é concedido significado ao ar­
co, ele é posto em relação com as idéias de sur­
gimento, intercâmbio, transformação e união. Es­
sas idéias podem se corporificar em um objeto e 
encontrar sua expressão na vida cotidiana quando 
se produz um arco. Analogamente ao mito, que ao 
ser narrado atualiza acontecimentos de tempos pri­
mordiais e com isso esclarece e legitima comporta­
mentos existentes, pode-se dizer que também o pro­
cesso individual de produção do arco se liga com 
acontecimentos míticos passados. Quem talha a 
madeira e junta os materiais para o arco como que 
reinventa a ordem social, dando-lhe visibilidade e 
tangibilidade, em um ato criativo individual.

A forma significativa

Como palavra, como parte da estrutura mítica, 
o arco é associado com diversas imagens narrati­
vas impressivas -  com o surgimento dos grupos 
étnicos (Agostinho 1974: 180-181, Münzel 1973: 
148-150), o encontro de Mavutsiní com a Onça, com 
roubo e agressão, com civilizar-se, formação de 
aliança e com ordem social. Tema sempre recor­
rente em diferentes histórias é a notável proxi­
midade entre arco e ser humano. Com a narrativa 
“M a v u ts in fo  arco ganha uma verdadeira história 
de origem -  sua história, com a qual são estabele­
cidas sua essência e sua forma. Com tal providência, 
comumente conferida apenas a pessoas, é conce­
dida uma identidade ao objeto. Seu surgimento 
vem descrito como resultado de processos: pro­
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cessos de civilização, de transformação / aparen- 
tamento e de formação de alianças. No final desses 
processos exterioriza-se uma forma peculiar, a for­
ma dúplice do arco, que surge do encontro de dois 
heróis: Mavutsiní e Onça, cujas essências e proprie­
dades individuais se expressam nas duas matérias- 
primas madeira e fibras de palmeira, subordina­
das a dois domínios do ambiente externo totalmente 
separados um do outro, e que no arco são reunidas 
em um a forma como expressão tangível de idéias 
míticas. Até hoje a matéria do arco representa os ges­
tos dos ancestrais dos seres humanos atuais.

Enquanto a narrativa mítica é continuamente 
provida de uma forma poética, de “um começo, 
um clímax e uma solução de todo o drama mítico” 
(Langer 1992:197), com o arco é criada uma unida­
de única que encompassa os fenômenos ou aconte­
cimentos. O Mundo da Onça, situado fora do domí­
nio da vida humana, toma-se uma parte do mundo 
humano. A forma do arco representa a unidade dos 
dois domínios. Ela cria uma realidade espiritual na 
qual ser humano e onça estão ligados um ao outro. 
O significado simbólico do arco somente é apreen- 
sível através das relações entre os elementos dentro 
da estrutura total do objeto. O arco pode perfeita­
mente ser visto como símbolo artístico, pois sua 
forma possui uma significação implícita, somente 
apreensível ou vivenciável no objeto (Langer 1992: 
256-257).

Os dois domínios descritos no início da nar­
rativa como ainda separados realizam mentalmente 
a dissolubilidade do arco em suas partes constituin­
tes. Cada nova reunião de seus materiais implica 
também uma reordenação, uma estruturação tam­
bém do mundo exterior, uma nova e garantida união 
do anteriormente separado. Com isso, o arco cumpre 
os requisitos formulados por Ernst Boesch para um 
objeto estético, no qual, pelo ato formal da mescla, 
deslocamento e combinação de materiais, proces­
sos internos e externos antes separados são sim­
bolicamente trazidos a uma nova ordem (Boesch 
1983: 261). Conjecturo a partir daí que, do mesmo 
modo como na narrativa antagonismos inicialmen­
te prevalentes são resolvidos, também a confec­
ção do arco significa a superação do ameaçador. 
A transformação de um material originário de um 
“contramundo” (Gegenwelt) em um objeto {Ge­
genstand) para o uso humano (o arco) neutraliza a 
oposição ou inimizade (Gegnerschaft) do mundo 
das onças e de seus habitantes, elevando, com isso, 
a percepção dos próprios recursos ou capacidades.

Fora do arco não é compreensível a junção dos 
mundos da Onça e de Mavutsiní em uma unidade, a 
não ser no próprio ser humano, especialmente no 
homem adulto. O surgimento do objeto e o surgi­
mento dos seres humanos atuais são descritos na nar­
rativa como caminhos que transcorrem paralelamen­
te e se baseiam nos mesmos princípios, e tanto o ob­
jeto quanto o ser humano resumem os resultados des­
ses caminhos. Ao objeto como meta dos aconte­
cimentos da narrativa corresponde o ser humano 
como meta do mesmo modo. Só quando dois materi­
ais se encontram surge o arco, só quando dois mun­
dos se encontram surge o ser humano. O gesto execu­
tado por um homem com um arco, mostrado por 
Nobue Myazaki (Myazaki 1964: fig. 6) deve possi­
velmente lembrar esse caminho de desenvolvimen­
to. A ilustração mostra K., um rapaz Waurá, no ato 
de receber um novo nome após a reclusão que se 
segue à perfuração ritual da orelha. No procedimen­
to de nomeação o irmão mais velho do rapaz, posta­
do de pé atrás deste, segura um arco horizontalmente 
por sobre a cabeça abaixada do irmão mais jovem.

A forma do arco se mostra como equivalente 
à do ser humano, surgido paralelamente. Ela es­
trutura duplamente: tanto o mundo exterior quan­
to o interior do ser humano -  pois aquilo que o mito 
descreve como mundos exteriores separados, en­
controu no arco e no homem uma forma condensa­
da consistente, e começou a viver dentro dessas 
formas autônomas. O que poderia ser expresso de 
outro modo: ser humano e arco, ambos tomaram 
para dentro de si dois distintos domínios míticos 
da realidade -  melhor dito, espirituais - ,  fazendo 
deles mundos interiores. Em sua peculiaridade físi­
ca tanto homem quanto arco representam uma or­
dem cuja realidade de outro modo escaparia ao al­
cance humano. O arco não apenas lança a ponte 
entre dois mundos externos antagônicos (o da Onça 
e o de Mavutsiní), mas como subjetivador da reali­
dade exterior liga de modo ordenador o externo e 
o in terno (Zur O bjektgenese als Prozeß der 
Subjektivierung äußerer Umwelt [Quanto à gêne­
se do objeto como processo de subjetivação do am­
biente exterior]: Boesch 1983: 245). A identida­
de3 entre ser humano e arco descreve um “círculo 
de identificações” (Boesch 1983: 23), no qual o

(3) Identidade = W esensgleichheit, literalmente igualda­
de essencial ou igualdade do ser.
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ser humano utiliza experiências interiores para a 
compreensão do objeto, e de novo emprega a per­
cepção do objeto em seu próprio ser, à medida que 
entende as “qualidades de onça” encontráveis no 
objeto igualmente como qualidades interiores.

Como o surgimento mítico do arco precede ne­
cessariamente o do ser humano, cada homem jo ­
vem precisa, a fim de tomar-se completo ou perfei­
to como o arco, trilhar o caminho para o mundo das 
onças como um dia Mavutsiní o fez: um caminho 
de desenvolvimento que é caracterizado exterior­
mente pela série de diferentes flechas e que termina 
com a flecha yawarí, a flecha da onça (Fig. 2). 
(Zur sym bolischen  B edeutung  von P fe ilen , 
Suhrbier 1998: 128-160). No festival Yawarí que 
transcorre por ocasião dos casamentos interétnicos, 
entram em campo dois times de jovens homens 
para competições esportivas com flechas yawarí 
(quanto ao festival Yawarí, cp. Bastos 1978; Galvão 
1950). Diferente do caminho mítico de Mavutsiní, 
que leva ao mundo extemo das onças, aqui o indi­
víduo percorre um caminho interior -  já  que traz, 
como todo ser humano desde então, o mundo das 
onças dentro de si. Também aqui o mito define, 
em sua forma peculiar, não apenas acontecimentos 
primordiais, mas também as vivências interiores 
de indivíduos. No caminho de desenvolvimento 
para a condição de adulto com todas as suas exigên­
cias representativas da aldeia o jovem fica no diálo­
go consigo mesmo, com os vizinhos e espíritos que 
dão conformação à política da aldeia e da reserva 
e à vida em geral. O uso da flecha yaw arí no festi­
val marca um ponto extremo do desenvolvimento 
humano, o estado de alma dos homens jovens nos 
quais a porção onça se expande, ganha um predo­
mínio transitório e reprime outras partes da perso­
nalidade. O estado de onça, expresso no manejo 
da arma da onça, a flecha yawarí, lembra a alma 
animal que, como conhecida pelos Guarani, impe­
tuosa e tendendo por vezes à violência, comple­
menta a alma humana de resto branda, de origem 
divina (Nimuendajú 1914: 305). No correr da festa 
Yawarí o arco é apresentado como contraparte da 
flecha, e a conclusão do desenvolvimento leva à des­
truição ritual das flechas (Galvão 1950: 362-363) 
e finalmente à posse do arco pelos homens agora 
tomados adultos.

Emst Boesch mostra que o trato com materiais é 
sempre ligado a idéias, ou seja, forma e conteúdo 
nunca podem ser separados, e designa por isso a 
matéria artisticamente trabalhada como “meio de re­

flexão” (Boesch 1983: 262). Os materiais do arco, 
madeira e fibras de palmeira, surgem como tais mei­
os de reflexão, como espelhamentos do eu em rela­
ção ao mundo. Analogamente ao surgimento mítico 
da humanidade pelo civilizar-se, o processo de civi­
lização das jovens onças que precede a entrada na 
vida adulta é entendido como um estágio particular 
no desenvolvimento da vida humana individual. So-

Fig. 2 Flecha Yawarí (Kamayurá), usada nas 
competições esportivas dos jovens durante a festa  
intertribal Yawarí. Relativa à mitologia, a flecha  
com ponta embotada de resina pertence à onça. 
As flechas, manufaturadas pelos jovens, marcam  
o estado de alma especial deles: o estado de onça. 
Foto Wagner Souza e Silva.
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mente com as transformações da puberdade, no cur­
so das quais o jovem manifesta seu lado onça selva­
gem e incivilizado, expressando-o explicitamente em 
oposição aos homens mais velhos, é que uma verda­
deira integração dos dois mundos humanos interio­
res tem lugar, Mavutsiní e Onça se encontram em 
um homem integral e adulto. Somente quando o ho­
mem já  se tomou adulto chega para ele o momento 
[de equilíbrio], de confeccionar e manejar ele mes­
mo o grande arco preto. Esta posição particular do 
arco no curso de vida de um indivíduo é comprova­
da também pelas narrativas que enfatizam a intensa 
fusão emocional de homem e arco.

Como produto final da narrativa, arco e homem 
representam a conclusão do desenvolvimento mítico 
e podem ser entendidos em sua forma definitiva como 
figuras ideais. Em contraste com as flechas, que di­
namicamente impulsionam adiante os desenvolvi­
mentos e cujo significado central está na idéia de pro­
cesso, de contínuo devir (cp. Suhrbier 1998: 128- 
160), o arco permanece fora de qualquer desenvolvi­
mento. Na sua confecção, a ênfase não recai na 
vivência de experiências, como é o caso na confec­
ção de flechas como parte da iniciação; a experiên­
cia aqui já está feita, o que ela faz é procurar expres­
são, encontrar sua forma. No ritual, a ênfase tampouco 
recai, em primeira linha, no surgimento ou na ação, 
como é o caso das flechas (Suhrbier 1998: 188-198), 
mas no ser do objeto. O homem se apresenta com o 
arco; sua entrada simboliza o saber em tomo do ho­
mem inteiro, como parte constituinte e integrada de 
um mundo mais abrangente.

A forma do arco surge como resultado de sa­
ber, e formula um “estado de É” válido desde os 
tempos míticos, que não tem mais que ser mudado. 
No caso dos homens é diferente: as qualidades e 
valores ideais corporificados no arco referem-se 
somente ao homem adulto. Correspondentemente, 
no ciclo de vida individual o arco marca a entrada 
na idade adulta. O que carece de desenvolvimento 
é o tempo que precede a vida adulta, marcado pela 
seqüência das flechas (Suhrbier 1998: 128-160). 
A forma do arco está representada simbolicamen­
te nas festas de consagração da puberdade, por 
exemplo, quando se coloca um arco decorativo no 
pescoço dos rapazes. É um colar desses, um cor­
dão de madrepérolas preso em uma vara redonda 
de forma correspondente a um arco esticado, onde 
o semicírculo de plaquinhas de madrepérola subs­
titui a corda do arco, que o menino K., talvez de 
12 anos, irmão do chefe M., usa durante um ritual

de puberdade entre os W aurá (Myazaki 1964: 
fig.2).

Neste ponto, quero conscientemente superin- 
terpretar a identidade de arco e homem repetida­
mente estabelecida na narrativa citada, bem como 
a caracterização do arco como pessoa ou persona­
lidade, e ver o arco preto como uma auto-imagem 
encantadora do ideal do homem adulto. Fui levada 
à caracterização do arco como auto-imagem, ou 
imagem de si, pelas interpretações feitas por Emst 
Boesch de auto-retratos de artistas, os quais ele 
aponta como símbolos da vivência interior, acen­
tuando sua atuação reflexiva. No diálogo do artista 
consigo mesmo não apenas surge uma obra de arte, 
mas na lide com aquele objeto em particular a pró­
pria pessoa se modifica (Boesch 1983: 275-277). 
Como uma tal imagem de si pode ser entendido 
também o já  mencionado colar de madrepérola em 
forma de arco, o qual é confeccionado exclusiva­
mente como jóia ou adorno ritual para membros 
da família do chefe. Faz-se cordão de madrepérola, 
por exemplo, como jóia para o pau Kwaríp prepara­
do para um morerekwat (chefe) morto, pau que é 
uma representação do falecido. A ilustração 11 de 
Pedro Agostinho (1974) mostra um tal Kwañp 
provido de adorno em forma de arco. Em uma de­
terminada dança do festival Kwañp  o filho do fa­
lecido termina por dançar com esse colar em par­
ticular (Agostinho 1974: 145). No festival Yawarí 
observado por Rafael Bastos, o arco é apresenta­
do várias vezes como imagem de pessoas: os com­
petidores com flecha yawarí são considerados “ti­
tulares do arco” (Bastos 1989: 93), e o festival é de­
dicado a um falecido designado como “titular do 
arco” tendo ainda o objetivo de incinerar o arco 
do mesmo (Bastos 1989: 86, 214-215).

Como, de um lado, representação simbólica de 
uma pessoa e, de outro, subjetivação de uma por­
ção do ambiente exterior, o arco se toma um em­
blema da capacidade humana de produzir ordem 
igualmente no mundo interno e no externo. Com a 
ajuda do arco, o ser humano busca reduzir a distân­
cia entre interno e externo, produzir simbolicamen­
te um equilíbrio entre ambos. O processo de sua 
confecção, vivenciado como a junção de dois ma­
teriais, entrelaça-se com seu significado análogo, a 
criação do ser humano. Com isso, o arco é não ape­
nas expressão simbólica da aspiração por ordem no 
mundo extemo, mas, como imagem de si, diz res­
peito à capacidade de plasmar a si mesmo e à vida 
conforme noções próprias e voluntárias.
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Na criação do arco reside todo um potencial de 
vivência ou experiência, pois essa arma surge como 
produto final de um longo processo de elaboração 
de experiências (o tempo, que nos mitos e ritos é 
caracterizado pelas flechas). Ao confeccionar o arco, 
seu produtor coloca nele aquilo que ele já  sabe a 
partir dos acontecimentos míticos e da vivência in­
terior, seu saber que integrou com sucesso tradição 
e experiência individual. No arco como representa­
ção de ordem espelha-se sobretudo a capacidade 
humana de estruturação, classificação e ordenação. 
Nele, o mundo externo ganha a forma de imagem 
simbólica do mundo interno e, com isso, a fronteira 
entre homem e mundo é simbolicamente abolida. 
O objeto remete, assim, às grandes capacidades cria­
doras, formadoras e estruturadoras do indivíduo. O 
que Emst Boesch formula de modo geral para o auto- 
retrato artístico encontra confirmação no arco dos 
Kamayurá: a auto-reflexão objetiva-se no arco, tor­
na-se um pedaço de mundo exterior e descortina, 
assim, novas possibilidades de interação social 
(Boesch 1983: 276ss.). Da obra faz-se um objeto, 
do processo uma substância. Desordens míticas, 
também no que toca aos relacionamentos humanos, 
podem ser conduzidas até uma contra-ordenação a 
que o espírito dá forma em caráter definitivo. Idéias 
sobre o arco como condição para a atuação em so­
ciedade são formuladas também em outras narrati­
vas, como por exemplo “Der schwarze Bogen” [O 
Arco Preto] (Münzel 1973:148-150) e “Origem das 
tribus” (Agostinho 1974: 180-181), nas quais o arco 
é colocado como início da ordem social hoje vigen­
te (intra e intertribal).

Se consideramos e analisamos o uso das coi­
sas no curso de rituais com o saber ganho a partir 
da análise de mitos quanto ao significado dos obje­

tos, então também os gestos realizados com esses 
objetos se preenchem com novo sentido. Analisar 
este fato em detalhe ultrapassaria o âmbito deste 
texto. Ainda assim, gostaria de acrescentar o se­
guinte, que descrevi de modo mais completo em 
outra oportunidade (Suhrbier 1998: 169-198). Em 
contraste com o trato com os “símbolos abstratos 
e dispensados de contexto que são os da fala” 4 em 
uma narrativa, o trato com símbolos durante o ri­
tual é “sensorial e direto”5 (Lorenzer 1981: 160). 
O próprio ser humano emerge como representante 
ou ator, e “o portador do significado é o gesto hu­
mano” (Lorenzer 1981:35). Como o significado das 
ações durante o ritual é supra-situacional e a intro­
dução de objetos é atrelada a essa forma particular 
do agir simbólico, expõem-se na realidade parti­
cular da “fase liminar” (Tumer 1989: 40) menos 
significados práticos do que simbólicos das coi­
sas. Conteúdos derivados de sua realidade mítica 
envolvem o fazer do que está em ação em “con­
textos de experiência supra-situacionais” (Boesch 
1983: 126). As representações de coisas desvelam- 
se no ritual em gestos desempenhados d iretam ente 
com objetos. Objetos trazem idéias, representa­
ções e sentimentos amarrados juntos para dentro 
da vida e do agir dos seres humanos, preenchem 
ações com significados. Por exemplo, as ações ex­
pressivas desempenhadas com armas durante o fes­
tival Yawarí não são auto-expressão direta nem 
representação quase fiel de narrativa. Expressivas 
na forma, sem compulsão interior do momento e 
desempenhadas de modo reduzido, remetem muito 
mais a algo que se situa fora ou além do acontecer 
situacional. Devem com isso ser vistos como legí­
timos gestos, formas simbólicas, no sentido em que 
Susanne Langer os descreve (Langer 1992: 154).

(4) abstrakt-situationsenthobenen Symbolen der Sprache.
(5) sinnlich-unmittelbar.
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ABSTRACT: The paper presents a method for interpreting objects of the 
ethnographic collection of the Museu de Arqueologia e Etnologia of the University 
of São Paulo. Using the structural analysis of myths and rituals the symbolic 
significance of two objects (artifacts) from the indian reservation of the Upper Rio 
Xingu, Mato Grosso, is explained.
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Rio Xingu, Mato Grosso, Brazil.
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OS CACHIMBOS CERÂMICOS DO MAE/USP- 
APRESENTAÇÃO DE UMA COLEÇÃO
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M O RALES, W.F. Os cachim bos cerâm icos do M A E/USP: apresentação de um a coleção. 
Rev. do M useu de Arqueologia  e E tnologia, São Paulo, 9: 207-221, 1999.

RESUMO: Este artigo apresenta uma das coleções de cachimbos cerâmicos 
pertencentes à reserva técnica do MAE/USP, divulgando e facilitando o acesso às 
informações existentes no acervo desta instituição.

UNITERMOS: Estudos de acervo -  Cachimbos arqueológicos e etnográficos.

Introdução

O objetivo deste trabalho é apresentar uma 
das coleções de cachimbos cerâmicos existen­
tes no Museu de A rqueologia e E tnologia da 
USP. Assim procedendo, procura-se demonstrar 
o potencial informativo que o acervo desta ins­
tituição possui e contribuir para o conhecimen­
to dos cachimbos, tema de interesse crescente 
nos estudos de cultura material.

A coleção de cachimbos pesquisada tem ori­
gem bastante variada, já  que corresponde à 
reunião de peças provenientes de acervos e co­
leções menores, que foram sendo formadas ou 
agregadas ao M useu Paulista ao longo da sua 
história: como o Acervo Plínio Ayrosa, Coleção 
Sertaneja, Balbino de Freitas, São Lourenço e 
Enslen. O conteúdo destas coleções, assim como 
os registros catalográficos de cada uma delas, 
estão hoje depositados na reserva técnica e na 
área de documentação do MAE/USP.1

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo. Pós-graduação, Mestrado.
(1) Em 1989, ocorreu a fusão de vários acervos da USP, quando 
foram agregados o antigo MAE, o Instituto de Pré-História 
(IPH) e os setores de Arqueologia e Etnologia do Museu 
Paulista (MP).

Em busca de informações sobre cada um dos 
exemplares que compõem esta coleção de ca­
chimbos2 do MAE/USP, realizou-se uma busca 
nas fontes documentais das coleções originais, 
que abrangem desde as fontes primárias, isto é, 
os documentos onde ocorreram as primeiras ano­
tações, aquelas rea lizadas no m om ento das 
aquisições, até as transcrições posteriores.

Nas fontes primárias estão os manuscritos 
“Livro de Entradas da Ethnographia e Anthropo- 
logia-Archeologia, Catálogo II das Collecções 
Anthropologia e Ethnographia do Museu Pau­
lista, 5-II-1914” 3 também conhecido como “Livro 
Tombo de 1914” que correspondem aos docu­
mentos de registros de peças mais antigos do 
Museu Paulista; o “Registro Geral Sertanejo” de 
1959; e os três livros tombo datilografados na 
década de 1940 da “Coleção Paixão”, atualmen­
te incorporada ao “Acervo Plínio Ayrosa”

O utras fon tes, onde os reg is tro s  ac im a 
citados estão transcritos, também foram pesquisadas, 
como “Relação das Peças do Museu -  Catálogo das

(2) Existem outras coleções de cachimbos no acervo deste 
Museu, como a Coleção Tapajônica e a de cachimbos etno­
gráficos de madeira.
(3) Nesta fonte estão inseridos os registros sobre as coleções 
Balbino de Freitas, São Lourenço e Enslen.
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peças etnográficas do Museu de Etnografía da Fa­
culdade de Filosofia Ciências e Letras da USP”, o 
“Registro da Secção de Arqueologia”, e o da “Secção 
de Etnologia” e o “Registro Geral do Acervo Arqueo­
lógico -  Museu Paulista”. Entretanto; optou-se, quan­
do possível, por transcrever apenas as fontes primá­
rias citadas no parágrafo anterior, a fim de evitar os 
erros ou possíveis omissões que as sucessivas trans­
crições costumam acarretar, como ocorreu com o ca­
chimbo X-571. Esta peça, originariamente anotada 
nos “Cadernos da coleção Paixão” como “3838 -  
Cachimbo. Córrego Grande (afluente da margem 
direita do Rio São João), que é afluente da mar­
gem esquerda do Rio Grande. Município de São 
Pedro da União, comarca de Guaranesia. Estado 
de Minas ”, acabou por ser transcrita, quando da sua 
incorporação ao Acervo Plinio Ayrosa na “Relação 
das Peças do Museu -  Catálogo das peças etno­
gráficas do Museu de Etnografía da Faculdade de 
Filosofia Ciências e Letras da USP”, com a incom­
pleta descrição: “Número de entrada2061. Núme­
ro da peça X-571. Cachimbo. Estado de M inas”

Os cachimbos

A leitura das fontes documentais revelou que 
cada uma destas coleções foi reunida principalmente 
através de coletas realizadas em sítios arqueológicos 
e em aldeias indígenas. Outras peças foram adquiri­
das através da compra ou doação. No entanto, a 
grande maioria dos cachimbos entrou para as cole­
ções sem que houvesse sequer o registro de sua pro- 
veniência.

Em decorrência desta total ausência de infor­
mação sobre muitas das peças, optou-se por apre­
sentar neste artigo apenas aquelas com claras in­
dicações de proveniência e/ou pesquisador. As­
sim, de um total de 96 cachimbos que compõem a 
coleção, somente 42 foram desenhados e tiveram 
seus dados transcritos neste texto. Dentre os de­
mais 54 cachimbos que não foram desenhados, 39 
estão sem numeração alguma, 9 possuem número 
marcado na peça, mas não oferecem registro ou a 
descrição encontrada nos livros tombo está equivoca­
da, 2 estão bastante danificados,4 3 são iguais ao ca-

(4) São os cachimbos RGA -  866 e X -  567.

chimbo desenhado RG 12314 e 1 é igual a um dos 7 
registrados com o mesmo número RS 590.

Do total de 42 cachimbos desenhados, 17 pe­
ças contêm claramente informações sobre a sua ori­
gem etnográfica, existindo, no entanto, amplas vari­
ações quanto à procedência, data de coleta e formas 
de aquisição. Vários foram coletados a partir dos 
anos 40/50, por pesquisadores como Egon Schaden 
(7), Harald Schultz (9) e Herbert Baldus (1), outros 
até antes mesmo dessa data, ainda na primeira déca­
da deste século ou mesmo anteriormente, por pes­
soas vinculadas ao Museu Paulista, como Franz 
Adam (1) no litoral de São Paulo, e Christian Enslen 
(1) no Rio Grande do Sul. Entre os cachimbos 
etnográficos aqui representados, uma parcela signi­
ficativa foi feita pelos Guarani de Nhandeva5 (6), os 
de Guarita (Mybyá)6 (1), ou os Guarani7 da “(...) 
aldeia de Silveira a 12 km de barra do Una, litoral 
norte de São Paulo (...)” (3). Mas, também temos 
peças trazidas por Boris Malkin dos Urubu8da re­
gião do rio Gurupi (2) e até de outros países, como 
os cachimbos dos índios Sirioná9 do rio Beni na 
Bolívia (1) e o dos Mbuá-Guarani,10 do Paraguai (1).

Além dessas peças sabidam ente coletadas 
em contexto etnográfico, temos outras, que cha­
maremos aqui de “arqueológicas” que perfazem 
um total de pelo menos nove cachimbos que não 
foram coletados em escavações propriamente di­
tas, e sim, encontrados em sítios arqueológicos, 
como o cachimbo X-572 coletado no “... sambaqui 
de Pombevá, Mar Pequeno, à distância de meia 
hora de lancha a motor de Iguape, Estado de 
São Paulo” ou o RGA 914, “Cachimbo encon­
trado junto com a um a n° 437 -  Torres. Collecção 
Balbino de Freitas, comp. em VI-06 por intermé­
dio do Sr. J.M. Paldaoff, Rio Grande do Su l” 
Nesta categoria, estão inseridos quase todos os 
cachimbos que correspodem às peças da “Cole­
ção Paixão” 11 onde também encontramos peças 
das quais não é possível afirmar a proveniência 
arqueológica, como o cachimbo X-573 "... Encon­
trado a 5 palm os de profundidade, distante 3 
kilometros de Abbadia da Posse e a 30 kilometros

(5) RG 6458,6459,6460,6461,6462,6463.
(6)RG6478.
(7)RG 12807,12810,12811.
(8)RG 12312 e 12314.
(9) RG 7468.
(10)92/5.1
(11) Posteriormente agregadas ao Acervo Plinio Ayrosa.
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RS -  590
Registro Geral Sertanejo: “Oito cachimbos de barro, tamanho e formatos diversos, M ercado de 
Santarém, Harald Schultz, 1953”
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RG -  6458, RG -  6459, RG -  6460, RG -  6461, RG -  6462, RG -  6463, RG -  6464 
Registro da Secção de Etnologia: “Entrada 20/6/51, coleta 1947, doação Sr. Prf. Dr. Egon Schaden, Nhandeva- 
guarani, cachimbo de barro”
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RG -  7468
Registro da Secfäo de Etnologia “Data 1952, coletor Harald Schultz, indios Sirionä, Eirato r. Beni, Bolivia, 
cachimbo de Barro”.

RG -  6478
Registro da Secção de Etnologia “Data 1952, Doa­
ção Dr. Baldus, Mbyá-guarani-Guarita, cachimbo de 
barro”
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(R G -  12312, R G -  12314)
Registro da Secção de Etnologia: “Coleta 1966, coletor Boris Malkin, Urubu, Rio Gurupi, Est. Maranhão, 
cachimbo”

2 1 2



MORALES, W.E Os cachimbos cerâmicos do MAE/USP: apresentação de uma coleção. Rev. do M useu de Arqueologia e
Etnologia, São Paulo, 9: 207-221,1999.

(R G -  12807, R G - 12810, R G - 12811)
Registro da Secção de Etnologia: “Coleta 1/11/1971, Coletor Delvair Montagner, Guarani, aldeia de Silveira a 12 
Km de barra do Una, litoral norte de São Paulo, Cachimbo”
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X -  565
Cadernos da Coleção Paixão: “2053 -  Cachimbo de 
barro encontrado no rio Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul”

X -  569
Cadernos da Coleção Paixão: “3426 -  Cachimbo 
encontrado nas areias do rio Pinheiros. Capital do 
Estado de São Paulo”

X -  568
Cadernos da Coleção Paixão: “4234 -  Cachimbo de 
barro encontrado a 1 metro de profundidade, na 
confluência do Rio Bandeirantes com o Rio Ivahy, 
Estado do Paraná”

X -  570
Cadernos da Coleção Paixão: “3114 -  Cachimbo. 
São Pedro da União, próximo a Guaxupé. Estado de 
Minas”
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X- 571
Cadernos da Coleção Paixão: “3838 -  Cachimbo. 
Córrego Grande (afluente da margem direita do Rio 
São João, que é afluente da margem esquerda do 
Rio Grande. Município de São Pedro da União, 
comarca de Guaranesia. Estado de Minas. Coleção 
Paixão”

X -  573
Cadernos da Coleção Paixão: “3825 -  Cachimbo. 
Encontrado a 5 palmos de profundidade, distante 3 
kilometros de Abbadia da Posse e a 30 kilometros da 
cidade de Annapolis, nas cabeceiras do Rio Capivary 
(afluente da margem direita do Rio Corumbá). Esta­
do de Goyaz”.

X -  572
Cadernos da Coleção Paixão: “3721 -  Cachimbo de 
barro. Sambaqui de Pombevá. Dha Comprida, Mar Pe­
queno, à distância de meia hora de lancha a motor de 
Iguape. Estado de São Paulo”

X- 574
Cadernos da Coleção Paixão: “3794 -  cachimbo 
encontrado a 3 metros de profundidade em escavação 
feita na mina de diamantes de Serrinha. Município de 
Diamantina. Estado de Minas”
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Walter Morales

92/5.1 (na peça).
Anotação feita em etiqueta anexada à peça “Potrero blanco, Mbuá -  Guarani, Paraguay, 1954, fomilho de 
cachimbo de barro, doação Prof. Dr. Egon Schaden, número de inventário 392”

RGA 395 Registro Geral de Arqueologia: “Pequena vasilha de
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo simples dos índios cerâmica. Furinho. Ilha de Marajó, Harold Schultz, col.
de S. Lourenço, R.G. do Sul. Leg. C. Enslen, 1909” 1950”
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RGA 446
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo. Prov. de S. 
Sebastião, na Costa da Serra. Collecção de 27 
peças Compradas em VIII. 03 aos Srs. Irmãos 
Barbedo, por intermédio do Sr. João M. Paldaoff. 
Rio Grande do Sul”

RGA 481
Temos no Registro Geral de Arqueologia a anota­
ção “Cachimbo de barro (número antigo 5163)”, que 
não corresponde à descrição dessa peça. Entretan­
to, no Livro Tombo de 1914, o número da peça 481, 
apesar de não estar discriminada como cachimbo, 
corresponde a um lote de material proveniente dos 
“índios coroados e do rio do Peixe”

RGA 843
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo de barro, liso, de 
orla enfeitada com 2 séries de buraquinhos -  Comp. 
do Sr. Devantier, Col. S. Lourenço, Est. Rio Grande 
do Sul, 1896”

RGA 914
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo encontrado junto 
com a uma n° 437 Torres. Collecção Balbino de 
Freitas, comp. em VI-06 por intermédio do Sr. J.M. 
Paldaoff, Rio Grande do Sul”
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(RGA 846, RGA 845)
Livro Tombo de 1914: “Cachimbos de barro, liso. Offerta do Sr. Kuhwert, Cahy. Est. Rio Grande do Sul 1906”

RGA 916
Livro Tombo de 1914: “Cachimbos que não perten­
cem aos sambaquis. Collecção Balbino de Freitas, 
comp. em VI-06 por intermédio do Sr. J.M. Paldaoff, 
Rio Grande do Sul”

RGA 3890
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo histórico vindo do 
sertão. Offerta do Sr. Mequel Marcellino, capital, 
9.VI.912.
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RGA 3902
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo de barro cosido 
com forma de figura comprado do Sr. Joaquim Ara­
ujo Dias, Cabo Verde, Est. Minas, XI, 1912”

da cidade de Annapolis, nas cabeceiras do Rio 
Capivary (afluente da margem direita do Rio  
Corumbá). Estado de G oyaz”

A seguir, são apresentados os desenhos dos 
42 cachimbos e as informações disponíveis sobre 
eles:

Informações complementares

Buscando oferecer mais informações sobre os 
cachimbos aqui apresentados, realizou-se uma bus­
ca na Revista do Museu Paulista. Como seus arti­
gos e “relatórios de atividades” possuem referências 
sobre coleções adquiridas pelo Museu, destacamos 
aqui aquelas que, de alguma forma, relacionam-se a 
alguns dos cachimbos presentes neste texto. No pri­
meiro volume da Revista do M useu Paulista, 
Hermann von Ihering (1895:80), em um artigo sínte­
se sobre a arqueologia na porção meridional do Bra­
sil, comenta sobre algumas peças recebidas da colô­
nia de São Lourenço e do Cahy, que correspondem, 
exatamente, aos locais de origem de alguns dos ca­
chimbos aqui tratados.12 Nos volumes posteriores, 
aparecem novos textos com figuras e comentários so­
bre peças coletadas no Rio Grande do Sul (Schupp 
1904:489) e Bahia (H. Ihering 1904:553), havendo, 
inclusive, o trabalho “Archeologia Rio-Grandense” 
onde, o autor, João Paldaoff (1900:343), descreve a 
coleção dos “Irmãos Barbedo”, adquirida anos de­
pois pelo Museu Paulista.

Nos “relatórios de atividades” 13 também en­
contramos informações que nos permitem ampliar os 
dados sobre estas peças, como ocorre com o ca­
chimbo RGA 446. Adquirido junto com “... uma 
riquíssima collecção, composta de 2 7 peças esco­
lhidas, de objectos archeologicos do Rio Grande do 
S u l” (R. Ihering 1907:22) do “... Snr. Arnaldo  
Barbedo por intermedio do dedicado amigo do 
Museu Paulista, Snr. Dr. J. Maria Paldaoff, a quem 
a morte atroz tão cedo roubou aos seus amigos e 
do trabalho scientifico e pratico a que se dedicava

R G -  11295
Livro Tombo de 1914: “Cachimbo de barro, coleta­
do por Franz Adam, Guarani, litoral de S. Paulo, 
1909”

(12) RGA 395,843,845,846.
(13) Publicados periodicam ente pelo diretor do M useu, 
Hermann von Ihering (1904, 1907, 1911), os relatórios de 
ativ idades traziam  o andam ento das ativ idades desen ­
volvidas pela instituição e seus custos, como viagens de 
pesquisas, visitas de pesquisadores estrangeiros, reformas 
no prédio e aquisição de material.
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com ardor e alta comprehensão, como director da 
Estação Agronomica de Porto A legre'\ R. Ihering 
1907:13). Podemos citar também a peça de registro 
geral (RG) 11295, coletada por Franz Adam durante 
uma visita pelo Museu Paulista aos índios Guarani de 
Bananal, "... localisados a 3 legoas de Conceição 
de Itanhaen, que alias já  conhecia e com os quaes 
mantinha boas relações. De lá nos trouxe uma boa 
série de objectos ethnographicos, entre os quaes 
havia algumas peças que faziam  fa lta  à nossa col- 
lecção” (H. Ihering e R. Ihering 1911: 14). Décadas 
mais tarde, no relatório da secção de Etnologia es­
crito por Herbert Baldus, e publicado na Revista do 
Museu Paulista (1953: 419) está o registro da sua 
viagem ao Rio Grande do Sul, quando "Continuan­
do minhas pesquisas entre os Kaingang, trabalhei 
em janeiro e fevereiro nas Reservas Indígenas de 
Nonoai e Guarita situadas no noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul, tendo colhido na última 
algum material dos Mbyá-Guarani. Os estudos 
foram  custeados pelo Serviço de Proteção aos ín ­
dios. Devo muitos favores aos funcionários desta 
repartição federa l” Um pouco mais adiante, na 
página 428, continua a descrever as atividades de 
pesquisa do Museu e as viagens à Bolivia, onde co­
letou 22 peças dos Sirionó, e entre elas o cachimbo 
RG 7468.

formação. Desta forma, espera-se estar chamando a 
atenção para a existência dos acervos que os museus 
abrigam, para que o seu potencial, assim como o da 
cultura material de modo geral, seja valorizado como 
fonte de informação, fazendo deles uma “ferra­
menta a serviço do conhecimento” (Berta Ribei­
ro e Lucia Verthem 1998: 111). No entanto, isto 
somente pode ocorrer se os acervos forem devi­
dam ente catalogados, conservados e expostos 
através dos meios de divulgação disponíveis -  
exposições, catálogos e estudos de curadoria - , 
facilitando-se o acesso às coleções presentes nos 
acervos dos museus e construindo-se conheci­
mento não só através do seu estudo, como tam­
bém da sua utilização por outros pesquisadores, 
com interesses e temas os mais diversificados.

É com esta perspectiva de revalorização das an­
tigas coleções como fonte de informação primária, que 
outros estudos de curadoria vêm sendo desenvolvidos 
por vários pesquisadores do MAE/USP nos últimos 
anos, como o estudo dos vasilhames cerâmicos 
etnográficos dos Kaingáng (Robrahn-González 1997), 
das peças da “Coleção 030” uma das coleções ar­
queológicas mais antigas do Museu Paulista (De Blasis 
e Morales 1997), da coleção Tapajônica (Scatamacchia, 
Demartini e Bustamante 1996), e os “Artefatos Gua­
rani de 1949”(Hartmann 1993).

Considerações Unais

Ao realizar este pequeno estudo sobre esta co­
leção de cachimbos do MAE/USP, procurou-se 
apresentá-la a um número maior de pessoas, ressal­
tando a importância deste material como fonte de in­
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ABSTRACT: This article introduces one of the collections of ceramic pipes belonging 
to the technical reserve of the Museu de Arqueologia e Etnologia of the University of 
São Paulo (MAE/USP). It intends to popularize and ease the access to information in the 
reserves of the museum.
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AFONSO, M.C.; PIEDADE, S.C. M.; M ORAIS, J. L.; O rganização e gerenciam ento do 
acervo arqueológico pré-h istó rico  brasileiro  no M A E/USP: o projeto CAB. Rev. do 
M useu de A rqueologia  e E tnologia, S. Paulo, 9: 223-238, 1999.

RESUMO: O projeto “Organização e Gerenciamento do acervo arqueológico 
pré-histórico brasileiro do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo” foi realizado com os objetivos de definir uma sistemática de trabalho 
para este acervo; organizar a documentação primária proveniente das pesquisas 
de campo e laboratório; possibilitar o controle sobre acervos e documentação 
correspondente e acondicionar as coleções arqueológicas na Reserva Técnica. 
Das 170 coleções propostas, 60% foram atingidas pelo projeto, sendo que na sede 
do MAE/USP foram tratadas 44 coleções e no Centro Regional de Pesquisas 
Arqueológicas Mário Neme/MAE/USP, em Piraju, 58 coleções, num total de 66.570 
peças. O objetivo deste artigo é explicar a metodologia de trabalho empregada e os 
resultados principais.

UNITERMOS: Arqueologia Brasileira -  Museu -  Curadoria -  Coleção 
Arqueológica.

Os museus de Arqueologia estão enfrentando atu­
almente um grande problema, pois a Arqueologia “aca­
dêmica” e a Arqueologia por contrato têm proporcio­
nado o enorme aumento na quantidade de materiais 
arqueológicos trazidos para os museus, além das in­
formações referentes ao acervo, na forma de diários 
de campo, fotografias, mapas etc.

Como “as coleções arqueológicas estão na 
gênese da história dos museus” (Bruno 1996), o 
futuro das instituições museológicas vai depender da 
definição de políticas de acervo que contemplem as

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo.
(**) Projeto Paranapanema.

mudanças ocorridas na Arqueologia e na preserva­
ção do patrimônio cultural.

Museus tradicionais têm investido em ampliações 
das áreas destinadas às Reservas Técnicas, no me­
lhor aproveitamento do espaço e do mobialiário para 
armazenar seus crescentes acervos. Estas Reservas 
Técnicas foram criadas para guardar as coleções de 
maneira adequada e controlada, onde as peças que 
não estão em exposição permanecem em um meio 
ambiente controlado e adequado às suas característi­
cas estruturais.

É crescente também o número de arqueólogos pre­
ocupados com a grande quantidade de dados provenien­
tes das pesquisas de campo e, segundo Pebbles & 
Galloway (1981: 226), u...there are t\vo crucial 
challenges ojfered by ali these data that have not been
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met: 1) appropriate and efficient data management, 
and 2) long-term documentation and adequate 
curatorial facilities”. Para estes autores, uma das ma­
neiras de evitar o colapso dos sistemas de museus seria 
produzir os documentos necessários à curadoria durante 
a escavação, ou seja, apontam para uma mudança no 
processo do trabalho do arqueólogo, através do 
gerenciamento dos dados a partir da coleta em campo.

No C ongresso  da Society  fo r  A m erican  
Archaeology (SAA), ocorrido em março de 1999 
(Chicago, EUA), foi realizado o fórum “The ethics 
o f duration”. organizado pelo Committee on Ethics 
and National Association o f  State Archaeologists, 
com a proposta de debater temas como as coleções 
provenientes dos projetos de Arqueologia por con­
trato, o que demonstra a preocupação crescente dos 
arqueólogos com questões éticas e curatoriais.

Os museus, devido ao acumulo de material, estão 
discutindo normas sobre métodos de coleta, possibilida­
des de descarte e “planejamento por meio da defini­
ção de urna política de acervo, traçada a partir do 
próprio estudo das coleções existentes e dos proble­
mas científicos inspirados pelas mesmas'” (Bruno 1995).

Em alguns países, estão em andamento projetos 
como os repositorios (“archaeological repositories”) 
nos Estados Unidos e os depósitos de pesquisa 
(“dépóts de fouilles”) na França.

Nos Estados Unidos, devido ao crescimento da 
Arqueologia por contrato, estão sendo criados os 
repositorios, grandes Reservas Técnicas onde são arma­
zenados os materiais coletados durante as pesquisas de 
campo. Nestes locais, há especialistas em documentação 
e conservação/restauro, entre outros, para permitir um 
tratamento profissional do acervo e do material documental, 
além do respeito às leis patrimoniais. Tem sido uma das 
maneiras utilizadas para não sobrecarregar os museus tra­
dicionais. Como exemplos, podem ser citados o 
“University o f Wyoming Archaeological Repository " 
(UWAR), em Laramie, que funciona a partir de uma ação 
conjunta do Departamento de Antropologia da Universi­
dade de Wyoming e o Office of the Wyoming State 
Archaeologist/Department of Commerce e reúne mais de 
um milhão de objetos provenientes de 30.000 sítios ar­
queológicos, e o da Arizona State University que será 
criado para tratar coleções do Roosevelt Archaeology 
Project. Em resumo, ou abrangem sítios de uma determi­
nada região do país, como o caso de Wyoming, ou se 
referem a projetos arqueológicos regionais específicos 
(maiores informações podem ser obtidas nos seguintes 
sites: http://colby.uwyo.edu/owsa/brown htmlehttp:// 
archaeology.laasu.edu).

Na França, estão sendo organizados os depósi­
tos de pesquisa (Bruno 1996), definidos por Négri 
(1992) como ílun endroit ou sont mis à Vabri des 
objects découverts dans une ou plusieurs fouilles afin 
d ’être classes, inventoriés etétudiésattendantd’être 
déposés dans les salles d ’ éxposition ou les résèrves 
du musée” Existe uma política de criação de uma rede 
nacional de depósitos arqueológicos desde 1995, lo­
cais de tratamento e estudo dos materiais arqueológi­
cos, que provavelmente não teriam lugar nos museus 
tradicionais. Já existem vários depósitos regionais fran­
ceses como os Chamiers (Dordogne) e Canteleu (Seine- 
Maritine), entre outros, e novos estão sendo criados atra­
vés da compra de prédios pelo govemo, como o situa­
do na cidade francesa de Limoges para acondicionar o 
material da região.

No Brasil, infelizmente, ainda são poucos os ar­
queólogos interessados no debate sobre as coleções 
arqueológicas. Se, por um lado, há uma preocupação 
maior dos arqueólogos com o registro dos sítios e seus 
achados, com a utilização de novas tecnologias, por 
outro, o destino das coleções, após terem sido anali­
sadas e publicadas, parece não interessar à maior par­
te dos arqueólogos brasileiros. Algumas intituições e 
profissionais, no entanto, têm demonstrado preocupa­
ção neste sentido e trabalhado de forma a organizar 
melhor os acervos institucionais, como, para citar ape­
nas dois exemplos, o Museu Arqueológico de 
Sambaqui de Joinville (MASJ, Santa Catarina) e o 
Museu Arqueológico do Rio Grande do Sul (MARSUL, 
Taquara, Rio Grande do Sul).

O Museu de Arqueologia e Etnologia da Universi­
dade de São Paulo, desde a fusão há dez anos, vem 
discutindo um sistema de gerenciamento de seu acervo, 
estimado em 120.000peças e constituído principalmente 
de coleções arqueológicas e etnográficas provenientes 
dos setores de Arqueologia e Etnologia do Museu 
Paulista, dos antigos Instituto de Pré-História e Museu 
de Arqueologia e Etnologia, e do Acervo Plínio Ayrosa 
(Departamento de Antropologia/Faculdade de Filoso­
fia, Letras e Ciências Humanas).

O processo de integração espacial do acervo ter­
minou em 1998, ou seja, nove anos depois da consti­
tuição do novo MAE, pois estava disperso em vários 
prédios da USP, como o dos Departamentos de His­
tória e Geografia e o do Departamento de Antropolo­
gia (todos da FFLCH) e Museu Paulista. Depois da 
cessão do espaço ocupado pelo FUNDUSP e Prefei­
tura Universitária (órgãos da Universidade de São 
Paulo) e da instalação dos armários deslizantes obti­
dos com a aprovação do projeto de infraestrutura en­
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viado para a FAPESP, a Reserva Técnica tomou-se 
adequadamente mobiliada.

Com a criação das condições mínimas de 
infraestrutura, foi possível se iniciar a organização das 
coleções arqueológicas pré-históricas brasileiras, que 
representam a maior parte do acervo do MAE. O 
Museu abriga grande parte do material proveniente 
das pesquisas arqueológicas do Estado de São Pau­
lo e de outros Estados brasileiros como Amazonas, 
Mato Grosso, Santa Catarina e Tocantins (projetos 
em andamento).

A preocupação com a organização e gerenciamen­
to do importante acervo do MAE se intensificou com a 
fusão. Em 1990, Marisa C. Afonso propôs aos órgãos 
diretivos do Museu a constituição do Serviço de Curadoria 
do MAE e tomou-se sua primeira diretora no período de 
1991-1992 e diretora suplente de 1992-1994. Houvea 
reunião das áreas de Documentação, Conservação e 
Restauro e Laboratório, o que tem proporcionado o me­
lhor direcionamento e entrosamento dos serviços técni­
cos relacionados ao acervo, antes dispersos.

Paulo De Blasis, diretor do Serviço de Curadoria 
do MAE no período 1992-1994, apresentou o modelo 
de um Sistema de Gerenciamento do Acervo para o MAE/ 
USP, enfocando mais as bases conceituais do sistema do 
que suas características técnicas e computacionais. Se­
gundo De Blasis (1993), qualquer sistema a ser implanta­
do deveria atender a três imperativos: a utilização científi­
ca “associada à produção de documentação e regis­
tros que contenham informação gerada a partir des­
ses mesmos objetos, itens de cultura material, e por­
tanto vetores de conteúdo simbólico e de valor no in­
terior de sistemas sociais específicos”', o uso museológico 
e pedagógico do acervo, “... incluindo aqui não apenas 
as exposições, mas também o uso de “amostras 
selecionadas ” para fins didáticos, aulas, visita de es­
pecialistas, etc.”, além de comportar as atividades coti­
dianas do Serviço de Curadoria.

Este modelo de sistema de gerenciamento do 
acervo não chegou a ser implantado porque a insti­
tuição não tinha, no ano da sua concepção, espaço, 
mobiliário e equipamentos (hardware e software) 
adequados, além de ainda estar ocorrendo a transfe­
rência de acervo do MAE, principalmente etnográfico, 
de outras instituições da USP que o estavam sediando.

O Projeto CAB

Em situação bastante diversa, e mais favorável 
para o MAE, foi elaborado em 1996 o projeto “O r­

ganização e Gerenciamento do Acervo Arqueo­
lógico Pré-histórico Brasileiro no Museu de Ar­
queologia e Etnologia da Universidade de São 
Paulo” - CAB - por Marisa Coutinho Afonso (co­
ordenadora), José Luiz de Morais (vice-coordena- 
dor), Silvia Cristina M. Piedade e Marilúcia Bottallo. 
Este projeto recebeu auxílio financeiro da FAPESP e 
foi desenvolvido de 1997 a 1999 (Afonso, Bottallo, 
Piedade & Morais 1997).

Pretendeu, através da implantação de um siste­
ma controlado, unificar a linguagem de acesso às pe­
ças da coleção, bem como às informações respecti­
vas, além de conhecer com precisão a quantidade e 
potencialidade do seu acervo. Esse sistema contro­
lado implicou na definição de critérios de identifica­
ção, organização, registro, preservação e recupera­
ção de dados sobre as coleções existentes.

A urgência do trabalho de gerenciamento foi 
devida a não previsão das especificidades no trata­
mento das várias coleções, na época da fusão das 
diferentes instituições. Além disso, houve um aumen­
to considerável -  e crescente -  do número de peças 
provenientes das pesquisas de campo.

Diariamente chegam aos laboratórios de Arque­
ologia materiais de diversas categorias provenientes 
de pesquisas de campo que, após tratamento de lim­
peza e identificação, são analisados e enviados para 
a Reserva Técnica. Neste local, são armazenados e 
ficam à disposição para o uso em pesquisa, ensino e 
atividades de extroversão museológica.

A proposta do projeto CAB foi organizar o 
acervo arqueológico pré-histórico brasileiro, de­
positado na sede do MAE/USP e no Centro Regio­
nal de Pesquisas Arqueológicas Mário Neme/MAE, 
situado em Piraju, e já  estudado por arqueólogos, 
como recorte inicial e necessário, por se tratar da 
maior parcela do acervo em termos numéricos, a que 
mais aumenta, e por representar um dos segmentos 
com maior diversificação interna e as mais variadas 
formas de documentação primária.

Este acervo nunca havia passado por um pro­
cesso de documentação de gestão museológica, ten­
do recebido apenas o tratamento de pesquisa por 
parte dos próprios arqueólogos. As coleções são pro­
venientes de pesquisas de campo realizadas desde a 
década de 50 até 1996 (data da elaboração do pro­
jeto), no Estado de São Paulo.

O Projeto CAB teve como justificativa a neces­
sidade de controle, preservação e resgate das peças 
e das informações, sem as quais perdem sentido e 
significação.
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Este projeto foi resultado do conhecimento das 
reais necessidades de tratamento das coleções ar­
queológicas pré-históricas brasileiras e baseia-se na 
experiência dos membros da equipe coordenadora, 
seja na área de arqueologia (Piedade 1996, Morais 
& Afonso 1997) como na área de gerenciamento e 
gestão de informações no âmbito museológico 
(Bottallo 1996).

Seu suporte científico estava assentado em aná­
lises feitas com o material existente, no aproveitamento 
dos resultados de projetos anteriores e sua avalia­
ção. Além disso, o projeto apresentou-se como uma 
solução possível para o caso específico do MAE/USP 
e apoiou-se na bibliografia de nível internacional re­
lativa ao tratamento, gerenciamento e documenta­
ção de gestão de coleções arqueológicas abrigadas 
em espaços museológicos (Novick 1980, King 1980, 
Wilcox 1980, Hitchcock 1980, Malaro 1987, Yang 
1989, Pearce 1990, entre outros).

Os projetos desenvolvidos em outros museus 
também serviram de inspiração, como o Collections 
and Research Inform ation System (CRIS), do 
National Museum of Natural History, Smithsonian 
Institution, descrito como “an integrated system 
supporting the docum entation, management, 
analysis, and delivery o f collection, research and 
educational resources held by the Museum” (http:/ 
/ nmnhwww.si.edu/cris/), e o de gerenciamento da 
informação no Museu Arqueológico de Sambaqui de 
Joinville (MASJ), Santa Catarina. O MASJ, por 
exemplo, foi apontado por Bruno (1996) como a me­
lhor expressão de musealização de Arqueologia Re­
gional; atua em três frentes: pesquisa, preservação e 
comunicação e está desenvolvendo um projeto com 
auxílio financeiro da VITAE de forma a permitir uma 
melhor articulação nos seus trabalhos, um real 
gerenciamento informatizado da informação.

Os objetivos do projeto CAB foram: 1. Definir 
uma sistemática de trabalho que atenda às peculiari­
dades do acervo pré-histórico brasileiro, a fim de pre­
servar e conservar estes vestígios patrimoniais; 2. Or­
ganizar a documentação primária proveniente das pes­
quisas de campo e laboratório (fichas de campo, ma­
pas, fotos, diapositivos, filmes, croquis etc.); 3. Pos­
sibilitar o controle sobre acervos e documentação cor­
respondente, no que diz respeito ao resgate dos mes­
mos, permitindo estudos e processos de extroversão 
museológica e 4. Acondicionar as coleções arqueo­
lógicas na Reserva Técnica.

Considerando a diversidade e a quantidade de 
materiais envolvidos, o projeto privilegiou as 170 co­

leções provenientes de pesquisas arqueológicas sis­
temáticas realizadas ou em desenvolvimento. Trata- 
se apenas de uma estratégia de trabalho que visou 
otimizar a potencialidade de informação de "conjun­
tos’ que já  foram submetidos a algum procedimento 
científico.

O projeto foi proposto em 4 etapas:

I aEtapa  -  Levantamento dos projetos de pes­
quisa desenvolvidos ou em desenvolvimento no MAE/ 
USP;

1.1- Elaboração de diagnóstico e apresentação das 
bases de gerenciamento apücado desta informação, tra­
çando o perfil organizacional da Reserva Técnica, do ar­
quivo e da documentação de gestão museológica. O pri­
meiro resultado desta etapa de trabalho foi a formação e 
formatação de um Banco de Dados compatível com os 
sistemas utilizados no MAE e na Universidade de São 
Paulo.

2aEtapa -  Localização das coleções, levando em 
consideração os projetos aos quais pertencem e a natu­
reza do material (lítico, cerâmico, ósseo humano, 
osteodontomalacológico, restos alimentares, sedimentos, 
amostras para datação etc.). Paralelamente, a documen­
tação primária deveria compor o arquivo de pesquisa do 
setor, de caráter institucional.

2.1 -  Determinação topográfica e resgate das 
coleções por projetos de pesquisa.

2.2 -  Seleção do material a ser depositado na 
Reserva Técnica e arquivo. No arquivo, seriam abri­
gados os documentos relativos à pesquisa de cam­
po, basicamente, documentação primária referente às 
peças, coleções e projetos.

2.3 -  Limpeza e tratamento dos artefatos.
2.4 -  Inventário controlado e padronizado dos 

artefatos ou lotes.

2.5 -  Embalagem e armazenagem nos locais 
apropriados.

3a Etapa -  Informatização dos Dados.

4aEtapa -  Avaliação de procedimentos, méto­
dos e elaboração de relatório.
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A curadoria das coleções 
arqueológicas -  metodologia

Os trabalhos de curadoria, treinamento da equipe, le­
vantamento e sistematização dos dados e organização do 
acervo na Reserva Técnica foram desenvolvidos e coor­
denados por Silvia Cristina Piedade, especialista em 
curadoria de acervo arqueológico.

Foram traçados procedimentos gerais para o tra­
tamento e a organização das peças, levando em consi­
deração a natureza, coleção e projeto a que pertencem. 
Optou-se, inicialmente, pela sua aplicação em uma co­
leção “piloto”, a de Piaçaguera, visando direcionar de 
forma segura os trabalhos posteriores com as demais 
coleções. Esta coleção foi escolhida por apresentar uma 
grande quantidade de materiais arqueológicos de diver­
sos suportes e ter uma importante documentação asso­
ciada, disponível para a equipe do projeto CAB.

Com exceção do material faunístico, não foi ne­
cessário efetuar limpeza nas peças, uma vez que ape­
nas as embalagens estavam com muita poeira e algu­
mas até com mofo, pois a antiga Reserva Técnica do 
MAE no Prédio dos Departamentos de História e 
Geografia/FFLCH/USP sofreu algumas inundações 
(pela ação da chuva e de canos de água perfurados).

No âmbito do Projeto foram processados artefa­
tos líticos -  lascados e polidos -  osteodontomala- 
cológicos (ossos, conchas, dentes), cerâmicos e amos­
tras de fauna (Afonso, Piedade, Barreto & Jacob 1999), 
além do teste de embalagem em um esqueleto do sítio 
Tenório. Apesar de contar com espaço adequado no 
laboratório, foi mais produtivo e seguro toda a equipe 
se concentrar apenas em uma coleção de cada vez (Foto 
1). Assim que eram encerrados os trabalhos com uma, 
imediatamente outra era escolhida, localizada e tratada.

Houve muita dificuldade para reunir o material 
pertencente a cada coleção, uma vez que se encon­
trava disperso, freqüentemente sem identificação na 
parte externa da caixa e muitas vezes de difícil aces­
so. Este problema foi o maior responsável pelo gran­
de número de peças registradas como “ausentes” 
Muitas delas deverão, espera-se, ser localizadas 
com a continuidade dos trabalhos de organização 
do acervo.

Em seguida à localização da coleção, solicita­
va-se ao arqueólogo responsável a documentação 
primária relativa ao material (listagens, planilhas, ca­
derno de registro, fichas de campo etc.) fundamen­
tal para a conferência e resgate de informações que 
haviam sido perdidas. Inúmeras vezes foram encon­

Foto 1 -  Triagem das amostras faunísticas no MAE/USP. Foto: Silvia Cristina Piedade.
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tradas peças com numeração ilegível (ou apagada) 
e graças à documentação, conseguiu-se, pela des­
crição, dimensões, dados de localização e data da 
coleta, recuperar o número perdido e inserir a peça 
na coleção.

Os artefatos foram inicialmente separados por 
centenas e, posteriormente ordenados, conferidos 
com as planilhas/cadernos de registro, relacionadas 
as ausências e embalados em sacos plásticos e pe­
quenas mantas de polietileno (thermomanta de 2 ou 
4mm, cor branca), algumas vezes individualmente, 
em outras, em grupos de mais ou menos 10 peças, 
de acordo com a necessidade de proteção do m a­
terial. As embalagens receberam a identificação com 
a sigla do sítio e o(s) número(s) das peças que con­
tinham. Por sua vez, foram acondicionadas em cai­
xas apropriadas, de plástico, também identificadas 
com sigla do sítio, categoria do material (lítico, 
cerâmico etc.) e o intervalo da numeração dos arte­
fatos ali contidos.

Os líticos lascados e os polidos pequenos e mé­
dios (até 15cm) e os fragmentos de cerâmica foram

acondicionados em pequenas caixas com tampa 
(Marfinite, ref.1004 -  Foto 2), para evitar que o 
peso do material impedisse ou dificultasse seu manu­
seio e transporte. As peças maiores e pesadas foram 
colocadas em caixas de plástico, mais reforçadas 
(Marfinite, ref 1013). Para os artefatos osteodon- 
tomalacológicos, foram utilizados pequenos gaveteiros 
de plástico (Marfinite, suporte n" 60 e duas gave­
tas n° 61, cor bege -  Foto 3).

Foram selecionadas coleções “tipo”, no momen­
to em que o material estava todo sobre a mesa e era 
possível uma perfeita visibilidade do conjunto. Pode­
rão ser utilizadas para atividades didáticas e/ou 
expositivas, evitando o manuseio constante de toda a 
coleção, o que causava problemas de conservação 
das peças e desordem.

As amostras de fauna tiveram um tratamento di­
ferenciado, causado pelo péssimo estado de acondi- 
cionamento (as embalagens foram feitas há 30 anos). 
Foi necessário triar cada uma delas, limpar, separar 
ossos, conchas, dentes, otólitos, crustáceos, além de 
retirar os líticos que estavam misturados. Cada cate­

Foto 2 -  Processamento do material lítico: troca de embalagem, triagem por centena, 
ordenação, conferência e acondicionamento em pequenas caixas de plástico. Foto: Sil­
via Cristina Piedade.
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goria foi embalada separadamente e posteriormente 
reunida em um saco plástico com lacre (“zipado”), 
rotulado e identificado com canetas de tinta perma­
nente. Foram acondicionados em engradados 
Marfinite, identificados com sigla do sítio, natureza 
do material e número de quadra. Após efetuar a con­
ferência e lista de ausências, o material foi enviado 
para a Reserva Técnica.

Não foi possível processar o material ósseo hu­
mano no âmbito deste projeto, mas foram feitos tes­
tes de embalagem por Gedley Belchior Braga (con- 
servador/MAE), Silvia Cristina Piedade e Clementino 
Virginio da Silva, além da reformulação da ficha de 
inventário (Afonso 1999).

Os trabalhos foram implantados e desenvolvidos 
concomitantemente na sede do MAE/USP e no Cen­
tro Regional de Pesquisas Arqueológicas Mário Neme, 
em Piraju (Foto 4), e as informações estão resumidas 
em duas tabelas, nas quais foram priorizados o nome 
da coleção, sigla, município onde se localiza o sítio, 
número de peças constantes, número de peças ausen­
tes, número de caixas ou gaveteiros que os abrigam e 
a data em que foram processados no presente proje­

to. Estas tabelas possibilitam a manutenção do con­
trole do andamento dos trabalhos e o mapeamento das 
coleções tratadas (Tabelas 1 e 2).

Outra ferramenta de muita utilidade foi a listagem 
de peças ausentes, que proporcionou o controle e 
direcionamento para a busca do material separado 
da coleção. Todas as etapas do trabalho foram do­
cumentadas fotograficamente.

Na Reserva Técnica, o armário deslizante 
“Telos”, destinado a armazenar as coleções pré-his­
tóricas brasileiras, abrigava originalmente caixas do 
“arquivo morto” do FUNDUSP (Fundo de Constru­
ções da USP), não sendo o ideal para o material ar­
queológico, porém está sendo bem aproveitado, em 
função da adequação das embalagens (Foto 5).

Visando ao levantamento das informações rela­
tivas às coleções, foram elaborados resumos dos his­
tóricos dos sítios, com dados sobre localização, in­
tervenções efetuadas, estado de conservação, 
datações, além de breve descrição sobre o material 
arqueológico, sua natureza, quantidade, levantamen­
to dos trabalhos publicados e lançamento dos dados 
na “ tabela resumo”

Foto 3 -  Acondicionamento da indústria osteodontomalacológica nos gaveteiros. Foto: 
Osmar Corrrea.
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Foto 4 -  Planilhamento do material lítico no Centro Regional de Pesquisas Arqueológi- 
cas/MAE/USP, em Piraju. Foto: Marisa Coutinho Afonso.

Documentação Museológica

O trabalho de documentação museológica foi re­
alizado por Marilúcia Bottallo, com o apoio de Ar­
mando Olivetti Ferreira, consultor em informática e 
arquivística. As informações apresentadas a seguir 
baseiam-se em: Bottallo (1998) e Afonso (1998, 
1999).

O Projeto CAB teve a oportunidade de apre­
sentar, sob o ponto de vista da Documentação de 
Gestão Museológica, uma mudança de qualidade, 
tanto nos aspectos metodológicos e aplicados, como 
na prestação de serviços no âmbito da instituição, o 
que conseqüentemente, trará benefícios para o tra­
balho inter-institucional.

A Documentação Museológica, definida como 
um sistema de trabalho relacionado ao gerenciamento 
de museus, é uma das áreas aplicadas da Ciência 
Museológica e se define por métodos que procuram 
tratar todo tipo de informação, sobre qualquer su­
porte, desde que se relacione com coleções de mu­
seu ou tratadas sob o aspecto da possibilidade de 
musealização (Bottallo 1998).

No MAE, a situação que se apresentou como 
problemática para a Documentação Museológica 
foi o gerenciamento de um acervo de grande porte 
com base em sistemas diferentes que refletiam re­
alidades institucionais anteriores a 1989. Os pro­
cessos de catalogação, organização, recuperação 
de informações e controle do acervo estavam di­
retamente vinculados à missão institucional que ca­
racterizava cada um dos componentes do ‘novo’ 
MAE (dois museus, um instituto de pesquisa e um 
acervo científico). Portanto, os princípios meto­
dológicos de abordagem científica, comunicacional 
e de salvaguarda eram, conseqüentemente, dife­
rentes.

A partir de 1995, uma nova ficha catalográfica, 
em substituição às outras existentes, foi desenvolvida 
por Marilúcia Bottallo, visando através dos seus 
descritores determinar que as coleções poderiam ser 
tratadas de maneira equivalente tendo em vista exi­
gências de caráter museológico nos níveis da comu­
nicação e da salvaguarda.

Dessa forma, a primeira modificação substanci­
al objetivando uma compreensão real das coleções
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Tabela 1
Resumo das coleções trabalhadas - CAB/MAE

Coleção Sigla Origem
N°.de
Peças

Ausentes
Categoria N°.de

Peças
N°.de

Caixas/
Gavetas

Data

Abrigo das Fumas AF Cajuru litico 51 03 01 5/98
Alambari Al Itapetininga litico 4076 34 07 4/98
Areia Branca IA ABI-A Guareí litico 122 01 01 5/98
Areia Branca II ABÜ Guareí litico

725
45

10 01 5/98
Areia Branca-EB ABI-B Guareí h'tico 19 09 01 5/98
Aretusina Ar São Simão litico 3452 06 01 6/98
Belmonte Be São Simão/SP b'tico

354

333

81 26 2/98

Bicame I, EI, HI, IV, V,
vi,vn,vin Bi Laranjal Paulista h'tico — 01 6/98

Boa Sorte BS Jardinópolis litico 89 05 03 5/98
Catanduva Ca Guareí litico 2584 01 01 5/98
Corredeira Co Serra Azul litico 615 73 12 2/98
Ferreiras Fe Pereiras litico 386 02 02 5/98
Fundão Fu Pereiras litico/cer. 5031 01 01 5/98
Gramado Q Brotas ceràmica 119 — 30 2/99
Morro do Cruzeiro G São Simão h'tico 1709 03 06 6/98
Nova Esperança 1 NE Pereiras h'tico 814 27 07 6/98
Nova Esperança II NE Pereiras htico 17 30 07 6/98
Pau Papudo PP Guareí h'tico 698 — 01 6/98
Piaçagüera Pi Baixada Santista osteodontom. 49 09 16 gavetas 10/97
Piaçagüera Pi Baixada Santista htico 549 amost. 01 2 10/97
Piaçagüera Pi Baixada Santista fauna 2109 — 12 8/97
Queimador II Qu-n Pereiras htico 3076 50 06 5/98
Santa Cruz SC Pereiras htico 99 28 03 5/98
Santa Maria I SM-I São Simão b'tico 36 02 01 6/98
Santa Maria II SM-n São Simão htico 17 — 01 6/98
Santa Maria III SM-m São Simão htico 13 — 01 6/98
Santa Maria IV SM-IV São Simão h'tico 279 — 01 6/98
Santo André An Porangaba h'tico 210 7 02 6/98
São José SJ Porangaba htico 9 104 01 5/98
São Pedro SP Guareí htico 43 01 01 5/98
São Simão ss São Simão htico 5628 06 01 6/98
Sarandi Sa Guareí htico 810 59 16 4/98
Serrote Se São Simão/SP htico 92 11 9C 3/98
Tamanduá I TA-I São Simão htico 40 03 01 5/98
Tamanduá II TA-n São Simão htico 11 — 01 5/08
Tamanduá-m TA-m São Simão h'tico 264 — 01 7/98
Vista Alegre VA Guareí b'tico 456 amost. 3 — 5/98
Tenório Te Ubatuba fauna — 18 9/98

Tenório Te Ubatuba
osteodontom.

3952
146

50 gavetas
11/98

Mar Virado MV Ubatuba

e htico 

osteodon tomai.
1226
2517 _

21 caixas

2/99
Mar Virado MV Ubatuba htico 69 40 2/99

do MAE foi estabelecida através da ficha catalogràfica metodologia de abordagem do acervo, por meio de uma
única para todo seu acervo. setorização que buscou compreender os universos parti-

Com o Projeto CAB foi possível estabelecer uma culares que compõem o complexo acervo do MAE/USP.
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Tabela 2
Resum o das coleções trab a lh ad as -C A B /Piraju

Coleção Sigla Origem N°. de Peças 
Ausentes

Categoria N°.de
Peças

N°. de Caixas/ 
Gavetas

Data

Águas Virtuosas AVT Tejupá litico 03 _ 01 13/01/98
Almeida ALM Tejupá litico 6116 284 10 8 e 9/98
Almeida ALM Tejupá cerâmica 2369 13 04 8 e 9/98
Alves ALV Piraju litico 477 17 03 10/97
Alves ALV Piraju cerâmica 3780 — 09 10/98
Angico ANG Cândido Mota cerâmica 16 — 01 3/98
Angico Branco ANB Cândido Mota cerâmica 31 — 01 3/98
Angico Vermelho ANV Cândido Mota cerâmica 04 — 01 3/98
Araruva ARR Palmital cerâmica 72 02 01 3/98
Baixa Neblina 3 BN3 Piraju litico 03 — 01 13/01/98
Baixo Neblina 2 BN2 Piraju litico 29 — 01 13/01/98
Barbatimão BTM Cândido Mota Etico 04 — 01 3/98
Barragem BRG Piraju litico 09 100 01 13/01/98
Beira Rio BRR Piraju Etico 18 — 01 12/01/98
Bela Vista BLV Timburí Etico 03 _ 01 12/01/98
Bela Vista 2 B1.2 Timburí Etico 20 — 01 12/01/98
Bica de Pedra BPD Piraju Etico 25 — 01 12/01/98
Bica de Pedra 2 BD2 Piraju Etico 03 — 01 13/01/98
Bica de Pedra 3 BD3 Piraju Etico 04 — 01 13/01/98
Bittar BTR Cerqueira César Etico 191 — 01 10/97
Boa Vista BVT Sarutaiá Etico 180 08 01 12/01/98
Boa Vista 2 BVA Sarutaiá Etico 50 _ 01 12/01/98
Boa Vista 2 BV2 Sarutaiá ceràmica 16 01 01 13/01/98
Brejaúva BJV Cândido Mota ceràmica 61 — 01 10/98
Cajarana CJR Cândido Mota ceràmica 66 — 01 10/98
Camargo CMG Piraju Etico 2104 149 04 14/15/01
Camargo 2 CM2 Pirajú Etico 128 01 03 10/97
Caraguatá CRG Cândido Mota Etico/ceràmica 249 — 02 3/98
Ceres CRS Piraju Etico 11 — 01 13/01/98
Ceres CRS Piraju ceràmica 01 — 01 14/01/98
Codespaulo CDP Piraju Etico 15 — 01 12/01/98
Colina CLN Piraju ceràmica 19 — 01 14/01/98
Colina CLN Piraju Etico 02 — 01 14/01/98
Cury CRY Piraju Etico 146 — 01 13/01/98
Dourado DRD Piraju Etico 115 — 01 7/98
Duron DRN Piraju Etico 27 — 01 12/01/98
Embauba EBB Cândido Mota Etico 22 — 01 3/98
Fecapi FCP Piraju Etico 328 38 02 10/97
Fecapi 2 FC2 Piraju Etico 06 — 01 14/01/98
Figueira HG Cândido Mota ceràmica 144 — 01 3/98
Figueira Branca FIB Palmital Etico 94 — - 01 3/98
Fonseca FSC Itapeva ceràmica 5250 — 14 1/99
Foz do Neblina I FNB Piraju

Piraju
Etico 05 — 01 12/01/98

Golferi GFR Etico 02 — 01 13/01/98
Guarantã GRT Palmital Etico 18 — 01 3/98
Ipê IPE Palmital ceràmica 35 — 01 3/98
Ipiranga 1PR Piraju Etico 465 — 01 12/01/98
Itororó ITR Pirapozinho Etico 56 — 01 13/01/98
Itororó ITR Pirapozinho ceràmica 07 — 01 13/01/98
Itororó ITR Pirapozinho Etico-machado 01 — 01 13/01/98
JangoLuiz JGL Angatuba ceràmica 687 — 02 2/99
Marolo MAR Cândido Mota ceràmica 22 — 01 3/98
Martins MTN Campos Novos Pta Etico 12 — 01 13/01/98
Martins MTN Campos Novos Pta ceràmica 26 — 01 13/01/98
Mirante MRT Timburí Etico 15 — 01 12/01/98
Monte Santo MST Piraju Etico 16 — 01 12/01/98
M otta MTT Piraju Etico 90 — 01 12/01/98
Nunes NNS Piraju ceràmica 27 — 01 13/01/98
Nunes NNs Piraju Etico 03 — 01 13/01/98
Pajeú PAJ Cândido Mota ceràmica 217 — 02 3/98
Pedro Cândido PDC Piraju Etico 40 — 01 12/01/98
Peróba PER Cândido Mota ceràmica 446 — 02 3/98
Salto Grande do Paran. SOP Salto Grande ceràmica 145 — 01 10/98
Salto Grande do Paran. SGP Salto Grande Etico 18 — 01 11/98
Sarã SAR Palmital Etico 43 — 01 3/98
Taiuva TUV Palmital ceràmica 159 — 01 3/98
Taquaruçu TQR Sandovalina Etico 74 — 01 14/01/98
Vetrone VTR Piraju Etico 11 — 01 13/01/98
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Foto 5 -  Reserva Técnica do MAE/USP: embalagens organizadas e identificadas; mobi­
liário bem aproveitado. Foto: Silvia Cristina Piedade

A ficha catalográfica foi pensada como forma 
de registro para itens considerados únicos. A solu­
ção encontrada na formatação do banco de dados 
do MAE foi passar a considerar cada coleção como 
um item, abrindo a possibilidade de links que regis­
tram e inventariam, também, cada uma das peças in­
dividuais que compõem o conjunto de cada coleção. 
Os diversos inventários foram estabelecidos por uma 
metodologia de abordagem própria do trabalho com 
materiais distintos em laboratório. Portanto, sua or­
ganização no banco de dados passa por um proces­
so onde primeiro é acessada a ‘ficha-mãe’ (única para 
a coleção) e, então, é possível conhecer a coleção 
por meio de sua composição material: artefatos (líticos, 
cerâmicos e osteodontomalacológicos), fauna não tra­
balhada e esqueletos humanos.

O trabalho com o material ósseo humano difere 
um pouco dos outros, mas a organização cadastral se­

gue os mesmos princípios. Para a qualidade de reali­
zação desta derivação específica do banco de dados, 
necessitou-se do acompanhamento de especialistas em 
Antropologia Biológica, como Silvia Cristina Piedade, 
Verônica Wesolowski de Aguiar e Santos (arqueólo­
ga, mestre, FFLCH/USP), Sergio Francisco S. 
Monteiro da Silva (mestrando, MAE/USP) e o apoio 
da Profa. Dra. Dorath Pinto Uchoa (MAE/USP), para 
estabelecimento e atualização de nomenclatura, bem 
como para o teste com o único esqueleto cadastrado 
(Sítio Tenório / Q 76-77) no âmbito do Projeto. Duas 
referências bibliográficas foram importantes neste pro­
cesso: Neves (1988) e Guizzo(1994).

A prática mostrou que o trabalho com esquele­
tos exige uma sistemática particular, um especialista 
em identificação e Anatomia Humana, armazenagem 
diferenciada (na Reserva Técnica do MAE existe um 
espaço específico destinado à guarda de ossos hu­
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manos) e cadastramento, que implica em familiarida­
de científica com o material.

Segundo M. Bottallo, as conseqüências, deseja­
das, da implantação do Projeto CAB são, entre ou­
tras, a necessidade de criação de glossários, levanta­
mento de tipologias e materiais de composição de 
peças e manuais de preenchimento e instrução. Alguns 
já foram criados e estão implantados tal como o “ma­
nual para preenchimento da ficha catalográfica” que 
permitiu fornecer dados para o trabalho de adaptação 
do sistema documental ao processo de informatização. 
Além disso, a Documentação Museológica vem rece­
bendo colaborações (não sistemáticas) sobre tipologias.

Considera-se esse trabalho iniciado e a sistemá­
tica de gerenciamento documental implantada para 
toda a coleção MAE/USP.

Resultados e avaliação

Foram organizadas 102 coleções compostas por 
artefatos osteodontomalacológicos, líticos, cerâmicos 
e amostras de fauna. Perfazem um total de 1.005 
amostras e 66.570 peças, das quais 1.404 encon­
tram-se ainda ausentes. Como o acervo do MAE já  
foi objeto de várias mudanças tanto em São Paulo 
como em Piraju, há a possibilidade de se encontrar 
peças de uma coleção junto com outra, como de fato 
tem acontecido rotineiramente.

Na sede do MAE/USP foram tratadas 44 cole­
ções, num total de 41.719 peças e no Centro Regio- 
nal/Piraju 58 coleções, num total de 24.851 peças. 
A porcentagem de ausências atingiu 2,10% do total 
de peças organizadas (Tabela 3). Do número de co­
leções a serem trabalhadas, inicialmente propostas 
no primeiro recorte efetuado no projeto, ou seja, 170 
coleções, 60% foram atingidas. Porém, levando-se 
em consideração os problemas enfrentados, como

falta de equipe permanente, dificuldade de localiza­
ção do material, as sucessivas reformas pelas quais 
passaram os laboratórios e a Reserva Técnica (troca 
de forro, troca de piso, dedetização etc.), com para­
lisações temporárias das atividades do projeto, deve- 
se considerar este resultado altamente positivo.

Considera-se, como pontos positivos, mais do 
que o número de peças organizadas, o pioneirismo 
do projeto, a implantação de uma sistemática de tra­
balho, a proposta de uma metodologia testada e 
aprovada e, acima de tudo, a criação e implantação 
de um sistema informatizado para ò gerenciamento 
de toda a informação produzida.

Com relação à documentação primária, fonte 
principal de informações das peças, não foi possível 
reuni-la na Área de Documentação do Serviço de 
Curadoria na sua totalidade. Algum material chegou 
a ser depositado, porém, fotos, mapas e mesmo ori­
ginais de cadernos de registro e fichas de campo con­
tinuam sob os cuidados dos arqueólogos responsá­
veis pelas coleções. Isto se deve à ausência de uma 
política de acervo, por parte do MAE, onde estari- 
am claramente definidos os direitos intelectuais dos 
pesquisadores e seus deveres institucionais. Embora 
a equipe do projeto CAB tenha tido acesso a toda a 
documentação primária solicitada, resta desenvolver 
um mecanismo para se identificar e conhecer toda a 
documentação correspondente a cada projeto, es­
tando sob a responsabilidade dos arqueólogos ou da 
instituição. Por outro lado, está sendo organizada a 
Área da Documentação Museológica para que os 
pesquisadores sintam-se confiantes em depositar a 
documentação primária das pesquisas de campo nes­
tes locais. Ou seja, as responsabilidades deverão ser 
melhor definidas tanto para os arqueólogos como 
para a área documental do MAE.

Como o acervo arqueológico brasileiro é extre­
mamente volumoso e o espaço destinado a ele é limi­
tado, procurou-se compactar a embalagem e adequá-

Tabela 3
Coleções arqueológicas organizadas pelo projeto CAB

Coleções Número de peças Número de peças 
ausentes

MAE/USP

CENTRO REGIONAL

44

58

41719
24851

791

613

Total 102 66570 1404
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Ia para aproveitar ao máximo o espaço disponível, 
sem perder a qualidade do acondicionamento: o re­
sultado foi surpreendente. Foram armazenados em 
dois módulos (cada módulo é formado por 2 estan­
tes) aproximadamente 40.000 peças. Isto significa 
que, fazendo uma projeção, em 14 módulos serão 
armazenadas aproximadamente 280.000 peças, se a 
continuidade dos trabalhos for nos moldes propos­
tos por este projeto. Cabe lembrar que os armários 
destinados às coleções arqueológicas brasileiras per­
tenciam anteriormente à Prefeitura da USP onde eram 
guardados documentos. Ou seja, enquanto para as 
coleções etnográficas, o mobiliário foi feito em fun­
ção das suas características, no caso das arqueológi­
cas brasileiras, houve uma adaptação das embala­
gens de plástico aos armários pré-destinados.

Não foi possível organizar as coleções esqueletais 
por vários motivos: 1. trata-se de um trabalho espe­
cífico, com metodologia e características completa­
mente diferentes das utilizadas para artefatos e mate­
rial faunístico; 2. mudança da proposta de embala­
gem (de papelão para caixa confeccionada com es­
puma de polietileno expandido -  Ethafoam, para evi­
tar a bioinfestação) o que aumentou muito o custo 
inicialmente previsto, além de precisar de gavetas nos 
armários Telos que ainda não foram adquiridas; 3. 
trata-se de acervo em boas condições de conserva­
ção. Pelo exposto, optou-se pela continuidade da 
organização dos artefatos, tendo claro que o traba­
lho com as coleções ósseas humanas é fundamental e 
urgente, porém, exige um projeto específico, exclusi­
vo para este segmento do acervo e com pessoal es­
pecializado e familiarizado com Anatomia Óssea.

A necessidade de se alterar a embalagem do ma­
terial esqueletal ocorreu porque a Reserva Técnica so­
freu um intenso ataque biológico. Como medida 
mitigatoria, todas as caixas de madeira usadas para o 
acondicionamento do material esqueletal foram trocadas 
por engradados de plástico (Marfinite, modelo 1011), 
em caráter provisório. O material arqueológico brasilei­
ro normalmente não apresenta problemas de conserva­
ção, mas como a Reserva Técnica do MAE é única e 
muitos materiais etnográficos têm suportes orgânicos 
(madeira, fibras vegetais, penas, etc), as embalagens 
devem ser escolhidas de forma a não aumentar a 
biodegradação. Mesmo depois da dedetização do pré­
dio, pode-se observar a infestação de cupins na caixas 
de madeira, substituídas rapidamente.

No Centro Regional de Pesquisas Arqueológi­
cas Mário Neme, o processo de trabalho foi o mes­
mo, comandado de forma compente por João Carlos

Alves, que conhece com muita profundidade os ma­
teriais dos sítios arqueológicos do Projeto Parana- 
panema, iniciado há trinta anos. Embora o Centro 
ainda não tenha mobiliários adequados, as coleções 
estão sendo organizadas e acondicionadas em caixas 
plásticas, tomando-se disponíveis para novas ativi­
dades de pesquisa, ensino e extroversão museológica.

O projeto não pôde contemplar, embora fosse o 
desejo de seus coordenadores, a documentação pri­
mária referente às pesquisas e o material esqueletal, 
que demandarão projetos específicos. A documenta­
ção esteve disponível durante a organização das res­
pectivas coleções, mas depois de concluído o traba­
lho, voltou a ficar sob a responsabiüdade dos arqueó­
logos responsáveis pelos vários projetos.

O trabalho foi iniciado e a sistem ática de 
gerenciamento documental implantada para toda a 
coleção MAE/USP. No entanto, também percebe-se 
uma necessária ampliação do banco de dados para 
criar interfaces com o Laboratório de Conservação e 
Restauro, controle do gerenciamento de risco e docu­
mentação primária, que atualmente está vinculada por 
meio de referênciais na Base de Dados.

As fichas catalográficas continuarão a ser pre­
enchidas e alguns campos terão que ser melhor defi­
nidos como o do pesquisador responsável (onde é 
necessário haver uma hierarquização de informação, 
do coordenador do projeto aos membros da equipe) 
e a bibliografia, que necessita de revisão e comple- 
mentação.

Verifica-se que o número normalmente forneci­
do institucionalmente como correspondente ao acer­
vo do MAE - 120.000 peças - é um número “mági­
co” , já  que não se sabe a quantidade exata. Mas um 
grande passo foi dado ao se conhecer pelo menos o 
número parcial de peças organizadas pelo projeto 
CAB. Se o número institucional estiver correto, o 
projeto CAB trabalhou com 55,5% do acervo do 
MAE, demonstrando que o maior volume é o seg­
mento da arqueologia pré-história brasileira, que não 
pára de crescer, graças ao trabalho dos dez arqueó­
logos especialistas nesta área, técnicos e estagiários 
(alunos de graduação e pós-graduação).

Um dos reflexos importantes do projeto é a 
conscientização de alguns pesquisadores, técnicos e 
alunos sobre as atividades curatoriais na pequisa de 
campo e após esta fase, seja no acondicionamento do 
acervo segundo a sistemática do projeto CAB, seja 
na inclusão de verbas destinadas ao tratamento das 
coleções nos projetos de Arqueologia acadêmica ou 
por contrato. Se a idéia de organizar o acervo arque­
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ológico pré-histórico brasileiro do MAE era assusta­
dora inicialmente, pela infinidade de problemas a en­
frentar -  recursos humanos, financeiros, vontade polí­
tica -  atualmente a situação já  se tomou mais fácil, o 
nó começou a ser desatado.

O projeto contou com a participação de vários 
estagiários, estudantes de graduação, principalmente, 
e de pós-graduação, que tiveram a oportunidade de 
entrar em contato com um acervo valioso e importante 
para a compreensão da ocupação pré-histórica do ter­
ritório paulista. Neste sentido, o projeto teve um cará­
ter educativo permitindo aos estudantes conhecer o 
processo curatorial tal como é desenvolvido do MAE.

Para o MAE, é necessária e urgente a definição 
de política de acervo e a reflexão sobre a formação 
dos “depósitos de pesquisa” . E quanto aos arqueó­
logos, para que a questão curatorial não se agrave 
cada vez mais e por questões éticas, são necessários: 
a organização do material arqueológico desde a pes­
quisa de campo, o acompanhamento de todas as eta­
pas do processo curatorial no Museu e um compro­
misso maior, científico e ético, com o destino e futuro 
dos materiais coletados.

Equipe

Equipe coordenadora: Profa. Dra. Marisa 
Coutinho Afonso (Coordenadora, arqueóloga, MAE/ 
USP), Prof. Dr. José Luiz de Morais (Vice-Coorde- 
nador, arqueólogo, MAE/USP, responsável pelo 
Centro Regional de Pesquisas Arqueológicas Mario 
Neme), Silvia Cristina Piedade (Especialista em 
Curadoria de Acervo Arqueológico) e Marilúcia 
Bottallo (Museóloga com especialização em Docu­
mentação de Gestão, MAE/USP);

Equipe permanente: Dária Elânia Fernandes 
Barreto, José Paulo Jacob (Técnicos Especializados 
em Arqueologia, MAE/USP), João Carlos Alves 
(Técnico Especializado em Arqueologia, Centro Re­
gional de Pesquisas Arqueológicas/MAE/USP), 
Clementino Virgínio da Silva (Auxiliar de Conserva­
ção, MAE/USP) e Osmar Correa (Bolsista/ Pró- 
Reitoria de Cultura/USP de 1997 a 1998).

Consultoria em informática e arquivística: 
Armando Olivetti Ferreira.

Equipe eventual: Alexandre Enrique Porto (Es­
tagiário, CRPA, Piraju), Cíntia Bendazzoli Simões, 
Cristian Foeking, Elisângela Regina de Oliveira, 
Gabrielly Alice da Silva, Gerson Levi da Silva Men­
des, Juliana Correia Savelli Graça, Karina Poli Lima

da Cunha, Lucas de Melo Reis Bueno, Maithê Cristina 
Penna, Marcelo Tupinambá Leandro, Maria Emília 
Vieira de Abreu, Mildred Janeth Moná Lapeira, 
Mônica Mantovani Goulart (Estagiários, MAE/USP), 
Francisco Alexandre do Nascimento (Funcionário, 
CRPA, Piraju), Paula Nishida Barbosa, Sandra Nami 
Amenom ori (M estrandas, M AE/USP), Sandra 
Medina (Projeto Paranapanema).
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AFONSO, M.C.; PIEDADE, S.C.M.; MORAIS, J.L.; Organization and Management of Brazilian 
prehistoric collections from  the M useu de Arqueologia e Etnologiay/U niversidade de São 
Paulo: the CAB project. Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, S. Paulo, 9 : 223-238, 
1999.

ABSTRACT: The aims of the project “Organization and Management of Brazilian 
prehistoric collections of the Museum of Archaeology and Ethnology/University of 
São Paulo” were: define a methodology to apply to this kind of collections, organize 
the field and lab documentation; control the collections and the documentation and 
organize the collections in the Museum. From the 170 collections chosen at the 
beggining of the project, it had been possible to organize 44 collections at the 
Museum/São Paulo and 58 collections at the Regional Center for Archaeological 
Research Mário Neme/MAE, located at Piraju, completing 66.570 archaeological 
objects. The aim of this paper is to explain the methodology applied to the project 
and its results.

UNITERMS: Brazilian Archaeology -  Museum -  Curatorship -  Archaeological 
Collection.
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COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS DO ALTO XINGU: 1884-1998

Aristóteles Barcelos Neto*

BARCELOS NETO, A. Coleções etnográficas do Alto Xingu: 1884-1998. Rev. do M useu de 
Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 239-255, 1999.

RESUMO: O artigo aborda a formação das coleções xinguanas desde o período 
das primeiras expedições alemãs pontuando alguns problemas atuais relativos à 
aquisição, conservação, documentação e pesquisa dessas coleções.

UNITERMOS: História do colecionismo -  Coleções etnográficas -  Política de 
aquisição -  Cultura material -  índios do Alto Xingu.

No panorama etnográfico das terras baixas da 
América do Sul, o Alto Xingu tem sido, desde fins 
do século passado, uma região privilegiada para a 
formação de coleções. Muito disso se deve às con­
tingências históricas da área e ao interesse que a 
singular cultura material e arte gráfica xinguana 
despertaram em vários antropólogos e viajantes 
que percorreram a região. Apesar do considerável 
volume de material já  coletado,1 esse tipo de do­
cumento não vem sendo sistematicamente explo­
rado por especialistas voltados para o conhecimen­
to etnohistórico e etnográfico da região em causa. 
Os domínios específicos da cultura material e da arte 
gráfica xinguana ainda aguardam uma merecida 
visibilidade; nem mesmo suas singularidades 
etnográficas e sua importância para o melhor en­
tendimento do sistema social xinguano foram pre­
texto para estudos mais aprofundados. O Alto 
Xingu nunca foi contemplado com um estudo com­
parativo de sua cultura material, como foram, por 
exemplo, outras áreas também proeminentes em ter­

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade 
Federal da Bahia.
(1) Aproximadamente 4800 peças foram até hoje coletadas 
em trabalhos de campo sistemáticos por antropólogos no 
Alto Xingu.

mos da formação de coleções (Verswijver 1987). 
A contribuição específica dos estudos comparati­
vos de coleções reside no fato de que eles podem 
elucidar aspectos das relações intra e interétnicas 
que m uitas vezes passam  desperceb idos em 
etnografías que tratam  exatam ente da mesma 
temática, mas que tomam outros ângulos de análi­
se, que não a cultura material.2

Tendo em vista que muito pouco das coleções 
etnográficas xinguanas está conhecido e divulgado, 
procuramos oferecer um panorama cronológico do 
colecionismo no Alto Xingu -  a partir do levanta­
mento das coleções in loco (museus e gabinetes 
particulares) e das raras publicações especializadas 
-  e uma breve reflexão sobre a problemática da for­
mação de coleções etnográficas indígenas no Bra­
sil.

As fontes pertinentes não foram esgotadas, e 
dificilmente poderão ser, isso devido ao colossal 
trabalho que seria localizar e identificar todo o 
volume de objetos coletados entre os povos indí­
genas do Alto Xingu desde 1884, ano da primeira 
expedição científica à região. Pensamos, portanto,

(2) Sobre essa questão  vide a contribu ição  de Thekla 
H artm ann (1976) sobre os Bororo.
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que o mais im portante não seria exatam ente 
inventariar todo o material xinguano existente no 
mundo, e sim atentar para o volumoso material já  
recolhido aos museus e buscar meios efetivos de 
garantir a preservação e o estudo dessa singular 
documentação etnohistórica. Trata-se de uma ques­
tão que merece maior pauta, sobretudo num mo­
mento em que a maioria dos museus antropológi­
cos no país enfrentam sérias situações de pouco 
prestígio e de mínimos investimentos.

Os primeiros dezessete anos (1884-1901) da 
exploração científica na bacia dos formadores do 
rio Xingu foram marcados pela formação de gran­
des coleções etnográficas. O legado científico dei­
xado pelo período histórico abrangido pela Etno­
grafía Alemã  é bastante expressivo. As duas ex­
pedições do Dr. Karl von den Steinen ao Alto 
Xingu, em 1884 e 1887, deixaram um volumoso 
material que ainda está só parcialmente explorado. 
Ao lado de sua obra publicada sobre o Alto Xingu 
(1885a, 1885b, 1885c, 1886, 1892,1894, 1906), e 
da de um de seus companheiros expedicionários, 
o Dr. Paul Ehrenreich (1890), existe um grande 
volume de material não publicado: cadernos de 
campo de Oto Clauss (companheiro na primeira 
expedição), de Wilhelm von den Steinen (compa­
nheiro em ambas as expedições), de Peter Vogel 
(companheiro na segunda expedição), e do pró­
prio Karl von den Steinen; além desses, há os ca­
dernos de desenhos de Wilhelm von den Steinen de 
ambas as expedições, e as coleções etnográficas no 
Museu de Etnologia de Berlim, que só foram par­
cialmente publicadas.

O mesmo pode ser dito para as três expedi­
ções seguintes, duas delas dirigidas por Hermann 
M eyer, em 1896 e 1898-99, e outra por Max 
Schmidt, em 1901. Sobre as expedições de Meyer 
veio à luz, em português, apenas um único artigo 
(1899b), diga-se de passagem, pouco expressivo 
em face de sua obra publicada (1896, 1897a, 
1897b, 1897c, 1897d, 1898, 1899a, 1899b, 1900, 
1906) e não publicada sobre o Alto Xingu -  docu­
mentos recolhidos ao Arquivo de Pesquisa do M u­
seu de Etnologia de Leipzig e as coleções perten­
centes aos M useus E tnográficos de Leipzig, 
Stuttgart, Berlim e São Petersburgo (Krusche 
1977). O elenco dos etnólogos alemães é também 
integrado pelos companheiros das expedições de 
Meyer: Karl Ranke e Heinrich Dahlen, em 1896, e 
Alfred Mansfeld, Friedrich Pilger e Theodor Koch- 
Grünberg, em 1898-99. Sobre a passagem deste

último pelo Alto Xingu disponho da notícia de ape­
nas uma pequena publicação (Koch-Grünberg 
1902) e de vários desenhos conservados no Ar­
quivo de Pesquisa do Museu de Etnologia de 
Leipzig (Krusche 1977). Sobre seus cadernos de 
campo nunca encontrei referências, e, se não tive­
rem sido destruídos pelos bombardeios durante a 
Segunda Guerra Mundial, pode ser que ainda se 
achem em Leipzig, Stuttgart, Dresden ou Berlim. 
Valeria a pena tentar localizá-los, e algum dia tra­
duzi-los ao português.

Tendo em vista a riquíssima experiência de 
pesquisa de Koch-Grünberg no noroeste amazô­
nico e no Orinoco, conjeturo a possibilidade de 
que tenham sido feitos registros fonográficos du­
rante a sua expedição ao Xingu. As coleções fo­
nográficas de indios da Amazonia ainda são um 
tipo de documentação pouquíssimo divulgada e 
que raramente se encontra em arquivos ou museus 
etnográficos brasileiros. Tem-se os instrumentos, 
mas não se tem os registros fonográficos, e muito 
menos as transcrições musicais: as coleções de 
museus são, em geral, surdas e mudas. Um instru­
mento de trabalho de grande importância para a 
pesquisa etnológica e museológica que seria uma 
Documenta Fonográfica Xinguana (ou Amazôni­
ca, caso os investimentos humanos e materiais 
puderem alcançar tal dimensão), na mesma linha 
em que foi projetada para a iconografia, a biblio­
grafia e a cartografia (Carvalho, Agostinho & Bar­
celos Neto 1999).

Até o fim da década de 1930, grande parte do 
vasto material xinguano foi utilizado nas investi­
gações de etnólogos alemães. Alguns estudos espe­
cialmente feitos por Fritz Krause (1936a, 1936b, 
1937, 1939 e 1942), a partir das publicações, das 
coleções e dos documentos de arquivos, estão entre 
as poucas referências sobre peças roubadas ou 
destruídas durante a Segunda Guerra Mundial.

Mediante tal volume de documentação etno­
gráfica deixado pelos etnólogos alemães, é de se 
esperar que suas contribuições sejam contempla­
das com estudos específicos. Ademais, ainda há 
muito o que se explorar do potencial de pesquisa 
deixado pelos mesmos, sobretudo no que diz res­
peito a Etnohistória, Etnoarqueologia, Etnoestética 
e cultura material comparada.

Coleções etnográficas são documentos etno- 
históricos privilegiados por serem praticamente os 
únicos que refletem os pontos de vista dos nati­
vos. A partir desses documentos nativos, pode-se
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evidenciar aspectos cognitivos, estéticos, cosmo­
lógicos, tecno-econômicos, de identidade étnica e 
de história cultural que de outra maneira não seri­
am evidenciados. Ao lidar com artefatos de cole­
ções museológicas é necessário, por outro lado, 
ter em vista que eles não são meros objetos ilus­
trativos de uma cultura exótica, de um passado re­
moto e saudosista, ou espécimes bizarros ou curio­
sos. Enfoques teóricos, com os quais compartilho, 
procuram conferir aos objetos de museus o status 
de documento.

As coleções de museus constituem, na atuali­
dade, um dos gêneros de documento menos utili­
zado pela comunidade científica. Se esta demonstra 
pouco interesse, o mesmo não pode ser dito a res­
peito dos índios, que, nos melhores casos, fundam 
museus a fim de recolher, conservar, documentar 
e divulgar sua história e cultura. O caso mais céle­
bre é o do Museu Magüta dos índios Tikuna do 
Alto Solimões. O reconhecimento e os prêmios in­
ternacionais que este museu recebeu devem-se ao 
fato de se tratar de uma instituição concretamente 
voltada para os interesses indígenas, mas ele não é 
o único no Brasil: em Goiânia, no Rio de Janeiro e 
em Belém os museus antropológicos são institui­
ções que contam com o apoio dos índios e que tam­
bém os apoiam através de projetos em diferentes 
áreas (alfabetização, formação de professores ín­
dios, projetos de autosustentabilidade, monitora­
mento ambiental, venda de artesanato etc.). Duran­
te meu trabalho de campo em 1998, percebi, entre 
alguns Waurá, genuína curiosidade a respeito das 
peças que foram levadas por Karl von den Steinen 
para Berlim, no século XIX. O chefe Waurá de­
monstrou espontaneamente interesse em criar um 
museu em Brasília ou Cuiabá, e pediu meu apoio. 
Os Waurá têm plena consciência da importância 
de uma coleção e de seus fins num museu.

O interesse dos povos indígenas em construí­
rem a história a seu modo é cada vez mais evidente. 
Em 1997, a vinda de Portugal da coleção de Ale­
xandre Rodrigues Ferreira (1783-1792) levou ao 
Palácio Rio Negro de Manaus dezenas de grupos 
indígenas do Amazonas, Pará e Roraima, que discu­
tiram sobre história e etnicidade diante dos teste­
munhos materiais de sua ancestralidade. Segundo 
Lux Vidal, essa exposição foi “possivelmente um 
marco decisivo, pelos múltiplos mundos que ela 
articula e as múltiplas leituras que nos proporcio­
na” (Vidal 1997a: 3). Transcrevo as impressões da 
autora sobre a exposição:

“O que mais emocionou os índios, porém, e 
ao mesmo tempo os incomodou profundamente, 
foi a presença de objetos que não mais fabricavam, 
mas que bem conheciam pela tradição oral, espe­
cialmente os pariká  ou bandejas de fumo e um 
magnífico Porantim dos Sateré-Maué. Esses índios, 
aliás, afirmaram que precisariam que o Porantim 
lhes fosse devolvido para poderem recuperar de 
forma clara e definitiva a memória de suas divisões 
ciánicas há muito tempo esquecidas. Os próprios 
índios, finalmente, se convenceram de que o Brasil 
não teria, por enquanto, condições de preservar esse 
acervo, tendo em vista o estado lamentável em que 
se encontram os museus etnográficos no país. Por 
outro lado, parece ter despertado, em muitos dentre 
eles, o desejo de construir seus próprios museus 
regionais como expressão de identidade e afirma­
ção cultural frente à sociedade envolvente”

“O momento mais significativo da exposição 
foi sem dúvida a visão da imensa 'vitrine’ aquele 
‘outro mundo’ de onde as máscaras dos espíritos 
do fundo das águas e da mata nos olhavam, com ex­
trema doçura nas suas monstruosas deformações, 
lembrando-nos ainda com insistente olhar esvazia­
do a sua antiga ‘humanidade”

“Uma noite, os Yanomami, fecharam-se no 
recinto da exposição e, a sós, frente às máscaras, 
se entenderam com o que apenas eles poderiam 
lembrar e recriar. Poucos dias depois, as máscaras, 
que no seu contexto primeiro teriam sido destruídas 
após o ritual, foram cuidadosamente colocadas em 
suas embalagens e, como 'encantados' que desa­
parecem de repente da superfície da terra, volta­
ram para a sua morada do ‘fundo’, Portugal” (Vidal 
1997b: 10-11).

O exemplo da exposição da coleção de Ale­
xandre Rodrigues Ferreira, em Manaus, parece 
realmente excepcional para se pensar a importân­
cia que os documentos indígenas (sob a forma de 
artefatos) têm para os próprios índios e para sua 
história do contato com o Ocidente. Nesse sentido, 
as coleções oitocentistas de índios xinguanos leva­
das para a Alemanha têm um valor inestimável para 
esses grupos étnicos, que presumivelmente des­
conhecem ou poucas notícias dispõem da existên­
cia delas.

Entre 1884 e 1927 foram coletados, pelas ex­
pedições alemãs, 114 artefatos de cerâmica entre 
os grupos xinguanos (Hartmann 1986b). As peças, 
produzidas por índios Waurá e Mehináku, são pro­
venientes de quase todas as aldeias por onde pas­
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saram os expedicionários, e há informações de mu­
lheres Waurá fabricando cerâmica inclusive em al­
deias Carib (Steinen 1940). Várias peças integran­
tes das coleções oitocentistas alemãs foram des­
truídas ou saqueadas durante a Segunda Guerra 
Mundial, no entanto, ainda estão disponíveis as fi­
chas originais e catálogos que proporcionam in­
formações detalhadas sobre as mesmas.

O período subseqüente à Etnografía Alemã 
pouco se interessou pela cultura material. Entre 
1927 e 1946 são pouquíssimas as coleções forma­
das na região da bacia dos formadores do Xingu, 
sendo nenhuma delas sistemática ou com temática 
específica. No início da década de 1920, a Comis­
são Rondon formou uma coleção a partir da troca 
de bens industrializados com os xinguanos que 
visitavam o antigo posto indígena Simões Lopes. 
Na década de 1930, Vincent Petrullo coletou algu­
mas peças para o University Museum da Filadélfia 
e o Museu Dom José de Cuiabá adquiriu, ao longo 
das décadas de 1920 e 1930, na mesma região, di­
versas classes de artefatos, sobretudo cerâmica. 
Graças a essas coletas foi possível manter uma se­
qüência cronológica de artefatos de cerâmica dos 
Mehináku e dos Waurá, que estavam entre os gru­
pos que freqüentavam o posto indígena Simões 
Lopes (do extinto Serviço de Proteção aos índios) 
para efetuar trocas com os kajaíba (denominação 
nativa para o homem branco) ou com outros índios 
que serviam de intermediários na troca.

Um novo e profícuo período etnográfico no 
Alto Xingu só veio a ter início em 1947, com a expe­
dição científica do Museu Nacional, sob a respon­
sabilidade de Eduardo Galvão. A partir desse pe­
ríodo, a aldeia Waurá será o locus da formação 
das melhores coleções etnográficas do Alto Xingu, 
e talvez de toda a Amazônia Meridional.

Em 1947, a aldeia Waurá foi pela primeira vez 
visitada por um kajaíba. O projeto da equipe do 
Museu Nacional previa, pela primeira vez, um es­
tudo sistemático que recobrisse todas as tribos da 
bacia dos formadores do Xingu, mas que não foi 
concretizado. A Pedro Lima foi dada a incumbên­
cia de pesquisar entre os Waurá (Lima 1950). De 
1947 a 1969, pelo menos seis importantes cole­
ções foram constituídas na região, a saber: a de Pe­
dro Lima e Eduardo Galvão na aldeia Kamayurá, 
em 1947, e a de Pedro Lima na aldeia Waurá, em 
1948, ambas adquiridas para o Museu Nacional; a 
de Robert Carneiro para o American Museum of 
Natural History, nos anos de 1953 e 1954, entre

os Kuikúro; a de Gerhard Baer, em 1955, na aldeia 
Kamayurá, e atualmente recolhida ao Museu de 
Etnologia de Basiléia; a coleção Waurá de Harald 
Schultz adquirida em 1964 para o Museu Paulista 
(hoje integrada ao acervo do Museu de Arqueolo­
gia e Etnologia da USP); e a coleção Kamayurá de 
Pedro Agostinho formada nos anos de 1966 e 1969 
e doada ao Museu de Arqueologia e Etnologia da 
UFBA. A coleção Waurá de Harald Schultz é segu­
ramente uma das melhores e mais completas cole­
ções de cultura material já  feita entre um grupo 
xinguano; possui numerosos e excelentes exem­
plares de cerâmica, da parafernália ritual e utensí­
lios diversos, mesmo assim essa valiosa coleção 
não consegue recobrir todo o sistema de objetos 
de um grupo xinguano, como se desejaria.

Nessas últimas três décadas observa-se um 
franco declínio na formação de coleções xinguanas, 
especialm ente aquelas destinadas aos museus 
etnográficos. Três exceções podem ser apontadas: 
as coleções sistemáticas de Günther Hartmann para 
o Museu de Etnologia de Berlim, em 1983, de Mi- 
chael Heckenberger para o Camegie Museum of 
Natural History de Pittsburg, em 1993, e de Aris­
tóteles Barcelos e Maria Ignez Mello para o Mu­
seu de Arqueologia e Etnologia da Universidade 
Federal da Bahia, em 1998.

A partir da década de 1970, um acelerado pro­
cesso de mudanças político-econômicas no Par­
que Indígena do Xingu fez com que o destino da 
produção de artefatos xinguanos tomasse novos 
rumos. Dessa vez, em direção aos antiquários e co­
leções particulares. Até esse período, o eixo de cir­
culação transcultural dos artefatos xinguanos se 
dava através do contato entre índios e etnólogos, 
sendo os últimos os responsáveis pela transferên­
cia do material, originalmente adquirido entre os 
nativos, aos museus. Atualmente essa circulação 
está mais intensa, só que praticamente saíram de 
cena os etnólogos e os museus como os principais 
interessados pela produção nativa. A transferên­
cia dos artefatos xinguanos para os centros urba­
nos tem se dado, sobretudo, a partir de uma comer­
cialização direta entre índios, intermediários e do­
nos de antiquários e lojas de artesanato, além da 
Artíndia/FUNAI, que representa a principal varian­
te institucional do comércio do artesanato indígena 
em quase todo o território nacional. O destino final 
dessa produção artesanal tem atingido sobretudo 
colecionadores particulares e uma massa difusa de 
curiosos que rasteiam objetos exóticos.
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Mesmo que no futuro algumas coleções parti­
culares sejam doadas aos museus públicos, suas 
possíveis potencialidades de pesquisa, no que diz 
respeito às linhas tradicionais, mostram-se limita­
das, uma vez que o processo de constituição da 
maioria dessas coleções é, por assim dizer, o mais 
esdrúxulo e idiossincrático possível. Informações 
básicas como a origem étnica dos artefatos nem 
mesmo estão registradas, muito menos informações 
contextuáis sobre os processos de produção e uso 
dos mesmos. A rigor, a quase totalidade dos arte­
fatos que saem das aldeias xinguana atualmente têm 
um destino programado: o mercado da tourist art.

Para determinados interesses etnológicos, esse 
material, proveniente de um processo informal e par­
ticular de colecionismo, é pouco atrativo, uma vez 
que não proporciona dados específicos e estratégicos 
dos quais necessitam os pesquisadores. Resguardan­
do raríssimas exceções, várias dentre essas “cole­
ções” nem mesmo podem ser chamadas de coleções, 
pois não formam mais do que um conjunto de pe­
ças reunidas aleatoriamente. Apesar dos problemas 
evidenciados, as coleções de tourist art não devem 
ser negligenciadas: elas possuem qualidades singu­
lares de um tipo de documento que, sem dúvida, 
proporciona pistas interessantes para se pensar so­
bre questões relativas às representações do contato.

Em 1994, tive a oportunidade de observar, em 
Goiânia, a fragmentação de um conjunto singular 
de peças composto por bancos zoomorfos -  estes 
representando uma variedade da fauna xinguana 
de grande importância mito-cosmológica (gaviões, 
urubus, onças, jaguatiricas, jacarés e macacos) - ,  
pentes de madeira laboriosamente esculpidos e 
outras classes de artefatos trazidos por alguns Kui- 
kúro para venda. Em um par de semanas, mais de 
50 peças únicas dispersaram-se entre diversos com­
pradores, menos entre museus ou institutos de pes­
quisa. A coleção original trazida da aldeia repre­
sentava um conjunto riquíssimo de sub-estilos indi­
viduais e suas tensões entre a representação, a es- 
tilização, a moda e o início da descoberta dos gos­
tos do mercado emergente. Aspectos dessa nature­
za merecem urgente investigação, uma vez que o 
impacto da comercialização de artefatos sobre as 
categorias artísticas e estéticas xinguanas seguem 
praticamente desconhecidos. No entanto, sem a 
aquisição de novas coleções sistemáticas em campo 
o estudo toma-se quase impossível.

Raramente, conjuntos especiais de artefatos 
selecionados por artistas índios ou coleções siste­

máticas oriundas de trabalhos de campo têm sido 
adquiridos pelos museus antropológicos no país.3 
Tal situação reflete um pouco do isolamento dos 
museus e seus acervos em relação à política cien­
tíf ic a  v igen te na an tropo log ia  b rasile ira . A 
pertinência desse patrimônio científico para a dis­
ciplina raramente tem estado presente na pauta das 
discussões, sem contar que pouco ou nenhum re­
sultado tem sido alcançado na direção de se esta­
belecer uma política patrimonial para os museus 
antropológicos no Brasil.

O caso dos museus de artes plásticas ilustra 
um exemplo bastante diverso da situação obser­
vada entre os museus de Antropologia. Muitas 
daquelas instituições têm uma clara política de 
aquisição de obras recentes — de artistas plásti­
cos jovens ou já  consagrados —  como uma ma­
neira de dinamizar seus acervos para novos estu­
dos, de construir uma memória artística e de man­
ter um espaço de contínua atração e de entreteni­
mento cultural. Seria legítimo que os museus an­
tropológicos recebessem apoio semelhante e que 
se preocupassem com uma política patrimonial que 
correspondesse às mesmas necessidades de salva­
guardar documentos singulares para a história in­
dígena, inclusive como uma maneira de prevenir a 
evasão descontrolada desse patrimônio cultural 
para outros países. No momento, é preocupante o 
intenso comércio nacional e internacional de arte­
fatos plumários, sobretudo porque muitas das aves 
silvestres abatidas para a confecção dos artefatos 
encontram-se num franco declínio populacional ou 
em extinção devido às queim adas e desm ata- 
mentos, sobretudo.

Os museus antropológicos e seus acervos de­
vem assumir um papel de liderança na criação de 
um canal aberto entre as comunidades indígenas e 
seu patrimônio preservado, sendo que o mesmo 
deverá dialogar cada vez com essas populações e 
não meramente se adequar aos modelos vigentes 
de curadoria. Vale ressaltar que alguns grupos in­
dígenas já  vêm cobrando essa postura de antropó­
logos e museólogos. Portanto, seria oportuno que 
uma política patrimonial para os museus antropo-

(3) Para uma discussão detalhada sobre a form ação e o 
estudo de coleções etnográficas e do trabalho antropoló­
gico em museus, remeto o leitor a alguns artigos que con­
tribuíram  para m inhas reflexões: R ibeiro (1986, 1987, 
1989); Ribeiro & V elthem  (1992); S turtevant (1969) e 
Newton (1987).
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lógicos se orientasse para a formação de coleções 
sistemáticas, mas numa perspectiva teórica que 
procure tomá-las documentos nativos com poten­
cial para a história indígena.

A importância de se fazer novas coleções, pro­
curando recobrir, num corte sincrónico, todo o sis­
tema de objetos de uma dada comunidade indígena 
é crucial, uma vez que artefatos de coleções etno­
gráficas constituem documentos de uma exclusivi­
dade ímpar, e que quando devidamente explorados 
trazem contribuições tão decisivas a um trabalho 
etnográfico, que sua ausência jamais poderia ser 
substituída por outro tipo de documento. Na im­
possibilidade de se constituir esse “tipo ideal” de 
coleção, pelo menos que se formem coleções temá­
ticas de cerâmica, trançados, adornos plumários, 
conjuntos tecnológicos específicos etc..

Afora isso, coleções etnográficas desempe­
nham não só um papel enquanto recurso de inves­
tigação científica: sabe-se que nos museus essas 
coleções assumem novos significados e abrem ho­
rizontes que estão para além de suas potencia­
lidades mais ou menos imediatas de pesquisa. As 
coleções permitem um uso social extraordinário: 
são recursos didático-pedagógicos únicos, que 
possibilitam, através de exposições e outros pro­
gramas educativos, uma reflexão sobre alteridade, 
diversidade cultural, visões de mundo, entre outros 
assuntos, como mostraram as exposições índios no 
Brasil (Grupioni 1994) e índios do Brasil Central 
(Barcelos Neto 1994a).4

A cultura material de qualquer grupo étnico 
merece, por si só, especial atenção. Os artefatos de 
que uma comunidade faz uso não desempenham 
apenas o importante papel de sua manutenção físi­
ca. Para além disso, eles são bens simbólicos e de 
produção simbólica: desempenham um papel es­
sencial na sobrevivência cultural de populações 
nativas.5 Um olhar mais atento sobre a cultura ma­
terial talvez despertasse entre as sociedades ame­

(4) Em trabalho recente, destinado a professores de Io e 2o 
graus, Vidal & Lopes da Silva (1995: 370; 400-401) valori­
zam a cultura material, representada ou não, em coleções de 
museus, enquanto recurso didático-pedagógico que permite 
“uma compreensão rápida e direta de contextos transculturais, 
e menos sujeita a preconceito e atitudes estereotipadas frente 
a povos sobre os quais estudantes e professores podem ter, 
ainda, relativamente pouco conhecimento” (ib: 370).
(5) Uma contribuição interessante sobre o estudo da lin­
guagem  sim bólica da cu ltu ra  m aterial em  sociedades

ríndias renovadas reflexões sobre como estas po­
deriam se posicionar diante de seus direitos de pro­
priedade intelectual e de autodeterminação.

Levantamento das coleções 
etnográficas do Alto Xingu

Como mencionado acima, esse levantamento 
não pretende chegar à exaustão das fontes. O le­
vantamento abrange coleções etnográficas xin- 
guanas de museus brasileiros, europeus, norte-ame­
ricanos e algumas coleções particulares de pesqui­
sadores. Por razões de espaço, pequenas coleções 
assistemáticas de um ou outro colecionador parti­
cular ou curioso foram excluídas desta lista. Quanto 
às coleções arqueológicas, estas necessitam de um 
levantamento à parte que deveria ser levado a cabo 
por especialistas dessa área.

O problema central para quem pretende estu­
dar as coleções aqui relacionadas reside no fato de 
que na formação de muitas, talvez da maioria, este­
ve ausente qualquer tipo de sistematização cientí­
fica. O que consta, aliás, é que um número muito re­
duzido de colecionadores estava preocupado com 
as posteriores potencialidades de explorar cienti­
ficamente o material coletado. A principal evidência 
desse fato é que nenhuma das coleções etnográficas 
analisadas possui uma documentação de campo 
com informações exaustivas, ou, pelo menos, qua­
se exaustivas. Chega-se a situações de coleções 
inteiras sem documentação, sem contar ainda que 
vários objetos estão contemplados com informa­
ções pouco seguras sobre a origem geográfica e 
étnica e a data de coleta do material em campo. Che­
guei a encontrar genuínos artefatos xinguanos iden­
tificados como de origem Karajá, Krahó ou Bororo.

Muitos equívocos foram cometidos pelos pró­
prios colecionadores, que não numeraram seu ma­
terial em campo, que não elaboraram fichas para 
cada objeto, que não tomaram nota do nome do au­
tor, das circunstâncias da troca ou compra do arte­
fato, enfim, do contexto de formação das coleções.

ameríndias encontra-se na etnografia de Lúcia van Velthem 
(1995) sobre as concepções estéticas Wayana. O mesmo 
tema também é abordado de maneira fascinante por David 
Guss (1989) no que diz respeito aos trançados dos índios 
Yekuana da Venezuela.
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Devido à ausência de sistemas documentais -  
catálogos completos, índices remissivos, classifi­
cações, fichas de localização, numerações sistemá­
ticas etc. -  e de problemas quanto à conservação e 
organização das reservas técnicas, alguns artefatos 
e coleções não puderam ser localizados e identifi­
cados, não constando, portanto, nesta lista. Se os 
levantamentos não são feitos in loco, dificilmente 
se obtêm informações detalhadas sobre as coleções. 
O ideal seria que cada uma das instituições que abri­
gam as coleções publicassem catálogos completos. 
Enquanto a divulgação científica dos acervos não 
for uma das prioridades dos museus, com muito 
custo os pesquisadores interessados conhecerão o 
que está guardado em suas reservas técnicas.

O conjunto dos acervos xinguanos relaciona­
dos nesse levantamento apresenta uma hetero- 
geneidade e desproporcionalidade desconcertante: 
os artefatos de origem W aurá e Kamayurá, por 
exemplo, somam aproximadamente 70% do que 
foi coletado, em contrapartida os grupos Karib, os 
Trumaí, os Aweti e os Yawalapíti estão extrema­
mente mal representados nessas coleções.

Ademais, a enorme diversidade do sistema de 
objetos xinguano está presente de modo muito 
desigual e descontínuo nas coleções, isso, ou por­
que são artefatos de produção restrita, ou porque 
as coletas privilegiaram algumas produções em 
detrimento de outras, a cerâmica Waurá, por exem­
plo. Diversas classes de artefatos xinguanos rara­
mente estão representados nessas coleções, e quan­
do encontrados não passam de um ou dois exem­
plares. O caso dos trançados e do equipamento de 
caça e pesca merece menção. Pouquíssimos des­
ses artefatos podem ser encontrados em coleções

museológicas. A título de exemplo, a principal co­
leção xinguana do Museu Nacional, formada em 
1948, por Pedro Lima, possui apenas três artefa­
tos de trançado dentre o total de 141 peças cole­
tadas. Enquanto o conjunto das coleções recobre 
de modo parcial o sistema de objetos xinguano, a 
literatura etnográfica, por sua vez, traz esparsas 
referências, e com pouca profundidade.

Por tais razões, dificilmente será possível abor­
dar de modo integral as expressões materiais da 
cultura xinguana através de um estudo de coleções. 
Em compensação, as mesmas oferecem vastas pos­
sibilidades para estudos temáticos sobre estética, 
representações visuais, mudanças históricas na ce­
râmica e nos estilos de ornamentação gráfica (Bar­
celos Neto 1999) e análises comparativas de cul­
tura material, que ainda estão por ser elaboradas. 
Embora possua um estimável potencial, o estudo 
das coleções de museus só tomará novo fôlego a 
partir da formação de novas coleções sistemáticas 
e de estudos mais aprofundados sobre arte e cultura 
material em campo.

Os procedimentos adotados nesse levantamen­
to correspondem aos mesmos empregados por 
Sônia Dorta (1992), exceto quanto ao uso de núme­
ros entre parênteses, que indica a quantidade de 
peças existentes para cada tipo de artefato e para 
cada etnia. Para a classificação dos artefatos foi 
adotada a taxonomia elaborada por Berta Ribeiro 
(1988): Cerâmica; Trançados; Cordões e tecidos; 
Adornos plumários; Adornos de materiais ecléti­
cos, indumentária e toucador; Instrumentos musi­
cais e de sinalização; Armas; Utensílios e imple­
mentos de madeira e outros materiais; Objetos ri­
tuais, mágicos e lúdicos.

1. COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS DO ALTO XINGU NO BRASIL

1.1. MUSEU NACIONAL UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
Total de peças xinguanas: aproximadamente 1000 

Total de coleções: 26

Coleção: Expedição Fontoura -  Xingu 
A no da C oleta: 1914
Conteúdo: 62 peças. Adornos plumários, adornos 
de materiais ecléticos, armas, cerâmica, tecidos e 
trançados
Etnias: Bakairi e Waurá
O bservação: A coleção inclui peças dos índios 
Juruna, Kayapó, Karajá e Kayabi. Das 62 peças

apenas 15 possuem identificação étnica 
F onte: Dorta 1992: 510

C oleção: Ten. Antônio Pyrineus de Souza 
A no de E ntrada: 1915
C onteúdo: 62 peças. Adornos de materiais eclé­
ticos, utensílios diversos, armas, trançados, teci­
dos e amostras de vegetais
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E tnia: Bakairi (62)
Fonte: Dorta 1992: 511
C oleção: Comissão Rondon -  Expedição Ronuro 
A no da C oleta: 1923
C onteúdo: 71 peças, do n° 17567 ao n° 17622 e 
do n° 18189 ao n° 18201. Cerâmica (4), trançados
(10), cordões e tecidos (13), adornos plumários (3), 
adornos de materiais ecléticos e indumentária (5), 
armas (32) e utensílios de madeira (2)
Etnias: Waurá (69), Bakairi (1) e Mehináku (1) 
F onte: Levantamento in loco

Coleção:, Buell Quain 
A no da Coleta: 1938
Conteúdo: 7 peças, do n° 35082 ao 35087. Saco 
de líber, bolsa trançada, pá de beiju, flauta, 2 seixos 
rolados e fragmento de machado de pedra 
Etnias: não especificadas, provavelmente toda a 
coleção seja oriunda dos Trumaí 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Pedro Lima & Eduardo Galvão -  Expe­
dição do Museu Nacional com a colaboração da 
Fundação Brasil Central 
A no da C oleta: 1947
Conteúdo: 140 peças, do n° 35094 ao n° 35233. 
Cerâmica (37), trançados (5), adornos plumários 
(9), adornos de materiais ecléticos, indumentária 
e toucador (4), instrumentos musicais (3), armas 
(22), pás de beiju (49), paus de cavar (2) e másca­
ras (9)
E tnias: Kamayurá (100), Waurá (37), Trumaí (2) 
e Aweti (1)
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Irmãos Villas Boas, Expedição Roncador 
-  Xingu
A no da Coleta: 1947
Conteúdo: 6 peças, do n° 35234 ao n° 35239. Cerâ­
mica (6)
E tnia: Waurá (6)
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Pedro Lima 
A no da Coleta: 1948
C onteúdo: 141 peças, do n° 35322 ao n° 35462. 
Cerâmica (66), trançados (3), cordões e tecidos (3), 
adornos plumários (1), adornos de materiais eclé­
ticos, indumentária e toucador (11), instrumentos 
musicais (3), armas (16), utensílios de madeira (26) 
e máscaras (9)

Etnia: Waurá (141)
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Pedro Lima -  Expedição rio Kuluene 
A no da Coleta: 1948
Conteúdo: 25 peças, do n° 35532 ao n° 35556. 
Cerâmica (5), trançados (5), adornos de materiais 
ecléticos, indumentária e toucador (5), instrumen­
tos musicais (1), armas (4), bancos (3) e remos (2) 
Etnias: Kalapalo (17), Mehináku (5) e Kuikúro (3) 
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Pedro Lima -  Expedição rio Kuliseu 
A no da C oleta: 1949
Conteúdo: 15 peças, do n° 35557 ao n° 35573. 
Adornos de materiais ecléticos, indumentária e tou­
cador (1), instrumentos musicais (1), armas (10), 
máscaras (2) e miniatura de Kwarip (1)
E tnias: Mehináku (6) e Kamayurá (1) 
O bservação: inclui peças dos índios Txikão (8) 
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Pedro Lima 
Ano da Coleta: 1950
C onteúdo: 3 peças, do n° 35706 ao n° 35708. Ce­
râmica (3)
E tnia: Waurá (3)
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Pedro Lima 
Ano da Coleta: 1951 e 1952 
C onteúdo: 21 peças, do n° 35772 ao n° 35792. Ce­
râmica (7), trançados (9), instrumentos musicais
(1) e máscaras (4)
E tnias: Waurá (16) e Kamayurá (5)
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Robert Carneiro & Gertrud Dole 
A no da C oleta: 1954
C onteúdo: 56 peças, do n° 35926 ao n° 35981. Tran­
çados (8), adornos plumários (3), adornos de ma­
teriais ecléticos, indumentária e toucador (4), ins­
trumentos musicais (5), armas (9), utensílios de 
madeira (11), objetos rituais, mágicos e lúdicos (6) 
e amostras de matérias-primas (10)
Etnias: Kuikúro (55) e Kalapalo (1)
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Eduardo Galvão
A no da C oleta: 1954 e 1955
C onteúdo: 33 peças, do n° 37408 ao n° 37440. Ce­
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râmica (3), trançados (4), cordões e tecidos (3), 
adornos plumários (1), instrumentos musicais (3), 
armas (4), utensílios de madeira (14) e objetos ri­
tuais, mágicos e lúdicos (1)
Etnias: não especificadas 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Maria Heloísa Fénelon Costa 
Ano da C oleta: 1964
Conteúdo: 18 peças, n° 38464 e do n° 38466 ao n° 
38482. Trançados (2), adornos plum ários (2), 
adornos de materiais ecléticos, indumentária e tou­
cador (1), instrumentos musicais (2), armas (2), 
utensílios de madeira (1) e objetos rituais, mági­
cos e lúdicos (8)
Etnia: Mehináku (18)
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Patrick Menget 
Ano da Coleta: 1968
Conteúdo: 8 peças, do n° 38758 ao 38765. Trança­
dos (2), instrumentos musicais (2), propulsores Kama- 
yurá (2) e objetos rituais, mágicos e lúdicos (2) 
Etnias: Kamayurá (2)
Observação: inclui peças dos índios Txikão (6) 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Maria Heloísa Fénelon Costa 
A no da Coleta: 1970
Conteúdo: 10 peças, do n° 38943 ao n° 38952. Ce­
râmica (6), trançados (1), adornos de materiais eclé­
ticos, indumentária e toucador (2) e utensílios de 
madeira (1)
Etnia: Mehináku (10)
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Maria Helena Dias Monteiro 
Ano da Coleta: 1970
Conteúdo: 30 peças, do n° 38953 ao n° 38982. Ce­
râmica (11), trançados (3), adornos plumários (3), 
adomos de materiais ecléticos, indumentária e tou­
cador (4), instrumentos musicais (3), utensílios de 
madeira (4) e objetos rituais, mágicos e lúdicos (2) 
Etnias: Waurá (11) e Yawalapití (19)
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Michael Jouin 
Ano da Coleta: 1970
Conteúdo: 30 peças, do n° 39052 ao n° 39081. Tran­
çados (6), adomos plumários (2), adomos de ma­
teriais ecléticos, indumentária e toucador (5), ins­

trumentos musicais (2), armas (5), utensílios de 
madeira (4), objetos rituais, mágicos e lúdicos (1) 
e amostras biológicas e de matéria-prima 
Etnias: Kuikúro (19), Y awalapití (3) e Mehináku (1) 
O bservação: inclui peças dos índios Txikão (7) 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Manoel Vital Fernandes 
A no da C oleta: 1971
Conteúdo: 32 peças, do n° 39158 ao n° 39191. 
Cerâmica (4), trançados (4), cordões e tecidos (1), 
adomos plumários (7), adomos de materiais eclé­
ticos, indumentária e toucador (4), armas (8), uten­
sílios de madeira (2) e objetos rituais, mágicos e 
lúdicos (2)
E tnias: Matipú-Nahukwá (26), Waurá (4) e Kala- 
palo (2)
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Maria Helena Dias Monteiro 
A no da Coleta: 1971
Conteúdo: 14 peças, do n° 39205 ao n° 39218. 
Cerâmica (1), trançados (5), adomos plumários (1), 
instrumentos musicais (1), armas (5) e utensílios 
de madeira (1)
E tnias: Yawalapití (13) e Waurá (1)
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Anthony Seeger 
A no da Coleta: 1972
C onteúdo: 61 peças, numeração descontínua. 
Trançados (8), cordões e tecidos (1), adomos plu­
mários (7), adomos de materiais ecléticos, indu­
mentária e toucador (20), utensílios de madeira (10) 
e objetos rituais, mágicos e lúdicos (15)
E tnia: Suyá (61)
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Thomas Gregor 
A no da Coleta: 1974
C onteúdo: 44 peças, do n° 39322 ao n° 39325 e do 
n° 39428 ao n° 39467. Zunidores (23), armas (14) 
e máscaras (7)
E tnia: Mehináku (44)
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Maria Helena Dias Monteiro
A no da Coleta: 1973 e 1974
C onteúdo: 72 peças, do n° 39468 ao n° 39539.
Cerâmica (10), trançados (12), adomos plumários
(11), adomos de materiais ecléticos, indumentária
e toucador (2), instmmentos musicais (1), armas
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(26), utensílios de madeira (8) e objetos rituais, 
mágicos e lúdicos (2)
E tnias: Yawalapíti (60), Waurá (9), Kamayurá (2) 
e Mehináku (1)
F onte: Levantamento in loco 
Coleção: Charlote Emmerich 
A no da C oleta: 1974
Conteúdo: 15 peças, do n° 39569 ao n° 39583. 
Miniaturas de bancos (15)
Etnias: Waurá (7), Yawalapití (3) e Kalapalo (5) 
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Geraldo Pitaguary 
A no da C oleta: 1981
Conteúdo: 7 peças, do n° 40989 ao n° 40998. Ce­

râmica (1), trançados (1), adornos plumários (2), 
adornos de materiais ecléticos, indumentária e tou­
cador (2) e instrumentos musicais (1)
E tnias: não especificadas (3), M ehináku (2), 
Waurá (1) e Kamayurá (1)
F onte: Levantamento in loco

Coleção: Emilienne Marie Ireland 
A no da Coleta: 1983
C onteúdo: 26 peças, do n° 41001 ao n° 41026. 
Cerâmica (11), trançados (4), adornos de materi­
ais ecléticos, indumentária e toucador (1), utensí­
lios de madeira (4) e máscaras (6)
E tnia: Waurá (26)
F onte: Levantamento in loco

1.2. MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA  
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Total de peças xinguanas: aproximadamente 920 
Total de coleções: 5

Coleção: Cândido M.S. Rondon 
A no de E ntrada: 1923
Conteúdo: 41 peças, numeração descontínua. Ce­
râmica, armas e trançados 
Etnias: Bakairi, Mehináku, Nahukwá e Waurá 
F ontes: Levantamento preliminar in loco', Hart­
mann & Damy 1986

C oleção: Museu Dom José -  Cuiabá/MT 
A no de Entrada: 1947
Conteúdo: 264 peças, sendo 86 de origem xin- 
guana. Cerâmica, trançados, adornos plumários, 
indumentária e toucador, adomos de materiais eclé­
ticos e armas 
E tn ia :  Mehináku (86)
O bservação: A coleção do antigo Museu Dom 
José, formada entre 1930 e 1947, foi vendida, em 
1947, ao Museu Paulista, sendo posteriormente 
transferida para o Museu de Arqueologia e Etno­
logia da Universidade de São Paulo, no início da 
década de 1990. Apenas alguns artefatos dessa 
coleção possuem a data exata da coleta.
F ontes: Levantamento preliminar in loco', Hart­
mann & Damy 1986

Coleção: E. Glawe 
A no da C oleta: 1963
Conteúdo: 12 peças do n° 13469 ao n° 13480. Ce­
râmica, adomos, máscara e chocalho 
E tnias: não especificadas 
Fonte: Hartmann & Damy 1986

Coleção: Harald Schultz 
A no da Coleta: 1964
Conteúdo: 669 peças do n° 11471 a 12140. Cerâ­
mica, adomos de materiais ecléticos, indumentária 
e toucador, instrumentos musicais, armas, utensí­
lios de madeira e objetos rituais, mágicos e lúdicos 
E tnia: Waurá (669)
Fontes: Levantamento preliminar in loco\ Hart­
mann & Damy 1986

Coleção: M.D. Andreucci
A no da C oleta: 1974 e 1976
Conteúdo: 96 peças, do n° 13869 ao n° 13964.
Cerâmica, cestaria, utensílios diversos, plumária
e armas
Etnias: não especificadas 
F onte: Hartmann & Damy 1986
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1.3. MUSEU DO ÍNDIO 
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO -  RIO DE JANEIRO

Total de peças xinguanas: aproximadamente 470 
Total de coleções: 6

Coleção: Pedro Lima 
A no da Coleta: 1950 e 1952 
Conteúdo: aproximadamente 90 peças. Cerâmica, 
trançados, adornos plumários, adornos de materi­
ais ecléticos, indumentária e toucador, instrumen­
tos musicais, armas, utensílios de madeira e obje­
tos rituais, mágicos e lúdicos 
Etnias: Waurá e Mehináku 
Observação: inclui peças dos índios Txikão 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Eduardo Galvão 
A no da Coleta: 1954
Conteúdo: 17 peças. Adornos de materiais eclé­
ticos e plumários, uluris, pá de beiju, propulsor e 
pássaro esculpido 
Etnias: não especificadas 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Irmãos Villas Boas 
A no da Coleta: 1955
Conteúdo: 277 peças, do n° 6230 ao n° 6506. Ce­
râmica, trançados, cordões e tecidos, adornos plu­
mários, adornos de materiais ecléticos, indumen­
tária e toucador, instrumentos musicais, armas, uten­
sílios de madeira e objetos rituais, mágicos e lúdicos 
Etnias: Waurá, Mehináku, Yawalapíti, Kamayurá,

Awetí, Kalapalo, Kuikúro e Trumaí 
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Gerhard Baer 
Ano da C oleta: 1959
C onteúdo: 55 peças. Cerâmica, trançados, cordões 
e tecidos, adornos plumários, adornos de materiais 
ecléticos, indumentária e toucador, instrumentos 
musicais, utensílios de madeira e objetos rituais, 
mágicos e lúdicos
Etnias: Kamayurá, Yawalapíti, Waurá, Kuikúro e 
Matipú
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Marechal Artur da Costa e Silva 
A no de E ntrada: 1969
C onteúdo: 29 peças, das quais 6 são xinguanas. Ce­
râmica, adornos plumários e trançados 
Etnia: Waurá (6)
F onte: Levantamento in loco

C oleção: II Festival Latino Americano dos Po­
vos Indígenas 
A no de E ntrada: 1987
C onteúdo: 3 peças. Cerâmica (1) e máscaras (2) 
E tnias: Kuikúro (2) e Waurá (1)
Fonte: Levantamento in loco

1.4. MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI
Total de peças xinguanas: 452 

Total de coleções: 3

Coleção: Mário Simões 
Ano da C oleta: 1963
Conteúdo: 216 peças (do n° 10645 ao n° 10859 e 
n° 11361), das quais 140 de origem xinguana 
Etnias: Kamayurá (45), Nahukuá (22), Waurá (20), 
Awetí (14), Suyá (13), Yawalapíti (7), Mehináku 
(6), Kalapalo (5), Kuikúro (4) e Trumaí (4) 
O bservação: inclui peças Kayabí (40), Juruna 
(20), Txukahamãe (15) e Txikão (1)
Fonte: Figueiredo & Rodrigues 1973

Coleção: E. Fitkau 
Ano da C oleta: 1965

Conteúdo: 1 peça, n° 11297 
Etnia: Kamayurá (1)
F onte: Figueiredo & Rodrigues 1973

Coleção: Eduardo Galvão & Protásio Frikel 
A no da C oleta: 1966 e 1967 
Conteúdo: 569 peças (do n° 11435 ao n° 11615, 
do n° 11617 ao n° 11821, do n° 11841 ao n° 12023), 
das quais 140 de origem xinguana 
E tnias: Suyá (153), Kamayurá (118), Trumaí (22), 
Kalapalo (8), Kuikúro (7), Yawalapíti (2) e Mehi­
náku (1)
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O bservação: inclui peças dos índios Kayabí ( 166) Posto Diauarum (2)
Juruna (48), Txukahamãe (36), Txikão (6) e do Fonte: Figueiredo & Rodrigues 1973

1.5. GABINETE DE ETNOGRAFIA E ETNOLOGIA DO BRASIL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ

Total de peças xinguanas: 168 
Total de coleções: 1

C oleção: Eduardo Galvão & Protásio Frikel 
A no da C oleta: 1966 
Conteúdo: 255 peças, do n° 701 ao n° 946 
E tnias: Suyá (74), Kamayurá (71), Kalapalo (8), Tru-

maí (6), Kuikúro (5), Yawalapíti (3) e Mehináku (1) 
O bservação: inclui peças dos índios Kayabí (58), 
Txukahamãe (20) e Juruna (9)
Fonte: Figueiredo & Rodrigues 1973

1.6. MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

Total de peças xinguanas: 449 
Total de coleções: 2

C oleção: Pedro Agostinho da Silva 
A no da Coleta: 1966 e 1969 
C onteúdo: 169 peças. Cerâmica (18), trançados 
(25), cordões e tecidos (7), adornos plumários (59), 
uluri (7), pente (1), “rabo de sucuri” (1), armas 
(15), flautas (4), zunidores (3), maracá (1), bastão
(1), apito (1), utensílios de madeira (17) e objetos 
rituais, mágicos e lúdicos (9)
E tnias: Kamayurá (147), Waurá (17), Yawalapíti (4)

e Mehináku (1)
F onte: levantamento in loco

C oleção: Aristóteles Barcelos Neto & Maria Ignez 
Mello
A no da Coleta: 1998 
Conteúdo: 280 peças, coleção sistemática 
E tnias: Waurá (271), Mehináku (8) e Kuikuru (1) 
Fonte: levantamento in loco

1.7. MUSEU ANTROPOLÓGICO  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

Total de peças xinguanas: aproximadamente 490 
Total de coleções: 3

C oleção: Irmãos Villas Boas 
A no da C oleta: 1969
C onteúdo: 38 peças. Cerâmica, armas e trançados 
E tnias: Waurá, Kuikúro e outras etnias xinguanas 
não especificadas 
F onte: Levantamento in loco

C oleção: Acary de Passos Oliveira 
A no da Coleta: 1969
C onteúdo: 150 peças. Cerâmica, trançados, adornos 
plumários, adomos de materiais ecléticos, indumen­
tária e toucador, instrumentos musicais e armas

E tnias: Kamayurá e Waurá 
O bservação: inclui peças dos índios Txikão 
Fonte: Levantamento in loco

Coleção: Acary de Passos Oliveira 
A no de E ntrada: 1979
Conteúdo: aproximadamente 300 peças xinguanas. 
Cerâmica, trançados, cordões e tecidos, adomos 
plumários, adomos de materiais ecléticos, indumen­
tária e toucador, instrumentos musicais, armas, uten­
sílios de madeira e objetos rituais, mágicos e lúdicos
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Etnias: Kamayurá, Mehináku, Waurá e outras etnias 
xinguanas não especificadas 
Observações: a coleção Acary de Passos Oliveira, 
adquirida pelo Museu Antropológico da UFG em 
1979, foi formada ao longo de seu trabalho indi- 
genista no Brasil Central, entre 1947 e 1979. Ape­

nas algumas peças xinguanas da coleção possuem 
a data precisa da coleta em campo. Um grande vo­
lume de peças provenientes de outros grupos indí­
genas do Brasil Central integra o restante da cole­
ção, que ultrapassa 2000 peças.
F onte: Levantamento in loco

1.8. MUSEU UNIVERSITÁRIO PROF. OSWALDO RODRIGUES CABRAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Total de peças xinguanas: 6 
Total de coleções: 2

Coleção: peças adquiridas na Artíndia - FUNAI 
e na Casa do Amazonas - SP 
Ano de E ntrada: 1988
Conteúdo: 4 peças. Pás de beiju (2), colar (1) e coi- 
fa de plumas (1)
Etnia: Kamayurá (4)
Fonte: levantamento in loco

C oleção: Luiz Philipe 
A no de C oleta: 1990
C onteúdo: 2 peças. Cerâmica zoomorfa (1) e ça- 
baça (1)
Etnia: Waurá (2)
F onte: levantamento in loco

1.9. COLEÇÕES PARTICULARES

Coleção: Berta Ribeiro -  Rio de Janeiro 
Ano da Coleta: 1976
Conteúdo: o total de peças coletado não foi refe­
rido pela antropóloga. Existem referências da aqui­
sição de alguns cestos mayaku entre os Yawalapíti 
e os Kamayurá 
Fonte: Ribeiro 1979, 1993

Coleção: Vera Penteado Coelho -  São Paulo 
Ano da C oleta: 1978 
Conteúdo: aproximadamente 20 peças 
Etnia: Waurá (20)
Fonte: Informação pessoal

Coleção: Vera Penteado Coelho -  São Paulo 
Ano da C oleta: 1980
Conteúdo: 181 peças. Cerâmica, trançados, pás

de beiju, paus de cavar, máscaras, zunidores, ban­
cos, pentes, adornos e armas 
E tnia: Waurá (181)
Fontes: Levantamento in loco\ Coelho 1993

Coleção: Rosa Maria Costa -  Salvador 
A no da C oleta: década de 1980 
C onteúdo: 66 peças. Cerâmica (13), tipóias para 
carregar criança (2), cesto tapaka (1), cesto liso
(1), peneiras (2), esteiras tuavi (8), arcos (3), fle­
chas (11), banco (1), braçadeira de penas (1), brin­
cos emplumados (3 pares), pentes (4), botoques
(2), colares de caramujo (6), colares de tucum e de 
dente de macaco (4), pulseiras de miçangas (4) 
E tnias: Suyá (28), Waurá (13), Kamayurá (12), 
Kalapalo (7), Trumai (4) e Kuikúru (2)
F onte: ANAÍ -  Bahia
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2. COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS DO ALTO XINGU EM MUSEUS DA EUROPA

C oleção: Karl von den Steinen 
A no da C oleta: 1884
Instituição: Museu de Etnologia de Berlim -  Ale­
manha
Conteúdo: Originalmente a coleção contava com 
270 peças, das quais restam apenas 87 
Etnias: Suyá (46), Bakairi (24), Juruna (11) e os seis 
artefatos restantes são provenientes dos Kustenau, 
Kamayurá e Trumaí 
F onte: Hartmann 1993: 158-159

C oleção: Karl von den Steinen 
A no da C oleta: 1887
Instituição: Museu de Etnologia de Berlim -  Ale­
manha
C onteúdo: Originalmente a coleção possuía 1235 
peças xinguanas, das quais restam atualmente 342. 
Cerâmica, trançados, cordões e tecidos, adornos 
plumários, adornos de materiais ecléticos, indu­
mentária e toucador, instrumentos musicais, armas, 
utensílios de madeira, objetos rituais, mágicos e 
lúdicos
E tnias: Bakairi (118), Mehináku (87), Awetí (59), 
Kamayurá (48), Trumaí (18) e Suyá (12)
F onte: Hartmann 1993: 159-161

C oleção: Hermann Meyer 
A no da Coleta: 1896 e 1898-99 
Instituições: as peças estão distribuídas entre os 
Museus Etnológicos de Berlim, Sttutgart, Leipzig 
(Alemanha) e São Petersburgo (Rússia) 
C onteúdo: originalmente por volta de 1700 peças 
provenientes de duas expedições ao Alto Xingu 
E tnias: Kamayurá, Awetí, Nahukwá, Trumai, Ba­
kairi
F ontes: Hartmann 1986, 1993 e Schaden 1993

Coleção: Alfred Mansfeld
A no da C oleta: 1898-99
Instituição: Museu de Etnologia de Dresden -
Alemanha
C onteúdo: 21 peças. Armas, adornos plumários, 
trançados, rede de dormir e artefatos de usos di­
versos
E tnias: Awetí, Kamayurá, Mehináku e Trumaí 
F onte: Dorta 1992: 507

C oleção: Max Schmidt 
A no da Coleta: 1901 e 1927

Instituição: Museu de Etnologia de Berlim -  Ale­
manha
C onteúdo: aproximadamente 200 peças 
E tnias: Bakairi, Nahukwá, Mehináku, Awetí e 
Waurá
F onte: Hartmann 1986, 1993

Coleção: H. Hintermann 
A no da C oleta: 1924
Instituição: Museu de Etnologia da Universida­
de de Zurique -  Suíça
C onteúdo: 233 peças. Cerâmica, instrumentos 
musicais, adornos, armas, brinquedos, utensílios 
diversos 
E tnia: Bakairi
O bservação: a coleção tam bém  inclui peças 
Jívaro, Napo e Tena 
Fonte: Dorta 1992: 512

Coleção: Gerhard Baer 
A no da C oleta: 1955
Instituição: Museu de Etnologia de Basiléia -  
Suíça
Conteúdo: 331 peças
Etnias: Kamayurá, Mehináku, Waurá e Yawalapíti 
O bservação: a coleção também inclui peças Xa- 
vante
F onte: Dorta 1992: 518

Coleção: Victor e Françoise Bandeira 
A no da Coleta: 1964-65
Instituição: Museu de Etnologia do Ultramar -  
Lisboa -  Portugal
Conteúdo: 65 peças; numeração descontínua. Ce­
râmica (16), trançados (3), cinto de tecido (1), rede 
(1), adornos plumários (2), “rabo de sucuri” (2), 
colar de conchas (1), pentes (2), pás de beiju (3), 
fuso de fiar (1), cabaças (4), mão-de-pilão (1), pilão 
de pedra (1), armas (2), flautas “Uruá” (2), zuni- 
dores (5) e máscaras (18)
Etnias: Kamayurá (39), Waurá (16), Mehináku (6), 
Yawalapíti (3) e Kuikúro (1)
Fonte: Dias & Oliveira 1966

Coleção: L. Boglar 
A no da Coleta: 1980-81
Instituição: Museu de Etnologia de Dresden -  
Alemanha
Conteúdo: 2 máscaras
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Etnia: Kalapalo (2)
Fonte: Kästner, 1990

Coleção: Günther Hartmann 
Ano da C oleta: 1983
Instituição: Museu de Etnologia de Berlim -  Ale­
manha

Conteúdo: Coleção sistemática 
E tnias: Kamayurá, Aweti, M ehináku, W aurá, 
Yawalapíti, Kalapalo, Kuikúro, Matipú-Nahukwá, 
Trumaí e Txikão 
F onte: Hartmann, 1986

3. COLEÇÕES ETNOGRÁFICAS DO ALTO XINGU EM  
MUSEUS DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

Coleção: Vincent Petrullo 
Ano da C oleta: 1931
Instituição: University Museum of Philadelphia 
Conteúdo: 23 peças. Flechas (16), arco (1), rede 
(1), brinco (1), colares (2) e vasilhas de cerâmica (2) 
Etnia: Waurá (23)
Fonte: Krause, 1936

Coleção: Robert Carneiro 
Ano da C oleta: 1953-4
Instituição: American Museum of Natural History 
-  Nova York
Conteúdo: Aproximadamente 220 peças, coleção
sistemática
Etnia: Kuikúro
Fonte: Informação pessoal

Coleção: Emilienne Marie Ireland 
Ano da C oleta: 1983

Instituição: National Museum of Natural History
-  Smithsonian Institution
Conteúdo: três conjuntos completos de indumen­
tária ritual, sendo dois da cerimônia de Kwãhãhãlu 
e um da cerimônia de Sapukuyawá. A Coleção in­
clui material documental de campo constituído por 
duas fitas cassetes e 57 slides fotográficos.
Etnia: Waurá 
F onte: Ireland, 1985

C oleção: Michael Heckenberger 
A no da Coleta: 1993
Instituição: Camegie Museum of Natural History
-  University of Pittsburg
C onteúdo: Aproximadamente 180 peças, coleção 
sistemática
E tnlas: Kuikúru e Waurá 
F onte: Informação pessoal

BARCELOS NETO, A. E thnographic collections from  the U pper X ingu river: 1884-1998. 
Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 239-255, 1999.

ABSTRACT: This article approaches the formation of Xingu collections since 
the first German expeditions. It also points out some present problems concerning 
the acquisition, conservation, documentation, and research of Xingu colletions.
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JURUPARY ARTICULA O ESPAÇO DOS TÁRIA 
E A CIÊNCIA DA AMÉRICA TROPICAL

Gordon Brothers ton*

Desde a sua publicação em 1890, a ‘lenda’ do 
Jurupary na versão italiana de Stradelli tem provo­
cado as reações mais diversas, quando não contra­
ditórias. Por um lado, o texto é reconhecido como 
uma obra prima cosmogónica, de grande sofistica­
ção literária, comparável com o Popol vuh da Me- 
soamérica. Por outro lado, foi criticado como pre­
tencioso, literário no mau sentido da palavra, e no 
melhor dos casos como apenas um fator secundário 
no ‘complexo’ mítico do Jurupary e das culturas 
representadas por este personagem.

De toda a forma, a Leggenda1 do Conde Erma- 
nno Stradelli permanece como um dos primeiros 
textos a oferecer uma versão extensa e bem articu­
lada do gênesis amazônico. Ele parte da experiên­
cia específica dos tária e de outros grupos assenta­
dos nos rios Uçana e Uaupés, na região geral do 
Rio Negro onde é mais conhecido o Jurupary, para 
elaborar um verdadeiro esquema das origens, que 
atinge tanto práticas culturais como os movimen­
tos do cosmos.

Características do texto

Não há dúvida de que a Leggenda no italiano 
de Stradelli resultou da tradução de outro texto pré­
vio coletado pelo indígena da região Max Roberto 
e escrito por ele na língua geral nheengatu, o qual 
agora se crê perdido. Também é seguro que a ver­
são nheengatu teria tomado patente a complexi­
dade linguístico-cultural da região, sobretudo com 
respeito ao tucano falado pelos tária, grupo origi­
nariamente arauaco ao qual pertence este relato do 
Jurupary e com o qual colaborou Max. Outros 
exemplos do trabalho em nheengatu de Max, so­
brinho do tuxaua tária e de um índio manau, lou-

(*) University of Essex, Inglaterra; Stanford University, EUA.
(1) Leggenda d e li’Jurupary, Stradelli 1964. A tradução 
ao português, editada por Ségio M edeios, vai aparecer 
em 2001 pela Editora Perspectiva, São Paulo.

vado por todos os que o conheciam e que traba­
lharam com ele, sobrevivem em publicações fei­
tas por Barbosa Rodrigues e Brandão de Amorim, 
e pelo próprio Stradelli, nos seus Vocabulários de 
1929.

Quaisquer que sejam as interferências literá­
rias feitas pelo Conde Stradelli em nome do ‘bom 
gosto’ do século passado, a Leggenda publicada 
por ele tem propriedades chaves que dificilmente 
se poderiam atribuir apenas à sua invenção. O tex­
to possui uma assombrosa riqueza léxica, compro­
vada até mesmo pelos nomes próprios, que apela 
tanto ao nheengatu de Max como ao tucano, ao 
arauaco, e às outras falas dessa região intensamente 
multilíngue. O nome alternativo da primeira Seucy, 
Meenspuin, remete à sua ascendência cubeua, en­
quanto que o do seu irmão Pinon é tucano. O nome 
Ualri, que identifica o personagem encarregado da 
construção da maloca ocidental do Jurupary no rio 
Aiary, tem significado precisam ente na língua 
arauaco daquele lugar (o baniwa) e quer dizer 
tamanduá, animal cujo suposto comportamento li­
bidinoso aponta para o do próprio Ualri. Como para 
confirmar esta ordem de federalismo lingüístico, 
Jurupary escolhe termos respectivamente de mais 
de dez falas e dialetos locais ao batizar os vários 
instrumentos do seu culto (pp. 41-2).

Além disso, o texto tem uma estrutura tão habil­
mente elaborada que a sua sutileza escapou a mais 
de um crítico. Técnicas xamânicas permitem a cer­
tos personagens (e por isso, ao leitor) saber o que 
está acontecendo em outra parte, produzindo nar­
rativas paralelas (pp. 27, 45-6). Marcos sucessi­
vos contêm a história central de Pinon e os níveis 
de tempo nela implícitos (pp. 30-40). Também é 
usada a técnica da identificação adiada: só com 
base em pistas ocultas espalhadas pela narrativa 
pode o leitor reconstruir a verdadeira genealogia 
de Jurupary e saber que a sua mãe, a Seucy terres­
tre, filha de uma das mulheres fecundadas no lago 
Muypa, tem que ser idêntica à Jacy Tatá, filha de 
Pinon e a estrela matutina (isto é, Vênus):
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Bianacas

Dinari/Pirarara- ■ Jacamy

M eenspuin/Seucy [mulheres no Lago Muypa]- Pinon

Jacy Tatá/Seucy terrestre —i—[Árvore pihycan] DiatamonionT
Carumá --------------------- Jurupary

Tais são as indicações que dá Jurupary ao ter­
minar de contar a história de Pinon,2 as quais são 
corroboradas numericamente pelo fato de que as 
gravidezes da linha genealógica que une a mãe de 
Pinon (Dinari) à mãe de Jacy Tatá e à mãe de Juru­
pary são medidas cada uma como dez luas (dieci 
lune). Esta complexidade vem acompanhada tam­
bém de uma certa reflexividade, de uma auto-cons- 
ciência na qual o texto se constrói à medida que cons­
trói o mundo dos tária.

É de suma importância lembrar que foram pre­
cisamente estas qualidades literárias do texto que 
levaram Lévi-Strauss a excluí-lo do seu estudo com­
preensivo da mitologia oral da América do Sul, 
Mythologiques, e a insinuar que esta ordem de so­
fisticação poderia ter que ver com a longa e rica 
tradição arqueológica da região. Mais recentemen­
te, Patrice Bidou (1989: 65-6) cita esta opinião de 
Lévi-Strauss para fundamentar o seu próprio estu­
do da complexidade formal da Leggenda, enquanto 
que a arqueologia está provendo datas para a cerâ­
mica do Uaupés que remontam a até 3000 anos.3

A dimensão geo-histórica

O motivo ostensivo da história do Jurupary é 
bem reconhecido. A sua ressonância social e polí­

(2) ‘Pinon...fu il secondo paié del mondo. L ’ultimo giorno 
ch’egli stette sulla terra, fu quello in cui fecondò le vostri 
madri, da cui pure discendo’ (p.40). A associação entre a 
sua filha Jacy Tatá ou Vènus e a ‘Seucy della Terra’, filha 
do pajé que fecundou as mulheres no<lago Muypa, é corro­
borada pelo fato de que ela chegou ‘all’età dei primi amori 
tanto pura come la stella del m attino’ [isto é, Vênus] (p. 16).
(3) Neves 1997. Devo a Eduardo Neves vários dados e uma
orientação geral com respeito às culturas do Uaupés.

tica na região do Içana-Uaupés foi amplamente 
comentada, sobretudo no sensível e erudito estu­
do de Hugh-Jones (1979). No caso do texto de Ro- 
berto-Stradelli, a vida do herói Jurupary dá vali­
dade a certos privilégios masculinos dentro da so­
ciedade tária. A partir de desajustes demográficos 
entre homens e mulheres, surgem brigas e compli­
cações endógamas que envolvem outras tribos e 
são finalmente resolvidas graças ao exemplo políti­
co do Jurupary e às regras ( ‘leis’) que emite, relati­
vas ao comportamento social e à prática especia­
lizada da música.4 Este é um tema muito generaliza­
do na América indígena, elaborado em textos de 
povos tão distantes como os navaho de Anasazi e 
os selknam da Patagônia, e que recebe aqui um tra­
tamento distintivo por parte dos que inventaram o 
Jurupary, sendo implantado no detalhe geo-histó- 
rico daquela região (Hill 1993). Desta forma, ouvi­
mos sobre as serras Tenui (lar dos tária), Canuke, 
Duba e Marubitena; os lagos Muypa, Cudiary e 
Micura; os rios Aiary, Içana, Uaupés e Caruma; as 
cachoeiras Nosque Busca e Jurupary; as terras e 
malocas dos Nunuiba, Cudiacury, Bianacas, Ilapay 
e Naruna.

Por sua parte, Câmara Cascudo explica como 
o Jurupary serve de fundamento político para a car­
reira subseqüente de Buopé, que lega o seu nome 
ao rio e ao povo chamado Uaupés no Brasil e Vau- 
pés na Colômbia. Depois de uma série de ativida­
des militares, este Buopé estabelece os três centros 
tárias em Jauarete, Ipanoré e Taracuá, e funda a li­
nha de tuxauas à qual pertence, nove gerações mais

(4) O significado dos instrumentos de Jurupary, notado já 
por A.R.W allace no seu Traveis on the Amazon and Rio 
Negro (Londres 1853), constitui o tem a principal do estu­
do de Hugh-Jones (1979). Os comentários de Hugh-Jones 
foram importantes para a preparação do presente artigo.
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tarde, Max Roberto. A estratégia e os detalhes pre­
cisos correspondem ao que o texto dos vizinhos 
desana, Antes o mundo não existia (Umasin 1995), 
nos diz dos assentamentos do Uaupés e do papel 
dos fundadores ‘trovões’ termo equivalente a 
‘tária’ Câmara Cascudo também nos ensina a de­
duzir do texto da Leggenda referências ao âmbito 
maior da história do Jurupary, para localizá-la num 
território que hoje abarca a Venezuela ao leste e 
os estados andinos no oeste.

Examinando o texto e lembrando a lógica da 
sua estrutura, vemos de fato que propõe dois mode­
los geo-históricos, um em escala local (p. 20) e 
outro em escala mais ampla (p. 38), que derivam 
dos elos matemos que caracterizam respectivamen­
te a Jurupary e ao seu ancestral Pinon. No primei­
ro caso, a mãe de Jurupary, petrificada graças à ação 
do próprio filho, fica como sinal definitivo do ter­
ritório tária. Com a cara voltada para o leste, es­
tende a mão 'do coração’ ou esquerda para o norte 
e o lago Muypa, onde se banhava a constelação 
das Plêiades e onde foi concebida a própria mãe. 
Estende a outra mão para o sul e para a árvore da 
fruta pihycan, onde ela concebeu Jurupary. Mo­
desto mas preciso, este modelo dá um significado 
muito útil ao espaço da antiga história tária, além 
de estabelecer uma série de oposicões direcionais 
e lógicas e permitir uma correlação com o segun­
do modelo, o de Pinon.

Apesar de toda a preocupação de Pinon, sua 
mãe abandona a família depois de o seu marido 
Jacamy ser morto pelos próprios filhos (Pinon e 
Seucy), e viaja para longe, até as montanhas altís­
simas do ocidente. Desesperado por não poder en- 
contrá-la, Pinon organiza uma série de expedições 
que partem do centro mesmo do território, o mo­
mento equatorial no curso do Uaupés onde não se 
tem sombra ao meio-dia. Num desenho feito para 
este propósito, define as direções que se deveriam 
seguir, ou seja, as quatro do modelo da mãe de Juru­
pary, mais outras quatro intermediárias. Cada um 
dos oito roteiros que saem do centro deve ser se­
guido por uma equipe de cinco homens casados, e 
a configuração total é chamada de a dos 'cepos do 
mundo’. Mais tarde saem expedições de mulheres, 
nove no total, sendo todos estes números perten­
centes à definição celestial do espaço.

Estes modelos, tão claros na experiência de 
Jurupary e de Pinon, ajudam a compreender o seu 
território como intermediário entre montanhas ori­
entais e ocidentais. Jurupary termina seus dias nas

primeiras, quando vai à procura da aurora, e sua 
companheira Carumá vira lago e rio. Nesta área se 
levantam as serras de Pacaraima que se estendem 
até Roraima, a anexa geografia intimamente descri­
ta em Watunna (Civrieux 1992), gênesis caribe dos 
makiritare que lembra repetidamente a da história 
de Jurupary, e que menciona um lago (Akuena) 
com as qualidades restaurativas do de Carumá. A 
continuidade cultural do território tária com estas 
regiões orientais é facilmente comprovável numa 
comparação entre a Leggenda e clássicos de Paca­
raima como Watunna. Em ambos encontramos a ár­
vore que conectava céu e terra, a lua masculina e 
incestuosa, a visão privilegiada do pajé ou xamã, 
metamorfoses incessantes, cachoeiras mágicas, e 
muito mais.

Chamadas de 'a  serra das pedras brancas’ as 
montanhas do oeste são tão altas que parecem tocar 
o céu: é lá que Pinon encontra a passagem ao céu 
para a sua irmã Meenspuin; e é lá que é transfor­
mada em outro lago a sua mãe perdida.5 Estudos 
prévios já  detetaram vestígios andinos na história 
de Jurupary, entre eles a sua atuação como herói 
patriarcal e solar que anda pela paisagem dispen­
sando leis ao estilo de um Viracocha inca ou um 
Bochica chibcha, notavelmente na cena depois da 
'orgia’, quando obriga um dos seus a se casar com 
a mulher que violara. Outros indícios incluem a 
casa para mulheres que inaugura segundo o modelo 
do accla huasi inca, e a aguda preocupação que 
tem Pinon com a virgindade da sua irmã Meens­
puin. Num plano americano, esta ordem de prote­
cionismo e supremacia masculinos parece estar 
intimamente ligada à economia e à ideologia do 
pastoreio, fenômeno limitado aos Andes antes da 
chegada de Colombo.

Ainda mais eloqüentes são certos detalhes arit­
méticos e calendáricos que dificilmente poderiam 
ter outra origem. A base numérica usada para con­
tar os anos da busca da mãe de Pinon (1, 2, 10, 
m uitos) é claram ente decim al, como era a da 
aritmética inca e chibcha, diferentemente das ba­
ses binária e vigesimal mais caractéristicas da Amé-

(5) Em termos zoológicos, o âmbito cultural protagonizado 
por Jurupary corresponde ao habitat da ave que era o seu 
bisavô, o jacam y ou ‘pássaro trom beteiro’ (Psophia; ver 
abaixo), o qual se estende da Guiana até os Andes, sempre 
ao norte do Amazonas. Agradeço a David Attenborough a 
amabilidade de ter compartilhado os seus vivos conheci­
mentos sobre esta ave.
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rica tropical (Closs 1985): entre os caribe de 
Pacaraima e os maia da Mesoamérica, por exem­
plo, a palavra para homem é sinônima do vinte dos 
seus dedos da mão e do pé. Como veremos, o prin­
cípio decimal na Leggenda até se combina com o 
contar das fases da lua sideral, outro diagnóstico do 
calendário inca. Em outro momento, os cinco ho­
mens mandados a Aiary (entre eles Ualpi) para cons­
truir a maloca de Jurupary cumprem esta tarefa em 
três dias, o equivalente a quinze dias de trabalho. 
Assim deixam livres outros quinze dias, período co­
nhecido como o 'meio mês’ Segundo o testemu­
nho de vários textos de Tahuantinsuyu, este mes­
mo período era diagnóstico do calendário imposto 
pelos inca. Ao falar da sujeição das tribos da flores­
ta tropical e da função que tiveram nela cálculos 
feitos nos cordéis do quipu, a peça de teatro quechua 
Ollantay faz exatamente a mesma definição do nú­
mero calendárico quinze. A partir destes indícios é 
legítimo ver na Leggenda reminiscências andinas 
do tipo que tão abundantemente aparecem em ou­
tros textos da Amazônia ocidental, por exemplo 
entre os campa, os shipibo-conibo, e até entre os 
guarani do Paraguai.6 Reichel-Dolmatoff (1971: 
253) transcreve um relato desana sobre como che­
garam ao Uaupés as técnicas andinas da ouriversaria.

Ao relatar o ‘mito’ de Jurupary e ao constatar 
a sua importância sincrònica e simbólica, o texto 
traduzido por Stradelli não deixa por isso de lo­
calizá-lo firmemente num espaço que compreen­
de a história mais e menos recente dos tária.

O entendimento das formas vitais

Ninguém soube melhor que Reichel-Dolma­
toff pesquisar o meio ambiente que une Jurupary, 
Watunna, Antes o mundo não existia e vários ou­

(6) No contexto cultural estabelecido por Lathrap (1970), 
a questão dos contatos com os Andes aparece em Bro- 
therston 1997: 450-451, que também toca (p. 259) na im ­
posição do ‘meio m ês’ inca -  chicta quilla - ,  segundo a 
Nueva corónica de Guaman Poma (1613) e o Manuscrito 
de Huarochiri (1605). R.T. Zuidema aborda o tema do mês 
sideral em ‘Catachillay: The Role of the Pleiades...in the 
Calendar of the Incas’, Aveni & Urton 1982: 203-230; e em 
‘Towards a General Andean star calendar in ancient Peru’, 
A veni & B rotherston  1983: 235-60. Para o caso dos 
machiguenga, ver Sá 1997. Viajantes do século 18 viram tárias 
ornamentados de ouro no estilo andino (Oijuela 1983: 33).

tros textos que provêm daquela parte da América 
tropical (1971,1989,1996). É lendária a sua capa­
cidade para revelar as lógicas e epistemologias ci­
fradas em relatos que aparentemente aludem só de 
passagem às vidas das plantas, dos insetos e dos 
vertebrados. No caso de Jurupary, ele se sobressai 
ao expor os profundos elos entre a vida sexual das 
palmeiras, forma terminal que assumiu Ualpi, e os 
costumes e a imaginação tárias; fala também de 
elos ainda mais cósmicos, entre estas mesmas árvo­
res e as Plêiades, matéria que deu título ao livro de 
Hugh-Jones, The Palm and the Pleiades. Ainda 
que se concentre em versões paralelas da história 
do Jurupary, para ele mais próximas da imaginação 
indígena, Reichel-Dolmatoff descobre toda uma 
série de conexões deste tipo também na Leggenda 
de Stradelli. A própria densidade da sua leitura bio­
lógica nos anima agora a continuá-la, respeitando 
em primeiro lugar o conjunto de referências textu­
ais ao conceito da reprodução dos vertebrados.

No relato do Pinon, cujo marco formal é defi­
nido pelo fato de ser contado, num momento dado 
da Leggenda, pelo próprio Jurupary, o enfoque 
biológico neste sentido é a família nuclear a que 
pertence este personagem. O pai do Pinon é um 
dos Jacamy, povo de aves loquazes, altamente do­
mesticáveis, e leais no afeto, que tem os seus pró­
prios costumes e até parlamento: são os jacami da 
familia Psophia, também chamados de agami ou 
aves trombeteiras. Ao casar com ele, a mãe Dinari 
( ‘ave preta’) assume também a forma de uma ave 
jacami, e quando fica grávida eles preparam um ni­
nho para os futuros filhos. Mas ao começar a dar à 
luz sente dores anormais e readota a forma anterior, 
explicando que não é anatomicamente capaz de “pa­
rir” ovos. Ainda assim, os filhos gêmeos saem como 
ofídios, o sucuri Pinon e sua irmã Meenspuin, ‘fogo- 
cobra’ Ao final do episódio a mãe Dinari recebe 
uma identidade e um nome definitivos, o da ‘piraa- 
rara’ ou peixe-ave (arara), que amplia os termos do 
mesmo registro zoológico. Porém, este episódio da 
família de Pinon estabelece relações genéticas en­
tre os que na sucessão evolutiva são os vertebrados 
peixe, ofídio e ave, e explicitamente toca na distin­
ção entre ovíparos e vivíparos; e a genealogia estabe­
lecida desta maneira continua na história dos mamí­
feros e humanos protagonizada por Jurupary.

A filha de Pinon é a mãe de Jurupary. Conce- 
be-o quando lhe entra na vagina o suco da fruta 
pihycan jogada ao chão por alguns macacos, que 
nas versões paralelas se masturbam para substituir
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o suco pelo próprio esperma (Bidou 1989: 88). Da­
do o antecedente tão explícito dos ofídios-aves da 
família de Pinon, não é difícil ver aqui a continua­
ção do relato evolutivo, no qual, concebido graças 
à partenogenesis, Jurupary chega a uma condição 
superior à dos macacos, para anunciar a história 
propriamente humana que começa com o primeiro 
tuxaua Buopé.

Pela sua própria extensão e articulação, a Leg­
genda de Stradelli toma patente um argumento fir­
memente evolutivo enquanto à ascendência verte­
brada dos humanos e dos tuxauas tárias. Ainda 
mais, se os nascimentos de Pinon e de Jurupary 
representam cada um novos começos nesta história 
devidamente pontuados pela estrutura do texto, é 
possível saber de outros começos anteriores mais 
antigos, coevos com os princípios mesmos do mun­
do. Isto ocorre, por exemplo, quando Pinon e a sua 
irmã, gigantes que também têm a natureza estelar 
das constelações de Scorpius (o sucuri) e das Plêia- 
des, se deleitam criando e abatendo montanhas in­
teiras, o que faz com que o povo de Dinari se lem­
bre das grandes catástrofes da primeira terra, quan­
do nasceu o mundo ( ‘era un fatto non ancora visto 
da che era nato il mondo’ ; p. 35). Aqui a Leggenda 
adiciona fatores geológicos e astronômicos ao dis­
curso zoológico tipificado pelo sucuri Pinon e, bem 
estudada, descobre um relato de sucessivos come­
ços que em princípio abarcam desde a formação 
física da terra até a institução da política humana.

Este arranjo tem múltiplas ressonâncias na lite­
ratura não só do cosmos amazônico (para usar o 
termo de Reichel-Dolmatoff), mas de toda a América 
tropical. De fato existe uma assombrosa coincidên­
cia com o esquema clássico elaborado nos textos 
dos Andes e da Mesoamérica onde um conjunto de 
quatro 'sóis ou idades do mundo é inerente à nossa 
época, cada um caracterizado pelo tipo de seres que 
viviam neles e pelas suas catástrofes terminais. Os 
paralelos mais dramáticos são com a literatura da 
Mesoamérica, com os códices (livros pré-hispâni- 
cos) e vários textos escritos desde o século XVI nas 
línguas maia e nahuatl (Brotherston 1995), num con­
texto já  indicado pelas muitas coincidências cultu­
rais bem eloqüentes, ainda que pouco reconheci­
das. A árvore amazônica de frutos diversos que uma 
vez conectou céu e terra aparece como emblema 
cósmico no tonalpoualli (calendário ritual dos 
códices) sob o nome ‘Tamoanchan A narigueira 
de jade que enobrece e protege Jurupary fez o mes­
mo para heróis dos anais como Oito Veado, con­

quistador mixteco do século XI; e os claramente de­
finidos tipos de voadores que tira Jurupary da sua 
resina sagrada (p. 18) ou que atuam como persona- 
gens-notumos, de penas vistosas, de dieta vegetari­
ana, de rapina, comestíveis, domesticáveis, loqua- 
zes etc. -  correspondem diretamente outra vez aos 
do tonalpoualli. O quartzo adivinhatório, o ‘sêmem 
celeste’ amazônico, tem uma definição comparável 
ao ser reverenciado como força vital no Popol vuh, 
a celebrada ‘bíblia americana’ dos maia-quiché. O 
machado que trabalha sozinho e a construção da 
primeira casa que leva a uma embriaguez de três 
dias são igualmente temas comuns.

A comparação entre a Leggenda e este outro 
testemunho literário da América tropical nos aju­
da a perceber a coerência do argumento que aquele 
texto propõe sobre os vertebrados e o fato de que 
isto não é nada fortuito ou isolado. No seu relato 
de metamorfoses incessantes e de seres proteicos, 
por alucinante que apareça, é certo que existe um 
propósito firme e lógico. A afinidade especial que 
tem a Leggenda com o Popol vuh maia já  foi notada 
por Orjuela (1983), para ser depois contradita pelo 
seu compatriota Reichel-Dolmatoff (1987: 97), no 
que parece ter sido um acesso de mau humor.7 Le­
vando em conta o esquema de sóis ou idades tal co­
mo fica estabelecido em textos como a Pedra do 
Sol e os Anais de Cuauhtitlan (Brotherston 1997: 
303-334), de fato se pode afirmar esta afinidade 
mediante a seguinte análise estrutural:

Quando nasceu a terra
Ia e 2a idades (dilúvio e eclipse; primei­

ros vertebrados)
catástrofes de primeira ordem 
terra sacudida pelo impacto de objetos 

atirados do céu

Família Jacamy e esposa, mais filhos 
Pinon e Meenspuin

3a idade (chuva de fogo; família Sete Papa­
gaio e esposa, mais filhos Cipacna e Cabracan)

(7) Reichel-Dolm atoff continua com a mesma abordagem 
no seu estudo mais detalhado e póstumo de 1996, que inclui 
e exam ina quatro textos tukanos relevantes ao ‘foundation 
m yth’ do Jurupary. Nas suas referências ao Popol vuh, 
Orjuela (1983) percebe bem a escala cósm ica de ambos os 
textos e sugere paralelos com respeito ao fruto da árvore 
que engravida (p. 172) e às aventuras épicas dos Gêmeos 
(p. 151). Mas não chega a tocar nos temas genéticos dos 
símios e das metamorfoses.
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familia nuclear de pais que são aves do­
mesticáveis e loquazes, e dois filhos ofidios/ 
sáurios

filhos gigantes (sucuri; jacaré) que têm 
força para poder formar e arrasar montanhas 
inteiras

- filhos também torcem  a rocha no estilo 
da ação vulcânica

episódio que corresponde à origem das 
Plêiades; formalmente inserido no relato se­
guinte

Epopéia do herói Jurupary (e Caryda)
4a idade (vento; epopéia dos heróis Gê­

meos).
nascimento partenogenético a partir da 

fruta de uma árvore interdita, localizada no sul/ 
em baixo

- diferenciação genética dos ‘irmãos mais 
velhos’ macacos

viagem até o inframundo ( ‘meio da ter- 
ra’/Xibalba)

reduzem as sombras danosas e sádicas 
dos mortos

- sobrevivem graças à capacidade xamâni- 
ca de se metamorfosear e se comunicar com 
outras espécies

sabem da solidariedade e da ajuda mú­
tua; são músicos

afiliação solar ao ensinar as regras do 
comportamento social e anunciar a época atual

A maior parte dos detalhes paralelos são paten­
tes, como o é a organização geral. O discurso zooló­
gico sobretudo exibe em ambos os casos uma coerên­
cia que merece mais atenção do que até agora rece­
beu. Reivindica os parentescos e a verdadeira nature­
za do tão citado Quetzalcoatl, Gucumatz no Popol vuh, 
o ofidio-ave que, jazendo nas águas primordiais, já 
contém e prefigura a história evolutiva que elaborou a 
América muito antes de que Darwin a intuísse. Não 
só neste caso, é notável o gosto por nomes duplos cujos 
termos em si supõem todo esse argumento: a peixe- 
arara (Pirarara), mãe de Pinon e Meenspuin; a jacaré- 
arara (Cipacyalo), madrasta dos Gêmeos; os homens- 
peixes (uiniq kar), forma a que revertem os Gêmeos 
(cf. os tlacamichin dos nahua); o jaguar-veado (Ixba- 
lanque), um dos Gêmeos. O mesmo pode se dizer das 
metamorfoses múltiplas dos heróis épicos (Jurupary- 
Caryda/ os Gêmeos) e dos que eles perseguem, as quais 
ontologicamente recapitulam ao inverso o processo 
evolutivo, estabelecendo também a linha alternativa

dos insetos (pp. 55-6). A grande afinidade que tem a 
Leggenda com o Popol vuh consiste em que em últi­
ma instância ambos os textos foram escritos por auto­
res 'nobres’ indígenas (Roberto; os Cavek) que estão 
argumentando a favor de uma ascendência específica, 
fundando direitos políticos contemporâneos numa 
longuíssima experiência genealógica. Em ambos os 
casos, como resultado disto é deixado um pouco de 
lado o extenso relato dos dilúvios e das escuridões das 
primeiras idades que tanta importância tem em outros 
textos da Mesoamérica, da Amazônia (Watunna; An­
tes o mundo não existia) e dos Andes (Manuscrito de 
Huarochirí).

Questões matemáticas e astronômicas

Repetidas vezes, a narração de Jurupary con­
servada por Stradelli oferece dados numéricos e 
técnicos que, considerados em conjunto, sugerem 
uma ordem de conhecimento comparável em certos 
aspectos com a matemática e a astronomia presen­
tes nos textos mesoamericanos e andinos, e que 
até as iluminam, reciprocamente. O fato de que o 
texto identifique 5 (trabalhadores no Aiary) com 15 
(unidades de trabalho; p .20) lembra a prática 
xamânica de contar não em série senão cumulativa­
mente, segundo a qual 5 é 15 (1+2+3+4+5). O fato 
de que Pinon e Meenspuin amadureçam em 18 me­
ses e não anos (p.36) lembra outra prática xamânica 
americana, a de usar cifras (aqui, duas vezes 9) para 
mover entre dimensões de tempo. Com respeito à 
astronomia, os personagens podem ter ou assumir 
identidades celestiais, como vimos: Pinon e Meens­
puin viram as constelações Scorpius e Plêiades, Ju­
rupary atribui a si mesmo qualidades solares, e rece­
be as suas insígnias de Renstalro, o lua masculino. 
Ao chegar à sua máxima altura heliacal, o planeta 
Vênus marca a hora de sair para a expedição ao rio 
Aiary ; em outro momento é identificado com Jacy 
Tatá, a filha de Pinon que deu à luz Jurupary. São 
cuidadosamente especificados os momentos signi­
ficantes no curso destes corpos celestiais, isto é, nos 
horizontes leste ou oeste e sobretudo no exato meio 
do céu, modelo típico dos trópicos americanos e ca­
tegoricamente distinto do das latitudes extratropicais 
onde nasceu a astronomia polar da Europa.

Definidos pelas suas fases e pela sua presença 
no zênite e nos horizontes leste e oeste, os períodos 
sinódicos dos corpos mais brilhantes do céu são con­
firmados pela aritmética das expedições organizadas
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por Pinon e pelo modelo do espaço segundo o qual 
ele procura a mãe perdida: o dos ‘cepos do mundo’ 
Cinco grupos de homens casados saem do lugar onde 
Jurupary não tem sombra (o equador) e vão por oito 
caminhos, o que lembra o fato de que 5 anos sinódicos 
de Vênus são iguais a 8 anos sinódicos do sol.8 O 
mesmo roteiro é seguido depois por nove grupos de 
mulheres, que lembram as 9 luas sinódicas da gravi­
dez, e as 9 gerações de tuxauas estabelecidas por 
Buopé. As cifras e as fórmulas que reúnem estes três 
períodos sinódicos, relativos a Vênus, sol e lua, são 
básicas nos códices e na cultura mesoamericanos. 
Também os dados de genealogia de Jurupary nos lem­
bram a distinção entre a lua sinódica de 29.54 noites 
e a lua sideral de 27.33 noites, que é fundamental à 
astronomia tanto da Mesoamérica como dos Andes. 
Zuidema nos informa sobre a aritmética decimal dos 
inca que produz uma gravidez de luas que são 10 
(siderais) e não 9 (sinódicas).

E especialmente rica e sugestiva a elaboração 
das imagens relativas à Via Láctea e às constela­
ções representadas por M eenspuin e Pinon, as 
Plêiades e Scorpius. Inconfundíveis no céu, cada 
uma tem a forma que têm respectivamente as estre­
las nos corpos de Meenspuin -  um cacho na fronte 
-  e de Pinon -  uma cobra vertical, da fronte até o 
pé. Assim, identificam os momentos onde se entre- 
cruzam os dois grandes circuitos do céu: o zodíaco 
ou plano do sistema solar (a Eclíptica) por onde vi­
ajam os planetas, o sol e a lua; e a Via Láctea, aliás 
o plano da nossa galáxia, que tem o seu berço nas 
nuvens estelares de Scorpius e Sagitarius. Estes cir­
cuitos e os seus dois cruzamentos são perfeitamen­
te observados e conceitualizados como tais na cul­
tura do Uaupés, que também reconhece a oposição 
entre uma Plêiade fêmea e um Scorpius macho 
(Reichel-Dolmatoff 1982; Hugh-Jones 1982).

Já no começo da Leggenda se diz que as Plêia­
des, na personagem que depois descobrimos ser 
Meenspuin, têm o costume de se banhar no lago

(8) O período sinódico se refere ao movimento de um pla­
neta (sol, lua, Vênus etc.) com relação aos horizontes ou 
ao zênite; o período sideral se refere ao movimento dos 
mesmos corpos com relação às estrelas fixas. Cálculos des­
te tipo aparecem nos códices Dresde e Féjerváry, como no­
tou Eduard Seler faz mais de um século. No texto do Stra- 
delli, a acumulação de números desta ordem em si indica 
para a Amazônia tanto uma matemática como uma astrono­
mia mais complexas do que é indicado no estudo básico de 
Closs (1985). Por sua parte, Bolens (1967) fala da multi­
plicidade sem ântica das Plêiades na lenda de Jurupary.

Muypa, que fica ao norte. Isso corresponde à idéia 
de que essa constelação, que estando na curva norte 
da Eclíptica passa ao norte do equador, se reflete 
no lago. De lá, segundo a mesma lógica de refle­
xões, Meenspuin começa a puxar detrás de si a 
faixa branca da Via Láctea ao mover-se pelo lago. 
Esta posição inaugural, perto do cruzamento da 
Eclíptica com a Via Láctea, é atribuída às Plêiades 
por toda a Amazônia, fato celebrado por Lévi- 
Strauss quando categoriza como o seu ‘Mito 1’ as 
histórias daquela região que narram a origem desta 
constelação primária. A substância que utiliza 
Meenspuin para formar a dita faixa branca pro­
vém do corpo do pajé em quem depois reconhece­
mos o seu irmão Pinon. Como a constelação 'su­
curi’ ou Scorpius, este personagem também perten­
ce à Via Láctea, assinalando a área de maior bri­
lho e densidade de nuvens estelares, sinônimos do 
seu berço e do centro galácteo. Na verdade, 
complementa perfeitamente a posição inicial da 
irmã, no sentido em que fica no extremo oposto, 
perto do outro cruzamento da Via Láctea com a 
Eclíptica.

Bem específico e reconhecido em outras cultu­
ras amazônicas, este modelo de complementaridade 
entre as Plêiades e Scorpius, Meenspuin e Pinon, 
implica toda uma filosofia de interação entre céu e 
terra. Os barasana, por exemplo, utilizam-no para sin­
cronizar a roça e a colheita, e repetindo a identifica­
ção de Scorpius com ‘a cobra de Jurupary’ (he hino) 
falam da sua metade do céu noturno como ‘veneno­
sa’, diferente da das Plêiades, que traz as chuvas. Por 
sua parte, os kogi da costa caribenha também cons­
tatam o mesmo modelo, dividindo todo o céu notur­
no em metades definidas por estas duas constelações 
chaves.9 As duas constelações reocorrem até mesmo 
nos códices mesoamericanos, só que agora, firme­
mente no outro hemisfério, elas trocam de sexo, nas 
pessoas dos Muitos (as Plêiades que determinaram a

(9) Segundo Hugh-Jones (1982:191), os barasana identi­
ficam a constelação, Scorpius, com ‘o sucuri [=Pinon] de 
Jurupari’. Na sua apresentação no XLV Congreso Interna­
cional de Am ericanistas, ‘Astronomia de los kogi’ Juan 
M ayr recorre ao trabalho de K.T. Preuss para confirm ar o 
papel chave, nesta cultura, das Plêiades (Uha) e de Scorpius 
(Ahu; também conhecido como a cobra Tarvi). Neste caso, 
como em outros da América do Sul, os paralelos com os 
códices incluem o fato de se reconhecer uma metade do 
céu noturno como povoada por bichos venenosos, e de a 
som a de suas constelações constitu ir um total de onze 
(Brotherston 1997: 100-102).
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hora do Fogo Novo) e de Citlalicue/Saia de estrelas 
(as nuvens galácteas de Scorpius que auspiciaram a 
irrigação e as boas colheitas). Neste contexto, é pos­
sível aduzir evidências da América do Sul para me­
lhor detectar nos códices divisões análogas do céu 
noturno em metades mais ou menos venenosas.

Reciprocamente, as fontes mesoamericanas in­
formam sobre o total curiosamente exato -  17 -  
de mulheres fecundadas por Pinon depois da sua 
atuação como o sucuri estelar (Scorpius), perto da 
aldeia de sua mãe. Este mesmo total aparece na 
grande festa da fecundação Tlaxochimaco, quando 
as noites do começo de julho são dedicadas ao sexo 
e à procura de sementes de flores (xoch-itl), 17 no 
total, fazendo a conexão implícita entre estas e as 
nuvens galácteas de Citlalicue (Scorpius), que do­
minavam o céu à meia-noite precisamente naque­
le momento do ano.10 A natureza estelar do própio 
Pinon e a sua identidade com Scorpius se associa 
com o fato de a sua mãe ter sido fecundada deita­
da, com a cara olhando para o céu noturno.

Graças ao trabalho de campo de Hugh-Jones, 
toma-se altamente sugestivo o paralelo entre os rela­
tos tária e barasana da dupla Plêiades-Scorpius, en­
quanto estes definem metades do ‘caminho’ da Via 
Láctea. Segundo Hugh-Jones, as metades da Via 
Láctea barasana correspondentes são conhecidas 
respectivemante como ‘nova’ (mama ma) e 'velha’ 
(buku ma -  a metade também ‘venenosa’); e ainda 
que agora a Plêiades inaugurem a metade 'nova' 
antes não era assim, sendo novo o que agora é velho 
(‘The Oíd Path is said to have come into being before 
the New but today it is the New Path that precedes 
the Old in the annual cycle’ 1982: 185). Isto lembra 
precisamente a oposição entre o velho e o novo que 
se faz com respeito a Pinon e à origem da Via Lác­
tea, no texto de Stradelli. Porque a substância branca 
que deixa Pinon no lago Muypa, e que Meenspuin 
puxa atrás de si para formar a Via Láctea, é primeira­
mente o pó que cobre um corpo de velho, mas acaba 
sendo sêmem de jovem. Isto é, quando Pinon mer­
gulha no lago depois de Meenspuin, vemos o mes­
mo tipo de relação cronológica entre as metades da 
Via Láctea representadas pelas constelações Scorpius

(10) Os nom es de cada um a das 17 flores pintadas no
Códice Borbônico (p. 28) são dados em nahuatl no Códice 
Florentino (livro 2), na festa correspondente; a conexão 
com Citlalicue é sugerida no mesmo Borbônico (pp. 28,
36), e também em M agliabechiano (f. 44) e possivelmente 
Borgia (p. 31).

e as Plêiades. Não só isto, senão que o lugar onde 
ocorre a transição possui uma especificidade geográ­
fica, no norte, posição relativa que agora ocupam as 
Plêiades mas que antes era ocupada por Scorpius.

Astronómicamente falando, as constelações 
das Plêiades e de Scorpius nunca deixam de presi­
dir os dramáticos cruzamentos da Eclíptica com a 
Via Láctea. Mas com o tempo trocam de posição 
uma em relação à outra, graças ao fenômeno conhe­
cido como a Precessão dos equinóxios, que é pro­
duzido pela leve diferença entre o ano das estrelas 
(de 365.256 dias) e o ano do sol ou da agricultura 
(de 365.242 dias). Agora Meenspuin se banha no 
lago de Muypa, isto é, as Plêiades são refletidas 
desde a sua posição mais alta ao norte ao iniciar o 
ano agrícola, o que entre os barasana é iniciar o 
‘caminho novo’. Em outras épocas é Pinon que se 
banha assim, isto é, no passado Scorpius era refleti­
do desde a sua posição mais alta ao norte, e voltará 
a ser refletido assim no futuro.11 Em termos da his­
tória da cultura humana, o ciclo precessional é lon­
go, e Pinon substitui Meenspuin como iniciador 
do caminho e do ano só depois de quase 13.000 
anos. Sem dúvida será por esta razão (se não por 
ignorância) que quase nunca se faz menção do ci­
clo precessional na literatura antropológica e ar­
queológica sobre o Uaupés. Por outro lado, o seu 
efeito prático se faz rapidamente sensível num ca­
lendário agrícola do tipo que se usa no Uaupés, 
que engrena dia por dia o ritmo das estações agríco­
las com o das estrelas, a palmeira com as Plêiades; 
que faz (com respeito à lua) uma clara distinção 
entre o tempo sinódico e o tempo sideral; e que no 
espaço conceitualiza perfeitamente os circuitos da 
Eclíptica, da Via Láctea e do equador celeste e ter­
restre. 12 No tempo da dinastia de Buopé, Meenspuin

(11) Esta oscilação, cada metade do ‘grande ano’ da Preces­
são, poderia parecer prefigurada no período de 18 meses, isto 
é, ano e meio, no qual Pinon e Meenspuin ‘amadurecem’ 
Por sua parte parte, Reichel-Dolmatoff nota que para os 
Desana ‘the cycle o f fertilizing forces emanating from the 
sky is punctuated by the shifting o f the Milky Way’ aliás 
duas cobras entrelaçadas; e que o seu ritmo é conscientemente 
correlacionado com o do Equador celeste, implicando numa 
noção da Precessão: ‘At these times of the year, and during 
the nightly shifting of the Milky Way, the Indians transfer 
the image of the two snakes to that o f the intersections of the 
path of the ecliptic and the celestial equator’ (1982: 171).
(12) A cidade Ipanoré, uma das três fundadas por Buopé, 
fica perto do cruzamento do Uaupés com o equador; veja 
também a nota anterior.
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avançou talvez meia semana contra as estações; no 
tempo que vem desde que a fabricação da primeira 
cerâm ica no U aupés avançou m eses in teiros 
(Reichel-Dolmatoff associa os sambaquis da região, 
que datam de épocas ainda mais remotas, já  com a 
observação astronômica; 1982: 180). Além disso, 
no sistema geral das idades do mundo, como se vê 
representado por exemplo nos códices mesoameri- 
canos, metamorfoses e processos cósmicos do tipo 
evidente no episódio de Pinon são calculados em 
períodos multimilenares compatíveis com o ciclo 
precessional (Brotherston 1997: 373-9).

Como expressão da cultura milenar da região 
do Uaupés-Içana, a Leggenda de Stradelli merece

análise mais detalhada. Tem uma riqueza inespera­
da de conhecimentos que abarcam desde o meio 
ambiente imediato até relatos sobre as origens ver­
tebradas da espécie humana e uma astronomia bem 
elaborada. E articula estes argumentos numa narra­
tiva bem animada, de personagens vivos, ao mesmo 
tempo que tem uma estrutura altamente sofisticada. 
Por estas e outras razões merece também compara­
ção com os "clássicos’ da literatura indígena do 
continente, sobretudo a ‘bíblia da Am érica’ o 
Popol vuh. É uma prova da dedicação e da sensi­
bilidade de Stradelli que, neste sentido, a sua tra­
dução não deixe de expressar tanto da inteligência 
dos textos originais.
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BIBLIOGRAFIA SOBRE REGISTROS RUPESTRES 
DA AMAZÔNIA BRASILEIRA

Edithe Pereira*

A bibliografia sobre os registros rupestres da 
Amazônia brasileira, apesar de extensa, apresenta 
um reduzido número de obras que são fruto de pes­
quisas arqueológicas sistemáticas. Esta aparente 
contradição se explica pela inclusão tardia destes 
vestígios pré-históricos nas pesquisas arqueológi­
cas realizadas na região. Iniciados somente a partir 
da década 1980, estes estudos ainda constituem uma 
pequena parcela no quadro geral das publicações 
sobre arqueologia e pré-história da Amazônia.

Antes desta data, porém, a existência de pin­
turas e gravuras rupestres na região já  era mencio­
nada em um grande e variado número de obras. 
Tais obras correspondem, na maioria dos casos, a 
estudos específicos e não relacionados diretamen­
te com arqueologia, como as crônicas de viajantes 
e naturalistas, os relatórios da Comissão Brasilei­
ra Demarcadora de Limites, estudos corográficos, 
geológicos, espeleológicos, geográficos, etnográfi­
cos e botânicos entre outros.

As informações sobre registros rupestres con­
tidas neste tipo de literatura limitam-se, quase sem­
pre, a menções sobre a sua existência em determi­
nados pontos da região, a apresentação de desenhos 
ou fotos dos grafismos observados e a algumas in­
terpretações sobre sua origem e significado. Este 
tipo de informação, ainda que fragmentada e pouco 
precisa, constitui um importante referencial para a 
construção de um quadro geral das ocorrências deste 
tipo de vestígio arqueológico na Amazônia. A par­
tir das informações contidas nos dois tipos de lite­
ratura -  a arqueológica e a não arqueológica -  se 
produz um terceiro tipo de obra, normalmente de 
caráter recompilatório ou de síntese.

Na organização desta bibliografia1 considera­
mos estes três tipos de literatura e sua apresentação 
foi dividida por estados e por obras gerais. Na di­

(*) Museu Paraense Emílio Goeldi, Departamento de C i­
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Francisco Silva Noelli*

A consideração das doenças epidêmicas in­
troduzidas pelos europeus, como o mais poderoso 
agente depopulador dos povos ameríndios, só pas­
sou a ser levada a sério há menos de 30 anos. A 
leyenda negra e as justificativas derivadas da idéia 
de violência e crueldade dos conquistadores espa­
nhóis e portugueses, vêm sendo paulatinamente 
suplantadas por estudos regionais que juntam da­
dos pacientemente, documento por documento, 
revelando de modo não-fundamentalista a ação 
catastrófica de epidemias em “solos virgens” como 
o principal “vetor da morte” de incontáveis indí­
genas. Ao mesmo tempo, desde uma perspectiva 
local/regional e de encadeamentos territoriais mais 
amplos, estes estudos vêm contribuindo positiva­
mente para superar as “fantasias aritméticas” e as 
“estimativas do desconhecido” a respeito do tama­
nho das demografías ameríndias ao tempo da che­
gada dos europeus e de seus declínios/extinções/ 
recuperações em todo o continente.

O livro de Noble David Cook, a partir de 
exemplos pinçados de norte a sul das Américas, 
contribui positivamente para a consolidação do fato 
de que a depopulação em escala continental teve 
como principal agente as doenças. Mais do que 
guerras, escravidão, genocídio, assimilação e ou­
tros fatores sociais, políticos, ecológicos e econô­
micos, o autor reflete um consenso entre outros 
pesquisadores da temática: todos estes fatores, em 
maior ou menor intensidade, estariam diretamente 
relacionados com as doenças e, na maioria dos 
casos, as doenças poderiam explicar o domínio de 
tão poucos europeus sobre tantos indígenas. Cook 
defende claramente a posição de que presença das 
epidemias ocupa um lugar central na reinterpreta- 
ção da História do contato entre o Velho e Novo 
Mundo, pois parte do princípio que a “leyenda 
negra” não cobre integralmente a explicação so­
bre o colapso demográfico. Ele defende a posição 
de que a construção da retórica em torno da cruel­

(*) Universidade Estadual de Maringá.

dade dos ibéricos, desde Las Casas e seus contem­
porâneos quinhentistas, especialmente a derivada 
da abordagem marxista entre os anos 60 e 80, en­
cobriu posteriormente a pesquisa de outros fato­
res explicativos da depopulação ameríndia.

A importância do livro reside no seu objetivo 
maior, uma síntese que apresenta um panorama 
continental da ação das epidemias, desde 1492 a 
1650, de Hudson Bay até a Tierra dei Fuego. Tal 
intento foi alcançado, conseguindo realizar a pri­
meira abordagem que encadeia eventos ocorridos 
em uma enorme área geografica. Cook usa tanto 
fontes de época quanto a maioria das publicações 
acadêmicas sobre a temática na América Latina e 
Brasil, apresentando uma vasta quantidade de even­
tos. Simultaneamente apresenta e analisa criticamente 
as discussões mais relevantes, que vão das pioneiras 
às mais atualizadas, a partir de um conjunto formado 
pelos melhores trabalhos existentes. Ao mesmo tem­
po, de modo parcial, vai resgatando a História das 
pesquisas sobre as epidemias a partir de John Duffy, 
dos anos 50 até o presente. No entanto, deixou de 
tratar de alguns trabalhos pioneiros, a exemplo do de 
Percy Ashbum nos The Ranks ofDeath: A Medicai 
History ofthe Conquest o f America (1947).

Outro aspecto deste livro bem escrito e com 
argumentos convincentes, destinado a tradução 
em espanhol e português, é a evidente contribui­
ção para aperfeiçoar a construção da História do 
Novo M undo via abordagem  interdisciplinar. 
Significa que acadêmicos e leitores comuns de 
vários países terão  acesso  a um a obra que 
apresenta uma perspectiva além das abordagens 
invariavelmente (macro) econômicas ou políti­
cas que dominam a maioria dos manuais e sín­
teses publicadas até 1998. Este aspecto é rele­
vante para os meios acadêmicos fora dos Esta­
dos Unidos, Canadá e México, onde o papel his­
tórico e social das epidemias já  alcança razoá­
vel espaço em cursos de graduação, projetos de 
pesquisa, eventos e publicações. Acrescentem- 
se aí temas de viés ecológico, e axemplo dos in­
troduzidos por livros pioneiros como o de Carl
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Sauer ou as mais recentes sínteses de A lfred 
Crosby e W arren Dean, que ainda necessitam  
de um desenvolvimento maior em escala local/ 
regional. Nas universidades brasileiras esses es­
tudos e perspectivas ainda são escassos, re ­
presentados majoritariamente por autores estran­
geiros e raram ente por nativos. Acontece o m es­
mo com o mercado editorial que não publicou 
nesta temática, tanto nas traduções (só os livros 
de Crosby, Imperialismo ecológico, e Dean, A 
ferro  e fogo)  quanto em pesquisas originais.

O reflexo desta restrição científico/literária 
latino-americana e, sobretudo, brasileira, aparece 
na distribuição dos capítulos de B om  to die e a 
quantidade/qualidade de informações que eles con­
têm. O Caribe, América Central, Andes e o Chile 
aparecem bem representados por diálogos com 
análises prévias, pois o tema já  atrai interesse des­
de os anos 60, com destaque para Henry Dobyns, 
Alfred Crosby, Woodrow Borah, Sherbume Cook 
e Nicolás Sanchez-Albomoz, Kenneth Kiple, Lin­
da Newson, Suzanne Alchon, W. George Lovell, 
Francisco Guerra, entre outros. O Brasil, Argenti­
na, Paraguai, Bolívia e Uruguai, pouco presentes 
no livro e basicamente representados por fontes 
de segunda mão, constituem ainda verdadeiras la­
cunas de conhecimento, sendo áreas com rica do­

cumentação colonial inteiramente abertas à pes­
quisa. Na parte sobre o Brasil, Cook analisa pou­
cos cron istas qu inhen tistas (Léry , T hevet e 
Schmidel) e baseia sua análise nos raríssimos tra­
balhos contemporâneos, como o impreciso Red 
Gold de John Hemming, nos artigos de Dauril 
Alden e Joseph Miller sobre transporte de doen­
ças junto com escravos africanos, bem como duas 
versões de um artigo de Warren Dean sobre popu­
lação e mão-de-obra escrava no litoral de São Paulo 
e Rio de Janeiro.

No entanto, diante de tantas fontes coloniais, 
de uma exuberante in terpre tação , da erudita 
interdisciplinaridade que está em desenvolvimen­
to a custa de intensos debates críticos levados a 
cabo nas últimas duas décadas, o livro de Noble 
David Cook representa um alerta para aqueles que 
pesquisam sobre os povos indígenas que viveram/ 
vivem no atual território brasileiro: estamos, como 
sempre, inteiramente defasados e atrasados, não 
só no estudo de epidemias, mas em demografia 
h istó rica, form ação da sociedade b rasile ira , 
depopulação indígena etc.. Desconhecemos estas 
perspectivas e suas abordagens sofisticadas, q«e 
certamente passarão à margem das efemérides do 
“qüingentésimo aniversário do Brasil” no ano 
2.000.

Recebido para publicação em 20 de maio de 1999.
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Texts and Archaeology. Leiden, E.J. Brill, 1995, 292 pp.

Pedro Paulo A. Funari

O arqueólogo clássico norte-amèricano David 
Small reuniu, neste volume, historiadores e arqueó­
logos estudiosos do Mediterrâneo, a fim de discor­
rerem sobre as relações entre textos e evidências 
materiais. O livro divide-se em três grandes partes: 
estabelecendo o diálogo entre um historiador e um 
arqueólogo (pp. 25-90), características específicas 
do Mediterrâneo (pp. 91-176) e visões transculturais 
(pp. 177-273. Em cada seção, Small reuniu arqueó­
logos e historiadores e a introdução, escrita pelo 
organizador, procura dar conta das principais ques­
tões abordadas.

O objetivo do volume consistiu, segundo Small, 
em sua “Introdução” (pp. 1 -24), em discutir o papel 
da Arqueologia e dos textos nos estudos mediterrâ­
neos, com um foco metodológico, congregando tan­
to arqueólogos como historiadores levados a refletir 
sobre casos específicos. Stephen Dyson, em seu “Há 
um texto neste sítio” (pp.25-44), começa constatan­
do que a agenda e o universo interpretativo do ar­
queólogo clássico foi excessivamente conformado 
pelos textos escritos, tal como proposto por filólogos 
e historiadores (p.27). Segundo Dyson, a maioria dos 
arqueólogos clássicos operam com a visão, consci­
ente ou inconsciente, de uma Grécia de almas nobres 
e edifícios de mármore, resultando, até recentemen­
te, na criação de unrtexto arqueológico que negli­
gencia os pobres. Alem disso, os relatórios de es­
cavação, entregues a especialistas por categoria de 
artefatos, fragm enta uma realidade complexa. 
Dyson conclui que cabe ao arqueólogo produzir 
textos que, ainda que de forma ousada, tratem de 
questões relevantes para os estudiosos em geral, 
não apenas para os especialistas em categorias 
artefatuais.

Charles W. Hedrick (pp. 45-88, “Tucídides e 
o início da Arqueologia”) propõe que Tucídides 
seja considerado o primeiro arqueólogo, na medi­
da em que é capaz de imaginar que coisas podem 
ter um significado que independe do que se diga 
a respeito delas. Hedrick considera que Tucídides 
tinha uma concepção “escrevível” (writerly) das

coisas, que podem transmitir significados autôno­
mos, precondição essencial para a Arqueologia 
moderna. Josiah Ober (pp. 91-123, “Os horoi gre­
gos: textos artefatuais e a contingência do signifi­
cado”) inicia os estudos de caso com os horoi gre­
gos, marcadores inscritos de fronteira, concluindo 
pela necessidade de se incorporar tanto a evidên­
cia histórica como arqueológica, pois o uso de ape­
nas uma delas pode ser enganoso.

R. Bruce Hitchner, em seu “Texto histórico e 
contexto arqueológico no Norte da África Roma­
na: as tabletas Albertini e a prospecção arqueoló­
gica de Cillium” (pp. 124-142), constata, de iní­
cio, que “em parte alguma, a falta de integração 
entre os registros textual e arqueológicos é mais 
sentida do que na História rural da África do Nor­
te” (p. 125). Encontraram-se evidências substanci­
ais de terraças e de outras formas de irrigação, a 
indicar uma produção de azeite em larga escala. O 
autor contrasta os dados do levantamento arqueo­
lógico com as tabletas Albertini, nome dado a um 
conjunto de documentos de arquivo em madeira, 
datados do século V d.C., constatando amplos pa­
ralelos entre os registros arqueológicos no setor 1 
e os fundi mencionados na documentação de ar­
quivo. Hitchner conclui que haveria que ampliar a 
análise da evidência epigráfica à luz dos achados 
arqueológicos dos últimos anos.

Small, em seu “Monumentos, leis e análise: 
combinando Arqueologia e texto na Atenas anti­
ga” (pp. 143-174), dedica-se ao estudo das lápides 
funerárias e apresenta uma proposta metodológica 
inovadora, ao utilizar-se de estratégias analíticas 
desenvolvidas pela Arqueologia Histórica dos Es­
tados Unidos. Graças a isto, procura demonstrar 
que o cem itério  aten iense, conhecido como 
Kerameikos, oferecia oportunidades para uma 
constante negociação de status. A legislação 
contra as construções suntuárias não foram, 
assim , propugnadas pelas não-elites, mas, ao 
contrário, pelas elites que tentaram manter-se 
com o detentoras dos m nem ata , monumentos
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que lembravam o poder daquelas famílias de bem. 
Critica a abordagem de Ian Morris, tão em voga, 
cujo paradigma submete a evidência material ao 
discurso dos documentos escritos e Small con­
clui pela autonomia do discurso a partir da cul­
tura material.

A mesma conclusão reaparece no capítulo se­
guinte, de Peter Kosso (“Independência episte­
mológica entre as evidências textual e material” 
pp. 177-196), pois cada uma das duas categorias 
de evidência deve ser considerada como inde­
pendente, até mesmo para que possam ser utili­
zadas de form a com plem entar (p. 194). Brian 
Hesse, em “Criação de animais, tabus alimentares 
e ossos do antigo Oriente Próximo: a Zooarqueo- 
logia em um mundo pós-processual” (pp.197- 
232), parte de uma abordagem pós-processual 
que considera a domesticação de animais como 
parte da negociação social. Estuda o caso clás­
sico da proibição bíblica do consumo e carne de 
porco e conclui que a abordagem  dom inante, 
processual, não dá conta dos fatores subjetivos 
envolvidos nos tabus alimentares.

Paula W apnish (“Estabelecendo uma base 
conceituai para as categorias animais na Arqueo­
logia”, 233-273) ousa dirigir-se para a ciência po­
pular, constatando que esta se aproxima mais da 
moderna consciência popular do que da ciência. 
Estuda um animal marinho, em particular na ter­
minologia das línguas semitas, analisa as evidên­
cias arqueológicas e artísticas, para integrar esses 
dados a partir da taxonomía popular, identifican­
do uma categoria de baleia. Em termos metodoló­
gicos, ressalta que apenas a junção da Filologia, 
Taxonomía popular, Zoorarqueologia e a moderna 
Zoologia pode dar conta da questão.

O volume representa um esforço do organiza­
dor de tratar da relação entre duas disciplinas, a 
História e a Arqueologia, de forma a não submeter 
o discurso desta ao daquela, como tem sido, tantas 
vezes, o caso. Neste sentido, insere-se numa pers­
pectiva que ressalta tanto a importância do diálo­
go da Arqueologia com outras disciplinas das Ci­

ências Humanas, como no interior da própria Arque­
ologia. Assim, os diversos estudos demonstram a 
interprenetação necessária entre documentos escri­
tos, modelos sociológicos e evidência material, entre 
a análise filológica, a reflexão filosófica e a constru­
ção da interpretação arqueológica. Não se trata, pois, 
de submeter alguma dessas disciplinas às outras, como 
se uma delas fosse aquela que fornece os parâmetros 
hermenêuticos universais, mas de explorar as rela­
ções necessárias entre essas abordagens e perscru- 
tar sua relevância para o discurso arqueológico. Desta 
forma, a Arqueologia não é uma extensão da Histó­
ria (p.6), nem de qualquer outra disciplina, mas uma 
ciência cuja autonomia é imprescindível para que se 
possa relacionar, como variáveis independentes, tex­
tos e artefatos. De outra forma, os artefatos apare­
cem como confirmação daquilo que já  saberíamos 
pelos textos, perigo tanto maior quanto, no estudo 
do Mediterrâneo antigo, não raro historiadores in­
corporam a cultura material para confirmar esque­
mas interpretativos axiomáticos derivados de uma 
leitura acrítica dos autores antigos.

Em seguida, mas não menos importante, o volu­
me ressalta a importância do conhecimento das diver­
sas Arqueologías, pois a segmentação da Arqueologia 
em campos estanques, como a Arqueologia Clássica 
(do mundo greco-romano), a Arqueologia Histórica 
(sensu americano, como Arqueologia do mundo a 
partir do século XV) ou a Arqueologia Pré-Histórica, 
tende a limitar os aportes teóricos e metodológicos do 
estudo da cultura material em qualquer contexto. David 
Small (p. 17) põe em relevo que “uma séria deficiên­
cia, na Arqueologia Mediterrânea, consiste em que, 
raramente, ela se relaciona com a Arqueologia de ou­
tras regiões do mundo”, ainda que se deva admitir que, 
mutatis mutandis, o mesmo se passa com outras Ar­
queologías especializadas. Pode concluir-se, pois, que 
a publicação deste volume contribui, de forma original 
e criativa, para repensar noções correntes e fornece 
elementos para o amadurecimento de um estudo do 
Mediterrâneo que transcenda quadros interpretativos 
habituais e, por isso mesmo, pouco afeitos à reflexão 
teórica mais ampla.

Recebido para publicação em 14 de maio de 1999.
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A GRÉCIA ANTIGA EM REVISTA

MARTIN, R. T. Breve História da Grécia Clássica: da Pré-História à Época Helenística. Tradução 
de Maria José Figueiredo. Lisboa: Editorial Presença, 1998,382p. II. e mapa.

Vagner Carvalheiro Porto*

O títu lo  o rig ina l A n cien t G reeee: From  
Prehistoric to H ellenistic Times, pode nos dizer 
m elhor qual a dimensão proposta pelo autor ao 
realizar este trabalho. D ividido em dez capítu­
los, o livro de T. Martin procura entrelaçar com 
sutileza todos os períodos históricos da Grécia, 
de modo que os fatos descritos para cada um 
destes períodos venha a explicitar os elementos 
contidos no período posterior, e desta maneira 
criar um corpo coeso do que foi a história da 
Grécia, desde suas origens até o início do perío­
do helenístico. Na verdade, este livro faz parte 
de um trabalho anterior “Visão Histórica G eral” 
incluído nas bases de dados eletrônicas publica­
das em Perseus: Interactive Sources and Studies 
on Ancient Greeee, Gregory Cane, organizador 
principal, versões 1.0 e 2.0 (Yale University 
Press, 1992 e 1996, respectivamente). Percebe­
mos então que, neste sentido abrangente, a obra 
de T. M artin é um guia tradicional que propõe 
descrever de maneira sucinta todo o transcorrer 
da história da Grécia Antiga, dando destaque 
para discussões im portantes como: continuida­
de cultural e étnica entre a pré-história e a Grécia 
histórica; a participação da m ulher na socieda­
de grega; a questão da nom enclatura utilizada; 
a formação da pólis\ a constituição da dem ocra­
cia; as guerras que em olduraram a história de 
Atenas; a presença da Filosofia; os desenvolvi­
mentos religiosos e culturais. Sobre vários as­
suntos e, na medida em que a proposta de m a­
nual permite, são introduzidos debates que ain­
da hoje ocorrem e são destacadas as posições 
divergentes a respeito de cada ponto.

(*) M useu de Arqueologia e Etnologia. Pós-Graduação em 
Arqueologia, Mestrado.

Ainda que este não seja um texto fundamen­
tado nas informações arqueológicas exclusivamente, 
o autor vale-se da Arqueologia, não apenas para ilus­
trar os pontos que discute, como também para pro­
por novas temáticas e abordagens. Logo de início, o 
autor destaca as características físicas do território gre­
go, planícies e vales separados por montanhas escarpa­
das e um litoral amplamente recortado, abordando as 
implicações destas características para a fragmentação 
política na Grécia. Ainda que o autor procure destacar 
ser impossível identificar os povos que habitaram a Grécia 
em época pré-histórica como “gregos”, salienta elemen­
tos que apontam para uma continuidade entre a cultura 
paleolítica e a grega propriamente dita. Assim, faz ques­
tão de lembrar que muitos elementos que mais tarde 
tomar-se-ão características tipicamente gregas já esta- 
vam presentes anteriormente: Io reconheciam a propri­
edade privada da terra; 2o interesses pelo comércio e 
contato com outros povos prefiguravam modelos sub­
seqüentes de trocas; 3o a exemplo dos paleolíticos, a 
religião grega tardia fazia dos sacrifícios de animais de 
grande porte seu mais importante ritual público; 4o ao 
contrário de outras tribos européias que possuíam prin­
cípios igualitários, os povos que habitavam a Grécia 
destacavam-se por criar relações hierárquicas. Para 
mostrar que essa hierarquia já se observava nos primei­
ros habitantes da Grécia, T. Martin ilustra com o exem­
plo de Lefkandi, na ilha de Eubéia, século X a.C., onde 
foram encontrados alguns túmulos ricamente guarneci­
dos com produtos de luxo. Esses achados arqueológi­
cos nos atestam que seu povo possuía comprovada di­
ferenciação social, ou seja, possuíam relações hierár­
quicas, pois, os ricos túmulos pertenciam à elite local e 
os túmulos mais simples aos demais habitantes.

O autor insere no livro a discussão sobre as for­
mas de contato de gregos com o Próximo Oriente. E 
exposta a teoria da difusão cultural a partir do Orien­
te, na qual o autor nos mostra como a influência do
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Oriente Próximo sobre os gregos no período Arcai­
co acaba por ser refletida nas pinturas cerâmicas, 
nas construções de grandes templos e na utilização 
do alfabeto. Contudo, esta teoria é contraposta pela 
teoria que preconiza que as produções megalíticas e 
a metalurgia tiveram independência na Europa. Para 
demonstrar esta autonomia, o autor utiliza-se de exem­
plos vindos da Arqueologia como as cabeças de ma­
chados de cobre fundidas por ferreiros dos Balcãs 
por volta do IV milênio. Ao final da discussão, o au­
tor procura respeitar as evidências dos vestígios ma­
teriais, sem descartar também a influência da difusão 
cultural.

Segundo Martin, outra influência oriental -  a 
dos indo-europeus -  provocará a substituição dos 
valores matriarcais dos nativos por valores patri­
arcais. O ponto de vista dos opositores desta idéia, 
que afirmam não haver provas de perda dos valo­
res sociais e religiosos dos nativos, também é muito 
discutido. Quanto à opinião do autor, percebe-se 
que a relação entre gregos e Oriente Próximo pode 
ser considerada como uma espécie de “antropofa­
gia cultural” ou seja, os gregos recebiam traços 
do Oriente Próximo e transportavam-nos para a sua 
realidade, modificando-os.

Este trecho demonstra duas coisas que são 
evidentes em todo o livro: a preocupação do autor 
em ser aberto a todas as possibilidades interpreta­
tivas (como deve ser em se tratando de ciência), e 
a abrangência do máximo de temas possíveis den­
tro do contexto analisado.

Bastante marcante nesta obra é a preocupação 
do autor em destacar a participação da mulher na 
vida da Grécia Antiga. Sua presença é relatada a 
começar pelos valores matriarcais presentes nas tri­
bos nativas habitantes da Grécia, até sua participa­
ção na política das cidades helenísticas. No período 
Clássico, por exemplo, a mulher tinha uma partici­
pação muito bem definida na sociedade, com obri­
gações na vida religiosa e cotidiana, mas também com 
direitos muito bem definidos, como era o caso das 
festas em honra a Deméter, as tesmofórias, cuja parti­
cipação se restringia apenas às mulheres (Aristófanes). 
T. Martin também apresenta, ao discorrer sobre a 
filosofia de Platão, como na cidade utópica do filó­
sofo, a mulher possuía plenos direitos governamen­
tais. O autor aponta que esta característica de Platão 
teria sido provavelmente uma influência da filosofia 
de Sócrates.

Outro tema tratado por Thomas Martin é o pe­
ríodo minóico e micênico, também profundamente

abordado pela obra de Walter Burkert (1993), prin­
cipalmente no que concerne aos aspectos religiosos. 
M artin discorre sobre como eram  os palácios 
minóicos e micênicos e, sobre sua arte metalúrgica, 
atestada especialmente por suas espadas de bronze. 
Há um debate na obra a respeito das possíveis influ­
ências minóicas sobre Micenas. T. Martin procura 
mostrar alguns exemplos que evidenciam certas 
disparidades: falavam línguas diferentes; os micênicos 
queimavam oferendas aos deuses, os minóicos não; 
os minóicos construíam santuários em grutas, topos 
de montanhas ou no campo, já  os micênicos não cons­
truíam fora de seus centros habitacionais; por fim, 
mostra os micênicos como um povo guerreiro, 
belicismo este atestado pelos achados de uma arma­
dura completa de bronze micênico descoberta num 
túmulo do século XIV a.C. em Dendra, cidade que 
ficava a nordeste do Peloponeso.

Ao tratar do comércio e das relações de troca 
que se originam em período pré-histórico, e que se 
estendem para os minóicos e micênicos, o autor faz 
uma longa discussão sobre a questão da reciproci­
dade. Tema atual e candente nas discussões das tro­
cas no mundo grego, a reciprocidade é largamente 
abordada por autores como M. Mauss (1924) e K. 
Polanyi (1968). Apesar de não fazer citação a esses 
autores em suas referências bibliográficas, podemos 
captar na obra de T. Martin toda influência dos estu­
diosos que tratam deste tema.

Exemplo desta influência, é o tratamento dado 
ao famoso episódio da Ilíada (6.226-229) em que 
Diomedes e Glauco, antes de se confrontarem, des­
cobrem que suas famílias estavam ligadas tradicio­
nalmente por laços de amizade e hospitalidade. Estes 
laços os impedem de lutar entre si, pois a aretê (ex­
celência) presente em um cidadão os faz cumprir o 
código de comportamento estabelecido. Este episó­
dio nos demonstra que a questão da reciprocidade 
envolve muitos elementos, e que entre eles estão os 
laços de amizade e hospitalidade. Podemos perce­
ber que não prevalece na troca o valor abstrato con­
tido no material, pois Glauco trocou suas armas de 
ouro no valor de cem bois, contra as armas de bron­
ze no valor de nove bois de Diomedes. Isso mostra 
que neste período anterior à formação da pólis, as 
coisas possuíam um valor concreto, determinado pela 
obrigação de dar e retribuir um presente dado. Ques­
tão muito tratada mais recentemente por N. Parise 
(1969).

Também é digna de menção a questão da no­
menclatura utiüzada pelo autor. Martin utiliza em sua
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obra termos como Idade do Bronze, Idade das Tre­
vas, Idade do Ouro, para retratar períodos históri­
cos bem definidos. O emprego de determinadas ter­
minologias, como é o caso da Idade das Trevas ou 
Idade do Ouro, é passível de discussão uma vez que 
esses termos se caracterizam por sua unilateralidade 
de análise do momento histórico abordado, e tam­
bém porque junto a isso revela uma estrutura tradici­
onal à qual já nos referimos. Entretanto, a Arqueolo­
gia tem cuidado muito deste período e muito tem se 
descoberto nos últimos anos a respeito do funciona­
mento da sociedade grega nos séculos X -  VIII a.C. 
Consciente deste problema, T. Martin justifica a ma­
nutenção da terminologia tradicional para que a or­
dem cronológica dos fatos possa fazer sentido den­
tro da estrutura que foi adotada. Assim, ao tratar do 
período entitulado Idade das Trevas, por exemplo, o 
autor faz uma séria explanação sobre como viveu o 
povo grego desde o final do período micênico até o 
início da Idade Arcaica, e mais importante: mesmo 
dentro desta abordagem tradicional oferece condi­
ções para refletirmos e discutirmos como teria se 
extinguido o mundo micênico, apresentando possí­
veis heranças aos posteriores gregos dos períodos 
arcaico e clássico.

Outro tema importante neste livro é a constituição 
dapólis. Vários são os elementos que surgiram no pe­
ríodo Arcaico e que estabeleceram condições para as 
novas formas políticas que estavam por vir. Em primeiro 
lugar, o autor mostra que o repovoamento da Grécia 
depois de 900 a.C. aconteceu graças à produção de 
cereais, ou vice-versa, ou os dois concomitantemente. 
Em segundo lugar, o autor apresenta os elementos que 
compunham a elite: nascimento, riqueza, e um código 
de comportamento estabelecido pela excelência do in­
divíduo. Terceiro, o autor nos sugere que a ausência de 
estados imperiais na Idade das Trevas, assim como as 
dificuldades físicas da Grécia contribuíram para a for­
mação da cidade-estado grega.

Dentro do contexto da formação da pólis, 
Thomas Martin procura mostrar de que manei­
ra os cidadãos gregos foram adquirindo, a partir do 
século VII a.C., apesar de suas diferenças econômi­
cas, o direito à participação política, mesmo que a 
direção da vida pública coubesse à elite. Apresenta a 
idéia, sugerida por alguns autores, de que foram os 
hoplitas (soldados) que iniciaram a luta pela extensão 
dos direitos civis a todos os gregos. Contudo, o 
autor defende que, primeiro, os chefes precisavam 
de milícias formadas por pobres, daí estender a eles 
os direitos à cidadania, e em segundo lugar, os tira­

nos eram “populistas”, ou seja, em troca de apoio 
era dado aos mais pobres o direito à participação na 
vida civil da cidade-estado.

Thomas Martin nos remete a uma discussão im­
portante dentro do contexto da constituição da 
pólis: a autocracia grega gerida pela auto-suficiên­
cia da pólis versus as necessidades de produtos 
estrangeiros que acabavam por circular pela ágora 
e que demonstravam uma certa fragilidade do sis­
tema político grego que se formava. Ora, se havia 
uma necessidade em adquirir certos produtos vin­
dos de fora da Grécia, como entender a pólis como 
sistema autônomo? O autor, habilmente incita o 
leitor ao questionamento e à reflexão; nos apre­
senta os diversos pontos de vista que discutem 
esta questão deixando evidente a sua preocupa­
ção com a coerência e a veracidade dos fatos.

Um outro grande ponto também levantado por 
T. Martin dentro da constituição da pólis é a discus­
são de que a maioria das informações que temos 
atualmente sobre a constituição das cidades-esta- 
dos dizem respeito a Atenas. O autor nos desperta 
para o fato de que é tentador ter em Atenas um 
modelo pré-determinado de pólis para estudarmos 
as demais cidades-estado, por dois motivos bási­
cos: primeiro, porque a história tradicional fez ques­
tão de enfatizar a grande Atenas clássica e sua Ida­
de do Ouro; e, em segundo lugar, porque as infor­
mações arqueológicas a respeito das demais póleis 
são insuficientes para um estudo mais elaborado. 
Atenas não deve ser vista como um modelo de for­
mação social. As informações que possuímos so­
bre Atenas não devem ser generalizadas para toda a 
Grécia e, na medida em que as fontes permitem, de­
vemos respeitar as diferenças das póleis gregas, 
pois que cada cidade-estado possuía característi­
cas próprias, determinadas por suas condições ge­
ográficas, políticas, sociais e econômicas.

O autor reserva uma parte importante de sua 
obra para a questão da colonização grega. Os 
gregos se fixaram ao longo do mar Egeu, no norte da 
África, Itália, Sicilia, e na costa do mar Negro. Que 
motivos levaram os gregos a deixar o continente e 
partir para a colonização de outras terras? Os inte­
resses podiam ser os mais vastos: a procura de ou­
tras terras aráveis, o comércio, ou mesmo a explo­
são demográfica. Outra razão, mencionada pelo au­
tor, é o caso dos filhos da elite que não tinham a 
sorte de nascerem primogênitos, o que lhes tirava o 
direito sobre a herança. A melhor solução para estes 
gregos era partir para começar uma nova vida em
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outros locais, lembrando que eram os oráculos que 
aconselhavam estes homens a buscar os melhores 
caminhos, os melhores lugares. E isso evidencia todo 
o caráter religioso que permeava a vida dos gregos 
como bem nos ensina Vemant (1990).

Dentro do esquema tradicionalmente estabele­
cido pela historiografia, o autor contrapõe Atenas e 
Esparta. Faz uma bem caracterizada exposição do 
cotidiano do povo espartano, evidenciando seu ca­
ráter militar. Expõe as principais características dos 
tiranos que governaram estas cidades: primeiro, 
apesar de usurparem o poder pela força pondo fim 
às dinastias, estabeleceram dinastias; em segundo 
lugar, os tiranos eram anteriormente membros da 
elite social; e em terceiro lugar, precisavam do apoio 
das massas o que fazia dos tiranos figuras populistas. 
Continuando esta contraposição entre Atenas e 
Esparta, o autor contextualiza a evolução das leis: 
são muito bem redigidas as linhas que tratam das 
participações de Drácon e Sólon. Também são apre­
sentadas as tiranias de Psístrato, e as reformas de­
mocráticas de Clístenes. É marcante na obra a pre­
ocupação em explicar a origem da democracia para 
os gregos, e para isso o autor nos dá o exemplo da 
vida democrática contida nos demoi compostos por 
aldeias distribuídas pelos campos. Procura, com 
isso, evidenciar a evolução do sistema judiciário na 
Grécia, e a busca dos atenienses pela mais perfeita 
forma democrática.

A obra de Thomas Martin nos apresenta ain­
da as muitas guerras que emolduraram a história 
da Grécia Antiga. É dada ênfase inicialmente às 
guerras médicas passando depois pela abordagem 
dos acontecimentos que induziram às guerras en­
tre atenienses e espartanos. O autor faz ainda uma 
reflexão sobre a formação do império ateniense, e 
termina por destacar as conquistas de Alexandre da 
Macedônia.

A poiado principalm ente pelos relatos de 
Heródoto, T. Martin realiza um bem detalhado an­
damento dos fatos que geraram a guerra entre 
gregos e persas. Para o autor, a coragem dos gre­
gos em enfrentar a poderosa força militar persa 
estava diretamente relacionada com o ideal de liber­
dade política iniciado no período arcaico, ideal esse 
que se estendeu por todo o continente, e que atingirá 
seu ápice no século V a. C..

Dentro do contexto das guerras médicas, o autor 
procura demonstrar como foi possível a Atenas atingir 
um grau de prosperidade ímpar, se comparado com 
as demais póleis gregas. Primeiro, porque foram des­

cobertas em Atenas grandes minas de prata que pu­
deram financiar as construções dos navios e pagar os 
soldados; em segundo lugar, porque ao liderar a Liga 
de Delos Atenas tinha controle dos tributos das cida- 
des-estado menores; e em terceiro lugar, porque re­
cebia contribuições dos ricos habitantes, além dos fun­
dos que se depositavam nos santuários.

São profundas também as marcas da guerra do 
Peloponeso para Atenas. Seguindo de perto os relatos 
do historiador Tucídides, Thomas Martin expõe os 
motivos do início da guerra, mostrando que os primei­
ros conflitos entre póleis menores como Mégara, Potidéia 
e Córcira, acabaram por envolver as grandes potências 
militares como Atenas e Esparta, por uma questão de 
hegemonia e poder. O autor faz uma descrição da pes­
te que assolou a cidade de Atenas por causa das condi­
ções insalubres registradas em Atenas depois que as 
populações do campo ultrapassaram os limites dos mu­
ros da cidade. Esses habitantes foram colocados para 
dentro dos muros por conta de uma estratégia militar 
que visava esgotar as forças espartanas expostas ao des­
gaste e a fome.

A guerra aguçou os conflitos entre os dois 
grupos de maior expressão política em Atenas: a 
facção democrata e os oligarcas. Essas querelas 
foram aguçadas devido às divergências quanto 
às estratégias a serem adotadas diante do inimi­
go, e quanto à continuidade da permanência de 
Atenas na guerra, já  que alguns membros da oli­
garquia tentavam minar a força política dos de­
m ocratas, pedindo inclusive o apoio popular 
para reverter o comando político de Atenas.

Thomas Martin não é apenas descritivo no que 
concerne às guerras, a presença dos tragediógrafos e 
suas peças de teatro, representam toda uma discussão 
sobre como a sociedade ateniense estava vivendo e 
aceitando aquele momento conflituoso de sua história. 
Durante os anos que se seguiram à guerra do 
Peloponeso, a organização dos festivais de teatro tive­
ram muitos percalços, pois os investimentos militares des­
viavam os recursos destinados às outras atividades da 
pólis. Contudo, alguns deles foram realizados, desta­
cando-se as comédias de Aristófanes que tinham como 
uma de suas principais inspirações justamente a crítica à 
guerra. Aristófanes utilizava-se da sátira para apontar as 
conseqüências da guerra do Peloponeso, os principais 
traços abordados em suas peças eram: a redução da 
população, a devastação provocada pela epidemia e 
constrangimentos financeiros.

Começaram a partir do período arcaico a surgir 
nas cidades gregas os filósofos, e o conflito entre o
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racionalismo e a religiosidade entre os gregos tor­
nou-se uma constante. Esses conflitos envolvendo 
razão e religião serão bastante acentuados nos sécu­
los seguintes. O autor também nos lembra que os fi­
lósofos influenciavam sobremaneira nas questões 
políticas e sociais das póleis gregas. Na Grécia clás­
sica, por exemplo, as pessoas influentes temiam que 
as idéias do sofista Protágoras pudessem vir a que­
brar a estrutura da pólis. Protágoras partia da idéia 
de que as instituições e os valores humanos eram 
apenas uma questão de convenção, o que implicava 
que as instituições humanas tradicionais eram arbi­
trárias e não fundamentadas na natureza imutável; e a 
idéia de que, sendo a verdade uma coisa relativa, os 
oradores deviam ser capazes de defender os dois la­
dos de uma questão de forma igualmente persuasiva. 
Em outras palavras, os oradores, que eram justamen­
te membros da elite, faziam da retórica uma habilida­
de amoral. A combinação" destas duas idéias parecia 
ser excepcionalmente perigosa para uma sociedade 
tão dedicada à palavra falada, porque ameaçava com 
mudanças imprevisíveis os valores públicos partilha­
dos pela pólis.

A partir da exposição de detalhes que conhe­
cemos hoje sobre a vida de Sócrates, o autor apre­
senta de form a bastante acessível, o método 
socrático, pedra fundamental na construção da fi­
losofia ocidental. Thomas Martin procura mostrar 
as inovações difundidas pelo desenvolvimento da 
Filosofia, discorre sobre a filosofia de Platão e sua 
cidade utópica. Procura mostrar também a impor­
tância que Platão via no aprendizado da Filosofia, Ma­
temática e Astronomia para se ter um bom desenvolvi­
mento na sociedade. T. Martin nos apresenta a idéia de 
que Platão acreditava na existência de uma alma huma­
na e na existência de um deus Demiurgo (“artesão”) que 
teria gerado o mundo. Com relação a Aristóteles, a obra 
de Thomas Martin apresenta as diversas habilidades ci­
entíficas do filósofo. O autor também discute a posição

de Aristóteles do ponto de vista político: assemelhava- 
se à de Platão ao criticar as democracias, porque consi­
derava que elas eram o domínio da maioria, e não das 
pessoas educadas e da elite. Também nos é apresenta­
da a postura de Isócrates e o desenvolvimento da retó­
rica voltado para a política. Com relação ao período 
helenístico, a Filosofia adquire uma divisão em três fren­
tes principais: a Lógica, o processo da descoberta da 
verdade; a Física, a verdade fundamental acerca da na­
tureza da existência; e a Ética, o modo como os seres 
humanos devem adquirir a felicidade e o bem-estar, 
como conseqüência da Lógica e da Física.

Martin termina sua obra apresentando em linhas 
gerais o significado e as inovações do período 
helenístico. Do ponto de vista político, a instauração 
das monarquias impunha a discussão fundamental so­
bre a legitimidade do poder pelos generais herdeiros 
de Alexandre, e a inauguração de dinastias reais. Do 
ponto de vista cultural, a arte deixava gradualmente de 
ser pública, como ocorria no período clássico, e pas­
sava a ser cada vez mais individualizada. E do ponto 
de vista religioso, os cultos locais como os de Asclépio 
e de ísis ganharam bastante relevo.

A obra de Thomas Martin apresenta ainda ma­
pas, quadros cronológicos, planos e fotografias, re­
cursos simples, é verdade, mas que auxiliam, e mui­
to, o leitor, seja ele estudante ou pesquisador. Desta- 
ca-se, também, uma lista de leituras selecionadas por 
capítulos, mais um aspecto comprovador de sua pre­
ocupação científica. Breve História da Grécia Clás­
sica pode não ser na verdade um ensaio especifica­
mente arqueológico, mas trata-se de um rico com­
pêndio, que levanta questões muito pertinentes para 
a Arqueologia, induzindo-nos a reflexões oportunas 
acerca da história do mundo grego antigo. Ao con­
cluir esta resenha, posso afirmar que a obra de 
Thomas R. Martin consegue realizar aquilo a que se 
propõe, ser um guia atualizado para o estudo da his­
tória da Grécia.

286



Estudos Bibliográficos: Resenhas — Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, S. Paulo, 9. 282-287, 1999.

Referências bibliográficas

BURKERT, W.
1993 Religião Grega na Época Arcaica e C lássi­

ca. Lisboa, Gulbenkian.
MAUSS, M.

1968 Essai sur le don, forme et raison de l ’échange 
dans les sociétés archaiques (1923-24). Rep. 
em Sociologie et Anthropologie. Paris: PUF.

PARISE, N.
1994 N ascita  della  M oneta  e Form e A rcha iche  

dello  Scam bio. Rom a, G uidotti.

Recebido para publicação em 11 de outubro de 1999.

287

PO LA N Y I, K.
1968 Primitive, A rchaic and M odern Econom ies. 

E ssays. G. D alton (O rg .). B oston , B eacon 
P ress.

VERNANT, J.P.
1979 M ito  e P ensam ento  en tre os G regos. São 

Paulo, Difel.



Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9: 288-291, 1999.

JONES, S. The Archaeology o f  ethnicity: constructing identities in the past and present. Londres, 

Routledge, 1997, 180 pp.

Airton B. Pollini Jr.*

Com o objetivo de criar um corpo teórico para a 
análise da etnicidade em arqueologia, Siân Jones com­
pôs um livro extremamente importante para arqueólo­
gos, historiadores e antropólogos, com a preocupa­
ção de abranger todos os principais posicionamentos 
relacionados à etnicidade, desde o século XIX até a 
década de 1990. Uma das motivações da autora ao 
escrever este livro foi, certamente, o fato de o estudo 
da etnicidade ser central para os debates recentes so­
bre as implicações políticas da pesquisa arqueológica, 
assim como para a interpretação arqueológica tradici­
onal. O primeiro grande mérito do livro é, desde o 
início, demonstrar a necessidade da conscientização, 
por parte de todos os cientistas sociais, das influências 
e conseqüências políticas das pesquisas sobre a 
etnicidade, o que faz deste livro uma referência para 
todos, inclusive não-arqueólogos.

São precisamente estas influências e conseqü­
ências que indicam a obrigatoriedade da análise si­
multânea da etnicidade (e a construção de identida­
des) no passado e no presente, ou seja, deve-se ob­
servar o quanto a construção de determinada etnia é 
resultado de um posicionamento político tomado na 
época em que a pesquisa é feita. A autora não se 
cansa de mostrar, por todo o livro, o quanto a teoria, 
o método e os resultados de certa pesquisa foram 
influenciados pela política, não importando a época 
analisada. A conclusão de Jones é que não há dados 
factuais e neutros e que todas as pesquisas têm uma 
natureza política implícita; entretanto, este reconhe­
cimento não enfraquece a validade da Arqueologia, 
desde que esse posicionamento político seja sempre 
levado em consideração. Em suas palavras:

“a aceitação de que o passado nunca está morto 
e de que os restos arqueológicos são passíveis de 
serem envolvidos na construção corrente de identi­
dades potencialmente diversas e fluidas vai facilitar o

(*) Aluno do D.E.A. Les Cultures de l’Antiquité Classique, 
Université de Paris X.

desenvolvimento de relações dinâmicas e engajadas 
entre a arqueologia e as comunidades contemporâ­
neas” 1 (Jones 1997: 141).

Além de enfatizar o componente político de to­
das as pesquisas arqueológicas, Jones dedica uma 
grande parte do seu livro a descrever as principais 
teorias de etnicidade em Arqueologia, desde o con­
ceito de raça do século XIX até as recentes proposi­
ções formuladas na primeira metade da década de 
1990, abordando e criticando todos os principais 
movimentos.

Procedendo dessa maneira, a autora come­
ça com o modelo histórico-cultural de Gustaf 
Kossinna (1911, 1921 [1914]) e Gordon Childe 
(1927 [1925], 1956, 1969 [1950]). Ele é criticado 
por partir da suposição de que estabilidade, or­
dem e equilíbrio caracterizam as sociedades tra­
dicionais e portanto as sociedades são repre­
sentadas como unidades homogêneas, sem al­
teração no espaço e ao longo do tempo. Entre­
tanto, já há algum tempo é sabido que a realida­
de é muito mais heterogênea do que esses con­
ceitos podem perceber. A conclusão de Siân 
Jones é que esse conceito de cultura não é ab­
soluto, mas arbitrário.

Seguindo o mesmo princípio, Jones recapitula e 
critica a Nova Arqueologia ou Arqueologia Pro­
cessual, dominante entre as décadas de 1960 e 1970 
e que teve como principais representantes L. Binford 
(1972,1983), Binford & Binford (1968), D. Clarke 
(1978 [1968]) e C. Renfrew (1972,1979). Em rela­
ção à etnicidade, a principal falha é que, em última 
instância, os processos envolvidos na criação de uma 
etnia seriam essencialmente similares aos processos

(1) “The acceptance that the past is never dead, and that 
archaeological remains are likely to be involved in the 
ongoing construction  o f  p o ten tia lly  d iverse and flu id  
identities, w ill fa c ilita te  the developm ent o f  dynamic 
and  engaged re la tionsh ips betw een archaeo logy and  
living com m unities.’
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de construção de gênero, classe e relações de pa­
rentesco. Isto porque todas são categorias cultural­
mente foijadas a partir da percepção de uma dife­
rença real ou presumida, levando a uma tendência a 
ignorar as diferenças entre os grupos étnicos em con­
textos históricos e sociais distintos.

Apesar de representar um conjunto heterogê­
neo, com posicionamentos distintos, a chamada A r­
queologia Pós-Processual, nas últimas três décadas, 
tenta superar as principais falhas da Nova Arqueo­
logia. Como pode ser observado a partir das dis­
cussões do Congresso Mundial de Arqueologia 
(WAC -  World Archeological Congress),2 o pri­
meiro aspecto desta superação é a inclusão da 
etnicidade como tema central nos debates; e o se­
gundo ponto relevante é a relação entre a política e a 
Arqueologia na construção de identidades e etnias.

Dentre as teorias agrupadas na designação de 
Arqueologia Pós-Processual, a primeira pela qual 
Jones se interessa é a perspecitvaprimordial -  cujos 
conceitos foram desenvolvidos inicialmente por Edward 
Shils (1957) e posteriormente por C. Geertz (1963). 
Sua crítica se direciona à definição de etnia como sen­
do o conjunto de características primordiais atávicas, 
por esta ser ou muito genérica ou muito obscura e não 
possuir, portanto, um grande poder elucidativo. As­
sim, esta perspectiva não comporta a natureza fluida 
das delimitações étnicas, da mesma forma que não capta 
as variações em diferentes contextos sociais e em di­
ferentes indivíduos.

A crítica de Jones em relação à perspectiva 
instrumental (Barth 1969; Cohen 1969, 1974) é a 
sua redução da etn icidade à m obilização e à 
politização da cultura na organização de grupos 
de interesse, negligenciando a dimensão cultural 
da etnicidade -  esta tendo um papel apenas se­
cundário na formação e transformação da identi­
dade étnica. Aproximando etnicidade a grupo de 
interesse, a conseqüência do seu reducionismo é 
transform ar todos os seres humanos em seres 
racionais em busca de seu interesse, sem distin­
guir os grupos étnicos de outros grupos de inte­
resse coletivo, como classe por exemplo. Esta 
perspectiva não consegue, portanto, explicar cla­
ramente o surgimento dos grupos étnicos.

(2) Ver a recente com pilação dessas discussões em: P. P.
Funari, S. Jones & M. Hall (Eds.) H istorical A rchaeo­
logy: back fro m  the edge (one world archaeology, 31), 
London, R outledge, 1999.

O objetivo de Siân Jones ao escrever este 
livro e sua motivação para descrever e analisar 
as diversas perspectivas que estudam a etnici­
dade em Arqueologia era criar um corpo teórico 
abrangente e que conseguisse superar as defi­
ciências dos anteriores. Para produzir uma análi­
se da formação e transformação dos grupos ét­
nicos em contextos sociais e históricos varia­
dos, a autora adota uma definição processual de 
etnicidade do tipo mais genérico, ou seja, a iden­
tificação étnica envolve um processo social com­
plexo. Para ela, somente uma definição bastante 
ampla pode ser utilizada como uma ferramenta 
adequada a esses diferentes contextos. A partir 
dessa definição, é necessário observar as parti­
cularidades culturais de cada grupo étnico na 
sua própria identificação étnica.

Para construir então a sua formulação teóri­
ca, utilizando o conceito de habitus formulado 
por P. Bourdieu (1977), seguido também por G. 
C. Bentley (1987), Siân Jones começa por definir 
etnicidade:

“Etnicidade é um fenômeno multidimensio­
nal, constituído de diferentes formas em dife­
ren tes dom ínios sociais. R epresen tações de 
etnicidade envolvem a oposição dialética de prá­
ticas culturais situacionais relevantes e experi­
ências históricas associadas com tradições cul­
turais diferentes. Conseqüentemente, raram en­
te há uma relação um-para-um entre as represen­
tações de etnicidade e toda a gama de práticas 
culturais e condições sociais associadas com um 
grupo particular.”3 (Jones 1997: 100).

Dessa forma, a sua definição rompe com a 
noção convencional de delimitação territorial, 
temporal ou cultural de uma etnia. Utilizando uma 
concepção dialética, Siân Jones procura, como um 
dos objetivos de seu livro, esclarecer as relações en­
tre etnicidade e Arqueologia. Ela argumenta que a 
cultura material está ligada tanto ao reconhecimento 
quanto à expressão da etnicidade, ou seja, a cultura 
material contribui para a formação de uma etnia ao 
mesmo tempo que é estruturada por ela. Como re­
sultado, algumas formas ou estilos presentes na cul-

(3) “Ethnicity is a multidimensional phenomenon consti­
tu ted  in d iffe re n t w ays in d iffe re n t so c ia l dom ains. 
R e p resen ta tio n s  o f  e th n ic ity  in vo lve  the d ia le c tic a l  
opposition  o f  situa tiona lly  relevant cu ltu ra l prac tices  
and historical experiences associated with the different
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tura material podem ser utilizados para sinalizar 
etnicidade, enquanto outros podem entrecruzar os li­
mites étnicos.

Entretanto, essa escolha não é arbitrária: a ex­
pressão consciente da etnicidade por meio da cultura 
material está ligada a disposições estruturais, como 
modo de produção ou acesso a certos recursos, por 
exemplo. Embora estas disposições condicionem to­
dos os aspectos das práticas culturais e das relações 
sociais de certo estilo de vida, a relação entre a 
etnicidade e a cultura material depende dos contex­
tos específicos.

“Categorias étnicas podem persistir, enquanto a 
cultura material envolvida na significação consciente 
destas categorias muda e, da mesma forma, as refe­
rências étnicas de um estilo particular de cultura ma­
terial podem mudar, enquanto os estilos continuam 
os mesmos. Portanto, a relação entre os estilos da 
cultura material e a expressão da etnicidade pode estar 
constantemente mudando de acordo com o tempo e 
o espaço.”4 (Jones 1997: 122).

A natureza multidimensional da etnicidade pode 
resultar em um padrão complexo de sobreposição das 
distribuições da cultura material em diferentes contex­
tos sociais e históricos. Os padrões de produção e 
consumo da cultura material envolvida na comunica­
ção da “mesma” identidade étnica podem variar quali­
tativa e quantitativamente em diferentes contextos. Des­
sa forma, a relação entre etnicidade e cultura material 
parece ser intangível e particularmente problemática 
para os arqueólogos. Todavia, se há uma relação en­
tre as disposições e as orientações historicamente cons­
tituídas -  que conduzem as práticas e entendimentos 
das pessoas -  e o reconhecimento e a expressão da 
etnicidade, os arqueólogos podem utilizar esses con­
ceitos em suas análises, tal como é advogado neste 
livro. Para tanto, para a análise da etnicidade em Ar­

queologia, é essencial um amplo conhecimento dos 
contextos culturais e sociais passados, derivados de 
uma variedade de fontes e dados. Concluindo, ela afir­
ma:

“Em particular, é necessário examinar os 
modos de interação social e a distribuição do 
poder material e simbólico entre os grupos de 
pessoas porque, com o argum entado  acima, 
etnicidade é um produto da interseção de simila­
ridades e diferenças nos habitus das pessoas e 
das condições que caracterizam qualquer situa­
ção histórica. Um conhecimento adequado da 
organização social no passado é também impor­
tante, já  que etnicidade é tanto uma construção 
transitória de atos repetitivos de interação e co­
municação, como um aspecto da organização 
social que se torna institucionalizada em dife­
rentes graus, e de diferentes formas, em diferen­
tes sociedades. Além disso, uma aproximação 
histórica é crucial, dado o papel do processo 
histórico na geração e expressão da etnicidade.”5 
(Jones 1997: 126).

Como pudemos perceber, o livro de S. Jones 
aborda várias questões importantes para a análise ar­
queológica. Dois dos seus principais méritos são, em 
prim eiro lugar, dem onstrar a necessidade da 
conscientização política implícita em qualquer pes­
quisa e a possibilidade de utilização política desta pes­
quisa por grupos de interesse. Em segundo lugar, a 
sua mais importante contribuição foi o esforço de iden­
tificar e criticar as falhas ou imprecisões de muitas 
das principais teorias que tratam da etnicidade em 
Arqueologia.

Finalmente, S. Jones salienta a necessidade da 
construção de um corpo teórico integrado que consi­
ga apreender a relação existente entre etnicidade e 
cultura material, um objetivo bastante ambicioso. A

cultural traditions. Consequently there is rarely a one-to- 
one relationship between representations o f  ethnicity and 
the entire range o f  cultural practices and social conditions 
associated with a particular group.”
(4) “Ethnic categories m ay persist, w hilst the m ateri­
al cu lture  invo lved  in the conscious sig n ifica tio n  o f
th ese  c a te g o r ie s  ch a n g es , a n d  lik e w ise  the e th n ic  
re feren t o f  p a rticu la r  sty les o f  m a teria l cu lture m ay  
change, whilst the sty les them selves remain the same. 
Thus, the relationship between m aterial culture styles 
an d  the e xp ress io n  o f  e th n ic ity  m ay be c o n s ta n tly  
sh ifting  according to tim e and p la c e .”

(5) “In particular, it is necessary to examine modes o f  social 
interaction and the distribution o f  material and symbolic 
power between groups o f  people, because, as argued above, 
ethnicity is a product o f  the intersection o f  similarities and 
differences in people’s habitus and the conditions characte­
rizing any given historical situation. An adequate knowledge 
o f  past social organization is also important, as ethnicity is 
both a transient construct o f  repeated acts o f  interaction 
and communication, and an aspect o f  social organization 
which becomes institutionalized to different degrees, and in 
different forms, in different societies. Moreover, an historical 
approach is crucial, given the role o f  historical process in 
the generation and expression o f  ethnicity.”

290



Estudos Bibliográficos: Resenhas — Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9. 288-291, 1999.

autora conseguiu dar um grande passo neste sentido 
com a recomendação de que se deve observar todos 
os contextos históricos e sociais, as expressões sim­
bólicas e as relações de poder entre indivíduos e gru­
pos sociais. A grande dificuldade é que, em grande

parte das vezes, o arqueólogo não dispõe de todas 
essas informações preliminares, necessárias para apro­
veitar na íntegra a teoria de S. Jones; de qualquer for­
ma, há no seu livro uma nova direção para analisar a 
etnicidade em Arqueologia.
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HORTA, M.L.P.; GRUNBERG, E.; MONTEIRO, A.Q. Guia Básico de Educação Patrimonial. Brasília, 

IPHAN, Museu Imperial, 1999,65 pp.

Judith M ader Elazari*

Há alguns anos tem se trabalhado na valoriza­
ção do Patrimônio Cultural Brasileiro em atividades 
educacionais tanto em museus como em outras ins­
tituições culturais.. Em muitos destes trabalhos está 
sendo u tilizada a m etodologia da Educação 
Patrimonial, inclusive a ação educativa desenvolvi­
da pelo Serviço Técnico de Musealização da DDC/ 
MAE, onde sou educadora, tem se baseado teórica 
e praticamente nesta metodologia.

Até hoje não havia sido elaborado material di­
dático especialmente sistematizado, com teoria e prá­
ticas, dentro desta concepção de “compreensão, en­
tendimento e valorização“ dos bens culturais de uma 
povo, ao alcance de uma clientela bem específica: 
professores, educadores de museus e outros profis­
sionais que trabalhem com esta temática cultural na 
qual se dá importância a um “processo contínuo de 
experimentação e descoberta”

Esta publicação do Instituto de Patrimônio His­
tórico e Artístico Nacional, coordenada pela Profes­
sora Dra. Maria de Lourdes Parreiras Horta (atual­
mente Diretora do Museu Imperial -Petrópolis, RJ -  

e in trodutora da m etodologia da Educação 
Patrimonial no Brasil), com textos escritos também 
pelas educadoras Eveline Grunberg e Adriana Queiroz 
M onteiro e a colaboração de aplicadores desta 
metodologia em vários pontos do Brasil, é de grande 
clareza, especifica vários conceitos, princípios meto­
dológicos e experiências baseados na Educação 
Patrimonial.

Ter em mãos este tipo de recurso didático é 
de grande utilidade para quem trabalha em mu­
seus, principalmente, com o público escolar (pro­
fessores e alunos) e públicos especiais, pois me­
lhor esclarece e fundamenta o trabalho de “conheci­
mento, apropriação e valorização de diferentes cultu­
ras, em diferentes lugares e épocas”

(*) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo, Divisão de Difusão Cultural, Serviço Técnico de 
Musealização.

Fica claro neste Guia que através da metodologia 
da Educação Patrimonial se trabalha o objeto cultural, 
não só aquele “consagrado” mas é salientado que 
pode-se orientar os “professores a utilizarem os obje­
tos culturais na sala de aula ou nos próprios locais onde 
são encontrados, como peças chave no desenvolvi­
mento de currículos e não simplesmente como mera 
ilustração das aulas”.

Os “exercícios de estímulos à percepção e aná­
lise” apresentados neste Guia são artifícios didáticos 
de grande importância para o estudo do objeto, in­
clusive. o STM/MAE utiliza roteiros de análise de 
objetos semelhantes em várias de suas atividades e 
tem obtido bons resultados educacionais.

É muito importante, e em especial para quem 
trabalha com artefatos e sítios arqueológicos, a 
explicação apresentada neste Guia sobre as se­
melhanças entre o trabalho com a metodologia da 
Educação Patrimonial e o trabalho dos arqueó­
logos, ambos se preocupando em “ler as evidên­
cias do passado no presente, para delas tirar con­
clusões e conhecim entos”

A sugestão da atividade para o público escolar 
“Os sítios arqueológicos: escavando o presente para 
encontrar o passado” nos dá a possibilidade de 
“aprender fazendo” através da iniciação do aluno na 
“compreensão da evidência cultural e nos diferentes 
modos de análisá-la levando-o a perceber o proces­
so de reconstituição do passado por meio dos frag­
mentos e vestígios observados no presente”

Esta sugestão pode ser relacionada com a 
interdisciplinariedade, tão discutida e divulgada nos 
meios educacionais brasileiros (inclusive nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais publicados pelo Ministério da 
Educação e do Desporto), pois, como citam as auto­
ras, “os objetos patrimoniais, os monumentos, sítios e 
centros históricos, ou o patrimônio natural são um re­
curso educacional importante, pois, permitem a ultra- 
passagem dos limites de cada disciplina, e o aprendi­
zado de habilidades e temas que são importantes para 
a vida dos alunos. Dessa forma podem ser usados 
como detonadores e motivadores para qualquer área
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do currículo ou para reunir àreas aparentemente dis­
tintas no processo de ensino/aprendizagem”. Estas re­
lações ficam muito claras através de exemplos de ex­
periências apresentados nesta publicação.

Os vários estudos de caso assim como as orien­
tações práticas sobre elaboração de material de 
apoio, avaliação da experiência, são eficazes, objeti­
vas, instigantes e mesmo ousadas, possibilitando um 
trabalho promissor.

Salientando mais uma vez a importância deste 
tipo de publicação é aconselhável que ela seja 
divulgada amplamente nos meios que trabalham no 
empenho do conhecimento, reflexão e valorização dos 
bens culturais, não se dispensando, porém, a realiza­
ção de Encontros, Seminários, Congressos (regio­
nais, estaduais, nacionais e internacionais), sobre esta 
metodologia, sua aplicação, avanços teóricos e ou­
tros tipos de reflexões.

Recebido para publicação em 20 de dezembro de 1999.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O MÉTODO DE DATAÇÃO 
PELO CARBONO-14 E ALGUNS COMENTÁRIOS SOBRE 

A DATAÇÃO DE SAMBAQUIS

Introdução

Nos estudos do Quaternário recente, o méto­
do de datação rádio-isotópico do 14C é de longe o 
mais utilizado. Dada a distribuição ubiquista des­
te elemento, esta técnica é válida em qualquer lu­
gar do mundo e serve para datar madeira, ossos, 
conchas, sedimentos etc. Ela é ideal para datar os 
eventos ligados à história do homem desde o 
paleolítico até a época histórica, tendo-se revelado 
um instrumento primordial para a arqueologia.

Vários problemas podem se apresentar em re­
lação à cronologia de sedimentos quaternários e 
de sítios arqueológicos, de modo que considera­
mos útil apresentar alguns comentários a esse res­
peito. Principalmente, deve-se levar em conta as 
diversas fontes de erros possíveis nas datações e 
as múltiplas formas de apresentação das datas.

Princípios do método de 
datação pelo radiocarbono

O carbono-14 é um isótopo radioativo do car­
bono produzido continuamente na alta atmosfera pela 
irradiação cósmica do 14N. Com o tempo, os átomos 
de 14C se desintegram por perda espontânea de radio­
atividade e se transformam num novo elemento (14N, 
'“K ,40Ar ou ‘“’Ca). Ao longo do tempo geológico, um 
equilíbrio dinâmico foi estabelecido entre a velocida­
de de produção do 14C e sua velocidade de desintegra­
ção no estoque global. Este equilíbrio foi rompido 
com a primeira explosão atômica na atmosfera, devi­
do ao aumento artificial da produção deste elemento.

Uma vez formados, os átomos de 14C são incor­
porados ao C 0 2 atmosférico e assimilados no ciclo do 
carbono dos organismos vivos, da mesma forma que 
os átomos dos dois isótopos estáveis, 12C e 13C. O con­
teúdo em 14C nos tecidos orgânicos está em equilíbrio 
com o conteúdo atmosférico, devido às trocas que se 
efetuam durante toda a vida do organismo. Quando 
ele morre, essas trocas deixam de existir e o 14C come­
ça a se desintegrar continuamente, sem ser renovado.

A vida média do 14C é de 5730 anos. Isto signi­
fica que um organismo que morreu há 5730 anos tem 
atualmente a metade do seu conteúdo original em 
14C. Ele terá 25 % deste conteúdo daqui a 5730 anos, 
e assim por diante. Assim sendo, a idade radiocarbono 
de uma amostra fóssil pode ser obtida comparando- 
se a radioatividade específica 14C/12C desta amostra 
com a radioatividade especifica de um padrão de re­
ferência. O padrão utilizado é de 1950 e o resultado 
é apresentado em “anos antes do presente” (BP, 
befare present), isto é, “antes do ano 1950”

Quando os princípios da datação pelo radio­
carbono foram definidos, a vida-média do 14C foi 
estimada em 5568 anos. Cálculos mais precisos 
indicaram que ela é na verdade de 5730 ± 30 anos, 
mas para evitar confusões os laboratórios continua­
ram usando a “vida-média de Libby”, i.e., 5568 anos 
(Bradley 1985). A diferença entre a idade estimada 
a partir da “vida-média de Libby” e a idade “verda­
deira” é constante e de pequena magnitude. A cor­
reção pode ser obtida multiplicando-se o resultado 
fornecido pelo laboratório por 1,03 (Goudie 1981, 
apud Salgado-Labouriau 1994).

No entanto, diversos outros fatores provocam 
distorções muito mais importantes entre as datas 
radiocarbono e as datas reais. As principais destas 
fontes de erro são apresentadas a seguir, assim co­
mo as correções que podem ser feitas.

1. Incorporação 
diferencial do 14C pelas plantas

Um dos princípios do método de datação pelo 
radiocarbono é que os vegetais assimilam os dife­
rentes isótopos do carbono nas mesmas propor­
ções em que eles existem na atmosfera. Este não é 
sempre o caso. O 12C tem tendência a ser fixado 
preferencialmente ao 14C, e isto de acordo com ta­
xas que variam segundo o ciclo fotossintético de 
cada espécie. A magnitude desta distorção pode 
ser conhecida pela medida do teor de 13C da amos­
tra, pois a fixação do l4C e do 13C é proporcional.
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Assim, de modo a normalizar os resultados e tomá- 
los comparáveis entre si, um acordo internacional 
determina a correção de todas as datas segundo 
um valor de d 13C de -25 %o, que é o valor médio na 
madeira (Bradley 1985).

Atualmente, todos os laboratorios de datação 
fornecem os resultados sob forma de “datas radio- 
carbono convencionais”, isto é, normalizadas pelo 
d 13C utilizando os valores médios estimados para 
diversos componentes orgánicos (Stuiver & Polach 
1977, apud Stuiver & Reimer 1993). O d l3C da 
amostra corresponde à diferença relativa entre esta 
amostra e um padrão de referência. O padrão de 
referência internacional mais freqüentemente uti­
lizado  é o Pee D ee B e lem nite  (PD B ), que 
corresponde ao CO, extraído a 25 °C do rostro de 
um belemnite da formação “Pee Dee”, do Cretáceo 
de Carolina do Sul, EUA (McCrea 1950, Craig 
1957, apud Tasayco-Ortega 1996).

Não se deve esquecer que esta correção não foi 
feita para as datações mais antigas (até mais ou me­
nos a metade da década de 70), e que é indispensável 
levar este fato em consideração para interpretá-las.

2. Variações do teor de 14C na atmosfera

Um outro princípio deste método de datação 
é a premissa de que o teor de 14C na atmosfera te­
nha se mantido constante ao longo do tempo. No 
entanto, flutuações importantes foram detectadas. 
Elas são provavelmente devidas a fatores como a 
variação da taxa de produção do radiocarbono na 
atmosfera, a variação na taxa de troca do radiocar­
bono entre os diversos reservatórios geoquímicos 
e a variação da quantidade total de C 0 2 na atmos­
fera, biosfera e hidrosfera (Bradley 1985).

As variações do teor de ,4C na atmosfera po­
dem ser conhecidas de forma bastante precisa atra­
vés de estudos dendrocronológicos. Quando se 
encontram seqüências bem datadas de anéis de 
crescimento de árvores, elas são um instrumento 
ideal para a calibração do radiocarbono.

O estudo de milhares de anéis de crescimento 
permitiu a calibração das datas 14C para os últimos
11.000 anos com uma precisão de 10 a 20 anos (Be- 
cker 1993). Para épocas mais antigas, até os últi­
mos 30.000 anos, a calibração foi possível graças 
a datações urânio-tório (U-Th) sobre corais (Bard 
et al. 1990). Um banco de dados baseado nestes 
estudos permite atualmente o cálculo das datas ca­

libradas até 18.000 anos convencionais BP, com a 
ajuda de programas de calibração como o CALIB
3.0 (Stuiver & Reimer 1993).

Devido a uma homogeneização incompleta, 
existe uma diferença no conteúdo atmosférico de 
14C entre os dois hemisférios. Para a calibração de 
amostras provenientes do Hemisfério Sul, deve-se 
previamente subtrair 40 anos da data fornecida pelo 
laboratório. No caso de amostras posteriores ao ano 
de 1850, a diferença é menor e pode ser negligen­
ciada (Stuiver & Reimer 1993).

3. O efeito reservatório

Efeito reservatório é o efeito de envelhecimen­
to aparente das datas radiocarbono, freqüente na 
datação de organismos marinhos. Ele é conseqüên­
cia do fato de que a taxa de renovação das águas 
oceânicas é muito mais lenta do que a da atmosfera, 
sobretudo para a água situada abaixo da termoclina 
(camada de água do mar com forte gradiente ver­
tical de temperatura, entre a água quente da super­
fície e a água fria do fundo).

As águas profundas podem ficar centenas de 
anos sem ter contato com a atmosfera. Durante este 
tempo, seu teor em 14C diminui. Num organismo 
marinho atual, o teor de 14C está em equilíbrio com 
o da água onde ele vive. Ele em geral apresenta da­
tações entre 320 e 450 anos quando habita águas 
oceânicas superficiais, mas que podem ir até 2500 
anos quando habita águas profundas (Bradley 1985).

O efeito reservatório é acentuado em zonas 
de ressurgência. Nestes locais, águas profundas 
pobres em 14C se misturam às águas superficiais, 
que estão em equilíbrio com o C 0 2 atmosférico. A 
datação de organismos destas regiões fornece ida­
des intermediárias entre as águas profundas e su­
perficiais, isto é, idades envelhecidas com relação 
às obtidas a partir de organismos similares que ha­
bitam à mesma profundidade em zonas sem ressur­
gência (Bradley 1985).

Estas datações aparentes podem ser corrigi­
das quando se conhece a diferença da atividade 
específica entre o 14C do reservatório (neste caso, 
o oceano) e o da atmosfera. Elas não são obrigato­
riamente constantes no tempo e podem ser obtidas, 
por exemplo, a partir de datações U-Th de corais.

Calibrações médias para os oceanos são atu­
almente disponíveis até 12.000 anos BP (Stuiver 
& Braziunas 1993). Por medida de simplificação,
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um valor constante de 400 anos é em geral utiliza­
do na estimativa do efeito reservatório. Este valor 
é a média do que é observado em alto mar nas lati­
tudes baixas e médias (Stuiver & Braziunas 1993; 
Bard et al. 1993).

Um envelhecimento aparente das datas radio- 
carbono também é freqüente em regiões onde exis­
tem muitas formações carbonatadas, ou quando um 
lago é alimentado por descargas de água subterrâ­
nea contendo uma certa proporção de carbonatos 
fósseis dissolvidos. Quando estes efeitos são de­
tectados, os autores em geral propõem coeficien­
tes de correção calculados a partir de medidas so­
bre o ambiente atual, ou por comparação com da­
tas obtidas por outros métodos, por exemplo o U- 
Th (Sylvestre 1997).

4. O efeito de rejuvenescimento

Um rejuvenescimento aparente das datações 
também é freqüente. Ele é em geral devido à con­
taminação por material atual (radicelas, matéria 
orgânica dissolvida etc.), quando estes elementos 
não são completamente eliminados pelo tratamento 
químico ao qual a amostra é submetida.

Outra fonte de rejuvenescimento das datações 
medidas é a recristalização do carbonato, incorpo­
rando carbono recente após o depósito. Este pro­
cesso é difícil de detectar quando a recristalização 
é fraca, mas características mineralógicas e isotó­
picas podem permitir a identificação das amostras 
onde uma possibilidade de recristalização deve ser 
considerada (Sylvestre 1997).

Apresentação das datas 
radiocarbono

As datas radiocarbono 
devem ser apresentadas de 
modo a não provocar con­
fusão. A terminologia “anos 
BP” , ou “anos 14C BP” 
deve ser reservada à data 
convencional, isto é, à data 
fornecida pelo laboratório 
de datação, em geral norma­
lizada pelo d 13C. Esta termi­
nologia, adotada internaci­
onalmente, deve ser prefe-

rida à de “anos AP” freqüentemente utilizada no 
Brasil.

As datas calibradas devem ser apresentadas 
sob a forma “anos cal BP” Elas podem também 
ser transformadas em “datas calendário” ou “anos 
reais” e neste caso devem ser apresentadas sob a 
term inologia “BC” (antes de Cristo) ou “AD” 
(“anno Domini”, i.e., depois de Cristo).

A transformação das datas calendário em da­
tas calibradas pode ser feita simplesmente soman­
do 1950 anos à data calendário BC ou subtraindo 
a data calendário AD de 1950, e vice-versa (ver 
exemplo na Tabela I).

É extremamente importante conhecer as limi­
tações dos métodos de datação e levar em consi­
deração as margens de erro. As datas radiocarbono 
são, como todas as medidas de radioatividade, 
enunciados de probabilidade. Cada data é definida 
como o ponto médio de uma curva de Poisson com 
o seu desvio padrão, e representa unicamente um 
nível conhecido de probabilidade (Bradley 1985).

A margem estatística fornecida pelos labora­
tórios de datação, que deve ser indicada em todos 
os casos, é o desvio padrão (1 sigma). O desvio pa­
drão determina o intervalo no qual a data radiocar­
bono exata tem duas chances sobre três de se en­
contrar, i.e., o “intervalo de confiança” . Por exem­
plo, uma datação de 5000 ± 100 anos BP significa 
que há 68 % de probabilidade de que a verdadeira 
data esteja entre 4900 e 5100 ans BP (1 sigma), 95% 
de probabilidade de que ela esteja entre 4800 e 5200 
anos BP (2 sigma) e 99 % de que ela esteja entre 
4700 e 5300 anos BP (3 sigma).

Note que as datas calibradas são em geral apre­
sentadas com 2 sigma de intervalo de confiança.

Tabela I
material datado data convencional data calibrada (2 s) data calendário (2 s)

carvão 1000 ± 50 BP 980 - 790 cal BP 970 - 1160 AD

conchas 1000 + 50 BP 650 - 500 cal BP 1300 - 1450 AD

carvão 5000 ± 100 BP 5920 - 5480 cal BP 3970 - 3530 BC

conchas 5000 ± 100 BP 5570 - 5030 cal BP 3620 - 3080 BC

carvão 12000 ± 80 BP 14260 - 13670 cal BP 12310 - 11720 BC

conchas 12000 ± 80 BP 13800 - 13310 cal BP 11850 - 11360 BC

TABELA I - Calibração de datações radiocarbono obtidas sobre carvão e sobre con­
chas e transform ação das datas calibradas em datas calendário. A calibração das datas 
obtidas sobre conchas foi feita considerando-se uma correção de efeito reservatório 
“global” para águas oceânicas superficiais. As datas apresentadas são hipotéticas; as 
calibrações foram feitas utilizando-se o programa CALIB 3.0 (Stuiver & Reimer 1993).
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Principais fontes de
erro nas datações de sambaquis

Uma das principais fontes de erro nas datações 
de sambaquis é provavelmente a ocorrência de in­
versões estratigráficas. De fato, Gaspar (1995/96) 
observa que problemas de estratigrafía são freqüen­
tes nestes sítios. Eles podem ser devidos à manipula­
ção do sedimento pelas populações que habitaram o 
sítio, à abertura de sepulturas e/ou ao nivelamento 
do solo habitado. Em geral estas inversões podem 
ser identificadas por critérios arqueológicos. Fre­
qüentemente, no entanto, é a inversão de datas que 
atrai a atenção do arqueólogo para possíveis pro­
blemas estratigráficos.

Um efeito de rejuvenescimento devido à con­
taminação da amostra por matéria orgânica atual 
também é comum. Ele é mais freqüente quando a 
amostra provém de níveis superficiais e/ou quando 
a quantidade de material fornecida para a datação 
é muito pequena. Nestes casos, é possível que os 
elementos contaminantes não possam ser comple­
tamente eliminados pelo tratamento químico feito 
no laboratório de datação.

Naturalmente, um cuidado especial deve ser 
tomado durante a coleta da amostra para datação, 
a fim de evitar contato com substâncias orgânicas. 
No entanto, a utilização de células de flotação para 
lavar o sedimento e concentrar os carvões a serem 
datados não apresenta nenhum risco de contamina­
ção (Fontugne, comunicação pessoal), desde que 
os carvões sejam em seguida bem secos em reci­
pientes plásticos. Evita-se assim uma contaminação 
por fibras de papel ou pelo desenvolvimento de 
fungos quando o material é guardado úmido.

O efeito de rejuvenescimento também pode 
ocorrer quando os sambaquis apresentam con- 
creções carbonatadas. Os carbonates são particular­
mente susceptíveis à contaminação pelo carbono 
moderno, pois eles participam diretamente das rea­
ções químicas com as águas da chuva e do solo. A 
maior parte dos moluscos são primitivamente for­
mados de aragonita, que pode se dissolver e recris- 
talizar sob forma de calcita. Durante este processo 
pode haver incorporação de carbono moderno.

Por precaução, é importante evitar a datação 
de material proveniente de concreções.

Datações envelhecidas devido ao efeito re­
servatório são também comuns no caso de samba­
quis. Elas se devem à prática de datar conchas ma­
rinhas. Como não existem ainda estimativas pre­
cisas para o efeito reservatório no litoral brasilei­

ro, as correções são feitas levando-se em conta o 
efeito reservatório “global”, estimado em 400 anos. 
Estas correções são imprecisas, principalmente em 
zonas de ressurgência, como por exemplo na re­
gião de Cabo Frio, ou em áreas onde os moluscos 
vivem sobre rochas calcárias. Neste caso, os molus­
cos utilizam os carbonatos das rochas sobre as 
quais eles vivem, velhas de milhões de anos, na 
construção de suas conchas.

Em conseqüência deve-se sempre que possível 
evitar a datação de conchas. Uma metodologia de 
amostragem adaptada, por exemplo a utilização de 
células de flotação (Ybert etal. 1997), permite quase 
sempre a recuperação de uma quantidade de carvão 
suficiente para a datação, sobretudo atualmente, quan­
do as técnicas de AMS se tomam mais acessíveis.

Conclusão

Embora extremamente difundido, o método de 
datação pelo 14C apresenta uma série de limitações 
que devem ser levadas em conta na interpretação 
dos resultados cronológicos. Diversos fatores de 
distorção das datas obtidas em laboratório são co­
nhecidos, mas a maior parte deles pode ser corrigi­
da. É indispensável se assegurar, antes de utilizar 
uma datação para interpretar seqüências cronológi­
cas, se alguma correção, e qual, foi ou deve ser apli­
cada a este resultado (por exemplo, correção pelo 
d 13C ou efeito reservatório).

No caso dos sambaquis, observa-se freqüente­
mente que as datações são feitas indistintamente 
sobre carvões e conchas, e que os resultados são 
comparados entre eles sem nenhuma correção. Ora, 
a calibração das datações com correção do efeito 
reservatório resulta num rejuvenescimento relati­
vo das datas obtidas sobre conchas (Tabela I). Em 
conseqüência, estes resultados não são diretamen­
te comparáveis entre si, sob pena de induzir sérios 
erros de interpretação.

Tanto em sítios arqueológicos quanto em ou­
tros estudos do Quaternário recente, é importante 
privilegiar a datação de matéria orgânica terrestre 
(madeira, carvão, ossos, sedimentos orgânicos de 
origem terrestre...). Quando a datação sobre con­
chas ou sobre outros materiais susceptíveis de so­
frer um efeito reservatório não pode ser evitada, ou 
quando estas datações devem ser comparadas com 
outras, é imprescindível levar este efeito em consi­
deração e fazer as calibrações necessárias.
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Deve-se também dar uma atenção especial à apre­
sentação dos resultados, e não comparar dados não 
comparáveis (por exemplo datas convencionais com 
datas calibradas, datas calibradas com anos reais etc.).

Estas recomendações podem ser úteis não so­
mente aos estudiosos de sambaquis, mas a todos 
os pesquisadores que lidam com seqüências cro­
nológicas obtidas a partir do radiocarbono. Ter 
consciência das limitações do método, efetuar sem­

pre as correções pertinentes e atentar para o signi­
ficado das datas obtidas pode nos conduzir a apro­
veitar todas as potencialidades deste método de 
datação. Sem dúvida, nossas interpretações de se­
qüências cronológicas serão muito aperfeiçoadas, 
e é possível que diversos problemas estratigráficos 
aparentes se revelem na verdade inexistentes!

Rita Scheel-Ybert*
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NOTA COMPLEMENTAR AO ARTIGO “ÁRTEMIS E HÉCATE EM 
DELOS: APONTAMENTOS DE ICONOGRAFIA RELIGIOSA”*

Em um estudo sobre a iconografia de Ártemis 
e Hécate em Delos, apontamos a partir da pági­
na 148 quatro bases de estátuas, todas de már­
more, provenientes dessa ilha, com uma particu­
laridade comum: todas elas possuem na face su­
perior uma cavidade de encastramento triangu­
lar destinada a receber o fuste triangular de es­
tátuas de Hécate tríplice do tipo hermaico carac­
terístico de Delos. As dedicatórias inscritas nes­
tas bases mencionam o nome de Ártemis, em 
três delas, e o de Hécate, em um quarto exemplar.

N ossa conclusão a respeito  destes docu­
m entos indica uma associação íntim a entre a 
iconografia de Ártemis e a de Hécate em sua 
form a tríp lice , a ta l ponto  que a expressão  
imagética de Ártemis poderia assumir exatamen­
te a mesma forma de Hécate tríplice, em um con­
texto preciso, o de Delos (p. 152).

Ora, estas bases de Hécate tríplice do tipo 
hermaico deviam ser, 
na ilha de Delos, bas­
tante freqüentes e não 
se lim itar apenas aos 
exem plares conheci­
dos, a ju lga r por um 
achado  fo rtu ito  em 
agosto  de 2000 por 
ocasião de nossa mis­
são de pesquisas em 
Delos: dentre as inú­
meras “pierres erran­
te s” d ep o s itad as na 
casa da É cole F ran- 
çaise d ’A thénes, en ­
co n trad as ao acaso  
aqui e ali pelos arredo­
res, deparam os com

Recebido para publicação em 25 de agosto de 2000.

um pequeno exemplar de base de estátua, obje­
to desta nota complementar.

Descrição: base de mármore branco, provi­
soriamente sem número de inventário, conser­
vada por enquanto na “Maison de Fouilles” de 
Delos. Dimensões: comp. 15cm; larg. ll,2cm ; alt. 
7,75cm. A cavidade de encastramento triangular 
mede 6,1 cm de lado e l,6cm  de profundidade. 
Não comporta dedicatória inscrita (ver figura).

Trata-se, sem dúvida alguma, de mais um 
exemplar da série publicada no artigo acima men­
cionado. Apesar de não comportar inscrição, a 
cavidade triangular de encastramento confirma 
que esta pequena base suportava uma estatueta 
de Hécate tríplice do tipo hermaico comum em 
Delos. Por outro lado, a sua proveniência, arre­
dores da casa de École Française d ’Athénes, a 
aproxima do exemplar número 1 que publicamos 
anteriormente (p. 149 e Fig. 11), também encon­

trada nessa região.
D esconhecem os 

a função exata des­
tes documentos: eram 
ex-votos em santuá­
rio de Hécate ou em 
capelas dom ésticas 
em que se prestava 
um culto  a esta d i­
v in d a d e?  As duas 
h ipó teses são ace i­
tá v e is , po rém  não 
tem os a p roven iên­
cia precisa dos acha­
dos e nem seus con­
te x to s  a rq u e o ló g i­
cos para confirm ar 
ta is suposições.

Haiganuch Sarian**

(*) Rev. do Museu de Arqueologia e Etnologia, S. Paulo, 8: 
145-153, 1998.
(**) Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 
São Paulo.

30 2



Rev. do M useu de Arqueologia e Etnologia, São Paulo, 9 : 303-304, 1999.

O SENSO ESTÉTICO NA PRODUÇÃO DE EXEMPLARES 
ARTÍSTICOS DE ALGUNS POVOS INDÍGENAS: 

PROJETO DE ESTUDO

Encontra-se no MAE um projeto de estudo 
sobre o tema: “O senso estético na produção 
de exemplares artísticos de alguns povos indí­
g e n a s” de re sp o n sa b ilid a d e  de O rlando  
Sampaio Silva, professor titular de Antropolo­
gia da Universidade Federal do Pará, aposenta­
do, e, p resen tem en te , pesqu isado r v is itan te  
neste M useu.

Partindo da afirmação de Hegel de que existe 
uma “familiaridade universal com as regras de 
produção artística” e que, portanto, em tese, 
todo homem é potencialmente capaz de produ­
zir arte, o belo, “desde que conheça a espécie 
de procedim ento”, o autor do projeto decidiu 
estudar produções artísticas de povos indíge­
nas, do ponto de vista estético, mas, também 
com abordagem etnológica. Trata-se de um es­
tudo no qual os objetos a serem analisados já  
se encontram integrando o acervo de um mu­
seu de Arqueologia e Etnologia. É um estudo 
de exem plares da cultura m aterial de povos 
tribais.

Na primeira fase da implementação do proje­
to, estão sendo focalizadas máscaras de dança 
ritual produzidas por índios Tükúna. Estas más­
caras, na prática, destinam-se a encobrir as ca­
beças e os corpos dos usuários-dançarinos, tor­
nando-os incógnitos no mistério presente no rito 
de passagem da “moça nova” Elas são fabrica­
das de líber de árvores e apresentam desenhos e 
pinturas de grande expressividade. O projeto em 
curso objetiva, fundamentalmente, a análise e a 
interpretação destas produções de arte pictóri­
ca presentes nas máscaras, dos aspectos estéti­
co e etnológico.

As m áscaras foram  co le tadas no cam po 
por pesquisadores que já  estão falecidos, como 
o em inente etnólogo H arald Schultz. Portan­
to, com o é comum acontecer em estudos que 
se desenvolvem  com estas características em 
acervos de museus, não foi o responsável pelo 
pro jeto  em andam ento quem fez a coleta do 
material objeto de estudo junto ao grupo indí­

gena que o produziu, nem tem o mesmo a pos­
sibilidade do d iálogo com os pesquisadores- 
coletores. Estes fatos são cientificam ente re­
levantes, porque condicionam  e delim itam  o 
tipo de abordagem  possível de ser realizado. 
O analista-crítico não tem informações funda­
mentais de primeira mão sobre motivações, in­
te rp re ta ç õ e s , rep re se n taç õ es , s ig n ific ad o s , 
técnicas de produção etc. a partir dos produ­
tores das peças em estudo, nem dos pesqu i­
sadores que as coletaram .

Em conseqüência , deve co n cen tra r sua 
acuidade na observação direta dos objetos de 
estudo em si mesmos e procurar com pensar a 
falta daquelas informações com a recorrência à 
bibliografia especializada. É verdade que o res­
ponsável pelo projeto esteve mais de uma vez 
com os índios Tükúna, em diversas de suas al­
deias, no Alto Rio Solimões, porém em missão 
de estudo que se voltava para outra temática, tal 
seja, a questão das relações em que se encon­
travam envolvidas essa sociedade indígena e a 
sociedade nacional em seu escalão local e a in­
clusa situação das terras indígenas. Estas visi­
tas de estudo não lhe propiciaram a oportunida­
de de abordar, junto à tribo, a temática do pre­
sente estudo, porém, ofereceram -lhe a chance 
da observação, ainda que de passagem, da arte 
pictórica Tükúna.

O MAE dispõe, em seu acervo, de grande 
quantidade de máscaras rituais Tükúna. O pro­
je to  prevê o estudo de algum as destas vestes 
rituais, em uma am ostra aleatória, porém re­
presentativa, de vez que cada um destes d is­
farces e as pin turas apresentadas são exem ­
plares e únicos na produção artística desses 
índios. Cada objeto observado é descrito  em 
seu todo e, em particular, nas expressões pic­
tó ricas que contém . E stas são ap resen tadas 
em seus aspectos estéticos e, em articulação 
com  estes, são in te rp re tados seus possíveis  
significados simbólicos. Assim, o estudo bus­
ca, além  de desvendar os en trecruzam entos
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ontológicos entre os mitos, a expressão artís- sín tese do senso estético  tão aguçado desse
tica e o ritual dos índios Tükúna, também uma povo.

Orlando Sampaio Silva*

Recebido para  publicação  em 10 de ju n h o  de 1999.
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ARQUEOLOGIA SUBAQUÁTICA -  UMA CAÇA AO TESOURO?’ 
REFLEXÕES DE GEORGE F. BASS

O objetivo desta nota é chamar a atenção para 
a problemática que envolve os sítios arqueológi­
cos submersos em águas brasileiras, e principal­
mente os formados por restos de naufrágios. Criou- 
se ao longo dos anos uma tradição de se referir a 
tais sítios como locais de acesso “impossível”, ver­
dadeiros ambientes intransponíveis, para pesqui­
sadores arqueólogos. Mas, do que ninguém se deu 
conta até hoje, é que esta tradição -  lenda, na rea­
lidade -  foi criada pelos próprios caçadores de te­
souros, ou seja, as pessoas mais interessadas em 
afastar os arqueólogos desse campo de pesquisa.

Assim, o “mito” do alto investimento e do 
alto risco ressaltado pelos aventureiros, neces­
sários -  segundo eles -  para se explorar essa gama 
de sítios, ganhou espaço na mídia, na opinião 
pública e principalmente no campo de ação da 
arqueologia brasileira, a qual até a realização de 
nossas pesquisas,1 havia se intimidado frente aos 
discursos convincentes da livre iniciativa, apesar 
de não aceitar a justificativa de comercialização 
do patrimônio arqueológico submerso como uma 
recompensa justa ao investidor.

Preocupados com esta situação, semelhan­
te a momentos que abalaram outros países em 
outras épocas, resolvemos publicar na íntegra o 
célebre e clássico “underground” de George F. 
Bass2 -  então presidente do Instituí of Nautical 
Archaeology (INA) -  que conseguiu metaforizar 
a problemática existente entre a caça ao tesouro 
e a arqueologia subaquática. O texto foi prepa­
rado por ocasião de um debate político sobre a 
legislação do patrim ônio cultural subaquático 
nos Estados Unidos da América e foi publicado 
pela Revista Sea History, em 1979.

Segue o texto:

(1) Pesquisas arqueológicas sistem áticas realizadas no 
am biente aquático do litoral sul paulista.
(2) Arqueólogo norte-americano, que aprendeu a mergulhar
nos anos 50 e foi o primeiro a experimentar as técnicas que 
permitiram a realização da pesquisa arqueológica subaquática 
com a mesma seriedade que em superfície.

O homem que roubava as estrelas3

Quando olhei para o céu naquela noite, pri­
meiro pensei que uma nuvem havia coberto uma 
parte da Via Láctea. Mas o ar fresco da noite não 
tinha nenhum a umidade. Depois de lim par os 
meus óculos e olhar outra vez, percebi que a 
estrela M izar tinha desaparecido e liguei para o 
observatório da universidade mais próxima.

“Falta uma es tre la” eu d isse, “A estre la  
M izar não está lá!”

“No momento não temos nenhuma informa­
ção” foi a resposta.

A edição seguinte da Tempus, a nossa m e­
lhor revista, trazia uma explicação. Com o título 
Ciência apresentava uma breve informação:

“O astrônom o Claude Blakely, depois de 
anos de pesquisa e experim entação, conseguiu 
finalmente desenvolver um método para captu­
rar estrelas. Por um preço que não revelou, ven­
deu a estrela M izar a um colecionador anônimo 
em Genebra. Este, através de um porta-voz de 
Nova Iorque, assegurou ao público que a estre­
la será exposta num planetário particular, dentro 
dos próximos dois anos, e que centenas de cida­
dãos assim poderão vê-la”

Indignado, comecei a enviar cartas a revistas, 
editores e políticos. As estrelas, dizia eu, pertencem 
a toda a gente. Aos astrônomos cabe fazer os mapas 
das estrelas, medi-las e estudá-las nos mínimos deta­
lhes. Mas, acrescentava eu, os astrônomos devem 
correr atrás do conhecimento. Não era suposto pos­
suírem as estrelas. E eu não julgava que o Sr. Blakely 
devesse ser chamado de astrônomo.

“A sua atitude me choca pela arrogância” , res- 
pondeu-me um dos mais conhecidos colunistas. 
“Claude Blakely sabe mais de astronomia do que qual­
quer doutor, ou então não poderia ter capturado aquela 
estrela. E de qualquer modo, porque é que os as­
trônomos profissionais hão de ter todas as estre-

(3) Texto traduzido pelo autor desta nota, com  au tori­
zação de George F. Bass.
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Ias? Há um número suficiente por aí afora. O se­
nhor só está com inveja por nunca ter capturado 
nenhum a”

A minha objeção de que o público, tal como 
os astrônomos, tinha direito às estrelas e de que 
as gerações futuras tinham o direito de vê-las 
no céu, ficou sem resposta.

Algumas pessoas escreveram aos seus con­
gressistas, mas devido ao fato de a grande maio­
ria viver em cidades poluídas, onde nunca podi­
am ver qualquer estrela, poucas cartas foram 
enviadas. Um jovem  congressista de um dos 
Estados, onde o céu era excepcionalmente claro 
acabou por promulgar uma legislação contra a 
prática de se capturar estrelas.

Nessa ocasião, porém, Blakely já  tinha ven­
dido os direitos do seu sistema de capturar es­
trelas a um certo número de sócios.

“As mãos viscosas da iniciativa governa­
mental estão tentando arrancar os despojos do 
trabalho árduo do último dos grandes invento­
res” trovejou o colunista. “Claude Blakely e os 
seus sócios representam  a últim a fronteira da 
iniciativa privada”

Na noite em que reparei que a estrela Sirius já 
não estava no céu, abri o Boletim dos Amigos das 
Estrelas Particulares, que tinha chegado no cor­
reio daquela tarde; tinha como logotipo uma águia 
segurando uma estrela nas suas garras, flanqueada 
por bandeiras americanas ondulantes.

“Caros cidadãos, escrevam  aos seus con­
gressistas sobre a conspiração de inspiração co­
m unista que quer retirar os nossos direitos de 
capturar e de vender as estrelas. Há milhões de 
estrelas nos céus, como qualquer criança sabe. 
E nem sequer se podem ver todas porque algu­
mas delas estão longe demais. Não pode haver 
qualquer razão racional para se querer que todas elas 
fiquem lá em cima. Especialmente quando há bilhões 
de dólares para se ganhar por investidores pri­
vados. Manifestem-se por seus direitos de ame­
ricanos, manifestem-se pela livre iniciativa!”

Entretanto, o céu, à noite, começou a ficar 
esmorecido. Os investidores andavam atrás das 
estrelas mais brilhantes e cintilantes, e assim as 
de primeira magnitude começaram a desaparecer 
numa proporção alarmante.

Os astrônomos juntaram-se e tomaram posições 
públicas sobre o que estava acontecendo.

“Conhecimentos preciosos sobre a formação 
do universo estão se perdendo para sempre. Não

me dá nenhum  p razer saber que a estre la  
Betelgeuse está no porão de um duque austríaco 
qualquer” escreveu um. “Está fora do contexto”

Um senador de um Estado com o céu extre­
mamente poluído declarou para um jornal local: 
“Finalmente a astronomia está dando dinheiro e 
não simplesmente gastando-o. Agora serão pou­
pados milhões de dólares de bolsas da Funda­
ção Nacional de Ciência, que de outro modo se­
riam desperdiçados em telescópios maiores ou 
em mais rádios-telescópios. Alguma vez todos 
os astrônom os, gastando  todo este d inheiro 
durante séculos, produziram um centavo para o 
público? Eles falam de conhecimento. Claude 
Blakely é o primeiro a mostrar bom senso”

Quando a estrela Polaris foi capturada, tive 
a certeza de que a maré ia virar a favor dos astrô­
nomos amadores e profissionais. Mas, com ex­
ceção de alguns navegadores, a maioria das pes­
soas estava olhando para as telas de seus apa­
relhos de televisão e não podiam se preocupar 
com isso.

“Por que é que eles não usaram o satélite?” 
Perguntou a minha irmã quando leu um artigo 
sobre um marinheiro que se perdeu por causa 
das estrelas desaparecidas e acabou encalhan­
do nas rochas. “É para isso que servem todos 
estes satélites, não é ?”

“Eles irão roubar satélites logo-logo” mur­
murei eu. Deixei cair todas as fotografias de noi­
tes estreladas uma após uma, numa pilha no chão 
entre meus pés. “Era assim que costumava ser”

Para finalizar, por indicação do próprio Bass, 
cabe uma reflexão sobre o tema. Pois, se substituir­
mos nesta história estrelas por naufrágios, teremos 
a descrição precisa do que está acontecendo hoje no 
Brasil frente às tentativas de liberação oficial -  em 
trâmite no Senado Federal -  da caça ao tesouro em 
águas brasileiras.

Vale o alerta! Nós arqueólogos que traba­
lhamos no ambiente aquático, sabemos que nos­
sas pesquisas não extrapolam  os orçam entos 
previstos para quaisquer outras intervenções ar­
queológicas em superfície, e nem mesmo arris­
camos nossas vidas mais que os outros cole­
gas. Trata-se de uma lenda criada pela livre inici­
ativa, como já  dissemos anteriormente, que te­
mos de combater. Somos totalm ente contra a
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com ercialização de artefatos provenientes de 
sítios arqueológicos submersos como justifica­
tiva de financiamento da ação aventureira de ca­
çadores de tesouro. Pois, consideram os esses

sítios como a parte “molhada” e mais preserva­
da do Patrimônio Cultural da Humanidade, e nin­
guém tem o direito de explorá-los em benefício 
próprio.

G ilson Ram belli *

Recebido para publicação em 10 de novembro de 1999.

(*) M useu de Arqueologia e E tnologia da U niversidade 
de São Paulo. D outorando  em  A rqueo log ia , B o ls is ta  
FAPESP, M embro do ICUCH / ICOM OS (International 
C o m m ittee  on U n d e rw a te r  C u ltu ra l H e r ita g e ) ; do  
ICOM OS-BRASIL; da Sociedade de Arqueologia Brasi­
leira (SAB).
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AÇÃO EDUCATIVA JUNTO À EXPOSIÇÃO TEMPORÁRIA 
“A ESCRITA NO MUNDO ANTIGO”

A equipe de educadores da DDC/MAE vem tra­
balhando há alguns anos junto a exposições temporá­
rias e/ou itinerantes montadas pelo MAE (assim como 
junto à exposição de longa duração “Formas de Hu­
manidade”), em diferentes cidades do Estado de São 
Paulo e na capital paulista. Para tal foram estabeleci­
dos alguns princípios, dentre eles: treinar/orientar pro­
fessores e/ou monitores para atuarem como mediado­
res entre o público escolar e as exposições, a partir de 
uma proposta educativa (baseada nos princípios da 
Educação Patrimonial), e também, quando possível, 
trabalhar com escolares de diferentes faixas etárias, 
em monitorias organizadas e preparadas previamente.

A partir da exposição temporária “A Escrita no 
Mundo Antigo”, começamos a receber também gru­
pos de pessoas não vinculadas diretamente à educa­
ção formal, ou seja, público da Terceira Idade e gru­
pos formados esporadicamente.

O Projeto de Ação Educativa junto a essa expo­
sição, montada no Centro Cultural Maria Antonia 
(CEUMA), da USP, foi elaborado com base nas ex.- 
periências anteriores, mas com as especificidades que 
este tema exige, assim como com uma integração da 
equipe que elaborou o projeto expositivo.1 Desta prá­
tica surgiu muita troca de idéias possibilitando a 
melhor compreensão dos conceitos e de informações 
que queríamos comunicar através da exposição.

Neste trabalho foi muito importante a “ação ar­
ticulada, embora não sistêmica, entre as atividades 
museográficas (desenvolvidas pèlo museógrafo Mau­
rício Cândido da Silva) e educativas (desenvolvidas 
pela educadora Judith Mader Elazari)” presentes nes­
ta exposição sobre a “Escrita no Mundo Antigo”

Os objetivos gerais da Ação Educativa foram 
os seguintes:

Experimentar diferentes estratégias de ação 
educativa para exposições temporárias;

(1) Esta exposição foi produzida por um núcleo básico com 
a seguinte estrutura: Professora Dra. Haiganuch Sarian (co­
ordenação científica), Professora Dra. M aria Cristina Oli­
veira Bruno (coordenação museológica), Maurício Cândido 
da Silva (coordenação museográfica) e Judith Mader Elazari 
(coordenação educativa).

Refletir sobre a importância da escrita para di­
ferentes povos do Mundo Antigo;

Apresentar ao público visitante a oportu­
nidade de observar diferentes tipos de escritas 
do M undo Antigo;

Oferecer dados para reflexão sobre o poder 
da escrita no Mundo Antigo e hoje;

Levantar polêmicas sobre escrita e oralidade;
D iscutir alguns aspectos do processo de 

construção  de conhecim entos sobre escritas 
antigas desde que seus vestígios foram encon­
trados até sua chegada ao museu.

Ao público escolar, de Terceira Idade e grupos 
especiais foram oferecidas atividades orientadas de 
acordo com a sua especificidade.

1. Atendimento ao Público Escolar

Trabalho de orientação para professores de Edu­
cação Infantil, Ensino Fundamental e Médio:

Consideramos fundamental o atendimento a 
professores, enquanto agentes multiplicadores 
P rocuram os fo rnecer subsíd ios teóricos e 
metodológicos para que eles pudessem ampliar e 
aprofundar sua observação e seu conhecimento 
sobre o desenvolvimento da escrita no Mundo 
Antigo, assim como instrumentalizá- los para a 
realização de atividades com seus alunos junto à 
exposição, segundo os objetivos principais da 
ação educativa em museus. Todas estas expecta­
tivas vão de encontro à convicção de que os pro­
fessores devem preparar seus alunos antes da 
visita ao MAE (ou a qualquer outro museu), dei­
xando claro os objetivos da mesma e finalmente 
darem continuidade ao trabalho na sala de aula.

Assim sendo, foi organizado o Curso “A Es­
crita no Mundo Antigo: curso para professores 
de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Mé­
dio” No decorrer do mesmo foram trabalhados 
alguns conceitos dos Parâm etros Curriculares 
Nacionais (PCN), principalmente transversali- 
dade e interdisciplinariedade que se fundamen-
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tam “na crítica de uma concepção 
do conhecimento que toma a reali­
dade como um conjunto de dados 
estáveis, sujeitos a um ato de co­
nhecer isento e distanciado. Am­
bos apontam a complexidade do 
real e a necessidade de se consi­
derar a teia de relações entre os di­
ferentes e contraditórios aspectos 
(PCN,1997).

O programa do Curso se 
relacionou tam bém  à Escrita 
propriamente e à Museologia e 
Educação em Museus.

Privilegiamos tanto as ques­
tões teóricas como as práticas, 
trabalhando com material peda- Fig. 1 -  Monitoria para grupo de escolares na exposição. 
gógico preparado para a expo­
sição (textos, exercícios, gráfi­
cos, etc.) e tarefas em que o próprio professor 
era o sujeito das ações (exercício de Educação 
Parimonial, análise e interpretação de textos teó­
ricos, criação de escrita própria, etc.). Entretanto, 
a orientação primordial dada a esses professores 
foi: “aprender a buscar, a ensinar, a conhecer” 
sem prescindir de uma liberdade de ação dentro 
do seu trabalho (Freire 1993).

Tendo em vista o reduzido número de visi­
tas orientadas que a DDC/MAE poderia ofere­
cer e o pequeno núm ero de professores que 
compareceu ao Curso, considerou-se importan­
te realizar também Treinamentos para Professo­
res de curta duração, a fim de que pudessem 
conhecer a exposição e sua potencialidade pe­
dagógica.

Orientação para alunos de Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio

Os alunos foram divididos em quatro faixas 
etárias (pré-escola e Ia série do E.F.; 2a série do E.F.à 
4a série; 5a série à 8a série do E.F. e Ia à 3a série do 
E.M.) sendo que cada uma delas foi atendida de 
forma diferenciada.

O tempo de atendimento para cada visita foi 
de uma hora e meia. O número ideal de alunos para 
serem atendidos em atividades deste tipo é vinte 
cinco a no máximo trinta alunos, mas a realidade 
das escolas não o permite, pois há classes com até 
50 alunos, o que prejudica o trabalho de aprecia­
ção e aprendizagem.

Fig. 2 -  Crianças na exposição durante o ‘‘A te­
liê da Escrita ” realizado nas férias.
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Fig. 4 -  Desenho realizado por componente do grupo da Terceira 
Idade, durante oficina final.

A ação educativa junto a es­
tes grupos teve as seguintes etapas:

- Acolhimento dos alunos em 
sala especial; para a sondagem 
sobre os conhecimentos já  trazi­
dos pelos alunos

- Visita à exposição, inicial­
mente livre e depois m ediada 
por um educador

- Atividade final (oficina) 
fora da sala da exposição, ser­
vindo como síntese do traba­
lho realizado na exposição.

2. Atendimento ao 
público da Terceira Idade

Tendo em vista a importân­
cia da diversificação de públi­
cos a visitarem uma exposição, 
consideramos fundamental a presença de pessoas da 
Terceira Idade na Exposição “A Escrita no Mundo 
Antigo”. Oferecemos três horários (um para cada mês 
em que a exposição esteve aberta). Somente a 
um deles houve o comparecimento de 15 pesso­
as, alunos do prof. Silvio Coutinho, no Projeto 
Lazer com Arte, do MAC/USP.

Esta atividade foi dividida em três etapas:
A primeira delas foi realizada em sala sepa­

rada, onde houve o acolhimento dos visitantes e tro-

ca de idéias sobre algumas questões relacionadas à 
temática da exposição.

Na segunda etapa, o grupo foi à exposição e 
levou, segundo sugestão do professor Silvio, 
uma prancheta com papel e lápis para registra­
rem os signos que achassem mais interessan­
tes, para depois trabalharem com eles.

Finalmente, a terceira etapa, foi uma oficina 
de desenho, em que utilizaram papel Canson e 
guache. Os participantes passaram para este papel 

os signos que haviam escolhido.

Fig. 3 -  Grupo da Terceira Idade na exposição.

3. Atividades informativas e 
lúdicas com público informal

E stas a tiv id ad es foram  
oferecidas durante as férias de 
ju lho, para público infantil e 
seus familiares.

O principal objetivo foi o 
de reunir diferentes gerações 
em atividades lúdicas e de lazer 
partindo-se de uma exposição 
temporária, além de dar a essas 
gerações conhecim entos para 
refletirem  sobre a Escrita no 
M undo Antigo.

Inicialmente trocaram-se idéi­
as sobre a origem da escrita.
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Na sala de exposição eles transitaram livremen­
te, conforme seus diferentes ritmos, com a mediação 
da educadora somente quando solicitada, diferente­
mente dos grupos anteriores em que havia esta inter­
ferência como objetivo da ação educativa.

Foram realizadas Oficinas tanto com desenhos 
como com argila

Esta experiência de ação educativa jun to  a 
uma exposição tem porária nos abriu a possib ili­
dade de realizar um trabalho de avaliação. Ao 
mesmo tempo, o trabalho conjunto de museogra- 
fia e educação nos deu subsídios para reform u­
lações nas próximas montagens desta e de outras 
exposições.

Referências bibliográficas

FREIRE, P.
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ARQUEOLOGIA E EDUCAÇÃO: 
O “PASSADO EXCLUÍDO” DO BRASIL

Esta nota visa divulgar alguns trabalhos que 
estão sendo realizados, já  há algum tempo, intro­
duzindo o estudo do Brasil pré-cabralino no coti­
diano de crianças e adolescentes, por meio da cha­
mada educação “informal” . Antes, porém, é opor­
tuno chamar a atenção para a existência de um “pas­
sado excluído” do currículo de ensino brasileiro, 
apontando brevemente quais são suas principais 
conseqüências. Por fim, o maior objetivo será mos­
trar um caminho que deveria ser comum aos pes­
quisadores da Arqueologia Brasileira: a divulgação 
de seus trabalhos para além dos limites acadêmicos, 
proporcionando uma proveitosa união entre a edu­
cação (formal e informal) e os trabalhos arqueológi­
cos.

Mackenzie e Stone definiram o “passado ex­
cluído” num sentido duplo, podendo encerrar tanto 
um “passado pré-histórico, que é realmente ex­
cluído do currículo ao redor do mundo ” quanto 
“o passado recusado ou omitido de muitos indí­
genas, minorias ou grupos oprimidos” (Macken­
zie & Stone 1990: 2).

Gestada no Congresso Arqueológico Mundi­
al, realizado em 1986 em Southampton, Inglater­
ra, a obra de Mackenzie & Stone (1990) reúne traba­
lhos de autores do mundo inteiro, que demonstram 
como o passado é encarado e ensinado nos seus 
países de origem: trabalhos feitos em pontos dife­
rentes do mundo, mas que, no entanto, demons­
tram uma uniformidade nos currículos escolares 
quando se trata de ensinar o passado.

Em trabalho anterior, M ackenzie e Stone 
(1989) sugeriram quatro grandes razões para exis­
tir um “passado excluído” na educação. Em primei­
ro lugar, os currículos escolares já  estão completa­
mente preenchidos, não sobrando espaço para um 
novo assunto. Em segundo, é ressaltada a própria 
falta de conhecimento dos professores, adicionada 
à carência de material apropriado. Terceiro, estudar 
o passado é geralmente visto como exótico, não 
tendo relação nenhuma com a sociedade atual. Em 
quarto lugar, mas não menos verdadeiro, aspectos 
do passado podem ser excluídos por razões políti­
cas e ideológicas.

Tais razões são verdadeiras para casos no mun­
do inteiro e, no Brasil, não parece ser de outra ma­
neira. A presente nota divulga um trabalho alterna­
tivo que vem sendo realizado com crianças e adoles­
centes do ensino fundamental e médio, inserindo 
no cotidiano escolar a questão do “outro” Tal ques­
tão é abordada tendo como principal instrumento 
de aprendizagem a cultura material (tanto etnográ­
fica quanto arqueológica) de culturas “diferentes” 
que viveram e ainda vivem em nosso país.

Vindo de encontro à necessidade de divulgar 
esta face excluída do passado brasileiro, o CEIMAM 
(Centro de Estudos Indígenas “Miguel A. Menén- 
dez”) realiza, desde o seu nascimento em 1982, ati­
vidades pedagógicas voltadas para um maior co­
nhecimento do passado pré-colonial brasileiro.

Concebido como Projeto de Referência, o CEI­
MAM 1 é um centro inter-unidades e interdeparta­
mental da Universidade Estadual Paulista -  UNESP. 
É coordenado pela antropóloga ProP. DP. Sílvia 
Maria S. de Carvalho e conta com a participação 
de alunos de graduação, principalmente de Ciên­
cias Sociais, e pós-graduação (Sociologia, Histó­
ria, Arqueologia, Lingüística, entre outros), além 
de pesquisadores de diversas áreas do conhecimen­
to, numa perspectiva interdisciplinar, interessados 
em desenvolver estudos e atividades ligadas à pro­
blemática indígena, de forma que as questões emer­
gentes possam ser debatidas entre os próprios mem­
bros do centro e a comunidade local, atendendo, as­
sim, a perspectiva acadêmica: ensino, pesquisa e 
extensão comunitária.

(1) Enquanto centro de pesquisa, tem como objetivo “es­
tudar a adaptação original das comunidades indígenas ao 
meio, a racionalidade dos seus sistemas adaptativos (de 
caça-coleta e de horticultura de floresta) e o sucesso dos 
mesmos na obtenção dos meios de subsistência sem p ro ­
vocar desequilíbrios ecológicos. E studar os problem as 
decorrentes do contato do índio com o não-índio, fa ce  a 
sua integração à sociedade nacional. Suprindo, assim, a 
fa lta  de estudos sistemáticos das sociedades indígenas e 
visando a form ação de fu turos pesquisadores ” (Regimento 
Interno, capítulo II, artigo 2o).
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O trabalho com alunos do ensino fundamental 
e médio é desenvolvido por meio de eventos, sen­
do as principais atividades:

1) Palestras: ex-alunos e professores do CEI- 
MAM abordam, em palestras, discussões relevantes 
sobre os indígenas atuais, não deixando de fazer re­
ferência ao passado desses povos, tão pouco conhe­
cido e geralmente mostrado ao público de forma dis­
torcida. Aliado a esta atividade, conta, também, com 
um trabalho de orientação e assessoria temática para 
continuidade das discussões nas escolas envolvidas.

Em importante trabalho especialmente volta­
do para professores, Neves argumenta que “é uma 
verdade estabelecida para a maioria dos brasileiros 
que a história do país fo i inaugurada em 22 de abril 
de 1.500. O que aconteceu antes disso, domínio da 
'pré-história', seria um pouco vago e na verdade 
irrelevante para o posterior desenvolvimento do 
Brasil, m erecendo poucas páginas nos livros 
didáticos ’’(Neves 1995:171). O autor ainda ressal­
ta o uso do termo “descobrimento” para designar a 
ocupação européia, mostrando o preconceito com 
relação à história dos povos indígenas do Brasil.

Nas palestras, as discussões seguem o propó­
sito de desmistificar esta noção que nos é passada 
do índio como subjugado e atualmente “acultura- 
d o \  bem como mostrar quão ultrapassada é a idéia 
de não haver uma pré-história brasileira que mere­
ça destaque nos currículos escolares.

2) Exibição de Audiovisuais: o CEIMAM tam­
bém conta com o auxílio de um acervo de vídeos e 
slides educativos sobre a história e a atualidade in­
dígenas, que colaboram para ilustrar as diferentes dis­
cussões.

3) Exposições Temáticas temporárias e iti­
nerantes: o CEIMAM conta com um acervo Etno­
gráfico e Arqueológico com mais de 600 peças, 
divididas em Acervo Etnográfico (cerâmica, ces­
taria/trançados, cordões e tecidos, adorno plumário, 
instrumentos musicais, armas, objetos rituais, má­
gicos e lúdicos, utensílios e implementos de madei­
ra), de povos indígenas de todas as partes do país, 
e Acervo Arqueológico, com uma coleção de arte­
fatos líticos (lascados e polidos) e cerâmica de sí­
tios do Estado de São Paulo, além de uma pequena

coleção de fragmentos cerâmicos de sítios da Ama­
zônia brasileira. Além destes, conta ainda com um 
acervo fotográfico auxiliar.

As diversas exposições realizadas têm a fina­
lidade de apresentar ao público um pouco da his­
tória do índio brasileiro através de sua produção 
material. As exposições de artefatos arqueológi­
cos, que despertam maior curiosidade nas crian­
ças e no público leigo em geral, exibem as provas 
de uma remota existência dos índios no Brasil, fa­
zendo nascer uma visão crítica da história geral­
mente contada nos livros didáticos.

Com o conjunto de recursos didáticos apon­
tados, procura-se mostrar a diversidade cultural 
existente em nosso país, semeando entre crianças 
e adolescentes a idéia de respeito pelo diferente. E 
intuito, também, fazer brotar uma postura crítica 
nos indivíduos quanto às idéias que são passadas 
pelos meios de comunicação social (filmes, dese­
nhos, músicas, propagandas, jornais e revistas), em 
relação aos povos indígenas.

Dentre os principais projetos comunitários, é 
a “Ameríndia” realizada anualmente no mês de 
abril, um dos mais significativos. Ao ser posto em 
prática, por meio de atividades múltiplas (pales­
tras, mesas-redondas, discussões com lideranças 
indígenas e profissionais das mais diferentes áre­
as, exposições temáticas, etc.), conduz todos os 
níveis da formação educacional escolar, além da 
comunidade local, a debater e entrar em contato 
com a problemática social indígena.

Trabalhos como o do Centro de Estudos Indí­
genas2 são de grande importância para a propaga­
ção de um maior conhecimento sobre os índios bra­
sileiros e sua história, tanto antes do “descobri­
mento” do Brasil, quantoríia atualidade.

Apesar da falta de verbas para este tipo de ati­
vidade, instituições como o CEIMAM, atualmente 
preocupadas com o caráter pedagógico que traba­
lhos acadêmicos possam ter, persistem no objetivo 
de transmitir ao grande público os resultados de 
seus mais recentes trabalhos. É neste sentido que os 
arqueólogos têm muito a contribuir para a educa­
ção formal e informal, com suas descobertas arqueo­
lógicas e teorizações acerca da cultura material.

(2) Além das atividades destacadas, o CEIM AM  edita o 
boletim intitulado ‘T e rra  Indígena”, atualm ente com  oi­
tenta números já  publicados.
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ficos; estudos sobre peças e coleções; estudos 
de conservação e documentação

-  Estudos B ibliográficos: ensaios e rese­
nhas

-  Notas: projetos e resultados preliminares 
de pesquisa

Instruções aos autores

-  Os originais devem ser enviados ao editor 
em disquetes de formato MS DOS, até 31 de 
maio do ano da publicação. Estes deverão ter 
sido digitados através do processador de textos 
MS-Word, em equipamento padrão IBM PC ou 
com patível. No mesmo disquete, um segundo 
arquivo deverá conter nome, endereço, e-mail, 
telefone e/ou fax dos autores e, ainda, informa­
ções sobre a versão e programa utilizados, caso 
não tenham sido aqueles aqui indicados. O ma­
terial enviado deverá incluir uma cópia impressa 
e não será devolvido.

Artigos e Estudos de Curadoria

-  Os textos (30 páginas no máximo, incluin­
do tabelas, mapas e ilustrações) podem ser es­
critos em português, inglês, espanhol, francês 
ou italiano.

-  Serão fornecidas gratu itam en te  20 se­
paratas.

-  O texto deverá obedecer o seguinte pa­
drão:

a) 65 caracteres por linha; 55 linhas por página.

b) A primeira folha deverá conter: 1) título 
(português e inglês); 2) nom e dos au tores e 
institu ições a que pertencem ; 3) um resum o 
bilingüe (inglês/português) de, no máximo, 10 
linhas, contendo objetivos, metodologia e resul­
tados; 4) unitermos (palavras-chave).

c) As figuras devem ser enviadas de prefe­
rência em mídia eletrônica ou originais em papel. 
Na elaboração das figuras, gráficos, tabelas, e 
fotografias (estas somente em branco e preto) 
deve-se levar em conta as dim ensões úteis da 
Revista (18 x 27cm) a fim de que, no caso de 
redução, não se tornem ilegíveis; este material 
deve ser enviado juntam ente com o disquete, 
devidam ente acondicionado.

d) Escalas gráficas deverão ser sempre utili­
zadas em lugar de escalas numéricas.

e) As notas, numeradas na ordem em que 
aparecem no texto, devem estar situadas no final 
do arquivo, juntamente com os agradecimentos, 
apêndices, legendas das figuras e tabelas.

f) As notas de rodapé não deverão conter 
referências b ib liográficas. E stas deverão ser 
inseridas no próprio texto, entre parênteses, re­
metendo o leitor à bibliografia. Ex.: (Barradas 
1968:120-190).

g) A bibliografia seguirá a ordem alfabética 
pelo sobrenome do autor citado em primeiro lugar.



BOCQUET, A.
1979 Lake bottom  archaeology. Scientific American, 

240 (2): 56-75.
FOLEY, R. A.

1981 O ff site archaeology: an alternative approach for 
the short sites. I. Hodder, G; Isaac and N. 
Hammond (Eds.) Pattern o f  the Past Studies in 
H o n o r o f  D a v id  L. C la rke . C a m b rid g e , 
Cambridge University Press: 157-183. 

SANOJA,M .; VARGAS, I.
1978 Antigas form aciones y modos de producción  

venezolanos. Caracas: Monte Avila Editores.

Exemplos:

-  a) ensaios: 15 páginas, no máximo.
-  b) resenhas: 5 páginas, no máximo.

N otas

-  4 páginas, no máximo.

Estudos bibliográficos



Regulations

Aims

The Revista do Museu de Arqueologia e Etnologia 
(Rev. MAE) publishes (anually) original works, not 
published elsewhere, on archaeology, ethnology and 
museology, with emphasis on Africa, America, 
Mediterranean Europe and Middle East. Exceptionally, 
translations into Portuguese of papers already published 
may be considered.

Organization

The Rev. MAE will have the following sections:

-  Articles: research works
-  Curatorship Studies: surveys and comments 

on archaeological and ethnographical material; 
studies of artifacts and collections; studies o f 
conservation and documentation

-  Bibliographical studies: essays and reviews
-  Notes: research projects and preliminary 

reports

Instructions to the authors

The originals should be sent to the editor, in MS -  
DOS formatted diskettes, before May 31 of the 
publication year, preferably as files of MS -  Word, in 
standard equipment IBM PC, or compatible. A 
second file should contain name, address, e-mails, 
telephone and/or fax number, as well as information 
about the word processor employed. This material will 
should contain one printed copy and will be not sent 
back to the authors.

Articles and Curatorship Studies

-  The articles (30 pages at most, including ta­
bles, maps and illustrations) may be written in Por­
tuguese, English, Spanish, French or Italian.

-  20 offprints will be provided free of charge.
-  The text should conform to the following 

pathern:
a) A page has 55 lines of 65 characters each.
b) The first page should contain: 1) the tide of the

work; 2) the names of the authors and the institutions 
to which they belong; 3) a bilingual abstract (Portuguese/ 
English) having no more than 10 lines, containing aims, 
methodology and results. The Editors will prepare the 
abstract in Portuguese for foreign authors; 4) uniterms 
(keywords).

c) D raw ings should be sent in electronic 
media or original printings. In preparing drawings, 
graphs, tables and (black and white) photographs, 
the working dimensions of Rev. MAE (18 x 27cm) 
must be kept in mind so that upon reduction, they do 
not become illegible.

d) Graphical scales should always be used 
instead of numerical ones.

e) Footnotes and references, numbered in the 
order of appearance, should be gathered at the 
file’s end, with acknowledgements, appendices 
and figure-and table captions.

f) Footnotes should not contain bibliogra­
phical references. These should be inserted in 
the text between parenthesis, sending the reader 
to the bibliography. For instance: (Barradas 1968: 
120-180).

g) The references should follow the alpha­
betical order (firstnamed author).

Examples:

BOCQUET, A.
1979 Lake bottom archaeology. Scientific A m eri­

ca n , 240  (2): 56-75.
FOLEY, R. A.

1981 O ff site archaeology: an alternative approach 
for the short sites. I. Hodder, G; Isaac and 
N. H am m ond (E d s .)  P a ttern  o f  the  P a st 
S tu d ie s  in H o n o r o f  D a v id  L. C la rke . 
C am bridge , C am bridge  U n iv e rsity  P ress: 
15 7 -1 8 3 .

SANOJA, M.; VARGAS, I.
1978 Antigas form aciones y modos de producción  

venezolanos. C aracas: M onte A vila E d ito ­
res.

Bibliographical Studies

-  a) essays: 15 pages at most.
-  b) reviews: 5 pages at most.

Notes

-  4 pages at most.
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